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EDITORIAL

Michelle Cristiane Lopes Barbosa

Em agosto de 2018, a Apple - multinacional estadunidense que projeta e comercializa produtos ele-

trônicos, softwares e computadores com um forte aspecto inovador - tornou-se a primeira empresa de 

tecnologia a atingir o valor de US$ 1 trilhão. A soma de suas ações chegou a um patamar histórico no 

mercado. Esse fato demonstra o quanto a tecnologia exerce um papel fundamental e estratégico na so-

ciedade atual. 

Recursos eletrônicos estão cada vez mais presentes no cotidiano das pessoas. Ambientes virtuais tor-

naram-se uma extensão das interações presenciais. Tal fenômeno impacta praticamente todas as áreas 

da vida: pessoal, profissional, financeira, etc.. Essas mudanças e avanços também alcançam uma política 

pública extremamente importante: a educação escolar. 

Em julho de 2018, o uso de celulares foi proibido nas escolas da França. A restrição é obrigatória nas 

escolas primárias e secundárias, enquanto nos centros educacionais cada instituição poderá decidir se 

adota a nova regra. A medida será implementada no início do próximo ano letivo. O objetivo é tentar 

reduzir a utilização excessiva de aparelhos eletrônicos. 

Desafios dessa natureza também fazem parte da realidade do Brasil. Com os avanços tecnológicos, 

que alterações estão ocorrendo no ensino formal do país? O processo de ensino-aprendizagem está 

conseguindo acompanhar tantas inovações? De que forma novos programas e aplicativos podem auxiliar 

professor(a) e estudante em sala de aula?

Tais perguntas inspiraram esta edição da Revista Com Censo (RCC), cujo tema central é Educação e 

tecnologia: Inovações pedagógicas. Com o objetivo de incentivar diálogos e reflexões, este número traz traba-

lhos sobre: inclusão, formação docente, as emoções e a internet, linguagem hipertextual, uso do smartphone 

no ensino, Ensino a Distância (EaD), programa GCompris, Centros de Referência em Tecnologia Educacional 

(CRTE) e Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), entre outros. Há, ainda neste volume, dois cadernos 

com as seguintes temáticas: Formação de leitoras e leitores: As contribuições da escola e Educação de Jovens 

e Adultos no sistema prisional: Caminhos para a ressocialização e transformação social. 

A RCC é uma iniciativa da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), no âmbito da 

Subsecretaria de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação (SUPLAV), que publica entrevistas, artigos, 

relatos de experiência, resenhas e dossiês. Esta edição foi produzida em parceria com a Subsecretaria de 

Educação Básica (SUBEB) e o Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação (EAPE). 

Você também pode enviar trabalhos à RCC, caso seja servidor(a) da SEEDF, estudante, docente ou pesqui-

sador(a) de graduação ou pós-graduação de instituições de Ensino Superior nas áreas de Ensino e Educação.

Ótima leitura!
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APRESENTAÇÃO

A relação entre tecnologia e educação 
não é um tema particularmente novo. Con-
tudo, ao longo das últimas décadas, o diálo-
go sobre esse assunto vem se intensificando, 
principalmente devido à crescente difusão das 
redes sociais e ao aumento do uso de compu-
tadores e celulares nas escolas, bem como dos 
recursos da internet no ambiente escolar.

O aparecimento e a avanço das Tecnolo-
gias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDIC) ocorreu entre as décadas de 1980 e 
1990, e vem mudando as relações interpesso-
ais, as configurações de trabalho, a dinâmica 
de produção científica, a cultura popular, as 
relações comerciais, bancárias e financeiras, 
e remodulando a organização da sociedade 
em um relativo curto espaço de tempo, e em 
um ritmo cada vez mais acelerado. Essas mu-
danças são motivadas, principalmente, por 
um ciclo de renovação tecnológica apoiado 
em dois fatores: a capacidade de retroapli-
cação cumulativa dos conhecimentos exis-
tentes em prol de uma constante inovação 
tecnológica; e a demanda crescente de uma 
sociedade de consumo voraz por bens que 
promovam ainda mais seu conforto e seu es-
tilo de vida.

E como fica a escola em meio a esse cená-
rio? Pois ainda existe um conflito considerável 
entre as práticas educacionais estabelecidas e 
as possibilidades pedagógicas que se abrem 
por meio do uso das novas tecnologias. A 
absorção dessas novidades tecnológicas na 
prática pedagógica não é algo que simples-
mente acontece de forma natural, mas exige 
bastante estudo, pesquisa e empenho dos 
gestores e educadores.

A ampliação das tecnologias na socie-
dade é algo que faz surgir novas posturas e 
visões de mundo. Uma das influências mais 
notórias é das redes sociais, que acabam 
exercendo forte influência na constituição da 
identidade dos jovens, já que eles compõem 
uma das parceladas da sociedade mais susce-
tíveis às novidades e às mudanças. E é preciso 
levar em conta também que muitos desses 
jovens podem ser considerados nativos digi-
tais: pessoas que possuem uma familiaridade 
instintiva com a linguagem dos computado-
res, videogames e internet, devido ao fato de 
terem contato com todo esse universo desde 
seus primeiros anos de idade.

Tudo isso leva a uma situação em que os 
professores precisam questionar-se e refletir 
sobre a sua prática pedagógica, além de ca-
recer de formação adequada que os capacite 
para essa nova realidade e que os permita 
conhecer o potencial pedagógico dessas 
novas tecnologias. O aumento na velocida-
de e no volume de informações abre espaço 
para novas formas de ensino-aprendizagem. 

Também exige que os educadores se apre-
sentem como referência para os estudantes 
diante de conteúdos de fonte duvidosa e da 
multiplicidade de informações proveniente 
da internet e das redes sociais. A formação 
continuada do docente é uma das melhores 
estratégias para atualização de métodos e 
conteúdos. Tal capacitação também reduz 
eventuais lacunas da formação inicial, de 
modo a aproximar o professor às novas gera-
ções de nativos digitais. 

Iniciativas que promovam o uso pedagó-
gico de novas tecnologias frequentemente 
dependem da existência de recursos mate-
riais adequados na escola. Nesse sentido, é 
preciso que haja investimento material nos 
sistemas de ensino. Em muitos contextos, a 
utilização de tecnologias – quando existe – per-
manece exclusivamente em laboratórios de in-
formática, sendo oportuno pensar em viabilizar 
outras formas de aproveitamento pedagógico. 

Um ponto crucial, ao se considerar essa 
integração da tecnologia aos processos pe-
dagógicos, é a sua compreensão como um 
meio enriquecedor para a relação de ensino 
e de aprendizagem, mas não como um fim 
em si mesmo. Não basta equipar uma escola 
com as mais modernas tecnologias sem se 
atentar para o fato de que o mal uso ou o 
subaproveitamento desses recursos pode vir 
a desvirtuar seu projeto pedagógico. É fun-
damental a devida apropriação educacional e 
a explícita intenção de usá-las como recurso 
didático no devido contexto do processo de 
ensino-aprendizagem. 

A Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF) dispõe de iniciativas 
que visam atender a essa realidade impos-
ta pelas das tecnologias no ambiente es-
colar. Um exemplo é a Portaria nº 363, de 
24/08/2017, que dispõe sobre a organização 
e o funcionamento dos Centros de Referên-
cia em Tecnologia Educacional (CRTE). A 
principal atribuição dos CRTEs é contribuir 
para a melhoria da qualidade do ensino e 
para a operacionalização do Currículo de 
Educação Básica, por meio da implementa-
ção, acompanhamento e utilização pedagó-
gica das TDICs nos contextos escolares da 
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal. 
Uma das ações dos CRTEs é, por meio de 
seus formadores, oferecer oficinas aos pro-
fessores atuantes em escolas, em suas res-
pectivas áreas de abrangência.

Iniciamos esta edição da Revista Com 
Censo com duas entrevistas. A primeira foi 
realizada com o Prof. Dr. José Manuel Moran 
Costas, sobre a contribuição das tecnologias 
para a transformação da educação. A se-
gunda, com a Profa Drª Lucicleide Araújo 
de Sousa Alves, sobre as repercussões da 

formação docente para o uso de tecnolo-
gias no contexto educacional.

Na seção de artigos, o primeiro trabalho, 
Educação e Comunicação: O uso das Tec-
nologias da Informação e da Comunica-
ção (TIC) como instrumentos de articula-
ção entre informações e conhecimentos 
no ambiente escolar, de Valdirene Luiz 
Gonçalves, analisa como os professores li-
dam com as Tecnologias da Informação e da 
Comunicação no ambiente escolar e se elas 
têm sido utilizadas como instrumento de ar-
ticulação entre informações e conhecimentos 
nesse ambiente. Reflete, inclusive, sobre os 
usos das tecnologias e se elas têm melhorado 
a comunicação entre estudantes e docentes 
na realidade escolar. Foi realizada, então, 
uma pesquisa exploratória e de campo com 
abordagem qualitativa, juntamente com aná-
lise de questionário estruturado, respondido 
por 17 docentes sobre o acesso e usos da in-
ternet no cotidiano escolar. Conclui-se que a 
existência de laboratório de informática e de 
à internet não reflete em acesso dos alunos 
às tecnologias da informação. E, consequen-
temente, ainda não acontece articulação en-
tre as informações disponíveis na internet e 
os conhecimentos produzidos pelos alunos.

O segundo artigo, A formação conti-
nuada em tecnologias educacionais de 
servidores da Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal: O LibreOffice 
e o papel do Centro de Referência em 
Tecnologia Educacional, de Ricardo Lima 
Praciano de Sousa, Cláudia Vieira Barboza 
Sumikawa e Marcio Luiz Dias, faz um registro 
sobre uma experiência de formação continu-
ada dos servidores das carreiras de magis-
tério e assistência educacional da Secretaria 
de Educação do Distrito Federal (SEEDF), no 
escopo de Tecnologias Educacionais. Trata-se 
da contextualização de formações ministra-
das no Centro de Referência em Tecnologia 
Educacional. Apresenta-se dados relativos ao 
curso básico sobre o LibreOffice, durante o 
biênio 2016/2017. Busca-se refletir sobre a 
relevância das formações no âmbito das Tec-
nologias Digitais de Informação e Comuni-
cação (TDIC) e sua utilização alinhada com 
objetivos educacionais.

O terceiro artigo, As emoções do ado-
lescente na interação com a internet, de 
Sandra Rodrigues Sampaio Campêlo, analisa 
discursos em textos de adolescentes, visando 
compreender a forma como suas emoções 
são expressas nessas narrativas, e buscando 
investigar o tipo de relação que esses jovens 
desenvolvem ao usar a internet. É utilizada 
a Linguística Sistêmico-Funcional (LSF) como 
base teórico-metodológica principal da 
análise da interioridade dos discursos dos 
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adolescentes, e utiliza-se ferramentas dos 
sistemas de transitividade e da metafunção 
interpessoal. Os primeiros resultados sinalizam 
para uma mudança comportamental na intera-
ção entre os adolescentes e a máquina/internet 
ligados ao vício e à metaforização da internet.

O quarto artigo, A inclusão numa pers-
pectiva Ciência-Tecnologia-Sociedade, de 
Wesley Pereira da Silva, discute as práticas de 
inclusão educacional e social de pessoas com 
necessidades especiais, balizando-se pelos 
ideais de Paulo Freire, através do conceito de 
emancipação, e pelos ideais oriundos da Ci-
ência-Tecnologia-Sociedade (CTS), tendo em 
vista serem fatores de influência na formação 
crítica e na crença da transformação da rea-
lidade individual e social. Conclui-se que os 
mencionados ideais trazem benefícios para 
a educação como um todo, principalmente 
na educação das pessoas com necessidades 
especiais, de modo a proporcionar uma nova 
abordagem para o ensino dos conceitos cien-
tíficos conectados ao seu uso social. 

O quinto artigo, O uso do programa 
GCompris no processo de formação dos 
professores e no acompanhamento pe-
dagógico de estudantes com necessida-
des educacionais especiais, de Vívian de 
Lima Maia, Lucicleide Araújo de Sousa Alves 
e Kalina Lígia de Almeida Borba, apresenta o 
processo de apropriação e utilização do progra-
ma GCompris como ferramenta tecnológica 
pedagógica no processo de formação dos pro-
fessores. A prática formativa ocorre por meio 
de oficinas pedagógicas oferecidas em escolas 
públicas do Distrito Federal, pelos formadores 
dos Centros de Referência em Tecnologias 
Educacionais (CRTE). Os resultados da pesquisa 
focam-se nas concepções dos professores par-
ticipantes da oficina GCompris para o próprio 
processo de formação e na aplicação da oficina 
por uma das cursistas no processo formativo e de 
acompanhamento pedagógico de um de seus es-
tudantes, portador de necessidades educacionais 
especiais. Conclui-se que os jogos, quando utili-
zados com criatividade, objetivos claros e sob a 
mediação didático-pedagógica interventiva do(a) 
professor(a), contribuem potencialmente para o 
processo de aprendizagem e desenvolvimento de 
si mesmo e dos estudantes.  

O sexto artigo, Uso do smartphone no 
ensino superior: Proposta de integração 
no curso de administração, de Perla Maria 
Berwanger e João Batista Bottentuit Junior, 

propõe uma forma de integração do smar-
tphone no ensino superior, especificamente 
em um curso de Administração na modali-
dade presencial. A gratuidade dos aplicativos 
foi uma das variáveis que pesou para a es-
colha do conjunto de aplicativos sugeridos a 
serem integrados ao ensino superior no curso 
de Administração. Foi realizado um estudo 
de aplicativos suportados pela plataforma de 
configuração dos smartphones e no conjun-
to de disciplinas onde esses aplicativos pode-
riam ser integrados. Entre as disciplinas ofe-
recidas no curso de Administração foram su-
geridas: a) Gestão de Pessoas; b) Matemática 
financeira; c) Contabilidade e d) Marketing. 

O sétimo artigo, O conhecimento da 
linguagem hipertextual e sua importân-
cia no contexto educacional sob a ótica 
docente, de Adriana Alves de Moura e Gleis 
Jesus de Queiroz, realiza uma verificação do 
conhecimento dos professores acerca da 
linguagem hipertextual e de sua importân-
cia sob as leituras dos alunos considerados 
nativos digitais. O exame realizado por meio 
de abordagem qualitativa e exploratória re-
velou que a maior parte dos professores en-
trevistados já conhecia o hipertexto, contudo 
acreditam que seus alunos, apesar de nativos 
digitais, não estão familiarizados com esse 
recurso em suas produções textuais.

O oitavo artigo, Tecnologias no ensino 
da Matemática: Formação continuada de 
professores em EaD para uso do softwa-
re GeoGebra, de Cleia Alves Nogueira, Ma-
ria Dalvirene Braga e Antônio Villar Marques 
de Sá, apresenta as concepções de um grupo 
de professores de Matemática da Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal 
(SEEDF) sobre sua participação em uma for-
mação continuada na modalidade a distân-
cia para o uso do software GeoGebra como 
ferramenta pedagógica. A pesquisa foi rea-
lizada com a aplicação de um questionário 
on-line enviado por e-mail e os dados cole-
tados foram analisados segundo a Análise de 
Conteúdo (AC). Conclui-se que os fóruns de 
discussão e as videoaulas, disponíveis no Am-
biente Virtual de Aprendizagem (AVA), pro-
moveram o processo de aprendizagem dos 
participantes, auxiliando-os nas construções 
realizadas no decorrer do curso.

O nono artigo, Ação-reflexão-ação: 
Trabalho, formação docente e aprendi-
zagens, de Urânia Flores da Cruz Freitas, 

compara as concepções teórico-práticas 
antes e após a realização de um curso de 
formação para os professores que atuam na 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal, no tocante às categorias: capital, 
trabalho, educação e os desafios da apren-
dizagem. Apresenta-se também algumas 
estratégias de formação com base na tríade 
metodológica: ação-reflexão-ação. Nesta 
pesquisa, trabalha-se temas relacionados à 
educação, à formação docente e aos desafios 
de aprendizagem na escola pública, incluin-
do o trabalho pedagógico no chão de sala. 

A resenha da obra Alfabetização tec-
nológica do professor, realizada por 
Klever Corrente Silva e Anderson Gomes 
Peixoto, apresenta e analisa criticamente o 
livro mencionado mostrando que sua pro-
posta vem ao encontro da necessidade de 
formação do professor para o uso de novas 
tecnologias nos processos formativos. 

O relato de experiência, Professor re-
flexivo na e para coordenação pedagó-
gica na educação básica pública: Tecen-
do (desa)fios, de Eduardo Dias da Silva e 
Renato de Oliveira Dering, apresenta algu-
mas reflexões surgidas a partir da relação 
entre a formação continuada no paradig-
ma do professor reflexivo e a função de 
coordenação pedagógica, traduzidas na 
experiência da construção do fazer pe-
dagógico em ambiente escolar. Através 
deste trabalho, é possível ponderar sobre 
aspectos que envolvem o desenvolvimento 
da coordenação pedagógica mediada por 
professores reflexivos, bem como compre-
ender que o desenvolvimento desta função 
não se limita às ideias de tarefas, mas se 
perpetua como caminho para novas refle-
xões sobre a coordenação pedagógica por 
práticas sociais na educação básica. 

Nesta edição temos também dois dos-
siês, o primeiro: Formação de leitoras 
e leitores: As contribuições da esco-
la. E o segundo: Educação de Jovens e 
Adultos no sistema prisional: Cami-
nhos para a ressocialização e trans-
formação social.

Por fim, desejamos que esta edição 
possa fomentar reflexões relevantes e 
possa indicar caminhos a serem vislum-
brados, a respeito do uso da tecnologia 
nos ambientes escolares.

Claudia Garcia de Oliveira Barreto
Subsecretário de Planejamento, 

Acompanhamento e Avaliação/SEEDF

Luciana da Silva Oliveira
Subsecretária de Educação Básica/SEEDF
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ENTREVISTA
Contribuição das 
tecnologias para a 
transformação da 
educação

Prof. Dr. José Manuel Moran Costas

Nascido na Espanha, naturalizado brasileiro. 
Possui graduação em Filosofia pela Faculdade 
Nossa Senhora Medianeira (1971), mestrado 
(1982) e doutorado em Ciências da Comunica-
ção pela Universidade de São Paulo (1987). Foi 
professor de Novas Tecnologias na Universidade 
de São Paulo (aposentado). Professor, pesquisa-
dor, conferencista e orientador de projetos de 
transformação da Educação com metodologias 
ativas e modelos híbridos. Blog: www2.eca.usp.
br/moran. Contato: moran10@gmail.com.
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1. Revista Com Censo (RCC) - Embora o debate sobre educa-
ção e tecnologia seja bastante antigo, ele parece ter ganhado 
novos contornos ao longo das últimas décadas, em virtude do 
desenvolvimento de computadores e celulares, bem como em 
função da popularização da internet e das redes sociais. Em 
linhas gerais, como essas novas tecnologias transformaram o 
cotidiano escolar? De que maneira as comunidades escolares 
têm buscado responder a essas mudanças, principalmente no 
contexto das redes públicas de ensino no Brasil?

José Manuel Moran Costas - As tecnologias vêm transformando 
nosso mundo de forma cada vez mais acelerada e profunda. Encon-
tramos-nos hoje no que muitos denominam a “quarta revolução in-
dustrial”, onde se diluem os limites entre o mundo físico (impressão 
3D, robótica avançada), o digital (internet das coisas, plataformas di-
gitais) e o biológico (tecnologia digital aplicada à genética). 

Essa convergência digital exige mudanças muito mais profundas 
que afetam a escola em todas as suas dimensões: infraestrutura, pro-
jeto pedagógico, formação docente, mobilidade, avaliação. O digital 
quebrou a forma de organizar a informação e o conhecimento em 
pacotes iguais para todos, desenvolvidos no mesmo ritmo, com a 
mesma duração e com as mesmas atividades. 

Num mundo multicultural, permanentemente conectado e em 
profunda transformação, faz todo sentido a educação baseada em va-
lores, desenvolvimento de competências e aprendizagem por projetos. 

O currículo explora cada vez mais metodologias ativas, enfatizando 
a aprendizagem por experimentação, trabalhando com projetos, investi-
gação, resolução de problemas, produção de narrativas digitais e desen-
volvimento de atividades maker, de forma personalizada e colaborativa. 

O papel mais importante dos professores e gestores é apoiar e con-
vencer os alunos de que podem evoluir em tudo, desenvolver a autono-
mia e seu potencial, transformando suas vidas pela aprendizagem, esfor-
ço e perseverança. Para isso, os docentes precisam desenvolver essa mes-
ma mentalidade neles, a vontade de evoluir, de transformar-se sempre.
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2. RCC - Assim como em relação a outras dimensões 
do processo de ensino e aprendizagem, é possível 
verificar certa tensão entre as práticas educacionais 
estabelecidas e as possibilidades pedagógicas propor-
cionadas pelo uso de novas tecnologias. Quais estra-
tégias e ferramentas podem auxiliar os educadores a 
potencializar a utilização pedagógica dessas tecnolo-
gias – em especial de uma forma que não promova 
necessariamente uma ruptura com práticas anteriores, 
mas que, ao invés disso, ajude a tornar essas práticas 
ainda mais efetivas? 

José Moran - As tecnologias digitais hoje são muitas, 
acessíveis, instantâneas e podem ser utilizadas para apren-
der em qualquer lugar, tempo e de múltiplas formas. O 
que faz a diferença não são os aplicativos em si, mas esta-
rem nas mãos de educadores, gestores (e estudantes) com 
uma mente aberta e criativa, capaz de encantar, de fazer 
sonhar, de inspirar. Professores interessantes desenham 
atividades interessantes, gravam vídeos atraentes. Profes-
sores afetivos conseguem comunicar-se de forma acolhe-
dora com seus estudantes através de qualquer aplicativo, 
plataforma ou rede social.  

As tecnologias atrapalham quando nos distraem, nos tor-
nam dependentes ou são utilizadas sem explorar todo o po-
tencial criativo e colaborativo.

As escolas podem começar invertendo o que fazem tradi-
cionalmente na sala de aula: A aula invertida é uma estratégia 
ativa e um modelo híbrido, que otimiza o tempo da apren-
dizagem e do professor. O conhecimento básico fica a cargo 
do aluno – com curadoria do professor – e os estágios mais 
avançados têm uma interferência do professor e um forte 
componente grupal também. Inverter algumas das aulas é 
um caminho viável e que faz sentido hoje. 

Uma segunda estratégia necessária é a de integrar mais as 
áreas de conhecimento: Os professores precisam conversar 
mais entre si e organizar algumas atividades comuns a mais 
de uma disciplina, alguns projetos que sejam relevantes e 
multidisciplinares, para que os alunos percebam a integração 
do que estão aprendendo e realizem menos atividades, mas 
mais significativas. 

A combinação de aprendizagem por desafios, proble-
mas reais e jogos com a aula invertida é muito importante 
para que os alunos aprendam fazendo, aprendam juntos e 
aprendam, também, no seu próprio ritmo. Os jogos e as aulas 
roteirizadas com a linguagem de jogos – gameficação – estão 
cada vez mais presentes no cotidiano escolar e são importantes 
caminhos de aprendizagens para gerações acostumadas a jogar. 

O nível seguinte é o da integração entre as diversas disci-
plinas através de um projeto mais amplo e outras atividades 
que façam sentido. Essa integração também pode ser verti-
cal, por áreas de conhecimento semelhantes: alunos de se-
mestres diferentes se juntam em algumas atividades comuns, 
onde os mais veteranos podem tornar-se tutores. A hibridiza-
ção também aumenta com maior inserção do digital. A partir 
daí a escola já estará mais preparada para implementar um 
currículo muito mais integrador, flexível e transdisciplinar. 

3. RCC - Agregar novas tecnologias ao fazer pedagógi-
co é um processo que não ocorre de maneira espontâ-
nea; pelo contrário, projetos dessa natureza são fruto 
de estudo e pesquisa. De que modo a formação para 
o uso de novas tecnologias no campo educacional 
vem sendo tratada no Brasil, tanto no âmbito da 
formação inicial como no contexto da formação 
continuada de professores? 

José Moran - A formação docente está evoluindo na 
discussão e prática das tecnologias. Há muitos cursos e ofi-
cinas para os professores em serviço dos diversos segmen-
tos e áreas de conhecimento. É um processo complexo, 
lento e desigual. A formação inicial ainda costuma tratar 
as tecnologias só como ferramentas, e não como mídias 
e linguagens fundamentais para a aprendizagem ativa de 
crianças nascidas em um mundo híbrido, conectado, mó-
vel. Os futuros professores deveriam aprender por homo-
logia, por processos mais mão na massa, próximos aos que 
desenvolverão como docentes. Isso ainda está bastante 
distante de acontecer, na prática. 

4. RCC - Iniciativas que promovem o uso pedagógico 
de novas tecnologias frequentemente dependem da 
existência de recursos materiais adequados. Como 
você avalia a infraestrutura oferecida pelas escolas 
públicas brasileiras nesse sentido? Quais prioridades, 
em sua opinião, deveriam guiar as melhorias a serem 
realizadas nessa estrutura nos próximos anos?

José Moran - As escolas precisam ser mais atraentes e 
arejadas, com espaços flexíveis e conectados. Ter banda larga 
em toda a escola é importante para abrir a escola ao mundo 
e para trazer todas as possibilidades de aprender com o mun-
do para a escola. Temos muitas carências de infraestrutura e 
também de saber ser criativos com poucos recursos. Profes-
sores criativos e motivados podem conseguir que os alunos 
desenvolvam projetos maravilhosos. Mas com uma boa infraes-
trutura é muito mais fácil desenvolver todas as possibilidades de 
integrar o mundo físico e o digital, de tornar o aluno protagonis-
ta, de combinar a aprendizagem personalizada com a de grupos 
e com a de tutoria/mentoria/mediação docente.

5. RCC - Em muitos contextos escolares (principalmen-
te nas redes públicas de ensino), a utilização pedagó-
gica de novas tecnologias ainda permanece concen-
trada nos laboratórios de informática. Quais inicia-
tivas podem ajudar a expandir esse uso aos demais 
espaços escolares – sobretudo levando em considera-
ção as oportunidades de colaboração interdisciplinar 
proporcionadas por essas tecnologias?  

José Moran - As escolas têm que ser interessantes, para 
ser relevantes. Escolas interessantes são as que sabem geren-
ciar a aprendizagem criativa, autônoma, colaborativa em to-
dos os espaços, dentro e fora da escola, envolvendo alunos, 
famílias e comunidade. 
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Hoje professores e alunos têm a seu alcance espaços múl-
tiplos de experimentação no seu celular, com múltiplos apli-
cativos para todas as finalidades possíveis, muitos que am-
pliam a realidade (realidade aumentada) outros que a recriam 
(realidade virtual) e que são acessáveis de qualquer lugar. A 
sala de aula assim se transforma em espaço de pesquisa, ex-
perimentação, produção, apresentação, debate e síntese.

Cada escola, dentro da sua realidade, pode desenhar seus 
espaços de participação ativa, de experimentação, de elabo-
ração de projetos, de construção de protótipos, de experi-
mentação e criação.  

Há espaços um pouco mais diversificados, os maker, com 
ferramentas físicas e digitais e programas de criação (hora 
do code, scratch...). O foco é a aprendizagem a partir da 
experimentação. O aluno utiliza ferramentas de prototipa-
gem rápida, como a impressora 3D e a cortadora de vinil, 
para construir suas próprias invenções. Dentro de um espaço 
maker, o aluno assume o papel de protagonista e constrói 
o seu conhecimento a partir de experiências que envolvem 
erros e reparos constantes, criando conexões com o mundo 
real. O professor atua como um facilitador e auxilia o aluno a 
se questionar sobre os próximos passos do projeto.

Vale a pena conhecer o especial Mão na Massa2 do Porvir, 
que mostra exemplos de programação e como construir pro-
jetos em que os alunos progridem da ideia inicial até verem 
o resultado final.

Comunidades como Aprendizagem Criativa3 comparti-
lham suas experiências e são um espaço muito útil para os 
professores encontrarem inspirações para aplicar à sua reali-
dade específica. 

Há hoje um grande estímulo ao ensino de programação 
(desenvolvendo o pensamento computacional) e ao méto-
do de aprender através de jogos e de materiais que utilizam 
técnicas dos jogos. O ensino da programação nas escolas é 
fundamental para que as crianças e jovens desenvolvam sua 
criatividade e sua capacidade de lidar com problemas, já que 
coloca em prática uma série de teorias que são ensinadas em 
Física, Matemática e Química, além de lhes permitir colocar 
em prática suas ideias e transformá-las em produtos. 

6. RCC – A introdução de novas tecnologias no âmbito 
educacional é frequentemente caracterizada pela ên-
fase em metodologias ativas. Como você avalia o avan-
ço dessas metodologias e a profundidade com que elas 
têm sido exploradas até o presente momento?

José Moran - As transformações da educação na esco-
la que são impulsionadas e mediadas pelas tecnologias 

estão acontecendo, em ritmos diferentes, em três ní-
veis interdependentes: no nível pedagógico, no ge-
rencial e no estratégico.

No nível pedagógico, em geral, as escolas começam 
focando na sensibilização para as mudanças, focam forte 
nas metodologias ativas, sala de aula invertida, rotação por 
estações, aprendizagem em times. Também dão ênfase à 
aprendizagem por projetos, problemas, por desafios, ca-
sos e maker. Os projetos começam dentro das disciplinas 
e se ampliam para projetos integradores, interdisciplina-
res. Também avançam os modelos híbridos, com integra-
ção crescente entre o digital e o presencial com apoio de 
tecnologias e plataformas digitais. Os modelos híbridos se 
combinam com as metodologias ativas e ampliam as pos-
sibilidades de escolha dos alunos (personalização) e redefi-
nem também as formas de avaliação. Metodologias ativas 
e modelos híbridos exigem salas de aula mais flexíveis. Co-
meçam as escolas desenhando algumas salas mais adapta-
das para trabalho em grupo e individual e, aos poucos, os 
espaços são modificados para que todos possam ensinar e 
aprender ativamente. Metodologias ativas, modelos híbri-
dos e espaços flexíveis preparam a próxima etapa que é o 
redesenho do currículo, que avança dos projetos integra-
dores para o modelo de competências e projetos. Desse 
modo, as instituições percorrem um rico caminho de trans-
formações cada vez mais amplas e estruturais.

No nível gerencial, coordenadores e gestores começam 
sensibilizando os docentes para uma mudança de menta-
lidade, mostrando exemplos, experiências de quem está 
inovando nas aulas. Num segundo momento, apoiam a 
formação dos docentes em metodologias ativas, aprendi-
zagem por projetos, desenvolvimento de competências di-
gitais e estimulam o clima de confiança na instituição para 
que os docentes se sintam apoiados para experimentar e 
poder errar, sem medo de serem mal avaliados. Coorde-
nadores e gestores redesenham depois, em conjunto com 
os docentes, os modelos híbridos, a integração de áreas de 
conhecimento, a revisão dos currículos e da avaliação, com 
o intuito de trabalhar por competências e projetos. 

No nível estratégico, o importante é a gestão da mu-
dança no curto e no médio prazo, o alinhamento de ex-
pectativas, o equilíbrio entre o modelo pedagógico e o de 
sustentabilidade financeira, o redesenho dos espaços e 
ambientes de aprendizagem, a implementação de infraes-
trutura digital adequada, a elaboração e acompanhamen-
to de indicadores que meçam o impacto dessas inovações 
na aprendizagem, na retenção dos estudantes e na capta-
ção dos novos.

Notas

 1 http://porvir.org/laboratorios-criam-ambiente-para-aprendizagem-maker/

 2 http://porvir.org/especiais/maonamassa/

 3 http://aprendizagemcriativa.org/
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(2015), e Estratégias didático-transdisciplinares: a 
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1. Revista Com Censo (RCC) - O fortalecimento dos espa-
ços de formação docente é fundamental para que o uso 
de tecnologias digitais de informação nos processos de 
ensino e aprendizagem aconteça de modo efetivo. Como 
essa questão vem sendo tratada no âmbito da rede públi-
ca de ensino do Distrito Federal?

Lucicleide - A utilização das tecnologias como recursos 
potenciais que possibilitem o desenvolvimento e a apren-
dizagem dos estudantes ainda está longe de ser realidade 
na maioria das escolas públicas do Distrito Federal, ainda 
que tenhamos consciência de seus inúmeros e significativos 
avanços. No entanto, ainda são muitos os desafios a serem 
superados e os caminhos a serem construídos para uma 
prática pedagógica que contribua para uma maior qualida-
de na educação, tendo como suporte as tecnologias. 

Neste contexto, o papel dos formadores dos Centros de 
Referência em Tecnologias Educacionais (CRTEs), em par-
ceria com a Diretoria de Mídias e Conteúdos Digitais, tem 
se mostrado de fundamental importância. Por meio dos 
cursos de formação ministrados pelos formadores, iniciati-
vas criativas, por parte dos professores cursistas, têm sido 
despertadas, com resultados promissores. Os artigos desta 
edição da revista mostram a importância de investimentos 
cada vez maiores em espaços formativos e, principalmente, 
nos espaços já especializados em questões dessa natureza, 
como os CRTEs. 

Desde o ano de 2010, o Distrito Federal conta com 14 
CRTEs, distribuídos nas Coordenações Regionais de Ensino 
(CREs). São eles: CRTE Ceilândia, CRTE Brazlândia, CRTE 
Gama, CRTE Guará, CRTE Núcleo Bandeirante, CRTE Pa-
ranoá, CRTE Planaltina, CRTE Plano Piloto/Cruzeiro, CRTE 
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Recanto das Emas, CRTE Samambaia, CRTE Santa Maria, 
CRTE São Sebastião, CRTE Sobradinho e CRTE Taguatinga. 

Os CRTEs são constituídos por equipes interdisciplinares 
destinadas à formação continuada de professores e gestores 
para a introdução das Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDICs) nos processos de ensino e aprendiza-
gem. São educadores especialistas em tecnologias na educa-
ção e capacitados para atuarem em processos formativos para 
o uso pedagógico das TDICs. Esses educadores têm como um 
de seus objetivos disseminar o uso das TDICs nas escolas, bem 
como oferecer suporte técnico e pedagógico para a execução 
e o desenvolvimento dos programas provindos das áreas fe-
deral, estadual e municipal.

É importante assegurar que transformações pedagógicas 
na educação não dependem somente da instalação e da pre-
sença de equipamentos tecnológicos nas escolas. Urge repen-
sar a questão da dimensão do espaço e do tempo escolares. 
Da mesma forma, os processos de autonomia e de autoria 
podem servir como propulsores rumo a novas configurações 
subjetivas no interior dos espaços formativos e escolares, es-
timulando vivências e experiências com sentido e significado, 
integrando escola, universidades e cultura digital. 

2. RCC - Considerando esse cenário, que iniciativas você 
acredita que poderiam contribuir para aumentar o núme-
ro de oportunidades e também a qualidade dos cursos 
atualmente disponíveis que focam na articulação entre 
educação e tecnologia? 

Lucicleide - Minha visão particular é de que a formação 
de professores para a utilização das TDICs deve ser pensada 
e elaborada em conjunto “com” os professores – ao invés 
de ser uma formação desenhada “para” os professores. Em 
outras palavras, é urgente priorizar propostas voltadas para 
a formação dos professores, e não para o treino. Apertar 
botões, ter conhecimento de programas e mais programas, 
que não fazem o menor sentido para os professores – não 
colabora para o compromisso destes com o seu próprio de-
senvolvimento e o desenvolvimento dos estudantes. O mais 
importante é o que podemos fazer com as técnicas, que pos-
sibilitem e favoreçam a aprendizagem e o desenvolvimento, 
pesquisando, criando, elaborando e reelaborando, por meio 
de projetos desafiadores.

O uso de tecnologias em sala de aula também não depen-
de apenas da disposição do professor(a), de competência e 
fluência tecnológica, ainda que estas sejam necessárias; mas, 
também, de um contexto favorável, em que a escola este-
ja equipada com os recursos necessários, com infraestrutura 
adequada, professores em formação continuada e proces-
sos de gestão mais condizentes com a realidade contem-
porânea. Este é um conjunto de medidas que requer o en-
volvimento de vários setores no âmbito das esferas federal, 
estadual e municipal, para que a tecnologia possa de fato 
fazer parte da realidade educacional. 

Em minha opinião é importante encorajar a reelabora-
ção de programas educacionais formativos que ampliem as 
potencialidades dos docentes, oferecendo espaços os mais 

diversificados de oportunidades, para que eles possam com-
preender melhor a sua própria realidade profissional e os seus 
problemas inerentes. Deste modo, em colaboração com seus 
pares, os professores são estimulados a encontrar soluções 
possíveis, a partir da leitura e da observação do que ocorre em 
seus próprios contextos educativos. Em resumo: uma forma-
ção em conformidade com as suas peculiaridades culturais.

Os cursos de formação para o uso de tecnologias na edu-
cação oferecidos pelos CRTEs devem continuar a abrir es-
paços para o exercício da autoria, oferecendo o máximo de 
oportunidades aos professores para experimentarem os recur-
sos tecnológicos, engajando-os em atividades desafiantes que 
possam ser efetivadas e observadas em sua própria prática 
docente, para serem relatadas em forma de registro escrito 
e oral em momentos de processos formativos subseqüen-
tes, com vistas à apresentação dos seus efeitos na sala de 
aula, para verificação de suas repercussões e seus resul-
tados nos processos de desenvolvimento e aprendizagem. 
Dessa forma, soluções em conjunto com os pares poderão 
ser apresentadas para o combate à imobilização da esco-
la em relação à utilização dos recursos tecnológicos como 
aliados do ensino e potencializadores da aprendizagem.

Investimentos em políticas públicas de formação são fun-
damentais para a utilização pedagógica das tecnologias em 
sala de aula, tendo como parceiros os formadores como os 
dos CRTEs, juntamente com os pesquisadores de instituições 
de ensino e pesquisa e os professores da Educação Básica. 
Ou seja, Escolas, Universidades e Centros de Referência em 
Tecnologias Educacionais atuando em sinergia.

3. RCC - A utilização de tecnologias em contextos educa-
cionais, como você apontou, frequentemente depende 
da disponibilidade de uma estrutura física adequada. 
De um modo geral, o que os estudos acadêmicos acerca 
desse tema revelam sobre a realidade das escolas pú-
blicas do Distrito Federal? 

Lucicleide - Pesquisas sugerem que a questão da 
infraestrutura das escolas públicas do Distrito Federal 
ainda representa um dos principais entraves para o acesso, 
apropriação, utilização e desenvolvimento de propostas 
pedagógicas nas quais as tecnologias sejam efetivamente 
utilizadas no interior das salas de aula. De modo específico, 
quanto aos computadores e ao acesso à internet, há uma 
diversidade de diferentes realidades. Há escolas em que 
os professores já fazem uso de recursos tecnológicos, 
inclusive de celulares, em sala de aula. Há outras em que 
ainda está começando a implantação de laboratórios com 
os computadores recebidos pelo Ministério da Educação 
(MEC). Há escolas que ainda compreendem que o uso de 
tecnologias deve acontecer somente no espaço do laboratório 
de informática. Há escolas que aguardam a lotação de um 
professor responsável pelo laboratório para inclusão das 
tecnologias em seus planos de atividades educativas. Há 
escolas em que o número de computadores não é suficiente 
para atendimento aos alunos, com qualidade. E há, também, 
os professores que ousam diante desse cenário complexo, 
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principalmente por meio do uso de recursos tecnológicos 
próprios – abrindo, assim, novos caminhos e possibilidades 
pedagógicas para tornar o uso de tecnologias em sala de aula 
uma realidade possível. Na pesquisa que realizei, intitulada: 
Repercussões da formação para o uso de tecnologias 
na subjetividade de professores, numa perspectiva de 
complexidade e autoria, em relação ao acesso às tecnologias 
digitais de informação e comunicação e de uso pessoal, 
dos 183 participantes -, foi constatado que 85% (155) 
dos professores da rede pública possuem notebook, 83% 
(152) possuem smartphone, 54% (100), computador de 
mesa e 39% (72), tablet, com acesso à internet. Ou seja, 
aproximadamente dois terços dos professores da rede pública 
de ensino do Distrito Federal estão tendo acesso à internet, 
porém utilizando-se de seus próprios meios tecnológicos para 
conectarem sua realidade escolar com a cultura digital. 

4. RCC - As constantes inovações tecnológicas que ca-
racterizam o mundo contemporâneo trazem consi-
go oportunidades para novas práticas educativas; 
mas também demandam que os professores man-
tenham-se sempre atualizados. Em sua opinião, 
que posturas podem ajudar os educadores diante 
dessas transformações? 

Lucicleide - A educação do presente requer profissionais 
em sintonia com a realidade, professores pensadores, ousa-
dos, conectados e dispostos a inovar, a integrar os espaços 
das salas de aula presenciais com os das salas virtuais. Nesse 
sentido, as escolas, os CRTEs e as universidades são os espa-
ços favoráveis para os professores se apropriarem da natureza 
dos conhecimentos, ou seja, dos processos sócio-histórico-
-culturais da humanidade.

Planejar, incluindo na dinâmica da sala de aula situações 
de aprendizagem que despertem nos alunos o desejo de estar 
o tempo todo aprendendo e em contato com a cultura da 
humanidade é o grande desafio para aulas mais dinâmicas, 
criativas e integradoras. É importante estimular, portanto, 
a construção de processos didático-pedagógicos mais in-
terconectados – para que as disciplinas possam comungar, 
possam se entrelaçar e possibilitar que os saberes transi-
tem sem fronteiras nas salas de aula, e que os estudantes 
possam perceber e fazer as conexões necessárias entre os 
diferentes saberes, produzindo conhecimentos mais perti-
nentes para sua vida, tanto pessoal quanto profissional. 

A aprendizagem por projetos possibilita o contato com as 
múltiplas linguagens – por meio da música, da arte, do teatro, 
de passeios culturais, excursões, etc. Aprendendo por meio 
de projetos, estratégias didático-transdisciplinares e metodo-
logias ativas, possivelmente o(a) professor(a) ensinará por 
meio destes também. Agindo dessa forma, poderemos dar 
um salto qualitativo, tendo em vista o imperativo de re-
verter o modelo disciplinar, que pode ser revitalizado para 
um modelo transdisciplinar e mais libertário, com possi-
bilidades de um aprendizado mais amplo e diverso em 
quaisquer espaços formativos, tendo como suporte as 
tecnologias digitais. 

É preciso urgentemente repensar os contextos educati-
vos, os currículos, para que, dispostos a ousar, professores 
e estudantes sejam capazes de avançar rumo a novas cons-
truções de saberes, com criatividade e autoria, focando na 
busca de um bem viver e um bem-estar nos espaços forma-
tivos e nas salas de aula, tanto presenciais quanto virtuais. 

Nesse sentido, existe a necessidade de fomentar espa-
ços dialógicos, voltados para a disseminação dos estudos 
que primem pelo uso da tecnologia por parte dos profes-
sores em sala de aula e durante os cursos de formação, 
por meio de novas práticas que potencializem e foquem no 
desenvolvimento e na aprendizagem dos estudantes como 
autores e produtores de conhecimento. As tecnologias – 
compreendidas como instrumentos culturais mediadores e 
com foco pedagógico – suscitam processos para abertura 
de inovadores caminhos que permitem potencializar a prá-
tica pedagógica e as aprendizagens. 

Ao se trabalhar com tecnologias na educação mudan-
ças de postura tanto por parte dos docentes quanto dos 
discentes são necessárias, para provocar as transformações 
esperadas. Exigem-se professores mais ousados, proativos, 
capazes de despertar em si mesmos e no outro (estudan-
te) o desejo por aprender ao longo da vida, por meio de 
situações criativas de experiências mais interessantes e sig-
nificativas. Isso requer do(a) professor(a) autoria docente, 
criatividade e ousadia, pois a utilização de tecnologias em 
contextos educativos que despertem no aluno uma apren-
dizagem significativa exige do(a) professor(a) o planeja-
mento de uma aula em que sejam incluídas atividades que 
envolvam o aluno no processo educativo, tirando-o de uma 
condição passiva para uma mais interativa. Neste sentido, 
a utilização de metodologias transdisciplinares ativas é 
fundamental, pois esta proposta compreende o estudante 
como protagonista de seu próprio processo construtivo de 
conhecimento, atuando e interatuando. 

Ressaltamos que o investimento em políticas públicas de 
inclusão digital, requer investimentos em recursos huma-
nos para dar continuidade aos processos de formação e na 
infraestrutura, para que, dessa forma, toda a comunidade 
escolar possa ter acesso ao que lhe é de direito, como parte 
do processo sócio-histórico-cultural da humanidade: a cul-
tura digital. Para que as tecnologias possam ser integradas 
à educação, se faz necessário que a distribuição de recursos 
tecnológicos, o suporte técnico destes e a formação ca-
minhem juntos, pois são processos interdependentes, que 
requerem ações mútuas e em sintonia, para ações mais 
concretas e efeitos promissores no que diz respeito ao uso 
de tecnologias nos contextos educativos.

Somos favoráveis que a tecnologia esteja disponível nas 
escolas; porém, com as condições necessárias para seja 
feito um bom uso, com qualidade, pois assim estaremos 
formando cidadãos críticos, interativos, a partir de ex-
periências vividas com sentido nos mais diferenciados 
espaços formativos, para além do simples preparo para 
o mercado de trabalho, mas para toda uma vida, na re-
lação com o outro e mediante o contato com os bens 
culturais produzidos pela humanidade. 
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ARTIGOS

Educação e Comunicação: O uso das Tecnologias 
da Informação e da Comunicação (TIC) como 
instrumentos de articulação entre informações e 
conhecimentos no ambiente escolar

Resumo: A relação entre educação e comunicação vem sendo discutida por séculos. Somo seres que sentem 
a necessidade de se comunicar e não existe educação sem comunicação. No entanto as escolas nem sempre 
andam nessa mesma sintonia, apesar das inúmeras inovações tecnológicas, com uma gama incalculável de 
informações disponíveis a cada segundo, o ambiente escolar parece estar aquém dessa realidade. O objetivo 
desse artigo é analisar como os professores estão lidando com as TICs no ambiente escolar e se elas têm 
sido utilizadas como instrumento de articulação entre informações e conhecimentos nesse ambiente. Refletir 
sobre seus usos e se elas têm melhorado a comunicação entre os sujeitos da era digital dentro da realidade 
escolar. Para tanto foi realizada uma pesquisa exploratória e de campo com abordagem qualitativa e análise 
de questionário estruturado respondido por 17 docentes sobre o acesso e usos da internet no cotidiano es-
colar. Perceberemos que apesar de nessa escola haver um laboratório de informática e acesso à internet isso 
não tem refletido em acesso dos alunos às tecnologias da informação. E, consequentemente, ainda não vem 
acontecendo uma articulação entre as informações disponíveis na internet e os conhecimentos produzidos 
pelos alunos.

Palavras-chave: Informação. Comunicação. Conhecimentos. Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC).

Valdirene Luiz Gonçalves *

* Valdirene Luiz Gonçalves é graduada em Filosofia - CESB (2003) e em Pedagogia pela Faculdade Entre Rios do Piauí (2015), espe-
cialista em Métodos e Técnicas de Ensino pela Universidade Salgado de Oliveira - UNIVERSO (2005) e em Orientação Educacional 
e Gestão Escolar pela Faculdade de Ciências, Educação e Teologia do Norte do Brasil, FACETEN (2009). Professora da Secretaria de 
Educação do Distrito Federal . Contato: valdirenedejesus@hotmail.com.



Revista Com Censo #14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018 15

Introdução

O ser humano é um ser comunicante. Na história da 
humanidade há várias pesquisas sobre o surgimento da 
linguagem e da comunicação. Franchetto e Leite (2004) 
citam, por exemplo, que “uma das primeiras teorias sobre 
a origem da linguagem humana é que as palavras surgi-
ram da tentativa de imitar os sons produzidos pelos ani-
mais” (p. 12). Sugerem ainda que há outra teoria em que 
a linguagem teria surgido a partir de interjeições como 
exclamação de dor, de alegria. Podemos citar também as 
discussões realizadas por Sócrates, Platão e tantos ou-
tros sobre a origem da linguagem e da comunicação.

 Desde grunhidos como imitação dos sons da na-
tureza e dos animais, comunicação gestual, desenhos 
em cavernas, a invenção da escrita e depois a forma de 
levar essa linguagem a longas distâncias mostram clara-
mente os anseios dos seres humanos em comunicar-se. 
Díaz Bordenave (1982) nos traz a seguinte reflexão:

Assim como cresce e se desenvolve uma grande árvore, a co-
municação evoluiu de uma pequena semente – a associação 
inicial entre um signo e um objeto – para formar linguagens 
e inventar meios que vencessem o tempo e a distância, rami-
ficando-se em sistemas e instituições até cobrir o mundo com 
seus ramos. E não contente em cobrir o mundo, a grande árvo-
re já começou a lançar seus brotos à procura das estrelas. (DÍAZ 
BORDENAVE, 1982, p. 23)

Com o passar do tempo, como bem retrata o citado autor, o 
homem busca alçar novos voos e inventa os meios de comuni-
cação buscando novas formas de interlocução. Os livros, jornais, 
revistas, o rádio, a televisão são alguns exemplos de criações do 
homem para uma sociedade ávida por informações. Porém 
ainda não satisfeitos e em constantes pesquisas o homem vai 
se superando e ampliando as possibilidades da ciência e da 
tecnologia. “A ciência e a tecnologia da comunicação produ-
zem constantemente inovações cada vez mais sofisticadas. A 
vinculação dos meios de comunicação com os usos de pro-
cessamento de dados geraram uma nova ciência: a informá-
tica” (DÍAZ BORDENAVE, 1982, p. 30).

Após a grande invenção da informática, com o avan-
ço das tecnologias de informação e advento da inter-
net podemos notar que a quantidade de informações 
disponíveis é imensa. A cada minuto estão dispo-
níveis no celular, tablet, notebook e computadores 
informações em formato de textos, áudios e vídeos. 
Porém, em sua grande maioria essas informações não 
se refletem em conhecimento. 

Muito tem sido produzido quando o assunto são as 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) e sua 
relação com a evolução da sociedade. Vários pesquisa-
dores têm investigado as muitas possibilidades que essa 
tecnologia pode proporcionar. Como citado por Nasci-
mento e Hetkowski (2009, p. 147) “As TICs permitem, 

além da fala e de gestos, utilizar imagens, ícones, textos 
e outras mídias para efetuar algum tipo de troca infor-
macional.” Ele afirma ainda que “o caráter potencia-
lizador das TICs está no movimento que elas podem 
desencandear nas práticas sociais, culturais, administra-
tivas, pedagógicas, didáticas entre outras” (p. 151).

Entretanto, em relação às escolas, essas tecnologias 
citadas por Nascimento e Hetkowski (2009) ainda pa-
recem ser uma realidade distante. Torna-se muito im-
portante investigar e refletir sobre quais são as causas 
desse distanciamento e como poderia ser melhorada a 
situação atual. As instituições escolares ainda necessi-
tam promover muitos avanços com relação ao acesso e 
utilização dessas tecnologias.

A utilização de recursos tecnológicos, como elemento dife-
rencial nas atividades escolares, vem se constituindo num dos 
principais campos de estudo, tanto para os professores quanto 
para pesquisadores, na área da educação. Desde a invenção 
dos computadores e sua entrada no mercado a preços compa-
tíveis – ainda que não acessíveis a todos – muitos educadores 
têm desenvolvido atividades e propostas visando à sua incor-
poração nos processos educacionais. (KALINKE, 2003, p.27)

Este artigo tem como objetivo analisar como os pro-
fessores estão lidando com essas TICs e se elas têm sido 
utilizadas como instrumento de articulação entre infor-
mações e conhecimentos no ambiente escolar. Refletir 
sobre seus usos e se elas têm melhorado a comunica-
ção entre os sujeitos da era digital dentro da realidade 
escolar, para promover debates e propor progressos. 
Porém, com base na amostragem de uma escola pú-
blica no Distrito Federal, percebe-se que apesar das 
inovações tecnologias e o advento da internet os alu-
nos continuam sem acesso as essas tecnologias no 
ambiente escolar.

Foi realizada uma pesquisa exploratória e de campo 
com abordagem qualitativa, tendo como instrumento um 
questionário estruturado respondido por 17 docentes so-
bre o acesso e uso das TICs no cotidiano escolar a fim de 
perceber se esse uso tem refletido como interlocução en-
tre os sujeitos, as informações e o conhecimento. 

Materiais e Métodos

Para a realização deste trabalho foi realizada uma 
pesquisa exploratória e de campo com uma abordagem 
qualitativa a partir de obras que tratam de usos das TICs 
em ambiente escolar e pedagogia da comunicação. A 
pesquisa foi realizada em uma escola pública no Dis-
trito Federal. Essa escola conta com 15 turmas de anos 
iniciais do ensino fundamental e seis turmas de educa-
ção infantil, totalizando 21 turmas. A metodologia foi 
escolhida por apresentar as características explicitadas 
por Prodanov (2013):
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Pesquisa de campo é aquela utilizada com o objetivo de conse-
guir informações e/ou conhecimentos acerca de um problema 
para o qual procuramos uma resposta, ou de uma hipótese, 
que queiramos comprovar, ou, ainda, descobrir novos fenôme-
nos ou as relações entre eles. Consiste na observação de fatos 
e fenômenos tal como ocorrem espontaneamente, na coleta 
de dados a eles referentes e no registro de variáveis que presu-
mimos relevantes, para analisá-los. (PRODANOV, 2013, p. 59)

O estudo de campo proporcionou conhecer a reali-
dade dos usos das TICs nessa escola, identificar a per-
cepção dos professores quanto a seu uso e principal-
mente perceber se essas TICs têm favorecido a relação 
entre conhecimento, sujeitos e informações.

O instrumento utilizado foi um questionário estru-
turado com questões objetivas respondidas por 17 
docentes dessa unidade escolar. Esse instrumento foi 
criado a partir de questões consideradas relevantes para 
compreender a rotina da escola com relação ao uso e 
acesso da internet tanto pelos professores quanto pelos 
alunos, perceber as concepções dos professores sobre 
a utilização do laboratório de informática e o uso desse 
espaço com vistas a ampliar a relação dos alunos com o 
conhecimento. Ele foi aplicado durante o horário de co-
ordenação pedagógica dos professores que aceitaram 
responder. Apenas uma professora presente na escola 
no momento da aplicação do instrumento se recusou a 
responder afirmando que estava muito ocupada e que 
não gostaria de participar da pesquisa.

A partir do levantamento desses dados foi realizada a 
análise da realidade apresentada por essa escola e pro-
posta uma comparação com alguns estudos que vêm 
sendo desenvolvidos por meio de pesquisas por alguns 
estudiosos na área. Para melhor visualização e análise 
dos resultados foram construídos alguns gráficos que 
demonstram características dessa pesquisa.

Resultados

Não há como negar que a informática trouxe mu-
danças significativas para a sociedade. Em todos os se-
tores encontramos sinais de evolução. Piletti (2013) faz 
referência a essas mudanças no cenário educacional.

Quanto ao referido mundo educacional, as TICs, e posterior-
mente às novas TICs, introduziram (…) no cotidiano acadêmi-
co ferramentas como os computadores, telefones celulares e 
Ipads, cujo acesso à internet permite a visita a webs, e-mails 
e redes sociais, possibilitando a professores e alunos comuni-
carem-se e informarem-se de modo imediato e mediado por 
agentes externos à sala de aula e fora dos muros das escolas. 
(PILETTI, 2013, p. 117).

Com isso: “Todo esse processo vem criando dentro 
da escola convencional outro cidadão que exige outro 

mundo escolar: o virtual ou digital, o qual requisita no-
vas práticas didáticas e pedagógicas em sala de aula.” 
(PILETTI, 2013, p. 118). A quantidade de informação 
disponível por meio da internet “obriga” os professores 
e gestores educacionais conforme o autor sinaliza, a estar 
sensibilizados e abertos para utilizar essas TICs em benefí-
cio do aluno, do processo de ensino aprendizagem.

Com base nessa perspectiva da relação da internet 
e das TICs com o processo de ensino e aprendizagem 
dos alunos, foi realizada uma pesquisa em uma escola 
pública de anos iniciais do Distrito Federal, nela estão 
matriculados 454 alunos em dois turnos divididos em 
21 turmas, sendo 15 de anos iniciais do ensino fun-
damental e seis de educação infantil (INEP, 2017). A 
escola conta com internet banda larga e um laboratório 
de informática. Nessa unidade escolar 17 docentes res-
ponderam um questionário estruturado com questões 
objetivas que versam sobre o acesso à internet na esco-
la e seus usos.

Ao iniciar a pesquisa, por meio do questionário, a 
primeira questão que os docentes responderam referia-
-se à disponibilidade de acesso à internet para uso dos 
professores, visto que a escola possui internet banda 
larga. Doze professores responderam que sempre há 
internet, cinco disseram que só às vezes a internet fun-
ciona, 14 afirmaram que quando há acesso à internet 
utilizam esse recurso para realizar estudos ou pesquisas 
para aprimorar sua prática, e os outros três disseram 
que só às vezes utilizam a internet com essa finalidade.

Marco Aurélio Kalinke, em seu livro Internet na esco-
la (2003) traz a seguinte afirmação:

A internet vem revolucionando a transmissão de informações e 
a comunicação entre as pessoas. Basta ligarmos o computador 
para que estejamos conectados, literalmente, ao mundo. Mas 
do que isso, essa ferramenta nos permite o acesso imediato às 
últimas tendências e descobertas nos mais distantes pontos do 
planeta. A cada dia, milhares de novas pessoas estão se conec-
tando a essa rede. A despeito de todo esse avanço tecnológico, 
o magistério tem sido uma das profissões que menos proveito 
tem tirado dos recursos disponíveis. (KALINKE, 2003, p. 15)

O acesso à internet de forma eficiente no ambiente 
escolar ainda é um entrave que muitos professores en-
frentam no dia a dia das escolas. Falar em acesso à in-
ternet nas escolas esbarra em questões técnicas, econô-
micas e políticas. Manter ela em funcionamento ainda 
é um processo dispendioso, apesar de todos os avanços 
nesse sentido, ainda acontece com frequência à indis-
ponibilidade de rede de internet, muitas vezes os do-
centes não conseguem acesso as suas funcionalidades.

A internet pode ser uma grande aliada do professor 
por apresentar um vasto campo de informações que 
pode auxiliar em suas pesquisas, pode ajudar a aprimo-
rar sua prática, além de ajudá-los a estarem atualizados 
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sobre as pesquisas recentes para a melhoria da qualida-
de da educação, podem trocar experiências com outros 
professores e buscarem experiências exitosas que possa 
se adequar também a sua realidade.

A utilização da Internet pode nos auxiliar a suprir as novas exi-
gências educacionais a que estamos sujeitos. Ela é, certamen-
te, um dos principais carros chefes dentro do novo processo 
de ensino. Além de facilitar a comunicação entre as pessoas, 
o computador e a internet podem revolucionar a escola por 
possibilitar uma educação massificada, mas simultaneamente, 
individualizada. (KALINKE, 2003, p.17)

Massificada por abranger a massa da população, 
por estar acessível a “todos”. Individualizada porque 
permite, proporciona a cada indivíduo construir seu 
próprio conhecimento.

Não é suficiente também que apenas os docentes 
tenham acesso a essa ferramenta, os alunos precisam 
ter acesso para usá-la como instrumento de pesquisa 
e de conhecimento. Outra questão importante que 
foi levantada refere-se à disponibilidade de acesso à 
internet aos alunos nesta escola. Quatro professores 
afirmaram que isso nunca ocorre e 13 professores dis-
seram que às vezes os alunos tem acesso à internet no 
laboratório de informática. 

O censo de Educação Básica 2016 do Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP, 2016) 
revela que apenas 44,7% das escolas de ensino fun-
damental de anos iniciais possuem um laboratório de 
informática. A escola pesquisada tem um laboratório, 
contudo alguns revelaram que nem sempre o laborató-
rio está disponível para ser utilizado pelos alunos, e em 
outras vezes falta o acesso à internet para que sejam 
desenvolvidas atividades neste ambiente.

Quanto ao uso do laboratório de informática foi 
perguntado com que frequência ele é utilizado pelos 
alunos. Do total de professores, onze afirmaram que é 
utilizado uma vez por semana, enquanto um professor 
utiliza duas vezes por semana, e outros cinco professo-
res afirmaram que não é utilizado, por causa daquelas 
questões já citadas anteriormente, como falta de funcio-
nalidade da internet e indisponibilidade do laboratório. 

Cabem aqui algumas reflexões que envolvem não 
somente o acesso dos alunos ao laboratório de infor-
mática ou a internet, mas principalmente sobre a forma 
como esses são utilizados, visto que a velocidade e a 
quantidade de informações são incalculáveis. 

O uso da internet, entretanto, está sujeito a problemas e ca-
racterísticas que merecem atenção. Um desses aspectos é o que 
trata a quantidade de informações disponíveis, bem como a diver-
sidade dessas informações, que parecem jamais atingir um limite. 
A cada nova semana, ou até mesmo a cada novo dia, depara-
mo-nos com novas páginas educacionais. (KALINKE, 2003, p. 18)

E como aproveitar essas informações para ampliar os 
conhecimentos dos alunos? A pergunta seguinte versa 
sobre as possibilidades de uso da internet. Perguntamos 
se esses professores acreditam que o uso de internet e 
as ferramentas disponíveis a partir dela podem auxiliar 
sua prática pedagógica. A resposta foi que 15 profes-
sores acreditam que sim e dois disseram que às vezes 
poderiam auxiliar. 

Como representado na Figura 1, 88 % desses docen-
tes acreditam que poderá haver ganhos significativos 
com o acesso à internet. O que corrobora com o que 
Kalinke (2003) afirma:

É necessário e justificável, portanto, que estudemos os recursos 
tecnológicos, entre eles a internet, a fim de transformá-los em 
opções pedagogicamente corretas, ou seja, cujo uso esteja em-
basado em teorias educacionais consistentes e consagradas. 
A incorporação desses recursos no processo educacional trará 
benefícios a todos os atores envolvidos, além de preparar os 
alunos para a utilização de tecnologias com as quais eles terão 
contato permanente durante toda a sua vida profissional futura. 
(KALINKE, 2003, p. 29)

A busca por melhoramentos em suas práticas deve 
ser um dos focos do trabalho dos professores. E com 
base nessa pesquisa a internet e as TICs tornam-se alia-
das dos docentes. Até porque fora do ambiente escolar 
os alunos geralmente têm acesso à internet de forma 
indiscrimada e sem nenhuma orientação sobre seu uso.

As instituições educativas não conseguem dar conta de pro-
porcionar toda a informação relevante e necessária para os 
estudantes, desta forma o mais importante é formar os apren-
dizes para terem acesso a ela na medida de suas necessidades, 
ou seja, prepará-los para continuarem aprendendo sempre (…). 
O que importa na verdade é que o aprendiz seja capaz de tra-
balhá-las de forma crítica, para poder utilizá-las na solução de 
problemas. (SOUSA et al., 2016, p. 44)

Figura 1. Você acredita que o uso de internet e as ferramentas disponíveis a 
partir dela podem auxiliar sua prática pedagógica?

Fonte: própria autora
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As TICs são uma realidade no cotidiano. E questiona-
mos os professores se eles acreditam que é possível utilizar 
as TICs como meio de articulação entre informações dis-
poníveis na internet e conhecimentos no espaço escolar. 
A maioria, num total de 16 professores, disse que sim, 
que é possível realizar esta articulação e um professor disse 
não saber ao certo se isso é possível. Segundo Barreto (2005) 
existe um diálogo entre informação e conhecimento:

Há um diálogo entre informação e conhecimento, um ir e vir, um 
trânsito que passa pelo simples dado bruto – representação de fa-
tos, textos, gráficos, sinais, etc. – e que se transforma em informação 
quando processado para utilização. Somente depois de analisada 
e avaliada em sua relevância e confiabilidade, a informação é, ou não, 
apropriada pela experiência do sujeito ou grupo, momento em que 
pode falar de conhecimento. (BARRETO, 2005, p. 113)

Segundo essa autora a informação poderá se tornar conheci-
mento a partir do momento em que for analisada e avaliada. 
O professor precisa desempenhar essa função promovendo 
por meio das TICs a articulação entre as informações 
disponíveis na internet e o conhecimento adquirido pe-
los os alunos. Vale destacar, então, se a escola - local 
privilegiado para essa construção - tem trazido para a re-
alidade escolar as inovações da TICs. Os professores res-
ponderam à questão, então, conforme apresentado na 
Figura 2.

Na Figura 2, a maioria dos professores não sabe ao certo 
se as inovações tecnológicas são utilizadas na realidade es-
colar. Somente três professores afirmaram que sim, que a 
escola tem trazido para o cotidiano escolar as inovações das 
TICs. Esse dado é alarmante porque o professor precisa ter 
conhecimento sobre esse tema para ter propriedade em uti-
lizá-lo em sua prática. 

As escolas precisam estar inseridas nesse processo 
de inovações tecnológicas. Kenski (2008) nos traz a 
seguinte afirmação:

As escolas e todos os espaços formais de educação são muito 
lentos na incorporação crítica de práticas que já fazem parte da 
cultura extraescolar de usos dos meios para a comunicação, a 
interação e o trabalho em redes. A ação mediada, ao ser assu-
mida como processo educacional, pode reorientar a participa-
ção individual voluntária e isolada das pessoas nas redes para a 
participação na comunidade educacional emergente. Compor-
tamento que envolve não apenas a formação intelectual, mas 
habilidades e atitudes de convivência e cidadania podem ser 
desenvolvidas. (KENSKI, 2008, p. 663)

	
Se a maioria desses professores não sabe se essas 

tecnologias são utilizadas na escola isso significa que é 
necessária mais reflexão sobre essa temática para que 
essas tecnologias possam ser usadas em benefício ao 
processo de aprendizagem e de conhecimento desses 
estudantes. A escola precisa estar preparada para pro-
mover esta articulação.

Cabe realizarmos a seguir uma análise com relação 
a esta realidade apresentada por esses professores, o 
fato de a maioria não saber ao certo se as inovações 
tecnológicas são utilizadas na realidade escolar, com as 
respostas dadas a próxima questão que versa sobre a 
atualização deles com relação às TICs.

Sugerimos aos professores que analisassem a afir-
mação de Kalinke (2003) e respondessem a pergunta 
a seguir: “O aumento brutal de informações e recursos 
tecnológicos, aliado à velocidade das mudanças, faz 
com que estejamos permanentemente buscando atua-
lização em relação aos novos estudos e às novas tec-
nologias” (p. 15). Você acredita que essa afirmação se 
aplica aos professores, ou seja, estes estão sempre bus-
cando se atualizar quanto as TICs? Dez professores res-
ponderam que sim. Sete reponderam que concordavam 
parcialmente com esta afirmação. Entre estes últimos, 
um alegou que nem todos os professores têm interesse.

Observando a Figura 3, notamos que nenhum dos 
17 professores discorda dessa afirmação, ou seja, eles 
acreditam que os professores têm buscado se atualizar 
em relação às novas tecnologias.

Figura 2. Você considera que a escola onde você atua tem trazido para a reali-
dade escolar as inovações da TICs?

Fonte: própria autora

Figura 3. Concordância com a afirmação citada.

Fonte: própria autora
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É evidente o papel fundamental do professor na sociedade 
da informação, a necessidade de inovar e acompanhar essas 
tecnologias para não ficar ultrapassado, pois a tecnologia na 
educação requer um olhar mais abrangente, envolvendo novas 
formas de ensinar e de aprender condizentes com o modelo da 
sociedade do conhecimento, o qual se caracteriza pelos princí-
pios da diversidade, da integração e da complexidade. (SOUSA 
et.al., 2016, p. 71)

Mesmo com todos os avanços das TICs e como bem 
afirma Sousa et al (2016) é papel fundamental do pro-
fessor estar atualizado quanto às tecnologias, ainda 
nos deparamos com esta realidade no ambiente escolar 
onde ao mesmo tempo em que esses professores afir-
mam que estão se atualizando, não sabem dizer se são 
utilizadas essas mesmas tecnologias na escola. Kalinke 
(2003), então, faz uma reflexão muito interessante 
quando diz o seguinte: “A internet é, dentre as inova-
ções tecnológicas, uma das ferramentas educacionais 
com maior possibilidade de agregar valor e ressaltar a 
importância dos professores. Faz-se necessário, entre-
tanto, que estes mesmos professores estejam abertos a 
recebê-la” (KALINKE, 2003, p. 16).

Essa abertura dos professores a esta realidade infor-
macional proporcionada pelo acesso à internet, pelo 
qual a sociedade vem passando e consequentemente a 
escola vem passando pode ser analisado como um dos 
fatores de transformação entre educação e comunica-
ção. “Nesse contexto comunicativo, com a internet e a 
Web 2.0, como ícones mais emblemáticos, diluem-se as 
fronteiras entre ensino e aprendizagem, entre produ-
ção e consumo. Todos somos professores e aprendizes 
ao mesmo tempo.” (CARBONELL, 2016, p. 10).

Nesse contexto pode dizer que toda educação im-
plica uma comunicação e a internet nos abre novas 
possibilidades de ampliar esse movimento. Quando 
perguntado aos professores se eles acreditam que as 
TICs têm servido como auxiliar na comunicação entre 
professores, alunos e conhecimentos dentro do espaço 
escolar, a maioria deles afirmaram que sim. Apenas um 
dos professores afirmou, porém, que a internet na es-
cola nem sempre funciona. 

Tajra (2000) elenca 12 aspectos da utilização da in-
ternet que podem trazer ganhos pedagógicos. São eles:

•	 Acessibilidade a fontes diversas de assuntos para 
pesquisas.
•	 Páginas educacionais específicas para a pesquisa.
•	 Páginas para busca de softwares.
•	 Comunicação e interação com outras escolas.
•	 Estímulo para pesquisar a partir de temas pre-
viamente definidos ou a partir da curiosidade dos 
próprios alunos.
•	 Desenvolvimento de uma nova forma de comu-
nicação e socialização.

•	 Estímulo à escrita e à leitura.
•	 Estímulo à curiosidade.
•	 Estímulo ao raciocínio lógico.
•	 Desenvolvimento da autonomia.
•	 Aprendizado individualizado.
•	 Troca de experiência entre professores/professo-
res, alunos/alunos e professores/alunos.

Ao considerar o que nos traz Tajra (2000), obser-
vamos quantas vezes aparecem as expressões: comuni-
cação, socialização, estímulo, pesquisas e todas elas nos 
remetem à questão inicial - como os professores têm arti-
culado as informações disponíveis na escola para ampliar a 
gama de conhecimentos dos alunos no ambiente escolar.

Discussão

Percebemos durante a realização deste estudo alguns 
pontos muito importantes a ser discutido no ambiente 
escolar. A maioria dos professores afirmou que a inter-
net funciona sempre ou às vezes, e que utilizam esse 
acesso como fonte de pesquisa e estudo para aprimorar 
sua prática. Porém os alunos tem acesso às vezes ou nun-
ca, como informado pelos professores, então temos que 
investigar o porquê do não acesso dos alunos à internet.

A escola possui laboratório de informática, mas 
quanto à sua utilização houve algumas irregularidades, 
visto que onze professores utilizam uma vez na semana, 
um professor utiliza duas vezes por semana e outros 
cinco disseram que não utilizam. Portanto seria ne-
cessário questionar se há um projeto para o uso des-
se laboratório ou se cada professor o utiliza ou não 
conforme seu interesse. Além é claro de analisar as 
queixas sobre o não funcionamento da internet ou a 
indisponibilidade do laboratório.

 Quando perguntado aos professores se eles têm se 
atualizado quanto às TICs, 59% afirmaram que sim, um 
percentual de 41% concorda parcialmente com esta 
afirmação, e há ainda um que alegou que nem todos os 
professores têm interesse. Contudo, quando pergunta-
do se eles acreditam que o uso da internet e as ferra-
mentas disponíveis a partir dela podem auxiliar sua prá-
tica pedagógica, 88% dos professores acreditam que 
sim e 12% que neste caso representa dois professores 
disseram que às vezes poderiam dar esse auxílio. Então 
podemos inferir que as atualizações dos professores são 
sim importantes neste processo. Conhecer as possibili-
dades abertas pela internet amplia a capacidade de utili-
zação da mesma em função da aprendizagem dos alunos.

No momento atual onde as crianças têm acesso des-
de muito cedo a celular, smartphones, tablets e compu-
tadores em seu ambiente familiar e social, cabe à escola 
utilizar as vivências desses alunos para aprimorar suas 
possibilidades de conhecimentos. As crianças sabem 
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manusear melhor que muitos adultos todas essas tec-
nologias, porém não têm a capacidade de selecionar 
conteúdos que ampliarão seu conhecimento. Cabe, 
nesse momento, o papel do professor como articulador 
nesse processo. Reale (2015) afirma que a cultura do 
computador e dos meios de comunicação multimídia 
não pode e não deve tomar o lugar da cultura escrita, 
mas deve colaborar com esta de modo criativo.

Sendo a escola o lugar de desenvolvimento da cul-
tura escrita, torna-se impossível nos dias de hoje ficar 
totalmente aquém do uso da internet e das TICs no 
ambiente escolar. Porque a escola está inserida numa 
sociedade na era digital e os alunos que frequentam 
estas escolas são seres comunicantes que buscam na 
escola ampliar os conhecimentos, aprender a analisar 
de forma crítica as informações acessíveis por meio da 
internet e estarem inseridos nesse momento histórico. 

A internet e as TICs podem e devem ser utilizados 
na escola como meio de comunicação, a fim de em-
poderar os estudantes para a participação e os diá-
logos no ambiente escolar e na sociedade. Porque, 
como afirma Sousa (2016):

É certo que as tecnologias digitais são inevitáveis na vida mo-
derna, não há como ignorá-las, nem tampouco impedir o 
acesso, a interação dos alunos aos recursos midiáticos; o que 
nos falta é instrução e preparo para lidar com tais recursos, 
e entender que a tecnologia por si só não faz milagres, nem 
interfere na aprendizagem dos educandos de forma positiva. 
(SOUSA et al., 2016, p. 72)

Entretanto, essas tecnologias podem interferir po-
sitivamente na aprendizagem dos alunos a partir do 
momento em que estiverem disponíveis na escola e os 
professores estiverem atualizados e preparados para 
utilizá-las como articuladora nesse processo onde as in-
formações passarão a ser conhecimento.

Conclusão

Estamos vivendo em um momento do boom de in-
formações disponíveis pela internet e pelas TICs. Somos 
bombardeados por milhares de imagens, vídeos e tex-
tos a cada segundo. O celular está à mão e com ele não 
apenas a possibilidade de falar com algumas pessoas, 
mas de descobrir o mundo. As crianças desde muito no-
vas já estão deslizando os dedinhos em tablets e celulares 
e realizando suas próprias pesquisas, no sentido de buscar 
aquilo que lhes interessam. As famílias usam essas ferra-
mentas, a sociedade usa essas ferramentas. E a escola? 

Segundo pesquisa realizada a escola é uma das institui-
ções que menos tem se beneficiado com essas inovações. 

Apesar de receber alunos que estão vivenciando essa re-
alizada fora do ambiente escolar, nem sempre a escola está 
preparada para utilizar essas mesmas ferramentas para am-
pliar as possibilidades de conhecimento dos alunos.

Como relatado durante este artigo, há ainda um lon-
go caminho a ser percorrido. Questões como estrutura 
e funcionamento do acesso à internet, disponibilidade 
de um laboratório que esteja preparado para uso dos 
alunos e professores, a existência ou não de projeto pe-
dagógico para uso do laboratório, abertura e formação 
dos professores para utilização desse ambiente e des-
sas tecnologias são alguns dos itens a ser examinados. 
A escola apresentada como base dessa pesquisa ainda 
necessita trazer para debates estas questões e buscar 
encontrar mecanismos que favoreçam esta interlocução 
entre os sujeitos, as informações e o conhecimento.

A escola como ambiente de formação e desenvolvi-
mento dos alunos precisa estar disponível e aberta às 
novas tecnologias e ponderar como utilizá-las como 
ferramentas de aprimoramento dos alunos. “Deve-
mos nos convencer de que o objetivo final da educação 
não é o de aperfeiçoar as noções escolares, mas sim o 
de preparar para a vida; não de dar o hábito da obedi-
ência cega e da diligência comandada, mas de prepa-
rar para agir autônomo.” (MEDINA, 2007 p. 41). Além 
disso, essas tecnologias podem tornar a aprendizagem 
mais interessante e significativa. 

Devemos nos preocupar em preparar os alunos para se-
rem cidadãos capazes de saber interpretar as informações as 
quais têm acesso de modo a melhorar suas vidas. A escola é 
um espaço de debates, de comunicação onde é preciso 
fazer articulação entre informações e conhecimentos. Não 
há como se eximir dessa função. Não há como retroceder 
com relação aos avanços da internet e a quantidade de in-
formação a que temos acesso diariamente. Não dá pra fin-
gir que a escola não está inserida nessa realidade e que os 
alunos não têm acesso a essa demanda de informações.

Assim como Tajra (2000) elencou 12 aspectos da utiliza-
ção da internet que podem trazer ganhos pedagógicos, 
precisamos estar atentos e dispostos a fazer esses usos e 
pensar em outros possíveis dentro do ambiente escolar e da 
realidade ao qual a escola está inserida. 

Analisando todas essas informações e conhecimentos 
adquiridos com esta pesquisa para elaboração desse artigo, 
percebemos que estamos observando apenas a ponta do 
iceberg de possibilidades. A existência de computadores na 
escola, de internet banda larga, de laboratório de informática 
e suas funcionalidades, o acesso dos professores e dos alunos 
a internet são apenas as primeiras discussões possíveis e ne-
cessárias de serem realizadas dentro da escola e nos vários 
espaços de discussão sobre a educação. 
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1	  Indisponibilidade de rede de internet, no sentido que mesmo estando pronta para uso há uma oscilação em seu 
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ARTIGOS

A formação continuada em tecnologias 
educacionais de servidores da Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal: O LibreOffice e 
o papel do Centro de Referência em Tecnologia 
Educacional 

Resumo: Este artigo faz um registro sobre uma experiência de formação continuada dos servidores das 
carreiras de magistério e assistência educacional da Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEEDF), no 
escopo de Tecnologias Educacionais. Trata-se da contextualização de formações ministradas no Centro de 
Referência em Tecnologia Educacional, instância formativa ligada à Unidade de Educação Básica. Apresen-
ta-se dados relativos ao curso básico sobre o LibreOffice, durante o biênio 2016/2017. Busca-se refletir so-
bre a relevância das formações no âmbito das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) e 
sua utilização alinhada com objetivos educacionais. Observou-se, junto aos participantes, o reconhecimento 
significativo da formação por proporcionar condições de uso desmistificado, criativo e dinâmico diante das 
demandas administrativas e pedagógicas.
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Introdução

A técnica e a ciência nos oferecem fogos, panelas, ingredientes 
e condimentos de sobra. Mas a receita, quem ainda se lembra 
dela? Sapiência é isso: o conhecimento do bom sabor que traz 
felicidade ao corpo. (ALVES, 2000, p. 131).

O presente artigo tem como objeto a formação con-
tinuada, mas em um aspecto específico, o do letramen-
to digital para profissionais de educação, no escopo 
das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDICs), compreendidas aqui no contexto educacional 
como Tecnologias Educacionais (TEs), especificamente 
para efeito desse registro o Curso Básico de LibreOffice, 
reportando-se às experiências construídas em um Centro 
de Referência em Tecnologia Educacional (CRTE) da Secre-
taria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), 
destacando sua relevância no contexto da formação.

Trata-se de um estudo de caso onde serão apresen-
tados dados sobre as ações desempenhadas pelos pro-
fessores formadores lotados no CRTE em uma de suas 
formações específicas. Busca-se refletir sobre o uso de 
recursos digitais em software livre na escola, no caso, 
a utilização do LibreOffice por seus profissionais diante 
das  oportunidades de aplicação desse recurso na re-
solução de demandas de trabalho e/ou pessoais. Bem 
como os reflexos da opção pelo software livre e suas 
consequências no escopo da escola pública.

Ao concluir, o estudo contextualizará os profissionais 
de educação na era da cibercultura, seu papel como 
um indivíduo que utiliza recursos digitais de forma 
não instrumentalizada, aliado ao papel estratégico 
da preservação e valorização do CRTE como instância 
formadora que prepara, atualiza e incentiva a utiliza-
ção das Tecnologias Educacionais como estratégias 
de construção do conhecimento para que atuem sob 
o foco da inovação e criatividade.

Formação continuada de profissionais de 
educação

O mundo está mudando. Mas a novidade não é a mudança 
do mundo, porque o mundo sempre mudou. A novidade é a 
velocidade da mudança. Nunca em toda a história humana se 
mudou com tanta velocidade. Aliás a velocidade é tamanha 
que mudou nossa noção de tempo. (CORTELLA, 2012, p. 81).

A equipe de professores formadores do CRTE, cons-
tituído formalmente pela Portaria nº 363/SEEDF de 
24/08/2017 (DISTRITO FEDERAL, 2017), compreende 
que a formação continuada trata-se de uma estraté-
gia que visa proporcionar condições de atualização e 
aquisição de conteúdos, estreitar eventuais lacunas de 
formação original que compatibilizem profissionalmen-
te o indivíduo no contexto de conhecimento de sua 

atividade laboral e, também, no caso de profissionais de 
educação, um caminho para aproximar conceitualmen-
te as diferentes gerações que frequentam a sala de aula. 
De acordo com Alvarado-Prada, Freitas e Freitas (2010):

Entendendo que o desenvolvimento humano acontece no 
processo de aprendizagem e vice-versa, a formação é tam-
bém um processo de desenvolvimento humano e, portanto, 
profissional. No caso dos docentes, estes se desenvolvem prin-
cipalmente nos contextos de seu trabalho exercido na insti-
tuição escolar onde criam relações alicerçadas em estruturas 
complexas que as sustentam ou permitem sua alteração. Nesse 
sentido, espera-se que a formação continuada contribua com 
a manutenção, criação e alteração das relações estruturantes 
e estruturadoras do desenvolvimento profissional do coletivo 
docente na instituição escolar. (ALVARADO-PRADA; FREITAS; 
FREITAS, 2010, p. 370).

Kenski (2012, p. 41) reforça a ideia da constante 
transformação corrente na área da tecnologia, visto 
que “as tecnologias estão em permanente mudança, 
a aprendizagem por toda a vida torna-se consequên-
cia natural do momento social e tecnológico em que 
vivemos.” E é nesse contexto que os formadores atu-
am com as formações continuadas dos profissionais de 
educação para o uso das tecnologias no fazer pedagó-
gico e administrativo.

Para Moran, Masetto e Behrens (2013, p. 69), o pro-
fessor ensina melhor quando tem uma postura inquie-
ta para buscar novos conhecimentos, humildade para 
declarar que não sabe tudo e confiança para praticar 
o que aprendeu e o que está aprendendo em cada 
uma das etapas do processo de aprendizagem na sala 
de aula. Enfim, nesse caso o professor precisa estar em 
constante busca de conhecimento e aprimoramento 
para atender aos anseios e questionamentos de seus 
alunos que vivem num mundo conectado e com muita 
informação disponível na internet e nas redes sociais.

Há alguns conceitos para letramento digital, que 
oportunizam a possibilidade de uso crítico das ferra-
mentas digitais. Uma boa referência para o tema é o 
trabalho de Freitas (2010), que apresenta sua própria 
construção a partir da reflexão sobre os conceitos levanta-
dos em seu texto. Para a autora, letramento digital é:

conjunto de competências necessárias para que um indivíduo 
entenda e use a informação de maneira crítica e estratégica, 
em formatos múltiplos, vinda de variadas fontes e apresentada 
por meio do computador-internet, sendo capaz de atingir seus 
objetivos, muitas vezes compartilhados social e culturalmente.
(FREITAS, 2010, p. 339-340).

Para Lemos (1999, p. 11), conforme citado por 
Champangnatte (2015), cibercultura é também a mo-
dalidade sociocultural que “surge da relação simbiótica 
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entre a sociedade, a cultura e as novas tecnologias de 
base microeletrônica que emergiram com a convergên-
cia das telecomunicações, com a informática na década 
de 1970.” (CHAMPANGNATTE, 2015, p. 315).

De acordo com suas atribuições, os formadores do 
CRTE promovem diversas formações que visam agre-
gar qualidade ao repertório de conhecimento de seus 
cursistas, sobre o uso adequado e consciente das TEs. 
Como exemplo dessas ações, no biênio 2016/2017, 
foram oferecidos nove cursos de formação para um 
público de 234 pessoas, compreendendo um total 
de 1.500 horas de formação, entre essas, destaca-se 
aqui o Curso Básico LibreOffice.

Metodologia

A estratégia metodológica adotada é o Estudo de 
Caso. De acordo com Dias e Silva (2010, p. 47), “pode 
ser aplicado para descrever uma unidade específica de 
análise, como uma estrutura de uma organização”, por 
exemplo. Assim, o presente estudo será fundamenta-
do por pesquisa bibliográfica e documental das diver-
sas iniciativas formativas e pedagógicas realizadas pela 
equipe de professores formadores do CRTE.

Os sujeitos dessa pesquisa são os profissionais de 
educação que realizaram o Curso Básico de LibreOffice 
no período de recorte, ou seja, o período 2016/2017. 
A coleta de dados se deu por meio dos registros da 
respectiva formação e das pesquisas  sobre a Avaliação 
final de curso (formulário eletrônico), realizadas pelo 
Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educa-
ção (EAPE), entidade certificadora da SEEDF.

Durante esse processo de formação específica, o 
profissional de educação tem a possibilidade de expe-
rimentar dois papéis, de docente e discente, portanto 
pode contribuir de modo a compreender melhor seu 
papel no processo educativo quando inserir uma tecno-
logia no fazer pedagógico para auxiliar e/ou promover a 
aprendizagem dos estudantes. Nesse processo, Almei-
da (1999, p. 72), corrobora ao dizer que “no processo 
de formação, o professor tem a oportunidade de viven-
ciar distintos papéis como o de aprendiz, de observador 
da atuação de outro professor e de mediador junto aos 
seus alunos”.

Contexto da pesquisa

O CRTE é uma instância de formação continuada de 
professores e demais servidores da carreira de assistên-
cia à educação da rede pública do Distrito Federal e está 
presente em todas as Coordenações Regionais de En-
sino (CRE) existentes nas Regiões Administrativas (RA) 
do DF, totalizando 14 centros de formações. A concep-
ção do CRTE está prevista originalmente no Programa 

Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo) do Minis-
tério da Educação (MEC). Por sua vez, o ProInfo é uma 
iniciativa de educação tecnológica criada pela Portaria 
nº 522/MEC, de 9 de abril de 1997, com o objetivo de 
promover o uso pedagógico das TEs na rede pública 
de ensino nas modalidades dos ensinos fundamental 
e médio. Nesse programa há a previsão da existência 
do Núcleo de Tecnologia Educacional (NTE) no âmbito 
das Secretarias de Educação de cada estado e do DF. 
Em Brasília, a denominação atual dos NTE está estabe-
lecida desde 2017. Nesses espaços há uma equipe de 
professores dedicados à formação dos profissionais da 
educação para o uso das Tecnologias Digitais de Infor-
mação e Comunicação, letramento digital, orientação e 
cuidados no uso das ferramentas digitais, entre outras 
formações, portanto, o convívio com a cibercultura é 
uma constante na rotina de trabalho dos docentes res-
ponsáveis por conduzir os cursos.

Na unidade pesquisada, a equipe de formadores é 
formada por quatro professores de diferentes áreas de 
formação, a saber, Letras, Geografia e Computação. 
Todos com especialização em áreas afins às Tecno-
logias Educacionais. A estrutura física do laboratório 
de informática, onde as formações são realizadas, é 
constituída por cerca de 25 computadores com o sis-
tema operacional Linux Educacional 5.0 (LE), internet 
cabeada e sem fio provenientes do Programa Banda 
Larga nas Escolas (PBLE) do Ministério da Educação 
(MEC) com velocidade de conexão de 5 Mbytes. Há 
também equipamentos de projeção, som e quadro 
branco para exposição de conteúdo.

De acordo com Silva e Rocha (2013, p. 68), a presença 
cada vez mais constante das TDICs, principalmente, nos 
laboratórios de informática implantados pelo ProInfo, 
tem provocado na rede pública de ensino básico do 
país, a necessidade de reformulação e ressignificação do 
espaço escolar. O destaque que tem se atribuído a esse 
ponto vem ganhando importância e está no centro do 
debate entre pesquisadores, educadores, professores e 
gestores, que discutem o uso das TDICs na educação e as 
mudanças ocasionadas pela tecnologia para o processo de 
ensino e aprendizagem nas escolas brasileiras.

Análise do caso: sobre o curso básico de 
LibreOffice

A proposição e concepção das formações no CRTE 
buscam dotar o professor e demais profissionais de 
educação para uma utilização mais apropriadas das 
TEs. No entanto, busca-se também não instrumentali-
zar o papel do professor, de forma a não capacitá-lo 
como mero operador de dispositivos tecnológicos, mas 
um ser crítico diante deles. Assim, os cursos buscam 
proporcionar condições de uso efetivo das ferramentas 
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com algum detalhamento nos aspectos de configura-
ção e operacionalização, entretanto a visão pedagógica 
de uso efetivo, além da técnico-administrativa, sempre 
é colocada como norteador de ações. 

O questionamento “Como utilizar esse recurso no 
meu ambiente de trabalho, para enriquecimento da 
aprendizagem?” sempre está presente em cada en-
contro de formação, pois se procura ter em mente um 
profundo respeito pelo profissional que, diante da rea-
lidade cotidiana sujeita à inúmeras demandas as quais 
a escola é submetida, precisa estar em condições de ela-
borar alternativas criativas para desenvolvimento de suas 
ações pedagógicas com o respaldo do uso crítico das TEs.

A opção pelo LibreOffice como objeto para uma for-
mação continuada em tecnologias digitais deveu-se a 
um compromisso filosófico e prático dos professores 
formadores  que escolhe prestigiar soluções em softwa-
re livre, alinhado com uma estratégia do ProInfo, pois 
contemplam em seu bojo princípios de que os “usuá-
rios possuem a liberdade de executar, copiar, distribuir, 
estudar, mudar e melhorar o software” (FSF, 2012), 
princípios alinhados com os valores da equipe do CRTE.

A SEEDF tem, em seus diversos setores, grande nú-
mero de computadores com o sistema operacional 
Linux, software livre que já contempla em sua instala-
ção padrão o LibreOffice agregado como solução para 
produção de documentos eletrônicos por seus usuários. 

De acordo com Schneider, Franco e Slomp (2016, p. 201), 
ao oferecer a liberdade ao usuário para utilizar, modifi-
car e distribuir colaborativamente, o software livre tor-
na-se uma alternativa para as instituições públicas de 
ensino, já que poupa verbas. Não há ligação com siste-
mas privativos, em que o conhecimento sobre o modo 
de funcionamento do software é secreto.

O LibreOffice é um conjunto de programas em sof-
tware livre para uso em escritório ou particular, man-
tido para iniciativa Document Foundation, disponível 
para os sistemas operacionais Windows, Unix, Solaris, 
Linux e Mac OS X. A solução utiliza o formato OpenDo-
cument (ODF-OpenDocument Format) — homologado 
como padrão em documento eletrônico por entidades 
certificadoras de reconhecimento internacional (ISO/IEC 
26300 e NBR ISO/IEC 26300) — e é também compatível 
com os formatos do Microsoft Office, além de outros 
formatos legados. Como se trata de um software livre, 
não produz ônus financeiro para o usuário para licen-
ciamento. Atualmente encontra-se na versão 6.0.4, 
mas quando o curso foi oferecido a versão 5.2.6 foi uti-
lizada. Portanto, como a SEEDF possui muitos computa-
dores dotados desse recurso, e também existia a alega-
ção de não utilização do mesmo por desconhecimento, 
a equipe de formadores julgou necessária a proposição 
de um curso que buscasse suprir essa necessidade de 
formação específica.

O curso foi aprovado pela EAPE, entidade certifica-
dora da SEEDF. A proposta apresentada consta como 
objetivo principal  “formar os cursistas para o uso básico 
dos principais recursos e ferramentas do LibreOffice, com 
ênfase na edição de textos (Writer), apresentação de sli-
des (Impress) e planilha de cálculo (Calc)”. Para efeito de 
certificação, os seguintes conteúdos foram desenvolvidos:

•	 Introdução ao uso prático do computador pessoal;
•	 Apresentação sistema operacional Linux Educa-
cional (LE);
•	 Instalação do LibreOffice, criação e edição de textos 
no Writer;
•	 Criação e edição de apresentação de slides no 
Impress;
•	 Criação e edição de planilhas eletrônicas no Calc.

Para cada semestre de 2016, foi oferecida uma turma 
do curso, conforme observado nos Quadros 1 e 2, com 
detalhamento da carga horária e números de concluintes.

No segundo semestre de 2016 algumas melhorias fo-
ram realizadas na proposta do curso nos itens carga horá-
ria presencial, conteúdo e atividades propostas, priorizan-
do maior aprofundamento nas aulas presenciais.

A análise sobre o perfil dos cursistas, como mostrado 
no Gráfico 1, observa a distribuição por função profis-
sional entre os concluintes em 2016. Nota-se equilíbrio 
no número de participantes entre as carreiras de assis-
tência e magistério.

Há também, nos registros dos cursos, uma parcela 
dos professores cursistas (11%) estavam em ativida-
des administrativas, por duas razões prioritárias, ou 
eram da gestão da respectiva escola ou são profis-
sionais readaptados (restrição da função), definidos 

Presencial Distância
21 h 9 h

Concluintes 16

2016 – Turma 2

Formação Carga horária do curso

Curso Básico de 
LibreOffice 30 h

Quadro 2. Cronograma de Turma 2/2016

Fonte: Registros do CRTE

Presencial Distância
15 h 15 h

Concluintes

2016 – Turma 1
Carga horária do curso

Curso Básico de 
LibreOffice 30 h

10

Formação

Quadro 1. Cronograma de turma 1/2016

Fonte: Registros do CRTE
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na Portaria nº 12/ SEEDF, de 13 de Janeiro de 2017, o 
que os conduzia, em certos casos, a atuar no contexto 
exclusivamente administrativo nas unidades escolares.

No Quadro 3, os dados do ano de 2017 com os ajus-
tes no curso realizados anteriormente no curso.

Verifica-se no Gráfico 2 novamente o equilíbrio entre 
os números de participantes de cada carreira. Novamente, 
observou-se uma parcela de professores em condição de 
readaptados atuando administrativamente (9%).

Conforme se observa no Gráfico 3, há uma predomi-
nância feminina no público que realizou as formações 
no período avaliado, o que reforça a participação majo-
ritária das mulheres nos quadros da SEEDF.

Quando o escopo de análise migra para a origem 
da unidade escolar (do profissional que realizou as for-
mações), observa-se uma predominância de indivíduos 
originários de Escolas Classe (segmento do Ensino Fun-
damental - 1ª etapa - 1º ao 5º ano) ou de Centros de 
Ensino Fundamental (2ª etapa - 6º ao 9º ano), como 
detalhado no Gráfico 4.

Depoimentos

Durante o período prévio à elaboração do curso, 
foram estabelecidos alguns diálogos informais com os 
profissionais da SEEDF, e constatou-se que, de modo 
geral, os profissionais de educação declararam ter difi-
culdades na utilização da solução LibreOffice, pois esta-
vam mais habituados a outros programas para a criação 
e edição de textos, planilhas e apresentações de slides. 
Posteriormente, à medida que a formação ocorria e os 
recursos eram apresentados e explorados, aos poucos, 
os cursistas foram modificando alguns de seus concei-
tos anteriores e sua resistência ao uso, pois perceberam 
que é plenamente factível utilizar o LibreOffice nas mais 
diferentes atividades.

O incentivo ao uso com a respectiva orientação ope-
racional visou desmistificar o uso das diversas ferramen-
tas existentes na solução, apresentando-a como ami-
gável e compatível com os protocolos internacionais de 
definição de documentos, e assim uma opção vantajosa 
à solução de escritório proprietária oferecida no mer-
cado. Foram desenvolvidas possibilidades de uso criati-
vo para estimular a ampliação do uso entre os colegas, 
inclusive para aplicações de natureza não profissional, 

Gráfico 1. Concluintes 2016

Fonte: Registros do CRTE

Gráfico 2. Concluintes 2017

Fonte: Registros do CRTE

Gráfico 3. Participação por gênero

Fonte: Registros do CRTE

Presencial Distância
21 h 9 h

Concluintes 20

2017 – Turma 1

Formação Carga horária do curso

Curso Básico de 
LibreOffice 30 h

Quadro 3. Cronograma de Turma 1/2017

Fonte: Registros do CRTE

Gráfico 4. Distribuição por Unidades Escolares

Fonte: Registros do CRTE
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tornando ações antes demoradas e repetitivas em ações 
dinâmicas e intuitivas, procurando valorizar os aspectos 
não meramente operacionais.

Ao término dos cursos observou-se pouca evasão 
de cursistas, (inferior a 10%). As alegações para eva-
são foi principalmente a “incompatibilidades de horário 
em virtude de alterações na carga horária de trabalho”, 
uma hipótese o que pode caracterizar certa dificulda-
de de organização com horários. A respeito dos que 
nunca compareceram (menos de 2%) é importante fri-
sar que há estratégias para “resgatar” esses cursistas, 
buscando um “convencimento de aceitação” ao curso. 
Os motivos do abandono são basicamente relaciona-
dos à alterações de horário ou questões administrativas 
no âmbito das suas unidades escolares ou afastamento 
para tratamento de saúde.

Tanto na avaliação formal, com o preenchimento 
de um formulário eletrônico no ambiente virtual de 
aprendizagem da EAPE, quanto na realizada oralmen-
te, durante a aula presencial, os cursistas consideram 
as formações como significativas, pois os objetivos 
principais foram atingidos e eles conseguem utilizar 
o recurso sem maiores dificuldades. Como podem ser 
observados nos depoimentos a seguir, em resposta à 
seguinte pergunta que consta na avaliação do curso, 
no formato de pergunta aberta:

O curso contribuiu para a melhoria do trabalho que você de-
senvolve? Em caso positivo ou negativo, justifique.

Cursista A: Sim. Eu ainda não tinha conhecimento do LibreOffi-
ce e onde eu trabalho os computadores só têm este programa.
Cursista B: O curso acrescentou muito na melhoria do trabalho 
exercido por mim na escola,pois sempre precisamos nos reciclar e 
desenvolver habilidades que o trabalho exige em novidades para 
que os alunos se interessem mais pelas atividades propostas.
Cursista C: E, quanto ao curso em questão, é muito valioso 
para o nosso aprendizado e sua aplicação é certa nas ativida-
des pedagógicas a serem desempenhadas na escola! Pena que 
são poucas horas!
Cursista D: Elaboro apresentações no Impress, facilitando  o 
desenvolvimento do meu trabalho com os professores na co-
ordenação coletiva e nos projetos desenvolvidos coletivamente 
com os alunos, entre outros.
Cursista E: O curso contribuiu muito para ampliar meus conhe-
cimentos, pois trabalho na correção do mapa da alimentação 
escolar, com cálculos de per capitas e cardápios, junto com a 
equipe de nutrição da SEEDF.

Um aspecto avaliativo mencionado com frequência, 
como sendo essencial para o melhor aproveitamento, 
foi a necessidade de melhoria na estrutura física do La-
boratório de Informática do CRTE, pois são utilizados 
computadores com hardware defasado. Acontecem 
problemas eventuais de queda de energia, os aparelhos 
de ar-condicionado não são muito eficientes e fazem 

muito barulho. Além disso, outro aspecto que requer 
atenção, destacado pelos cursistas é conexão com 
a internet, pois disponibiliza baixa velocidade face às 
demandas atuais. Como pode ser observado no recor-
te que mostra algumas respostas à seguinte pergunta 
aberta, presente na avaliação EAPE:

Há sugestões para a melhoria do curso? Quais?

Cursista A: Sugiro que haja uma reforma nas instalações elé-
tricas do NTE, pois a mesma não suporta a carga elétrica dos 
computadores e ar-condicionado ligados ao mesmo tempo. O 
ambiente é extremamente quente e abafado prejudicando a 
aprendizagem. Tivemos que levar ventiladores para suportar 
ficar na sala de aula. Totalmente constrangedor para todos não 
poder usar o ar-condicionado que está instalado e funciona, 
mas a chave de toda a escola cai. Que sejam tomadas provi-
dências para os próximos cursos.
Cursista B: Outra sugestão seria com relação a carga horá-
ria,pois acredito que deveria ser maior para uma melhor opor-
tunidade de aplicação de atividade prática em sala.
Cursista C: Que seja com mais dias pro curso, pois fica muito 
corrido para quem tem um pouco mais de dificuldade, e que 
invista mais nas salas de informática onde são ministradas as 
aulas como a ventilação que seja adequada nas instalações, 
pois as escolas já são antigas e não suportam a nova tecnolo-
gia. Não adianta somente ótimos professores, pois se aula é de 
informática precisamos de equipamentos a altura.
Cursista D: O principal ponto é o espaço físico. Achei que 
ficou muito a desejar. O curso foi realizado em uma época 
de calor a sala muito quente e sem ventilação, não era 
possível ligar o ar condicionado, porque poderia sobrecar-
regar a energia da sala.
Cursista E: Sugiro que fosse oferecido nas demais regiões ad-
ministrativas, como por exemplo, em Samambaia, pois precisei 
me deslocar de lá para poder realizar esse curso. E algumas 
colegas, que também precisavam participar do curso não po-
deram, pois desanimaram com o fato do deslocamento um 
pouco distante e consequentemente os recursos econômicos 
que teriam que arcar com tal deslocamento.

Considerações finais

De fato, de acordo com as avaliações, os momen-
tos formativos proporcionaram aos participantes um 
novo olhar a respeito da tecnologia aplicada à educa-
ção, seja por meio do domínio do manuseio de equi-
pamentos ou pela aplicação de ferramentas digitais 
voltadas a questões pedagógicas, administrativas ou 
de cunho pessoal, enaltecendo aspectos de utilização 
criativa e produtiva.

Nos aspectos que dizem respeito às oportunidades 
de melhoria que o curso poderia implementar, obser-
vou-se a predominância de declarações que citavam 
a melhoria da infraestrutura do centro de formação e 
ampliação da carga horária do curso.
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Tal dinâmica extrapola o crescimento profissional ou 
pessoal dos profissionais de educação, uma vez que 
tem trazido ganho relevante ao processo de ensino e 
aprendizagem e consequentemente ao melhor atendi-
mento às demandas dos estudantes, uma vez que eles 
se constituem no foco principal da atividade docente, 
da gestão e de todas as ações da comunidade escolar.

Como observado até o momento, as formações são 
voltadas aos profissionais de educação, no entanto, o 
que se espera prioritariamente é que a formação per-
mita a esses indivíduos afinar suas ações de mediação 
tecnológica junto aos estudantes, sujeitos principais dos 
processos educativos. Sobre atuais alunos da SEEDF, 
desde a Educação Infantil (EI), passando pelos Anos Ini-
ciais (AI) até o Ensino Médio (EM), estão cada vez mais 
conectados ao mundo virtual. Esse fato poderia de-
monstrar maior desenvoltura dos alunos diante do uso 
das tecnologias digitais, entretanto eles são carentes de 

um uso educacional efetivo dessas mesmas tecnologias 
que possa ultrapassar os aspectos meramente instru-
mentais, e sim que favoreçam e ampliem sua visão de 
mundo. Também cabe à escola esse papel de bem orien-
tar e inserir no cotidiano dos jovens a crescente e rápida 
revolução digital, haja vista que a educação também exige 
dinamismo nas interações e nas trocas de experiências, 
promovendo aos discentes a condição de protagonistas 
diante do contexto social em que estão inseridos.

Nesse sentido, acreditamos ser imprescindível o pa-
pel de valorização e investimentos nas equipes que 
compõem a estrutura dos CRTEs, enquanto unidade for-
madora de professores e demais servidores da SEEDF para 
a utilização de Tecnologias Educacionais numa aborda-
gem criativa, inovadora e dinâmica, além disso, e mais 
importante, que promova o desenvolvimento integral 
dos indivíduos, abordando a educação nas dimensões 
física, intelectual, emocional e social.
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ARTIGOS

As emoções do adolescente na interação com a 
internet

Resumo:  Este artigo tem como objetivo analisar as emoções de adolescentes presentes em discursos escritos 
através de textos em que narram suas relações quanto ao uso da internet. Trata-se de um estudo de caso e 
é parte da dissertação de mestrado intitulada Adolescência, pobreza e inclusão digital: práticas discursivas e 
identidades (re)construídas no espaço virtual, concluída em 2014. A Linguística Sistêmico-Funcional (LSF) será 
a base teórico-metodológica principal da análise da interioridade dos discursos dos adolescentes, e se dará 
pela utilização de ferramentas dos sistemas de transitividade e da metafunção interpessoal. Os primeiros re-
sultados sinalizam para uma mudança comportamental na interação adolescente x máquina/internet ligados 
ao vício e à metaforização da internet.
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Introdução 

Este artigo é o recorte de uma pesquisa de mestra-
do que busca analisar as interações e identidades dos 
adolescentes na rede social Facebook. Através de textos 
produzidos em sala de aula, é possível perceber dados 
expressivos de uma relação entre o adolescente e a in-
ternet mais humana e menos tecnológica ou virtual.  
Buscamos, de modo específico, identificar tais rela-
ções e traçar um perfil identitário desses jovens na 
sociedade atual. Valemo-nos, no âmbito deste estu-
do, da Linguística Sistêmico-Funcional (LSF), proposta 
por Halliday (1994). 

O artigo encontra-se dividido em cinco seções: na 
primeira, apresentaremos o contexto da pesquisa; na 
segunda seção, faremos um sobrevoo sobre a Linguísti-
ca Sistêmico-Funcional; na terceira seção, apresentare-
mos a Metafunção Ideacional - o sistema de transitivi-
dade; e, na quarta, a Metafunção Interpessoal a partir 
de Halliday (1994), e Halliday e Matthiessen (2004). Na 
quinta seção, serão apresentados alguns dados anali-
sados de acordo com as teorias em questão e, por fim, 
faremos algumas considerações. 

1. Contexto da pesquisa

A interação dos sujeitos nas redes sociais e as marcas 
de identidades presentes em seus discursos constituem 
temas que merecem um estudo minucioso, sobretudo 
pela necessidade de um tratamento atualizado con-
cernente à construção de identidades dos jovens na 
internet. Estamos vivenciando uma era da informação 
que, segundo Castells (2013), vem impulsionada pelos 
grandes avanços tecnológicos, caracterizada pela apli-
cação dos conhecimentos e informações, gerando no-
vos conhecimentos por meio das tecnologias digitais de 
informação e comunicação, num ciclo de realimentação 
cumulativo de uso e inovação. Mudam, na trilha das 
renovações tecnológicas, as formas de interagir com a 
internet e com o outro na web. E os jovens, pela própria 
natureza da busca incessante pelo novo, constituem a 
faixa social mais permeável a essas mudanças. Por isso, 
o foco desta pesquisa é adolescentes/estudantes/inter-
nautas, da faixa etária dos 13 a 16 anos, do 9º ano 
do ensino fundamental de duas escolas de Ceilândia, 
cidade da periferia de Brasília. A pobreza e a inclusão 
digital fizeram parte da pesquisa como elementos da 
composição da geração de corpus, uma vez que faço 
parte do grupo da Rede Latino-Americana de Análise 
de Discurso Crítico sobre a Pobreza (REDLAD). 

Para este artigo, serão utilizados alguns excertos co-
letados da produção de textos que os estudantes redigi-
ram em sala de aula, com o tema: Eu e a internet. Essa 
atividade foi feita pelo professor de Língua Portuguesa 

da turma que orientou os adolescentes a descreverem 
sua relação com a internet: o que gostam de fazer lá, 
o que não gostam, o tempo que passam na internet, 
o porquê de utilizarem, enfim, que contassem um 
pouco de suas rotinas. 

2. Sobrevoo na Linguística Sistêmico-Funcional 

A Linguística Sistêmico-Funcional (LSF) é uma teoria do 
funcionamento da linguagem humana, concebida a partir 
de uma abordagem descritiva baseada no uso linguístico. 
“A LSF é caracterizada como uma teoria social porque 
parte da sociedade e da situação de uso para o estudo 
da linguagem”, como bem descrevem Bárbara e Macedo 
(2009). Segundo Gouveia (2009), a LSF é “uma teoria de 
descrição gramatical, uma construção teórico-descritiva 
coerente que fornece descrições plausíveis sobre o como 
e o porquê de a língua variar em função de e em relação 
com grupos de falantes e contextos de uso”. 

Halliday desenvolveu a LSF na intenção de que se ob-
serve o sistema da língua e as suas funções em simultâ-
neo, olhar para a língua de todos os possíveis modos. 
Segundo ele, o texto está inserido em dois contextos: 
de situação e de cultura. O contexto de situação se re-
fere ao ambiente imediatamente ligado ao texto. De-
pendendo do contexto de situação em que o enuncia-
do for usado, ele terá outras interpretações possíveis. 
O contexto de cultura se refere às práticas culturais dos 
países, dos povos e às práticas institucionalizadas em 
igrejas, escolas, comunidades, instituições. Esse con-
texto também está ligado à noção de propósito social. 
Bárbara e Macedo (2009, p. 95) consideram a LSF como 
“uma teoria que utiliza um método detalhado de análi-
se de texto em contexto, que permite explicar, com um 
alto grau de objetividade, como os indivíduos usam a 
língua e como a linguagem é estruturada em seus dife-
rentes usos para produzir significado”.

Halliday (1989, p. 12) descreve o contexto de situa-
ção em três variáveis: campo – que se refere à atividade 
e objetivo nos quais os participantes estão envolvidos; 
relações –  que tratam dos participantes na situação, 
sejam eles falante/autor, ouvinte/leitor, participante no 
texto ou distância social; e modo – que se refere à fun-
ção que a linguagem exerce e o veículo utilizado. Para 
cada contexto de situação observado por Halliday, foi 
estabelecida uma metafunção ao uso da língua. Obser-
vemos as relações estabelecidas no Quadro 1.

Quadro 1. Variáveis do contexto situacional e metafunções da linguagem

Fonte: Recortado de Fuzer e Cabral (2010, p. 21)
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Fuzer e Cabral (2010) destacam que a interpretação 
funcional da estrutura gramatical é a multifuncionali-
dade e, por isso, cada componente corresponde a três 
tipos de coisas que estão relacionadas sistematicamen-
te a um mesmo item gramatical. Nas seções seguintes, 
descreveremos cada uma das metafunções de Halliday 
para que o leitor possa compreender um pouco mais 
sobre a Linguística SistêmicoFuncional, que será base 
de análise do corpus desse artigo.

3. Metafunção Ideacional

A Metafunção Ideacional entende que o texto é 
feito por escolhas através da gramática da experiên-
cia do autor. Nos processos verbais, nos participan-
tes e nas circunstâncias (elementos da Metafunção 
Ideacional) estão as marcas da experiência do mun-
do do falante. A Metafunção Ideacional subdivide-se 
em dois componentes: o experiencial, que trata do 
conteúdo interno de uma oração, sua estrutura, a 
transitividade; e o lógico, que se refere à organização 
dos grupos verbais e nominais, dos complexos oracio-
nais e da coesão textual.

Como este trabalho abordará as marcas da expe-
riência do falante nos textos dos estudantes, deta-
lharei um pouco mais o Sistema da Transitividade 
(ST). Os elementos que compõem tal sistema são os 
processos, os participantes e as circunstâncias. O 
núcleo do ST é o processo que é realizado por um 
verbo. Esses processos classificam-se em três tipos 
principais: material, mental e relacional; e mais três 
secundários: verbal, existencial e comportamental. 

Os processos materiais se referem ao mundo físico 
do fazer; os mentais, ao mundo da consciência, do 
sentir; e os relacionais, ao mundo das relações abs-
tratas, do ser. Os participantes recebem uma nomen-
clatura a depender do processo em cada oração. São 
os elementos que levam à ocorrência do processo e, 
também, os afetados por ele. O Quadro 2 sintetiza a 
relação de cada participante ao processo na oração. 

As circunstâncias são o terceiro elemento compo-
sitivo do ST. Para Butt et al. (2001, p. 64), as circuns-
tâncias são responsáveis por “iluminar” os processos 

de alguma forma, podendo, entre outras coisas, loca-
lizar o processo no tempo ou no espaço, sugerir o modo 
como o processo se realiza, ou oferecer informações 
sobre a causa do processo. Na gramática tradicional, 
correspondem aos advérbios ou locuções adverbiais. 

Faço coro às autoras Cunha e Souza (2007, p. 62) 
que destacam as circunstâncias como relevante no 
estudo do ST: “Uma análise do sistema de transitivida-
de de um texto permite elucidar como os sentidos foram 
construídos, porque podemos descrever o que está sendo 
dito com um determinado assunto e como as mudanças 
na construção do significado estão sendo realizadas”.

4. Metafunção Interpessoal

O ato de comunicar implica em alguém que 
fala/escreve e um receptor que ouve/lê. A Meta-
função Interpessoal representa os significados so-
bre nossas relações com outras pessoas e nossas 
atitudes em relação a elas. Parte da variável de 
contexto de situação Relações e gira em torno do 
significado a partir de escolhas nos sistemas de Modo 
(papéis que os participantes de uma interação repre-
sentam e atribuem ao seu interlocutor) e Modalidade 
(posição do falante a respeito de sua mensagem e de 
sua relação com seu interlocutor).  

Na Metafunção Interpessoal, temos dois elemen-
tos: o Mood (Sujeito e Finito) e o Resíduo. O ato da 
fala é uma permuta, uma troca. É usada para: dar 
ou pedir informações; neste caso, tem uma “proposi-
ção”. Ou dar ou solicitar bens e serviços; tem-se aqui 
uma “proposta”. O Quadro 3 esquematiza as fun-
ções da fala em razão das interações e das possíveis 
reações do receptor.

Na gramática tradicional, o Sujeito é o elemento 
no qual se diz algo. Para a LSF, o Sujeito é o elemento 
no Modo que carrega o significado interpessoal da 
linguagem. Thompson (2004, p. 53) explica da se-
guinte forma o sujeito:

O Sujeito é a entidade [...] na qual o falante quer fazer res-
ponsável pela validade da proposição sendo avançada na 

Quadro 2. Processos e Participantes

Fonte: Cunha e Souza (2007, p. 60, adaptado para este artigo)

Quadro 3. Funções da fala e reações

Fonte: Halliday e Matthiessen (2014, p. 137, com adaptações)
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oração. Isso é, a reclamação que o falante está fazendo é 
válida para essa entidade. O ouvinte pode então aceitar, 
rejeitar, questionar ou qualificar a validade repetindo ou 
emendando o Finito [...], mas o Sujeito deve permanecer o 
mesmo: se o Sujeito é alterado, a troca se mudou para uma 
nova proposição, o que representa uma nova reclamação. 
[...] a oração é “sobre” o Sujeito da perspectiva interpessoal 
(tradução nossa).

O Finito é parte do grupo verbal que expressa o tem-
po, a polaridade (sim ou não) e/ou a modalidade. A 
função do Finito é, portanto, questionar a validade 
da mensagem. Quanto ao Finito, Halliday e Matthies-
sen (2004, 2014, p. 144) o define da seguinte forma:

O elemento Finito, como diz o seu nome, tem a função de 
tornar finita a proposição. Isto é, ele a circunscreve; ele traz 
a proposição para a realidade, de modo que ela possa ser 
objeto de discussão. Um modo de tornar algo discutível é 
dar-lhe um ponto de referência no aqui e agora; e isso é 
o que o Finito faz. Ele liga a proposição ao seu contexto 
no evento da fala. Isto pode ser feito de dois modos. Um é 
pela referência ao tempo da fala; o outro, pela referência ao 
julgamento do falante (tradução nossa).

A polaridade é outra característica do Finito que 
é marcado no texto pelos extremos: sim ou não, 
positivo ou negativo, pode ou não pode, fez ou 
não fez, e assim por diante. Para Ghio e Fernández 
(2008, p. 111), “cada operador verbal finito tiene 
dos formas, una positiva: es, fue, está, tiene, pue-
de, y una forma negativa: no es, no fue, no está, 
no tiene, no puede.” 

Os graus intermediários existentes entre os polos 
positivo e negativo são conhecidos como Modali-
dade. Há dois tipos de Modalidade e eles estão re-
lacionados aos tipos de função da fala: quando da 
troca de informação (Proposição), teremos uma 
Modalização; quando da troca de bens e serviços 
(Proposta), teremos uma Modulação. Portanto, é 
necessário identificar primeiramente de qual fun-
ção estamos tratando para, então, classificar o 
tipo de Modalidade apresentada no texto. Cada 
tipo de Modalidade se subdivide em outras duas 
categorias: Probabilidade e Frequência na Modali-
zação; e Obrigação e Inclinação na Modulação.

O Modo, formado por Sujeito e Finito, constitui 
assim a parte mais significativa nesta Metafunção. 
Mas há outros elementos que fazem parte da ora-
ção e são chamados por Resíduos, no Sistema de 
Modos. Compreendem o Predicador, o Comple-
mento e os Adjuntos. Este último se subdivide em 
três tipos: Circunstancial, Conjuntivo e Modal (de 
Comentário e de Modo). Vale salientar que Thomp-
son (2004, p. 65) considera o Adjunto Modal, em 

uma análise Modo-Resíduo, como parte do Modo, 
pois carrega significado interpessoal, embora ele 
faça parte do Resíduo. 

5. Metafunção Textual

A Metafunção Textual é realizada por decisões do 
falante com relação à construção da mensagem, com a 
distribuição da informação: Tema/Rema e Dado/Novo.  
Para Thompson (2004, p. 141), ver o texto sob a pers-
pectiva da Metafunção Textual significa que 

[…] estamos tentando ver como falantes constroem suas 
mensagens de forma que as tornem  perfeitamente ajustadas/
adequadas ao desenrolar da língua (pode ser uma conversa, 
ou um artigo de jornal, por exemplo) [...] falantes/escritores 
organizam constantemente a forma como sua mensagem está 
redigida a fim de sinalizar como uma determinada parte da 
mensagem  se encaixa com outras partes (tradução nossa).

Assim, a Metafunção Textual implica em recursos 
para apresentar no texto os significados interpessoal e 
ideacional como uma informação organizada para ser 
entendida entre falantes e ouvintes.

6. Aplicação da LSF nos dados

Alguns excertos a seguir foram retirados da minha 
pesquisa de mestrado que busca analisar as interações 
dos adolescentes nas redes sociais. Neste momento, 
tomo como corpus para esta análise apenas os relatos 
dos jovens que narram suas relações com a internet. 
Devo ressaltar que os nomes dos participantes foram 
substituídos para preservar o anonimato. A pesquisado-
ra seguiu todas as recomendações do Comitê de Ética em 
Pesquisa com Seres Humanos da Faculdade de Ciências 
da Saúde da UnB e recebeu autorização para a pesquisa.

(1)	 Eu e ela nos damos muito bem. (RuC, 13 anos)
(2)	 Um não vive sem o outro. (RuC, 13 anos)
(3)	 Ela possui um belo conteúdo. (RuC, 13 anos)
(4)	  (...) [internet/ela] Me ajuda nos trabalhos. (Man-

So, 14 anos)
(5)	 [internet] Tira minhas dúvidas. (ManSo, 14 anos)
(6)	 Eu me casei com ela. (JhoGa, 14 anos)
(7)	 Todo relacionamento tem suas brigas. (JhoGa, 

14 anos)

Nos excertos acima, podemos notar uma presença 
mais representativa do processo material, cuja significa-
ção representa ações no mundo físico.  Os Atores se al-
ternam: ora  EU, ora INTERNET. Os Processos Materiais 
dão vida à internet: “me casei com ela”, “nos damos 
bem” e, por vezes, a própria internet age no relato: 
“ajuda”, “possui”, “tem”.
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Nos dados analisados neste artigo, o Processo Mate-
rial apareceu constantemente.  Essa frequência mostra 
a importância do agir/fazer algo nas narrativas dos jo-
vens. Vemos a personificação da Internet nos Processos, 
bem como em alguns Atributos que a caracterizam. Em 
alguns exemplos do Processo Material o Ator é a pró-
pria Internet, uma materialização do espaço. A internet 
não é tratada como um “ambiente virtual”, mas como  
o próprio amigo do jovem que o ajuda, tira dúvidas; e 
em um relacionamento mais sério que leva ao “casa-
mento”. É possível perceber também uma relação de 
cumplicidade: nós, eu e a internet, um/outro; onde o 
autor fala pelo espaço virtual. Vejamos outro excerto.

(8)	 Internet... Ela acaba sendo uma vida né. Acho 
que eu não consiguiria (sic) viver sem a intenet 
(sic). Além de me auxiliar nos trabalhos (Porque 
procurar em livros demoraria muito tempo) ain-
da tem as redes sociais, e tudo que você quiser 
saber sobre qualquer coisa, dez de (sic) uma re-
ceita até um pais (sic) desconhecido ela vai te di-
zer. (Hera, 14 anos)

No enunciado: “ela acaba sendo uma vida” (excerto 
21), Hera vivifica a internet ao mesmo tempo em que 
estabelece uma estreita ligação com a mesma: “acho 
que eu não consiguiria (sic) viver sem a intenet (sic)”. 
Esse paradoxo de “vida” e “não (...) viver” demonstra a 
dependência de Hera. Os processos materiais (auxiliar) 
e verbal (dizer) em: “além de me auxiliar (processo ma-
terial) nos trabalhos” e “ela vai te dizer (processo ver-
bal)”, dão à internet, mais uma vez, a condição humana 
de agir e dizer. Vejamos outros casos.

(9)	 Eu e a internet somos um amor radical, animal 
incondicional. (RaVa, 14 anos)

(10)	Minha relação com a internet é muito boa. 
(AnaLu, 14 anos)

(11)	Bom a minha relação com a internet é de muita 
intimidade.  (LorMe, 14 anos)

(12)	[eu e a internet] Somos como alma gêmea. (RuC, 
13 anos)

(13)	A minha relação com a internet é muito amor, 
carinho. (JhoGa, 14 anos)

Nos Processos Relacionais, o autor descreve sua re-
lação com a internet. O que se destaca nestes proces-
sos são as relações criadas pelos atributos/identificador: 
“amor radical”, “intimidade”, “alma gêmea”, “amor, 
carinho”. Neste processo são estabelecidos contatos 
apaixonantes entre EU e a INTERNET. Os Atributos ci-
tados criam verdadeiros laços afetivos e muito estrei-
tos. A internet é tratada como outro participante e não 
somente um meio de interação. Observemos o uso de 

intensificadores junto aos atributos: muito/muita. Mais 
um realce à descrição desse relacionamento demostra a 
importância do adolescente na relação com a internet. 

(14)	Eu não me vejo sem ela [internet]. (RaVa, 14 anos)
(15)	Ela [internet] me entende. (AnaLu, 14 anos)

Os Processos Mentais encontrados nos excertos nos 
mostram dois aspectos curiosos. No primeiro, “eu não 
me vejo” a polaridade negativa apontada pelo autor 
estabelece uma relação de dependência, de “não vida” 
sem a internet. No segundo, a própria internet assume 
consciência no processo. É ela quem ENTENDE o eu. 
Nessa “nova” interação criada no espaço virtual, a in-
ternet é tratada como outro participante e não somente 
como meio de interação.

Em alguns casos aparecem os Processos Mentais 
onde é possível identificar por vez uma dependência 
“eu não vivo sem ela”, e em outro caso uma consciên-
cia da Internet: “ela me entende”. Em ambos os casos, 
a relação estabelecida entre o EU e a Internet é manifes-
tada novamente como metaforização da Internet. 

(16)	Ela [internet] diz tudo o que eu preciso saber. 
(ManSo, 14 anos)

O Dizente do Processo Verbal é novamente a Inter-
net. Mais uma vez há a personificação da coisa. A in-
ternet se materializa em uma “pessoa” amiga onde o 
autor tem um relacionamento bom, pois a internet o 
entende, diz, ajuda.

Os intensificadores “muito” utilizados nos diversos 
excertos são associados às qualidades, como “boa”, 
e estabelecem uma ligação intensa e saudável entre o 
produtor e a internet: “afeto positivo”.

Foi constatado um caso de Processo Verbal e tam-
bém relacionada a personificação da Internet: “ela diz”, 
neste caso o Processo Verbal “dizer” estabelece diálogo 
entre a Internet (Dizente) e o jovem (Receptor) em uma 
perspectiva nova de interação que reestrutura a identi-
dade do adolescente. Vejamos mais um trecho.

(17)	A internet me atrai com varias (sic) coisas como 
tudo que agente (sic) prescisa (sic)  ou tem duvi-
da a internet nos da (sic) resposta. Eu mecho (sic) 
o tempo todo na internet porque e pelo celular e 
praticamente o wi-fi fica ligado mais nem porisso 
(sic) eu fico 24 horas na internet. A importância da 
internet na minha VIDA, e que quando eu prescisar 
(sic) fazer trabalho de escola eu não presciso (sic) 
sair de casa para ir na (sic) biblioteca pesquisar em 
livros apesar que e (sic) bom, mais com a evolução 
da tecnologia de hoje em dia pesquisa na internet 
fica muito mais fácil. (Tétis, 15 anos)
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Nesse trecho, Tétis, assim como Heras, dá voz à inter-
net: “a internet nos da(sic) resposta”, isto é, ela [inter-
net] responde (processo verbal), interage com a jovem. 
A internet é o dizente desse enunciado. Essa personifi-
cação humaniza a relação homem x máquina (internet), 
tornando-a mais agradável e menos mecânica e assim, 
talvez, justifique essa presença mais constante, e vician-
te, no dia-a-dia das pessoas.

A adolescente admite a presença da internet duran-
te 24 horas em sua vida. Observa-se que novamente 
esse estreitamento da internet na vida do jovem, como 
parte relevante, talvez parte do corpo onde a descrição 
da importância da internet é intensificada pela palavra 
“VIDA” em letras destacadas no texto.

 
(18)	Em relação com a internet eu sou muito ligada 

a isto, muitas vezes eu fico sem fazer as coisas 
mais importantes por causa da internet, ela me 
interferiu muito nos estudos porque eu deixava 
de fazer trabalhos, deveres para se ligar nela hoje 
em dia não estou muito, mas as (sic) vezes a in-
ternet domina, vicia, e eu deixo de fazer muitas 
mais importantes por causa dela, tento separar 
um tempo pra poder mexer, mas na maioria das 
vezes não consigo. (Héstia, 14 anos)

No excerto (18), ressaltem-se os processos mentais 
“interferiu”, “domina” e “vicia” que fazem da inter-
net o experienciador consciente. De acordo com Fuzer 
e Cabral (2014), “nas orações mentais, os participantes 
são tipicamente humanos”, ou seja, a função do expe-
rienciador “pode ser exercida por entidades inanimadas 
ou desprovida de consciência, desde que criadas pela 
mente humana”. Nesse caso, a própria internet detém 
a cognição do processo.

Considerações finais

Pela Linguística Sistêmico-Funcional, pude observar 
a língua em uso. Os componentes funcionais permiti-
ram estudar os textos e entender os contextos em que 
foram produzidos (metafunção ideacional), bem como 
entender como esses textos atuam nas relações inter-
pessoais (metafunção interpessoal). A análise de textos 
através da Linguística Sistêmico-Funcional possibilita 

uma reflexão mais assegurada das manifestações expe-
rienciais e interpessoais dos autores/falantes de uma lín-
gua. É possível notar as atuações discursivas do falante, 
as escolhas feitas por ele são reveladoras de seu mundo 
e como ele vê o outro, neste caso, a Internet.

Ao utilizar o Sistema da Transitividade somado à 
Metafunção Interpessoal para estas análises, é possível 
afirmar o quão é importante a relação do verbo nas 
construções linguísticas somada à observância da po-
laridade e alguns elementos da modalidade presen-
tes nas orações. Tais recursos modais aproximam o 
jovem da internet ao tempo que repelem também os 
riscos de cair em “golpes”. O adolescente tenta mos-
trar em sua fala que tem domínio sobre a máquina/
internet, que sabe reconhecer os males provocados 
pela exposição excessiva. 

Através da análise da interioridade da linguagem, 
pode-se perceber que os adolescentes têm uma relação 
muito íntima com a internet e isso se comprova com as 
suas escolhas lexicais. O computador/máquina/internet 
tornou-se um amigo inseparável, íntimo. O distancia-
mento homem x máquina é praticamente inexistente 
entre o jovem e a internet. Nessa “nova” interação cria-
da no espaço virtual, a internet é tratada como outro 
participante e não somente como meio de interação. 
Nas produções de textos dos adolescentes foi perceptí-
vel uma profusa inserção de afeto em suas falas, tanto 
para mostrar o envolvimento com a internet quanto à 
importância dela em sua vida.

Os excertos analisados apontam para uma relação 
muito estreita de amizade, permeada de afetividade 
entre o jovem e a internet. Através da gramática da ex-
periência, foi possível identificar uma aproximação da 
internet/máquina. Esse estreitamento na relação huma-
nizou a internet.

É preciso repensar o uso da internet na vida e na esco-
la como democratização de conhecimento, mitigação da 
pobreza e inclusão social. O trabalho foi realizado em uma 
comunidade periférica de Brasília, e ainda diante da po-
breza em torno da comunidade, os jovens tinham acesso 
à internet, quer seja na escola, em casa ou na lan house; 
quer seja roteando a internet de seus celulares. Cabe des-
tacar que essa relação próxima com a internet, precisa ser 
melhor explorada em sala de aula por professores em uma 
reavaliação de sua prática pedagógica. 

Notas

1  The Subject is the entity [...] that the speaker wants to make responsible for the validity of the proposition being advanced in the clause. 
That is, the claim that the speaker is making is valid for that entity. The listener can then accept, reject, query or qualify the validity by 
repeating or amending the Finite [...], but the Subject must remain the same:  if the Subject is altered the exchange has moved on to a 
new proposition, which represents a new claim.[...] the clause is ‘about’ the Subject from the interpersonal perspective.
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ARTIGOS

A inclusão numa perspectiva Ciência-Tecnologia-
Sociedade

Resumo:  Este artigo1 surge da necessidade de discutir as práticas de inclusão educacional e social das pes-
soas com necessidades especiais. Percebemos que na prática não ocorre a verdadeira inclusão e isso faz com 
que seja necessária a utilização de novas perspectivas. Os ideais Ciência-Tecnologia-Sociedade (CTS) pro-
porcionam uma reflexão sobre a atual condição do indivíduo, tendo em vista serem fatores de influência na 
formação crítica e na crença da transformação da realidade individual e social. O que é algo necessário para 
as pessoas tomarem consciência da sua realidade e iniciar uma transformação na sociedade. Abordamos, 
também, os ideais de Paulo Freire, através do conceito de emancipação. Por fim, conclui-se que os ideais CTS, 
observados a partir de uma perspectiva freireana, trazem benefícios na educação como um todo. Principal-
mente na educação das pessoas com necessidades especiais. Proporcionando uma nova abordagem para o 
ensino dos conceitos científicos conectados ao seu uso social. 
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Introdução

A inclusão está relacionada com as questões volta-
das para pessoas com deficiência, e muitas vezes com 
a acessibilidade delas na sociedade como um todo. Nas 
instituições de ensino o modelo de integração, inicial-
mente aceito no país, tem sido aos poucos transforma-
do para o modelo de inclusão, isso a partir da década 
de 90. Nesse modelo o sistema educacional deve se 
preparar para abarcar todos os alunos, não importando 
suas necessidades especiais. Dentro de uma perspectiva 
Ciência-Tecnologia-Sociedade (CTS), a educação cientí-
fica precisa ser para todos. Relacionando com o modelo 
de inclusão, essa educação científica deve permear uma 
formação ampla e crítica, proporcionando aos cidadãos 
condições para a inclusão de todos, levando em consi-
deração suas limitações e superações.

A inclusão visa proporcionar condições que viabili-
zem as atividades escolares do indivíduo. O mais im-
portante é a construção de um pensamento social, que 
proporcione uma ação e transformação na sociedade. 
Sendo assim, a inclusão necessita ultrapassar os muros 
da escola. Com isso, o aluno será capaz de ler e inter-
pretar informações, e utilizar recursos tecnológicos para 
facilitar suas atividades do cotidiano, podendo ir além 
do uso desses conhecimentos unicamente para fins in-
dividuais. Através do enfoque CTS, esse estudante po-
derá se tornar um cidadão que atuará de forma plena, 
garantindo os seus direitos e os dos demais cidadãos.

Evolução da educação inclusiva no Brasil

O modelo de educação inclusiva que temos hoje pas-
sou por um processo de evolução e ainda encontra-se 
em formação. Podemos dizer que nosso país está ca-
minhando para um modelo que atenda nossos alunos 
em sua totalidade. A nossa legislação é uma das mais 
avançadas no que se refere à inclusão. Inicialmente foi 
adotado nas escolas brasileiras o modelo de integração. 
Nesse modelo, o foco é a escola, e o aluno precisa se 
enquadrar às condições impostas pela instituição para 
progredir na sua vida escolar.

A partir dos ideais de uma educação para todos, o 
centro dos processos educacionais passou a ser o aluno 
e não mais a escola. Com isso, as escolas precisam se 
adequar às necessidades desses estudantes. Assim, no-
ta-se que ocorreu uma mudança de referencial, antes 
era a escola e agora é o aluno.

Um documento que é conhecido internacionalmente 
acerca de uma educação para todos é a Declaração de 
Salamanca, e diz que:

O princípio que orienta esta Estrutura é o de que escolas deve-
riam acomodar todas as crianças independentemente de suas 

condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísti-
cas ou outras. Aquelas deveriam incluir crianças deficientes e 
superdotadas, crianças de rua e que trabalham, crianças de 
origem remota ou de população nômade, crianças pertencentes 
a minorias linguísticas, étnicas ou culturais, e crianças de outros 
grupos desavantajados ou marginalizados (UNESCO, 1994, p. 3).

Esse documento orienta a legislação de vários paí-
ses. No Brasil, serviu de referência para a construção 
da legislação atual sobre o tema. É importante ressaltar 
que a proposta de educação inclusiva, como explicita-
da na Declaração de Salamanca e em outras diretrizes, 
não remete exclusivamente às pessoas com deficiência. 
Abrange, sim, todos os grupos excluídos do processo 
formal de escolarização (GLAT; PLETSCH, 2012).

O processo de inclusão deve englobar a totalidade 
dos alunos, não só aqueles com deficiência, mas tam-
bém aqueles em situação de desigualdade socioeconô-
mica, com problemas familiares e outros fatores rela-
cionados com a sua realidade e que influenciem direta 
e indiretamente no processo de ensino e aprendizagem. 
Nessa perspectiva, a escola deve abarca-los de modo que 
todas essas dificuldades enfrentadas por eles sejam mini-
mizadas para que ocorra uma aprendizagem significativa. 
Nesse processo deve ser levada em consideração a função 
social da formação do indivíduo, onde ele deverá atuar 
como cidadão participativo dentro da sua comunidade.

Ao proporcionar a construção do conhecimento 
científico aos seus educandos, a escola abrange um dos 
enfoques CTS, que é o de fornecer a educação cientí-
fica para todos, incluindo os alunos com necessidades 
educacionais especiais. Nesse sentido, necessidade edu-
cacional especial é diferente de deficiência, o conceito 
de necessidade educacional especial está relacionado à 
interação do aluno com a proposta ou realidade educati-
va (GLAT; PLETSCH, 2012). Um momento de inquietação 
emocional pode ser considerado como uma necessidade 
educacional do aluno e deve ser levado em consideração 
no processo de ensino-aprendizagem, com isso, temos 
necessidades educacionais transitórias e temos aquelas 
que são permanentes.

Inclusão versus exclusão

Quando falamos em inclusão de forma ampla, estamos 
considerando que a sociedade será acessível e envolverá a 
todos, não importando a sua necessidade especial. Mas na 
prática não é assim, vivemos em uma sociedade excluden-
te, em que o mérito é valorizado. Mesmo não sendo na 
sua forma plena, as escolas conseguem desenvolver pro-
cessos de inclusão para os seus alunos com necessidades 
especiais transitórias ou permanentes. Os problemas são 
as dificuldades enfrentadas fora dos limites da instituição 
educacional. O indivíduo encontra-se perdido e desassisti-
do, surgindo, então, o processo de exclusão social.
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Analisando um caso particular: consideremos um 
aluno com deficiência visual, no caso, cegueira total. 
Quando ele está na escola, ele aprende o Código Braille 
(Figura 1), aprende a orientar-se por meio da bengala, 
do piso tátil e das orientações escritas utilizando o refe-
rido código. Essa é uma situação de acessibilidade. O in-
divíduo encontra-se incluído e suas limitações oriundas 
da deficiência foram minimizadas e em alguns casos até 
eliminadas. Nesse sentido, a escola se modificou para 
recebê-lo, e ele por sua vez gera um sentimento de per-
tencimento a esta instituição.

As dificuldades iniciam quando o aluno sai dos muros 
da escola e se depara com uma realidade totalmente di-
ferente, onde ele é excluído de tudo. A sociedade como 
um todo não é inclusiva. Mesmo que exista a acessibi-
lidade, como piso tátil e rampas de acesso, a pessoa 
com deficiência visual muitas vezes fica excluída das 
tecnologias do mundo atual. A pessoa com deficiência 
necessita ser incluída na sociedade, para isso, a inclusão 
deve ser pensada também nos lugares fora da escola.

A inclusão no mundo tecnológico

Uma revolução significativa no processo de inclusão 
foi a criação de recursos adaptados, através dos quais 
podemos tornar possível a verdadeira inclusão da pes-
soa com necessidades especiais. Esse arsenal de recur-
sos adaptados é conhecido como tecnologia assistiva. 
Quando falamos em tecnologia assistiva pensamos logo 
em recursos tecnológicos como computadores, tablets 
e outros equipamentos ligados à informática. A tecno-
logia assistiva vai além dos recursos de informática, é 
toda e qualquer adaptação que proporcione autonomia 
para o indivíduo.

Tecnologia Assistiva – TA é um termo ainda novo, utilizado 
para identificar todo o arsenal de recursos e serviços que con-
tribuem para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais 
de pessoas com deficiência e consequentemente promover 
vida independente e inclusão (BERSCH, 2008, p. 1).

Conforme foi dito pela autora, a tecnologia assistiva 
não está relacionada somente com as inovações tecno-
lógicas. Para defini-la é preciso separar o conceito de 
tecnologia - sendo que, para ser considerado no rol da 
tecnologia, deve existir o uso social do artefato tecno-
lógico - do conceito de inovação tecnológica (compu-
tadores, celulares e outros). Dessa forma, a tecnologia 

assistiva é a forma mais autêntica da tecnologia, pois 
a aplicação social do artefato tecnológico acontece de 
modo integral. Um artefato tecnológico que se enqua-
dre dentro do conceito de tecnologia assistiva é dire-
cionado por uma demanda social desde a sua con-
cepção, ou seja, ele é criado a partir da necessidade 
de um grupo ou de um indivíduo apenas. E, assim, 
sua criação muitas vezes não está relacionada ao lu-
cro exorbitante das empresas.

Para entendermos como a tecnologia assistiva é uti-
lizada na prática, voltaremos a falar do caso específi-
co da deficiência visual. O aluno com deficiência visual 
tem à sua disposição vários softwares voltados para a 
leitura da tela dos sistemas operacionais e aplicativos 
instalados. Um dos mais utilizados é o sistema Dosvox2, 
que é disponibilizado de forma gratuita pelo Núcleo de 
Computação Eletrônica da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (NCE – UFRJ). Esse sistema permite à pessoa 
com deficiência visual controlar o seu computador atra-
vés dos retornos sonoros. Toda e qualquer ação executa-
da é falada pelo sistema. A pessoa com deficiência visual 
vai interagir com o sistema Dosvox por meio do teclado.

Por muito tempo acreditou-se que o teclado seria o 
principal dispositivo de entrada de informação para os 
recursos de acessibilidade ao computador, mas hoje já 
encontramos recursos de acessibilidade em tablets e 
smartphones permitindo que o deficiente visual utilize 
as telas touch muito comuns na atualidade.

Para que o indivíduo seja um cidadão de forma plena 
é preciso que ele esteja informado e que tenha conhe-
cimento das evoluções científicas e tecnológicas. Até 
pouco tempo atrás não era possível pensar em uma 
pessoa com deficiência visual utilizando um compu-
tador. Mas a necessidade desses indivíduos mobilizou 
uma parcela da sociedade que lutou, e ainda luta, para 
garantir o acesso aos recursos tecnológicos. Hoje sabe-
mos da importância dos recursos tecnológicos para a 
sociedade, principalmente para o mercado de trabalho. 
Portanto, a acessibilidade para o uso do computador e 
das outras tecnologias já existe, faltando apenas a real 
utilização desses equipamentos como recursos pedagó-
gicos para os estudantes com deficiência.

A inclusão tecnológica é necessária para a formação 
cidadã dos indivíduos de uma sociedade. Tratamos do 
caso de uma pessoa com deficiência visual, mas hoje 
a exclusão tecnológica está mais relacionada com as 
questões sociais do que com as limitações impostas 
pelas deficiências. O grande problema da inclusão está 
relacionado com a falta de formação de líderes que 
possam representar essa minoria, que muitas vezes fica 
sem representatividade na sociedade.

A formação de pessoas que possam questionar seus 
representantes políticos em prol de um bem coletivo é 
cada vez mais necessária para a criação da verdadeira 

Figura 1. Representação do alfabeto em braille negro

Fonte: Elaborada pelo autor
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inclusão. Nossos jovens precisam tomar consciência de 
que a evolução tecnológica deve ser pensada em fun-
ção dos benefícios da humanidade. 

Em sua tese de doutorado, Strieder (2012) apresenta 
uma matriz que identifica a criticidade do enfoque Ci-
ência-Tecnologia-Sociedade (CTS) e fala da tecnologia 
voltada para as necessidades básicas:

Para esse grupo, a tecnologia deve ser pensada em contexto, 
pois não é qualquer tecnologia/inovação que é boa, ou seja, 
que irá resultar em desenvolvimento e bem estar social. [...] 
Sob esse ponto de vista, a tecnologia se origina em um grupo 
particular, com condições culturais e socioeconômicas defini-
das e pode não se adequar em ambientes diferentes. Assim, há 
uma defesa em prol de sistemas que desenvolvam tecnologias 
que busquem satisfazer as necessidades básicas de uma deter-
minada população (STRIEDER, 2012, p. 197).

A política consumista que determina nosso estilo de 
vida não tem a preocupação de gerir o desenvolvimen-
to voltado para as necessidades básicas das pessoas, 
pelo contrário, preocupa-se unicamente em manter o 
desenvolvimento voltado para o consumo. Entendemos 
como necessidades básicas as condições necessárias 
para a sobrevivência, e o que temos hoje são aparatos 
tecnológicos que estão preocupados na manutenção 
da condição dominante das grandes empresas. Não po-
demos negar que toda essa inovação tecnológica trou-
xe benefícios para a humanidade, na área da saúde, da 
comunicação, das pesquisas científicas e outras. Ainda 
nas palavras da autora “o desenvolvimento tecnológico 
deve ser pensado, inserido, em um contexto e buscan-
do satisfazer as necessidades básicas, e não gerar lucro 
econômico” (STRIEDER, 2012, p. 197).

Dentro dessa perspectiva, cabe pensar: é possível a 
eliminação das barreiras geradas pelas necessidades es-
peciais de cada indivíduo dentro da nossa sociedade? 
Para que isso seja possível é necessário que essas neces-
sidades sejam a base do desenvolvimento tecnológico. 
Necessitando, assim, de uma mudança no modelo de 
sociedade que temos hoje, o que não é fácil e não é 
rápido. Nesse sentido, apresentamos uma ideia, talvez 
uma utopia: o desenho universal.

O desenho universal é um conceito que atribui a 
produtos, ambientes, serviços, etc., a máxima utiliza-
ção possível por todos os indivíduos de uma sociedade, 
em toda sua diversidade, sem a necessidade de adap-
tação. Ou seja, é a adaptação antecipada, concebida a 
atender a todos, já pensada desde a origem do objeto. 
Em termos práticos, um computador concebido dentro 
dos padrões de um desenho universal poderá ser utili-
zado pelos indivíduos, não importando suas limitações. 
Podemos dizer que é o uso da tecnologia pensada na 
aplicação social em larga escala, ou seja, pensada para 
todos os habitantes do nosso planeta. Diante disso, 

apresentamos uma forma diferente de abordar a inclu-
são nas escolas, algo que valorize o coletivo e a forma-
ção de indivíduos conscientes e críticos.

O enfoque CTS na inclusão

Utilizando as palavras de Paulo Freire (FREIRE, 1987; 
1996), quando falamos em inclusão estamos pensan-
do em uma classe ou um grupo oprimido em relação 
a uma classe elitizada, que podemos chamar de clas-
se opressora. Muitas vezes as necessidades previstas 
no processo de inclusão são colocadas em função das 
ideias da classe dominante e não levam em conside-
ração as verdadeiras necessidades do grupo oprimido. 

A partir dessas ideias de Paulo Freire podemos consi-
derar a importância do enfoque CTS na educação inclu-
siva. Quando a educação inclusiva fornece conhecimen-
to e uma postura de cidadão atuante na sociedade para 
os educandos, ela está proporcionando uma igualdade 
de direitos para todos os membros da sociedade. É cla-
ro que essa igualdade deve ser balanceada com condi-
ções especiais para aqueles que possuem necessidades 
especiais. Para isso, o educando precisa ter consciên-
cia da ação transformadora da educação, que a ação 
educativa pode transformar sua realidade e com isso 
a realidade da comunidade ao qual ele está inserido. 
Santos (2008) enfatiza que o enfoque CTS na perspecti-
va freireana buscaria incorporar ao currículo discussões 
de valores e reflexões críticas que possibilitem desvelar 
a condição humana frente aos desafios impostos pela 
ciência e tecnologia. O conhecimento científico por si 
só não é suficiente, precisamos refletir sobre o que es-
tamos aprendendo e como todo esse conhecimento se 
relaciona com a sociedade.

Podemos dizer que o indivíduo fará o uso social da 
ação educativa que ele sofreu3 ao longo da sua vida 
escolar para colocá-las em prática na sua vida cotidiana 
com a intenção de obter uma mudança para melhor. 
Nessa perspectiva, podemos utilizar o termo letramento 
para relacionar todo conhecimento adquirido com seu uso 
social, em um processo de inclusão com enfoque CTS:

O letramento como prática social implica a participação ativa 
do indivíduo na sociedade, em uma perspectiva de igualdade 
social, em que grupos minoritários, geralmente discriminados 
por raça, sexo e condição social, também pudessem atuar di-
retamente pelo uso do conhecimento científico (ROTH; LEE. 
apud SANTOS, 2007, p. 480).

A inclusão escolar deve proporcionar muito mais do 
que a simples socialização do aluno com necessidade 
educacional especial. Precisa proporcionar a aquisição 
do conhecimento científico. O aluno deve conhecer as 
teorias e leis científicas, para depois utilizá-las em um 
processo social. Estamos falando de ir além do processo 
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de superação das necessidades dos alunos. É ensinar 
os conceitos das disciplinas e trabalhar a aplicação dos 
mesmos em prol de um bem coletivo. A pessoa com 
deficiência precisa tomar consciência da sua condição e 
buscar meios de mudá-la, não que a deficiência desapa-
reça com isso, mas que as adaptações geradas pela sua 
ação crítica possam tornar sua deficiência quase que 
imperceptível. Sendo assim, os ideais de Paulo Freire 
que buscam a transformação da realidade do indivíduo 
devem ser explorados quando se busca uma verdadei-
ra educação inclusiva. Nesse sentido, Santos (2008, p. 
116) apresenta uma análise feita sobre os ideais de edu-
cação de Paulo Freire em uma perspectiva CTS:

A sua proposta é uma nova forma de práxis educativa, que 
em vez de reproduzir o mundo vai transformá-lo. As palavras 
geradoras, repletas de sentido para os educandos, são instru-
mentos de repensar o mundo. Nesse sentido, a sua proposta é 
de uma educação para a conscientização, que vai além do ato 
de ensinar a ler e a escrever. O educando usaria a leitura e a 
escrita para desencadear um processo social de transformação 
de sua realidade.

Quando o indivíduo utiliza no seu cotidiano o conhe-
cimento científico, ele cria um sistema que se retroali-
menta com a teoria e a prática. Isso ocorre de forma 
mais eficaz quando os conceitos científicos emergem 
a partir da realidade do aluno. Podemos dizer que eles 
surgem da prática, são explorados na teoria ao longo 
das aulas e retornam para a prática por meio da aplica-
ção social do conhecimento gerado. 

 É preciso também proporcionar o desenvolvimento 
de valores como fraternidade, solidariedade, respeito 
ao próximo e outros vinculados ao interesse coletivo 
(SANTOS; SCHNETZLER, 1997), mesmo que nossa so-
ciedade caminhe para a individualidade, para a com-
petição e para a meritocracia. É necessário haver uma 
apropriação de valores que tenham como objetivo o 
coletivo, principalmente na construção de uma socie-
dade inclusiva. As instituições educacionais têm o pa-
pel muito importante em disseminar na sociedade os 
valores coletivos. Para isso, deve-se substituir o modelo 
imposto pelo sistema de governo que visa o individua-
lismo. Pois, é possível que o aluno aprenda a passar em 
exames de ingresso de universidades ao mesmo tempo 
em que aprende a respeitar o próximo, e a utilizar o 
conhecimento para lutar pela garantia de direitos indi-
viduais e coletivos.

O enfoque CTS: facilitador da aprendizagem

Primeiramente, é preciso aprender de forma signi-
ficativa os conceitos científicos para depois aplicá-los. 
Um dos grandes problemas do ensino das disciplinas 
científicas é a dificuldade que os alunos enfrentam em 

compreender tais conceitos. Sem essa compreensão 
não é possível a formação de um cidadão atuante nas 
questões científicas de uma sociedade. Essa dificulda-
de é mais sensível em alguns alunos com necessidade 
educacional especial, e para esses é preciso realizar ade-
quações de conteúdo e de tempo de aprendizagem em 
função da necessidade educacional especial.

Um dos grandes problemas é que o ensino dessas 
disciplinas científicas está predominantemente direcio-
nado para a memorização de fórmulas e para a realiza-
ção de cálculos totalmente alheios à realidade do aluno, 
o que faz com que ele não vivencie de forma prazerosa 
o ensino de ciências4.

Para o aluno compreender os conceitos científicos é 
preciso que ele adquira e domine a linguagem cientí-
fica. Essa linguagem fará o aprendizado dos conceitos 
ser significativo, mas infelizmente o ensino de ciências 
não tem abarcado o ensino da linguagem científica:

Ocorre que a escola tradicionalmente não vem ensinando os 
alunos a fazer a leitura da linguagem científica e muito menos 
a fazer uso da argumentação científica. O ensino de ciências 
tem-se limitado a um processo de memorização de vocábulos, 
de sistemas classificatórios e de fórmulas por meio de estra-
tégias didáticas em que os estudantes aprendem os termos 
científicos, mas não são capazes de extrair o significado de sua 
linguagem (SANTOS, 2007, p. 484).

É evidente que fórmulas descontextualizadas não 
fazem significado para os alunos, muito menos para 
aqueles com necessidades educacionais especiais, pois 
além de superar as dificuldades enfrentadas no seu dia-
-a-dia em função da sua deficiência, como por exem-
plo, as dificuldades enfrentadas na aquisição do Código 
Braille por alunos com deficiência visual, também pre-
cisam superar as dificuldades enfrentadas no cotidiano 
escolar que estão vinculadas com o ensino tradicional 
das disciplinas. É preciso ter outro enfoque para o en-
sino de ciências, de modo a garantir significado e apli-
cação para os conteúdos científicos e de certo modo 
facilitar o processo de ensino e aprendizagem. O en-
foque CTS, por natureza, tende a dar significado aos 
conceitos científicos e atrelar ao seu uso pessoal:

Propostas de ensino CTS têm contribuído para a maioria dos 
estudantes da educação básica que apresentam dificuldades 
com o ensino tradicional de Ciências. As pesquisas apontam 
resultados positivos em termos de evidenciar a relevância social 
do conhecimento científico estudado, de melhorar a aprendi-
zagem de conceitos científicos, de contribuir para os alunos 
desenvolverem a capacidade de tomada de decisão voltada 
para a cidadania (SANTOS; AULER, 2011, p. 28).

	
Com esse enfoque é possível que os alunos consi-

gam superar as dificuldades vivenciadas com o ensino 
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tradicional de ciências. Os alunos começam a ter atitudes 
oriundas do enfoque CTS, como a tomada de decisão. 
Também começam a ver a ciência como algo que ainda 
está em construção e não como algo pronto e acabado.

O aluno com necessidade educacional especial pode 
relacionar os conhecimentos científicos com a sua rea-
lidade e começar a acreditar que pode utilizar a ciência 
para modificar a sua atual condição. Afinal, foram as 
inquietações e questionamentos que fizeram com que 
o conhecimento científico evoluísse, através da quebra 
de paradigmas e de revoluções das teorias até então 
consideradas como verdades absolutas. Somente a pes-
soa com deficiência sabe suas reais necessidades, e a 
partir dessas inquietações é que se torna possível mu-
dar a realidade. A todo instante é preciso proporcionar 
meios para  que o aluno desenvolva a habilidade de 
tomar decisões, abrindo a possibilidade de que ele pos-
sa sempre questionar o objetivo da ciência, e que os 
valores que pautam sua vida estejam acima de qualquer 
conhecimento científico.

Considerações finais

A inclusão garante a educação para todos. Hoje essa 
inclusão ocorre de maneira muito menos significativa 
na prática, e isso reflete na qualidade de vida dos inte-
grantes da nossa sociedade. Devemos encontrar uma 
nova forma de pensar a inclusão, mas a ressignificação 
de tudo o que nós temos hoje como modelo de socie-
dade não é algo fácil. Por isso, existe a necessidade da 
conscientização do indivíduo, de criar meios para aflo-
rar a sua criticidade e proporcionar o desenvolvimento 
da sua capacidade de tomada de decisão. Para tanto, a 
perspectiva CTS, dentro de uma sociedade consumista 
e hierarquizada, é uma forma de pensar sobre a nossa 
condição de indivíduo social e de agir em função das 
nossas necessidades.

A perspectiva CTS, acrescida dos ideais freireanos, 
proporciona o direcionamento ideal para que o indi-
víduo possa desenvolver uma atitude crítica de cunho 
transformador. Esse pensamento deve estar presen-
te nos indivíduos que sofrem limitações a partir das 

imposições de classe hierarquizadas. Com isso, seria 
possível pensar em uma verdadeira inclusão, que in-
cluísse todos os socialmente excluídos. As palavras de 
Freire (1996) “o mundo não é, o mundo está sendo”, 
nos faz acreditar nas mudanças, mesmo sabendo que 
não é algo que virá sem luta.

Para a pessoa com deficiência, a aceitação da sua 
condição não é um processo fácil, é doloroso e cheio 
de obstáculos, mas necessário para que ela reconheça 
a sua condição de oprimido. Esse processo só ocorre 
quando ela se distancia da sua realidade e começa a ob-
servar a sua conjuntura de outra perspectiva. Nesse mo-
mento entra a escola, pois no ambiente familiar não é 
possível esse distanciamento e o choque de percepções 
não ocorre. O ambiente escolar, mesmo com todas as 
suas limitações, proporciona ao aluno outra forma de ver 
o mundo. Lá ele tem contato com situações sociais e cog-
nitivas únicas. Mas, infelizmente, muitas escolas prezam 
unicamente pelo aprendizado cognitivo, em que a meri-
tocracia torna-se a base das avaliações dessas instituições. 
Isso transforma o ambiente escolar em um ambiente de 
exclusão, ou seja, voltamos ao modelo em que o aluno se 
enquadra nos padrões da escola para “sobreviver”.

Devemos retomar a verdadeira função da escola, que 
é a função de formar cidadãos em toda a sua plenitude. 
Ao acrescentar os ideais CTS e os ideais freireanos na edu-
cação inclusiva estamos apenas resgatando a formação 
de valores, de opiniões, de indivíduos críticos e de ações. 
Tudo isso, proporciona a formação de uma sociedade vista 
como um único organismo.

Devemos ter em mente que essas ações não retiram a 
necessidade de adaptações para a acessibilidade da pes-
soa com deficiência e muito menos a condição de que a 
pessoa com deficiência aprenderá tudo o que o currículo 
propõe para ela no ensino de ciências e das outras discipli-
nas. A necessidade de adequação do currículo é inerente à 
necessidade especial de cada aluno. Não podemos propor 
a um aluno cego que identifique a ocorrência de trans-
formação química observando a mudança de cor, mas 
podemos sugerir uma reação onde ocorra a variação de 
temperatura. A adaptação é essencial para a inclusão no 
ambiente escolar e social.

Notas

1  1 O presente texto foi elaborado na disciplina de Alfabetização e Letramento Científico e Tecnológico da Faculdade de Educação da UnB 
e é uma homenagem post mortem ao professor Wildson Luiz Pereira dos Santos, professor do IQ/UnB. 

2 O DOSVOX é um sistema para microcomputadores da linha PC que se comunica com o usuário através de síntese de voz, viabilizando, deste 
modo, o uso de computadores por deficientes visuais, que adquirem assim, um alto grau de independência no estudo e no trabalho. 
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ARTIGOS

O uso do programa GCompris no processo de 
formação dos professores e no acompanhamento 
pedagógico de estudantes com necessidades 
educacionais especiais

Resumo:  Este artigo tem o objetivo de apresentar o processo de apropriação e utilização do programa 
GCompris como ferramenta tecnológica pedagógica no processo de formação dos professores. Reforça o 
potencial e contribuição do uso do software educativo também no processo formativo de acompanhamento 
pedagógico e no desenvolvimento de estudantes com necessidades educacionais especiais, cuja interação 
ocorre por meio do mouse e teclado, porém, sendo utilizados com os pés. A prática formativa ocorre por 
meio de oficinas pedagógicas oferecidas em escolas públicas do Distrito Federal, pelos formadores dos Cen-
tros de Referência em Tecnologias Educacionais (CRTE). Trataremos dos resultados provindos da formação 
no ano de 2017. Os resultados da pesquisa focam-se nas concepções dos professores participantes da oficina 
GCompris para o próprio processo de formação e na aplicação da oficina por uma das cursistas no processo 
formativo e de acompanhamento pedagógico de um de seus estudantes, portador de necessidades educa-
cionais especiais. Utilizamos os dados a partir de um questionário on-line e do relato da professora, os quais 
foram examinados segundo o parâmetro da Análise de Conteúdo. Concluímos que os jogos, quando utili-
zados com criatividade, objetivos claros, sob a mediação didático-pedagógica interventiva do(a) professor(a), 
contribuem potencialmente para o processo de aprendizagem e desenvolvimento de si mesmo e dos estu-
dantes.  Em um clima de prazer, envolvimento, há possibilidades de superação dos próprios limites, favore-
cendo deslocamentos no que diz respeito aos processos formativos de aprendizagem e desenvolvimento de 
estudantes com necessidades educacionais especiais, por meio do acompanhamento pedagógico sensível, 
fundamentado e comprometido do(a) professor(a), eticamente, com o sujeito aprendiz.
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Introdução
 
A Portaria nº 363, instituída no Diário Oficial do Dis-

trito Federal, em 24/08/2017, dispõe sobre a organiza-
ção e o funcionamento dos Centros de Referência em 
Tecnologia Educacional (CRTE) do Distrito Federal (DF). 
Em seu Parágrafo 1º, do Artigo 1º, apresenta a principal 
atribuição do CRTE: contribuir para a melhoria da qua-
lidade do ensino e a operacionalização do Currículo de 
Educação Básica, por meio da implementação, acom-
panhamento e utilização pedagógica das Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) nos con-
textos escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito 
Federal (BRASIL, 2017).

Em atendimento também ao disposto no Artigo 4º 
desta mesma portaria, e de modo específico o item IX, 
que diz respeito à oferta de oficinas e encontros relaciona-
dos às TDIC, cujo acompanhamento é feito pela Diretoria 
de Mídias e Conteúdos Digitais – Unidade III da Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal, os formadores 
do CRTE oferecem oficinas de GCompris aos professores 
atuantes em escolas de sua área de abrangência.

Esse tipo de formação para o uso de tecnologias, por 
meio de oficinas na própria escola, em atendimento a 
grupos de professores, com seus problemas e necessi-
dades inerentes, tem possibilitado a circularidade e pro-
ximidade entre a teoria apreendida e sua aplicabilidade 
à prática cotidiana de sala de aula, bem como melhor 
aproveitar o espaço do laboratório de informática, con-
forme a infraestrutura disponível na escola. O objetivo 
das oficinas é aprimorar o conhecimento dos recursos 
tecnológicos por parte dos professores para, a posterio-
ri, contribuir no processo de desenvolvimento da apren-
dizagem dos estudantes, neste contexto, os portadores 
de necessidades educacionais especiais.

Apontando-se para este sentido, apresentamos os 
resultados de utilização de uma das ferramentas peda-
gógicas - o GCompris - disponibilizada em Programas 
Educacionais, no Linux Educacional, por uma profes-
sora cursista participante da referida oficina que foi 
ministrada e desenvolvida por uma das autoras deste 
artigo, formadora atuante no CRTE, situado no Distri-
to Federal. A referida professora, após ter se apropria-
do do recurso tecnológico, passou a utilizá-lo em seu 
processo pedagógico, na estimulação das habilidades 
motoras rudimentares básicas de um aluno portador de 
necessidades educacionais especiais.

Na oficina Programas Educacionais, que faz parte do 
curso PROINFO Integrado (MEC, 2017), são enfatiza-
dos o potencial de utilização do jogo por estudantes da 
Educação Básica, da rede pública de ensino do Distrito 
Federal, mediante o uso do mouse. Apesar de ser um 
software de utilização do mouse, com as mãos, a for-
ma de interação do estudante, o qual estaremos nos 

referindo, deu-se por meio dos pés, o que possibilitou 
o seu desenvolvimento à medida que houve a estimula-
ção das habilidades motoras rudimentares básicas, tão 
necessárias na formação integral desse sujeito, ofere-
cendo-lhe uma melhor qualidade de vida, em conformi-
dade com as suas limitações.

O presente artigo foca-se na experiência vivida pela 
professora participante da formação oferecida por 
meio de oficinas, bem como nos resultados quanto à 
aplicabilidade e utilização imediata, simples e fácil do 
laboratório de informática, a partir do uso da ferra-
menta pedagógica GCompris no processo formativo 
da professora e de desenvolvimento do estudante, na 
interação com o software educativo.

 
1. Formação por meio de oficina pedagógi-
ca sobre o Programa Educacional GCompris

 
A formação de professores(as) por meio de ofici-

nas pedagógicas realizadas nas escolas tem ganha-
do força e possibilitado - por parte dos(as) profes-
sores(as) - o uso mais autônomo e pedagógico do 
laboratório de informática, com criatividade e mais 
voltado para as necessidades específicas dos(as) es-
tudantes.  Essa formação, ocorrida in loco, tem sido 
uma prática constante adotada pelos CRTEs, de acor-
do com a agenda e disponibilidade das unidades de 
ensino. Esta dinâmica de formação vem sendo minis-
trada com resultados mais promissores e imediatos 
no uso dos recursos tecnológicos pelo(a) professor(a), 
em sua prática pedagógica. Também surgem efeitos 
significativos pela possibilidade de os(as) professo-
res(as) discutirem com o grupo da própria escola e 
já partirem para a aplicação da ferramenta pedagó-
gica - em nosso caso, do GCompris - apreendida e 
experimentada na prática da realidade cotidiana da 
sala de aula.

Massetto, Behrens e Moran (2000) asseguram que 
a inserção do(a) professor(a) quanto ao uso das TDICs 
é de extrema importância para o bom desempenho 
de suas aulas, bem como necessário para fomentar 
a capacitação dos professores, de maneira simples e 
agradável, para que possam utilizar a tecnologia em 
seu favor, de forma prática e objetiva. O autor salien-
ta ainda que o ensino em sala de aula não pode mais 
ser desvinculado do uso de tecnologias. Entretanto, 
é preciso que os professores integrem práticas peda-
gógicas já conhecidas com as atuais, a fim de que se 
sintam parte da atual cultura digital e queiram estar 
em processo contínuo de aperfeiçoamento de seus 
saberes para a construção de processos construtivos 
de conhecimentos, mais dinâmicos, agradáveis e que 
tragam sentido, com o auxílio dos jogos educacio-
nais, os quais tanto encantam as crianças.
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Frente aos desafios de aprender a ensinar e de apren-
der a aprender como utilizar as TDICs dentro de sala de 
aula, o uso do programa GCompris pode apontar cami-
nhos, viabilizando processos mais significativos de ensi-
no, aprendizagem e desenvolvimento, tanto por parte 
do sujeito ensinante quanto por parte do aprendente.

 
1.1 Programa Educacional GCompris

 
GCompris é um programa educativo de código 

aberto, disponível sob a licença General Public License 
(GNU), lançado em 2000  pelo engenheiro de software 
francês Bruno Coudoin. É composto por cerca de 100 
jogos educacionais digitais, destinados à faixa etária de 2 
a 10 anos - com possibilidades de desenvolver várias áreas 
do conhecimento. Caracteriza-se como um “software li-
vre”, significando que os usuários possuem a liberdade 
de executar, copiar, distribuir, estudar, mudar e de me-
lhorá-lo. 

O uso do GCompris nas oficinas com os professores 
tem sido considerado instrumento potencial, quando 
utilizado com objetivos específicos voltados para o de-
senvolvimento das habilidades motoras rudimentares 
básicas, por exemplo, em estudantes com necessida-
des educacionais especiais.  Por ser um software de 
jogo que já vem instalado nas máquinas dos labora-
tórios de informática PROINFO das escolas públicas 
do Distrito Federal, cujo sistema operacional é Linux, 
sua versão disponibilizada é de utilização gratuita e 
dispensa o uso de internet.

Os jogos do programa GCompris vão desde o uso 
básico do computador, em que a criança aprende a ma-
nipular mouse e teclado, até uma introdução à álgebra, 
passando por desenho, geografia e ciências. Bongiolo 
(1998, p. 2) afirma que:

 
a fórmula computador mais jogo se torna perfeita, pois associa 
a riqueza dos jogos educativos com o poder de atração dos 
computadores. E, como consequência desta associação, tere-
mos os jogos educativos computadorizados, onde o computa-
dor será usado de forma lúdica e prazerosa, para explorar um 
determinado ramo do conhecimento, além de trabalhar com 
algumas habilidades como, por exemplo, destreza, associação 
de ideias e raciocínio lógico e indutivo, entre outras.

 
Falkembach, Geller e Silveira (2006) também refor-

çam que os jogos educativos digitais são recursos favo-
ráveis para os estudantes apreenderem conceitos signi-
ficativos e para o desenvolvimento integral, num am-
biente de aprendizado criativo, motivador e atraente.

Segundo pesquisa realizada por Araújo (2017), com 
183 professores participantes dos cursos PROINFO In-
tegrado, ofertados nos anos de 2013 e 2014, os jogos 
educacionais estão entre os cinco recursos mais utili-
zados (Tabela 1) por professores das escolas da rede 

pública do Distrito Federal, em atividades pedagógicas 
- tanto por meio de softwares on-line quanto off-line.

O jogo digital GCompris possibilita - por meio de 
brincadeiras, em um processo lúdico e educativo - os 
primeiros contatos com o computador, mediante o uso 
do mouse e teclado. Permite também, às crianças, o 
desenvolvimento da coordenação motora, lateralidade, 
com o uso do mouse em jogos de arrastar para as qua-
tro direções (em cima, embaixo, à esquerda e à direita), 
bem como com o uso do teclado com as teclas de setas 
indicativas de direção para jogos simples e utilização de 
letras e números.  Jogos de completar a letra que está 
faltando na palavra. Jogos de tangram, caça-palavras e 
jogos de diversão são alguns entre tantos outros que tam-
bém ajudam no processo de aprendizagem e desenvolvi-
mento dos estudantes (CAVALCANTI & FERREIRA, 2011).

Além do desenvolvimento da coordenação motora, 
possibilita a aprendizagem cognitiva mediante as in-
terfaces do programa por meio do contato inicial dos 
estudantes com as disciplinas: Matemática, Ciência, 
Geografia, Língua Portuguesa.  Jogos como os de xa-
drez, de memória, quebra-cabeça, sudoku, horas, pin-
tura, leitura e desenho estão também disponíveis para 
enriquecer o aprendizado dos estudantes e favorecer 
processos mais lúdicos, interativos, estando mergulha-
dos em plena diversão.

No GCompris, há também o programa Tux Paint – um 
editor de imagens com muitos outros recursos interessan-
tes que encantam as crianças como a ferramenta Carimbo 
(várias figuras reais e/ou desenhadas, prontas para serem 
carimbadas nos desenhos feitos pelos alunos); e a fer-
ramenta Mágica (várias opções de enriquecimento do 
desenho com efeitos especiais como parede de tijolos, 
chuva, arco-íris, gramas, flores etc.). Para utilizá-las, 
basta clicar na ferramenta, arrastar e soltar no desenho.

Basicamente, são esses os jogos apresentados aos pro-
fessores durante a realização das oficinas dos Programas 
Educacionais, em específico, do GCompris, ministrado 
pela formadora do CRTE. Apresentaremos os seus resulta-
dos no processo de formação dos professores e de acom-
panhamento pedagógico de um estudante, portador de 
necessidades educacionais especiais.

2013 2013 2014 2014 2013-2014
Imagens, figuras, ilustrações ou fotos 64 85,30% 92 85,20% 156 – 170,5%
Textos variados 49 65,30% 72 66,70% 121 – 132%
Vídeos, filmes ou animações 60 80% 90 83,30% 150 – 163.3%
Videoaulas 28 37,30% 28 25,90% 56 – 63,2%
Listas com indicações de leitura 9 12% 12 11,10% 21 – 23,1%
Apresentações de slides  já prontas (PPT, 
ODP, PREZI e outros)  40 53,30% 52 48,10% 92 – 101,4%

Programas educacionais de computador 
ou softwares educativos 34 45,30% 39 36,10% 73 – 81,4%

Jogos 37 49,30% 20 18,50% 57 – 67,8%
Jogos educacionais 43 57,30% 50 46,30% 93 – 103,6%
Podcasts  (áudios 
educativos/formativos) 7 9,30% 13 12% 20 – 21,3%

Livros 21 28% 38 35,20% 59 – 63,2%
Não utilizo 5 6,70% 7 6,50% 12 – 13,2%
Outro 0 0% 3 2,80% 3 – 2,8%

RECURSOS UTILIZADOS NA PRÁTICA DOCENTE
Tabela 1. Recursos utilizados na prática docente 

Fonte: Araújo (2017)
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2. Método

Este artigo é resultante de uma pesquisa qualitativa 
realizada junto aos professores da rede pública de ensi-
no do Distrito Federal, participantes - em diferentes dias 
e escolas - da oficina pedagógica de formação in loco, 
oferecida pelo CRTE1, antes conhecido por Núcleo de 
Tecnologia Educacional (NTE). Trata-se de um estudo 
de caso do tipo etnográfico (LAVILLE & DIONNE, 1999), 
de natureza qualitativa. Para esses autores, o estudo de 
caso analisa um caso delimitado, de valor singular. Pode 
ser uma pessoa, uma criança, um grupo de alunos, uma 
comunidade, um programa, um projeto inovador, um 
ambiente, um acontecimento especial, uma mudança 
política ou um conflito qualquer.

A pesquisa qualitativa estuda os problemas no local 
em que ocorre o fenômeno, mediante a observação do 
pesquisador participante desse contexto. Os estudos 
qualitativos dão significado tanto à perspectiva dos pes-
quisadores, quanto à dos participantes, havendo maior 
preocupação com o processo, do que com o produto 
(BOGDAN & BIKLEN, 1982).

Esta pesquisa qualitativa contou com duas etapas. A 
primeira delas teve a colaboração de 25 professores, 
participantes das oficinas oferecidas pelos forma-
dores do CRTE. A estes profissionais, aplicou-se um 
questionário on-line. Perguntas abertas e fechadas 
foram enviadas por e-mail, pelo aplicativo Google 
Forms. O instrumento foi respondido por todos. Pos-
teriormente, foi selecionada a professora participante 
do estudo de caso. Desta forma, ressalta-se que, para 
a produção dos dados iniciais, foram utilizadas infor-
mações do questionário on-line.

No processo de formação e acompanhamento peda-
gógico do estudante, foi utilizado o relato de uma des-
sas professoras e o diário de registro das observações 
realizadas pelas autoras em relação à interação do estu-
dante com o software, sob a mediação da professora, 
que foi gravado, com autorização prévia e arquivado.

Portanto, por se tratar de um estudo de caso, serão 
feitas reflexões, com base nas percepções dos cursis-
tas, a respeito da importância da utilização do jogo no 
fomento à prática pedagógica.  No entanto, a ênfase se 
voltará para o processo de formação de apenas uma das 
professoras, bem como o processo de formação e acom-
panhamento pedagógico de um dos seus estudantes. 

Uma das professoras participantes da oficina, identi-
ficada por S, ao apropriar-se do conhecimento e aplicá-
-lo junto a seu aluno, suscitou-nos o interesse em sa-
ber sobre as repercussões de seu planejamento com 
o uso do software no fomento de sua prática docen-
te, e com o estudante que se utilizou do software 
no laboratório de informática para o seu processo de 
aprendizado e desenvolvimento.

Para a análise dos dados, utilizamos o processo de 
Análise de Conteúdo baseada em Bardin (2011), que 
se inicia a partir de uma “leitura flutuante” para, em 
seguida, os dados serem organizados por categorias, 
propondo inferências e interpretações.

  
3. Resultados da Oficina GCompris no pro-
cesso de formação dos professores e acom-
panhamento pedagógico do estudante com 
necessidades educacionais especiais

 
Os(as) professores(as) são convidados(as) pela dire-

ção da escola a participarem da oficina, previamente 
agendada, com duração de três horas em média. O ob-
jetivo é conhecer e aprender vários jogos que poderão 
ser utilizados por eles(as) e para o enriquecimento de 
suas aulas, imediatamente após a demonstração do(a)  
professor(a)/formador(a)/multiplicador(a) do CRTE. É 
uma oficina prática, objetiva e possível de ser aplicada 
nos contextos escolares.

A oficina acontece no próprio laboratório da escola, 
a fim de que os(as)  professores(as) se sintam familiari-
zados(as) e seguros(as) para levar seus(uas) alunos(as) 
a frequentar o espaço e a utilizar os jogos disponi-
bilizados nos computadores PROINFO, com objetivos 
pedagógicos, previamente planejados pelo(a) profes-
sor(a) titular da turma.

Antes de começar a apresentação dos jogos, o(a) 
professor(a)/formador(a)/multiplicador(a) apresenta di-
cas de uso do laboratório e os cuidados com as má-
quinas. A partir dessas orientações e informações, há 
uma mudança de paradigma por parte dos(as) profes-
sores(as) participantes das oficinas de formação. Por 
exemplo: os(as) profissionais percebem que as máqui-
nas não irão estragar somente pelo fato de serem liga-
das – o que é um receio de muitos(as) professores(as), 
por incrível que pareça. 

Para ilustrar, seguem abaixo algumas fotos de ofi-
cinas sobre GCompris (Figura 1) ministradas em dife-
rentes escolas da rede pública de ensino do Distrito 

Figura 1. Oficina GCompris ministrada em diferentes escolas

Fonte: Acervo da formadora do CRTE 
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Federal, pelos(as) formadores(as) do CRTE; e, em segui-
da, os seus respectivos resultados no processo formati-
vo da referida professora e de um estudante portador 
de necessidades educacionais especiais.     	

3.1. No processo de formação dos(as) profes-
sores(as)

 
Por meio das oficinas pedagógicas, os(as) professo-

res(as) aprendem fazendo, aproveitam-se do tempo e 
do espaço formativo, planejando atividades que pode-
rão ser utilizadas imediatamente com os(as) estudantes, 
no espaço do laboratório de informática disponibilizado 
na própria escola em que atuam.

No primeiro contato com o programa GCompris, 
os(as) professores(as) se mostram arredios(as) e um 
pouco desinteressados(as).  Mas, no decorrer da expli-
cação e à medida que utilizam o recurso, eles(as) vão 
comprovando o quanto é fácil. Consequentemente, 
passam a ousar mais e a se deixar levar por vários jogos 
que encantam, divertem e ensinam, tornando o proces-
so de aprendizagem mais atrativo e envolvente.

No desenvolvimento da oficina de GCompris, os(as) 
professores(as) aprendem a jogar. Eles(as) ficam encan-
tados(as) com a possibilidade de melhorar as aulas ou 
de reforçar, de maneira descomplicada, a matéria mi-
nistrada. E se sentem mais confiantes e estimulados(as) 
para levar seus(uas) alunos(as) a utilizar os computa-
dores do laboratório. Por serem softwares de jogos 
educativos, assim que estes são apresentados aos(às) 
professores(as), a euforia é certa. Eles(as) se sentem de-
safiados(as), por isso gostam tanto.

A formação, por meio da oficina sobre GCompris 
(também conhecida como oficina de jogos), tem sido 
muito bem aceita pelos(as) professores(as) que dela 
participam. No momento de apropriação e aprendi-
zado, em relação ao programa, os(as) professores(as) 
personificam-se de alunos(as), com atitudes e rea-
ções que se aproximam das de seus(uas) estudantes 
em classe. Diversificados também são os comporta-
mentos apresentados: alguns ficam encantados com 
os jogos; interagem e participam. Mas há outros que 
não fazem nada, demonstrando-se, por vezes, deses-
timulados. Esses são os que se mostram, em princí-
pio, sem nenhuma afinidade no manuseio e na inte-
ração com o computador.

Esse processo em que o(a) professor(a) volta a ser 
criança - por um determinado período, também des-
perta um sentimento de satisfação na formadora. Essa 
percebe que os(as) participantes estão atentos(as), com 
olhares fixados nos jogos, criando situações de compe-
tição, mostrando aos(às) colegas suas vitórias, derrotas, 
acertos, erros e, principalmente, brincando com os jo-
gos como crianças. 

Quando questionada, a formadora afirmou que esse 
foi um dos momentos mais vibrantes e de gratificação. 
Vejamos a fala de uma das professoras participantes da 
oficina: “Muito proveitosa esta oficina, aprendi sobre vá-
rios jogos, tive a oportunidade de vivenciar na prática o 
que meus alunos gostam e esperam da minha aula”. (P10)

É importante considerar que nem todos(as) alcan-
çam o aprendizado desejado na oficina, ou se mostram 
dispostos(as) para tal. Porém, ao final da atividade, a 
maioria dos(as) professores(as) sai motivada a inserir, 
em seus planejamentos, o uso pedagógico dos jogos 
com os(as) alunos(as), mediante a utilização dos com-
putadores no laboratório de informática.

Nesse contexto, vejamos o exemplo da professo-
ra que participou da oficina e potencializou o uso do 
GCompris, obtendo resultados significativos com um 
de seus(uas) alunos(as). A professora ousou utilizar o 
jogo como ferramenta pedagógica, com o seu aluno 
portador de necessidades educacionais, reforçando a 
importância da formação continuada. Se, por um lado, 
há os(as) que não desafiam os próprios limites após as 
oficinas, por outro lado, há os(as) professores(as) que 
colocam em prática, com objetivos específicos e resul-
tados; e esses são essenciais.  

Como resultados da interação dos(as) professo-
res(as) com a máquina, seguem algumas fotos da tela 
e dos trabalhos (Figura 2) realizados por eles(as) na 
oficina GCompris.

No questionário, aplicado aos(às) 25 professores(as) 
participantes da oficina, foi solicitado que eles(as) ava-
liassem - numa escala de 1 a 10 - a importância de 
jogos educativos digitais para o fomento à prática pe-
dagógica. Dos(as) 25 professores(as)  cursistas respon-
dentes, somente um(a) cursista avaliou com pontuação 
(7), e os(as)  demais com 8 (8), 7 (9) e 9 (10). Ou seja, a 
oficina é muito bem aceita e pode subsidiar ações que 
estimulem a aprendizagem e o desenvolvimento dos(as) 
estudantes, contribuindo para o planejamento de aulas 
mais criativas, lúdicas e interativas.

Figura 2. Telas ilustrativas de jogos e dos trabalhos realizados com o programa 
GCompris

Fonte: Acervo da formadora do CRTE 
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Após terem participado da oficina de formação, co-
nhecido as potencialidades pedagógicas do GCompris 
e ao serem questionados(as) sobre de que forma os jo-
gos educacionais podem contribuir para o processo de 
aprendizagem, em 11 relatos, as expressões “lúdico” e 
“raciocínio lógico” emergiram em 11 respostas e 7, res-
pectivamente, como atributos que remetem  ao apren-
dizado de conteúdos, por parte dos(as) estudantes. Ou 
seja, o processo cognitivo requer raciocínio lógico, po-
rém, com divertimento e prazer, chamando a atenção 
dos(as) estudantes para o ensino e aprendizagem de 
uma forma mais atrativa, estando motivados(as) e 
desafiados(as)  durante todo o processo de intera-
ção com o(a) professor(a) e o software, num espaço 
relacional afetivo, onde o aprender entrelaça-se com 
o brincar, remetendo-os, inclusive, a experiências de 
suas vivências na infância.  

A seguir, algumas reflexões dos(as) professores(as) 
participantes da oficina GCompris:

Os jogos e programas educacionais ajudam a fomentar a prá-
tica pedagógica, chamam a atenção do aluno e facilitam as 
aulas. Os alunos gostam muito de ir ao laboratório para utili-
zarem os jogos, sentem-se motivados e aprendem melhor. (P8)

Na matemática, é uma ferramenta tão importante quanto a 
calculadora; pois o raciocínio lógico é muito trabalhado. Além 
disso, constitui um elemento educacional lúdico, proporcionando 
aulas diferentes, quebrando a rotina da sala de aula. (P6)

 É uma forma riquíssima de interagir com os alunos e fazê-los 
aprender brincando. (P4)

Desde a infância, somos estimulados(as) a jogar. Nes-
te sentido, utilizar os jogos nos processos de ensino e 
aprendizagem é dar oportunidade aos(às) estudantes 
de aprenderem brincando, ao mesmo tempo em que 
criam, com autonomia e autoria, na relação com ou-
tros. O lúdico, segundo Vigotski (2007, p. 39), “in-
fluencia enormemente o desenvolvimento da criança. 
É através do jogo que a criança aprende a agir, sua 
curiosidade é estimulada, adquire iniciativa e auto-
confiança, proporciona concentração”. Por isso, a 
ludicidade deve fazer parte nos processos formativos 
da vida cotidiana da rotina pedagógica de docentes 
e discentes. Ao experimentá-la, ambos podem sentir 
o prazer de vivências de experiências ótimas e praze-
rosas de ensino e aprendizado, com alegria, por meio 
de trocas entre os pares e tendo, como suportes midiá-
ticos, as tecnologias digitais de informação e comunica-
ção. Nesse contexto, a utilização de jogos na educação 
é um dos caminhos favoráveis para a apropriação dos 
diversificados saberes historicamente produzidos pela 
humanidade, tanto por parte de quem ensina, quanto 
dos que aprendem.

Verificamos que os(as) professores(as) reconhecem a 
importância do uso do jogo nos processos de aprendi-
zagem dos(as) estudantes. Os resultados encontrados 
também corroboram com o que Alves e Bianchin (2010) 
dizem sobre incentivar a troca e o compartilhamento de 
descobertas entre os alunos, interagindo com diferentes 
jogos, por meio de desafios e na coletividade, motivan-
do-os a estar em constante busca por sua aprendiza-
gem e construção cognitiva do conhecimento, porém, 
mediados por práticas pedagógicas mais frutíferas. 

Neste aspecto, concordamos com a P25 ao relatar 
que “através dos jogos, os alunos constroem suas pró-
prias ideias, aprendem de maneira prazerosa e desen-
volvem o raciocínio, desenvolvendo assim a aprendiza-
gem”. A partir dos dizeres de P24, concluímos que “os 
jogos são fundamentais para que possamos colocar em 
prática o lúdico em nossos planejamentos”.

Ao final das oficinas, os(as) professores(as) sentem-
-se mais seguros(as), motivados(as), dispostos(as) e an-
siosos(as) para inserir, em suas práticas pedagógicas, o 
software educativo GCompris e a colocarem em prática 
o apreendido com seus(uas)  alunos(as).  

3.2. No processo pedagógico de um estudante 
com necessidades educacionais especiais, de 
uma das professoras participantes da oficina

O aluno em questão, que aqui chamaremos de B, tem 
15 anos. É morador de uma cidade satélite do Distrito 
Federal e estudante do Centro de Ensino Especial (CEE), 
localizado na região. Diagnosticado com paralisia ce-
rebral, tetraplegia mista e grave, bem como classificado 
também como Transtorno Global do Desenvolvimento 
(TGD) e Deficiências Múltiplas (DMU), ele se comunica ba-
sicamente com o olhar.  “Responde” a comandos simples 
e trabalha melhor com os pés, pois não utiliza as mãos. 
Associa quantidade e numeral até três, identifica algumas 
formas geométricas e cores primárias, reconhece por meio 
do olhar, de balbucio, algumas vogais. O laudo de paralisia 
cerebral espástica quadriparesia refere-se a uma condição 
em que o tônus muscular é aumentado, provocando uma 
postura rígida nos quatro membros (braços e pernas).

De acordo com o perfil do estudante acima descrito, 
a professora, após ter participado da oficina do progra-
ma GCompris, relata que, apesar do laboratório de infor-
mática da escola em que atua não possuir equipamentos 
adaptados para o atendimento, “a criatividade traz a so-
lução” (S). Desse desejo impulsionador, ela preparou toda 
a ambiência necessária para oportunizar ao estudante 
o contato com a tecnologia. Até porque compreende a 
professora que “a tecnologia é essencial no processo de 
aprendizagem e é um novo mundo para os nativos da era 
digital, eles nasceram com a tecnologia e convivem cada 
vez mais com ela”. 
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Sendo assim, para que o aluno B utilizasse o compu-
tador no seu processo formativo, ela foi criativa e bus-
cou recursos alternativos. Com vistas a oferecer confor-
to ao estudante na interação com o programa GCom-
pris, utilizando os pés, a professora fez uma adaptação 
com uma boia de piscina, conhecida como spaghetti. 
Ela fez um corte na espuma e encaixou-a na quina da 
baia, revestindo toda a frente da mesinha do computa-
dor para que os pés do aluno não sofressem lesões. O 
teclado foi fixado e as meias do estudante foram retira-
das dos pés, para que ele pudesse executar as tarefas. 
A figura 3, adiante, ilustra um dos trabalhos desenvol-
vidos pela professora com o aluno e sua interação com 
o programa GCompris, no laboratório de informática.

Para as atividades pedagógicas, a professora utilizou 
vários tipos de jogos. Entre eles: “coelho sabido”, “co-
rujaboo”, “smartkids”, “escola games” e “jogos grátis 
para crianças”. Na medida em que o aluno ia adqui-
rindo e desenvolvendo as habilidades no uso do tecla-
do e mouse (com os pés), novos conhecimentos eram 
introduzidos, a partir de diferentes jogos. O aluno B 
compreendia os comandos e era visível a sua alegria ao 
interagir com os jogos, por meio do computador e sob 
o acompanhamento da professora.  Ela conclui que o 
melhor de todo o processo, o que valeu todo o esforço, 
“foi perceber e sentir a satisfação em sua face, a cada 
tarefa executada”.

Moran (2012) fala que é possível fazer diferença, e 
muito, no processo de construção de conhecimentos, 
utilizando-se de criatividade, e com poucos recursos. E 
a experiência vivenciada pela professora acima descri-
ta é a prova disso. Quando se deseja, não há obstácu-
los, pois estes mesmos atuam como impulsionadores e 
apontam as soluções para a sua superação. O compro-
misso, a ética e a sensibilidade são atributos necessários 
no acompanhamento pedagógico, capazes de possibi-
litar deslocamentos nos níveis de aprendizagem e de 
desenvolvimento do sujeito aprendiz.

À medida que o aluno ia clicando, a mãozinha do 
mouse apontava para um dos vários quadradinhos, que 
iam se apagando e, aos poucos, ia surgindo a figura. 
O jogo encerrava quando a figura se formava comple-
tamente. Inicialmente, o aluno B começou a utilizar os 
pés para manusear o teclado.  Quanto ao uso do mouse 
com os pés, o grau de dificuldade era maior. Daí a op-
ção pelo teclado, na maioria dos trabalhos. 

Além de outras atividades desenvolvidas no CEE, o 
aluno B conta com a orientação da professora para uti-
lização dos computadores disponíveis no laboratório de 
informática da escola, bem como o acesso ao programa 
GCompris.  Constatou-se, segundo relato da professo-
ra, que o estudante - ao utilizar jogos do software - foi 
capaz de adquirir habilidades de: concentração, percep-
ção espacial, equilíbrio estático e dinâmico, socialização 

e associação das habilidades motoras básicas específicas 
- mesmo com movimentos espásticos. Ele compreende 
comandos simples em jogos e em brincadeiras lúdicas.

Alguns jogos do programa GCompris - em específico 
o que trata das cores e os movimentos de arrastar o 
mouse para apagar uma figura - foram utilizados pelo 
aluno B com os membros inferiores. Ao comando sim-
ples da professora, ele interagiu com o mouse, usando 
os pés.  Ao clicar várias vezes com o mouse, a criança 
percebe, em alguns momentos, que não vai conseguir. 
No entanto, ao se virar para a professora e olhá-la, esta 
já o compreende que necessita de sua ajuda para con-
cluir a atividade.  

Esta relação mediada pela linguagem simbólica, para 
além da fala, por meio de gestos e olhares, intensifica 
a importância e a necessidade do vínculo, da sensibili-
dade e de uma emocionalidade que supera qualquer 
aspecto relacional de ordem puramente cognitiva. O 
aluno B, ao concluir o jogo, demonstra muita satisfação 
por meio do olhar e movimentos em todo o corpo. Esta 
comunicação do aluno com a professora - quando este 
não consegue avançar no jogo, quando há obstáculos 
- é uma linguagem diferente e só compreendida por 
quem vivencia tal experiência, e se coloca à disposição 
de uma educação para além de processos de desenvol-
vimento puramente cognitivos.

A professora, que já o entende, ajuda-o, quer seja 
ajeitando o mouse, clicando em alguma tecla do tecla-
do etc. Nesta comunicação subjetiva e constituída entre 
o estudante B e a professora, é perceptível a trama da 
relação afetiva entre ambos, o vínculo e a confiança, 
atributos necessários para um fazer pedagógico mais 
criativo, dinâmico e interativo. Nesse contexto, o papel 
do professor torna-se fundamental no processo de de-
senvolvimento do aluno, assumindo-se como mediador 
atento, que o estimula, oferecendo, ao estudante, o 
apoio moral, emocional e cognitivo, capaz de ajudá-lo 
a resolver o problema ou a atividade intencionada pelo 
jogo quebra-cabeça em questão. Desta relação, profes-
sores e estudantes aprendem e se desenvolvem juntos.

De acordo com Vigotski (2007), construir conheci-
mento implica ação partilhada, constituída por meio de 
um processo de mediação entre sujeitos. Nessa pers-
pectiva, a interação social - fortalecida pelo diálogo, 
cooperação, trocas de conhecimentos (BOHM 2005; 
FREIRE 2005; MORIN, 2007, 2013) - é condição indis-
pensável para que ocorra a “aprendizagem significati-
va” (AUSUBEL, 2003). “O diálogo é uma exigência exis-
tencial. Se ele é o encontro em que se solidarizam o 
refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo 
a ser transformado e humanizado, não pode reduzir-se 
a um ato de depositar ideias de um sujeito no outro 
[...]” (FREIRE, 2005, p. 91). Assim, o aprendizado acon-
tece - ainda que não se esgotando na relação Eu-Tu (de 
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A com B) - quando há envolvimento entre ambos os sujei-
tos da práxis pedagógica (professor e estudante). E reforça 
o que Masseto, Behrens e Moran (2000) concebem por 
mediação pedagógica, como a atitude do(a)  professor(a) 
de ser ponte rolante entre o aprendiz e sua aprendizagem, 
ajudando-o a atingir seus objetivos, independentemente 
de suas condições físico-psíquico-sociais.

Tal exemplo de coragem, força, determinação e su-
peração, por parte do estudante B, é o sentido que nós 
devemos buscar, enquanto educadores(as), no processo 
que envolve o ensino e a aprendizagem, para que o uso 
de tecnologias de fato aconteça, com vistas a potencia-
lizar a dinâmica relacional educativa; e mais estudantes 
possam se desenvolver e viver com qualidade de vida, 
sendo respeitados(as) nas suas limitações. 

Neste aspecto, a utilização de softwares na educação 
tem sentido e significado quando o(a) aluno(a) conse-
gue resolver um problema ou executar uma atividade 
que possibilita aprendizagem. O computador, sendo 
utilizado com softwares educativos, pode ser conside-
rado uma ferramenta pedagógica potencial e de apoio 
significativo ao ensino e aprendizagem.

 No caso acima descrito sobre o aluno B em relação 
ao seu processo de estimulação dos membros inferio-
res, a tecnologia propiciou efeito significativo no desen-
volvimento do estudante, pois ultrapassou os limites de 
utilização da técnica pela técnica, sendo adotada como 
possibilidade de oferecer uma qualidade de vida ao es-
tudante, ao propiciar a oportunidade de interagir com 
a máquina de forma lúdica e potencial.

Presenciar o momento de interação do aluno deita-
do em uma cadeira toda adaptada à sua especialida-
de, pelas autoras do artigo, olhando para a máquina 
e interagindo, jogando com os pés, somente reforça a 
assertiva proferida por Demo (2011) ao dizer que, neste 
sentido, a figura do(a) professor(a) é fundamental e in-
dispensável, pois a máquina sozinha é limitada; porém, 
ilimitada quando utilizada por quem pensa a partir dela 
para transformar a vida do outro. 

Neste sentido, a tecnologia pode servir de meio para 
o conhecimento e desenvolvimento das potencialidades 
do sujeito, tendo o(a) educador(a) como mediador(a) 
entre o(a) estudante(a) e a sua realidade. Pode, ainda, 
possibilitar ao(à)  outro(a), dentro de suas limitações, 
entrar em contato com a cultura. A tecnologia também 
deve integrar a realidade circundante aos saberes esco-
lares e às necessidades emergentes de cada contexto 
educativo. Tais processos podem dar sentido ao vivido.

Ao utilizar a tecnologia, o(a) estudante avança, trans-
forma-se e supera os próprios limites.  O seu desenvol-
vimento decorre mais rápido e de forma mais efetiva 
e benéfica, propiciando bem estar físico, psíquico e 
social. Demo (2011) coloca que a tecnologia, quando 
utilizada com objetivos específicos, tendo o(a) profes-
sor(a) como capaz de intervir, torna-se relevante, pois 
engloba instrumentos culturais riquíssimos para o pro-
cesso de aprendizado, pois se aprende melhor, amplia-
-se saberes, quando se está aberto ao novo. Dessa for-
ma, reforçamos que a tecnologia deve ser utilizada para 
além de seu uso puramente instrumental per si; deve 
ser apropriada em prol do desenvolvimento humano e 
da qualidade de vida, principalmente para auxiliar no 
desenvolvimento dos(as) estudantes portadores de ne-
cessidades educacionais especiais. 

É importante ressaltar que as tecnologias não 
aprendem por nós e não substituem a figura do(a) pro-
fissional da área educacional - fundamental para ensi-
nar o uso da tecnologia, de forma pedagógica. Tal profis-
sional tem capacidades para retirar o(a)  estudante de uma 
condição debilitada e desmotivada, levando-o(a) para um 
estado de alegria, satisfação, superação e bem viver.

Nesse sentido, percebe-se a importância de um(a) 
professor(a) com autoria docente e protagonismo, pois 
o(a) docente(a) que se mostra indiferente ao outro é 
incapaz de agir com disposição para cuidar da aprendiza-
gem dos estudantes, criando condições favoráveis e ade-
quadas às especificidades de seus estudantes, atuando de 
forma intelectual e emocionalmente. (ARAÚJO, 2017).

Emocionar-se é constitutivo da subjetividade, que se 
mostra capaz de possibilitar a construção de caminhos 
em que outras subjetividades possam se constituir. A 
pessoa emerge de seu estado de limitação, dando a si 
mesma e ao(à) outro(a) o direito de retomada da própria 
vida. Passa a ser protagonista de seu próprio processo 

Figura 3. Aluno interagindo com o programa GCompris, utilizando  os pés, no 
laboratório de informática

Fonte: Acervo da formadora do CRTE 
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cognitivo e evolutivo, abrangendo aspectos históricos, 
culturais e espirituais.  É o próprio despertar para viver 
com sabedoria e em plenitude.

Dessa relação, emergem os sentidos mais profun-
dos e o significado do(a) outro(a) em nossas vidas, com 
destaque para a importância do(a) professor(a) na for-
mação do sujeito, possibilitando-lhe as condições ne-
cessárias, em conformidade com suas necessidades físi-
co-psíquico-sociais, utilizando-se da tecnologia educa-
cional no processo de aprendizado e desenvolvimento, 
sem situações limitantes. 

Considerações finais
	  
Os jogos digitais, no processo educacional, ampliam 

o universo de possibilidades de se melhorar uma aula e 
atrair os(as) estudantes para um aprendizado mais pra-
zeroso, envolvente e de acordo com as necessidades 
específicas de cada sujeito.

Nesse processo de aprendizagem, onde a afeti-
vidade é parte constitutiva e primordial na relação, a 
transformação não se consolida somente por parte 
do(a) aluno(a), mas também por parte do(a) profes-
sor(a) que investiu em sua própria formação para um 
fazer em consonância com a realidade contemporânea, 
para  aproximar-se do(a) aluno(a) por meio das TDICs,  
enriquecendo suas aulas e favorecendo o processo de 
aprendizagem e desenvolvimento dos(as) estudantes.

Assim, as tecnologias contribuem consideravelmen-
te para potencializar resultados positivos no processo 
de construção do conhecimento. No caso em ques-
tão, a Oficina de Programas Educacionais, com foco 
no software educativo GCompris é um exemplo de 
como os(as) professores(as) têm se esforçado para se 
apropriar e desenvolver um trabalho de qualidade, 
tendo a tecnologia como aliada dos processos de en-
sino e aprendizagem.

Por meio desta experiência, foi possível assegurar que 
a utilização da tecnologia,  como recurso pedagógico, 
não somente é importante nos processos de ensino e 
aprendizagem dos(as) alunos(as) com necessidades es-
peciais, mas torna-se instrumento fundamental quando 
utilizada com objetivos claros e um planejamento coe-
rente com os desafios a serem superados. Ou seja, o uso 
da tecnologia é algo estratégico para o relacionamento 
com estudantes, em suas mais diferentes realidades. 

Como foi possível constatar, o uso de tecnologias nos 
processos de ensino e aprendizagem requer integração 
com outras estratégias, adaptações a cada realidade, 

planejamentos que tenham como foco atingir necessi-
dades tanto coletivas quanto individuais, pois a tecno-
logia por si só não transforma. A transformação é pro-
veniente do que nós, educadores(as), podemos fazer 
com ela, potencializando-a, pensando e criando ações 
interventivas que possam suscitar transformações na vida 
do sujeito, tornando-o mais feliz, mediante uma formação 
integral que o possibilite participar de processos educacio-
nais mais integradores, com sentido e significados. 

Portanto, ações formativas por meio de oficinas in 
loco para o uso de tecnologias educacionais, com a 
utilização de softwares educativos, desmistificam resis-
tências e proporcionam desafios aos sujeitos do ensino 
e da aprendizagem, fazendo-os atuar com criatividade 
em busca de soluções didático-pedagógicas, mediante 
o fortalecimento de relações mais afetivas, amorosas, 
sensíveis e transformadoras, com inflexão tanto no pro-
cesso de formação dos(as) professores(as), quanto no 
acompanhamento pedagógico de estudantes com ne-
cessidades educacionais especiais.

Com este estudo, também constata-se a importân-
cia e a necessidade da formação continuada in loco, 
por meio de oficinas para professores(as), em especial, 
com ênfase na utilização de tecnologias digitais de in-
formação e comunicação como ferramenta pedagógica 
no acompanhamento de estudantes com necessidades 
educacionais especiais. Assim, se os softwares educa-
tivos podem fazer diferença nos contextos escolares, 
na dinâmica da rotina da sala de aula e na criatividade 
docente (mola propulsora desse processo), nada mais 
justo que mais formações nesse sentido sejam vistas 
como investimentos, horizontes a serem buscados nes-
se mundo permeado por tecnologias. 

Da integração entre os saberes tecnológicos e os sa-
beres da docência, emergem soluções criativas para o 
uso potencial da tecnologia, com significativa diferença 
na aprendizagem e no desenvolvimento dos(as) estu-
dantes. A criatividade é elemento fundamental na prá-
tica docente, para ações mais mediadoras e inovadoras, 
sensíveis e abertas às transformações tecnológicas pos-
sibilitadas pelo mundo contemporâneo. 

Neste contexto, a formação continuada sobre o uso 
pedagógico de tecnologias torna-se instrumento fun-
damental para provocar e realizar mudanças nas rela-
ções que envolvem o processo do ensino e da aprendi-
zagem, entrelaçados, ao mesmo tempo, com a realidade 
da cultura digital. Tal formação apresenta-se, portanto, 
como elemento necessário para a inclusão digital de alu-
nos(as) com necessidades educacionais especiais.

Notas

1 Centro de Referência em Tecnologias Educacionais (CRTE) é a atual denominação dada pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF) por meio da Portaria nº 363, (instituída no DODF, em 24/08/2017) aos antigos Núcleos de Tecnologia Educacional (NTE), 
pertencentes ao Programa Nacional de Tecnologia Educacional do Ministério da Educação (PROINFO/MEC).
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ARTIGOS

Uso do smartphone no ensino superior: Proposta 
de integração no curso de Administração

Resumo: Este artigo tem como objetivo propor a integração do smartphone no ensino superior do curso 
de Administração na modalidade presencial. A modalidade presencial foi escolhida pela natureza da sua 
flexibilização, pois permite ao docente maior controle do tempo, do conteúdo e das atividades promovidas 
em sala de aula. Para cumprir esse requisito, debruçamo-nos sobre o estudo de aplicativos suportados pela 
plataforma de configuração dos smartphones e no conjunto de disciplinas onde esses aplicativos poderiam 
ser integrados. Escolhemos essa plataforma móvel, em detrimento das demais existentes, pelo conjunto de 
recursos e atributos presentes no aparelho, além da portabilidade (tamanho) e compatibilidade com os apps 
selecionados e disponibilizados gratuitamente on-line. Entre as disciplinas oferecidas no curso de Adminis-
tração sugerimos: a) Gestão de Pessoas; b) Matemática financeira; c) Contabilidade e d) Marketing. A gratui-
dade dos aplicativos foi uma das variáveis que pesou para a escolha do conjunto de aplicativos sugeridos a 
serem integrados ao ensino superior no curso de Administração. 
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Introdução

O presente estudo tem como objetivo apresentar 
uma proposta de integração do smartphone no con-
texto do Ensino Superior do curso de Administração. 
Em nosso referencial teórico, apoiamo-nos nas refle-
xões de estudiosos e pesquisadores da temática de 
tecnologias e educação, como: Adelina Moura (2010) 
Bottentuit Júnior (2017; 2018) Clara Coutinho e Eliana 
Lisbôa (2011), Edméa Santos (2016), Santaella (2013), 
Siemens (2004), Nelson Pretto (2013) e outros.

Estruturalmente, este artigo se divide em quatro par-
tes. Na primeira parte, apresentaremos uma compila-
ção realizada a partir de fontes secundárias. Analisamos 
os relatórios da Conferência das Nações Unidas sobre 
Comércio e Desenvolvimento, da Fundação Getúlio 
Vargas de São Paulo e da Agência Nacional de Teleco-
municações (TELECO). A nossa compilação tem cará-
ter quantitativo. Objetivamos apresentar o cenário da 
penetração comercial e social que as tecnologias mó-
veis alcançaram em contexto mundial e brasileiro nos 
últimos três anos.

Na segunda parte, abordaremos as Tecnologias Mó-
veis em contextos da Educação. Para isso, recorremos 
mais uma vez às fontes secundárias, como relatórios 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
Lei nº 9.394, de dezembro de 19961.

Na terceira parte, apresentamos uma proposta peda-
gógica de integração do smartphone ao curso de Admi-
nistração. Para isso, construímos um cenário sugestivo 
com possibilidades de integração do smartphone e apli-
cativos, assim como de suas potencialidades de uso e 
propostas direcionadas a um conjunto de atividades em 
quatro disciplinas do curso, na modalidade presencial: 
Gestão de Pessoas, Matemática Financeira, Contabili-
dade e Marketing.

Por fim, apresentamos as considerações finais, que 
trazem a reflexão obtida a partir dessa contextualiza-
ção comercial, social e educacional na qual estamos 
todos imersos. 

1. Tecnologias móveis na educação

O Brasil é um grande consumidor de tecnologia mó-
vel e digital. Foi o que informou a Conferência das Na-
ções Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNC-
TAD), em setembro de 2017. No relatório apresenta-
do, o Brasil está em quarto lugar no ranking mundial 
de usuários de internet, com 120 milhões de pessoas 
conectadas, ficando atrás dos Estados Unidos (242 mi-
lhões), Índia (333 milhões), e China (705 milhões). Na 
listagem, depois do Brasil, aparecem países como Ja-
pão, Rússia, Nigéria, Alemanha, México e Reino Unido. 

O Relatório também apresenta que a taxa de cresci-
mento de acesso à internet do brasileiro, entre os anos 
de 2012 e 2015, foi de 3,5%, menor do que em países 
como Índia (4,5%), Nigéria (4,9%) e México (5,9%). 

Outro relatório fornecido pela Fundação Getúlio 
Vargas de São Paulo divulgou que o consumo brasilei-
ro em telefonia, que é de 158%, está acima da média 
mundial (115%) e ultrapassa o consumo dos EUA, que 
é de 156%. Logo, a densidade brasileira de telefone 
fixo e móvel corresponde a mais de três aparelhos para 
cada dois habitantes. Entre os itens de maior consumo 
no mercado brasileiro estão os micros, TVs e telefonia 
(FGV-EAESP-CIA, 2017). 

Por meio da compilação de dados da Agência Na-
cional de Telecomunicações, a TELECO apresentou um 
relatório estatístico de consumo de celulares no Brasil e 
divulgou a informação que o mês de outubro de 2017 
finalizou com 240,9 milhões de vendas de celulares e 
densidade de 115,76 cel/100 habitantes. Esses núme-
ros deixam o mercado de telefonia aquecido.

Tais dados ainda demonstram a aceitação, de forma 
quase massiva, desses dispositivos móveis em todas as 
esferas sociais (pessoal e profissional). Um dos fatores 
que contribui para a sua adesão instantânea é o con-
junto de atributos e funcionalidades crescentes, resulta-
do das constantes inovações tecnológicas, estimuladas 
pela miniaturização e redução nos custos. Essas últimas 
variáveis resultaram em dispositivos mais potentes e 
acessíveis economicamente aos sujeitos/usuários, des-
tacando-se os smartphones e tablets. 

Contudo, foi a portabilidade e a convergência de vá-
rios recursos em um único aparelho, os smartphones, 
que estabeleceu a mais marcante diferença entre eles e 
os demais modelos de dispositivos móveis: a ubiquidade. 
Agora é possível levá-los de um ponto a outro e a todos os 
lugares, sem tirá-los de perto do seu proprietário.

Santaella (2013, p. 15-16) esclarece que o conceito 
de ubiquidade não inclui mobilidade, mas os aparelhos 
móveis: palms, smartphones, tablets e até os pendrives. 
Esses dispositivos podem ser considerados ubíquos a 
partir do momento em que podem ser encontrados e 
usados por qualquer pessoa, em qualquer lugar. Essa 
conectividade é mantida independentemente do mo-
vimento ou localização do sujeito/entidade/usuário, e 
transmite um sentimento e a sensação de onipresença.

Freitas (2009, p. 3), por sua vez, pelo acesso à mobili-
dade e à conectividade, destaca que as pessoas passam 
a remodelar a forma como aprendem com a ajuda das 
tecnologias, pois é possível jogar, navegar na internet, 
interagir nas redes sociais, ler jornais, livros e/revistas 
on-line, realizar transações bancárias, consultar os si-
tes de informação que desejar e ainda interagir simul-
taneamente com outros recursos oferecidos pelas tec-
nologias (escutar música, ver/fazer vídeos, fazer fotos 
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instantâneas e gravar stories nas redes). É dessa forma 
que as tecnologias propiciam e ampliam a criação de 
oportunidades de aprendizagem, e desafiam as insti-
tuições de ensino. 

Adelina Moura (2013, p. 31) ressalta que esses novos 
nichos de aprendizagem permitem que as pessoas de 
todas as idades continuem a aprender à sua maneira e 
de acordo com sua disponibilidade de tempo. Em com-
plemento, George Siemens (2004, p. 1) aponta algu-
mas tendências na aprendizagem, pois muitos aprendi-
zes vão se mover por várias áreas e assuntos diferentes, 
possivelmente sem relação umas com as outras, duran-
te o curso de suas vidas.

Com efeito, a aprendizagem ocorre de várias ma-
neiras, seja por meio de comunidades práticas, redes 
pessoais, ou através da conclusão de tarefas de trabalho. 
Siemens ainda argumenta que a aprendizagem informal é 
um aspecto significativo de nossas experiências de apren-
dizagem e a atribui à forma e ao uso que fazemos das 
tecnologias, às alterações em nosso modo de pensar e, até 
mesmo, à reestruturação dos nossos cérebros.

A partir da sensibilização e da reação desses agentes 
a esse novo cenário, afloram questionamentos de diver-
sas naturezas, sob forma de debates, discussões e jul-
gamentos de valor. Se lançarmos luz sobre essas tecno-
logias e sua representatividade no conjunto de valores 
adotados pela sociedade contemporânea, veremos que 
sua presença generalizada é desordenada nesse novo 
processo de reconstrução social. 

Nossa reflexão também se apoia nas palavras de Pre-
tto (2013, p. 42), ao mencionar que, como em todo 
momento de transição, as realidades desse mundo em 
transformação caminham junto com os antigos para-
digmas da sociedade. A velocidade com que essa trans-
formação se alarga e se engendra, exige-nos um con-
junto de competências para refletir e conhecer as carac-
terísticas dessas tecnologias e os seus possíveis usos, em 
todas as áreas, inclusive na educação.

2. Tecnologias móveis no ensino superior

A educação pode ser um mecanismo de mediação 
das relações entre poder, conhecimento e tecnologia. 
Logo, a escola é o espaço físico de representação, onde 
ocorre a formação não só de crianças e jovens, mas de 
todos aqueles que se propõem a receber um conjunto 
de competências técnicas, as quais favorecem aptidões 
ao mercado de trabalho e possibilitam fazer escolhas 
que promovam uma melhor qualidade de vida, confor-
me Kensky (2007, p. 19).

Coutinho e Lisbôa (2011) avaliam que essa educação 
escolar, no entanto, está aliada ao poder governamen-
tal, pois detém para si o poder de definir e organizar os 
conteúdos que considera socialmente necessários para 

que os sujeitos possam “exercer determinadas profis-
sões, ou alcançar aprofundamento em determinada 
área do saber”. Assim, a definição dos currículos dos 
cursos, em todos os níveis e modalidades de ensino, 
é uma forma de poder em relação à informação e aos 
conhecimentos válidos para que um sujeito seja ativo 
em um dos vários papéis sociais.

A ação do docente em sala de aula e o uso que este 
faz dos suportes tecnológicos que tem acesso são práti-
cas novamente definidas pelas relações entre o conhe-
cimento a ser construído, o poder desse docente e a 
forma como ele fará uso dessas tecnologias, objetivan-
do o aprendizado de seus discentes. 

Colaborando com esse raciocínio, os estudos da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico – OCDE (2015, p. 21-34) apontam que a 
educação é um motor que pode melhorar os resulta-
dos socioeconômicos dos indivíduos e incentivar o pro-
gresso social. As pessoas com melhor nível de educação 
têm maior probabilidade de conseguir um emprego, 
ter uma saúde equilibrada, levar uma vida saudável e 
alcançar patamares mais altos de satisfação, do que 
seus pares com níveis de educação mais baixos (OCDE, 
2010b; 2014). Essa relação se mantém independente-
mente da idade, do gênero e do contexto socioeconô-
mico. O grau da relação, no entanto, varia de acordo 
com os indicadores e os níveis educacionais, e não é 
constante (OCDE, 2010b). Por outro lado, evidências 
sobre os efeitos e as causas da educação sobre os resul-
tados sociais ainda são limitadas (OCDE, 2010b).

Diante do exposto, não seria possível tratar da inser-
ção da temática ‘tecnologias e educação no contexto 
superior’ sem mencionar  a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, Lei nº 9.394, de dezembro de 1996. No Capí-
tulo IV, art. 43, são apresentadas as finalidades da edu-
cação superior, entre as quais destacamos quatro que 
estão dispostas em oito incisos: I, III, V e VI. Esses incisos 
são balizadores dessa possível integração sistematizada 
do uso de tecnologias em sala de aula, uma vez que as 
instituições e agentes da educação são obrigados a uti-
lizá-las como amparo legal na criação, desenvolvimento 
e implantação de seus Planos e Projetos Pedagógicos 
nos cursos de graduação (BRASIL, 2018, s/p).

[...] I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do es-
pírito científico e do pensamento reflexivo;  III - incentivar o 
trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação 
e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o enten-
dimento do homem e do meio em que vive; V - suscitar o 
desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional 
e possibilitar a correspondente concretização, integrando os 
conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutu-
ra intelectual sistematizadora do conhecimento de cada 
geração; VI - estimular o conhecimento dos problemas do 
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mundo presente, em particular os nacionais e regionais, pres-
tar serviços especializados à comunidade e estabelecer com 
esta uma relação de reciprocidade. [grifo nosso].

Considerando esse conjunto de finalidades e ampa-
ro jurídico, percebemos o peso que o contexto social 
exerce na formação profissional de um discente, as-
sim como evidencia os desafios enfrentados pelas 
instituições e agentes de educação ao longo do pro-
cesso de construção da aprendizagem e formação 
desse cidadão humano/social.  

Filatro (2004, p. 46-47) indica que a aprendizagem 
diz respeito à ação de quem aprende (criança, adoles-
cente, jovem ou adulto) e modifica seu próprio com-
portamento, conduta, conhecimento e crença. Esse 
processo acontece por livre apreensão da realidade, 
independentemente do empenho externo de pessoas, 
grupos ou instituições, pois ocorre por iniciativa volun-
tária e individual de quem aprende. 

Os processos de aprendizagem abertos significam 
processos espontâneos, assistemáticos e caóticos, atua-
lizados pelas circunstâncias e curiosidade eventual. O 
aparecimento dos dispositivos móveis acionou esses 
processos, pois mediaram o acesso à informação e esta 
tornou-se livre e contínua, a qualquer hora do dia e 
da noite, trazendo consigo a instantaneidade (SAN-
TAELLA, 2013, p. 291-292).

Todos esses objetos móveis, além de permitirem 
o acesso à informação, também são mídias de co-
municação que facilitam e instigam a constituição 
de grupos informacionais de interesse e preocupa-
ções comuns. Além disso, despertam no(s) sujei-
to(s) acionado(s) o desejo de colaboração mútua e 
consequente aprendizado em grupo.  

Churchill e Churchill (2008 apud Liaw et al.,) apon-
tam que os dispositivos móveis apresentam cinco be-
nefícios que possibilitam a aprendizagem: 

a) a portabilidade: podem ser levados a diferentes 
lugares; 

b) interatividade social: podem ser usados para co-
laborar com outros; 

c) sensibilidade contextual: podem ser usados para 
encontrar e juntar dados reais ou simulados;

d) conectividade: permite a conexão aos recursos 
de coleção de dados e à rede;

e) individualidade: fornecem degraus para as apro-
ximações à investigação do aprendiz.

A partir dessa descrição, fica claro que o contex-
to de aprendizagem não é mais o formal e nem o 
único, onde o discente obrigatoriamente precisava se 
deslocar diariamente até uma instituição educacio-
nal e ali permanecer por horas, a fim de receber um 

conjunto de informações e instruções técnicas que 
lhe garantiria uma perspectiva de vida diferente ou 
almejada. A aprendizagem que vivemos hoje está 
facilitada e mediada pela convergência da internet, 
redes sem fio, equipamentos móveis e inúmeros 
sistemas e subsistemas (SANTAELLA, 2012).

O mobile learning ou m-learning é um exemplo de  
modalidade que se apoia no uso de dispositivos mó-
veis, a exemplo dos smartphones e tablets, caracte-
rizados pelo acesso à informação e ao conhecimento 
em qualquer lugar, em qualquer momento, capaz de 
promover uma aprendizagem contextualizada, trazer 
conveniência, controle e maior autonomia para o es-
tudante (TRAXLER, 2008, p. 14).

O termo móvel não é apenas uma qualificação para o atem-
poral conceito de aprendizado, a aprendizagem móvel está 
emergindo como um conceito inteiramente novo e distinto. 
[...] Os dispositivos móveis criam não apenas novas formas 
de conhecimento e novas formas de acessá-la, mas novas 
formas de fazer arte, comércio e economia. [...] assim, a 
aprendizagem móvel não diz respeito somente à mobilidade 
ou aprendizagem como pode ter-se compreendido inicial-
mente, mas como parte de uma nova concepção da socie-
dade móvel (PRETTO, 2013, p. 40-45).

Colocando o feixe de luz sobre as salas de aula, na 
visão de Marques (2016, p. 02) é perceptível que o 
uso dessas tecnologias/aplicativos nos smartphones, 
tablets e computadores pode ser uma boa estraté-
gia pedagógica para desenvolver a autonomia tanto 
do docente quanto dos discentes, pois, ao usá-los, 
esses sujeitos se tornam ativos, passam de consumi-
dores de tecnologia para produtores de conteúdo 
com liberdade criativa, isso sem mencionar que o 
teor desse conteúdo tem bases empíricas sólidas e 
autoria de seus criadores (docentes e discentes). 
Santos (2017, p. 12-14) reitera que o uso dessas 
tecnologias/aplicativos “na” e “para” a educação 
é uma forma de incentivo ao estudo, da leitura e 
da escrita em ambientes on-line, assim como para 
a pesquisa em redes colaborativas. 

Em uma época em que as tecnologias digitais não ti-
nham a penetração, nem a influência que têm em nos-
sas rotinas domésticas ou profissionais, Pretto (1998) já 
havia se posicionado quanto ao seu uso de uma forma 
mais abrangente. Para esse pesquisador, não bastava 
ter/possuir a tecnologia disponível nas instituições de 
educação, para ele é preciso a integração efetiva destas 
nos ambientes de sala de aula para então mensurar sua 
relevância no contexto da aprendizagem escolar. Nesse 
ponto, entram outras variáveis, como postura e perícia, 
empatia e treinamento do docente, além de políticas 
públicas e institucionais que favorecem essa penetração 
e inserção tecnológica nas instituições de ensino. 
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3. Propostas pedagógicas de integração do 
smartphone no curso de administração

Em 2003, Mark Prensky foi um dos primeiros estu-
diosos a propor o uso do celular/smartphone em sala de 
aula. Um ano depois, o mesmo autor ressaltou o poten-
cial do aparelho para promover a aprendizagem, ampa-
rando-se no fato de que milhões de pessoas andariam 
com um computador no bolso, sem se darem conta.

Na reflexão apresentada por Siemens (2004, p. 01), 
o pesquisador discorre sobre como as necessidades de 
aprendizagem e seus processos devem refletir o ambien-
te social vigente. Por isso, apresentamos mais adiante 
um desenho esquemático com possibilidades de inte-
gração do smartphone, bem como dez aplicativos, suas 
potencialidades de usos e propostas direcionadas a 
um conjunto de atividades em quatro disciplinas do 
curso de Administração, na modalidade presencial, 
as escolhas foram retiradas do Projeto Pedagógico do 
Curso de Administração da Universidade Federal do 
Maranhão (2006). Entre as disciplinas listamos:  a) 
Gestão de Pessoas; b) Matemática financeira; c) Con-
tabilidade e d) Marketing. 

Nas propostas elencadas no Quadro 1 - Proposta de 
Aplicativos a serem utilizados em Disciplinas do curso 
de Administração -  são apresentadas sugestões tanto 
de aplicativos como de disciplinas, mas existem outros 
aplicativos e ferramentas do universo on-line que po-
dem igualmente ser integrados a essas disciplinas e as 
outras oferecidas na grade do curso de Administração. 
A(s) escolha(s) fica(m) condicionada(s) aos critérios pes-
soais, como empatia e perícia do docente com a temá-
tica proposta de uso de tecnologias em sala de aula.

Bottentuit Junior (2017, p. 1612) o professor poderá 
promover atividades tanto no laboratório de informáti-
ca, quanto dentro de sala de aula. Caso os alunos te-
nham dispositivos móveis (celulares, tablets, notebook) 
e acesso à Internet, eles podem colaborar com o movi-
mento BYOND (bring your on device) em sala de aula, 
onde o professor poderá otimizar e dinamizar suas  au-
las por meio dos dispositivos dos próprios alunos.

Além das propostas apresentadas, também suge-
rimos a integração de redes sociais como uma inter-
face aos processos de aprendizagem, pois já que as 
condições se modificaram é necessário que o campo 
da educação esteja aberto para uma formação ampla, 
que atenda às necessidades do mundo contemporâ-
neo, suas complexidades e desafios. Pensando nesse 
viés, a aprendizagem não pode mais ser tratada como 
uma atividade individualista, mas de cooperação e inte-
ração viabilizada também pelo ciberespaço (CORRÊA; 
BERWANGER; BOTTENTUIT, 2018, p. 02).

Essa reflexão comunga com o pensamento de Go-
mes (2016), já que as comunidades de aprendizagem 

que surgem em decorrência das conexões e redes têm 
se tornado um importante espaço para a construção de 
conhecimentos e ampliação de saberes. Para o autor, 
é necessário que estejamos atentos para a criação de 
estratégias e construção de sociabilidades em uma con-
temporaneidade fluída e cambiante.

Ampliando o ponto de vista sobre as possibilidades 
de uso de redes sociais em processos de aprendiza-
gem, ancoramos nossa reflexão em Santaella (2012, p. 
289), segundo o qual aprendizagem “é um processo 
complexo que envolve fatores sensórios-motores, 
neurológicos, afetivos, emocionais e inter-racionais”. 
Como a aprendizagem é um processo dinâmico, ati-
vo e complexo, reforçamos que quanto maior for o 
arsenal de ferramentas disponíveis ao docente e dis-
cente em sala de aula, maior será a probabilidade de 
controle e retenção da atenção desses discentes ao 
conteúdo apresentado.

Em 2010, a Associação Americana de Gestão (AMA) 
apresentou um estudo sobre o desenvolvimento de 
habilidades e competências que se tornariam impor-
tantes para as organizações do futuro, principalmen-
te para as instituições de educação. O estudo apre-
sentou quatro pares de competências e habilidades 
que seriam muito importantes em três e, no máximo, 
cinco anos. São os chamados 4C’s (Figura 1): Critical 
Thinking and Problem Solving; Communication; Col-
laboration; Creativity and Innovation.

Importamos os 4C’s da AMA (2010, p. 8-26) para o 
universo da educação e apresentamos aqui seus qua-
tro conceitos e algumas utilizações voltadas para esse 
campo de estudo:

Figura 1. Os 4C’s

Fonte: próprios autores
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Contexto da utilização Aplicativo Potencialidades Atividades propostas para disciplinas
Realiza a edição de vídeos hospedados
em diferentes plataformas, por meio da
inserção de comentários, perguntas,
gravação de áudios explicativos e textos
com informações adicionais sobre o
conteúdo apresentado. 
Endereço de acesso: 
https://edpuzzle.com/

O ToonDoo permite a produção de
histórias em quadrinhos, utilizando
textos, avaliações e ilustrações; é
possível divulgar as produções em um
site  ou blog .
Endereço de acesso: 
http://www.toondoo.com

O Active Textbook permite que seja
realizada a interatividade de texto com
extensão (.pdf).

Endereço de acesso: 

https://activetextbook.com/features
 
O Pow toon é uma ferramenta virtual
de edição de vídeos, que permite a
criação e edição de vídeos curtos ou
longos como a gravação de vídeo-aulas. 

Endereço de acesso: 
https://www.powtoon.com/home/ 

O mapa mental permite a memorização,
organização e representação da
informação com o propósito de facilitar
os processos de aprendizagem.

Endereço de acesso:
https://cmap.ihmc.us/cmaptools/ 
O Canva é uma ferramenta que
possibilita a criação de peças de design 
para empresas, mas também pode ser
usado pelo público acadêmico por meio
dos recursos oferecidos em sua ampla
plataforma de imagens.

Endereço de acesso: 
https://www.canva.com/

O YouTube possibilita a criação de
documentários, videoclipes musicais e
vídeos caseiros, além de sua
hospedagem e compartilhamento em
canais para transmissões ao vivo de
eventos e/ou posterior. 
Endereço de acesso:
https://www.youtube.com/?gl=BR 

Pode ser integrado às disciplinas Gestão de 
Pessoas e Marketing.

Pode ser integrado a todas as disciplinas. 
Escolhemos Gestão de Pessoas e Marketing.

Permite aos docentes e discentes criar peças de
design online (logotipos, cartazes, panfletos,
banners, apresentações, cartões, convites, posts,
infográficos, etc.).

Pode ser integrado às disciplinas Gestão de 
Pessoas; Matemática Financeira, 
Contabilidade e Marketing.

Permite aos docentes e discentes criar canais
onde podem hospedar vídeos explicativos, como
documentários e tutoriais, a partir do gravador
de vídeo dos smartphones. Nos canais ficam
disponíveis o histórico de vídeos para
visualização posterior ou compartilhamento.

Pode ser integrado às disciplinas Gestão de 
Pessoas; Matemática Financeira, 
Contabilidade e Marketing.

Possibilita aos docentes criar e editar vídeos
animados.  A característica mais marcante da
ferramenta é a possibilidade de criar e editar
feitos com animação, transformando a
apresentação de um conteúdo em um dinâmico
desenho animado.

Pode ser integrado às disciplinas Gestão de 
Pessoas; Matemática Financeira, 
Contabilidade e Marketing.

Possibilita aos docentes e discentes
hierarquizar e organizar um conjunto de
informações que facilitem o processo de
aprendizagem. Em alguns softwares é permitida
a inserção de cores, imagens e até sons. 

Pode ser integrado às disciplinas Gestão de 
Pessoas; Matemática Financeira, 
Contabilidade e Marketing.

Possibilita aos docentes inserir recursos em
textos com extensão (.pdf), como: vídeos,
hiperlinks , imagens, áudios e questionários
sobre o assunto apresentado. Pode ampliar o
processo de leitura para um estudo/avaliação
simultâneo, potencializando o estímulo pela
inserção de outros recursos e promovendo a
interatividade entre o discente e o conteúdo do
texto. 

Pode ser integrado às disciplinas Gestão de 
Pessoas; Matemática Financeira, 
Contabilidade e Marketing.

O Edpuzzle é um aplicativo que possibilita aos
docentes realizar a interatividade de vídeos,
utilizando por meio da edição, a inserção de
comentários, perguntas e gravação de
explicações ou informação de áudio (voz do
professor, se preferir) ou texto; pode ser
utilizada como apoio a qualquer disciplina
acadêmica. Os discentes, por sua vez poderão
responder aos questionamentos propostos pelos 
docentes sem necessariamente precisar ver o
vídeo até o final. Além disso, podem realizar
comentários próprios sobre o que viram de
relevante no vídeo assistido.

Possibilita aos docentes e discentes editar e
criar Histórias em Quadrinhos online. Essa 
ferramenta pode incentivar e estimular a
criatividade, competências linguísticas e o
desenvolvimento de enredos e diálogos,
facilitados pela produção de histórias em
quadrinhos, como um importante recurso
pedagógico. Pode ainda ser utilizado em textos,
avaliações e ilustrações de conteúdo em
qualquer disciplina. O discente tem total
liberdade para criação e personalização de
personagens, cenários, textos e enredos.

Quadro 1. Proposta de Aplicativos a serem utilizados em Disciplinas do curso de Administração

Fonte: próprios autores
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Notas
1 O Capítulo IV trata da Educação Superior, especificamente no art. 43, onde são apresentadas as finalidades da Educação Superior.

O primeiro C - Critical Thinking and Problem Sol-
ving (Pensamento Crítico e Solução de problemas): 
Não precisamos pesquisar a fundo a ligação entre pen-
samento crítico e educação, pois um é interdependente 
do outro.  O pensamento crítico contribui para o sucesso 
profissional, mas também para o sucesso na educação 
superior. Os estudantes e pesquisadores de hoje devem 
ser ativos pensadores críticos se forem incumbidos a com-
parar evidências, avaliar reivindicações e tomar decisões 
sensatas. A criação e desenvolvimento de soluções para 
problemas complexos exigem concentração e pensamen-
to analítico.

O segundo C -  Communication (Comunicação):  
O estudo apresentado coloca a comunicação como uma 
das habilidades mais importantes no século XXI, pois é 
por meio da expressão dos pensamentos e articulação de 
opiniões que a comunicação motiva outros, por meio do 
poder do discurso – esse conjunto de habilidades sempre 
foi valorizado no local de trabalho e na vida pública. Na 
Educação, embora se enfatize a necessidade de leitura 
fluente, fala correta e escrita clara, há evidências de que 
os alunos não estão dominando essas habilidades básicas. 

O terceiro C – Collaboration (Colaboração): Pode-
mos dizer que o conceito cerne de colaboração é “de-
monstrar habilidade para trabalhar efetivamente e respei-
tosamente com diversas equipes”; flexibilidade de exer-
cícios e vontade de ser útil para fazer os compromissos 
necessários e alcançar um objetivo comum. Atualmente, a 
colaboração tem sido uma das habilidades essenciais em 
nossas salas de aula e, por esse motivo, tem sido transpor-
tada para a vida como um processo civilizatório. Cinquen-
ta anos atrás, muito trabalho foi realizado por indivíduos 
que trabalhavam sozinhos, mas hoje não. Muito de todo 
trabalho significativo é realizado em equipes e, em muitos 
casos, por equipes globais.

O quarto C - Creativity and Innovation (Criação 
e Inovação): Para trabalhar com criatividade e inovação 
é necessário que se pense criativamente. Logo, é preciso 
saber usar várias técnicas combinadas que possibilitem a 
criação de novas ideias (como brainstorming); elaborar, 
refinar, analisar e avaliar ideias originais para melhorar e 
maximizar esforços criativos. Algumas características dessa 
habilidade são: estar aberto e receptivo ao novo; ver o erro 
como uma oportunidade para aprender; e, o mais importan-
te, entender que a criatividade e a inovação são parte de um 
processo cíclico, de longo prazo, e com pequenas doses de 
sucessos e erros frequentes.

Ademais, percebemos uma interdependência de 
competências e habilidades acionadas constantemente, 
em várias situações do nosso dia. 

Considerações finais

Bennett et al. (2008) defenderam a ideia de haver uma 
necessidade de mudança profunda nos planos de estudo 
com a finalidade de beneficiá-los. Hoje, diante da comple-
xidade do cenário apresentado neste estudo, pensamos 
que há necessidade de realizar muitas mudanças, mas elas 
devem ser inseridas pouco a pouco. Com efeito, à medida 
que esses resultados se tangibilizam, seus usos são grada-
tivamente ampliados pelos agentes educacionais. É essa a 
nossa sugestão: uma sutil mudança a partir da integração 
do smartphone no curso de graduação em Administração. 

Formalmente, para que issa integração se torne pos-
sível, é necessário a corresponsabilidade, a cooperação e 
a participação efetiva de todos os agentes da educação, 
pois não mais acreditamos que a tecnologia seja a chave 
mestra que resolverá todos os problemas da educação, no 
máximo, ela será um meio, nem tampouco nos dará solu-
ções prontas para a complexidade que envolve o processo 
e os sistemas educativos. 

Não podemos mais ignorar a sua existência e a ascen-
dência que elas têm em todas as esferas sociais, seja como 
uma interface de comunicação e relacionamento social, 
seja como ferramenta de apoio escolar. Acreditamos que 
aceitar o novo não é desprezar e esquecer o anterior. Hoje, 
cada vez mais é possível proporcionar um diálogo técnico 
entre duas ou mais tecnologias, sem que uma exclua a ou-
tra. Nossa ideia não é propor rompimento ou divergência 
com as metodologias educativas praticadas, nossa suges-
tão é de ampliação desse mix metodológico e suas aplica-
ções no contexto educativo do curso de Administração. 

No momento em que se faz o investimento de conver-
são entre as tecnologias móveis e a sala de aula, o profes-
sor pode se libertar de moldes engessados iníciados no 
layout da sala de aula (variável mais básica), perpassando 
pela escolha das metodologias utilizadas, chegando à pos-
tura desses docentes e discentes (variável mais complexa). 

Diante disso, não é incomum que os moldelos tradicio-
nais se choquem com o da aprendizagem com o uso de 
tecnologia. O que almejamos é a otimização de aprendi-
zagem, seja ela em ambiente formal e/ou informal, desde 
que se ampliem as possibilidades do docente em fazer uso 
de metodologias ativas.
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ARTIGOS

O conhecimento da linguagem hipertextual e 
sua importância no contexto educacional sob a 
ótica docente

Resumo: As mudanças crescentes e constantes causadas pela presença e avanço das tecnologias digitais 
impactam também a educação e trazem novas formas de ensinar e aprender. Nesse sentido, o hipertexto se 
apresenta como uma nova forma de leitura, não linear, mais dinâmica e mais atrativa aos jovens. O presente 
artigo tem por objetivo verificar o conhecimento dos professores acerca da linguagem hipertextual – uma 
abordagem reflexiva acerca das implicações educativas do hipertexto e sua importância nas diversas leituras 
dos nossos alunos nativos digitais. O exame realizado por meio de abordagem qualitativa e exploratória 
revelou que a maior parte dos professores entrevistados já conhecia o que é hipertexto, contudo acreditam 
que seus alunos, apesar de nativos digitais, não estão familiarizados com esse recurso em suas produções 
textuais – embora demonstrem curiosidade e interesse. Acreditam, também, que é possível usar a linguagem 
hipertextual em sala de aula.
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Introdução

O fazer, o criar, o pensar, as formas de armazenar 
dados, o transmitir informações e o ato de comunicar-
-se não são feitos da mesma forma que alguns anos 
atrás. Todas essas ações, atualmente, podem acontecer 
de forma mais rápida, flexível e até compartilhada. São 
as tecnologias digitais transformando, cada dia mais, o 
nosso cotidiano. Nessa esteira, Abranches (2003) afir-
ma que, a partir da ampliação da presença das tecnolo-
gias de comunicação e informação, uma nova visão de 
mundo está sendo criada.

Essas mudanças não poderiam deixar de impactar 
também a educação e o processo de ensino e aprendi-
zagem, trazendo a necessidade de que os professores 
questionem e reflitam sobre suas práticas pedagógi-
cas, bem como busquem melhor capacitação para lidar 
com essa nova realidade, de forma que acompanhem 
seus alunos, os nativos digitais – aqueles que, segundo 
Prensky (2001), aprenderam de forma natural a lingua-
gem digital dos computadores, videogames e internet. 

A partir dessa necessidade, professores da rede pú-
blica de educação do Distrito Federal participaram de 
um curso intitulado “Educando com Tecnologias”, 
ofertado por um dos Centros de Referência em Tecno-
logia Educacional (CRTE) do DF. 

Os CRTEs, antigos Núcleos de Tecnologia Educacio-
nal (NTE), são uma iniciativa do Programa Nacional de 
Tecnologia Educacional (Proinfo), instituído em abril de 
1997, e reformulado posteriormente em 2007, com a 
finalidade de promover o uso pedagógico das tecnolo-
gias aplicadas à educação. O curso supracitado se ba-
seia nos materiais desenvolvidos para os cursos desse 
programa e um dos conteúdos abordados neste mate-
rial é o hipertexto. Ao final da aula sobre esse recurso 
espera-se que professor seja capaz de:

•	 Identificar no hipertexto um novo espaço para a escrita;
•	 Navegar por um hipertexto;
•	 Refletir sobre a importância do hipertexto para no-
vas informações e conhecimentos amplos e diversos;
•	 Identificar vantagens e desvantagens na utiliza-
ção de hipertexto; 
•	 Reconhecer a importância de utilizar hipertexto 
nos processos de aprendizagem.

Com vistas à promoção de uma discussão sobre o 
uso pedagógico das tecnologias, este artigo pretende 
analisar se os professores que participaram do curso 
supracitado conhecem a linguagem hipertextual e se 
consideram possível trabalhar com este recurso em 
sala de aula.

Desta feita, serão objetivos específicos deste estudo:

•	 Identificar o grau de conhecimento do professor 
cursista sobre a linguagem hipertextual e suas ca-
racterísticas;
•	 Analisar, pelo olhar do professor, o nível dos alu-
nos em relação à linguagem hipertextual;
•	 Investigar a intencionalidade do professor cur-
sista na aplicação dos conhecimentos aprendidos 
sobre o tema.

1. Hipertexto: história e conceito

Acredita-se que a “paternidade” da ideia de hiper-
texto seja do pesquisador norte-americano Vannervar 
Bush, mas que o “batismo” dessa ideia tenha sido feito 
por Theodore Nelson (Ribeiro apud Gomes, 2011, p. 120). 

Bush passou a ser considerado o “pai” da ideia de 
hipertexto após a publicação do artigo “As we may 
think”, na revista The Atlantic Monthly, em julho de 
1945, no qual abordava inúmeras invenções científicas 
resultantes do esforço de guerra dos Estados Unidos e 
invenções que, no pós-guerra, poderiam ajudar os seres 
humanos a viver melhor. Esse artigo foi publicado em uma 
espécie de microfilme extensor de memória, que serviria 
tanto para guardar quanto indexar e buscar, de maneira 
inteligente e quando necessário, a informação solicitada.

Nelson, em 1965, em uma conferência nacional da 
Association for Computing Machinery, apresentou o 
trabalho intitulado “Xanadu”, onde definiu como hi-
pertexto algo muito parecido com a ideia de Bush. 
Posteriormente, em entrevista, ele afirmou que de-
senvolveu o hipertexto a partir de uma necessidade 
sua de ler e escrever, para o seu trabalho, de forma 
não linear e que permitisse mover e editar partes dos 
textos de forma mais fácil que na escrita linear im-
pressa ou manuscrita.

Para Ribeiro (2006):

O nome hipertexto teria sido cunhado para batizar um sistema 
mecânico em que as informações se ligassem por meio de links 
navegáveis, ou seja, uma espécie de mapa com percursos va-
riados conectados por pontos acessáveis. Construído o objeto 
dessa maneira, o leitor ou o usuário poderia acessar partes do 
sistema em qualquer ordem ou, dito de melhor maneira, em 
uma ordem que refletisse uma organização mais “pessoal” e 
menos enquadrada do que outros ambientes de texto. De cer-
ta maneira, Nelson idealizava uma maneira “customizada” de 
ler e escrever (p. 3).

Assim sendo, podemos conceituar hipertexto 
como um texto virtual, unicamente, caracterizado 
pela presença de links, seja em forma de palavras, 
imagens, sons, etc., que remeterá o leitor a outros 
textos, sendo que a navegação por esses links pode 
ser feita da forma como o leitor preferir (ou até mes-
mo não ser feita).
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1.2 O hipertexto como ferramenta no proces-
so de ensino e aprendizagem

Um dos espaços privilegiados de interação huma-
na agora é o ciberespaço, segundo Levy (2000), que 
já possui grande importância nos âmbitos científicos e 
econômicos – importância que está progressivamente 
se estendendo também aos domínios políticos, estéti-
cos e pedagógicos. É um espaço em que todas as men-
sagens se tornam interativas, ganham uma plasticidade 
e têm uma possibilidade de metamorfose imediata.

Nessa esteira, os textos podem ser interpretados 
como mensagens não fixas, apresentando inúmeras 
possibilidades de direções a serem tomadas, colocando 
o leitor numa posição ativa, deixando-o participar da 
redação desse texto, colocando-o em busca de infor-
mações e de conhecimento.

Nas palavras de Silva (2005):

O professor constrói uma rede (não uma rota) e define um 
conjunto de territórios a explorar [...] estimula cada aluno a 
contribuir com novas informações e a criar e oferecer mais e 
melhores percursos, participando como co-autor do processo 
de comunicação e de aprendizagem (p. 64).

Adicionalmente, de acordo com Coscarelli (2009):

Os alunos precisam saber navegar, encontrar e selecionar in-
formações relevantes para os seus propósitos, além de ser ca-
pazes de localizar informações, fazer vários tipos de inferência, 
reconhecer efeitos de sentido, estabelecer relações lógico-dis-
cursivas, entre outras (p. 553).

 	
Sobre o papel do professor frente a esse recurso, Sil-

va (2001) recomenda experimentá-lo e conhecê-lo, pois 
propicia um ambiente conversacional tão importante 
na era das Tecnologias de Comunicação e Informação 
(TIC). Cabe mencionar que essa expressão passou por 
uma atualização e atualmente chama-se Tecnologias 
Digitais de Comunicação e Informação (TDIC) – a fim 
de especificar que se trata dos recursos digitais.

Para Jacquinot (2009), o papel do professor diante 
dos novos meios digitais resume-se a dois campos: 1) 
o da literacia informacional, em que o mesmo deve es-
tar em constante formação para auxiliar o seu aluno 
na realização de um dever que aborde recursos digitais 
ou via internet, tornando-o competente e seguro nesta 
área; e 2) a educação na mídia internet, pois “não se 
nasce internauta, torna-se um” (p. 180). Neste segundo 
ponto, ter acesso fácil à informação não significa que 
esse conhecimento o faça dominador das ferramentas 
disponíveis e suas funções neste ambiente. Então, a 
construção social coletiva é uma proposta que vai ao 
encontro dessa nova geração de estudantes, onde cada 
um compartilha o que sabe e aprende com os demais, 

em conjunto. A internet e os novos dispositivos auxiliam 
nesta construção com a possibilidade de links diversos 
e novos caminhos.

2. Metodologia

Na medida em que o desenvolvimento tecnológico 
avança, a leitura e a escrita também ganham novos as-
pectos que se tornam relevantes, como os  formatos 
textuais marcados por elementos linguísticos e textu-
ais-discursivos resultantes da web, que tem ganhado 
importância em pesquisas. Muitos trabalhos já foram 
realizados na busca de compreender essa temática 
(COSCARELLI, 2005; MARCUSCHI, 2001).

 Atento às demandas atuais, o Curso Educando com 
Tecnologias prevê nos seus módulos a discussão, a criação 
e a reflexão sobre esses temas nas práticas em sala de aula. 

A partir da experiência vivenciada pelos professores 
cursistas e pelo entusiasmo demonstrado por eles em 
relação ao tema da aula: “Internet, Hipertexto e Hiper-
mídia”, em que abordamos a linguagem hipertextual, 
emergiram algumas indagações, pois 

A maneira particular pela qual o indivíduo reage aos fatos, à 
cultura em que vive, à ciência, ao quadro de referência de ou-
tras ciências e às observações constitui também fonte de novas 
hipóteses (LAKATOS; MARCONI, 2003. p. 135).

Então, diante dessa particularidade e como fonte 
de partida para nossa investigação, formulamos as se-
guintes questões: Como o professor percebe a leitura 
dos alunos (a maioria nativos digitais) que utilizam a 
Internet para suas pesquisas, trabalhos e entretenimen-
to, uma vez que este é um local em que a linguagem 
hipertextual é uma das características predominantes? 
O professor tinha conhecimento para transformar seus 
textos em novos formatos, cheios de links e elos que 
ampliam a leitura, ou seja, num hipertexto? Essa mu-
dança pode atrair nossos alunos às leituras tão necessá-
rias para aquisição de conhecimentos?

Esses questionamentos impulsionaram uma pesquisa 
de campo, exploratória, que teve seu início numa das 
aulas do curso de formação. 

2.1 A prática

Em uma das aulas ministradas no Curso Educando 
com Tecnologias, no ano de 2017, o tema hipertexto 
foi explorado. A introdução ao assunto deu-se pela 
navegação em hipertextos e através da análise de sites 
como wikipédia e álbum palavra, que serviram de apor-
te para as atividades propostas. 

Logo após a navegação, exploração de informa-
ções e seleção das mais significativas, partiu-se para a 
criação de textos lineares sobre temas diversos e sua 
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transformação em um hipertexto com a inserção de 
links de outros textos, músicas, vídeos com o uso do 
editor de texto (Writer) – um momento de conheci-
mento e prática. A etapa seguinte foi, como tarefa 
de casa, a criação individual de um hipertexto com 
tema pré-definido durante nosso encontro presen-
cial: Elementos da natureza e da humanidade. Fo-
ram produzidos dezesseis hipertextos.  

Posteriormente a toda essa dinâmica, o objetivo 
era refletir sobre a prática em busca de novos conhe-
cimentos, a partir da concepção da prática-reflexiva: 
ação-reflexão-ação, segundo Alarcão (1996). O de-
safio foi pensar na vivência de criar seus hipertextos, 
nas habilidades exigidas para construir uma nova for-
ma de textos e as ações que são necessárias, ade-
quando-as à realidade dos contextos escolares, res-
peitando as peculiaridades e anseios dos estudantes. 

O levantamento de dados foi pelo contato direto 
nas aulas, por meio de debates e discussões acerca 
do conteúdo, durante a criação dos hipertextos, além 
do uso do questionário on-line para coletarmos pon-
tos que atendessem às nossas indagações.

Para a presente investigação qualitativa, houve a 
exploração da linguagem hipertextual, do retrospec-
to, passando pela criação individual dos participan-
tes até a sua reflexão no âmbito educacional; após a 
apresentação do instrumento de pesquisa, um ques-
tionário padrão elaborado no Google Drive e dispo-
nibilizado on-line, respondido por onze professores 
que atenderam ao nosso convite e expuseram suas 
opiniões acerca do tema.

3. Resultados e discussões

Segue os resultados obtidos pelo instrumento utili-
zado, o questionário on-line. A primeira questão visava 
identificar o grau de conhecimento acerca da linguagem 
predominante na Internet. Segue a pergunta em questão:

•	 A linguagem na Internet tem suas caracterís-
ticas e está se tornando um novo modelo de co-
municação. Os vários links ou janelas possibilitam 
outras leituras, não lineares. Antes da nossa aula 
sobre Hipertextos, você sabia que esses textos 
eram chamados assim: HIPERTEXTOS?

De acordo com os dados apresentados no gráfico 
1, há quase uma equidade nas respostas. O que in-
fere afirmar que o tema ainda é relevante para a for-
mação relacionada às TIC no contexto educacional. 

A segunda pergunta, no formato discursivo, bus-
cou abordar a experiência dos professores nas cria-
ções dos seus hiperlinks. Segue suas respostas:

1.	Incrível, a experiência foi boa. 
2.	A experiência foi muito interessante pois apren-
di a desenvolver uma atividade criativa e interativa 
com os alunos. 
3.	Foi uma ótima experiência e um grande aprendizado.
4.	Apesar de saber sobre os hipertextos, ainda não 
havia criado os meus. próprios. Achei interessante 
porque dentro de um texto, você abre um leque de 
possibilidades e cria diversos significados.
5.	Foi muito prazeroso e interessante.
6.	Já conhecia a leitura de hipertextos mas nunca 
tinha escrito um. Levarei esta experiência na minha 
vida profissional para sempre.
7.	Foi uma ótima experiência, pois dá, ao leitor, a 
oportunidade de compreender globalmente o texto.
8.	Considero um trabalho muito interessante, pois 
possibilita a todos nós um conhecimento mais apro-
fundado sobre o assunto em questão. Além disso 
desenvolve a nossa criatividade e um olhar mais 
ampliado sobre os assuntos.
9.	Foi uma experiência riquíssima!!! Achei uma for-
ma bem interessante de trazer outros assuntos e 
pesquisas por meio de um texto principal. Realmen-
te, todos os textos se tornam interativos.
10.	 Foi gratificante e enriquecedor.
11.	 Eu amei... será de muita valia nas minhas ativi-
dades profissionais.

Para auxiliar nossa análise, destacamos as palavras 
que consideramos mais significativas nas frases. E, ain-
da, utilizamos a técnica da nuvem de palavras para evi-
denciar os termos mais citados pelos participantes:

Nota-se que as duas palavras em evidência expres-
sam, juntas, o que a maioria dos participantes conside-
rou acerca da criação dos hipertextos: Experiência inte-
ressante. Podem-se perceber ainda nichos pequenos de 
palavras que significam muito, tais como: “a possibili-
dade principal é desenvolver interatividade”; ou, ainda, 
“aprendi a compreender formas diversas”.

Dando continuidade a nossa investigação, a pergunta 

Gráfico 1. Conhecimento sobre Hipertexto

Fonte: Próprias autoras
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seguinte destaca algumas características do espaço ci-
bernético, apresentadas por Lévy (2000, p. 13), “[...] todas 
as mensagens se tornam interativas, ganham uma plastici-
dade e têm uma possibilidade de metamorfose imediata”:

•	 Você percebe essas características no Hipertex-
to? Justifique sua resposta.

Do montante de onze respostas, apenas um disse 
desconhecer. Todos os demais declararam já ter perce-
bido tais características no seu cotidiano. Observe algu-
mas afirmativas dadas:

1.	Sim, as informações vindo de várias fontes e ti-
pos de mídia proporcionam uma amplitude de pen-
samento e possibilidade.
2.	Sim, é possível perceber essa interação e possibi-
lidade de metamorfose imediata. Podemos integrar 
texto, imagem, vídeo e som oferecendo ao texto a 
possibilidade de multimodalidade.
3.	Claro. O hipertexto dá uma vida aos textos, trazen-
do diversas possibilidades e interpretações ao mesmo.

Apesar do conhecimento em relação às característi-
cas do hipertexto, a grande maioria dos nossos professo-
res participantes desta pesquisa não tinha criado o seu. 

Buscou-se também colher dos colaboradores dessa 
pesquisa o seu conceito de hipertexto após as nossas 
práticas e estudos, o que resultou em alguns conceitos 
bem amplos e outros mais poéticos, que expressaram 
bem a sua definição. Destaque aos expostos aqui:

1.	Hipertexto é dar vida ao que antes era apenas al-
gumas palavras “pretas” sobre um fundo “branco”.
2.	O conceito sobre o hipertexto é possibilitar ao 
indivíduo a capacidade de ampliar o conhecimento 
de forma criativa e dinâmica.

3.	Através do Hipertexto, pode-se compreender 
melhor o texto apresentado e oferecer tanto para o 
autor como para o leitor, tempo e esforço. Eu con-
ceituo Hipertexto como uma forma de aprofundar 
seu conhecimento sobre algum tópico ou buscar 
alguma informação rápida sobre algo mencionado 
no texto de uma forma atraente.

A divulgação de cada hipertexto produzido foi atra-
vés do Google sites. Essa atividade permitiu conhecer 
mais um recurso da Internet e ainda os hipertextos dos 
colegas de turma. Com o intuito de saber sobre o que 
acharam dessa ação, perguntamos:

•	 O que você achou da publicação do nosso site 
com as produções de cada um?

No intuito de destacar dados relevantes que possam 
enriquecer nossa leitura crítica acerca das respostas 
dos participantes, os termos em negrito trazem signi-
ficações latentes. Destacamos três categorias: prazer, 
criatividade e interesse. Categorias que expressam que as 
atividades propostas nessa aula cumpriram o seu objetivo 
no formato de aprendizagem criativa, conforme proposto 
por Mitchel Resnick (2006), ilustrado no quadro 1. 

Posteriormente, toda a abordagem voltou-se para 
o professor. Propusemos um espaço para esse agente 
pensar no seu aluno e nas suas habilidades hipertextuais, 
já que a maioria destes pode ser considerada nativos di-
gitais. A seguir, as questões que trataram essa temática:

•	 Com sua experiência em sala de aula e com 
o convívio com seus alunos, responda: Você, 
professor(a), percebe que seus alunos possuem 
domínio sobre a escrita eletrônica e suas especi-
ficidades, como: suas ligações hipertextuais, com 

Figura 1. Nuvem de palavras

Fonte: Próprias autoras            

Prazer Criatividade Interesse
Cada trabalho apresentado
demonstra criatividade e
possibilita informações
inovadoras para que nós
professores possamos introduzir
tais ideias na nossa prática
pedagógica.

Eu achei enriquecedor 

Achei o máximo, pois acabou
elencando textos e hipertextos
produzidos de formas diversas,
dando um significado novo ao 

Muito legal é interessante.

O site parece um grande 
hipertexto. Foi bem interessante.

Considero todos os trabalhos
criativos...

...e bastante interessante para 
ampliar o conhecimento.

Criativo e coerente. Um hipertexto interessante.

Achei muito interessante. A
multiplicidade de temas, o olhar
de cada um em sua(s) área(s) de
interesse mostra um pouquinho
da personalidade dos
integrantes deste curso.

Achei fantástico e muito criativo
nosso site com todos os
hipertextos sobre a natureza. Eu
os considero como uma obra de
arte. Tive muito orgulho de mim
mesma, ao ver minha produção
textual. E acredito que meus
alunos tiveram essa mesma
sensação ao criar o seu
Hipertexto. É uma experiência
muito válida! Eu gostei muito de
usar todas essas ferramentas
digitais: blog, site, hipertexto,
Google site, slides, para minhas
produções textuais. Com certeza,
uma forma prazerosa para
trabalhar a linguagem escrita.

Quadro 1. As categorias

Fonte: Resnick, 2006 (adaptado)
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acesso rápido de conteúdos além dos contidos no 
texto-base (originário)?

Notamos que 72% dos professores não identificam 
essas habilidades em seus alunos ou, ainda, que eles 
não demonstram tais conhecimentos, apesar de serem 
nativos digitais. Do total, 18% acreditam que os mes-
mos já possuem essas habilidades ou estão adquirindo 
e 10% não souberam opinar.

Ilustrando, segue algumas respostas:

1.	De forma alguma. Apesar de ter nascido na era 
digital, não conseguem explorar a infinidade de re-
cursos disponíveis nas redes.
2.	Infelizmente, muitos de nossos alunos não têm 
esse conhecimento e domínio sobre a escrita ele-
trônica e suas especificidades. Muitos apenas têm 
acesso à Internet por meio de aparelhos eletrônicos, 
celulares, mas não têm computadores e na escola, 
as atividades, usando a tecnologia eletrônica são 
muito poucas. Nós, professores, precisamos nos 
questionarmos a respeito de como trabalhar me-
lhor a produção de texto, por meio das ferramen-
tas digitais, visto que a Internet vem criando novos 
hábitos de comunicação entre as pessoas por meio 
da escrita. A Internet pode trabalhar a linguagem 
escrita de uma forma prazerosa.
3.	Percebi que mais de 70% dos meus desconhe-
cem os recursos citados.

Na sequência, observe como os participantes da 
pesquisa consideram o grau em que a maioria dos 
seus alunos está quanto à produção de hipertextos 
(a escala era 1: para nenhuma produção, até 5: para 
excelentes produções).

O gráfico 2 reforça as respostas dadas anteriormente. Apesar de 
nativos digitais, os alunos, segundo os professores, não dominam 
as habilidades oriundas da Internet para criação de ótimas produ-
ções hipertextuais. Eles avaliam que todos possuem capacidade e 
motivação para explorar mais os recursos que a Web oferece.

Como forma de aferir se nossos professores-cursistas 
possuem a motivação de explorar em suas aulas futuras o 
hipertexto, indagamos:

•	 A partir dessa atividade, você nota possibilidades 
de colocar em prática com seus alunos, os temas 
estudados com a criação de hipertextos?

Percebemos, através gráfico 3, que a formação, além 
de propiciar ao professor conhecimento, criação de um 
hipertexto e reflexão, conseguiu incentivá-lo a colocar 
esse instrumento em prática nas suas aulas. 

Algumas das justificativas foram:

1.	Tornam as aulas mais dinâmicas e criativas;
2.	Proporciona a vinculação de diversas informa-
ções, aprimorando o conhecimento e o processo da 
aprendizagem para os alunos .
3.	A produção de texto com ou sem hipertextos 
deve ser uma das metodologias que todos os pro-
fessores devem adotar em sala, independente da 
disciplina ministrada, pois somos um país que lê e 
escreve muito mal, o que ocasiona a baixa compre-
ensão de leitura. Temos como educadores a missão 
de promover ações que seja transversais a disciplina 
ministrada em sala.

A afirmação sobre a impossibilidade de se colocar em 
prática com os alunos o uso da linguagem hipertextual 
foi feita pelos entrevistados que atuam no Centro de 
Ensino Especial.

Conclusão 

O percurso adotado no presente artigo buscou co-
nhecer a linguagem hipertextual dos professores cursis-
tas de uma turma de formação do CRTE e se os mesmos 
idealizam usar esse recurso em suas salas de aula com 
seus alunos.

Todas as ações colocadas em prática visavam pensar 
na convergência digital, tão presente no nosso cotidiano. 
Um texto aberto a novas mídias e caminhos, com o uso 
de som, imagem e textos, que exige do nosso leitor outras 
habilidades: atenção, criticidade, criatividade e atuação.

Além de ações reflexivas, a criação dos hipertextos 
proporcionou conhecimento e autonomia na forma de 
novos caminhos de leitura aos nossos professores. No 
decorrer de todo esses procedimentos, percebemos um 

Gráfico 2. Produção hipertextual dos alunos

Fonte: Próprias autoras

Gráfico 3. Perspectiva de utilização em sala de aula

Fonte: Próprias autoras
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professor mais entusiasmado com as suas descobertas 
e potenciais antes desconhecidos. Isto ficou evidente na 
forma simples com que participantes abraçaram o tema 
da aula e, a partir dessa experiência, se tornaram mais 
confiantes para trabalhar com este recurso em suas au-
las, com seus alunos. 

Em outro momento, o professor foi convidado a pen-
sar sobre as características hipertextuais dos seus alunos 
e a constatação foi que os estudantes possuem habili-
dades tecnológicas e identificam os links nas diversas na-
vegações na Web. No entanto, não sabem como criar seus 
hipertextos. Considerando que muitos alunos são nativos 
digitais, os professores acreditam que, se forem propostas 

atividades que envolvam esses conceitos, os mesmos não 
terão dificuldades em assimilar e fazer suas próprias cria-
ções – uma construção social coletiva pode auxiliá-los no pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Os resultados expostos aqui 
reiteram estudos realizados por Coscarelli (2009), sobre a im-
portância de propiciar formações continuadas acerca desse 
tema aos professores, para que os mesmos possam explorar 
em suas atividades em sala de aula com seus alunos. Espaços 
de criação e reflexões acerca da hipertextualidade tornam-
-se assuntos necessários nesta era de convergência, a fim de 
auxiliar os estudantes a se tornarem leitores mais críticos e 
atentos, bem como produtores de textos mais próximos 
dos contextos em que vivem.
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ARTIGOS

Tecnologias no ensino da Matemática: Formação 
continuada de professores em EaD para uso do 
software GeoGebra 

Resumo: O presente artigo tem por objetivo apresentar as concepções de um grupo de professores de 
Matemática da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) sobre sua participação em 
uma formação continuada na modalidade a distância para o uso do software GeoGebra como ferramenta 
pedagógica. O curso Aprendendo Matemática com o Software GeoGebra (AMSG) contou com um total de 
25 participantes. A pesquisa foi realizada com a aplicação de um questionário on-line enviado por e-mail 
e os dados coletados foram analisados segundo a Análise de Conteúdo (AC) de Bardin (2011). A partir dos 
dados, determinaram-se categorias e subcategorias que revelaram as concepções dos professores sobre o 
curso AMSG, bem como sobre o uso deste software para o ensino da Matemática. Conforme a análise, en-
tendemos que o curso AMSG atendeu aos objetivos propostos de formação dos professores de Matemática, 
permitindo aos participantes aprenderem a utilizar uma ferramenta tecnológica capaz de auxiliar os estu-
dantes na (re)construção de conceitos matemáticos de modo dinâmico, por meio de um caminho viável de 
autoformação, respeitando-se o ritmo e o tempo disponível do professor participante do curso. Concluímos, 
ainda, que as ferramentas fóruns de discussão e as videoaulas, disponíveis no Ambiente Virtual de Apren-
dizagem (AVA), promoveram o processo de aprendizagem dos participantes, auxiliando-os nas construções 
realizadas no decorrer do curso, promovendo as interações necessárias entre formadores e cursistas, como 
discussões relativas às descobertas ou dificuldades encontradas nas tarefas.  
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1. As tecnologias digitais como parceiras no 
processo de ensino e aprendizagem

É bem sabido que a sociedade atual vive rodeada de 
tecnologias e que, sem elas, não conseguiremos ou tere-
mos muitas dificuldades para realizar várias atividades que 
hoje desempenhamos com total autonomia, como por 
exemplo: depósitos em caixas eletrônicos, transferências 
ou compras pela internet, digitalização e envio de docu-
mentos, além de muitas outras ações.   

Quando nos referimos à escola, sempre escutamos ou 
lemos que a escola continua a mesma, que é resistente 
a mudanças e que toda sua estrutura continua igual ao 
que víamos há muitos anos. Não podemos negar que essa 
realidade se faz presente ainda hoje e, por esse motivo, o 
aumento de discussões em prol de um processo de ensino 
e aprendizagem com qualidade, aliado a recursos tecnoló-
gicos ou não, se faz cada vez mais urgente e permanente. 

Para Braga e Nogueira (2017, p. 33) enfrentar o volume 
de informações em decorrência das tecnologias:

É um desafio que coloca novos parâmetros para a formação 
dos cidadãos. Não se trata de acumular conhecimentos, mas 
de considerar que a formação do aluno deve ter como alvo 
principal a aquisição de conhecimentos básicos, a preparação 
científica e a capacidade de utilizar as diferentes tecnologias 
relativas às áreas de atuação.

Deste modo, existe a necessidade de mais discussões 
que tragam como foco o uso de tecnologias digitais com 
o propósito de melhorar o desenvolvimento cognitivo de 
nossos estudantes, uma vez que toda sociedade já vive 
inserida em um mundo tecnológico e, sendo assim, deve-
mos utilizar esses recursos a nosso favor.

Para iniciarmos a discussão a respeito do processo 
de ensino e aprendizagem aliado às tecnologias digi-
tais, precisamos considerar como ponto de partida a 
formação dos docentes, pois, sem estes agentes, não 
alcançaremos os objetivos necessários para uma educa-
ção com mais qualidade.  

No que diz respeito à formação de professores para o 
ensino da Matemática, Pais (2006) citou que essa disci-
plina é capaz de contribuir na formação intelectual do 
estudante, mas que esse argumento por si mesmo, 
não assegura a realização dos objetivos previstos. 
Ressaltou ainda que:

Há uma grande distância entre o que pode ser realizado em ter-
mos de objetivos e a efetiva realização do possível. A superação 
dessa distância possivelmente depende de muitas variáveis: for-
mação de professores, redefinição de métodos, expansão dos 
atuais campos de pesquisa, criação e diversificação de estratégias, 
incorporação do uso qualitativo das tecnologias digitais e, ainda 
de uma boa dose de disponibilidade para revirar concepções enri-
jecidas pelo tempo (PAIS, 2006, p. 13).

Apresentamos, então, as concepções de um grupo 
de professores de Matemática, participantes do curso 
Aprendendo Matemática com o software GeoGebra 
(AMSG), a respeito da experiência de participar de uma 
formação continuada em Educação a Distância (EaD) 
em uma plataforma on-line e do uso deste programa 
para o ensino da Matemática. O curso foi ofertado 
por um dos Centros de Referência em Tecnologia 
Educacional do Distrito Federal, (CRTE1) cuja principal 
atribuição é a formação continuada de professores 
para a utilização de tecnologias em suas práticas pe-
dagógicas. A pesquisa foi realizada em 2017, com 
duas turmas, com o total de 37 inscritos e 25 partici-
pantes. Do total, 12 atuam nos Ensino Fundamental 
– Anos Finais e 10, no Ensino Médio.

1.1 Tecnologias Digitais como suporte para o 
ensino da Matemática 

O ensino da Matemática tem se tornado um gran-
de desafio para os docentes da área. Os estudantes, 
na maioria das vezes, se mostram desinteressados pe-
las atividades desenvolvidas em sala de aula, cada vez 
mais dispersos e envolvidos com as tecnologias digitais, 
como computadores, celulares e redes sociais. As au-
las tradicionais não motivam os estudantes ao ato de 
aprender e os docentes, em geral, não conseguem en-
tender que seu papel mudou de mero transmissor de 
conhecimento para aquele que ensina. Freire (1996, p. 
47, grifo do autor) destacou que “Quando entro em 
sala de aula devo estar sendo um ser aberto a inda-
gações, à curiosidade, às perguntas dos alunos, a suas 
inibições; um ser crítico e inquiridor, inquieto em face 
da tarefa que tenho – a de ensinar e não a de transfe-
rir conhecimento”. A necessidade de um profissional 
com este perfil está cada vez mais presente dentro 
das salas de aula, de modo a tornar aquele espaço 
convidativo aos estudantes. 

Moran (2012, p. 8) nos convidou a pensar neste es-
paço como um lugar capaz de “oferecer-lhes uma edu-
cação instigadora, estimulante, provocativa, dinâmi-
ca, ativa desde o começo e em todos os níveis de en-
sino. Milhões de alunos estão submetidos a modelos 
engessados, padronizados, repetitivos, monótonos, 
previsíveis, asfixiantes”.

As salas de aulas estão distantes desse perfil e, em 
particular, as de Matemática; pois fogem, na maioria 
das vezes, de uma aplicação prática no dia a dia dos 
estudantes, tornando a aula mera repetição de exercí-
cios que não oportunizam a eles o desenvolvimento de 
suas potencialidades. Para Skovsmose (2015), no mo-
mento em que a Matemática torna nossos estudantes 
repetidores de exercícios, acabamos por despotencializar 
suas ações; mas ao permitirmos que eles desenvolvam sua 
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autonomia e criatividade, contribuímos para o desenvolvi-
mento de uma cidadania crítica que os potencializa.

O desenvolvimento desta autonomia no estudante 
depende de um docente pesquisador, que se coloca 
disponível a aprender e a mudar sempre que necessá-
rio. Freire (1996, p. 29) nos trouxe novamente o perfil 
deste docente quando chamava a atenção para a relação 
ensino-pesquisa e pesquisa-ensino, destacando que estes 
fazeres encontram-se “um no corpo do outro”. Ainda se-
gundo Freire (1996, p. 32):

Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando. Ensino por-
que busco, porque indaguei, porque indago e me indago. Pes-
quiso para constatar, constatando, intervenho, intervindo educo 
e me educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e 
comunicar ou anunciar a novidade.

Dentro da necessidade de um professor que seja pes-
quisador, nos vemos diante de um profissional que precisa 
buscar alternativas para melhoria de suas aulas e, conse-
quentemente, do processo de ensino e aprendizagem. 
Diante destas alternativas, ressaltamos mais uma vez o 
ensino da Matemática aliado às tecnologias digitais e, no 
caso deste estudo, ao computador e aos softwares dinâ-
micos2. Ponte (1995) ressaltou que o uso de tecnologias 
no ensino da Matemática trouxe vários ganhos ao proces-
so de ensino e aprendizagem, entre eles, “um crescendo 
de interesse pela realização de projectos e actividades de 
modelação, investigação e exploração pelos estudantes, 
como parte fundamental da sua experiência matemática”. 

Skovsmose (2015, p. 14) descreveu que “Tecnologia 
não é algo adicional que podemos pôr de lado, como 
se fosse uma peça, um martelo. Nós vivemos em um 
ambiente tecnologicamente estruturado, uma tecno-
natureza”. E, por sua vez, a Matemática também faz 
parte desta “tecnonatureza”, pois as tecnologias inseri-
das neste contexto foram produzidas a partir de vários 
conhecimentos matemáticos.

1.2 O uso do software GeoGebra como ferra-
menta pedagógica para o ensino da Matemática

O GeoGebra é um software de Matemática dinâmica, 
“criado por Markus Hohenwater, em 2001, na Universi-
dade de Salzburg na Áustria. [...] disponibilizado em por-
tuguês e também em outros idiomas, [...] tem recebido 
vários prêmios na Europa e EUA por ser de fácil manuseio 
e compreensão” (NOGUEIRA, 2015, p. 57) e que permite 
a professores e estudantes a construção ou representação 
de vários conteúdos matemáticos.

Trata-se de um software livre, isto é, seu código fonte 
pode ser modificado, melhorado e distribuído a todos 
os interessados em utilizar este programa. A tela inicial 
apresenta-se dividida em barras e áreas, conforme mos-
tra a Figura 1. 

Na tela inicial, aparece a Barra de Título, onde é 
informado o nome do arquivo, após o mesmo ser sal-
vo. Em seguida, a Barra de Menu apresenta várias 
opções para configuração da construção realizada. 
Logo depois, visualizamos a Barra de Ferramentas 
que apresenta os recursos disponíveis para as cons-
truções matemáticas. 

Na janela à esquerda, encontra-se a Janela de Ál-
gebra onde visualizamos a representação algébrica de 
tudo o que construímos na Janela de Visualização.  
No fim da página, localiza-se a Campo de Entrada 
onde inserimos comandos e expressões algébricas.

 Uma das vantagens deste software é o fato de ser 
possível representar, em sua tela principal, a parte geo-
métrica e algébrica de todas as construções matemáti-
cas e poder modificá-las dinamicamente, caso seja ne-
cessário. Com o programa, é possível trabalhar conteú-
dos de Matemática que vão desde as séries iniciais até 
os da graduação, como: geometria, álgebra, funções, 
cálculo, trigonometria e outros, permitindo aos apren-
dizes uma melhor compreensão do que já foi estudado 
ou a (re)construção de conceitos.

Com o software GeoGebra é possível realizar várias 
construções matemáticas que permitem a seus usuários 
visualizar conceitos de modo dinâmico. Conforme a Fi-
gura 2 é possível observar a representação geométrica e 
algébrica do Teorema de Pitágoras. Ao utilizar o progra-
ma é possível movimentar os pontos da construção e, 
com isto, os valores se alteram para as novas condições 
representadas com a linguagem LaTex. 

Com a linguagem LaTeX, que é um conjunto de co-
mandos – macros – escritos na linguagem TeX, pode-
mos fazer construções matemáticas que “conversam” 
com as fórmulas inseridas na janela de visualização. 
Deste modo, as construções se tornam dinâmicas, al-
terando os valores atribuídos aos objetos de acordo 
com sua movimentação.

Figura 1. Imagem da tela do software GeoGebra

Fonte: Software GeoGebra
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Ressaltamos que, com o auxílio do software GeoGe-
bra, podemos realizar infinitas construções, mas nem 
sempre a utilização do programa é o recurso ideal para 
determinada aula. Uma utilização apenas técnica do 
mesmo pode trazer resultados negativos para o proces-
so de ensino e aprendizagem.  Kenski (2012, p. 46) as-
segurou que é necessário saber utilizar o “computador 
de modo pedagogicamente correto”. Por este motivo, 
a formação continuada de professores para o uso do 
GeoGebra, com o suporte do computador é essencial 
para subsidiar o trabalho docente. 

1.3 Formação continuada de professores para 
o uso de tecnologias digitais no ensino da 
matemática

A realidade nos apresenta uma escola que precisa 
desempenhar vários e novos papéis na sociedade; tem 
sido um espaço de constante transformação e o profes-
sor tem um papel central: é responsável pela mudança 
de atitude e pensamento dos estudantes e precisa tam-
bém estar preparado para os novos e crescentes desa-
fios desta geração que nunca esteve tão em contato 
com novas tecnologias e fontes de acesso ao conheci-
mento (o que inclui a internet). 

Pupo (2013, p. 21) confirmou essa realidade e registrou 
em sua dissertação que:

Os recursos tecnológicos estão cada vez mais atrelados no nosso 
cotidiano, seja no trabalho, em nossos lares ou em nosso lazer. E 
nas escolas não é diferente, pelos dados apresentados do SIGE-
TEC (Sistema de Gestão Tecnológica) até 2006 existiam 201.657 
unidades escolares com laboratório de informática e atualmente 
com as novas políticas públicas e o rápido avanço das tecnologias 
digitais esse número se amplia constantemente, além de diversifi-
car os recursos implementados nas escolas.

Além de constatar a presença de recursos tecnológicos 
em nosso cotidiano e na escola, outra situação se apre-
senta: a preocupação de como trabalhar com ferramentas 
tecnológicas em sala de aula. Daí justifica-se a urgência da 
formação continuada do professor nessa área. Como nos 
chamou a atenção Moran (2012, p. 127) ao afirmar que:

Uma coisa é o uso pessoal da tecnologia, para comunicar-se, 
e outra é o domínio pedagógico, que vem da familiaridade e 
da realização de inúmeras experiências e práticas, até os pro-
fessores se sentirem confortáveis no seu uso. Dominamos as 
tecnologias quando nem as percebemos, quando as utilizamos 
forma quase automática, sem pensar. A etapa entre o acesso e 
a familiarização demora vários anos.

	
O autor nos alertou para a importância de o profes-

sor ter domínio pedagógico da ferramenta que vai uti-
lizar em sala de aula e isso não acontece de uma hora 
para outra: requer formação.

1.4 A Educação a Distância como modalidade 
para a formação continuada de professores 
de Matemática

A Educação a Distância (EaD), mediada principalmen-
te por tecnologias digitais, é a modalidade de ensino 
que mais cresce no Brasil, atingindo várias instituições 
escolares e universidades.

Escolas e universidades sempre estiveram ligadas a locais deter-
minados, a cidades, regiões. Com as mudanças sociais e tec-
nológicas, as universidades se expandem para muitos outros 
territórios, principalmente para o virtual. Atingem os alunos 
que estão perto e também os distantes que estão conecta-
dos. As instituições educacionais se virtualizam cada vez mais, 
aumentam o seu raio de ação, flexibilizam seus projetos pe-
dagógicos. Essas mudanças serão progressivas e irreversíveis 
(MORAN, 2012, p. 17).

Além disso, é preciso entender que aprendemos à 
distância, em casa, no trabalho, nos encontros sociais, 
enfim, em todos os ambientes que se permitam uma 
troca de conhecimentos. Percebemos isto, principal-
mente hoje, com toda as tecnologias de informação e 
comunicação disponibilizadas ao nosso redor e que, por 
meio da EaD, podemos vencer o limite do tempo e do 
espaço. Segundo Moran (2012, p. 125):

Aos poucos, a sociedade vai se conectando à internet, com 
consequências profundas no futuro próximo. Quanto mais 
conectada a sociedade, mas a educação poderá ser diferente. 
Não haverá tanta necessidade de ficarmos todos no mesmo lugar, 
para aprender ao mesmo tempo e com as mesmas pessoas.

Diante disto, destacamos que o processo de forma-
ção docente também pode e precisa se beneficiar dos 
variados recursos ofertados por esta modalidade:

Em relação à educação, as redes de comunicações trazem 
novas e diferenciadas possibilidades para que as pessoas 
possam se relacionar com os conhecimentos e aprender. Já 
não se trata apenas de um novo recurso a ser incorporado 
à sala de aula, mas de uma verdadeira transformação, que 

Figura 2. Construção do Teorema de Pitágoras e o uso da linguagem LaTeX

Fonte: Curso AMSG 2017
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transcende até mesmo os espaços físicos em que ocorre a 
educação (KENSKI, 2012, p. 47).

No Distrito Federal, há a Escola de Aperfeiçoamen-
to de Profissionais em Educação (EAPE) que, por meio 
de sua Gerência de Educação a Distância (Gead), oferta 
cursos para formação dos docentes da rede em várias 
áreas do conhecimento. O curso AMSG é ofertado por 
meio do ambiente virtual Moodle3 da Eape e tem por 
objetivo principal a formação técnica e pedagógica dos 
professores da área para a utilização deste software em 
suas escolas. O ambiente virtual é constituído por ví-
deos, fóruns de discussão e espaços para realização e 
envio de tarefas. 

Dentre os recursos, destacamos as videoaulas (ver 
Figura 3) que apresentam tutoriais de manuseio do 
GeoGebra, abordando em cada vídeo um determinado 
conteúdo matemático.

As videoaulas são valiosos estímulos ao processo de 
ensino e aprendizagem. Sua principal vantagem é o fato 
de poder recorrê-lo como se estivéssemos fazendo a lei-
tura de um livro, onde podemos folheá-lo sempre que 
quisermos, avançando e recuando suas páginas, bem 
como, parar e retornar às páginas sempre que necessá-
rio. Outra importante vantagem é permitir aos partici-
pantes do processo um aprofundamento no conteúdo 
assistido, o que se torna quase impossível em uma aula 
tradicional e meramente estática (CINELLI, 2003). 

De acordo com Spanhol e Spanhol (2009, p. 2), “a 
videoaula é um recurso audiovisual produzido para atingir 
objetivos específicos da aprendizagem”. Desse modo, os 
estudantes têm acesso ao passo a passo da construção 
trabalhada durante o curso e podem refazê-la sempre que 
for necessário, dentro de seu tempo e de seu espaço. 

Diante desse modelo de videoaula, o professor forma-
dor se faz presente no espaço virtual. A atividade que seria 
realizada no encontro presencial é apresentada de modo 
detalhado e “ganha-se” tempo para discussões mais 
aprofundadas em outros espaços.  

O segundo recurso que destacamos neste estudo 
são os fóruns de discussão, que são ferramentas as-
síncronas, ou seja, os estudantes podem utilizá-las nos 
momentos disponíveis, ao contrário das ferramentas 
síncronas, que devem ser utilizadas em tempo real por 
seus participantes (CORRÊA, 2007).

Segundo Bicalho e Oliveira (2012, p. 481), os fóruns 
são espaços de interação de mensagens endereçadas e 
que apresentam expectativas de respostas:

Ele deve se converter em um verdadeiro contexto dialógico, em 
que as trocas se caracterizem não apenas pelo encadeamen-
to das mensagens na linha do tempo, mas, sobretudo, pelo 
comprometimento dos interlocutores em criarem um espaço 
de compartilhamento de experiências e perspectivas, visando 
o fomento da discussão.

Dentro dos fóruns de discussão, o professor forma-
dor levanta questionamentos que visam aprofundar os 
conceitos trabalhados no decorrer do curso, mas que, 
necessariamente, pressupõe a presença do outro, de 
modo a enriquecer o processo como um todo.

Fundamental, nessa direção, é a presença do outro, motivado 
a desafiar os enunciados e a levar à apresentação de novas 
proposições, de modo que cada um incorpore os enunciados 
alheios para o desenvolvimento de seus próprios. Dessa forma, 
os interlocutores constituem-se discursivamente e juntos cons-
troem o contexto do fórum de discussão (BICALHO; OLIVEIRA, 
2012, p. 481).

Os fóruns de discussão, quando utilizados de modo 
apropriado, tornam-se ferramentas riquíssimas no pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Dentre suas vanta-
gens, destacamos o fato de que permite maior flexi-
bilidade de tempo e de local para ser utilizado, uma 
vez que você não precisa estar on-line com os demais 
colegas de turma ou seu formador para fazer uso do 
mesmo. O cursista tem um tempo para refletir sobre o 
que se está discutindo e só quando estiver seguro pode-
rá fazer “a sua fala”, ou seja, enviar a sua postagem e, 
essa postagem, pode ser feita em qualquer local, desde 
que se tenha acesso à internet.

1.5 O curso Aprendendo Matemática com o 
software GeoGebra (AMSG)

A pesquisa se deu com os participantes do curso 
AMSG, ofertado por um dos  CRTE do Distrito Federal, 
na modalidade de EaD. O curso utilizou como suporte 
o Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) Moodle, 
para realização das atividades a distância. Acontece-
ram, ainda, quatro encontros presenciais, sendo dois 
iniciais e dois ao final do curso. Esses encontros foram 
utilizados para apresentação do software GeoGebra e 

Figura 3. Videoaula da Semana 1 

Fonte: Curso AMSG 2017
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suas ferramentas, como também para a apresentação 
do ambiente Moodle e suas ferramentas de interação e 
suporte para as atividades. 

Nos dois últimos encontros, os professores cursistas 
foram convidados a apresentar alguma aplicação práti-
ca com o uso do software e seus respectivos estudantes 
ou alguma construção inédita com os conceitos abor-
dados durante o curso. Por se tratar de um curso na 
modalidade de EaD, os encontros presenciais são mo-
mentos muito ricos, pois os professores cursistas inte-
ragem com os colegas e formadores, recebem orienta-
ções quanto ao que farão durante os períodos on-line, 
além de servirem como espaços para fechamento e ava-
liação do curso. Segundo Moran (2012, p. 95):

A sala de aula perde o caráter de espaço permanente de ensino 
para o de ambiente onde se iniciam e se concluem os pro-
cessos de aprendizagem. Permaneceremos menos tempo nela, 
mas a intensidade, a qualidade e a importância desse período 
serão incrementadas. Estaremos menos tempo juntos fisica-
mente, mas serão momentos intensos e também importantes 
de organização de atividades de aprendizagem.

Durante o período à distância, os professores forma-
dores e os professores cursistas interagiam no ambiente 
virtual Moodle, onde assistiam às videoaulas, realiza-
vam as atividades propostas. 

Diante desse contexto, surge a necessidade de se fa-
zer algumas reflexões sobre a influência da modalidade 
a distância e também desse curso nas concepções dos 
professores participantes desta pesquisa. 

2. Caminho percorrido na busca das concep-
ções dos professores participantes do curso 
AMSG 

A investigação realizada teve cunho qualitativo com 
o objetivo de analisar as concepções dos professores de 
matemática sobre a oferta do curso AMSG na modalidade 
EaD, sobretudo em relação ao uso do software GeoGebra. 

Para a coleta de dados foi construído um questio-
nário on-line, no aplicativo Google Forms, com ques-
tões abertas e fechadas. Segundo Gil (2011, p. 121) 
“construir um questionário consiste basicamente em 
traduzir objetivos da pesquisa em questões específicas. 
As respostas a essas questões é que irão proporcionar 
os dados requeridos para descrever as características da 
população pesquisada”. 

O questionário apresentou, em sua parte inicial, 
questões relativas ao perfil dos pesquisados e, em se-
guida, as questões contidas foram organizadas em dois 
blocos, de modo a facilitar a elaboração das catego-
rias no momento da análise dos dados, sendo eles: 1) 
Concepções dos professores sobre a experiência de 
participar do curso AMSG na modalidade de EaD; e 2) 

Concepções dos professores sobre o software GeoGebra 
como ferramenta pedagógica.

A Análise de Conteúdo (AC) de Bardin (2011) foi a 
técnica escolhida para análise do material coletado, de 
modo a descrever o conteúdo das mensagens construí-
das durante o curso e por seus procedimentos sistemá-
ticos para análise das comunicações contidas nos da-
dos. Segundo Bardin (2011, p. 126-133), a análise tem 
seu início com uma “leitura flutuante”, onde os dados 
são previamente organizados na busca de respostas 
para os objetivos da pesquisa. Em um segundo momen-
to, Bardin (2011) sugeriu a organização dos dados, na 
busca da codificação dos dados em grupos menores, 
ou seja, “O recorte: escolha das unidades; A enu-
meração: escolha das regras de contagem e a clas-
sificação e a agregação: escolha das categorias”. 
No terceiro momento, a análise propriamente dita 
tem seu início, com o tratamento dos dados orga-
nizados em categorias e subcategorias, de modo a 
propor inferências e interpretações. 

Para facilitar a divisão das falas dos pesquisados, re-
presentamos os professores participantes da pesquisa 
pelo uso da letra P. Por exemplo, o 1º professor a res-
ponder a pesquisa, nós o chamamos de P1, o 2º pro-
fessor P2, e assim por diante. As partes dos textos que 
nos levaram à definição das categorias e subcategorias 
foram destacadas em negrito.

2.1 Concepções dos professores sobre a ofer-
ta do curso AMSG na modalidade de EaD 

É bem sabido que a modalidade de EaD não é algo 
novo e já faz parte do cotidiano de muitas universidades 
espalhadas pelo Brasil. Por meio da EaD, diversos co-
nhecimentos chegam a várias pessoas e em distintos 
lugares. No entanto, quando nos referimos à formação 
continuada de professores, a EaD ainda é vista com 
muita desconfiança para o alcance deste objetivo e, no 
ensino da Matemática, pouco ouvimos falar. Por este 
motivo, as falas dos professores sobre a experiência de 
participarem de um curso de formação continuada para 
o uso de um software de Matemática por meio de uma 
modalidade a distância merecem destaque. 

2.1.1 Concepções de professores sobre a EaD 
no processo de formação continuada

Por meio da análise dos dados, foi possível observar 
que a maioria acredita que seja viável o processo de for-
mação por meio da EaD, e que os órgãos responsáveis 
por promoverem estas formações deveriam se empe-
nhar mais para atingir estes objetivos. 

Dentre os pesquisados, apenas três afirmaram ter 
tido dificuldades durante a participação no curso. 
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Destacamos a seguir alguns excertos sobre as concep-
ções dos pesquisados a respeito da formação do curso 
AMSG na modalidade de EaD:

No meu caso não, pois tive muita dificuldade nas primeiras 
tarefas, que só foi sanada presencialmente (P1).
Sim, por eu morar em outro estado (MG) um curso presencial 
se tornaria bem mais difícil para mim, a modalidade a distância 
me proporcionou fazer grande parte do curso no conforto do 
meu lar, o que para mim é de suma importância para uma produ-
ção expressiva em qualidade e quantidade (P3).
Sim. Foi uma ótima complementação para o meu currículo. 
O fato do curso ser à distância não prejudicou o meu pro-
cesso de aprendizagem. Na verdade, esse curso se encaixa 
muito bem neste tipo de modalidade, já que ele precisa ser 
executado no computador (por conta do programa) e com 
as videoaulas era possível pausar a aula para construir, me-
lhorar ou arrumar algo que não estivesse correto na cons-
trução (P7). 

A formação continuada de professores a distância é 
uma modalidade viável e necessária para atender às ne-
cessidades do participante, de modo a respeitar o seu 
ritmo e estilo de aprendizagem. Moran (2012, p. 119), 
em relação a EaD, destacou: “foram vistas como im-
portantes a liberdade de acesso, a adaptação ao ritmo 
de cada um, a combinação de aprendizagem individual 
com a grupal e a possibilidade de aprendermos juntos, 
mesmo a distância”. 	

2.1.2 A modalidade de EaD e suas ferramen-
tas de ensino e interação

Quando nos referimos à modalidade de EaD, é pre-
ciso destacar os recursos e ferramentas utilizados para 
que de fato o processo de ensino e aprendizagem acon-
teça com a devida qualidade. Destacamos as videoaulas 
e os fóruns de discussão, por terem sido citados e muito 
bem avaliados pelos cursistas durante a pesquisa.

Em relação às videoaulas utilizadas durante o curso, 
observamos que foi um dos mais importantes recursos 
destacados por todos, pois com elas os cursistas tiveram 
a oportunidade de adquirir conhecimentos dentro do seu 
espaço de tempo e de acordo com seu ritmo de aprendi-
zagem. Vejamos a seguir algumas falas dos professores:

No início antes de ambientar com o software assistia os vídeos 
por parte e realizava as atividades aos poucos, à medida que 
fui me apropriando de habilidades passei a assistir todo o vídeo 
e realizar as tarefas (P3). 
Na maioria das vezes eu assistia ao vídeo inteiro e depois ten-
tava fazer a construção sozinha, de forma intuitiva, tentando 
lembrar mais ou menos o que era pra ser feito. Deu muito 
certo e isso me deixou mais ‘íntima’ do GeoGebra. Porém, em 
algumas situações foi preciso retornar ao vídeo e fazer algumas 
pausas enquanto construia (P5).

Eu abria o vídeo pelo celular e colocava ao lado da tela do 
computador. Enquanto a professora ia explicando e montando 
a construção, eu repetia os seus passos no GeoGebra. Quando 
necessitava de algum ajuste, pausava o vídeo, voltava algumas 
partes quando necessário e continuava a minha construção. 
(P7).
Ao mesmo tempo em que assistia aos vídeos eu ia montan-
do os comandos no programa e dando pausa. Daí ficava fácil 
acompanhar todos os passos (P13).

Ainda em relação às videoaulas, ficou claro que os 
cursistas criaram várias estratégias para a utilização do 
recurso. Enquanto alguns assistiam às videoaulas e de-
pois realizavam a construção, outros abriram duas te-
las no computador, onde uma continha a videoaula e 
outra a tela do GeoGebra. Simultaneamente, diversos 
professores abriram a videoaula no celular e realizavam 
a construção no computador.

Segundo Cinelli (2003), p. 38)

A primeira das grandes vantagens do vídeo em sala de aula 
está no fato do utilizador poder manuseá-lo, manipulá-lo 
como se “folheasse um livro”: avanços, recuos, repetições, 
pausas, todas essas interferências no ritmo e norma habitual 
de apresentação da mensagem audiovisual que distinguem a 
televisão do vídeo. 

A afirmação da autora corrobora o fato de que a vi-
deoaula continua sendo um recurso muito importante 
para o processo de ensino e aprendizagem e que, por 
meio dele, podemos estimular a formação continuada 
de professores que aprendem dentro de seu tempo e 
revisa os conceitos sempre que for necessário.

Outro destaque, na opinião dos professores partici-
pantes, foram os fóruns, onde são realizadas várias dis-
cussões sobre assuntos e tarefas abordadas durante o 
curso. O espaço também é destinado à interação entre 
formador-cursista, bem como cursista-cursista. A maio-
ria dos participantes reconhecem os fóruns como espa-
ços importantes de troca de conhecimentos, apesar 
de admitirem que os mesmos foram utilizados mais 
como espaço de relato de dúvidas sobre problemas 
encontrados no decorrer do curso do que para dis-
cussões propriamente ditas. Vejamos a seguir o regis-
tro destas duas concepções.

Foi interessante pra ver o que os colegas estavam construindo. 
Em boa parte dos fóruns eu participei logo no início das discus-
sões, então quando retornava ao fórum era mais pra ver o que 
os colegas tinham feito diferente de mim nas construções (P5).
Os fóruns de discussão são, sim, muito relevantes para o 
aprendizado no modelo à distância. Considero que ele seja de 
fundamental importância para tirar dúvidas e, também, socia-
lizar resultados (P6).
O fórum de discussão é uma ferramenta que permite apro-
ximar os alunos e até mesmo esclarecer dúvidas sobre as 
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atividades. É interessante, pois nos faz perceber que para uma 
mesma atividade existem várias opiniões (P19).

Uma das atividades do curso foi promover a interação 
e troca de conhecimento entre os cursistas através do 
trabalho em dupla. Um cursista deveria elaborar um ro-
teiro de construção para que outro colega a construísse 
no GeoGebra e vice-versa. Após a atividade, os cursistas 
deveriam avaliá-la no fórum de discussão, explicando 
se a construção foi realizada corretamente, respeitando 
os conceitos matemáticos e utilizando as ferramentas 
adequadas do software. A tarefa no fórum foi avaliada 
como positiva pela maioria dos pesquisados, conforme 
as falas a seguir.

Esta atividade foi muito proveitosa e no meu modo de ver, foi 
o único momento de interação entre os alunos, incentivado 
pela tutora (P2).
Creio que foi o momento de interação mais efetiva entre os 
cursistas que proporcionou realizarmos algo de nossa escolha 
e também nos permitiu avaliar a maneira de nosso colega con-
duzir seu aprendizado (P3).
Gostei bastante dessa atividade e acredito que ativida-
des em dupla são importantes para diversificar o trabalho.  
Nem sempre é possível trabalhar em dupla/grupo, uma vez que 
a proposta do curso é a flexibilização de horários, porém é um 
exercício que devemos fazer durante o curso (P6).

Percebeu-se que, nas falas dos pesquisados, as ati-
vidades que exigem um trabalho colaborativo entre os 
cursistas geram neles uma grande preocupação com o 
fator tempo e o receio de prejudicar o colega na finali-
zação da tarefa. 

Quando valorizamos o outro, de acordo com o leque variado 
de seus saberes, permitimos que se identifique de um modo 
novo e positivo e, ao mesmo instante, contribuímos para mobi-
lizá-lo, para desenvolver neles sentimentos de reconhecimento 
que facilitarão, consequentemente, a implantação subjetiva de 
outras pessoas em projetos coletivos (LÉVY, 1999, p. 30). 

Sendo assim, é preciso entender a necessidade de 
planejamento de tarefas que exijam interação entre os 
participantes, levando-se em conta o tempo de elabo-
ração por parte dos cursistas, de modo a respeitar o 
fator tempo e espaço para execução, como também 
pensar em uma estratégia para atender os cursistas que 
tiveram problemas para envio do roteiro para o colega 
prejudicando-o em sua participação.

2.2. Concepções de professores de Matemáti-
ca sobre o curso AMSG 

Quando nos referimos ao curso AMSG e sobre as 
dificuldades dos professores cursistas em realizá-lo, 15 
participantes disseram que NÃO tiveram nenhum tipo 

de dificuldades e sete disseram que SIM. Dos que dis-
seram SIM, dois tiveram problemas com seus computa-
dores e cinco tiveram problemas com determinadas ta-
refas, sendo que três resolveram seguindo atentamente 
as orientações dadas no decorrer do curso, e dois tiran-
do as dúvidas com os professores formadores do curso. 
Vejamos alguns excertos das falas dos pesquisados:

No início sim, mas já na segunda atividade compreendi que 
deveria seguir as orientações que por sinal muito bem detalha-
das. Consegui ir em frente sem mais problemas (P18).
Sim. Tive dificuldade em realizar as atividades com a fórmula 
latex. As superei refazendo-as novamente e prestando atenção 
no uso correto das fórmulas (P19).
Sim, as superei pesquisando sobre os temas apresentados pela 
professora (P20).

É possível observar que os professores participan-
tes que seguiram atentamente as orientações dadas 
pelo professor formador ou que estavam “presentes” 
na sala virtual conseguiram realizar as atividades sem 
maiores dificuldades. A falta de atenção gerou alguns 
desencontros que foram sanados apenas com foco e 
pesquisa no material disponibilizado no ambiente ou 
com os demais colegas do curso. 

2.2.1. Conceitos trabalhados no curso AMSG 
e a aplicação na prática dos professores 

Ao serem questionados sobre a aplicação dos con-
ceitos adquiridos durante o curso AMSG na prática dos 
professores participantes, apenas dois disseram NÃO 
encontrar aplicação imediata, por não terem disponí-
veis em suas escolas ambientes informatizados para o 
uso dos estudantes. Vejamos alguns excertos que nos 
atestam essas reflexões:

Sim. As construções realizadas no curso (AMSG), além de dar 
um suporte para nossas aulas, criaram uma gama de possibili-
dades para novas construções e a realização de trabalhos que 
motivem nossos alunos a se interessarem mais pela matemá-
tica (P2).
Infelizmente ainda não consegui aplicar devido a ausência de 
laboratório e até mesmo de equipamentos multimídia nas es-
colas que trabalho (P3).
Como sou professor de matemática tudo que foi abordado 
será aplicável dentro do meu ambiente de trabalho (P7).

É importante ressaltar que o software GeoGebra não 
precisa necessariamente ser utilizado pelos estudantes 
sentados em frente ao computador. O próprio professor 
pode utilizar o software, com o auxílio de um projetor, 
fazendo a apresentação das construções para sua tur-
ma e mostrando em tempo real as mudanças dinâmicas 
que o software permite fazer. O importante é buscar 
estratégias que permitam aos professores aliar as 
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tecnologias digitais ao ensino da Matemática, de modo 
a melhorar significativamente o processo de ensino e de 
aprendizagem. Como destacado por Moran (2012, p. 
67), “O desafio é o de inventar e descobrir usos criati-
vos da tecnologia educacional que inspirem professores 
e alunos a gostar de aprender, para sempre”.

2.2.2 Formação continuada para o uso do 
software GeoGebra e segurança para sua uti-
lização

Quando questionados se sentem capazes de aplicar 
o programa com seus estudantes após o curso AMSG, 
a maioria respondeu que SIM; um não respondeu; e 
dois disseram que NÃO, alegando o fato de se senti-
rem inseguros para trabalhar com seus estudantes. En-
tretanto, esses participantes também ressaltaram que, 
estudando um pouco mais, conseguirão aliar seus co-
nhecimentos com a própria prática.

Sim. A informatização ainda tem sido um recurso pouco uti-
lizado por nós professores num geral, mas a experiência e 
vivência com os cursos relacionados na área possibilita a 
apropriação do mesmo. Com certeza vou utilizar os conhe-
cimentos apreendidos em sala de aula (P11).  
Teria que estudar um pouquinho antes, mas, com certeza, 
conseguiria elaborar atividades sobre nossos conteúdos no 
GeoGebra (P15).

A formação continuada deve ser considerada como 
ponto de partida e reflexão por parte dos gestores em 
educação e dos docentes para a melhoria do proces-
so de ensino e de aprendizagem, com a atribuição 
de prepará-los durante a sua caminhada profissional. 
Um professor que tem domínio da tecnologia digital 
para uso pessoal poderá ter mais facilidade em seu 
fazer pedagógico, mas isto nem sempre será a regra. 
Portanto, faz-se necessária uma formação que auxilie 
professores e gestores na apropriação do uso destes 
recursos tecnológicos. “Dominamos a tecnologia 
quando nem as percebemos, quando as utilizamos 
de forma quase automática, sem pensar. A etapa 
entre o acesso e a familiarização demora vários 
anos” (MORAN, 2012, p. 127). 

2.2.3 O computador e o processo de ensino 
e aprendizagem da Matemática

As concepções dos professores participantes partem 
da ideia de que os computadores são importantes fer-
ramentas de auxílio ao processo de ensino e aprendi-
zagem e, por este motivo, são tão essenciais no dia de 
hoje para a prática docente. Segundo eles, o GeoGe-
bra torna as aulas mais interessantes, mais dinâmicas e 
mais próximas dos estudantes que vivem imersos na era 

digital. Vejamos a seguir alguns excertos que descre-
vem essas concepções:

A matemática nos proporcionou criar máquinas poderosas que 
temos hoje. Dizer que o computador não pode fazer parte do pro-
cesso de ensino e aprendizagem é fechar as portas para o presen-
te/futuro. Com o auxílio do computador é possível trabalhar com 
diversos programas que podem facilitar e ofertar novas formas 
de aprendizagem. O GeoGebra é um ótimo exemplo disso (P7).
Essa é uma ferramenta que está muito difundida no cotidiano do 
aluno, logo, nós professores devemos fazer o máximo possível de 
incorporar a utilização do mesmo em nossas aulas, tornando-as 
mais atrativas e dinâmicas. Tenho certeza, a aprendizagem da 
matemática se tornará mais prazerosa (P13).

Mesmo com a compreensão de que o computador é 
uma ferramenta de suma importância para o processo de 
ensino e aprendizagem da Matemática, alguns dos pes-
quisados levantaram a preocupação com uma aula dinâ-
mica e interativa com esses recursos, seguidos de avalia-
ções mais tradicionais:

Sim; porém tenho minhas restrições. Acredito que a ferramenta 
deve está inserida dentro de um contexto didático. Na apresenta-
ção e no fechamento dos conteúdos o computador ajuda muito, 
porém seu uso exclusivo não fornece ao aluno o conhecimen-
to e traquejo necessário para reaplicar os conteúdos lecionados. 
Principalmente porque as avaliações não seguem a tecnologia e 
continuam sendo arcaicas e classificativas (P4).

Apesar de uma avaliação positiva dos professores par-
ticipantes a respeito do computador no processo de ensi-
no e aprendizagem, destacamos a urgência de pesquisas 
relativas às formas de avaliação desse processo quando 
são ministradas aulas mediadas por tecnologias digitais. 
Segundo Sant’Anna (1995, p. 7), a avaliação escolar é “o 
termômetro que permite confirmar o estado em que se 
encontram os elementos envolvidos no contexto. Ela tem 
um papel altamente significativo na educação, tanto que 
nos arriscamos a dizer que a avaliação é a alma do proces-
so educacional”. 

Portanto, a avaliação de uma aula, mediada ou não por 
tecnologias, precisa estar sempre a serviço da ação peda-
gógica de modo a levar mais uma vez os docentes a uma 
reflexão sobre as estratégias de avaliação da aprendiza-
gem de seus estudantes (HOFFMAN, 2001).

2.2.4 O software GeoGebra como ferramenta 
de ensino 

Em relação ao software GeoGebra, os professores par-
ticipantes avaliaram de forma muito positiva esse recurso 
no processo de ensino. Ressaltaram como principais ca-
racterísticas do programa a dinamicidade, o lúdico, a fácil 
utilização e compreensão. Vejamos alguns excertos que 
nos trouxeram essas reflexões:
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Ele tem vários exemplos que se pode utilizar e também 
construir aulas mais dinâmicas. Em vários tópicos da Ma-
temática podemos demonstrar os conceitos de forma 
mais compreensível (P1).
Um programa fácil de usar que permite a construção dos mais 
variados objetos de aprendizagem, desde os mais simples até 
aqueles que contemplam conteúdos mais complexos da matemá-
tica, possibilitando uma aula interativa e prazerosa ao aluno (P3). 
Uma boa ferramenta de aplicação e apresentação de temas 
matemáticos. Quando adequadamente manipulada pode jun-
tar à teoria a tão desejada praticidade. Porém é necessário se 
ter em mente que o aluno precisa ter os pressupostos teóricos 
para melhor aproveitar o programa (P4).

Ressaltaram que, com o suporte de um software de 
matemática dinâmica, as aulas podem se tornar mais 
prazerosas, pois aliam os conteúdos trabalhados em 
sala de aula com as tecnologias utilizadas pelos estu-
dantes no dia a dia, facilitando a visualização de vários 
conceitos matemáticos que não apresentam facilidade 
de apresentação em uma aula convencional.

Foram solicitadas aos cursistas participantes três 
palavras que pudessem representar o significado do 
curso para o processo de sua formação continuada. 
As respostas foram representadas no formato de uma 
nuvem de palavras (ver Figura 4) criada no aplicativo 
Wordle4, onde se destacaram em tamanhos maiores 

as que mais foram citadas e em tamanhos menores 
as que foram pouco citadas. 

A análise se encerra com a nuvem de palavras que 
trouxe em maior destaque as palavras: interessante, de-
safiador, lúdico, dinâmico, prático e criatividade, corro-
borando o entendimento de que o curso, ofertado na 
modalidade de EaD, atingiu seu objetivo e oportunizou 
aos participantes uma experiência de autoformação lú-
dica e com qualidade. Segundo Moran (2010, p. 3), “o 
futuro será aprender em qualquer tempo e lugar, de for-
ma personalizada e, ao mesmo tempo, colaborativa e com 
flexibilidade curricular, no quadro de um novo conceito de 
‘estarmos juntos’, conectados virtualmente”.

Considerações Finais

Sabemos que o computador faz parte do nosso dia 
a dia e que a escola não pode ficar distante desta reali-
dade, principalmente do contexto de nossos estudantes 
que vivem inseridos no mundo rodeado por tecnolo-
gias. Segundo a pesquisa, utilizando um computador, 
aliado a um software que permite a seu usuário repre-
sentar construções que dificilmente seriam realizadas 
em uma sala de aula, professores e estudantes ganham 
na qualidade e na dinâmica das construções e compre-
ensão de conceitos matemáticos.

Para que os professores possam se apropriar des-
tas tecnologias e trazê-las para a sua prática de sala 
de aula, é necessário se pensar em cursos de formação 
continuada que atendam a estas demandas. A modali-
dade de EaD é algo viável e está a disposição da rede 
pública, uma vez que o Distrito Federal possui a EAPE, 
que dispõe de um ambiente de aprendizagem virtual 
próprio, com funcionalidade de capacitação dos profis-
sionais em educação.

Por meio das ferramentas disponíveis nos ambientes 
virtuais de aprendizagem, os professores de Matemá-
tica podem adquirir conhecimentos e investir em sua 
formação continuada, de modo a possibilitar um apren-
dizado dentro de seu ritmo e estilo de aprendizagem, 
atendendo a uma demanda de formação para o pro-
fessor que precisa trazer para a sua prática o uso de 
tecnologias que favoreçam o seu fazer pedagógico.

Figura 4. Representação do curso para os professores pesquisados

Fonte: Questionário on-line aplicado no curso AMSG 2017

Notas

1 Os CRTE, conhecidos também como Núcleos de Tecnologia Educacional (NTE), são formados por equipes interdisciplinares e fazem parte 
do Programa Nacional de Tecnologia Educacional (Proinfo), do Governo Federal, destinados à formação continuada de professores e 
gestores na introdução das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) no processo de ensino e aprendizagem, bem 
como, orientação e acompanhamento dos projetos existentes nas Instituições Escolares (IE).

2 Um software é considerado dinâmico quando simula variadas construções no computador. Estas construções são dinâmicas e interativas, 
pois permite aos usuários alterarem suas construções em tempo real, por meio de sua ferramenta “mover”, associadas ou não a outros 
recursos externos aos softwares.
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3 Moodle (Modular Object Oriented Distance LEarning) é um sistema gerenciamento para criação de curso on-line. Esses sitemas são tam-
bém chamados de Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) ou de Learning Management System (LMS). (https://www.Moodlelivre.
com.br/tutoriais-e-dicas/974-o-que-e-Moodle)

4 Wordle é um aplicativo capaz de gerar nuvens de palavras. Nuvem de palavras é uma ferramenta virtual que dá maior destaque a palavras 
que aparecem mais vezes no texto. (www.techtudo.com.br/tudo-sobre/wordle.html).
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ARTIGOS

Ação-reflexão-ação: Trabalho, formação docente 
e aprendizagens  

Resumo: O objetivo do presente estudo foi comparar as concepções teórico-práticas antes e após a realiza-
ção de um curso de formação para os professores que atuam na Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF), no tocante às categorias: capital, trabalho, educação e os desafios da aprendizagem. Além 
disso, buscou-se também apresentar algumas estratégias de formação com base na tríade metodológica: 
ação-reflexão-ação. Nesta pesquisa, trabalhamos temas relacionados à educação, à formação docente e aos 
desafios de aprendizagem na escola pública, incluindo o trabalho pedagógico no chão de sala. Ao analisar 
as concepções dos professores sobre trabalho, educação e suas relações mútuas, foi possível concluir que 
tais concepções, de um modo geral, ainda carecem de certa profundidade, tendo em vista os desafios postos 
para o ensino e as aprendizagens.
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Introdução

O presente artigo pretende lançar luzes sobre um 
debate que está presente no universo escolar e na vida 
de todo indivíduo que vive em sociedade – em especial, 
na sociedade capitalista. Tal debate está centrado na 
relação entre educação e trabalho, e também no pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Então, propõe-se 
tão somente discutir a questão das aprendizagens e 
o modo como os professores da rede pública de ensi-
no do Distrito Federal compreendem a relação entre 
educação e trabalho. Pretende-se, com isso, revelar 
a necessidade de ampliação do que frequentemen-
te entende-se sobre o conceito de aprendizagem. 
Os professores que participaram desta pesquisa são 
discentes do curso de pedagogia, na modalidade pre-
sencial, do Plano Nacional de Formação de Professo-
res da Educação Básica (PARFOR)1.

Para entender melhor a situação atual da formação 
de professores da educação básica no Distrito Federal, 
foram utilizados alguns conceitos chave e, principal-
mente, uma metodologia baseada na tríade: ação-re-
flexão-ação – metodologia essa desenvolvida ao longo 
do tempo de trabalho com educação pública e privada, 
com a formação de formadores e com a formação sin-
dical e de movimentos sociais. 

Essa tríade trabalha com a ideia de que a teoria e a 
prática estão interligadas e são indissociáveis. Tal cami-
nho lida com o conhecimento de forma dialógica. Tenta 
valorizar toda a experiência prática e teórica que trazem os 
atores envolvidos em qualquer situação que haja relação e 
ação entre atores e sujeitos. Neste caso em especial, o foco 
é no processo de aprendizagem escolar (porém lembran-
do que a aprendizagem não se limita ao espaço escolar).

Analisando as ações no que tange à questão do conhe-
cimento dialógico e da aprendizagem, utilizaremos aqui 
uma afirmação de Paulo Freire:

ao contestar por meio de seu método de alfabetização as afirma-
ções de que “Ivo viu a uva”, o professor afirmou que Ivo passou a 
olhar com a mente, e então questionou se a uva era natureza ou 
cultura. Ivo viu que a uva é natureza e não é resultado do trabalho 
humano, mas aprendeu que semear a uva é trabalho humano é 
ação humana sobre a natureza. Aprendeu, ainda que colher a uva 
e transformá-la em suco ou em vinho é cultura, assim o trabalho 
humaniza a natureza e, ao realizá-lo o ser humano se humaniza 
(FREIRE apud BETTO, 2000, p. 99).

E depois continua: 

Ivo aprendeu que ele mesmo sem saber ler, não era um ignorante. 
Ivo viu a uva e a metodologia de Freire mostrou-lhe os cachos, a 
parreira e a plantação inteira. Ivo aprendeu que a leitura de um 
texto é melhor compreendida quando inserida no contexto do 
autor e do leitor (ibidem).

É dessa relação dialógica que Ivo extraiu o pretex-
to para agir. Ao fim é a reflexão e a práxis do ator que 
importa. Foi a partir desta perspectiva que propusemos o 
trabalho de reflexão sobre a relação educação e trabalho 
e a análise da prática pedagógica.

A questão base que guiou esta pesquisa, de um modo 
mais amplo, foi: quais seriam os princípios educativos que 
ocorrem quando sujeitos e atores diferentes chegam a 
construir novas possibilidades para um problema, uma 
temática, um conceito, uma prática em instituições, 
organizações e no espaço escolar? Este artigo tem o 
intuito de tentar entender como ocorre a educação 
da luta; dizendo de outra forma, seu objetivo é tentar 
compreender como a luta educa.

O conceito de educação da luta2 é visto como ação 
que se faz e com a qual se aprende, ou melhor, o que 
se aprende ao se fazer a ação. A educação na luta é vista 
como possibilidade de aprendizagens e de educação em 
um sentido mais amplo. Ela se dá em processo e não está 
necessariamente vinculada à escola. Embora reconheça-
mos que a mesma possa contribuir com este processo. 
Portanto, é a partir análise das lutas ativas que se depreen-
de, segundo Da Cruz Freitas et al. (2015), os seus prin-
cípios educativos. Ao captar estes princípios poderá ser 
possível desenvolver uma pedagogia da luta. 

Em torno da discussão da tríade metodológica ação-re-
flexão-ação e de acordo com Freire (2011, p. 39), “o en-
sinar exige reflexão crítica sobre a prática”. Assim, na for-
mação docente, o educador que está aprendendo pode 
descobrir que a reflexão crítica não é dada, apenas, nos 
livros ou por meio do pensar dos intelectuais. A reflexão 
é produzida pelo próprio educador em comunhão com o 
professor formador, o aluno, o espaço escolar e fora dele. 
O educador e o aluno têm suas próprias histórias de vida 
e estas histórias estão e serão refletidas na trajetória social 
e educativa. Então, é necessária a tomada de consciên-
cia concreta entre a ação de ensinar e as aprendizagens 
trazidas pelos atores pelo fato indiscutível de se viver em 
sociedade. Tais descobertas poderiam ser consideradas e 
trabalhadas em conjunto, após avaliação da pertinência, 
na ação pedagógica cotidiana dos professores na escola.

Dessa forma, as categorias trabalho, educação, apren-
dizagens e formação docente fizeram parte da crítica re-
flexiva, estruturada a partir de autores escolhidos e que 
foram sendo trazidos para o debate, e também por meio 
da reflexão dialética sobre a teoria e a práxis dos profis-
sionais envolvidos na formação e no reconhecimento dos 
processos educativos da vida em sociedade, a denomina-
da educação da luta.

1. Trabalho e educação: uma relação histórica

Podemos afirmar que a história do trabalho come-
ça quando o ser humano buscou meios de satisfazer 
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suas necessidades, no dizer de Marx, a produção da 
vida material. O trabalho fica assim subordinado a de-
terminadas formas sociais historicamente determinadas 
e corresponde a suas organizações técnicas, o que se 
costumou nominar de modo de produção. Importante 
ressaltar que o modo de produção dominante tende a de-
terminar a organização e a execução dos processos de tra-
balho e influencia o processo de desenvolvimento social. 

De acordo com Braverman, (1980. p. 29) “toda so-
ciedade é um momento no processo histórico e só pode 
ser apreendida como parte daquele processo”, ou seja, 
a sociedade está em constante desenvolvimento, e com-
preender como este se deu, anteriormente, e como se 
dá, na atualidade, é fundante para o trabalho da escola. 
Uma das formas de conceber o processo histórico é, 
portanto, como os humanos produzem os meios mate-
riais, ou melhor, como produzem a riqueza no mundo.

Neste contexto, trabalho é a atividade desenvolvida 
pelos humanos, sob determinadas formas, para pro-
duzir a riqueza, mas são as condições históricas que 
lhe validam e estabelecem seus limites e condicionan-
tes. Portanto é dado pela dinâmica social em cada 
tempo histórico e lugar.

Partindo desta premissa, nós apresentamos e deba-
temos em sala de aula a discussão que há no livro a 
História da Riqueza do Homem, de Huberman (1980), 
que logo em seu prefácio nos revela sua intenção, que 
é de nos levar a compreender como se deu o desen-
volvimento das instituições econômicas, porque certas 
doutrinas surgiram em determinado momento, como 
se originaram na própria estrutura da vida social. Por 
fim, mas não menos importante, como se deu seu 
o desenvolvimento, ou melhor, como ocorreram as 
mudanças nos padrões dessa mesma estrutura. Con-
siderando essas questões, foram iniciados os nossos 
estudos dentro de uma disciplina voltada para a for-
mação de professores. 

Após o estudo e a reflexão sobre os modos e os pro-
cessos de produção social, passamos a focar no modo 
e nos processos de produção capitalista, identificando 
seus reflexos dentro da escola, na educação, na vida 
do indivíduo e na sociedade. Os participantes foram 
instigados a trazer os seus conceitos e os conceitos 
de autores que estavam sendo trabalhados nas outras 
disciplinas, para poder começar a pensar por meio da 
visão pessoal que traziam e da interdisciplinaridade. Se-
guindo a primeira etapa da tríade a ação-reflexão-ação, 
apresentamos autores que refletem sobre a relação ca-
pital, trabalho e educação.

Com Hypolito (1991), pudemos compreender o em-
bate teórico existente sobre o processo de trabalho na 
escola para, a partir daí, identificar alguns elementos 
constitutivos desse processo e buscar debater a mate-
rialidade nas relações capitalistas presentes na escola 

e, consequentemente, as categorias que poderiam se 
mostrar adequadas para a análise subsequente. 

Esse autor, ao destacar o processo de modernização 
capitalista, revelou que tal modelo trouxe como carac-
terísticas: a) a fragmentação do trabalho na escola; b) a 
hierarquização de funções com concentração de poder 
nas mãos de alguns especialistas; c) forte controle so-
bre os professores, funcionários e alunos; d) perda da 
autonomia por parte do professor sobre o seu trabalho; 
e) servidores que não se sentiam comprometidos com 
a ação educativa da escola; f) fragmentação do saber; 
g) variadas instâncias pedagógico-administrativas espa-
lhadas e hierarquizadas por todo o sistema educacional.

Este modelo conhecido como técnico-burocrático e/
ou tecnicista, segundo Flores (2006), estava em conso-
nância com o processo de inovações tecnológicas que 
ocorriam nas empresas, e é neste contexto que afirma, 
também, que há uma forte relação ideológica entre o 
que ocorre na empresa capitalista e o que ocorre na 
escola. Mas, por outro lado, destaca que apesar de 
ser um mecanismo de reprodução social, a escola é, 
também, espaço de transformação, dando-se assim o 
seu sentido dialético. 

Compreender essa dinâmica é importante porque 
a sociedade contratual, baseada nas relações formais, 
centrada na cidade e na indústria, vai trazer consigo a 
exigência de generalização da escola e de um novo tipo 
de trabalhador e de educador. A configuração do novo 
paradigma e do novo trabalhador tem como contra-
partida, segundo Mattoso (1994, p. 524), “a crescente 
massa de trabalhadores que perdem seus antigos direi-
tos e não se inserindo de forma competitiva no novo 
paradigma tecnológico, tornam-se desempregados”. 
Outro resultado do processo de modernização é, em 
nosso entender, a necessidade de um trabalhador esco-
larizado, participativo e polivalente.

Neste contexto, foi discutida também a questão da 
produtividade e da improdutividade da escola no modo 
capitalista. De acordo com o pensamento marxista, os 
economistas do capital, por um lado, veem como se 
produz dentro da relação capitalista; mas, por outro 
lado, não veem como essa relação é produzida. Esses 
seriam os fundamentos da teoria do capital humano 
que compreende a educação e o conhecimento como 
mercadorias, pois está fundamentada em uma visão 
economicista da educação.

Para entender esta questão nos referenciamos em 
Frigotto (2001), que alerta ser preciso lembrar a me-
diação que existe entre a prática educativa e o sistema 
produtivo; e, também, recuperar a noção de modo de 
produção da existência, de forma a entendê-la como 
a articulação dialética entre a infraestrutura e a supe-
restrutura. Lembrando que se apreende seguindo o 
movimento histórico do capital e da divisão social do 
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trabalho, movimento daí decorrente. Então, é preciso 
entender a natureza do trabalho produtivo e do traba-
lho improdutivo, como complementos necessários de 
uma mesma totalidade social. É preciso entender a divisão 
social e a divisão técnica do trabalho.

A divisão social e a divisão técnica do trabalho, segundo 
o autor (ibidem, p. 169), foram provocadas pelas relações 
sociais de trabalho, em que a classe trabalhadora perde 
não só as condições objetivas de sua produção, mas tam-
bém o controle dos instrumentos de trabalho e há, por 
conseguinte, a expropriação do saber da classe trabalha-
dora. 

No campo educativo, destacamos o processo de divisão 
interna do trabalho escolar, expropriando o saber, o ensi-
no, a aprendizagem e o processo de produção dos pro-
fessores e professoras que pensam que: pensam, pro-
gramam, supervisionam e ensinam, mas muitas vezes 
apenas atuam com a programação previamente estabe-
lecida. Assim, a visão tecnicista da educação corrobora 
com a ótica dos teóricos do capital humano e acaba por 
contribuir com a desqualificação do processo educativo 
escolar e com a dita improdutividade da escola, trazen-
do deficiências no processo ensino e aprendizagem. 

No entanto, partimos dos pressupostos de Gramsci 
(1979, p. 125) que, ao discutir o princípio educativo do 
trabalho, termina por revelar e indicar o caráter indisso-
ciável entre o ensino e o trabalho produtivo, e desen-
volve a noção de politecnia, ou melhor, a escola unitária 
e politécnica, dimensão mais ampla e cultural. A escola 
única, ou seja, politécnica, revelaria o começo de novas 
relações entre trabalho intelectual e trabalho industrial, 
agora não se dando apenas na escola, mas em todo o 
tecido social. 

Então é importante afirmar que é possível vislumbrar, 
pelo menos, dois caminhos para enfocar este debate tão 
importante: de um lado há autores que dizem que a es-
cola realiza um trabalho diferenciado, independente, no 
qual as relações capitalistas não conseguem influenciar; 
e de outro lado outros que argumentam que a lógica ca-
pitalista presente na empresa e na escola possui a mesma 
essência, e que buscam a adaptação e a reprodução social, 
como também, de acordo com o pensamento gramsciniano, 
a possibilidade de transformação.

 Portanto, Gramsci, ao nos revelar que na escola há es-
paço tanto de reprodução quanto de transformação so-
cial, permite pensar que a lógica capitalista tenta engen-
drar-se no meio escolar, mas há sempre a possibilidade 
histórica e política de não efetivar seus intentos. Diante 
do exposto, o que podemos perceber com tudo isso é o 
movimento contraditório na prática educativa, movimen-
to este estabelecido pela luta entre posições em que os 
sujeitos e atores vão definindo as suas trajetórias, e em 
alguns momentos reproduzindo e em outros momentos 
transformando os modos de vida. 

Considerando a relação antagônica de classes, se a 
prática educativa por determinação histórica se efetiva 
no interior do sistema capitalista, isso ocorre de for-
ma contraditória, pois é alvo de disputa e de lutas. 
Tais disputas se dão em busca do controle do espaço 
escolar, ou seja, na busca de dominação deste espa-
ço, cuja função na sua dimensão política e técnica é 
difundir o saber social e historicamente produzido, 
sistematizado e acumulado. 

A educação possui uma dimensão política, que se 
define neste estudo pela articulação entre os saberes 
e o interesse de classe; e uma dimensão técnica, indis-
sociável da primeira, que se define pela competência e 
preparo para que se efetive para além da escola, como 
por exemplo no mundo do trabalho. Percebe-se que es-
tes são essencialmente campos em disputa, porém são 
substancialmente espaços de aprendizagem. 

A teoria do capital humano, dentro da especificidade 
da teoria do desenvolvimento e da teoria da educação, 
constitui-se como a forma capitalista de conceber o de-
senvolvimento e a educação como reflexo a-histórico 
de concepção da realidade. A realidade histórica da ci-
são entre classes antagônicas, característica do modo 
de produção capitalista da existência, transforma-se no 
processo de estratificação social. Por um lado, temos os 
ricos e possuidores e, por outro lado, os não-possuido-
res e pobres que vivem do trabalho. 

O trabalho é o processo pelo qual o ser humano entra 
em relação com as condições objetivas de sua produção e, 
juntamente com os demais, transforma e modifica a natu-
reza, as coisas e as pessoas para produzir-se, reproduzir-se 
e transformar-se. Segundo Marx (1998), o trabalho, fun-
damento do saber humano, sob as condições do modo de 
produção capitalista se transforma em uma mercadoria: 
força de trabalho, trabalho assalariado. 

Assim, o investimento no capital humano, elevado à 
categoria de capital, supostamente constituiria um fa-
tor de aceleramento da passagem de uma classe a ou-
tra, pois, segundo seus ideólogos, para essa passagem 
ocorrer é só uma questão de tempo. A ideia que en-
gendra é desconsiderar o conflito, a contradição entre 
as classes, em que as relações de poder, de dominação 
e de exploração cedem lugar à ideologia do mérito, do 
esforço individual e do dom – não que tais elementos 
não possam ser considerados, mas não podem ser os 
únicos. Na realidade, pode-se pensar em trabalhar com 
todos esses juntos.

Desejamos acrescentar nesta construção teórica e 
prática que o princípio educativo da luta de viver em 
sociedade, do ponto de vista do aprendizado do indivi-
duo, pode possibilitar a sua autonomia no saber pensar 
e no saber agir, desenvolvendo as condições de orga-
nizar a luta para a transformação social. Portanto, é na 
luta e na ação que se movimentaria o saber humano e 
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ocorreria a educação para além do aprendizado escolar, 
mas que pode se refletir, também, na escola. 

Portanto, as duas vertentes acima citadas esquecem, 
segundo Frigotto (2001), a especificidade do trabalho 
escolar, que não possui a mesma natureza das práticas 
das relações sociais de produção. Para o autor, muitos 
pesquisadores ignoram a natureza do caráter mediador 
da prática educativa no interior das relações sociais de 
produção. Em nossa visão, esses pesquisadores esque-
cem, também, das aprendizagens realizadas fora da es-
cola, mas que se refletem no chão de sala, na gestão, 
na política educativa e no cotidiano escolar.

No entanto vemos nesta discussão a necessidade de 
ressaltar, também, a discussão que faz Arendt (1961), 
quando escreve seu polêmico texto A Crise na Educa-
ção. A autora não aceita a ideia de que existe uma crise 
da educação, mas vai trazer à baila a discussão sobre o 
reflexo de uma crise (entende-se como crise política, da 
tradição, do espaço público, da responsabilidade e da 
autoridade) existente e que tem seus impactos no cam-
po da educação. No texto escreve sobre este processo 
na educação nos Estados Unidos, mas que julgamos 
servir para entender a crise e a questão da educação 
brasileira e fundamentar, também, o conceito de edu-
cação da luta.

A autora destaca a elevação da crise periódica da 
educação como um problema político, pois havia uma 
baixa qualidade nos padrões elementares no sistema 
escolar que precisava ser resolvida. No entanto, é no 
âmbito da crise geral que vivia o mundo que Arendt 
discute a crise na educação, e assim fala: 

Referimo-nos à oportunidade, fornecida pela própria crise — a 
qual tem sempre como efeito fazer cair máscaras e destruir 
pressupostos — de explorar e investigar tudo aquilo que ficou 
descoberto na essência do problema, essência que, na educa-
ção, é a natalidade, o facto de os seres humanos nascerem no 
mundo (ARENDT, 1961, p. 2). 

Frente à uma crise, os velhos padrões de resposta já 
não servem mais e as respostas prontas ou preconcei-
tuosas devem ser desconsideradas. O que precisamos, 
na visão da autora, são respostas novas. A autora, com 
quem nós concordamos, vê na crise a possibilidade real 
de mudança, e assim nos possibilita vislumbrar a possibili-
dade, também, de ação. 

Explorando essa questão com maior profundidade, 
Arendt revela uma dupla questão que é importante ressal-
tar: em primeiro lugar, a necessidade de compreender a 
questão de que aspectos do mundo atual e da sua crise se 
revelaram efetivamente na crise da educação, do trabalho 
e de outros setores. O que pretende a autora com sua re-
flexão, em nossa visão, é saber quais seriam as verdadeiras 
razões pelas quais, durante décadas, foi possível falar e 
agir em contradição com o senso comum. 

E, em segundo lugar, ela nos chama a atenção para 
a reflexão sobre o que podemos aprender com a crise 
acerca da essência da educação. Esse questionamento 
é feito no sentido de suscitar a reflexão sobre o pa-
pel que a educação desempenha em todas as civiliza-
ções, ou seja, da obrigação que a existência de crian-
ças coloca a todas as sociedades humanas. Apresenta 
desta forma a categoria, o conceito de natividade e a 
relaciona com a educação.

Então a natividade é categoria fundante do pensa-
mento de Arendt (1961), quando afirma:

Pela concepção e pelo nascimento, os pais humanos, não 
apenas dão vida aos seus filhos como, ao mesmo tempo, os 
introduzem no mundo. Pela educação, os pais assumem por 
isso uma dupla responsabilidade — pela vida e pelo desenvol-
vimento da criança, mas também pela continuidade do mundo 
(ARENDT, 1961, p. 8) 

Sabemos, e já afirmamos anteriormente, que é por 
meio da escola que a criança faz o seu primeiro contato 
com o mundo público. Este é o espaço em que ocorre 
a transição entre o espaço privado e o espaço público. 
A função da escola seria ensinar a criança como é o 
mundo e não as ensinar a viver. Portanto, essa visão 
tem muito a contribuir com as questões educacionais 
em todo o mundo, em especial, na educação brasileira 
e na prática pedagógica no âmbito do chão de sala – 
e, principalmente, com o nosso entendimento sobre o 
principio educativo da luta, que denominamos a “pe-
dagogia da luta”.

No cenário educacional, o confronto entre  as dife-
rentes formas de ação e reação dos sujeitos frente ao 
saber ressalta, por um lado, as possibilidades de leitura 
da realidade, apropriação, produção e transmissão; e, 
por outro lado, a negação do saber, que revela a ne-
cessidade da reflexão sobre a educação escolar com o 
foco voltado para o professor(a) como sujeito possuidor 
de saberes concebidos e articulados com sua formação, 
mas que também precisam estar articulados com a sua 
prática educativa e social.

Então é preciso destacar que o saber, o conhecimen-
to do educador é dinâmico, complexo e processual e 
está em relação com o educador que é confrontado 
com a necessidade de se apropriar do saber e ao mes-
mo tempo compartilhar com os educandos. Neste sen-
tido, o educador é compreendido como um ser cons-
tituído por meio da relação permanente com o saber, 
sendo este o impulsionador tanto da sua formação e 
aprendizagem quanto da formação e da aprendizagem 
de seus alunos dentro das relações que permeiam o seu 
trabalho pedagógico e o seu viver em sociedade.

É um desafio na abordagem e na análise da prática 
cotidiana dos profissionais em sala de aula perceber 
as complexidades e os instrumentos que sustentam a 
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formação e o trabalho pedagógico do professor, visan-
do a aprendizagem dos alunos. É importante tentar 
perceber as concepções de mundo e de saberes, mas 
também as dificuldades enfrentadas por esses profissio-
nais. Essa ação colocou em destaque o trabalho peda-
gógico do cotidiano escolar.

Diante do exposto, escolhemos alguns objetivos que 
nortearam o trabalho de pesquisa e de ação prática no 
chão de sala e que nos ajudam a refletir sobre a rea-
lidade da formação de professores no Distrito Federal 
por meio do Programa de Formação de Professores da 
Escola Básica, que apresentamos logo a seguir.

2. Objetivos da pesquisa

Para poder acompanhar, avaliar, perceber, refletir e 
agir em conjunto com os professores, colocamos alguns 
objetivos a serem alcançados, e o nosso objetivo ge-
ral foi verificar em que medida a formação profissional 
dos professores da rede pública do Distrito Federal vem 
contribuindo para uma a leitura de mundo mais crítica 
e para a adoção de uma prática pedagógica mais trans-
formadora por parte desses profissionais.

Os objetivos específicos escolhidos nesta pesquisa, 
realizada ao longo de um ano, foram: a) identificar a 
concepção que traziam os profissionais sobre educa-
ção, trabalho e trabalho pedagógico; b) trabalhar as 
concepções com diferentes vertentes filosóficas e teóri-
cas; c) registrar as mudanças ou não ocorridas durante 
todo o processo, por meio de registro escrito e relatos 
orais, buscando sempre a reflexão sobre a prática à luz 
da teoria, para verificar o surgimento de novas práticas 
e novas ações. Esta pesquisa se configurou como um 
estudo de caso. 

3. O caminho percorrido e as estratégias de 
ensino e aprendizagem

A metodologia adotada foi a de ação-reflexão-ação, 
que tem como base movimentar a prática social e pro-
fissional; conhecer a teoria; refletir sobre a teoria e a 
prática para, novamente, agir com uma nova prática. 
Assim, a aprendizagem é dialógica. Essa forma de abor-
dagem é indissociável do estudo focado nas problema-
tizações advindas da realidade do trabalho da escola e 
da sociedade em que vivemos. 

A concepção metodológica na tríade ação-reflexão-
-ação é de que todo o fazer implica uma reflexão, e 
toda reflexão implica um fazer, uma ação. Dentro disso, 
parte-se da articulação teórico-prática para construir o 
conhecimento. Ou seja, o primeiro movimento, antes 
explicitado de ação-reflexão, junta-se agora a um se-
gundo movimento: novamente a ação, mas uma ação 
diferente da primeira, como uma espiral do saber e 

sempre em processos de avaliação dos avanços e/ou re-
trocessos na reflexão sobre a prática. 

Portanto, é a partir da análise de situações vividas 
em seu cotidiano que professores, através da expres-
são e manifestação de suas dúvidas e anseios, podem 
ser analisados, avaliados no sentido de reconduzir suas 
ações e compreendê-las sob outra perspectiva. Este foi 
o exercício que fizemos pelo período de um ano.

No caso específico da ação, concomitante às aulas 
teóricas, os alunos realizaram trabalhos em grupo e es-
crito (individual) de reflexão crítica, identificando o pro-
cesso de formação da sociedade capitalista, a educação 
escolar e a sua prática pedagógica no chão de sala, 
buscando evidenciar as demandas atuais por educação 
formal na sociedade brasileira. 

Buscaram, a partir da investigação e observação di-
reta das redes de relações sociais em que se inserem, 
compreender os aspectos que promovem e/ou mantém 
essa condição. Eles também buscaram, após esta etapa 
inicial, apontar os possíveis movimentos em direção a 
uma nova trajetória em sociedade e em sua prática de 
ensino e aprendizagem. O trabalho foi desenvolvido de 
modo a levar os participantes e os docentes a uma par-
ticipação efetiva no processo de ensinar e aprender com 
atividades dinâmicas in loco e de construção do saber. 

Nesta metodologia, todo o processo de trabalho é 
registrado e analisado teórica e praticamente por to-
dos os envolvidos durante a execução das atividades. 
O docente/professor seleciona, apresenta, aplica e dis-
cute estudo de casos, seleciona os textos e orienta o 
estudo e pesquisa in loco com utilização de técnicas e 
instrumentos pré-definidos conjuntamente, antes de ir 
ao campo; organiza, acompanha e subsidia os traba-
lhos em grupo. Coordena as discussões em grupo e 
individuais com formulação de questões; organiza e 
coordena a elaboração de instrumentos e do traba-
lho final, e realiza, ainda, avaliações da ação durante 
todo o processo.  

Os discentes/alunos/alunas: participam nas aulas 
e nos grupos; realizam estudos de textos indicados e 
textos que sugerem dentro da temática a ser discutida; 
realizam trabalhos em grupos; participam de estudos 
de caso in loco, a partir dos quais podem trazer suges-
tões e novos estudos para serem analisados. Participam 
de discussões respondendo e/ou formulando questões; 
elaboram e entregam trabalho final, e em seguida reali-
zam avaliação durante todo o processo e na etapa final.

A partir do trabalho desenvolvido em uma disciplina 
voltada para a formação de professores, foram identifi-
cação de problemas e das dificuldades no dia a dia no 
tocante ao trabalho didático pedagógico na escola, no 
chão de sala com os alunos da educação básica regular 
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e da educação de jovens e adultos. Após o levantamen-
to das dificuldades, os participantes voltaram a pensar 
e apresentaram soluções aplicando o conteúdo apren-
dido à luz da experiência prática. Com isso, pretendeu-
-se encorajar um processo de autonomia intelectual, 
no qual os professores conhecem o que fazem e fa-
zem o que conhecem, rumo a uma melhor preparação 
e fundamentação de mudanças de comportamento de 
cunho profissional, social e cultural. 

É importante salientar que essa metodologia foi sen-
do desenvolvida pela autora ao longo de seu trabalho 
em sala de aula, com alunos, professores, sindicatos e 
movimentos sociais por um longo período, que come-
çou em meados dos anos 1990. No entanto, a descrição 
da tríade ação-reflexão-ação só começa a aparecer em 
trabalhos escritos a partir do ano de 2006. A conceitua-
ção da educação da luta, intitulada como pedagogia da 
luta, em que pese fazer parte de sua trajetória de vida, 
passou a ser pensada somente a partir de 2009, quan-
do a autora pesquisou movimentos sociais de moradia 
e populações em situação de rua. 

Na caminhada, o intuito era realizar uma elaboração 
metodológica que pudesse contemplar diferentes situa-
ções, sujeitos e rede de atores. Por isso, a ideia é de que 
cada situação específica tem suas questões e atores en-
volvidos; então, estes atores são levados a refletir sobre 
tais questões, como também a desenvolver as possíveis 
soluções. Dentro de um processo continuado, com o 
tempo foi-se observando que os atores passam a rea-
lizar uma ação renovada, diferente da primeira ação. 
Portanto, a tríade metodológica: ação-reflexão-ação, 
assim concebida, nos revelou o que pode ser uma pos-
sibilidade a ser trabalhada no ambiente escolar.

No que diz respeito à pedagogia da luta, tal concep-
ção é baseada, também, na ideia de que a luta realizada 
por cada pessoa, grupo ou ator para viver em sociedade 
trás em si um processo educativo. Este processo edu-
cativo contribui com novas formas de pensar e fazer, 
ou seja, reflexão e ação. Então, o processo de apren-
dizagem não se dá exclusivamente na escola, embora 
se dê também na escola. O processo educativo da luta 
(que na maioria das vezes é político e cultural) precisa 
ser completado por um processo educativo formal, es-
colar (letramento, pesquisa, estudos), que na sociedade 
capitalista se dá, dentre outros lugares, na escola, na 
universidade e nos centros de pesquisa.  

Apropriando-se do conhecimento por meio de di-
ferentes aprendizagens e pelo exercício constante de 
ação-reflexão-ação poderá ser possível depreender no-
vas formas de encarar o processo de aprendizagem e 
em diferentes níveis, formas, diferentes sujeitos e luga-
res. Podendo revelar, dessa forma, o movimento inter-
no do principio educativo da luta, ou seja, poderemos 
tentar perceber e registrar como a luta educa.

4. O fazer pedagógico: caminhada conceitual 
e prática da aprendizagem dialógica 

De início fizemos um pequeno questionário com as 
seguintes questões subjetivas: Para você o que é traba-
lho? Para você qual é o conceito de educação? Como 
se dá a relação educação e trabalho? Para você o que 
é trabalho pedagógico? As questões foram feitas para 
um universo de 62 alunos do PARFOR. 

 Das respostas para a questão sobre a concepção 
de trabalho, 95% do discentes definiram como o meio 
pelo qual o ser humano consegue ganhar o sustento 
e manter sua vida financeira em ordem. Ao analisar as 
respostas é possível perceber a forte relação entre o 
ato de trabalhar e o ato de receber o pagamento pelo 
“trabalho” – ou melhor, para quitar as finanças. Obser-
vou-se, assim, a visão reduzida e mais próxima da eco-
nômica e não como uma relação social historicamente 
construída e passível de mudança.

No tocante ao conceito de educação, a mesma foi 
definida de modo geral por 90% como a capacidade 
que o ser adquire de comportar-se “melhor”3 diante 
dos acontecimentos da sociedade, sabendo argumen-
tar e reivindicar mudanças para melhoria de todos. Foi 
destacado que a educação ocorre, apenas, no ambiente 
escolar e na família. Podemos observar a contradição no 
pensar sobre o conceito de educação, ao mesmo tempo 
que tem o caráter de desenvolver comportamento ade-
quado para a sociedade é encarada como uma possibi-
lidade crítica de mudanças sociais. A educação estaria 
limitada ao ambiente familiar e escolar. Essa visão está 
próxima dos dois ideários apontados no início do texto: 
a visão da adaptação e reprodução social, como tam-
bém, da transformação. 

Na terceira questão se questionou a relação entre 
educação e trabalho, a maioria definiu da seguinte 
forma: para 30% dos professores, o trabalho caminha 
junto com a educação; para 70%, o trabalho depende 
de uma boa relação entre conhecimento e formação. 
No entanto, a preocupação central em 100% dos casos 
foi revelar que o mais importante é a educação, ela é 
capaz de elevar o ser humano e ajudar no futuro e na 
luta por direitos. 

Salientamos, ao observar a ação e depois ao ler as 
respostas, que não havia uma percepção clara da rela-
ção entre educação e trabalho. Os participantes, de um 
modo geral, consideraram a educação mais importante 
que o trabalho. Demonstraram possuir uma visão de 
educação como uma panaceia que vai resolver os males 
dos problemas sociais. Essa ótica reproduz a negação 
do saber socialmente produzido na vida em sociedade. 
Como também pelo saber aprendido pela classe traba-
lhadora no exercício do trabalho e nas aprendizagens 
realizadas com as lutas políticas por direitos. Ou seja, ao 
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não haver compreensão clara da relação existente entre 
educação e trabalho, os professores acabam por não 
perceber se há algum princípio educativo no trabalho 
e não concebem ou reconhecem a educação fora da 
família e da escola.

No tocante à questão referente ao trabalho peda-
gógico, as respostas em geral foram de que seria um 
conjunto de formação para direcionar bem a educação 
escolar com obtenção dos objetivos propostos dentro 
da própria educação. Aqui fica latente a divisão social 
do trabalho escolar, em que os educadores pensam que 
estão fazendo mudanças críticas e reflexivas, mas estão 
pensando, apenas, com programações predetermina-
das. Ou melhor, estão apenas executando o que já foi 
pensado na gestão e/ou nos documentos oficiais, sem 
nenhuma reflexão.

Depois da leitura e análise das respostas para as 
questões iniciais, principiamos o trabalho de ação-refle-
xão-ação conjunta. A ação proposta foi debate semanal 
com alguns dos autores já citados acima, além da leitu-
ra de textos selecionados que traziam diferentes concep-
ções de trabalho, educação e de trabalho pedagógico. A 
ideia foi ampliar sempre a visão individual e coletiva, como 
também ir aprendendo a fazer escolhas conceituais e prá-
ticas. Toda a ação visava compreender a relação entre so-
ciedade, escola, educação e trabalho pedagógico.

Em cada aula fazia-se uma análise do conteúdo do 
texto, e debatia-se sobre a visão de mundo e a prática 
pedagógica que norteava o trabalho escolar de cada 
um, em seu contexto socioeconômico e cultural. Ao 
final do primeiro semestre foi proposto o trabalho de 
campo em que cada discente trabalharia referenciado 
nas questões e nos conteúdos trabalhados em sala e em 
todas as disciplinas que estavam cursando. Tal ação vi-
sou ajudar a verificar em que medida as concepções ini-
ciais tinham mudado ou não, e se tal mudança refletiu 
em ações concretas na escola. Essa ação foi realizada 
na fase final do curso, após um ano, quando retorna-
mos as questões iniciais para avaliar e pensar sobre a 
ação desenvolvida. Portanto, nos propusemos a realizar 
a reflexão da ação. Os debates em sala de aula foram 
frequentes e observados, registrados com olhares e ou-
vidos atentos para verificar se havia mudanças nas con-
cepções e na ação pedagógica na sala de aula. 

Após a realização do trabalho pedagógico de agir, 
refletir sobre a ação e refazer a ação foi proposto que as 
questões iniciais fossem novamente respondidas. Para 
verificar a veracidade ou não na mudança conceitual, 
as primeiras respostas das questões foram debatidas 
anonimamente em sala. Foi marcante verificar como, os 
próprios discentes avaliaram suas respostas anteriores 
e as que estavam apresentando após todo o trabalho 
teórico-prático realizado ao longo de um ano. Isto nos 
possibilitou chegar a algumas conclusões iniciais.

Aproximadamente 80% dos discentes passaram 
a estabelecer uma relação concreta entre educação e 
trabalho, pois escreveram que conseguiram perceber 
o trabalho como uma atividade humana racional que 
transforma a natureza, as coisas e os seres humanos. 
Que a educação para o trabalho faz parte do processo 
de desenvolvimento humano, político e social. Portan-
to, essa forma de conceber o trabalho levou parte dos 
discentes a repensar a relação entre educação e traba-
lho, principalmente destacando a importância dessa re-
lação no mundo atual, em que há uma valorização do 
conhecimento e da tecnologia.

Pensar a educação como mecanismo de transforma-
ção social, como ação política e de aprendizagem, para 
75/% dos discentes, passou a ser por meio de um tra-
balho pedagógico consciente sobre as reais intenções 
dos apologistas da teoria do capital humano e as neces-
sidades da construção de uma sociedade diferente da 
capitalista. O caminho estava aberto e, assim, começou 
o planejamento de quais seriam as próximas reflexões 
e ações no campo educativo e filosófico que eu mesma 
poderia estar fazendo para descrever a metodologia e 
trabalhar os conceitos que envolvem a noção de edu-
cação da luta4. Essas discussões e reflexões ganham a 
cada dia mais força quando as utilizo na ação prática com 
movimentos sociais, sindicatos e formação de professores.

As inovações que propomos no processo ensino e 
aprendizagem são muito simples e aplicáveis, a saber: 
por um lado, o papel da escola inclui a tarefa de trans-
mitir o conhecimento em diversos campos da ciência 
e do saber para as crianças, jovens e adultos; por ou-
tro lado, este saber que não é construído somente no 
espaço escolar. Existe o saber do aprender a viver em 
sociedade, que nomeamos de Pedagogia da Luta, por 
meio das aprendizagens possíveis na luta por direitos na 
sociedade. O saber fora da escola para poder se firmar 
precisa ser conhecido e reconhecido pelos profissionais 
da educação e pela sociedade em geral. Isso poderá 
permitir que esses profissionais ensinem o que se faz 
necessário e a partir daí passem a respeitar o aprender 
com os processos de descobertas e aprendizagens ad-
vindos desta nova forma do fazer pedagógico – vista 
aqui como a forma de aprender a viver e a construir um 
novo mundo.

Nesta linha de construção, a pedagogia da luta ao 
mesmo tempo que educa a sociedade em geral, em 
especial os humanos alijados do espaço de fala e de 
direitos para enfrentar o descaso, a degradação, a hi-
gienização, a violência, o sofrimento, a invisibilidade 
social, etc., educa também para a inserção na socieda-
de capitalista. Poderá com o tempo contribuir com sua 
superação. Podemos citar como exemplos o Movimen-
to Nacional da População em Situação de Rua (MNPR), 
que emplacou e ainda emplaca mudanças substanciais 
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em relação às garantias de direitos e de cidadania, além  
da luta dos profissionais da educação por meio de suas 
organizações. Descobrir como ocorre o processo de 
aprendizagem por meio da luta em sociedade pela con-
quista de direitos é um desafio imenso porque temos 
que mapear e estudar caso a caso. 

Portanto, a partir do momento em que os atores 
sociais aprendem a fazer frente e a buscar seus direi-
tos em um sistema social que não os reconhece como 
detentores plenos de direitos. Sistema que é definido 
como incerto para Sennett (2001), líquido para Bauman 
(2001), com todas as nuances que estas definições re-
presentam, o Estado obriga-se a reconhecer os atores 
sociais como detentores de direitos e estes atores po-
dem passar a exigir que seus direitos sejam garanti-
dos por meio de sua organização. Nesse sentido, a 
gestão pública precisará criar instrumentos de gestão 
no intuito de atender a essas demandas. E este pro-
cesso de aprendizagem dá-se na luta pela conquista 
dos direitos e pela garantia dos mesmos, aí o proces-
so educativo da luta ocorre.

Estas discussões permeiam a nossa prática de pes-
quisa e o nosso trabalho em todos os campos e lugares 
de atuação, como também a nossa construção teórica. 
Dessa forma, a reflexão sobre as possibilidades abertas 
e, também, sobre as limitações referentes aos conceitos 
e concepções apresentados e discutidos até o momento 
estão abertos ao debate. Por hora vamos concluir com a 
apresentação de alguns dos resultados encontrados no 
processo de ação-reflexão-ação com os participantes 
do curso de pedagogia do PARFOR.

Resultados teóricos práticos da caminhada 
até aqui

Como registrado, os professores da rede pública, 
após um ano de curso em que foi utilizada a metodo-
logia da ação-reflexão-ação com o intuito de (re)exami-
nar suas concepções e práticas educativas, passaram a 
perceber a realidade de forma diferente e ampliaram 
seu horizonte de visão. Começaram a ver as relações 
dialógicas, contraditórias e muitas vezes perversas. Em 
nossa concepção, a exemplo de Ivo que não viu só a 
uva, os educadores passaram a ver não só a superfície, 
mas também, a profundidade da realidade social pre-
sente e a possibilidade de transformação que pode se 
dar através de sua prática educativa.

A elaboração de novas respostas, agora fundamen-
tadas na caminhada teórica, influenciaram em suas 
práticas pedagógicas e em suas ações cotidianas na 
sociedade e na escola. Os professores relataram que 
começaram a mudar no que dizia respeito às preocu-
pações e às práticas necessárias para a aprendizagem 
dos alunos e também passaram a repensar seu papel na 

escola e na sua comunidade. Foi possível perceber que 
eles estavam indo para além da prática pedagógica em 
sala e focando, também, na gestão, no ambiente esco-
lar e na comunidade em que viviam como parte com-
ponente do todo – do trabalho pedagógico, do ensino 
e das aprendizagens, dentro e fora da escola. Em nossa 
percepção e concepção, toda ação em educação está 
intrinsicamente ligada ao ato de aprender, de pensar 
e de agir no que diz respeito à sociedade em que vive-
mos. Os professores tornarem-se mais questionadores 
acerca dos seus saberes e o de seus alunos, sobre suas 
práticas educativas e seus discursos e, principalmente, 
reconheceram o papel determinante da relação teoria e 
prática, antecedidas pela leitura do mundo.

A nossa hipótese de que as mudanças necessárias 
na educação passam por uma sólida formação política 
e teórico prática dos profissionais da educação foi con-
firmada. A indicação é de que os profissionais da edu-
cação que participem de um processo de formação em 
que possam perceber melhor o mundo em que vivem 
por meio da ação, reflexão sobre a ação e elaborem 
uma nova ação. Uma formação em que se possa partir 
da leitura de conjuntura e atuar no processo de transfor-
mação do ambiente escolar e social; possam fazer esco-
lhas didáticos pedagógicas de aprendizagem escolar mais 
pertinentes com a sociedade, a educação e o processos 
de ensino-aprendizagem; que as crianças, jovens e adultos 
possam se desenvolver para viver em uma sociedade tão 
injusta como a capitalista e ao mesmo tempo buscar esta-
belecer os fundamentos da transformação. 

Após o trabalho teórico-prático realizado, 30% dos 
discentes atuaram em processos de reformulação do 
Projeto Político Pedagógico da escola de forma dialó-
gica e participativa (atuação política), 25% buscaram 
compreender o papel do currículo escolar (teoria) e 
45% estavam preocupados em como se constrói a 
sociedade em que vivemos. Outro dado foi que 90% 
realizaram mudanças na postura frente aos alunos, nas 
formas de dar aula e de realizar avaliação da aprendiza-
gem (prática pedagógica).

Os princípios metodológicos da ação-reflexão-ação e 
o conceitos de educação da luta – ou melhor, pedago-
gia da luta – que nortearam o trabalho de formação 
dos educadores possibilitaram verificar que tais concei-
tos e metodologia, embora careçam de mais estudos e 
aplicação prática, podem ser fundamentais para uma 
verdadeira mudança no papel da escola e da aprendiza-
gem no século XXI. 

Sabemos que para as mudanças continuarem ocor-
rendo será necessário realizar formação político-peda-
gógica continuada, com o intuito de que por meio do 
conhecimento e da produção do mesmo, como tam-
bém, por meio do pensar e fazer sobre a prática, a co-
munidade escolar possa ir se apropriando do pensar 
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e do fazer educativo e das aprendizagens necessárias 
para o fortalecimento de uma sociedade que esteja 
centrada na autonomia e na liberdade de pensamento. 
Que tenha como princípios fundantes o respeito, a au-
tonomia e a solidariedade.

	 Gostaríamos de registrar que o processo de 
educação da luta não ocorre como na educação formal 
escolar, ou seja, de forma determinada pela lógica da 
reprodução da educação formal capitalista onde efe-
tuar mudanças é muito mais difícil. Pelo contrário, o 
processo educativo nesta ótica ocorre por meio do en-
frentamento das injustiças sociais, dos males causados 

pelo sistema vigente. Assim, viceja aí uma lógica con-
tra-hegemônica que pode revelar um processo educa-
tivo revolucionário. Por outro lado, e de acordo com 
os ensinamentos de Gramsci (1979), indicamos que se 
a formação dos professores trouxer reflexões sobre a 
conjuntura, a sociedade e os princípios pedagógicos 
da pedagogia da luta, é possível atuar no processo de 
transformação do ensino e da aprendizagem na escola 
e ser, também, uma forma de educação contra-hege-
mônica. Dessa forma, afirmamos que essas possibilida-
des estão ao alcance de todos que vivem em sociedade, 
em especial aos profissionais da educação.

Notas

1 Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PAFOR), programa realizado em parceria entre diversos atores, a saber MEC/CAPES/UnB/SEDF/
EAPE. Para saber mais acessar http://www.capes.gov.br/educacao-basica/parfor.
2 Conceito desenvolvido pela autora que busca entender e captar o princípio educativo das lutas sociais em diferentes organizações e tendo como categorias chaves 
a participação e a ação.
3 Perguntados sobre o que significava o comportar-se melhor, a resposta da maioria foi no sentido de adequar-se as exigências da sociedade
4 O conceito de educação da luta, ou melhor, a questão (se/e) como a luta educa está sendo discutida e construída. Portanto fizemos aqui uma breve discussão para 
apresenta-lo, mas não foi a nossa temática principal no presente trabalho. Aqui discutimos a relação entre educação e trabalho dos profissionais da educação no DF.
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RESENHAS

Alfabetização tecnológica do professor

Resumo:  Esta resenha tem por objetivo apresentar e analisar criticamente o livro “Alfabe-
tização Tecnológica do Professor” escrito por Marisa Narcizo Sampaio e Lígia Silva Leite. A 
proposta do livro e do conceito de alfabetização tecnológica trazidos pelas autoras vem ao 
encontro da necessidade de formação do professor para o uso de novas tecnologias nos pro-
cessos formativos. Diante do avanço intenso da utilização de novas tecnologias no cotidiano 
dos indivíduos em suas práticas sociais, as autoras apontam para a atualidade e a pertinência 
da temática abordada na obra. Não se trata de um livro que encerra o assunto, mas que apre-
senta primeiras aproximações para a discussão do tema. Para atingir o objetivo proposto para 
esta resenha, ela foi estruturada em quatro partes: a identificação e caracterização do livro, 
uma breve apresentação das autoras, uma exposição da estrutura e dos temas tratados nos 
capítulos e por fim, uma avaliação crítica da obra resenhada. Espera-se que com essa resenha 
os professores sintam-se estimulados a lerem a obra e que compreendam a responsabilidade 
que possuem na formação dos educandos para o mundo, que se encontra cada vez mais 
tecnológico, e que exige essa competência do professor.
 
Palavras-chave: Alfabetização tecnológica. Letramento Tecnológico. Professor. Docente.

Klever Corrente Silva*
Anderson Gomes Peixoto**

* Klever Corrente Silva é bacharel em Administração (FAJESU - 2013), licenciado em Pedagogia (IESA - 2015) e em Educação Profissional (IFB 
- 2017), especialista em Gestão Escolar (IESA - 2015) e em Docência do Ensino Superior (IESA - 2016), mestrando do Programa de Pós-Gra-
duação em Educação - modalidade profissional na Universidade de Brasília - UnB. Professor da Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal. Contato: klever.cs@gmail.com.
** Anderson Gomes Peixoto é Bacharel em Sistemas de Informação (Faculdade Projeção - 2011), Licenciado em Pedagogia (IESA - 2015), e 
em Educação Profissional (IFB - 2017), especialista em Gestão e Orientação Educacional (UNEB - 2014), e em Docência do Ensino Profissional e 
Superior (UNEB - 2014), MBA em Engenharia de Software (UNIEURO - 2014), e mestrando do Programa de Pós-Graduação em Educação na 
Universidade de Brasília - UnB. Professor da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Contato: etc.andersonpeixoto@gmail.com.



Revista Com Censo #14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018 91

Alfabetização tecnológica do professor é um livro es-
crito por Marisa Narcizo Sampaio e Lígia Silva Leite 
(2013) que já está na sua 10ª edição (Figura 1). Nesta 
obra discute-se a inegável transformação que as tec-
nologias trazem para o dia-a-dia das pessoas e como 
isso afeta também a missão que a escola possui, en-
quanto instituição responsável pela formação dos ci-
dadãos. Os cidadãos, diante desse novo paradigma, 
devem dominar os meios tecnológicos, e para tanto, 
os professores em suas práxis educativas devem apro-
priar-se pedagogicamente dessas ferramentas viabili-
zando que os indivíduos conheçam o potencial que 
essas novas tecnologias têm.

Publicado pela Editora Vozes – Petrópolis/RJ, este li-
vro trata-se de uma obra que emergiu das discussões 
de uma dissertação de mestrado concluída em 1996, 
na qual as autoras, mestranda e orientadora à época, 
buscavam construir, com respaldo acadêmico, o concei-
to de alfabetização tecnológica do professor e também 
lançavam algumas questões filosóficas sobre por que, 
para que e como as tecnologias deveriam estar presen-
tes nas práticas pedagógicas.

As duas autoras do livro são Pedagogas e mestras 
em Educação pela Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro, possuem experiência e outros trabalhos e livros 
publicados na área de educação, interessam-se por 
Tecnologia Educacional.

Marisa Narcizo Sampaio é doutora em Educação pela 
Universidade Federal Fluminense, realizou o pós-douto-
rado na Universidade da Coruña, Espanha. É professora 
do Centro de Educação da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte e é uma das coordenadoras nacionais 
de projetos educacionais do SESC. Atua nas áreas de 
formação continuada de professoras, cotidiano escolar 
e educação de jovens e adultos.

Lígia Silvia Leite fez doutorado e pós-doutorado em 
Tecnologia Educacional nos Estados Unidos. É orienta-
dora do programa de doutorado em educação nos Es-
tados Unidos, vice-presidente da Associação Brasileira 
de Tecnologia Educacional e professora da Universida-
de do Estado do Rio de Janeiro. Atua nas áreas de Edu-
cação a Distância e Tecnologia Educacional.

O livro inicia-se com uma breve apresentação, na 
qual as autoras explicitam que a obra surgiu de pesqui-
sas acerca de Tecnologia Educacional e aos poucos elas 
perceberam a relevância da formação dos professores 
para esse contexto. Na seção seguinte, a introdução, 
Sampaio e Leite argumentam sobre os efeitos trazidos 
pela tecnologia ao cotidiano das pessoas e como o pro-
fessor assume um papel estratégico na formação dos 
cidadãos que estão inseridos nessa sociedade informa-
cional. As autoras destacam que por meio das discus-
sões trazidas pelo livro, os professores juntamente com 
os seus alunos poderão criar um clima de descoberta, 

compreensão, interação e contribuição para a transfor-
mação da sociedade que vivemos.

O livro está organizado em quatro capítulos: pro-
fessor e tecnologia, sociedade e tecnologia, conceito 
de alfabetização tecnológica do professor e contri-
buições dos professores.

No primeiro capítulo as autoras discutem as relações 
existentes entre professor, ensino e tecnologia. Elas ex-
plicitam o modo como essas relações foram se efetivan-
do ao longo do tempo e ressaltam a importância das 
tecnologias e os benefícios que trazem para a melhoria 
dos processos de ensino-aprendizagem. É nesse con-
texto que as autoras discutem o papel da escola e a 
responsabilização do professor na formação para o uso 
crítico das tecnologias. Os registros e as transmissões de 
informações ganharam novos suportes com o advento 
das novas tecnologias, e os educandos para estarem 
inseridos na sociedade tecnológica precisam dominar 
esses instrumentos. O professor, apropriando-se do 
saber tecnológico, poderá criar condições para que 
os seus alunos consigam lidar com essas tecnologias 
de forma crítica e reflexiva.

Figura 1. Capa do livro resenhado

Fonte: internet
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É no segundo capítulo que Sampaio e Leite dedi-
cam-se a fazer um panorama sobre a caracterização da 
sociedade atual sob o ponto de vista de diferentes auto-
res, apresentando de forma resumida a opinião e as in-
terpretações que os estudiosos Marcuse (1967), Ferkiss 
(1972), Morais (1978), Fromm (1984), Frigotto (1992), 
Silva, J. (1992), Lévy (1993), Parente (1993), Borheim 
(1995) e Schaff (1995) têm sobre as tecnologias e suas 
consequências para a sociedade. Com a ajuda desses 
teóricos, as autoras embasam que ideais de justiça so-
cial e igualdade sustentam o emprego de tecnologia na 
contemporaneidade. Uma nova linguagem, uma nova 
cultura, novas formas de acesso e até mesmo novas 
relações de poder estão sendo consolidadas pelas me-
diações tecnológicas. Neste capítulo as autoras evocam 
o papel crítico da escola, que ao ter professores que 
sejam alfabetizados tecnologicamente, possam promo-
ver a inserção crítica dos estudantes nessa nova con-
figuração de sociedade e não apenas para atender a 
expectativa da classe hegemônica de preparar mão de 
obra para o mercado de trabalho.

No capítulo três, o ponto nevrálgico é a apresentação 
do conceito de alfabetização tecnológica do professor. 
As autoras buscam a origem para essa terminologia nos 
conceitos de alfabetização e na formação de docentes. 
Desse modo, a tese defendida pelas autoras na obra, 
é que a alfabetização tecnológica, assim como a alfa-
betização escrita, envolve o domínio ininterrupto das 
tecnologias que estão disponíveis na sociedade e nas 
instituições de ensino por meio de uma relação crítica, 
reflexiva e conscienciosa. E o momento histórico e so-
cial de transformações e suas consequências, já expli-
citados nos capítulos anteriores constituem-se como 
condições objetivas para a discussão e defesa da al-
fabetização tecnológica na formação de professores, 
na perspectiva do letramento.

O capítulo quatro versa sobre a opinião de profes-
sores da rede pública de ensino após terem sido apre-
sentados ao conceito de alfabetização tecnológica do 
professor. O universo pesquisado contou com profis-
sionais de diferentes idades, diferentes tempos de ser-
viços e de todos os níveis de ensino. Na entrevista, os 
respondentes puderam comentar sobre a importância, 
a adequação e abrangência, a viabilidade, o momento 
mais apropriado e os conhecimentos necessários para a 
alfabetização tecnológica de professores. Por meio des-
se instrumento, as autoras demonstraram a importân-
cia de se fazer ouvir os professores e perceberam que as 
contribuições desses professores auxiliaram também no 
redimensionamento do conceito de alfabetização tec-
nológica que havia sido formulado anteriormente.

O livro é bem didático, instigante e possui uma lin-
guagem simples. As autoras apresentam contextualiza-
ções, conceitos e contradições para elucidar a impor-
tância da alfabetização tecnológica do professor. Um 
diferencial da abordagem adotada pelas autoras para 
tratar da temática é que elas não apresentam uma visão 
romantizada das tecnologias, mas aponta fragilidades 
da sociedade tecnológica e as disparidades de condi-
ções sociais, desvelando aspectos de alijamento das 
classes populares que necessitam de autonomia para 
dominar de forma crítica as tecnologias, e é nesse pro-
cesso que o professor adquire um papel importante.

Entende-se que a obra pode contribuir para a for-
mação de professores para o uso de novas tecnologias. 
Muitos aspectos abordados pelas autoras poderão ser 
constatados e ratificados pela experiência dos docen-
tes. Este livro é, portanto, um convite para que todos os 
professores se sintam comprometidos com uma educação 
que esteja atenta às demandas da sociedade tecnológica, 
visando que todos possam nela se inserir e transformá-la, 
tornando-a mais justa e democrática.
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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Professor reflexivo na e para coordenação 
pedagógica na educação básica pública: 
Tecendo (desa)fios

Resumo:  Resumo: Este trabalho qualitativo consiste em apresentar algumas reflexões susci-
tadas a partir da relação entre a formação continuada no paradigma do professor reflexivo 
e a função de coordenação pedagógica, traduzidas na experiência da construção do fazer 
pedagógico em ambiente escolar.  Busca-se responder ao seguinte questionamento: que ca-
racterísticas do professor reflexivo são necessárias para o desenvolvimento e para a formação, 
na coordenação pedagógica? Esta questão está presente no contexto das instituições de edu-
cação básica, explicitando a complexidade embutida na categorização do professor reflexivo e 
da coordenação pedagógica, sobretudo considerando a construção histórica desses conceitos 
no contexto brasileiro. Através deste trabalho, é possível ponderar sobre aspectos que envol-
vem o desenvolvimento da coordenação pedagógica mediada por professores reflexivos, bem 
como compreender que o desenvolvimento desta função não se limita às ideias de tarefas, 
mas se perpetua como caminho para novas reflexões sobre a coordenação pedagógica por 
práticas sociais na educação básica. 

Palavras-chave: Professor reflexivo. Coordenação pedagógica. Formação continuada. Educa-
ção básica.
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Introdução

Consideramos que um dos grandes problemas que 
pode dificultar aos coordenadores pedagógicos perce-
berem-se capazes na construção de um trabalho efi-
ciente e produtivo no ambiente escolar seja a falta de 
formação inicial para o exercício desta função. Na atua-
lidade, os coordenadores da rede pública de ensino, com 
raras exceções, não foram formados para tal atuação, de 
acordo com Silva (2016). Formaram-se professores em di-
versas áreas do conhecimento, participaram de processo 
seletivo entre os pares e encontram-se nos ambientes es-
colares premidos pelas urgências do cotidiano, envolvidos 
em alguns projetos pedagógicos específicos ou atenden-
do a requisições pontuais da equipe de gestão da escola, 
como elucidado por Silva (2017).

Essa situação por certo decorre das concepções epis-
temológicas que consideram que não há especificidade 
no trabalho pedagógico, fruto talvez dos pressupostos 
decorrentes da racionalidade técnica que desconsidera 
a complexidade dos fenômenos da práxis1. Isso, como 
hoje já se sabe, é um equívoco, bastante enfatizado 
por Pérez-Gómes (1992, p. 100) quando afirma que 
“os problemas da prática não podem ser reduzidos a 
problemas meramente instrumentais, que conduzem a 
tarefa profissional a uma simplória escolha e aplicação 
de meios e procedimentos”.

De acordo com Silva (2014a; 2016), para trabalhar 
com a dinâmica dos processos de coordenação peda-
gógica no ambiente escolar, um profissional precisa ter, 
antes de tudo, a convicção de que qualquer situação 
educativa é complexa, permeada por conflitos de va-
lores e perspectivas, carregando um forte componente 
axiológico e ético, o que demanda um trabalho integra-
do, integrador, com clareza de objetivos e propósitos e 
com um espaço construído de autonomia profissional. 

Acreditamos que seja fundamental ao profissional na 
coordenação pedagógica perceber-se como aquele edu-
cador que precisa, no exercício de sua função, produzir a 
articulação crítica entre professores e seu contexto; entre 
teoria educacional e prática educativa; entre o ser e o fazer 
educativo, em um processo que seja ao mesmo tempo 
formativo e emancipador, crítico e compromissado.

O coordenador pedagógico, para nós, no âmbito 
das instituições de Educação, é o responsável na equipe 
escolar pelo planejamento e desenvolvimento do cur-
rículo de formação junto aos professores. Na maioria 
das instituições, essa atividade faz parte de sua função, 
porém, essa denominação pode variar de acordo com 
as realidades locais. Nessa concepção de formação, 
importa ressaltar a necessidade de que um profissio-
nal (coordenador pedagógico), participante da equipe 
pedagógica, seja o responsável pela formação dos pro-
fessores, diferenciando-se deles. 

Para tanto, devem-lhes ser igualmente propiciadas 
condições para o desenvolvimento de saberes que os 
habilitem para o exercício da função. Formadores par-
ceiros, externos à instituição, podem contribuir signifi-
cativamente com as ações formativas, mas não substi-
tuem a figura do coordenador pedagógico.

Realçamos que a função pedagógica, neste trabalho, 
será entendida como a ação que evidencia o esclareci-
mento reflexivo e transformador da práxis docente. O 
trabalho do coordenador pedagógico é uma atividade 
voltada essencialmente à organização, à compreensão 
e transformação desta práxis, para fins coletivamente 
organizados e eticamente justificáveis.

Caberá à tarefa pedagógica no ambiente escolar 
funcionar como a interlocutora interpretativa das teo-
rias implícitas na práxis, e ser a mediadora de sua trans-
formação, para fins cada vez mais emancipatórios. Para 
a organização deste espaço profissional no ambiente 
escolar, “os coordenadores precisam estar conscientes 
de seu papel, construindo, cotidianamente, suas pos-
sibilidades pessoais e profissionais”, segundo Franco 
(2008, p. 121). Acreditamos que o processo crítico-co-
letivo-reflexivo poderá ajudar na construção e na (res)
significação dos processos identitários e profissionais 
desses educadores.

 Corroborando para isso, tem-se a ideia de sociedade 
inclusiva fundamentada em uma filosofia que reconhe-
ce e valoriza a diversidade, como característica inerente 
à sua própria constituição. Partindo desse princípio e 
tendo como horizontes o cenário ético dos direitos hu-
manos, o profissional educacional reflexivo (ALARCÃO, 
2011; FREIRE, 2002; MENDES, B., 2004; PERRENOUD, 
2000; 2001; 2008; SCHÖN, 1997; 2000; SILVA, 2014; 
2017) sinaliza a necessidade de se garantir o acesso e a 
participação de todos a iguais oportunidades, indepen-
dentemente das peculiaridades de cada indivíduo.

Um dos motivos norteadores que nos impulsionou 
pesquisar essa temática é o fato de sermos professores 
da educação básica da Rede Pública de Ensino do Dis-
trito Federal e do Goiás e de perceber, diariamente, que 
há outros professores com dificuldades diversas, princi-
palmente em torno do desenvolvimento prático e teóri-
co da função do coordenador pedagógico, e o quanto 
os professores trazem de bagagem para socializar no 
ambiente escolar. Além disso, também percebemos o 
quanto o coordenador pedagógico pode transformar tal 
bagagem em ferramenta de uso pedagógico-prático para 
o desdobramento de habilidades e competências nas prá-
ticas pedagógicas dos professores em ambiente escolar.

A educação básica precisa proporcionar momentos 
prazerosos de ensino-aprendizagem que abarquem 
todo o contexto social em que os professores estão en-
volvidos, potencializando a formação de sujeitos críti-
cos e reflexivos, pois é necessário que as práticas dos 
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professores no ambiente escolar satisfaçam as neces-
sidades reais dos estudantes, considerando-os partici-
pantes ativos dos seus processos de ensino-aprendiza-
gem no ambiente escolar. 

O presente trabalho se insere na tendência transdis-
ciplinar que vem marcando as pesquisas em Educação, 
nos últimos anos. Pois “a transdisciplinaridade diz res-
peito ao estudo de um objeto de uma mesma e única 
disciplina por várias disciplinas ao mesmo tempo”, se-
gundo Vieira (2009, p. 8). Desta forma, o estudo do ob-
jeto sairia enriquecido pelo cruzamento entre as diver-
sas disciplinas e o conhecimento deste objeto em sua 
própria área seria aprofundado. Ainda sobre este tema, 
de acordo com Leffa (2006, p. 15), a transdisciplinarida-
de, em uma adaptação livre da terminologia de Nicolescu 
(2001), seria “o estágio final de uma visão evolucionista 
de ciência que começa com a disciplinaridade, evolui para 
a multidisciplinaridade, daí para a interdisciplinaridade e, 
finalmente, para a transdisciplinaridade”.

Coordenando se reflete ou refletindo se co-
ordena? 

A sociedade contemporânea está marcada por inú-
meras transformações que influenciam todas as áreas 
do conhecimento e principalmente a área da Educação. 
Ao falarmos da área educacional, reportamo-nos à pre-
paração do profissional para o novo contexto social, ou 
seja, a formação de professores. Professores estes ins-
critos em uma sociedade que, de acordo com Tavares 
(2010), está

[...] caracterizada pela descontinuidade, por um processo per-
manente de rupturas e de novas configurações. Essas múltiplas 
configurações produzem divisões e antagonismos sociais que 
demandam que o sujeito ocupe diferentes posições e que sua 
identidade sofra contínuos ajustes e reformulações (TAVARES, 
2010, p. 34).

Importante mencionar que os professores e estudan-
tes estão inseridos em uma sociedade hoje alcunhada 
de modernidade líquida (BAUMAN, 2001), aquela em 
que alguns elementos são diluídos, deixando simples-
mente de existir, sendo necessário recorrer a frag-
mentos, fatos e “cacos” da história para dar sentido à 
materialidade do conhecimento e à representação dos 
sujeitos (professores e estudantes) na interação social 
mediada pela linguagem, como advogado por Silva 
(2014a; 2016; 2017).

A  formação inicial do professor pressupõe a tradu-
ção dos princípios ideológicos, psicopedagógicos, polí-
tico-sociais, culturais e educacionais de um currículo de 
formação de professores em normas de ação docente e 
diretrizes educativas orientadoras das atividades da sala 
de aula e extra sala de aula. Portanto, as concepções 

do  professor relativas a educação, formação, escola, 
professor e ensino-aprendizagem são fundamentais 
como ponto de referência e como guia das ações do-
centes, principalmente as da  sala de aula, de acordo 
com Silva (2014a; 2014b; 2017). 

A  compreensão e  a  reflexão permanentes  dessas 
questões favorecem a solidez e a coerência do processo 
de ensino e de aprendizagem, na formação do profes-
sor e na busca da unidade entre teoria e prática, obje-
tivando, com isso, uma ação docente, cuja orientação 
e  suporte  se  fixa  na  ação-reflexão-ação. No exercício 
profissional,  esse  tipo de ação docente  representa o 
ato de ensinar reflexivo e  tem sentido de saber fazer, 
no qual sabendo explicar o que se faz e pensar no que 
faz na medida que está atuando, como elucidado por 
Silva (2016; 2017). 

Refletindo  antes, durante e após a  ação  para  (re)
encaminhamento de ações e  decisões subsequentes, 
esta é a perspectiva da formação, segundo Schön (1997) 
que  supera  os moldes do currículo normativo  (ciên-
cia – aplicação – estágio) que não dá  respostas às si-
tuações que emergem no dia a dia, porque elas ultra-
passam os conhecimentos elaborados pela ciência e as 
respostas técnicas que  poderiam  oferecer  não estão 
ainda elaboradas.

Na década de 1980, houve a difusão das ideias de 
Donald Schön, que abordava a definição de professor 
reflexivo, conceito que segundo o qual o professor re-
flete sobre sua prática, antes, durante e depois que ela 
acontece, fazendo uma retroalimentação de sua práti-
ca, ou seja, ação-reflexão-ação.

As ideias de Schön criticavam o modelo tecnicista à 
época, em que a formação era voltada para reprodu-
ção, propondo “outro modelo que fosse possível capa-
citar e preparar o professor para refletir criticamente, 
retirando-o de uma posição passiva”, segundo Justino 
(2013, p. 46). Suas ideias tiveram uma grande reper-
cussão entre os docentes, estimulando pesquisas so-
bre a necessidade da reflexão do professor sobre sua 
atuação. É necessário repensar a prática fundamentada 
na reflexão partindo de situações concretas, e isto só é 
possível através da pesquisa, pois ela possibilita viven-
ciar na prática as teorias apresentadas. 

Nesse sentido, a ação docente, segundo Garcia 
(1997), considera os novos dispositivos e práticas de 
formação de professores. Essas novas perspectivas 
têm como modelo de formação a reflexão do professo-
rado (aqui o licenciando em formação e os professores 
já em serviço) sobre a sua prática docente (como pro-
fissional ou como aluno) que lhe permita repensar sua 
teoria implícita do ensino, os seus esquemas básicos de 
funcionamento e as suas próprias atitudes.

A noção de professor reflexivo baseia-se na cons-
ciência da capacidade de pensamento e reflexão que 
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caracteriza “o ser humano como criativo e não como 
mero reprodutor de ideias e práticas que lhe são exte-
riores”, segundo Alarcão (2011, p. 44). É central, nesta 
conceptualização, a noção do profissional como uma 
pessoa que, nas situações profissionais, tantas vezes in-
certas e imprevistas, atua de forma inteligente e flexível, 
situada e reativa. 

No momento em que o profissional observa as ques-
tões do seu cotidiano e as coloca como situações pro-
blemáticas, isso o levará à reflexão e à busca de inter-
pretação para o que está vivenciando, fazendo, então, 
uma reflexão na própria ação. Isso permitirá a ele re-
orientar sua ação a respeito da situação que vivencia, 
como elucidado por Silva (2014a; 2017). 

Schön (1997; 2000) afirma que o profissional, no seu 
fazer cotidiano, adquire conhecimentos que podem ser 
utilizados para solucionar diferentes problemas. Ele ain-
da defende que a formação do profissional deve conter 
um componente que o leve à reflexão das reais situa-
ções práticas:

Através da reflexão-na-ação, um professor poderá entender a 
compreensão figurativa que um aluno traz para a escola, com-
preensão que está muitas vezes subjacente às suas confusões 
e mal-entendidos em relação ao saber escolar. Quando um 
professor auxilia uma criança a coordenar as representações 
figurativas e formais, não deve considerar a passagem do figu-
rativo para o formal como um progresso. Pelo contrário, deve 
ajudar a criança a associar estas diferentes estratégias de repre-
sentação (SCHÖN, 1997, p. 85).

De acordo com Silva (2014a; 2014b; 2017), as ideias 
de Schön (1997; 2000) estão apoiadas nos pressupostos 
de John Dewey (1859-1952), para quem o pensar de 
forma reflexiva leva a um processo de ação de investi-
gação, estabelecendo o que é comum e diferente entre 
os fatos e coisas, observando as relações que ocorrem 
entre ambos, buscando a compreensão do significado 
dos detalhes apresentados. É necessário, então, uma 
reflexão sobre tais informações, e isso só pode aconte-
cer através da experimentação. 

Schön (1997; 2000) apresenta sua perspectiva do 
pensar reflexivo em torno de três aspectos de conheci-
mento na prática: reflexão da prática, reflexão na prá-
tica e reflexão sobre a prática. Na perspectiva reflexiva, 
a formação só pode ocorrer através do contato com a 
prática em que o conhecimento tácito poderá levar a 
um ponto dialético entre prática e teoria.

A reflexão na ação e sobre a ação, para Schön, é 
fundamental na atuação do professor, pois isso o torna 
profissional que poderá definir os meios e os fins da 
ação de forma interativa, o que lhe possibilitará enfren-
tar situações novas e a tomada de decisões necessária. 
Schön (2000) afirma que

podemos refletir sobre a ação, pensando retrospectivamente 
sobre o que fizemos, de modo a descobrir como nosso ato 
de conhecer-na-ação pode ter contribuído para um resultado 
inesperado. Podemos perceber dessa forma após o fato, em 
um ambiente de tranquilidade, ou podemos fazer uma pausa 
no meio da ação para fazer o que Hannah Arendt (1971) cha-
ma de ‘parar e pensar’. Em ambos os casos, nossa reflexão não 
tem qualquer conexão com a ação presente. Como alternativa, 
podemos refletir no meio da ação, sem interrompê-la. Em um 
presente-da-ação, em um período de tempo variável com o 
contexto, durante o qual ainda se pode interferir na situação 
em desenvolvimento, nosso pensar serve para dar forma ao que 
estamos fazendo, enquanto ainda o fazemos. Eu diria, em casos 
como este, que refletimos-na-ação (SCHÖN, 2000, p. 32).

As colocações de Schön sobre a formação profis-
sional apontam que o professor precisará ser capaz de 
agir de forma a garantir um movimento de ação-refle-
xão-ação, e isso ocorre quando ele lê sua prática, seus 
conceitos e suas posturas, tornando-se um profissional 
reflexivo. Segundo Freire (2002), o ato de refletir se 
constrói a partir de uma formação. Para esse autor, 

a prática docente crítica, implicante do pensar certo, envol-
ve o movimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar 
sobre o fazer. O saber que a prática docente espontânea ou 
quase espontânea, ‘desarmada’, indiscutivelmente produz é 
um saber ingênuo, um saber de experiência feito, a que falta 
a rigorosidade metódica que caracteriza a curiosidade episte-
mológica do sujeito. Este não é o saber que a rigorosidade do 
pensar certo procura. Por isso, é fundamental que, na prática 
da formação docente, o aprendiz de educador assuma que o 
indispensável pensar certo não é presente dos deuses e nem se 
acha nos guias de professores que iluminados intelectuais es-
crevem desde o centro do poder, mas, pelo contrário, o pensar 
certo que supera o ingênuo tem que ser produzido pelo pró-
prio aprendiz em comunhão com professor formador (FREIRE, 
2002, p. 43).

Quando o professor não assume essa postura, ele 
não avalia sua atuação, não reflete sobre seu cotidiano 
e, dessa forma, não tem condições de recriar as teo-
rias, deixando de adequar sua prática de acordo com 
a realidade. Assim, a postura de professor enquanto 
pesquisador é fundamental para a realização de uma 
autoavaliação e reformulação de sua prática.

Para compreendemos a proposta de Schön (1997; 
2000) sobre a reflexão da prática, na prática e sobre a 
prática, é necessário compreender que essa proposta 
pretende desmistificar a ideia de que o conhecimento 
é algo distinto da prática, e perceber que ambas têm 
relação linear e definida. 

A prática precisa ser entendida como fonte de conhe-
cimento. Assim, a reflexão irá além da simples forma 
de construção de novos saberes. Portanto, a reflexão 
acontece quando ocorre relação entre o pensamento 
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e a ação, permitindo interferências nas práticas, visan-
do reconstruí-las. A reflexão possibilita que os conheci-
mentos sejam reorganizados.

   Temos também os estudos de Perrenoud et al. 
(2001, p. 12) que apontam novas competências para a 
carreira docente:

O profissionalismo de um professor caracteriza-se não apenas 
pelo domínio de conhecimentos profissionais diversos (conhe-
cimentos ensinados, modos de análise das situações, conhe-
cimentos relativos aos procedimentos de ensino etc.), mas 
também por esquemas de percepção, de análise, de decisão, 
de planejamento, de avaliação e outros, que lhe permitam mo-
bilizar os seus conhecimentos em uma determinada situação. 

Além das competências apontadas, os autores afir-
mam que o professor deve ser capaz de, através da re-
flexão, definir e diferenciar com rapidez seus esquemas 
de ação e conhecimentos para, então, poder enfrentar 
novas situações. 

O professor reflexivo, na medida do possível, nunca 
se satisfaz com sua prática, jamais a julga perfeita, ter-
minada, sem possibilidade de aprimoramento ou aper-
feiçoamento, pois, de acordo com Perrenoud (2008, p. 
66), “os recursos intelectuais da reflexão - hábito de du-
vidar, de se surpreender, de fazer perguntas, de ler, de 
anotar algumas reflexões, de debater, de refletir em voz 
alta - são uma expressão da consciência profissional”.

 Compartilhando dessas mesmas ideias, Silva (2014a, 
p. 74) argumenta que “o professor reflexivo está sem-
pre em contato com outros profissionais da área e de 
áreas afins,  lendo, observando e analisando para me-
lhor atender e compreender os aprendentes, sujeitos e 
objetos de sua ação docente”. 

A pesquisa é um instrumento enriquecedor do tra-
balho do professor e, consequentemente, refletirá no 
processo de ensino-aprendizagem, pois ela está inseri-
da nas atividades cotidianas do contexto do ambiente 
escolar. Por meio da pesquisa, professores e estudantes 
podem conhecer e descobrir diferentes recursos e ma-
teriais a serem utilizados como motivadores da aprendi-
zagem, incentivando a busca de novos conhecimentos, 
conforme Silva (2014a; 2014b; 2015; 2016; 2017).

O presente estudo caracteriza-se como uma pesqui-
sa qualitativa (BAUER & GASKELL, 2013; FLICK, 2009a; 
2009b; DENZIN & LINCOLN, 2006; DEMO, 2004) que 
consiste na escolha correta de métodos e teorias opor-
tunos, no reconhecimento e na análise de diferentes 
perspectivas, nas reflexões dos pesquisadores a respeito 
de sua pesquisa como parte do processo de produção de 
conhecimento e na variedade de abordagens e métodos. 

A abordagem qualitativa é “indicada quando se pre-
tende focar representações de mundo, relações sociais, 
identidades, opiniões, atitudes, crenças ligadas a um 
meio social” (RESENDE, 2009, p. 57). Essa abordagem 

tem o ambiente natural como fonte direta de dados e 
o pesquisador como seu principal instrumento, isto é, 
supõe o contato direto e prolongado desse com o am-
biente e a situação que está sendo investigada.

Os professores já chegam ao ambiente escolar com um 
conhecimento de mundo bem amplo, competindo à coor-
denação pedagógica sistematizar esses dados com propos-
tas pedagógicas inovadoras que atendam às necessidades 
específicas em relação à apropriação de conhecimentos 
em práticas pedagógicas. Assim, buscamos responder ao 
seguinte questionamento: que características do professor 
reflexivo são necessárias para o desenvolvimento e para a 
formação, na coordenação pedagógica?

Visando alcançar os objetivos propostos, foi feita 
uma pesquisa exploratória, com vistas a proporcionar 
maior familiaridade com os temas em tela referentes 
à aplicação de pressupostos teórico-metodológicos das 
atividades de incentivo à função do coordenador peda-
gógico, proporcionando uma maior visibilidade à temá-
tica. Este tipo de pesquisa foi adotado, pois “é o que 
mais aprofunda o conhecimento da realidade, porque 
explica a razão, o porquê das coisas” (GIL, 2002, p. 46). 

A pesquisa exploratória “apresenta descrições fide-
dignas de uma situação, tentando descobrir as relações 
existentes entre seus elementos” (ALMEIDA, 1996, p. 
105). Gil ainda esclarece que a pesquisa exploratória, 
na maioria dos casos, envolve um “levantamento bi-
bliográfico [e] pessoas que tiveram experiências práticas 
com o problema pesquisado” (2002, p. 45).

Na pesquisa exploratória, procura-se um contato efi-
caz com o objeto a ser pesquisado, com o intuito de 
construir e levantar hipóteses que possam levar a novos 
conhecimentos e descobertas. Na realização do plane-
jamento segundo a abordagem da pesquisa explorató-
ria, é necessário considerar a flexibilidade do conteúdo 
estudado. É muito comum utilizar o levantamento bi-
bliográfico, entrevistas e análises de documentos, que 
propiciarão respostas e compreensão dos questiona-
mentos levantados.  

Dessa forma, com base nos procedimentos técnicos a 
serem utilizados, foi realizada também uma pesquisa bi-
bliográfica que, segundo Gil, “é desenvolvida com base 
em material já elaborado constituído principalmente de 
livros e artigos científicos” (2002, p. 48), ou seja, “é um 
apanhado geral sobre os principais trabalhos já realiza-
dos” (MARCONI & LAKATOS, 2010, p. 23). 

A pesquisa possui uma abordagem qualitativa, pois 
os dados colhidos são compostos, em sua grande maio-
ria, por relatos de profissionais que trabalham na fun-
ção de coordenadores pedagógicos na rede pública de 
educação básica. A pesquisa qualitativa é baseada “na 
presença ou ausência de alguma qualidade ou caracterís-
tica, e também na classificação de tipos diferentes de da-
das propriedades” (MARCONI & LAKATOS, 2010, p. 126).
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O tema tratado neste relato de experiência é rele-
vante porque as possibilidades que as competências e 
habilidades trazem são fundamentais para o desenvol-
vimento da coordenação pedagógica e da sociedade 
em geral. Estando na era da informação, e para atender 
essa demanda, é necessário que se trabalhem habili-
dades múltiplas, proporcionando condições favoráveis 
ao desempenho intelectual e social dos professores no 
exercício desta função, segundo Silva (2015). 

Considerações finais

Na constituição da coordenação pedagógica, muito 
mais do que a nomenclatura da função, deve-se pri-
mar pelo significado que tal função exerce em nível de 
liderança e condução dos trabalhos pedagógicos de 
uma unidade educacional. Coordenador pedagógico e 
professor, investidos de papéis diferentes, de saberes 
diversos, podem buscar um encontro fecundo, cujo fru-
to seja a construção de uma prática pedagógica mais 
consistente, enriquecida e criativa, como vislumbrado 
por Silva (2016; 2017). 

Para isso, é preciso que, em um primeiro momento, 
os coordenadores pedagógicos, além de sua competên-
cia técnica construída, do conhecimento básico sem o 
qual o exercício da função de coordenador não se faz 
possível, desenvolvam outras competências, segundo 
Lima & Santos (2007, p. 88):

É importante que transformem o seu olhar, ampliando a sua 
escuta e modificando a sua fala, quando a leitura da realidade 
assim o requerer. É necessário que a consciência coletiva seja 
respeitada, a ponto de se flexibilizar mais os planejamentos 
e que os mesmos sejam sempre construídos do e a partir do 
olhar coletivo. Ter a capacidade de olhar de maneira inu-
sitada, de cada dia poder perceber o espaço da relação e, 
consequentemente, da troca e da aprendizagem. Ser capaz 
de perceber o que está acontecendo na sua relação com o 
professor e deste com o seu grupo de alunos. Poder perce-
ber os pedidos que estão emergindo, quais os conhecimen-
tos demandados e, consequentemente, necessários para o 
momento, e poder auxiliar o professor.

Aos poucos se percebe que, ao cultivar esse espaço, 
no qual a coordenação pedagógica também se colo-
ca em frente ao grande espelho do ambiente escolar, 
pode-se crescer junto com os professores, ampliando 
todos os olhares; sem perder de foco a responsabili-
dade de cada um no processo. 

Neste sentido, há que se ter a consciência de que 
professores e coordenadores pedagógicos não têm 
todas as respostas para todos os eventos que ocor-
rem, mas as problematizam, encaminhando-as da 
maneira mais viável possível, dentro do que se defen-
de como processo democrático.

Vale lembrar Lima (2007) que pontualmente des-
taca que, uma vez considerado o si e o outro no pro-
cesso do trabalho pedagógico e da vida na escola, 
é oportuno enfatizar que as transformações sociais 
serão objeto de olhares sistematizados, sobretudo na 
formação continuada de professores e na formação 
crítico-reflexiva dos educandos. 

Percebe-se, então, a necessidade de uma nova 
concepção e olhar sobre a educação básica mediada 
pela ação-reflexão-ação no desenvolvimento do tra-
balho pedagógico e na sua problematização, enquan-
to objeto de discussão no espaço coletivo, no qual 
também se aprende a ensinar e se ensina a aprender, 
como elucidado por Silva (2014a; 2014b; 2017).

Consequentemente, o falar-escutando consciente-
mente pode ser entendido como meio de auscultar. 
Ou seja, nas discussões sobre problemáticas liga-
das ao universo escolar, à sala de aula, às relações 
entre professores-educandos e críticos-reflexivos 
(e entre estes e outros interlocutores), os sujeitos 
fazem leituras de suas realidades (ações), de como 
estão suas intervenções e quais valores são priori-
zados (ideologias). 

Em seguida, a realidade será objeto de reflexão, de 
ponderação e encaminhamento,  entrecruzando-se 
as práticas dos atores sociais para, depois, serem 
(res)significadas em uma nova ação, quer em sala 
de aula, quer no ambiente escolar como um todo e 
nos seus arredores.

Notas

1 De acordo com Silva (2014a; 2017), a palavra tem origem no termo grego praxis que significa conduta ou ação. Este termo é abordado 
por vários campos de conhecimento, como Filosofia, Psicologia, Educação, Linguística Aplicada (Crítica), dentre outros que classificam 
práxis como uma atividade voluntária orientada para um determinado fim ou resultado unindo prática e teorias. Vários pensadores 
mencionaram o conceito de práxis nas suas obras, como Karl Marx e Jean Paul Sartre. As primeiras noções de práxis surgiram com 
Aristóteles, mas foi Karl Marx o responsável pelo aprofundamento desta concepção. A práxis, neste trabalho, é considerada uma etapa 
necessária na construção de conhecimento válido.
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PRÓLOGO

Claudia Garcia de Oliveira Barreto
Subsecretária de Planejamento, 

Acompanhamento e Avaliação/SEEDF

A Revista Com Censo (RCC) vem se estabelecendo como um instrumento de divulgação científica, 

alinhado às expectativas e exigências éticas de um veículo formal para a disseminação e socialização 

de novos conhecimentos, trabalhos, boas práticas e pesquisas desenvolvidas no âmbito da Secretaria 

de Educação do Distrito Federal e das demais instituições parceiras. 

Pensando na comodidade do leitor e na perspectiva de melhorar a apresentação das experiências 

dos autores, a RCC idealizou e organizou os Cadernos RCC, onde são publicados os Dossiês Temáti-

cos e trazem de forma exclusiva trabalhos sobre assuntos multidisciplinares na área de educação. Esta 

seção da revista, Cadernos RCC, se constitui como uma importante parte da Revista Com Censo, ten-

do alcançado uma função ímpar e uma posição sólida dentro do periódico. Neles são publicados, a cada 

edição, os Dossiês Temáticos, e são trazidas ao debate temáticas multidisciplinares na área de educação.  

A estrutura dos Dossiês Temáticos assemelha-se à da edição regular, onde o conteúdo é o principal 

determinante da qualidade, estando presente uma subseção de entrevistas, outra de artigos científi-

cos, outra de relatos de experiências e outra de resenhas.

Nesta publicação temos o prazer de entregar o dossiê que leva o título: Formação de leitoras e 

leitores: As contribuições da escola, e que tematiza a prática da leitura no contexto escolar. Os tra-

balhos apontam para as consequências positivas que a leitura traz na formação de crianças, jovens e 

adultos, mostrando os desafios diante dos hábitos de resistência à leitura por parte dos estudantes, 

esclarecendo as diferentes perspectivas para a concepção e a prática da leitura, e salientando a re-

lação espontânea entre leitura, criatividade e escrita autoral. Neste dossiê também apresenta-se, em 

alguns trabalhos, detalhes sobre o projeto Mulheres Inspiradoras, uma iniciativa bem-sucedida de 

docentes da rede pública de ensino do DF que estimula a leitura de obras escritas por mulheres, bem 

como a valorização do processo de escrita autoral dos estudantes.

Boa leitura!
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INTRODUÇÃO AO DOSSIÊ TEMÁTICO

Formação de leitoras e leitores: 
As contribuições da escola

Falar em leitura no contexto escolar 
não é como pisar em terra firme, talvez 
esteja mais para um terreno movedi-
ço. Estudantes e professoras(es) envol-
vidas(os) nesse processo constroem-se 
mutuamente em redes de afetos e resis-
tências, em que sucessos e fracassos po-
dem ser, ambos, encarados apenas como 
processos ocorridos em quatro paredes 
repletas de carteiras escolares. 

Quando se pensa na materialidade da 
escola como aquele espaço feito de livros, 
cadernos e lápis cuja proposta central é 
ajudar pessoas a conhecerem o mundo, 
também não podemos esquecer que este 
mesmo ambiente pode servir para en-
clausurar as pessoas, naqueles sentidos 
trazidos por Michel Foucault em Vigiar e 
Punir, em que ao invés de se impulsionar 
os saltos, reprime-se o movimento, no fe-
chamento das portas, janelas e portões 
que poderiam nos possibilitar ver. 

A escola, esse espaço simbolicamente 
múltiplo, serve a razões múltiplas, sendo 
lugar de grandezas e pequenezas. Nisso 
faz lembrar aquele quadro Os operários 
de Tarsila do Amaral, em que o trabalho, 
que pode nos ser um manancial da vida, 
é representado como aquilo que nos opri-
me, massifica. Contudo, o conjunto for-
mado por aqueles rostos lânguidos que 
a artista modernista pinta nos remete a 
alguma esperança, talvez de que juntos, 
na troca e no encontro, pudéssemos 
transformar a fábrica que fumega em 
um lugar que concede vida, bonança. 
Aqui, o que nos move é a visão utópica 
que Fernando Birri conceitua: 

A utopia está lá no horizonte. Me aproximo 

dois passos, ela se afasta dois passos. Ca-

minho dez passos e o horizonte corre dez 

passos. Por mais que eu caminhe, jamais al-

cançarei. Para que serve a utopia? Serve para 

isto: para que eu não deixe de caminhar.

Esse mesmo sentido é o construído 
pelas entrevistas, artigos e relatos que 
compõem este dossiê: nunca deixar de 
caminhar para onde se quer chegar. No 
caso, a plena leitura das letras, palavras, 
orações, da vida, chegando-se até ao limi-
te de não querer ler, de ler do seu jeito, à 
revelia. Esses estudos mostram que, entre 
afetos, estratégias e resistências, professo-
ras e professores trabalham no intuito de 
formar leitoras e leitores capazes até mes-
mo de questionar o modo de ler que está 
sendo ensinado. 

Este dossiê se inicia com quatro en-
trevistas, tendo como interlocutora a 
professora doutora Bruna Paiva de Lu-
cena, integrante do Programa Mulheres 
Inspiradoras: política pública de leitura 
de obras escritas por mulheres e valoriza-
ção de processos autorais na rede pública 
de ensino do DF e do Grupo de Estudos 
em Literatura Brasileira Contemporânea da 
Universidade de Brasília (GELBC/UnB).

A primeira entrevista traz Maria Luiza 
Monteiro Sales Coroa, professora de lin-
guística na Universidade de Brasília desde 
1994. Com uma vida dedicada ao estudo 
da interface língua e educação, ela nos 
apresenta sua perspectiva engajada so-
bre a formação de leitoras e leitores. A 
professora é graduada em Filosofia, Ci-
ências e Letras, e em Letras Português na 
Universidade Estadual de Londrina, mes-
tre em Linguística pela Universidade de 
Brasília, doutora na mesma área pela Uni-
versidade Estadual de Campinas, e pós-
-doutora pela Universidade de Lisboa e 
pela Universidade Estadual de Campinas. 

Atualmente volta-se ao estudo de te-
mas como discurso, língua portuguesa, 
práticas pedagógicas, texto e educação, 
tendo entre outras publicações o livro O 
tempo dos verbos no português.

A segunda entrevista, feita com a pro-
fessora de teoria da literatura na Univer-
sidade de Brasília, Patrícia Trindade Naka-
gome, traz uma visão inovadora a respei-
to das concepções em torno da leitura. 
Ela é mestre e doutora em Teoria Literária 
e Literatura Comparada pela Universidade 
de São Paulo, com a tese A vida e a vida 
do leitor: um conceito formado no espelho. 
No doutorado, realizou período sanduíche 
na Freie Universität Berlin, atuando como 
professora universitária em instituições 
públicas da Nicarágua e Timor-Leste. Hoje 
pesquisa principalmente as diferentes prá-
ticas de leitura, o leitor empírico, a relação 
entre literatura e educação e o papel da crí-
tica literária na contemporaneidade.

A terceira entrevista apresenta Cris-
tiane Sobral, escritora, atriz e professora 
carioca radicada em Brasília, que ainda 
no Rio de Janeiro estudou teatro no SESC 
e foi a primeira atriz negra graduada em 
Interpretação Teatral pela Universidade 
de Brasília. Ela evidencia a centralidade 
da escola, mais especificadamente da bi-
blioteca escolar, na trajetória de leitura 
de alunas e alunos. Mestre em Artes pela 
Universidade de Brasília, com pesqui-
sa sobre as estéticas nos teatros negros 
brasileiros, atuou em diversas peças au-
diovisuais e teatrais. Integrante do Sin-
dicato dos Escritores do DF, estreou na 
literatura em 2000, com a publicação de 
textos nos Cadernos Negros. Hoje tem 
uma obra consolidada no cenário literário 
com os livros Não vou mais lavar os pra-
tos; Espelhos, miradouros, dialéticas da 
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percepção; Só por hoje vou deixar meu 
cabelo em paz; O tapete voador; Olhos 
de Azeviche (coletânea) e Terra Negra. 

Por fim, temos a entrevista com Elia-
ne Potiguara, escritora, poeta, ativista, 
professora, contadora de histórias e em-
preendedora social. Aqui ela apresen-
ta de forma emocionante sua trajetória 
como leitora, nos presenteando com uma 
perspectiva singular de mulher indíge-
na. Formada em Letras e Educação, foi 
nomeada Embaixadora Universal Da Paz 
em Genebra e participou da elaboração 
da Declaração Universal Dos Povos Indí-
genas (ONU), sendo também fundadora 
da Rede Grumin de Mulheres Indígenas. 
Uma das 52 brasileiras indicadas para o 
projeto internacional Mil Mulheres para o 
Prêmio Nobel da Paz, é autora de O pás-
saro encantado, A cura da terra, O coco 
que guardava a noite e Metade cara, me-
tade máscara.

Em seguida, temos a seção de artigos. 
O primeiro artigo Leituras insubmis-
sas: des(retratos) e pluralização epis-
têmica a partir do reconhecimento 
da leitura no cotidiano da escola, de 
Cristiane de Assis Portela e Ana Claudia 
Souza Dias, busca problematizar metodo-
logias de formação de leitores, argumen-
tando que o reconhecimento da leitura 
que associa escrita e oralidade é parte 
importante do processo de ensino-apren-
dizagem na escola. Para fins de análise, 
foram tomadas como mote a Pesquisa 
Retratos da Leitura no Brasil (divulgada 
no ano de 2016) e relatos da experiência 
vivenciada por uma das autoras em sua 
prática docente em escola pública do Dis-
trito Federal. Confrontando concepções 
epistemológicas, foi estabelecida uma 
interlocução com alguns teóricos críticos 

como Daniel Pennac, Murizzio Gnerre, 
bell hooks e Glória Anzáldua. No traba-
lho, por fim, argumenta-se em defesa 
da necessidade inquestionável da lei-
tura em que se resguarde, tanto entre 
professores quanto para estudantes, o 
direito à insubmissão, como parte dos 
direitos dos leitores.

O segundo artigo Alunos com Resis-
tência Leitora: um impasse para a for-
mação de leitores nas escolas, de Fer-
nanda Maria Furst Signori, mostra que na 
sociedade contemporânea a linguagem 
escrita torna-se elemento indispensável à 
inserção social do indivíduo, discutindo a 
importância do ensino do uso social da 
língua escrita diante os diversos modos 
de leitura; por meio de um projeto base-
ado no estudo de caso de uma criança de 
nove anos de idade do sexo masculino, 
aluno regular de uma escola localizada 
na Região Administrativa V de Brasília. 
O objetivo foi demonstrar à criança que 
é possível ler de maneira lúdica, a ponto 
de desenvolver o gosto pela leitura; assim 
como treinar a habilidade, melhorando a 
fluência, a criatividade, a curiosidade e o 
ato de imaginar, interagindo com o tex-
to. Para o projeto foram utilizados: textos 
poéticos de Vinícius de Moraes, gravador, 
máquina fotográfica e material de papela-
ria para a realização das atividades práticas 
relacionadas à leitura.

O terceiro artigo, Como conquistar 
crianças e jovens para a leitura em 
tempos de não-leitores, de Simão de 
Miranda, discute como se formam os 
leitores em um cenário de não-leitores, 
e como é possível atuar efetivamen-
te para incentivar esse público para o 
universo da leitura. Para isso, são pro-
postas ações interventivas em duas 

vertentes: na qualificação dos processos 
de alfabetização, letramentos e multile-
tramentos das crianças e jovens, assim 
como na produção de projetos criativos 
e lúdicos de leitura e de produção de 
textos de caráter interdisciplinar incor-
porado ao Projeto Político-Pedagógico 
da escola e que envolva todos os seto-
res da escola. Conclui-se que somente 
através desse incentivo à leitura será 
possível a construção de um país mais 
letrado, mais cidadão e mais humano, e 
tornar nossas crianças e jovens protago-
nistas críticos, ativos, reflexivos e inten-
cionais nos processos de emancipação e 
inclusão sociais.

O quarto artigo Por uma educação 
linguística crítica e engajada: a lei-
tura e a escrita em relatos de práti-
ca docente, de Valéria Gomes Borges 
Vieira, focalizou relatos orais de prática 
docente produzidos em um contexto 
situado de formação continuada, a fim 
de analisar o modo como as atividades 
de leitura e escrita propostas no contex-
to formativo são inseridas nas práticas 
escolares e percebidas e negociadas pe-
los diferentes atores sociais envolvidos. 
A base teórica do estudo é a Análise 
de Discurso Crítica, em diálogo com as 
teorias da Pedagogia Crítica. Os relatos 
orais que se constituem como corpus 
desta investigação foram produzidos ao 
final do Curso Projeto Mulheres Inspira-
doras: educação para a transformação 
social. A abordagem metodológica está 
situada na tradição da pesquisa quali-
tativa interpretativista, aliada à etno-
grafia crítica. Os resultados evidenciam 
que a proposta de trabalho, baseada 
nos pressupostos teórico-metodológi-
cos do Projeto Mulheres Inspiradoras, 
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assegura espaços legítimos para a existência de práticas de 
ensino da leitura e da escrita direcionadas à criticidade e à 
autoria no contexto escolar.  

O quinto artigo Experiência leitora e escrita criativa: re-
latos da prática docente do projeto Mulheres Inspiradoras, 
de Anelise Tonel Barcelos e Gleiser Mateus Ferreira Valério fala 
sobre o projeto Mulheres Inspiradoras, que foi idealizado e de-
senvolvido pela professora Gina Vieira Ponte em 2012 no CEF 
12 de Ceilândia e, posteriormente, ampliado para 15 escolas do 
Distrito Federal, da qual se destaca o CEF 31, local de realização 
das pesquisas que compõem o presente artigo. O objetivo cen-
tral é analisar a importância do uso de projetos de leitura para 
promoção de uma educação transformadora e emancipadora, 
na qual o estudante assuma a posição de protagonista no que 
tange à cidadania e à compreensão de temáticas problema na 
sociedade – em especial a situação da mulher, a violência, o 
machismo e a misoginia. Para tal, foram realizadas atividades 
durante o ano de 2017, em turmas de nonos anos, que foram 
descritas por meio de um relato de prática docente, tendo como 
cerne questões relativas ao texto literário, à leitura e à escrita 
criativa como forma das alunas e dos alunos questionarem a 
si e a seu estar no mundo, frutos obtidos a partir do projeto 
Mulheres Inspiradoras, de sua formação docente e do material 
oferecido para sua realização.

Em seguida, temos a seção de relatos de experiência. O pri-
mero relato, Letras e Números na Gestão Escolar, de Rose-
valdo Pessoa-Queiroz e Vitória Régia de Oliveira Pires, aborda 
a experiência de um projeto concebido, elaborado e executado 
de modo coletivo e participativo, tendo como objetivo central 
a conscientização do valor da leitura e da produção textual. 
Para que o objetivo fosse alcançado, todos os profissionais e 
parceiros que atuavam na escola, os estudantes e seus respon-
sáveis foram envolvidos. Os números produzidos pela escola no 
que tange à aprovação, retenção e evasão, bem como as notas 
do IDEB foram amplamente discutidos durante as coordenações 
coletivas, que se tornaram espaços de efetiva formação para os 
professores. Em síntese, as ações foram: (1) identificação das 
necessidades de aprendizagens com base nos resultados da es-
cola e do IDEB; (2) sensibilização da comunidade escolar; (3) campanha 
para aquisição de livros; (4) organização das caixas de livros; (5) lei-
tura em sala de aula; (6) elaboração de avaliações multidisci-
plinares; (7) Organização do dia D da escrita; (8) questionário de 
avaliação. Houve um aumento do IDEB da escola acima do 
que vinha sendo observado, o que sugere o benefício da inte-
gração da leitura e da escrita autoral à rotina escolar.

O segundo relato, Projeto Mulheres Inspiradoras: Lite-
ratura como exercício de liberdade: Uma experiência em 
uma escola pública de ensino médio, de Dilvanice S. de Car-
valho Andrade, Luana Viana Lima e Denise Fetter Mold, mostra 
a aplicação do Projeto Mulheres Inspiradoras em uma Escola 
Pública de Ensino Médio de uma Região Administrativa do Dis-
trito Federal. Sob a perspectiva da Pedagogia de Projetos, as 
atividades do programa foram aplicadas em sala de aula pre-
sencial, como aprofundamento das leituras de obras de autoria 

feminina, das discussões e dos trabalhos propostos, também 
por meio do software Classroom como estratégia de inclusão 
digital e apropriação das novas tecnologias em sala de aula, 
no Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA, para alunos do 
primeiro ano do Ensino Médio, nas disciplinas Português e 
Parte Diversificada – PD.

O terceiro relato, Eixos transversais e Ensino: o projeto 
Mulheres Inspiradoras e o poder transformador da Educa-
ção, de Gina Vieira Ponte de Albuquerque, apresenta a propos-
ta do projeto Mulheres Inspiradoras, uma iniciativa desenvolvida 
em uma escola pública de ensino fundamental do DF. A partir 
da perspectiva da educação para os Direitos Humanos, o projeto 
se orientou pela proposta didático-metodológica da Pedagogia 
de Projetos. A iniciativa teve como alguns dos seus princípios 
orientadores: a promoção da valorização da mulher, o estímulo 
ao protagonismo do estudante, a concepção do professor como 
intelectual transformador e autor da própria prática, o fomento 
à leitura de obras produzidas por mulheres e o trabalho com a 
escrita e a reescrita.

O último relato, Uma experiência de mecenato em biblio-
teca escolar no Distrito Federal, de Luciana Pontes Roscoe, 

demonstra que a parceria com o mecenato empresarial na área de 
educação estabelece de forma positiva o diálogo da escola com 
comunidade, a fim de dotar a biblioteca escolar de infraestrutura 
material e de recursos humanos capaz de transformá-la em espaço de 
afirmação de identidade e em rico laboratório de aprendizagem, rom-
pendo muros escolares e articulando políticas públicas de diferentes 
campos como forma de qualificar a educação. 

O conjunto de reflexões trazidas neste Caderno nos presen-
tifica a importância da leitura, da qual ninguém pode duvidar. 
Abridora de caminhos até para quem nem sabe ler, mas já lê. 
Em seu Diário de Bitita, Carolina Maria de Jesus narra um causo 
que acontecera com ela, e que mostra que a leitura é anterior à 
própria leitura. Vejamos:

— Você já sabe ler?
— Não senhora.
— Puxa, quando souber então! Você promete, menina.
Diziam que foram as palavras de Rui Barbosa, que mencionei, que fi-
zeram o juiz retroceder. Que eu falava por intermédio de um espírito. 
É que eu ouvia o senhor Nogueira ler O Estado de São Paulo. (Jesus, 
Carolina Maria de. Diário de Bitita. p. 29.)

Aqui ela lê pela leitura do outro. Da palavra lida, transfor-
mada em voz no ar, ela escuta e lê com os ouvidos. A leitura, 
nesse caso, é feita antes de a escola ter feito seu papel de 
ensinar a ler. Assim, sendo a leitura um processo cujos pri-
mórdios não se pode precisar, o entendimento do mundo e 
da vida - dentro ou fora da escola - parece ser a coisa mais 
importante. Que a escola funcione, aqui e agora - quem sabe 
em qualquer lugar e sempre -, nesse sentido, como um espaço 
que possibilite encontros, sejam de palavras em sons ou em le-
tras em papel, ou em furos em papel - não se pode esquecer do 
braile - ou, ainda, em sinais - lembrando das LIBRAS - para que 
leituras de tudo, com todos e para todos existam.

Bruna Paiva de Lucena
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DOSSIÊ - ENTREVISTA

Percursos de leitura, trajetórias de leitoras: 
A formação de leitoras/es vista por estudiosas 
da língua e escritoras

A formação de um/a leitor/a não é um trajeto reto, nem 
um mar regular. Cada um de nós trilha seu próprio percurso e 
constrói sua trajetória. Tem gente que começa “lendo” livros 
de banho mesmo antes de decifrar códigos linguísticos. Tem 
gente que lê só adulta, quando aprende com perseverança 
a assinar também o nome. Tem gente que descobre o pra-
zer do livro nos gibis ainda gente pequena. Tem gente que 
só na adolescência é pega pelas tramas dos livros com seus 
conflitos e soluções. Cada um de nós constrói sua história de 
leitura, e também de “não-leitura”, sendo esse também um 
direito legítimo. 

Nesse sentido, realizo aqui quatro entrevistas, tendo sido 
elaboradas com duas pesquisadoras da área de formação de 
leitoras/es, e com duas escritoras do cenário literário contem-
porâneo. Este conjunto de entrevistas amplia nossas pers-
pectivas acerca dos processos de constituição e formação de 
leitoras e leitores ao nos apresentar diferentes percursos de 
leitura e trajetórias de leitoras de mulheres que contribuem 
diretamente nesses processos. 

Profa. Dra. Bruna Paiva de Lucena

Bruna Paiva de Lucena é entrevistadora 
neste dossiê. Ela é doutora em Litera-
tura pela Universidade de Brasília, pro-
fessora da Secretaria de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF), integrante do 
Programa Mulheres Inspiradoras e do 
Grupo de Estudos em Literatura Brasi-
leira Contemporânea (GELBC/UnB).
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Profa. Dra. Maria Luiza Monteiro Sales Coroa 

É graduada em Filosofia, Ciências e Le-
tras pela Universidade Estadual de Lon-
drina (1970), graduada em Letras Por-
tuguês pela Universidade Estadual de 
Londrina (1970), mestre em Lingüística 
pela Universidade de Brasília (1983) e 
doutora em Lingüística pela Universida-
de Estadual de Campinas (1998). Atual-
mente é professora adjunta da Univer-
sidade de Brasília.
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1. Bruna Paiva de Lucena (BPL) – “Quem sabe a menina 
um dia sairia da roça e iria para a cidade. Então, carecia 
de aprender a ler. Na roça, não! Outro saber se fazia ne-
cessário. O importante na roça era conhecer as fases da 
lua, o tempo de plantio e de colheita, o tempo das águas 
e da secas. A garrafada para o mau da pele, do estômago, 
do intestino e para as excelências das mulheres. Saber 
a benzedura para o cobreiro, para o osso quebrado ou 
rendido, para o vento virado das crianças. O saber que 
se precisa na roça difere em tudo do da cidade. Era me-
lhor deixar a menina aprender a ler. Quem sabe, a estra-
da da menina seria outra”. (Conceição Evaristo. Ponciá 
Vicêncio, 2003, p. 28). Nesse trecho, a personagem de 
Conceição Evaristo fala da (des)importância da leitura 
em sua vida. Como você se tornou uma leitora? Qual seu 
percurso como leitora? Se possível, cite obras e autoras/
es que marcaram sua trajetória como leitora.

Maria Luiza Monteiro Sales Coroa  - É difícil precisar um 
momento em que eu possa dizer que me tornei leitora... Fui me 
tornando na medida em que me sustentava sobre duas pernas, 
abria os olhos para o mundo e distinguia pessoas e coisas. Ler 
sempre esteve tão entranhado nos hábitos de família que não 
tenho consciência de algum motivo, o momento responsável 
pela prática. Acho, no entanto, importante destacar que esta 
imprecisão também está aliada ao próprio conceito de leitura: 
um ato consciente de abrir os olhos e “ver” sentido nas coisas. 
Este ato transcende o desenho das palavras escritas. Talvez por 
ter começado assim, nesse exercício de “ler”, minha atenção 
para os contextos tenha me levado – como pesquisadora – para 
teorias que transcendem a estrutura linguística. A rigor, acho 
que, para ser honesta, ainda não me tornei uma leitora – conti-
nuo no esforço de me tornar mais eficiente na leitura.

2. BPL – Anunciando a potencialidade da leitura na vida, 
Mário Quintana diz que “Os livros não mudam o mundo, 
quem muda o mundo são as pessoas. Os livros só mudam 

DOSSIÊ - ENTREVISTA

“É difícil dizer como a literatura 
influencia meu modo de ver o 
mundo. Seria mais fácil, talvez, 
dizer que sem literatura minha visão 
poderia ser mais míope e nublada 
para entender meu mundo.”
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as pessoas”. Considerando isso, como a literatura influenciou 
na sua forma de ver o mundo, sua trajetória, formação e/ou 
atuação profissional? Se possível, cite o que você aprendeu, 
ou desaprendeu, com os livros que leu.

Maria Luiza - Creio 
que posso continuar na li-
nha de raciocínio anterior... 
Tenho clareza de algumas 
influências da leitura, mas 
de outras, nem tanto. Te-
nho clareza, por exemplo, 
da grande carga de infor-
mações que me vem da 
leitura. Tenho clareza que 
as reflexões propostas por 
muitos teóricos que admiro 
influenciam meus modos 
de pensar e ver a vida. Mas 
tenho menos consciência 
de algumas influências que 
me tocaram diretamente a 
emoção e instigaram mu-
danças nos meus modos de 
comportamento, sem que 
eu consiga precisar como nem por que. Com certeza, Quintana 
tem razão! São as pessoas tocadas pela leitura que funcionam 
como o motor de ideias, conceitos, ideologias... É difícil dizer 
como a literatura influencia meu modo de ver o mundo. Seria 
mais fácil, talvez, dizer que sem literatura minha visão poderia 
ser mais míope e nublada para entender meu mundo.

3. BPL – Ler implica, muitas vezes, traçar similitudes e dife-
renças entre o lido, o observado e o vivido pelo/a leitor/a, 
sendo a experiência pessoal e afetiva com o texto um dos 
elementos levados em conta por escritores/as e formado-
res/as de leitores/as, seja na escrita ou escolha de um tex-
to. Levando em conta isso, como você acha que a escola e 
o/a professor/a podem contribuir para a formação efetiva 
do/a estudante leitor/a?

Maria Luiza - Acredito fortemente no poder da escola para 
aproximar cada ser humano de suas experiências mais vivas. 
Mas a postura, tanto da escola enquanto instituição, quanto 
do(a) professor(a) enquanto agente de mudanças, é fundamen-
tal para a formação do ser humano e do leitor. Leitura não é 
apenas um tijolo de informações que se assenta no racional! Ler 
é permitir que novas experiências entrem por todos os poros, 
afetem todos os sentidos... Nossa escola tem uma tradição de 
objetivar e superficializar demais tudo que possa dizer respeito 
a sujeitos, identidades. E, consequentemente, transforma tudo 
em “cobrança” nas provas. Enquanto a leitura couber apenas 
nesse parâmetro, nessa medida redutora, não se pode chamar, 
de fato, “leitura”. É apenas a decifração de letras e palavras 
que outra pessoa escolheu para pôr diante dos seus olhos. Só 
é possível “construir sentidos” em leitura quando o próprio 
sujeito é mobilizado em suas experiências – racionais ou sen-
síveis – para o tema que tem “traduzido” diante de si em 
letras e palavras. Não são as letras ou palavras os objetos 

da leitura, mas as experiências, os sentidos, as vivências, as 
dores e os amores de outros seres humanos. Acho que nossa 
escola ocidental tem falhado muito nessa perspectiva de lei-
tura. Mas não sou desesperançosa. Acho que, cada vez mais, 

as pessoas procuram dar 
sentido à leitura! A nossa 
contribuição mais efetiva 
será, seguindo Quintana, 
focalizar mais os leitores e 
suas experiências.

4. BPL – Como a Análise 
do Discurso pode forne-
cer um instrumental teó-
rico-metodológico para a 
formação das/os profes-
soras/es e para o ensino 
da língua? Qual é a im-
portância da EAPE (Cen-
tro de Aperfeiçoamento 
dos Profissionais da Edu-
cação) como espaço de 
estímulo à formação de 
professoras/es leitoras/es 
e protagonistas de seus 
processos autorais?

Maria Luiza - Voltando à minha primeira resposta, acho 
que a opção por seguir uma determinada linha teórica tem 
muito a ver com o que se é e se quer na vida. Como referencial 
teórico, a Análise de Discurso Crítica (ADC) não desvincula a 
construção de sentidos, os aspectos ligados às estruturas lin-
guísticas, das práticas que os produzem. Essa ligação simbiótica 
entre práticas linguísticas e práticas sociais permite construir 
aparatos teóricos que não fecham portas nem para um aspecto 
nem para outro. A ADC me fornece bases teóricas para con-
siderar a língua não como mais um acessório do ser humana, 
mas como integrante da sua própria humanidade. Por isso, não 
desvincula a estrutura linguística, o vocabulário, a gramática, 
dos seus usos efetivos em várias instâncias da vida social. 
Trabalhar teoricamente a inserção prática dos sujeitos no seu 
discurso, e, vice versa, ao condicionamento discursivo dos 
sujeitos na sua ação social, é uma proposta de ADC que 
se coaduna perfeitamente com minha “leitura de mundo”. 
Não preciso “mudar de traje” para ler o mundo ou fazer 
pesquisa: estou sempre adequadamente preparada! (Risos) 
Sou simultaneamente professora e pesquisadora... Simulta-
neamente usuária da língua e estudiosa...

A EAPE, pelo que eu conheço, pode legitimar experiências 
inovadoras de práticas docentes, mantendo o foco da conti-
nuidade e da responsabilidade exigidas na educação.  O ofício 
de professor requer atualização constante, pois tanto nossos 
alunos quanto nossos materiais de trabalho estão em constante 
renovação. Uma instância oficial – como a EAPE – que faça 
dessa atualização e renovação seu foco é fundamental para 
pensar a educação como força viva! A integração entre tudo 
que trazemos de tradição com tudo que vivenciamos de ino-
vação é a vida de que precisamos para crescer como seres 
humanos e como humanidade.

“A integração entre 
tudo que trazemos de 
tradição  com  tudo 
que vivenciamos de 

inovação é a vida de que 
precisamos para crescer 
como seres humanos e 
como humanidade.”
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Profa. Dra. Patrícia Trindade Nakagome   

É graduada em Letras pela Universi-
dade de São Paulo – USP (2006), com 
período sanduíche na Freie Universität 
Berlin, mestre em Letras (Teoria Literá-
ria e Literatura Comparada) pela USP 
(2009) e doutora em Letras (Teoria Li-
terária e Literatura Comparada) pela 
USP (2015), também com período san-
duíche na Freie Universität Berlin. Pro-
fessora adjunta de teoria da literatura 
da Universidade de Brasília.
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1. Bruna Paiva de Lucena (BPL) – “Quem sabe a menina 
um dia sairia da roça e iria para a cidade. Então, carecia de 
aprender a ler. Na roça, não! Outro saber se fazia neces-
sário. O importante na roça era conhecer as fases da lua, 
o tempo de plantio e de colheita, o tempo das águas e da 
secas. A garrafada para o mau da pele, do estômago, do 
intestino e para as excelências das mulheres. Saber a ben-
zedura para o cobreiro, para o osso quebrado ou rendido, 
para o vento virado das crianças. O saber que se precisa 
na roça difere em tudo do da cidade. Era melhor deixar a 
menina aprender a ler. Quem sabe, a estrada da menina 
seria outra”. (Conceição Evaristo. Ponciá Vicêncio, 2003, 
p. 28). Nesse trecho, a personagem de Conceição Evaris-
to fala da (des)importância da leitura em sua vida. Como 
você se tornou uma leitora? Qual seu percurso como lei-
tora? Se possível, cite obras e autoras/es que marcaram 
sua trajetória como leitora.

Patrícia Trindade Nakagome – A leitura não era um há-
bito comum em minha família. Havia livros de minha mãe em 
casa, marcando seu tempo de jovem leitora. Mas a mulher que 
eu conheci, aquela que não era mais tão jovem, já não lia com 
frequência. Talvez seja possível pensar que a família e o traba-
lho ocuparam todo o tempo que antes ela podia dedicar aos 
livros. Minha mãe leu quando jovem e voltou a ler bastante 
agora, já aposentada. Assim, não posso dizer que tenha me 
formado leitora pelo que via em casa. Havia livros lá, mas já 
não havia tempo para a leitura. Por isso, eu me considero uma 
leitora formada na escola. Nela, destaco dois momentos funda-
mentais para meu contato com a leitura. Na quarta série (hoje 
terceiro ano), tive uma professora fantástica, a Bete, que criou 
uma biblioteca circulante na turma. Li livros ótimos de autores 
clássicos da literatura infantil. Lembro-me de gostar muito de 
Ruth Rocha e Ana Maria Machado. A partir dessa experiência, 
passei a ter mais interesse pela leitura, por tudo que caía nas 
minhas mãos. Anos depois, já no Ensino Médio, tive outro pro-
fessor incrível, o Francisco, que fez com que me interessasse 

DOSSIÊ - ENTREVISTA

“A literatura ofertou-me, ao longo 
dos anos, experiências distintas e 
igualmente importantes: do prazer 
de descobrir o final de um livro 
à possibilidade de compreender 
melhor a alteridade e o longínquo.”
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por livros considerados mais difíceis. Ler se tornou uma espécie 
de desafio. Eu queria conhecer novas formas de contar histórias 
e também histórias que fossem completamente novas. Junto 
com autores consagrados do cânone nacional, especialmente 
Machado de Assis e Graciliano Ramos, surgiu Albert Camus, 
que me marcou profundamente. O curioso é que, em paralelo 
a esse interesse por uma literatura mais “séria”, foi nessa época 
que descobri a série Harry Potter. Foi a experiência mais socia-
lizável de literatura que vivenciei, pois os livros eram trocados e 
comentados pelos colegas de sala de aula. Uma nova biblioteca 
circulante tinha surgido de forma espontânea.    

2. BPL – Anunciando a potencialidade da leitura na vida, 
Mário Quintana diz que “Os livros não mudam o mundo, 
quem muda o mundo são as pessoas. Os livros só mudam 
as pessoas”. Considerando isso, como a literatura influenciou 
na sua forma de ver o mundo, sua trajetória, formação e/ou 
atuação profissional? Se possível, cite o que você aprendeu, 
ou desaprendeu, com os livros que leu.

Patrícia - Antes de res-
ponder, gostaria de fazer 
uma pequena ponderação a 
respeito dessa afirmação atri-
buída ao Mário Quintana. De-
vemos ter cuidado em pensar 
que há uma relação indispen-
sável, direta e positiva entre 
livros e pessoas. Digo isso por 
ter receio de considerarmos 
que uma mudança no mundo 
está, necessariamente, atre-
lada à cultura letrada, a pes-
soas que leram livros. Pode 
estar, mas poder não estar 
também. Faço essa observa-
ção apesar de, no meu caso, 
a literatura ter ocupado um 
espaço fundamental. A lite-
ratura ofertou-me, ao longo 
dos anos, experiências distintas e igualmente importantes: do 
prazer de descobrir o final de um livro à possibilidade de compre-
ender melhor a alteridade e o longínquo. Hoje, fico particularmen-
te interessada pela capacidade que muitas obras literárias têm de 
colocar em questão o próprio limite, de discutir seu lugar no mun-
do. Valho-me de todas as experiências com o texto literário para 
questionar e ampliar o meu papel como professora de literatura. 

3. BPL – Ler implica, muitas vezes, traçar similitudes e dife-
renças entre o lido, o observado e o vivido pelo/a leitor/a, 
sendo a experiência pessoal e afetiva com o texto um dos 
elementos levados em conta por escritores/as e formado-
res/as de leitores/as, seja na escrita ou escolha de um tex-
to. Levando em conta isso, como você acha que a escola e 
o/a professor/a podem contribuir para a formação efetiva 
do/a estudante leitor/a?

Patrícia - A experiência de leitura literária é um ato singular, 
um encontro único entre o leitor e a obra. Apesar de entendermos 
que a literatura apenas se materializa com a leitura, nem sempre 

conseguimos dar o protagonismo adequado ao leitor em sala de 
aula. Parece-me fundamental que o/a professor/a considere o per-
fil dos/as alunos/as no momento de planejar atividades de leitura, 
respeitando e instigando a opinião deles/as sobre os livros. Deve-
-se também considerar o perfil do/a professor/a, seus interesses 
e suas opiniões, muitas vezes também ausentes das aulas. Isso 
não significa, claro, que deve ser incentivado apenas aquilo 
que está próximo do repertório dos/as estudantes, reforçando 
o gosto dominante. Não se trata disso. Trata-se de criar condi-
ções para que obras valorizadas pelos/as jovens sejam discutidas, 
de abrir espaço para que eles/elas fundamentem suas avaliações 
sobre títulos que apreciam e sobre aqueles que apenas se tornam 
conhecidos no meio escolar. Mais do que tudo, o fundamental 
é que as obras sejam lidas nas escolas! Não é perda de tempo 
passar algumas aulas “simplesmente” lendo livros ou instigar a 
continuação de uma leitura iniciada em sala de aula. Afinal, pensar 
a formação de leitores é, na realidade, pensar nesses sujeitos fora 
dos muros escolares.

4. BPL – A literatura fantás-
tica tem apresentado um 
novo cenário na formação de 
meninas e meninos leitoras/
es na contemporaneidade. 
Como você percebe o surgi-
mento e o desenvolvimento 
dessa geração de leitores/
as? E qual o papel dos “clás-
sicos” na formação dessas/
es leitoras/es?

Patrícia - Em minha tese de 
doutorado, pude comprovar 
que muitos leitores foram, de 
fato, formados pela literatura de 
fantasia, representada, no caso 
específico de minha pesquisa, 
pela série Harry Potter. Boa par-
te da crítica literária tradicional 
olhava com desconfiança para 

a obra de J. K. Rowling: temia-se o efeito nefasto desse fenômeno 
editorial sem precedentes sobre os jovens. Contrariando algumas 
previsões pessimistas, muitos leitores se formaram a partir dessa e 
de outras obras que escapam ao espaço escolar. Dois dos sujeitos 
entrevistados em minha pesquisa se tornaram também pesquisa-
dores de literatura: um deles desenvolve hoje um doutorado sobre 
um escritor brasileiro do século XIX e a outra faz seu mestrado 
sobre a própria série de Rowling.  Isso mostra que, como ocorre 
quando efetivamente se forma um leitor, o resultado é inespe-
rado! A trajetória de sujeitos autônomos não pode ser prevista a 
partir da avaliação simplista de qualquer obra literária. Essas conside-
rações que faço sobre a literatura de fantasia podem ser estendidas a 
quaisquer outros textos, incluindo os de literatura canônica. Sabemos, 
como professores e críticos, avaliar essas obras, mas sabemos muito 
pouco sobre o efeito delas sobre os sujeitos. Diante disso, penso que 
é fundamental colocarmos diferentes textos literários em sala de aula. 
Não é necessário retirar a hierarquia que há entre eles, mas explicar 
como ela se consolida, abrindo a discussão para as diferentes vozes e 
valores que compõem o campo literário.

“A experiência de leitura 
literária é um ato singular, 
um encontro único entre 
o leitor e a obra. Apesar 

de entendermos que 
a literatura apenas se 

materializa com a leitura, nem 
sempre conseguimos dar o 
protagonismo adequado ao 

leitor em sala de aula.”
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Profa. Msc. Cristiane Sobral Correa Jesus 

É bacharela em Interpretação Teatral 
pela Universidade de Brasília - UnB 
(1998), licenciada em Artes Cênicas 
pela Universidade Católica de Brasí-
lia (2006), especialista em Docência 
do Ensino Superior pela Universidade 
Gama Filho (2008) e mestre em Artes 
pela UnB (2016). Atualmente é profes-
sora da Secretaria do Estado de Edu-
cação do DF, onde atua como coorde-
nadora Intermediária trabalhando com 
projetos e políticas de fomento no âm-
bito da cultura negra. É atriz, escritora, 
diretora de teatro e professora.
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1. Bruna Paiva de Lucena (BPL) – “Quem sabe a me-
nina um dia sairia da roça e iria para a cidade. Então, 
carecia de aprender a ler. Na roça, não! Outro saber se 
fazia necessário. O importante na roça era conhecer 
as fases da lua, o tempo de plantio e de colheita, o 
tempo das águas e da secas. A garrafada para o mau 
da pele, do estômago, do intestino e para as excelên-
cias das mulheres. Saber a benzedura para o cobreiro, 
para o osso quebrado ou rendido, para o vento vira-
do das crianças. O saber que se precisa na roça difere 
em tudo do da cidade. Era melhor deixar a menina 
aprender a ler. Quem sabe, a estrada da menina seria 
outra”. (Conceição Evaristo. Ponciá Vicêncio, 2003, p. 
28). Nesse trecho, a personagem de Conceição Eva-
risto fala da (des)importância da leitura em sua vida. 
Como você se tornou uma leitora? Qual seu percurso 
como leitora? Se possível, cite obras e autoras/es que 
marcaram sua trajetória como leitora.

Cristiane Sobral Correa Jesus – Meu ingresso no 
mundo das letras aconteceu em casa, meu pai era viciado 
nos jornais do dia e estava sempre lendo alguma coisa, 
fazendo palavras cruzadas, entre outros gestos de letra-
mento. Minha mãe formou-se  professora, mas não tra-
balhou fora de casa, trabalhava cuidando dos filhos e da 
casa, além das atividades como líder comunitária. Então, 
na época da minha alfabetização, fui estimulada por es-
ses dois, em uma casa onde não havia recursos materiais 
para comprar livros, mas onde os livros apareciam em-
prestados, doados, enfim. Acrescento ainda uma imagem 
marcante. Minha mãe praticava uma religião cristã, trazia 
sempre folhetos, revistas, além do estudo diário da Bíblia. 
Em casa as crianças não tinham autorização para ver tele-
visão, isso era levado muito a sério, então pude construir 
um mundo a partir do meu contato precoce com a leitura. 

Minhas primeiras referências foram a Bíblia, Romeu e 
Julieta de Shakespeare, e O Pequeno Príncipe de Saint-
-Exupéry. Depois destaco textos teatrais de Bertold Brecht, 

DOSSIÊ - ENTREVISTA

“Como escritora, não existe 
momento mais rico do que 
esse que envolve a troca 
de sensações e experiências 
afetivas com o público leitor.”
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Nelson Rodrigues, além de Malcom X de Alex Haley, e 
Ponciá Vicêncio de Conceição Evaristo. Na poesia, Agosti-
nho Neto, Sagrada Esperança, Garcia Lorca, obra comple-
ta, e Elisa Lucinda, O Semelhante.

   
2. BPL – Anunciando 
a potencialidade da 
leitura na vida, Mário 
Quintana diz que “Os 
livros não mudam o 
mundo, quem muda o 
mundo são as pessoas. 
Os livros só mudam as 
pessoas”. Considerando 
isso, como a literatura 
influenciou na sua for-
ma de ver o mundo, sua 
trajetória, formação e/
ou atuação profissio-
nal? Se possível, cite o 
que você aprendeu, ou 
desaprendeu, com os li-
vros que leu.

Cristiane - Aprendi 
e aprendo todos os dias 
com a leitura, leio e releio a minha subjetividade feminina 
e negra, escureço cada dia mais as minhas ideias, multi-
plico e potencializo a minha identidade múltipla, móvel 
e fluida. Aprendi a fazer uma releitura da história do 
nosso país, da cultura negra, das heranças patrimonia-
listas, machistas, hegemônicas, capitalistas e também 
pude reconhecer o racismo como sistema estruturante 
das relações sociais. No campo teatral, a experiência 
estética, a fruição artística, é um fenômeno transforma-
dor, alarga a percepção da vida, do cotidiano e aperfei-
çoa o caráter, a ética e a sensibilidade.  

3. BPL – Ler implica, muitas vezes, traçar similitudes e 
diferenças entre o lido, o observado e o vivido pe-
lo/a leitor/a, sendo a experiência pessoal e afetiva 
com o texto um dos elementos levados em conta 
por escritores/as e formadores/as de leitores/as, 
seja na escrita ou escolha de um texto. Levando em 
conta isso, como você acha que a escola e o/a pro-
fessor/a podem contribuir para a formação efetiva 
do/a estudante leitor/a?

Cristiane - A escola é primordial como um espaço de 
descobertas e práticas de leituras motivadoras, podendo 
ser um divisor de águas como um sistema estruturante 
de formação de hábitos de leitura. A literatura é um bem 
cultural que contribui para o campo cognitivo dos estu-
dantes, ajuda a formar cidadãos mais conscientes das di-
versidades e especificidades humanas. Na escola conheci a 
minha primeira biblioteca. Adentrar aquele espaço mudou 
a minha vida, foi como se eu tivesse acessando um portal 
com infinitas possibilidades de ingresso em outros mun-
dos, costumes e saberes. Mesmo a ausência da negritude 
nos livros que li, ou a sua representação estereotipada, 

formaram em mim uma indignação e motivação no sen-
tido de optar profissionalmente pelo ofício da escrita e 
da pesquisa por outras fontes negras a fim de escrever a 
partir do meu lugar de fala. 

4. BPL – Uma das bases 
do projeto Mulheres 
Inspiradoras é a leitura 
de obras de autoria de 
mulheres, sendo você 
uma das autoras que 
compõe esse acervo 
destinado a escolas pú-
blicas do DF. Para você, 
qual a importância de 
se ler mulheres, em 
especial mulheres ne-
gras, na sala de aula? 
Além disso, como foi 
para você a experiên-
cia de chegar a escolas 
públicas sendo recebi-
da pelas/os estudan-
tes como escritora?

Cristiane - Como escritora, não existe momento mais 
rico do que esse que envolve a troca de sensações e ex-
periências afetivas com o público leitor. Adentrar o am-
biente escolar - espaço de onde nunca saí, uma vez que 
também sou professora -, vislumbrar o olhar atento e 
participante dos alunos, e o retorno positivo do ponto 
de vista da recepção e da representação no impacto 
com as obras, foi sem dúvida uma das experiências que 
mais alimentaram o meu processo criativo, adensando 
certezas nos caminhos estéticos e políticos escolhidos 
no escopo do meu campo criativo. 

Por outro lado, a recepção também denuncia a surpre-
sa e a raridade do encontro com corpos femininos ne-
gros nesse lugar, como sujeitos criadores da escrita, isso 
denuncia os meandros ainda operantes do racismo bra-
sileiro, pois o campo literário também reflete a exclusão 
da população negra, de modo mais contundente quando 
falamos sobre mulheres negras e sua exclusão da vida pú-
blica do país.

No espaço escolar, lugar onde sofri tanta violência sim-
bólica, racismo e bullying como a aluna que fui, pude re-
ceber o afeto, o abraço e o carinho dos estudantes, a ad-
miração. Ali o meu cabelo, símbolo de tanta agressão no 
passado, ocupou o espaço como modelo e opção estética 
desejada. O meu lugar no mundo passou por um inten-
so processo de ressignificação por meio desses encontros 
inexplicáveis e transformadores.

Cabe destacar também a transformação e a satisfação 
do corpo docente e o seu envolvimento, a relação afetiva 
operando positivamente entre os estudantes e o profes-
sor no contexto do seu protagonismo e o reconhecimento 
entre os demais membros do corpo pedagógico da escola a 
partir da participação no projeto Mulheres Inspiradoras.

“A escola é primordial 
como um espaço de 
descobertas e práticas 

de leituras motivadoras, 
podendo ser um divisor de 
águas como um sistema 
estruturante de formação 

de hábitos de leitura.”
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Profa. Eliane Potiguara 

Formada em Letras e Educação, já foi 
nomeada Embaixadora Universal da Paz 
em Genebra e participou da elaboração 
da Declaração Universal dos Povos Indí-
genas (ONU), fundadora da Rede Gru-
min de Mulheres Indígenas, e uma das 
52 brasileiras indicadas para o projeto 
internacional Mil Mulheres e para o 
Prêmio Nobel da Paz.
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1. Bruna Paiva de Lucena (BPL) – “Quem sabe a menina um dia 
sairia da roça e iria para a cidade. Então, carecia de aprender a 
ler. Na roça, não! Outro saber se fazia necessário. O importan-
te na roça era conhecer as fases da lua, o tempo de plantio e 
de colheita, o tempo das águas e da secas. A garrafada para o 
mau da pele, do estômago, do intestino e para as excelências 
das mulheres. Saber a benzedura para o cobreiro, para o osso 
quebrado ou rendido, para o vento virado das crianças. O saber 
que se precisa na roça difere em tudo do da cidade. Era melhor 
deixar a menina aprender a ler. Quem sabe, a estrada da me-
nina seria outra”. (Conceição Evaristo. Ponciá Vicêncio, 2003, p. 
28). Nesse trecho, a personagem de Conceição Evaristo fala da 
(des)importância da leitura em sua vida. Como você se tornou 
uma leitora? Qual seu percurso como leitora? Se possível, cite 
obras e autoras/es que marcaram sua trajetória como leitora.

Eliane Potiguara – Eu me tornei uma leitora, primeiramente len-
do as cartas de minha avó. Toda minha família indígena foi imigrante 
dos estados da Paraíba e Pernambuco para o Rio de Janeiro. Meu 
bisavô, Chico Solón de Souza, um índio potiguara foi brutalmente 
desaparecido por volta de 1920. Naquela época, os indígenas eram 
transformados em mão de obra semiescrava para trabalhar no plan-
tio do algodão administrados pelos neocolonizaadores ingleses que se 
instalaram nos arredores de Rio Tinto, no estado da Paraíba. Os indíge-
nas que não aceitassem esse tipo de investimento eram assassinados e 
desaparecidos. E suas famílias eram perseguidas, e para não sofrerem 
violência emigraram da Paraíba fugindo do holocausto.

Assim, minha família se estabeleceu inicialmente nas ruas do Rio de 
Janeiro, e depois foi morar no Morro da Providência, Central do Brasil e 
na Rua General Pedra nº 263, zona do Mangue, onde viviam as pros-
titutas e os imigrantes da 2º guerra mundial, os bananeiros, carvoeiros 
e gente muito pobre e sofrida. Depois fomos morar no Morro de Ca-
valcante, numa espécie de sítio onde de tudo plantávamos, e minha 
avó era a matriarca responsável pelo repasse dos seus conhecimentos 
tradicionais desde a alimentação, as curas até a contação de histórias. 

Não só aprendi a ler suas cartas sofridas para sua terra natal, como 
escrevia as respostas, pois vovó não sabia ler nem escrever e eu já com 
sete anos era a pequena leitora e escritora baseada nas lágrimas de sofri-
mento daquela senhora cheia de sabedoria da etnia indígena potiguara.

Ao longo de minha infância, adolescência e juventude fui uma 

DOSSIÊ - ENTREVISTA

“A escola pode contribuir com a 
formação do “estudante-leitor” 
adquirindo livros diferenciados e 
de culturas diferenciadas, além 
dos livros específicos à cultura do 
lugar de fala e leitura.”



119Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

sempre leitora dos lábios de vovó que nada me escondeu sobre as 
lendas, as histórias e sua oralidade me tornava uma conhecedora 
da cultura de meu povo indígena. Ao lado disso, lia livros, incen-
tivada pela minha família e pela escola onde estudava. Elas avós, 
mães, tias e primas todas analfabetas me incentivavam ao estudo 
para que eu me tornasse uma professora, o sonho delas. E me 
tornei, apoiada por elas, que 
eram proletárias numa terra 
tão estranha e diferente de sua 
cultura. Vovó vendeu bananas 
durante anos até a minha for-
mação como professora pri-
mária, e eu sofri muita discri-
minação na escola e nas ruas 
porque ela era uma indígena, 
uma mulher diferente, objeto de risos e racismo. Assim me tornei 
professora. E nesse período li centenas de livros que me ajudaram 
a compreender porque vovó tanto sofria e chorava a distância 
de sua terra natal e a perda de suas terras nativas. Em todo esse 
período de minha vida, minha avó foi minha curandeira. Me curou 
de um tumor no olho e no bico do peito com folha de couve e 
uma mistura de michoca, visgo de jaca e teia de aranha. Hoje a 
indústria farmacêutica transformou essa mistura em medicina alo-
pática, ganhando rios de dinheiro. Sempre foi assim, nossa cultura 
indígena sofria aculturação ao mesmo tempo em que usurpavam 
o conhecimento tradicional de nossos velhos e velhas. Mamãe era 
grande conhecedora de ervas e titia fazia lindas artes com miçan-
gas. O livro que me influenciou foi o “livro da oralidade” da minha 
família indígena. Mais tarde outros livros me influenciaram como 
José de Alencar, Machado de Assis, Gabriel Garcia Marquez, 
Fernando Pessoa, Ester Pinkola e muito outros e outras.

   
2. BPL – Anunciando a potencialidade da leitura na vida, Mário 
Quintana diz que “Os livros não mudam o mundo, quem muda 
o mundo são as pessoas. Os livros só mudam as pessoas”. Consi-
derando isso, como a literatura influenciou na sua forma de ver o 
mundo, sua trajetória, formação e/ou atuação profissional? Se possí-
vel, cite o que você aprendeu, ou desaprendeu, com os livros que leu.

Eliane - Quando eu tinha 14 anos, venci um concurso lite-
rário no Ginásio onde estudava, Ginásio Progresso em Cas-
cadura-RJ. A escola tinha mais de 700 alunos e eu era a 
vencedora. Qual foi minha tristeza? Por eu morar no interior, 
uma roça, um morro, o Morro de Cavalcante, os editores 
se desculparam por não poder me entregar minha coleção 
de livros, porque era muito longe e íngreme a minha casa. 
Foi uma decepção. Ai comecei a visitar as bibliotecas. Eram 
dois ou três livros por semana. A leitura era a minha vida. Eu 
caminhava uma hora e meia da minha casa à escola (ida e 
volta). Então, comecei a produzir uns artesanatos para levan-
tar dinheiro para pagar a minha passagem de ônibus. Nos 
ônibus, fazia da viagem uma aula de leitura.   

3. BPL – Ler implica, muitas vezes, traçar similitudes e diferen-
ças entre o lido, o observado e o vivido pelo/a leitor/a, sendo 
a experiência pessoal e afetiva com o texto um dos elementos 
levados em conta por escritores/as e formadores/as de leitores/
as, seja na escrita ou escolha de um texto. Levando em conta 
isso, como você acha que a escola e o/a professor/a podem con-
tribuir para a formação efetiva do/a estudante leitor/a?

Eliane - A escola pode contribuir com a formação do “estudan-
te-leitor” adquirindo livros diferenciados e de culturas diferenciadas, 
além dos livros específicos à cultura do lugar de fala e leitura. Mas, 
para isso, o governo precisa apoiar ações como políticas públicas para 
escolas, promovendo o incentivo à leitura oferecendo livros para as 
escolas e que esses livros possam chegar às crianças, jovens, adultos 

e pais de alunos de forma con-
creta e constante. E que os pro-
fessores sejam incentivados para 
tal. Para as escolas indígenas a 
educação deve ser diferenciada 
e que a língua étnica utilizada 
por aquele povo seja respeitada 
e utilizada. Para isso, professores 
indígenas devem ser incentiva-

dos e valorizados no processo de uma educação voltada para a rea-
lidade daquela etnia indígena. A escola e o professor são os maiores 
protagonistas na formação do educando. Se a escola promove boa 
leitura, os alunos receberão boa educação. Assim se constrói um país. 

4. BPL – Uma das bases do projeto Mulheres Inspiradoras é a 
leitura de obras de autoria de mulheres, sendo você uma das 
autoras que compõe esse acervo destinado a escolas públicas 
do DF. Para você, qual a importância de se ler mulheres, em 
especial indígenas, na sala de aula? Quais são os desafios es-
pecíficos enfrentados por você para se tornar uma mulher in-
dígena escritora? Qual sua relação com o mercado editorial?

Eliane - O Brasil desconhece totalmente a cultura indígena, ape-
sar da maioria do povo brasileiro ter sangue indígena, pois somos um 
país miscigenado. Quem não sabe um costume indígena utilizado 
em sua residência, como dormir e descansar em rede, comer beiju 
(tapioca), tomar banho diariamente, tomar chá para dor de barriga, 
por exemplo? As crianças e jovens vibram quando vou a uma esco-
la contar histórias de nossos povos, de nossas origens de vida. Eles 
viajam num mundo mágico onde comungam espírito, razão e vida 
vivida. Eles sentem-se contemplados em suas dúvidas sobre etnias, 
sobre racismo, sobre história, sobre respeito, humanidade e amor. 
Entendem que a valorização dos anciãos é vital para a ética presente 
e a futura. E que a vida precisa ser vivida com dignidade. E as meni-
nas entendem seu lugar de fala, contra o machismo e a violência. Os 
meninos passam a compreender melhor seu papel na humanidade. 

Os desafios que enfrentei, e ainda enfrento, é o machismo, o au-
toritarismo masculino sobre a minha criação literária. Por isso mulhe-
res devem criar suas editoras e se tornar protagonistas de sua criação 
literária. Por outro lado, o mercado editorial também contempla mais 
o número de escritores do que escritoras. E o mercado financeiro 
editorial ainda é um negócio vantajoso para o editor, e não para o 
criador da arte, o escritor, a escritora. Se mais mulheres fincarem pé 
na criação de um editorial feminino, as mulheres estarão aumentan-
do o empreendedorismo neste setor.

No entanto, como indígena, e mulher, observo o distanciamen-
to que o mercado editorial nos trata, tanto por gênero quanto pela 
etnia. O mercado quer vender. Nós, mulheres indígenas, queremos 
chegar às escolas e ao mais sagrado lugar da mente e alma das crian-
ças e jovens brasileiras que precisam urgentemente saber quem 
somos, o que queremos e para onde vamos, objetivando construir 
um mundo mais justo e igualitário. Um mundo ético, sem corrup-
ções. E isso não é utopia.

“Se a escola promove boa 
leitura, os alunos receberão 

boa educação. Assim se 
constrói um país.”
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DOSSIÊ - ARTIGOS
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1. Des(retratos) da contemporaneidade: leitores versus 
consumidores na escola 

Em 2016, após a divulgação dos resultados da pesquisa Re-
tratos da Leitura no Brasil, o Jornal Estadão1 apresentou um 
panorama pessimista sobre leitores e não leitores no Brasil, 
como se depreende desde a manchete que alardeia: “44% da 
população brasileira não lê e 30% nunca comprou um livro, 
aponta pesquisa Retratos da Leitura”. O título já anuncia que a 
preocupação do jornal com a “não leitura” do leitor caminha 
lado a lado com o “não consumo” desse mesmo leitor. O en-
viesamento discursivo da notícia tem como resultado o abalo 
da autoestima de todos nós, a anunciada “população brasi-
leira”, mas afeta em especial a nós, professores, que nunca 
sabemos ao certo o quanto somos suficientemente leitores e 
o quanto formamos leitores entre as/os nossas/os estudantes. 

Ao depararmo-nos com os números, a sensação de fracasso 
da escola e do professor é quase inevitável, o que motiva nor-
malmente questionamentos existenciais daqueles profissionais 
engajados com o trabalho na formação de leitores. Por exem-
plo, quando se lê: “Para 67% da população, não houve uma 
pessoa que incentivasse a leitura em sua trajetória, mas dos 
33% que tiveram alguma influência, a mãe, ou representante 
do sexo feminino, foi a principal responsável (11%), seguida 
pelo professor (7%)”. Logo, nos vimos rememorando a nos-
sa trajetória como professoras/es e fazendo um exercício de 
imaginar em que lugar desses dados inserimos nós mesmas e os 
estudantes que por nossas salas de aula passaram. Se os dados 
fossem pensados como dados e, portanto, não passíveis de ques-
tionamento, teríamos que concluir que possivelmente fracassa-
mos. A mea culpa faz ainda mais sentido quando os números nos 
informam que 50% dos professores não leem, o que nos indica 
fatidicamente que, por consequência,  estamos condenando os 
nossos estudantes à não leitura, já que também não somos perce-
bidos como bons leitores: 

A pesquisa perguntou a professores qual tinha sido o último livro que leram 

e 50% respondeu nenhum e 22%, a Bíblia. Outros títulos citados: Esperan-

ça, O Monge e o Executivo, Amor nos tempos do cólera, Bom dia Espírito 

Santo, Livro dos sonhos, Menino brilhante, O símbolo perdido, Nosso lar, 

Nunca desista dos seus sonhos e Fisiologia do exercício. Entre os sete auto-

res mais lembrados, Augusto Cury, Chico Xavier, Gabriel Garcia Márquez, 

Paulo Freire, Benny Hinn, Ernest W. Maglischo e Içami Tiba. (Jornal O Esta-

dão, 18 de maio de 2016).

Há de se ressaltar que a pesquisa foi realizada pelo Ibope e 
encomendada pelo Instituto Pró-Livro, entidade mantida pelo Sin-
dicato Nacional dos Editores de Livros (SNEL), Câmara Brasileira do 
Livro (CBL) e Associação Brasileira de Editores de Livros Escolares 
(Abrelivros). O relatório final anuncia que o objetivo central da pes-
quisa foi “conhecer o comportamento do leitor medindo intensi-
dade, forma, limitações, motivação, representações e condições 
de leitura e de acesso ao livro – impresso e digital – pela população 
brasileira”. (Retrato da Leitura no Brasil, 2016). Entretanto, é pos-
sível depreender que a pesquisa tem um evidente propósito de 
subsidiar as empresas e políticas públicas para que estas definam 
estratégias de ampliação do mercado editorial.  Nesse sentido, 
dois trechos da reportagem nos despertam atenção:

A Bíblia é o livro mais lido, em qualquer nível de escolaridade. O livro 

religioso, aliás, aparece em todas as listas: últimos livros lidos, livros mais 

marcantes. 74% da população não comprou nenhum livro nos últimos 

três meses. Entre os que compraram livros em geral por vontade pró-

pria, 16% preferiram o impresso e 1% o e-book. Um dado alarmante: 

30% dos entrevistados nunca comprou um livro.

[...]

As mulheres continuam lendo mais: 59% são leitoras. Entre os homens, 

52% são leitores. Aumentou o número de leitores na faixa etária entre 

18 e 24 anos – de 53% em 2011 para 67% em 2015. A pesquisa não 

aponta os motivos, mas Marcos da Veiga Pereira, presidente do Sindica-

to Nacional de Editores, disse ao Estado que o boom da literatura para 

este público pode ter ajudado no aumento do índice – mais do que 

uma ação para manter o aluno que sai da escola interessado na leitura. 

(Jornal O Estadão, 18 de maio de 2016).

O destaque dado à indicação dos livros religiosos como os 
mais populares entre os leitores “em todos os níveis de esco-
laridade” traz uma resposta convergente com o já anunciado 
descrédito da escola como espaço privilegiado para a formação 
de leitores. Em seguida, o que é apresentado como “dado alar-
mante” indica o que já apontamos como enunciação discursiva 
do jornal: interessa sensibilizar o leitor não leitor, mas em espe-
cial, interessa a atenção do leitor não consumidor. Um aparte: 
se os dados nos indicam que as mulheres leem mais, não po-
demos ser ingênuas a ponto de não perceber que o mercado 
também está atento ao tipo de literatura que se espera que in-
teresse às mulheres leitoras, havendo muitas questões a serem 
problematizadas nesse sentido, o que não faremos agora por 
não ser este o recorte da análise aqui proposta. 

Concentremo-nos no último aspecto destacado na citação, 
o dado de que houve, de 2011 para 2015, um aumento sig-
nificativo dos índices de leitura entre jovens de 18 a 24 anos. 
O que parecia ser um indicador positivo para nós, formado-
res de leitores, é imediatamente atribuído ao crescimento do 
mercado editorial, ao chamado “boom da literatura para este 
público” e não às “ações para manter o aluno que sai da esco-
la interessado na leitura”. A afirmação é respaldada pela fala 
do presidente do Sindicato dos Editores, mesmo reconhecendo 
que a pesquisa não investigou as razões desse acréscimo. Além 
destes, temos o dado de que “lê-se mais em casa (81%), de-
pois na sala de aula (25%)”. Portanto, reconhece-se, mesmo 
que secundariamente, o espaço escolar como lugar importante 
para angariar um público leitor. Ou seja, apesar de tudo, se 
vislumbra na escola um locus para o mercado editorial. 

Uma rápida análise da conjuntura política que vivemos de-
monstra que as atuais propostas educacionais que envolvem a 
aprovação da Base Nacional Comum Curricular e o chamado 
“novo ensino médio” (Lei n° 13.415/2017)2, no contexto da 
Emenda Constitucional 95 aprovada em 20163, são proposi-
ções que carregam forte viés ideológico liberal, associado aos 
interesses empresariais, entre eles, os do mercado editorial, 
o que envolve a produção de livros e materiais didáticos, ao 
compreender as escolas e os pais de estudantes como possí-
veis consumidores. (GOMES et. al., 2018; CNTE, 2018; ANPED, 
2018). Nesse sentido, destacamos um trecho da apresentação 
da coletânea Retratos da Leitura no Brasil, publicada pelo Ins-
tituto Pró-Livro: 
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É preciso apostar no aumento do número de leitores a partir de um tripé 

essencial formado pela família, pelo Estado e pela sociedade civil. No 

primeiro caso, a propósito, em resposta a uma nova pergunta adiciona-

da a esta edição da pesquisa, a figura da mãe surge como a principal 

influenciadora no gosto pela leitura. Ao Estado, cabem os investimentos 

a longo prazo em educação, o empenho na formação de professores 

e mediadores de leitura, os esforços para a implementação do Plano 

Nacional do Livro e Leitura (PNLL) e o fortalecimento do sistema de bi-

bliotecas públicas. Essas, aliás, conhecidas por 55% dos respondentes, 

mas pouco frequentadas (20% dos respondentes). Já na sociedade civil, 

empresas, ONGs e escolas vêm desenvolvendo projetos, eventos e prê-

mios em prol do incentivo à leitura, buscando proporcionar o acesso aos 

livros a pessoas de diversas idades e níveis de alfabetização. Todos esses 

aspectos ajudam a tornar mais prático e convidativo o aproveitamento 

da oferta da produção das editoras brasileiras. (FAILLA, 2016, s/p).

Destaca-se no texto acima, assinado por Marcos da Veiga 
Pereira, presidente do Instituto Pró-Livro, o peso desigual no 
anunciado “tripé essencial”: a família, o Estado e a socieda-
de civil. De trás para a frente, subentende-se um alinhamento 
temporal que ordena essa relação e hierarquiza: 

no presente, onde já atua a sociedade civil: empresas, ONGs e,  sig-

nificativamente, escolas, que aparecem citadas como dissociadas do 

Estado, talvez porque ele se refira especificamente aos bons resultados 

das escolas privadas, ou porque busque caracterizar algumas escolas 

públicas como instituições que, analiticamente, possam se descolar do 

Estado para serem lidas como exceções à regra, dando relevo a “ex-

periências exitosas”, conforme jargão educacional que faz referência, 

muitas vezes, àquelas ações que envolvem parcerias público-privadas; 

um futuro onde poderá atuar o Estado: com ações “a longo prazo” e 

que envolvem a expectativa de investimentos do Estado (isso, escrito no 

contexto em que se aprovava a já referida EC 95, que decretou cortes 

severos desses mesmos investimentos), o “empenho” na formação de 

professores e dos denominados “mediadores de leitura” – o que pres-

supõe uma distinção que faz presumir que não são os professores esses 

mediadores preferenciais. Por fim, a referência ao Programa Nacional 

do Livro e da Leitura (PNLL) e o fortalecimento das bibliotecas públicas, 

pautas - sem dúvida - de enorme interesse e relevância social, mas que 

têm sido acompanhadas muito de perto pelos setores empresariais da 

Educação, inclusive com forte participação do Instituto Pró-Livro;

por fim, um presente futuro visionado em que atua a família: esta é 

apresentada como principal influenciadora da leitura, a partir de item 

incluído na quarta série da pesquisa Retratos da Leitura no Brasil. Atri-

bui-se às mães mais uma responsabilidade, entre as tantas já atribuídas 

às mulheres a partir das situações em que, discursivamente, se recorre 

aos chamados dispositivos amorosos4. Reconhecendo a preponderância 

dessa influência no presente, enuncia-se que caberá também à mãe o 

estímulo à leitura no futuro. Portanto, a constituição do leitor ou do 

“não leitor” apresenta-se como lugar passível de fracasso no âmbito 

familiar. Para subsidiar as mães nesse contexto de presente futuro, o 

mercado editorial, evidentemente, já vem elaborando possibilidades de 

aquisição que contemplam desde as classes mais favorecidas até aque-

las que farão todo o esforço necessário para a aquisição dos bens que 

tornarão seus filhos leitores.

	
Observa-se que, na análise dos dados constante nos relató-

rios da Comissão Pró-Livro - em torno daquilo que é apresentado 

como tripé essencial - a figura dos professores é invisibilizada 
em todos os sentidos, enquanto na notícia do jornal a atuação 
do professor é altamente visibilizada ao destacar o insucesso 
desses profissionais na formação dos leitores.  Alguns dilemas, 
então, se apresentam enviesados: Como o Estado proporciona-
rá a formação deles se o investimento em Educação fica sem-
pre menor? Se as mães são as mais influentes na formação 
de leitores, a quem caberá o papel de formação dos leitores 
naquelas famílias em que as mães têm jornada dupla ou tripla, 
equilibrando-se entre trabalho, tarefas domésticas e outros afa-
zeres? Há um reconhecimento do professor como um agente 
formador de leitores? Se sim, além deles, quem seriam esses 
outros mediadores de leitura aos quais se atribui a função de 
formação por parte do Estado? Será que não há mesmo corre-
lação entre o papel das escolas e dos professores em relação ao 
significativo aumento de leitores entre os jovens? E por fim: por 
que não foram pesquisados os motivos desse importante salto 
entre os leitores jovens?

Não é objetivo aqui responder a todos esses questionamen-
tos, mas incitar reflexões sobre como as enunciações discursi-
vas apresentadas como dados, podem nos conduzir a uma vi-
são ainda mais depreciativa da situação educacional brasileira. 
O enredo simplificador que se anuncia é mais ou menos assim: 
o Brasil é um país de poucos e maus leitores. Os jovens leitores 
crescem, apesar das adversidades. Eles leem as novidades do 
mercado editorial para a sua faixa etária, enquanto professores 
leem, predominantemente, livros religiosos e de auto-ajuda. 
Desencontro anunciado. Ponto comum: ambos leem “sub-li-
teratura”. [Afinal, o lugar de ensinar os clássicos da “alta li-
teratura” é a escola!] E a escola vai mal. Seus professores não 
apresentam livros aos possíveis leitores. Evidência. Os próprios 
professores não são leitores. Cabe à família apresentar a litera-
tura. [Educação desde o berço como forma de distinção social.] 
O Estado faz pouco pela sua juventude. Há professores que são 
exceções à regra. Há escolas que são exceções. [Inspiremo-nos 
nos caminhos por elas seguidos.] A sociedade civil organizada 
pode devolver aquilo que o Estado tomou. Parceria público-pri-
vada talvez seja um caminho. No comercial de tevê, todos pela 
educação. Engajamento em prol da leitura. [Mas qual enga-
jamento?] Defendamos o direito à leitura. [Mas qual leitura?] 
[Para qual leitor?]

A estas questões, não traremos respostas definitivas, mas 
buscaremos problematizar a narrativa que orienta tal enredo, 
desvelando o quanto de des(retratos) constituem suas enuncia-
ções discursivas, junto àquilo que retratam. Para tanto, lança-
remos mão de algumas experiências que nos parecem comple-
xificar esse campo, procurando subverter algumas impressões 
que aprioristicamente parecem resolvidas.  

2. Em busca dos direitos do leitor: experiências in(sub-
missas) de uma professora de Língua Portuguesa e seus 
estudantes 

A despeito do que mostra a pesquisa Retratos da Leitura 
no Brasil, a trajetória de muitos professores, especialmente os 
das séries iniciais, e os das áreas de conhecimentos de Códi-
gos e Ciências Humanas, remete inequivocamente à necessi-
dade de formar leitores. Convergente com essa perspectiva, 
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apresentamos aqui o relato de uma das autoras, a professora 
de Língua Portuguesa Ana Cláudia, na sua experiência em tur-
mas de ensino médio. Ao fazer referência aos trechos de seu 
relato, para não descaracterizar o tom autobiográfico de sua 
narrativa, o texto segue intercalando formas em primeira pes-
soa do singular e do plural. 

Quando passei a atuar como professora do Ensino Médio (EM) em 

2011, encantei-me com a possibilidade que o meu gosto literário pu-

desse seduzir os estudantes também. No primeiro ano em que trabalhei 

com a 2ª série do EM, a leitura de Senhora, de José de Alencar, solicita-

da como atividade extraescolar, teve pouquíssima repercussão positiva. 

No outro ano, em outra escola, já tinha entendido que a escrita de José 

de Alencar consistia em um Português quase arcaico e uma leitura me-

diada poderia ser mais frutífera. Em roda, todos com o livro em mãos, 

começamos a ler. Parecia uma sessão de tortura para mim e, principal-

mente, para os alunos. Era outra língua. O Português de Alencar estava 

muito distante da língua atual. Percebi que nem eu conseguia fazer uma 

tradução, porque também não sabia inúmeros significados das palavras 

que apareciam. E ali vi que o que eu  fazia também era uma leitura 

intuitiva, passando por cima de vários vocábulos, cujos significados iam 

sendo deduzidos. Tentei convencê-los de que era possível realizar uma 

leitura sem conhecer todo o vocabulário, mas não obtive êxito e essa 

foi a minha última tentativa de tentar fazer com que lessem romances 

urbanos da 2ª geração romântica, pois, ao invés de ajudá-los a penetrar 

nesse mundo da literatura, eu cheguei à conclusão de que cometia um 

desserviço para a formação de leitores, apesar de minhas tentativas. Nos 

anos seguintes, tive a oportunidade de ser professora do 3o ano do EM. 

Considerando a historiografia literária normalmente atribuída a essa 

etapa, o Pré-modernismo e Modernismo Brasileiro, tinha, de certa for-

ma, a língua como uma aliada e não como um obstáculo quase intrans-

ponível para a maioria dos estudantes, já que os modernistas buscavam 

aproximar seus escritos da chamada “linguagem do povo”. Então, os 

resultados passaram a ser um pouco melhores. (Relato da professora 

Ana Cláudia, escrito em maio de 2018, para fins de análise no artigo).

Gnerre, em Linguagem, escrita e poder (1991), percorre a 
história do desenvolvimento da escrita, bem como da rejeição 
a ela, para salientar que nem sempre sua necessidade foi in-
questionável. O autor refere-se especificamente à escrita e à 
alfabetização, mas compreendemos que há uma relação intrín-
seca entre os atos de escrever e ler. Ao discorrer sobre a origem 
da necessidade de escrever, automaticamente entendemos 
também a necessidade de ler. Segundo Gnerre, o “mito” da 
alfabetização como um valor incontestável significou uma pers-
pectiva de abandono de valores e formas de comportamento 
“pré-industrial” dos cidadãos para que colaborassem com a ex-
pansão do poder do Estado. Para garantir a dominação, chega-
-se à construção de um padrão a ser seguido, a norma padrão 
da língua. Assim, “o código aceito “oficialmente” pelo poder é 
apontado como neutro e superior, e todos os cidadãos têm que 
produzi-lo e entendê-lo nas relações com o poder” (1991, p. 
9). Nesse sentido, por vezes, o que lemos em literatura consiste 
em uma outra língua, quase como nós leigos em farmacologia 
leríamos uma bula de remédio. Insistir, então, na leitura «tor-
tuosa» de Alencar é, de alguma maneira, reforçar o mito da 
necessidade de leitura dos clássicos, admitindo a opressão ne-
cessária como um daqueles males que vêm para o bem. Nesse 

caso, a opção assumida pela professora foi trabalhar a obra 
e o contexto em que foi produzido sem, no entanto, tornar 
essa leitura obrigatória, atuando como mediadora do contexto 
e não da leitura. Outro caminho seria rechaçar esse tipo de 
leitura canônica, privilegiando somente aquelas que sejam mais 
aprazíveis porque mais próxima do contexto em que os estu-
dantes vivem. Esse é um exemplo dos dilemas experimentados 
por educadores preocupados com a formação de leitores.

Em Linguagem: ensinar novas paisagens/novas linguagens, 
bell hooks (2008)5 se sente interpelada a pensar sobre lingua-
gem e poder a partir dos versos da poeta Adrienne Rich: “Esta é 
a língua do opressor, no entanto eu preciso dela para falar com 
você” (RICH apud hooks, 2008, p. 858). Temos aqui uma possí-
vel chave de leitura para o dilema que apresentamos acima. Ao 
se interpelar a partir da afirmação da poeta, bell hooks sente-se 
contrariada já que concebe a língua como identidade, traçando 
uma reflexão sobre como o inglês padrão nos Estados Unidos 
significou o apagamento de tantas línguas trazidas a esta locali-
dade nos navios negreiros. Nesse ponto ela avança na reflexão, 
pensando como as pessoas negras tiveram que possuir a língua 
do opressor para criar um espaço de resistência que rompesse 
com o inglês padrão dominante, a partir do estabelecimento 
de uma variante linguística a qual ela chama de fala vernácula 
negra, variante tal que ela mesma passaria a utilizar em am-
bientes com presença predominante de pessoas brancas, em 
escritos acadêmicos e em sua sala de aula na Universidade6. Ao 
assumir esse uso, bell hooks identifica a rejeição dos estudantes 
brancos em trabalhar com outra língua-variante linguística, o 
que a faz perceber como, inconscientemente, trabalhamos a 
favor da dominação cultural. 

Ao se referir à escrita (e à leitura, por sua vez), Gnerre (1991) 
observa atitudes polarizadas em culturas que não possuem a 
tradição escrita como a forma de maior uso e em classes histo-
ricamente subalternizadas em nossas sociedades: rejeição total 
ou aceitação total ao que está escrito, e em especial, daquilo 
que está impresso. A rejeição, de acordo com ele, refere-se à 
desconfiança de tudo que não possa ser controlado. Conside-
rando que tudo, ou quase tudo que está impresso em nossa 
sociedade, está em variedade padrão da língua, podemos su-
por que há uma outra possibilidade de compreensão da recusa 
de alguns estudantes à leitura: a rejeição ao que está escrito 
a partir da variante padrão. É uma compreensão próxima da-
quela que bell hooks (2008) tem quando transgride sua prática 
e usa uma outra língua (oral ou escrita) – que não a padrão, 
percebendo a fragilidade daqueles que não a dominam, já que 
sentem-se pouco à vontade ao perderem o controle total do 
código que constitui muito mais do que comunicação, sendo  
construtor de identidades de formas de conceber o conheci-
mento. Segundo ela, “mudar a maneira como nós pensamos 
sobre linguagem e como nós a usamos necessariamente altera 
a maneira como nós sabemos o que nós sabemos”. (bell hooks, 
2008, p. 862). Trata-se, pois, de um debate epistemológico.

Argumentamos que o mesmo ocorre com nossos estudan-
tes: aqueles que possuem, como língua materna, uma varie-
dade não-padrão, sentem-se impotentes. Mas, ao invés de 
se submeterem àquela incompreensão, assumem uma postu-
ra insubmissa, quando não se sentem obrigados a entendê-
-la. Na relação com os autores canônicos representantes do 
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Romantismo Brasileiro, a situação fica evidenciada quando os 
estudantes demonstram o quanto aquela leitura não fazia ne-
nhum sentido para eles. Dessa forma, ao propormos as leituras 
clássicas, devemos compreender que nem todos vão aceitar 
a dominação do cânone, cabendo-nos entender como esses 
jovens reconhecem a si mesmos como sujeitos autônomos e 
protagonistas em suas definições do que cabe e do que não 
cabe em seus mundos do conhecimento. Parece-nos necessá-
rio, para que formemos leitores, que os estudantes sintam-se 
respeitados e também representados nas leituras propostas, a 
fim de tirar do altar a variante padrão da língua como a única 
legítima, mas também, aos poucos, ir conquistando o interesse 
pelo domínio da variedade padrão, cientes de que eles devem 
reconhecê-la sempre como objeto passível de questionamento. 
Em concordância com bell hooks (2008), entendemos que a 
variante linguística dos estudantes deve fazer parte do espaço 
escolar. Afinal,

(...) para cicatrizar a fissura da mente e do corpo, nós, povo marginali-

zado e oprimido, tentamos retomar nós mesmos e nossas experiências 

na linguagem. Nós procuramos construir um lugar para a intimidade. 

Incapazes de encontrar tal lugar no inglês padrão, nós criamos a fala 

rompida, imperfeita, desregrada do vernáculo. Quando eu preciso dizer 

palavras que fazem mais do que simplesmente refletir ou se dirigir à 

realidade dominante, eu falo o vernáculo negro. Lá, nesse lugar, nós 

fazemos o inglês fazer o que nós queremos que ele faça. Nós tomamos 

a língua do opressor e a viramos contra ela mesma. Nós fazemos das 

nossas palavras uma fala contra-hegemônica, liberando-nos nós mes-

mos na linguagem. (hooks, 2008, p. 863).

De algum modo, quando estimulamos entre os nossos es-
tudantes que eles, criticamente, façam frente à literatura ca-
nônica com a desenvoltura que já utilizam em tantos outros 
aspectos de suas vidas, o enfrentamento ocorre também em 
relação à própria compreensão de que cabe à escola cumprir 
o papel, também canônico, de enquadramento de leitores, im-
posição da língua padrão como a única possível e estímulo à 
subserviência em relação à literatura apresentada. O resultado 
consistirá, pois, em extrapolar esses dados de leitura submissa 
e convertê-los em formas de escritas também insubmissas. Ar-
gumentamos que, quando o aluno se vê representado naquilo 
que está escrito e impresso, a rejeição à leitura é minimizada.  
Um outro aspecto é que, ao fazer com que o estudante acre-
dite no seu potencial, não somente como leitor, mas também 
como construtor de narrativas (seja de grafia escrita ou de ora-
lidade), é um outro leitor que surge, o produtor daquilo que  
estamos chamando de leitura insubmissa. 

No ano de 2017, ao participarem do programa de amplia-
ção do projeto Mulheres Inspiradoras7, os professores cursistas 
tiveram a possibilidade de aliar as próprias práticas aos princí-
pios do projeto. Para tanto, se apropriaram de algumas meto-
dologias propostas no Curso de Formação, entre elas, a prática 
do Diário de Bordo para registro das aulas pelos estudantes. 
Essa experiência traria enormes aprendizados para a compre-
ensão de quem são esses estudantes enquanto leitores, como 
pode se conferido nos relatos de estudantes que apresenta-
remos em seguida, retornando à experiência da professora 
Ana Cláudia. Um dos livros selecionados pela professora Gina 

Vieira, idealizadora do projeto, foi Não vou mais lavar os pratos 
de Cristiane Sobral, escritora brasiliense. Os estudantes dos 3º 
anos leram individualmente o livro e foram orientados a esco-
lher seu poema favorito. 

Bem, quem conhece o 3º A sabe que os professores têm uma enorme 

dificuldade em conter os alunos, mas, na aula de hoje, todos, repito, 

todos os alunos pararam as conversas, pararam de mexer em seus 

telefones e foram ler os poemas. Eh, a turminha mais bagunceira 

conseguiu ficar uma aula inteira sentada lendo poemas. (Texto es-

crito pela estudante Karine Cândido, Experiência Inspiradora – Diário 

de Bordo do 3º A).

Depois, em uma Roda de Conversa, cada estudante leu o 
poema escolhido para os colegas, realizando a interpretação 
e explicando o motivo pessoal da escolha. Para enriquecer a 
apresentação, levaram outros aportes narrativos que tivessem 
relação com o poema e que complementassem a explicitação 
dos motivos (uma música, um outro poema, um livro ou uma 
foto etc.). Esse momento foi muito significativo para os estu-
dantes, como vemos em alguns trechos dos seus relatos:

Escolhemos, pensamos, revivemos. Não deu tempo de todos lerem seus 

poemas, mas os poucos que leram se tornaram muitos. Foi uma me-

tamorfose de sentimentos, de escolhas. (Texto escrito pela estudante 

Giovanna Lívia, Experiência Inspiradora – Diário de Bordo do 3º A).

[...] Aula essa que, além de aprendizado da disciplina, temos conhecido 

um pouco dos sentimentos de cada um e, aliás, é impressionante ver 

a tamanha identificação dos alunos com os poemas de Não vou mais 

lavar os pratos, de Cristiane Sobral. (Texto escrito pelo estudante Áthila 

Leonardo, Entrelaços e Nós – Diário de Bordo do 3º D).

Esse livro de poemas me deixa em êxtase. Cada palavra entra nas fibras 

do meu ser, se choca no meu consciente e me deixa pensativa. (Texto 

escrito pela estudante Gabriele Martins, Entrelaços e Nós – Diário de 

Bordo do 3º D).

O trabalho com a poesia de Cristiane Sobral demonstra 
como a literatura pode deixar de ser apenas um referencial teó-
rico para tornar-se um objeto de transformação social, quando 
percebemos que a poesia revela nossas angústias, inquietações 
e sentimentos. O estudante sentiu-se importante, querido, va-
lorizado, respeitado, porque se enxergou nela. O literato dei-
xou de ser aquele ser iluminado do qual nunca chegaríamos 
perto. O estudo da poesia de Cristiane Sobral e o encontro 
presencial com a autora na visita que a poeta fez à escola tor-
naram a literatura algo palpável, próximo do mundo real dos 
estudantes. Muitos estudantes sentiram-se motivados a mos-
trarem seus escritos e passaram a acreditar verdadeiramente 
em si mesmos como escritores, lendo a si mesmos como outros 
após a reafirmação de suas existências como construtores de 
narrativas. Apesar disso, não foram todos os estudantes que 
tiveram o mesmo sentimento, nem esperamos que o seja. En-
tendemos ser mais efetiva a valorização das pequenas conquis-
tas cotidianas do que uma idealização que gerará frustrações 
e que poderá resultar em formas de opressão e construção de 
histórias únicas, no sentido em que fala a escritora nigeriana 
Chimamanda Adichie (2013).  Mesmo com livros sendo lidos 
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em sala de aula e outros com a leitura solicitada para fora dela, 
houve aqueles que não leram.  Abaixo, transcrevemos trecho 
do relato de um destes estudantes:

Português é o tipo de aula que não curto muito, pois não sou muito 

fã de leitura, e foi só o que teve, mas, enfim, contarei um pouco sobre 

minhas lembranças nesta matéria. [...] A professora gostava muito que 

adquiríssemos conhecimento através da leitura e também que interagís-

semos entre nós. Então, ela passou vários livros para leitura e também 

passou vários trabalhos em grupo e seminários. Como não gosto de 

ler, nunca cheguei a ler muito os livros. Via os meninos conversando 

nos grupos sobre tais livros e sempre achava interessante; e ficava com 

vontade de ler, mas nunca lia. (Texto escrito pelo estudante Ian da Silva, 

Atura ou Surta – Diário de Bordo do 3º C).

Temos aqui uma situação emblemática, considerando a ex-
periência do aluno com a leitura e os dados da pesquisa Re-
tratos da Leitura no Brasil: o estudante reconhece que teve o 
incentivo tanto da professora quanto dos colegas que comen-
tavam nos grupos, mas, ao final, o estudante afirma que não 
leu, mesmo tendo vontade de ler. Teve acesso a vários títulos 
e indicação de tantos outros. Por que, então, esse estudante 
não leu? Que limite tênue é esse que constrói um estudante 
leitor ou um não-leitor? O caminho menos complexo seria atri-
buir ao indivíduo o desinteresse e culpabilizar um ou outro por 
tal situação (fosse o Estado ou a sociedade, numa perspectiva 
macro; fosse a família ou a escola, numa escala de análise mais 
restrita). Não acreditamos nesse caminho. 

A questão é complexa, mas tomaremos um dos outros ca-
minhos possíveis. Partiremos do pressuposto de que Ian não 
leu porque tem o direito de não ler. A muitos, esse pode pa-
recer um caminho inusitado, já que, nas escolas e na família, 
é comum que a leitura seja tida como algo imprescindível, se 
anunciando no senso comum que as pessoas só se tornarão 
pessoas respeitáveis, “cultas” e inteligentes se forem leitoras 
de autores igualmente respeitáveis, “cultos” e inteligentes, ou 
seja, aqueles consagrados na literatura e que, na academia, de-
signamos como leituras canônicas. Daniel Pennac (1993), na 
contracorrente desse pensamento popularizado, propõe que 
se considere os Direitos imprescritíveis do leitor, assim os apre-
sentando: “Em matéria de leitura, nós, os leitores, nos con-
cedemos todos os direitos, a começar pelos que recusamos a 
essa gente jovem que pretendemos iniciar na leitura” (1993). 
Os direitos por ele anunciados são apresentados nos seguintes 
tópicos: 1- O direito de não ler; 2- O direito de pular páginas; 
3- O direito de não terminar um livro; 4- O direito de reler; 5- O 
direito de ler qualquer coisa; 6- O direito ao bovarismo8; 7- O 
direito de ler em qualquer lugar; 8- O direito de ler uma frase 
aqui e outra ali; 9- O direito de ler em voz alta; e 10- O direito 
de calar (PENNAC, 1993).

Em tom confessional, afirmaríamos – pelo menos a maioria 
de nós, leitores que conhecemos – que usufruímos a maior par-
te dos direitos acima apresentados. Isso quando não estamos 
sob o olhar atento de outros inquisidores da leitura, que não 
nós mesmos. Estes direitos refletem uma postura contra-hege-
mônica naquilo que se refere à leitura. Começa por questio-
nar a hipocrisia contida em nossos próprios atos como forma-
dores de leitores, já que atribuímos a nós mesmos um papel 

inquisitório, que cobra do estudante que ele seja um leitor que 
podemos chamar de leitor hiper-real, uma espécie de simulacro 
inventado por nós mesmos quando nos definimos enquanto 
sujeitos constituídos pela leitura. Consiste em uma idealização 
que faz crer que existe um tipo ideal de leitor, para utilizar uma 
expressão weberiana. 

 Nesse sentido, argumentamos que a manipulação da re-
presentação de si mesmo como leitor ou não-leitor é, de certa 
forma, uma estratégia que afirma  a nossa própria autonomia e 
singularidade, uma espécie de defesa de nossos direitos como 
leitores, mesmo quando esse sujeito de leitura desconhece o 
sentido proposto por Pennac (1993). Se a literatura deve ser 
direito, como nos ensina Antônio Cândido (1995), a leitura 
também o deve ser, sem que se confunda esse direito com um 
dever que hierarquiza e reforça opressões. Ainda hoje, a repre-
sentação idealizada do leitor, baseada fortemente no caráter 
erudito e dificilmente acessível da leitura, é operante na socie-
dade brasileira. Nesse sentido, parafraseando a antropóloga Al-
cida Rita Ramos, quando ela fala do índio hiper-real, temos que 
“o leitor hiper-real é como um clone feito à imagem do que os 
leitores hegemônicos gostariam que ele fosse” (1992, p. 10). 
Talvez possamos, a partir daí, reconhecer, como performance 
cultural, os atos de resistência à leitura pelos nossos jovens es-
tudantes, como Ian. Muitos desses que se performam como 
não leitores são os mesmos que frequentam os saraus literários 
dos movimentos de periferia em que se inserem. Nem todos 
se converterão em poetas porque vão aos saraus. Do mesmo 
modo, Ian não se converte necessariamente em leitor porque 
está em sala de aula, numa comunidade de leitores. Quando 
assim o faz, ele exerce seus direitos. 

 Entendemos a atitude de estudantes como Ian como uma 
forma de insubmissão, palavra aqui utilizada não com o cará-
ter pejorativo que ela pode carregar. Pelo contrário, ao serem 
insubmissos, atuam com uma atitude reveladora daquilo que 
Pennac (1993) já identificava no contexto francês da década de 
1990, acerca do direito de não ler. Em suas palavras:

Como toda enumeração de “direitos” que se preze, esta dos direitos à 

leitura deveria começar pelo direito de não ser usado – no caso, o direito 

de não ler, sem o que não se trataria de uma lista de direitos, mas de 

uma viciosa armadilha. A maior parte dos leitores se concede cotidia-

namente o direito de não ler. Sem macular nossa reputação, entre um 

bom livro e um telefilme ruim, o segundo muitas vezes ganha, mesmo 

que preferíssemos confessar ser o primeiro. Além disso, não lemos con-

tinuamente. Nossos períodos de leitura se alternam muitas vezes com 

longas dietas, onde até a visão de um livro desperta os miasmas da 

indigestão. (PENNAC, 1993, p. 143).

Ian não apresenta outra justificativa para o recurso ao direi-
to de não ler senão o simples fato de não gostar de ler. Neste 
texto, argumentamos em favor da urgência de reconhecermos 
e empreender esforços para compreender a leitura insubmissa 
como uma das estratégias para a formação de leitores. Gloria 
Anzaldúa	9, ao tratar da cultura chicana, traz alguma luz ao de-
bate que aqui propomos:

Como todas as pessoas, percebemos a versão da realidade que nossa 

cultura comunica. Como outros/as que vivem em mais de uma cultura, 
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recebemos mensagens múltiplas, muitas vezes contrárias. O encontro 

de duas estruturas referenciais consistentes, mas geralmente incompatí-

veis, causa um choque, uma colisão cultural. [...] De forma subconscien-

te, vemos um ataque contra nós e nossas crenças como uma ameaça e 

tentamos bloqueá-lo com um posicionamento contrário. (ANZALDÚA, 

2005, p. 705).

A autora propõe a busca de uma nova consciência, a qual 
ela chama de consciência mestiça, aquela que busca o pen-
samento divergente, que inclui ao invés de excluir, e que sus-
tenta as contradições em busca de transformar a dualidade 
em outra coisa. Alguns pontos nos parecem conexos: nossos 
jovens recebem mensagens culturais múltiplas que, por vezes, 
são contraditórias, mas igualmente legítimas. Nesse sentido, o 
confronto entre os mundos em que vivem os nossos estudantes 
são entremeados pelas construções da chamada cultura erudi-
ta em oposição à cultura popular, pelas formas de expressão 
polarizadas das periferias em oposição ao centro, do universo 
tecnológico ao tradicional. Temos, então, estudantes que osci-
lam entre ideias de leitores e de não leitores, com suas recusas 
e reconhecimentos, afinal, “es difícil diferenciar entre lo here-
dado, lo adquirido, lo impuesto”. (ANZALDÚA, 2005, p. 709). 
Gnerre (1991) concebe a imposição da necessidade de escrita 
e a leitura como uma forma de apagamento da cultura da ora-
lidade. Para o autor, um problema central no processo de 
alfabetização, estendido aqui para a formação de leitores, é 
a desvalorização da oralidade. Segundo o teórico:

(...) temos que tentar devolver o gosto e a confiança na oralidade, 

o prestígio da arte verbal, a discussão sobre as hipóteses relativas 

ao que seria a escrita, a leitura oral em voz alta de livros escritos 

e impressos e a discussão de seus conteúdos comparados com os 

conteúdos de histórias da tradição oral. (GNERRE, 1991, pág. 61). 

O proposto por Gnerre (1991) coaduna com o direito 
de ler em voz alta, definido por Pennac (1993), e em am-
bos, associado à oralidade. O reconhecimento da leitu-
ra oral reflete parte daquilo que opera como consciência 
mestiça entre nossos estudantes. Conforme observa a es-
tudante Jhully Gomes:

Quando eu lia algum livro que ela passava ou alguma poesia, eu me 

perdia algumas vezes e pensava: “Como assim? Entendi nada aqui”. 

Porém, a nossa querida ‘proff’ trazia a nós uma interpretação TÃO 

MASSA que eu não conseguia aceitar que eu não tinha entendido 

aquilo. Na verdade, nem precisava explicar as poesias e os livros, 

pois, assim que ela lia, eu já conseguia captar. Ela lê de uma forma 

intensa, articula com as mãos e tal. É muito legal. (Texto escrito pela 

estudante Jhully Gomes, O inevitável – Diário de Bordo do 3º B). 

Em diálogo com Anzaldúa (2005), entendemos ser neces-
sário construir uma terceira “coisa” entre a valorização da 
escrita/leitura silenciosa e a desvalorização da cultura oral. 
Como síntese hibridizada dessa cultura mestiça, propomos a 
retomada da oralidade (na forma da leitura lida em voz alta) 
como um elemento central nos processos de ensino-aprendi-
zagem, assim como a escrita e a leitura já o são. 

3. Que tipo de in(submissão) esperam de nós? Pluraliza-
ção de cenários de leitura a partir da literatura 

Invento? Sim invento, sem o menor pudor. Então as histórias não são 

inventadas? Mesmo as reais, quando são contadas. Desafio alguém a 

relatar fielmente o que aconteceu. Entre o acontecimento e a narração 

do fato, alguma coisa se perde e por isso se acrescenta. O real vivido fica 

comprometido. E, quando se escreve, o comprometimento (ou o não 

comprometimento) entre o vivido e o escrito aprofunda mais o fosso. 

(EVARISTO, 2016, p. 7).

A citação é a apresentação do livro de contos Insubmissas 
Lágrimas de Mulheres (2016), que reafirma que o que está es-
crito nunca corresponde ao real vivido (nem deverá correspon-
der). Há um fosso entre a escrita e o vivido. A escritora brasilei-
ra Conceição Evaristo perpassa histórias de diversas mulheres 
que não se submeteram ao padrão hegemônico socialmente 
estabelecido, rompendo com o que lhes causavam lágrimas. 
O termo “submissa”, conforme edificado pela normatividade 
cristã, está predominantemente relacionado ao comportamen-
to feminino considerado desviante, associado à subjugação das 
mulheres e à condição de passividade dentro de uma lógica 
patriarcal. Se, nessa compreensão comum, a palavra “insub-
missa” ativa a referência a um comportamento inadequado, 
em Evaristo (2016) o termo assume outro caráter. 

Com ela, a insubmissão significa uma re-ação10 às situações 
vividas, mas, sobretudo, significa  libertação. Ação que liberta 
do abandono, da heteronormatividade, do machismo, da pe-
dofilia, da violência, do preconceito. E, de termo pejorativo, 
converte-se em característica imprescindível para a existência 
da subjetividade das mulheres narradas. Insubmissas lágrimas, 
que não se sucumbiram, lágrimas insubmissas como re-ação. 
Nos apropriamos do conceito para propor que professores e 
estudantes re-ajam ao padrão também hegemônico de conce-
ber a escrita e a leitura, de forma que possam re-agir ao que 
está escrito, fazendo uma leitura insubmissa dos textos para 
que suas próprias subjetividades não sejam desbotadas, para 
que não se tornem prisioneiros da aceitação não-reflexiva do  
que está escrito. Para isso, a formação do leitor opera também 
com a imprescindibilidade da formulação de mais um tipo de 
consciência mestiça: aquela forjada entre a escola e o mundo 
vivido fora dela. 

Já discutimos aqui como a aproximação entre os livros e a 
realidade sociolinguística do estudante pode minimizar a rejei-
ção à leitura. Mas o que fazer quando se trata da necessida-
de curricular imposta aos professores em torno da leitura dos 
clássicos e gêneros textuais  que geralmente estão desvincu-
lados tanto da realidade linguística quanto social do aluno? É 
necessário encontrar a terceira “coisa” que está para além da 
dualidade (ANZALDÚA, 2005). No nosso caso, a chamamos de 
leitura insubmissa, tomando a aceitação total ao que está escri-
to como um problema a ser questionado em nosso cotidiano.

De algum modo, a percepção daquilo que estamos cha-
mando de leitura insubmissa não vem da literatura, mas dos 
aprendizados trazidos pelos nossos próprios estudantes. Nesse 
sentido, mais um trecho de relato de experiência nos ajuda a 
alinhavar a formulação do conceito:
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Senti a necessidade de que os estudantes compreendessem a impor-

tância da leitura de clássicos, ressaltando sempre que poderiam emitir 

a opinião que quisessem sobre a leitura, que não precisavam ter medo 

dos cânones. Me senti transgressora ao conceder a eles essa possibili-

dade. E, então, passei a perceber que a grande maioria dos estudantes 

não tinham nenhum problema em criticar os cânones. Ao contrário, 

já os criticavam mesmo sem conhecer. Não havia entre a maioria dos 

jovens com quem trabalhei receio de passarem por incultos e de não 

terem o gosto suficientemente sofisticado. Eu, como professora, é que 

tinha esse receio. 

[...]

Em mim é que estava inculcada a submissão à leitura dos clássicos, pois, 

desde muito jovem, passei a não ter opinião sobre as obras lidas e a en-

tender que, se não gostava de alguma, eu que não estava enxergando 

o extraordinário. Percebi que essa sensação foi aprofundada depois da 

minha passagem pelo curso superior, pois a Universidade reforçou em 

mim o respeito e o receio ao cânone, ao  consagrado. E, para continuar 

cumprindo o necessário papel imposto de proporcionar o conhecimento 

da literatura clássica, passei a dizer que não podíamos criticar aquilo que 

não conhecíamos e continuei a propor as leituras. Depois de lerem, os 

alunos emitiam, em seminários realizados por eles, suas opiniões pesso-

ais sobre a obra e não havia nenhuma espécie de censura da minha par-

te. Quase sempre os seminários aconteciam com êxito, pois, em grupo, 

os que não liam, normalmente eram apoiados por aqueles que haviam 

lido. E sempre alguém lia, o que me deixava minimamente satisfeita em 

relação ao papel de formadora de leitores. (Relato da professora Ana 

Cláudia, escrito em maio de 2018, para fins de análise no artigo).

O relato confirma a leitura insubmissa dos estudantes. Eles 
não se importavam com o que era consagrado pela academia, 
demonstrando uma atitude contra-hegemônica e evidenciando 
que o sistema escolar não conseguiu imputar a eles a postura 
dominante de eleger alguns poucos iluminados como detento-
res do poder da escrita e que deveriam ser sempre reverencia-
dos. À professora, como representante do poder simbólico e 
instituído formalmente em sala de aula, coube o papel de ouvir 
as opiniões dos estudantes sem recriminá-los, considerando-os 
sujeitos de suas aprendizagens.  

Em um trabalho desenvolvido com alunos dos 3os anos, que 
abrangeu a prosa da segunda geração modernista da literatura 
clássica, foi possível compreender entre os estudantes a for-
mulação de uma nova consciência mestiça, no momento em 
que a leitura insubmissa se evidencia vigente. Em virtude da 
participação da professora Ana Cláudia, no Programa Mulheres 
Inspiradoras da SEEDF, foi proposto um trabalho cujo título foi 
Mulheres inspiradoras nos romances de 30. 

Nessa oportunidade, temáticas referentes às mulheres fo-
ram abordadas de diversas maneiras, como, por exemplo, no 
romance São Bernardo e a personagem Madalena, que se casa 
por conveniência social e entra em um relacionamento abusivo; 
no romance Capitães da Areia, em que há uma idealização da 
mulher na figura da personagem Dora e uma certa culpabiliza-
ção da falta da mãe para o destino dos meninos (como se pai 
eles não tivessem); no romance Meninos de engenho, em que 
a tia Maria casa-se a despeito da falta de desejo, da D. Clarice 
que é assassinada pelo pai do protagonista – considerado “doi-
do” e não criminoso, além das mulheres negras que são obje-
tificadas em todo o romance; no romance O Quinze, de Rachel 

de Queiroz, com a personagem Conceição que, contrariando 
o dispositivo amoroso, não se rende ao “amor” de Vicente e 
resolve adotar um filho sozinha, ou no importante papel de 
Cordulina como dona de casa, com papel decisivo na vida fami-
liar, assim como Sinhá Vitória, em Vidas Secas, que representa 
a figura da esperança e do sonho dentro do romance.

Tivemos que ler mais do que sobre a Cristiane Sobral. Eu, por exemplo, 

tive que ler o livro Menino de Engenho, de José Lins do Rego, um livro 

muito bom por sinal e aí veio o trabalho apresentado, que tínhamos 

que falar sobre o livro, autor e de alguma situação social que o livro tra-

zia, eu nunca vou esquecer esse trabalho! Nós pegamos uma situação 

bem explícita no livro que foi a violência contra a mulher, eu e meu 

grupo descobrimos que essa violência é tão real que havia pessoas 

da nossa própria sala que tinham sofrido violência. Foi emocionante! 

Eu sempre soube da importância desse assunto, mas nunca pensei 

que teria que fazer um trabalho sobre isso, foi muito interessante e 

impactante para mim.

Diante disso, pude observar que a importância das aulas de português 

vai além de aprender gramática e assuntos relacionados a literaturas, o 

estímulo a ampliar o senso crítico por meio de trabalhos executados em 

sala faz com que nós, alunos, vejamos de uma forma mais ampla a de-

sigualdade em diversos âmbitos e, com isso, nos tornamos mais críticos 

e pensamos “fora da caixa”. (Texto escrito pela estudante Jully Gomes, 

O inevitável – Diário de Bordo do 3º D).

 	
 É possível perceber, pelo relato, que a leitura, por parte 

da estudante, da obra exigida e canônica, foi insubmissa ao 
trazer para a compreensão não só o que está escrito, mas uma 
correlação à sua realidade ou a da sua comunidade, re-sig-
nificando, confrontando, refutando, concordando. Soa, em 
sua leitura, as convergências e as divergências e, consequen-
temente, a terceira coisa: a leitura insubmissa, que alia o 
erudito ao popular. A estudante Jully compreendeu que es-
sas leituras e outras culminaram em seu efetivo aprendizado, 
contribuindo para uma formação cidadã crítica que possibi-
lite pensar “fora da caixa”. 

Pensar “fora da caixa” é, sobretudo, questionar o que está 
escrito, reconhecer como a língua pode significar opressão e 
não se submeter totalmente a ela, bem como também não re-
jeitá-la totalmente. Retomando Rich, citada por hooks: “Esta 
é a língua do opressor, no entanto eu preciso dela para falar 
com você” (RICH apud hooks, 2008, p. 858). Pensar “fora da 
caixa” é considerar o popular, o contemporâneo e a diversi-
dade linguística tão dignos de estudo como são o canônico, o 
consagrado e o clássico. Nesse sentido, pensar “fora da caixa” 
é realizar leituras insubmissas. 

Para contribuir com a formação de leitores, propomos que 
estudantes e professores: duvidem do que está escrito; reco-
nheçam que o padrão da norma culta da língua portuguesa é 
somente uma das variantes de nossa língua; identifiquem que 
a variedade padrão da língua contribui para a manutenção do 
domínio das classes socialmente privilegiadas, mas que precisa-
mos dela para construir uma nova consciência; compreendam 
e contribuam para que a oralidade tenha o mesmo privilégio 
dado à escrita; exercitem os direitos imprescritíveis do leitor 
proposto por Pennac (1993); saibam que há um leitor hiper-re-
al ao qual não precisamos corresponder ou impor ao outro que 
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corresponda; aceitem que a leitura dos clássicos ou de alguns 
deles podem contribuir significamente para a cidadania, desde 
uma leitura que considere suas subjetividades e que estabeleça, 
de alguma forma, relação entre o que está escrito e o seu mundo. 

A proposição da leitura insubmissa se faz urgente e neces-
sária, pois o nosso leitor (e não consumidor), o estudante con-
temporâneo, vive uma realidade em que sua quase instantâ-
nea manifestação sobre os fatos (normalmente mediada pela 
escrita nas diversas mídias) é cobrada. Sua opinião é exigida 
imediatamente, num tempo hiper-acelerado. Se concordarmos 
que, em qualquer fato narrado oralmente ou pela escrita, há 
um fosso entre o real vivido, essa compreensão deve ser apro-
fundada ainda mais em tempos das falsas notícias que estão 
sendo capazes de mudar rumos da política nacional e inter-
nacional, o virtual real. Nossos estudantes, em virtude dessa 
necessidade de opinar, normalmente trazem uma opinião for-
mada sobre quase tudo. Assim, faz-se urgente fortalecê-los em 
suas propensões à leitura insubmissa, considerando inclusive 
que eles têm o direito de não se submeterem também ao que 
o professor propõe, já que o livre exercício da insubmissão na 
leitura não permite que se fatie a vida, como nos lembra Ham-
patê-Bá (2010). 

Iniciamos o texto problematizando os dados da pesquisa 
Retratos da Leitura no Brasil, importando-nos, portanto, para 
além de exemplificar um caso de leitura insubmissa, salientar 
que o professor é, sim, um agente e mediador importante na 
formação de leitores, pois muitos da população brasileira, se-
não a maioria, só terão acesso à leitura e aos livros a partir da 
entrada na escola. 

É necessário que defendamos o direito à leitura e à educa-
ção de qualidade, especialmente na escola pública. Para tanto, 
precisaremos de muitas leituras insubmissas. Só assim, experi-
mentaremos – no cotidiano de sala de aula – o direito de não 
nos tornarmos meros leitores consumidores. 

Por fim, esperamos que este texto possa contribuir com a 
prática docente para a formação de leitores. Mas, se for pro-
fundamente questionado, em partes ou por inteiro, ainda mais 
acertadas terão sido as questões que nele apresentamos, pois não 
buscamos aqui uma re-ação homogeneizadora e convergente 
com os discursos que elaboramos, sob pena de invalidar toda a 
argumentação trazida. Defendemos, pois, a necessidade inques-
tionável da leitura, mas não de quaisquer leituras, e sim daquelas 
em que se resguarde entre professores e estudantes o desfrute da 
insubmissão, inclusive considerando o direito de não ler.

Notas

  1 Referimo-nos à seguinte reportagem do Jornal Estadão, do dia 18 maio de 2016, escrita pela jornalista Maria Fernanda Rodrigues: 
http://cultura.estadao.com.br/blogs/babel/44-da-populacao-brasileira-nao-le-e-30-nunca-comprou-um-livro-aponta-pesquisa-retratos-
-da-leitura/, acessada em 10 de abril de 2018. Os resultados oficiais da pesquisa Retratos da Leitura no Brasil estão disponíveis para 
download em: http://prolivro.org.br/home/images/2016/Pesquisa_Retratos_da_Leitura_no_Brasil_-_2015.pdf

  2 Lei nº 13.415/2017, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) para instituir ampla reforma na etapa do ensino médio. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13415.htm

  3 A Emenda Constitucional 95, decorrente da PEC 241 ou PEC 55, cria um teto para os gastos públicos, e marca uma mudança de orien-
tação no papel do Estado, que deixa de promover o bem-estar social. Essa lei estabelece um novo regime fiscal, instituindo uma regra 
para as despesas primárias do Governo Federal com duração para 20 anos e possibilidade de revisão – restrita ao índice de correção 
– em 10 anos. Nessa regra, o gasto primário do Governo Federal fica limitado por um teto definido pelo montante gasto do ano ante-
rior reajustados pela inflação acumulada, medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Assim, o novo regime 
fiscal implica um congelamento real das despesas do Governo Federal, que pressupõe uma redução do gasto público relativamente ao 
PIB e ao número de habitantes (devido ao crescimento da população ao longo dos anos). Os cortes já estão afetando diretamente os 
gastos com saúde e educação no Brasil. Ver: https://www.cartacapital.com.br/blogs/brasil-debate/sem-democracia-austeridade-e-o-no-
vo-2018pacto-social2019-brasileiro 

  4 Segundo Tania Navarro-Swain (s/d), o dispositivo amoroso consiste na “reprodução de antigas fórmulas que caracterizam as mulheres: 
doces, devotadas, amáveis e, sobretudo, amantes. O amor as atualiza na expressão identitária de “mulheres”: é sua razão de ser e de vi-
ver. Elas estão prontas ao sacrifício e ao esquecimento de si por “amor”. O dispositivo amoroso é o canto do amor pelas biotecnologias 
sociais, da vida que floresce na realização de outrem. São as tarefas e os papéis específicos inculcados no feminino que devem coabitar 
com a “nova mulher liberada”, cuja sexualidade deve ser desenfreada. Este dispositivo amoroso atrela à representação do feminino 
toda uma série de deveres, de culpabilidades, de normas a serem seguidas por uma “verdadeira mulher” que vão da aparência ao dom 
de si sem reserva: as tarefas domésticas - compras, roupa, cozinha, limpeza - o cuidado com as crianças e os velhos, sem esquecer a 
sedução do marido/companheiro e as exigências do trabalho remunerado. O dispositivo amoroso prolonga a servidão das mulheres 
enquanto tais, “outras”, “diferentes”, cujo destino é biológico” (Parte da produção bibliográfica desta pesquisadora está disponível 
em seu site: www.tanianavarroswain.com.br).

  5 A grafia do nome da autora, Glória Watkins que assina sob o pseudônimo bell hooks, é escrita intencionalmente em letras minúsculas 
para evidenciar a substância do que revela e não a sua pessoa. É autora, teórica feminista, artista e ativista social estadunidense.

  6 No Brasil, um correspondente ao que bell hooks chama de “fala vernácula negra” é o debate provocado com o conceito “pretoguês”, 
formulado na década de 1980 por Lélia Gonzalez. Em suas palavras: “Aquilo que chamo de ‘pretoguês’ e que nada mais é do que 
marca de africanização no português falado no Brasil (…). O caráter tonal e rítmico das línguas africanas trazidas para o Novo Mundo, 
além da ausência de certas consoantes (como o l ou o r, por exemplo), apontam para um aspecto pouco explorado da influência negra 
na formação histórico-cultural do continente como um todo”. (GONZALEZ, Lélia, 1988, p. 70). Em outro trecho: “É engraçado como 
eles gozam a gente quando a gente diz que é Framengo. Chamam a gente de ignorante, dizendo que a gente fala errado. E de repente 
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  10 Os termos re-ação e re-agir são assim grafados em virtude da diferenciação marcada por Andalzúa (2015), ao propor sobre os cami-
nhos que podem ser tomados diante da dualidade existente entre as diferentes culturas. A essa questão, ela diz que “as possibilidades 
são inúmeras, uma vez tenhamos decidir agir, em vez de apenas reagir.” (p. 706). “Agir” estaria voltado a construir enquanto reagir a 
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DOSSIÊ - ARTIGOS

Alunos com resistência leitora: Um impasse para a 
formação de leitores nas escolas

Resumo: Na sociedade contemporânea, a linguagem escrita torna-se elemento indispensável à inserção social do indivíduo, 
enquanto sistema simbólico fundamental na mediação entre sujeito e objeto de conhecimento. O presente trabalho discute 
a importância do ensino do uso social da língua escrita diante dos diversos modos de leitura. Por meio de um projeto base-
ado no estudo de caso de uma criança de nove anos de idade do sexo masculino, aluno regular de uma escola localizada 
na Região Administrativa V de Brasília. O objetivo foi demonstrar à criança que é possível ler de maneira lúdica, a ponto de 
desenvolver o gosto pela leitura; assim como treinar a habilidade, melhorando a fluência, a criatividade, a curiosidade e o 
ato de imaginar, interagindo com o texto. Para o projeto foram utilizados: textos poéticos de Vinícius de Moraes, gravador, 
máquina fotográfica e material de papelaria para a realização das atividades práticas relacionadas à leitura.
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Introdução

Nas sociedades atuais, a capacidade de utilizar material es-
crito é indispensável para que se tenha acesso a todo tipo de 
informação. Dessa maneira, a experiência com a leitura tem se 
tornado um elemento essencial à inserção social do indivíduo, 
na sociedade contemporânea, marcada pelo desenvolvimento 
científico e tecnológico (ROSA, 2005). 

Pode-se afirmar que ler significa expandir o conhecimento, 
dar vazão às ideias. Esse processo inclui a ativação e integração 
dos conhecimentos prévios do leitor e dos dados novos adqui-
ridos por meio da leitura do texto, possibilitando a construção 
de significados (SILVA, 2009). A linguagem, segundo Vygotsky 
(2002), apresenta duas funções básicas: serve de comunicação 
entre indivíduos e, também, fornece os conceitos e as formas 
de organizar o real; cujo significado é partilhado socialmente. 
Sendo assim, a linguagem favorece o processo de abstração 
e generalização de conceitos, possibilitando ao indivíduo es-
colhas e maneiras de expressão em um espaço de integração 
social e de construção do conhecimento.

Quando, as primeiras experiências com material escrito 
ocorrem na infância, geralmente é por meio de livros de litera-
tura infantil que, de acordo com Hemkemaier, Bernardo e Silva 
(n.d.), proporcionam à criança: fascinação, diversão e informa-
ção, possibilitando uma vivência agradável com sua realidade, 
podendo por meio do imaginário criar e recriar seu mundo. 
Essa experiência pode ocasionar alegrias, risos e afetividade em 
uma troca de ideias e ampliação das experiências significativas.

Apesar da evidente importância da leitura, e da variedade de 
livros disponíveis, é possível observar crianças que não gostam 
de ler, não tem qualquer prazer com a leitura. Então, seria a 
leitura, necessariamente uma atividade prazerosa?

Segundo Mesquita (2011), a leitura proporciona um grande 
bem à criança, desde que se converta em uma atividade praze-
rosa e não em uma obrigação. Para tanto, Bahia (2002; apud 
ROSA, 2005) expõe que um bom acervo literário, por exemplo, 
deve provocar emoção, prazer, entretenimento, a fantasia e a 
identificação com a história por parte do leitor. Assim, para 
Soares (1999), o ato de ler está diretamente relacionado ao 
prazer, como forma de lazer, aquisição de conhecimento e en-
riquecimento cultural. Contudo, para a criança adquirir gosto 
pela leitura, é preciso que saiba ler, ou seja, não apenas decodi-
ficar signos, mas se relacionar com o texto, tornando-se capaz 
de atribuir sentido ao que lê (LEITE; MARQUES, 1991).

A leitura: uma necessidade humana – desdobramentos 
educacionais

	
O ato de ler pode ser entendido, comumente, como a de-

codificação de informações codificadas. Porém, Sandroni e 
Machado (1998) definem a leitura como um ato individual, 
voluntário e subjetivo. A leitura, em sua dimensão indivi-
dual, segundo Soares (1995), consiste em um conjunto de 
habilidades que envolvem conhecimentos linguísticos e psi-
cológicos, e também a decodificação de palavras escritas e a 
capacidade de compreensão. Portanto, envolve habilidades 
de pensamento cognitivo e metacognitivo em uma ativida-
de de decodificação dos signos linguísticos que compõem a 

escrita convencional, além da capacidade de interação do 
leitor com o mundo que o cerca (ROSA, 2005). 

Dessa forma, é possível inferir que a leitura é uma atividade 
ao mesmo tempo individual e social – tendo em vista que se 
manifestam nela características intelectuais individuais, me-
mórias e história (NUNES, 1994); por outro lado, a leitura 
também pressupõe um significado construído e comparti-
lhado por todas as pessoas, em um processo sócio-histórico 
(VYGOTSKY, 2002). 

O uso social da leitura é algo contextualizado que acontece 
em diferentes espaços. Sendo assim, para que o leitor faça um 
uso social da leitura, não lhe basta ser, apenas, alfabetizado. 
Ou seja, decodificar a língua escrita. É preciso também ser letra-
do - em outras palavras, estar atento aos valores que definirão 
como interagir com a complexidade linguística e cultural a sua 
volta (ROSA, 2005). 

Dessa forma, Britto (2012) critica o hábito de ler de modo 
descomprometido, no qual não há reflexão sobre o texto, ou 
seja, exercido apenas com a finalidade de diversão, competi-
ção, distração. Não que o autor citado seja contra tais tipos 
de leitura, mas defende que não importa se a pessoa lê por 
obrigação ou por hobby, o que importa é que o indivíduo saiba 
o que faz e por que faz, sendo consciente de sua ação cultural. 

Britto (2012) coloca que o simples hábito de ler de modo 
descomprometido, ler por satisfação pessoal, treino, instrução 
ou entretenimento, deixando que o pensamento flua sem com-
promisso ou objetivo além da distração, se caracteriza como 
alienação. O indivíduo adquire uma postura alienada, quando 
não se compromete com o texto, fazendo uma leitura automa-
tizada, sem consciência dos processos de significação. Para que 
o indivíduo deixe de ser leiturista e assuma a condição de leitor, 
precisa colocar-se criticamente em relação à leitura que faz, 
tornando-se capaz de atribuir sentido ao texto e desenvolver 
uma expressividade (LEITE; MARQUES, 1991). 

De acordo com Britto (2012), o entendimento sobre leitu-
ra, defendido no senso comum, é de que a literatura conduz 
ao conhecimento; em um movimento no qual se supõe que 
quem lê mais é mais sábio. Entretanto, acumular informações 
e incorporar mecanicamente certos procedimentos não forma 
o indivíduo, visto que o conhecimento não se determina pela 
quantidade de informações retidas, mas pela organização crí-
tica que se faz delas para que sirvam como produção própria 
e ao mundo. 

Para Britto (2012), é o conhecimento que promove a leitura. 
Ou seja, o indivíduo escolhe de maneira autônoma seu objeto 
de leitura e dialoga com ele. Entretanto, o autor reconhece que 
a autonomia não é algo imperativo, mas uma medida relativa 
com base na própria experiência e dimensões estruturais de 
ordem social. Sendo assim, ele critica a representação social 
da leitura construída sob juízos de valor do tipo bom ou ruim, 
pois a percepção geral de que ler é um bem em si desvincula 
o ato das formas de ser na sociedade, bem como da formação 
histórica, social e cultural.

Se um leitor não compreende o que lê, não se envolve com 
o texto escrito a ponto de estabelecer conexões entre informa-
ções e formar opiniões sobre o que foi lido, então, pode ser 
que a atividade de leitura seja desmotivante. O processo de 
envolvimento com o texto e a busca pelo conhecimento estão 
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relacionados com as formas de acesso à cultura, na medida em 
que esta promove a leitura por meio da experiência e da vivên-
cia intensa, consciente e consistente com o conhecimento em 
suas diversas formas de expressão (BRITO, 2012).

O autor critica alguns exemplares da literatura infantil que 
apresentam textos excessivamente simplificados, enredos ba-
nalizados e linguagem oralizada. Ele questiona a maneira como 
esses são reduzidos à realidade imediata da criança, atendendo às 
concepções de uma pedagogia que entende a leitura como se fos-
se sempre uma atividade lúdica prazerosa e vinculada às imagens. 

De fato, o gosto pela leitura não é natural, espontâneo, fru-
to da simples vontade ou de uma aprendizagem auto dirigida 
pelo prazer. O desenvolvimento do gosto se relaciona com ex-
periências culturais e intelectuais advindas de relações sociais 
complexas. Gostar de ler não é um comportamento intrínseco 
ao indivíduo, mas pode ser estimulado na medida em que o in-
divíduo se constrói como leitor, como por meio de uma media-
ção favorável. Segundo Averbuck (1991), não adianta apresen-
tar à criança textos de qualidade e esperar que ela desenvolva 
habilidades e aprecie, por si só, o texto literário. É preciso somar 
outros elementos a esta aproximação – entre eles, o trabalho 
do mediador, o qual, se servindo de entusiasmo, pode sensibi-
lizar a criança e a motivar na comunicação com o texto. Como 
coloca Percival Britto (2012), o gosto aprende-se, transforma-
-se, cria-se e é ensinado. É o momento, então, de repensar as 
referências sobre o ensino e a prática da leitura, inclusive nas 
diretrizes curriculares.

Averbuck (1991) enaltece o uso da poesia (como texto li-
terário) na escola e na estimulação de novos leitores, uma vez 
que são textos expressivos, com sonoridade/ritmo e jogo de 
palavras; dos quais não se espera que ensinem boas maneiras, 
senso comum ou respostas prontas.

A poesia recorre à imaginação, a qual, se explorada pelo 
mediador, associada a estratégias práticas como teatro, ma-
rionete, desenho, colagem, canto, entre outras, pode permitir 
à criança expressar-se livremente (no seu espaço individual e 
nas relações sociais), ao contrário do que ocorre nas tarefas 
dirigidas (AVERBUCK, 1991). Atuando deste modo, o media-
dor pode incentivar o interesse pela leitura, sem uma obrigação 
pré-estabelecida, abrindo horizontes de vida e a curiosidade 
por outros tipos de literatura.

O presente trabalho apresenta um estudo de caso com uma 
criança do sexo masculino de nove anos de idade, que afirma 
não gostar de ler e com isso apresenta uma significativa resis-
tência leitora. Teve como objetivo mobilizar e exercitar os sabe-
res dessa criança, a fim de despertar nela outros olhares sobre o 
texto escrito, vivenciando a função lúdica do mesmo. Por meio 
da mediação, buscou-se que a criança sentisse apoio na tarefa 
de ler e segura para prosseguir, estimulando sua autonomia e 
capacidade de chegar ao texto sem precisar do outro.

Para tanto, foram utilizados textos de poesia do Vinícius de 
Moraes. A escolha da poesia justifica-se pelo seu poder atraen-
te de jogo de palavras e ritmo, o que permite à criança brincar 
com o texto, com as palavras e seus significados. De acordo 
com Souza e Freitas (2007), a criança pode, pela poesia, en-
contrar o valor afetivo e expressivo para o conteúdo do texto, 
possibilitando novas associações, o que a leva para um lado 
criativo e lhe proporciona a capacidade de imaginar.

Método de intervenção

Por meio da análise das práticas discursivas (maneira de pro-
duzir sentido e demonstração de como o indivíduo posiciona-se 
em relação ao texto escrito) como linguagem em ação (SPINK, 
2000), da observação de gestos, posturas e silêncios (também 
presentes na dinâmica do discurso), buscou-se trazer respostas 
à questão da resistência leitora, analisando as formas de pen-
sar, agir e sentir de um determinado sujeito – que, integradas, 
refletem as experiências emocionais de uma história de vida 
pessoal e social articulada com a leitura.

A dinâmica entre o indivíduo e o meio que o circunda permi-
te à psicopedagogia um estudo sobre essa relação de troca, na 
qual um contém o outro; contudo, sem que suas singularida-
des sejam anuladas. Dessa forma, o comportamento leitor de 
crianças não deve, preferencialmente, ser analisado estatistica-
mente, por exemplo: com qual frequência a criança lê, quantos 
materiais já leu, etc. Sob essa ótica, questões importantes como 
a condição histórica, cultural e social, além das relações estabe-
lecidas e da ideologização, seriam perdidas.

Dessa forma, a pesquisa qualitativa, por possuir um conjun-
to crescente de opções metodológicas, assume um papel de 
destaque quanto à sua prática social, aumentando as responsa-
bilidades do pesquisador durante o processo da pesquisa. Nes-
ta perspectiva, uma investigação qualitativa reflete uma relação 
dual, onde tanto pesquisador quanto o sujeito pesquisado par-
ticipam ativamente do processo de produção de sentidos, em 
uma constante interação (SPINK, 2000).

	
Participante e contexto da pesquisa

Foi selecionado para o projeto uma criança do sexo mascu-
lino, com nove anos de idade, que afirma não gostar de ler ou 
não ter nenhum prazer com a leitura, mas que ao mesmo tem-
po não possui transtornos de aprendizagem constatados pela 
área médica e de profissionais especialistas em aprendizagem.

As sessões ocorreram na sala de Atendimento Psicope-
dagógico de uma escola localizada na Região Administra-
tiva V, uma vez na semana com duração de 50 minutos, 
totalizando 12 sessões.

Intervenção

Foi proposto ao aluno experenciar as poesias de Vinícius de 
Moraes extraídas do livro A Arca de Noé, de forma a tornar 
concreto o texto escrito, trabalhando-o de maneira lúdica por 
meio do desenho, teatro, música, colagem e maquete.

Na primeira fase do projeto, foi conversado com o aluno so-
bre o que este entendia por Arca de Noé e qual era sua história; 
então, a partir dos seus pré-conhecimentos, foi construída uma 
arca de papelão e EVA (Figura 1). Finalizado o procedimento, 
foi sugerido ao aluno ir até a caixa de leitura, que continha um 
acervo diferenciado, que incluía jornal, revista, livro de literatu-
ra, livro de receitas, etc. Então, o aluno encontrou o livro com a 
história sobre a Arca de Noé, e o escolheu para a atividade. Foi 
feita uma leitura do livro, permanecendo o aluno como ouvin-
te. Associando os pré-conhecimentos do aluno às informações 
contidas no livro, foi iniciada uma conversa, a fim de construir e 
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reconstruir novas ideias, deixando-o livre para modificar a ma-
quete, o quanto entendesse ser necessário.

Na segunda fase do projeto foi apresentada ao aluno a pro-
posta de elaborar um livro de tamanho gigante, onde estariam 
contidas as poesias de Vinícius de Moraes, sendo que as ilus-
trações da capa seriam ao seu gosto (Figura 1). Dessa forma, 
precisaríamos ler as poesias, uma por sessão, para descobrir 
qual seria o animal que entraria na arca; em uma atividade de 
interação do aluno com a leitura, materializando aquilo que lê.

Na terceira fase do projeto ocorreram as leituras das poesias, 
separadas por páginas, sendo que cada uma delas apresenta-
va, junto ao texto escrito, uma outra atividade correspondente. 
O primeiro texto: “A Arca de Noé” trata-se da abertura das 
histórias. Por se tratar de um texto extenso e com o risco de o 
aluno recusar-se a participar da atividade, a mediadora iniciou a 
leitura, solicitando ao aluno que a ajudasse em algumas frases. 
No fim do texto havia um rabo de leão em alto relevo, como 
dica de qual animal seria o primeiro a entrar na arca. O aluno 
deveria perceber a dica e então olhar dentro do envelope o 
animal que estaria lá (Figura 2).

O segundo texto: “O Pato” foi trabalhado em estrofes, co-
ladas uma a uma no livro gigante, para que o aluno, ao ter a 
primeira imagem do texto, não o considerasse extenso e de-
sanimasse com a leitura, a qual deveria ser realizada somente 
por ele. À medida que o menino lia as estrofes, algumas inda-
gações foram feitas a ele, a fim de desenvolver o pensamento 
crítico, por exemplo: “O que significa dizer que o pato é pate-
ta?”; “Pintou o caneco! Como assim?” Terminada a leitu-
ra, o menino então pôde olhar o conteúdo do envelope na 
página ao lado, contendo lápis de cor e borracha – materiais 
que ele deveria usar para fazer uma história em quadrinhos 
sobre o que leu no texto e depois comparar com o vídeo clip 
da música (Figura 2).

O terceiro texto: “A Foca” começou a ser trabalhado no 
momento em que o menino abriu o livro gigante e se deparou 
com um circo montado (Figura 2). A mediadora permitiu que 
o mesmo manipulasse a marionete e descobrisse o que havia 
dentro. O texto foi apresentado e lido por estrofes, sendo que 
aluno e mediadora intercalavam a leitura. À medida que o texto 
era lido, a mediadora solicitava ao menino que demonstrasse 
com a marionete o que havia sido lido, por exemplo: “A foca 

sobe e desce a escada de um jeito desengonçado! Como é 
isso?”. A finalidade desta estratégia era proporcionar ao aluno 
uma vivência concreta sobre as ideias do texto, o que possibilita 
uma manipulação e reformulação de conceitos.

O quarto texto: “O Gato” continha, na página ao lado, uma 
cortina de teatro e, por trás, uma máscara de gato (Figura 2). 
A proposta era continuar trabalhando o texto por estrofes; no 
entanto, o menino mostrou-se entusiasmado com a atividade, 
solicitando à mediadora que colasse todas as estrofes de uma 
vez. Então foi solicitado ao menino que colocasse a máscara, 
pois ele iria interpretar o texto. Ao colocar-se corporalmente 
em um personagem, em uma história, o leitor é capaz de vi-
venciar o que está sendo lido e assim interiorizar conceitos com 
mais facilidade; assim como acontece no teatro.

Análise e discussão dos resultados

A origem do problema de aprendizagem de uma criança 
não está, necessariamente, na sua estrutura individual, mas vin-
culada a todo o ambiente ao seu redor, que inclui elementos 
como família, relacionamentos interpessoais e a metodologia 
de ensino adotada pela escola. Dessa forma, a dificuldade na 
aprendizagem pode relacionar-se à anulação das capacidades 
do indivíduo, assim como com o bloqueio das possibilidades de 
improvisação (FERNÁNDEZ, 1991). Ou seja, considerar um su-
jeito como pensante significa que o mesmo possui habilidades 
e capacidades para a resolução de problemas; contudo, podem 
faltar-lhe alguns conhecimentos diferentes daqueles que sus-
tentam seu saber.

Completando a linha de raciocínio, Jacob e Loureiro (1996) 
colocam que a dificuldade no aprendizado pode estar associa-
da à inadequação do potencial intelectual do indivíduo, o qual 
se encontra bloqueado, em virtude de problemas emocionais. 
Assim, a criança utiliza seus recursos intelectuais como um pro-
cesso de defesa, a fim de evitar novos conhecimentos. Como 
observado no caso em questão, em que uma criança inteligen-
te utiliza estratégias e habilidades para se convencer (e aos ou-
tros) de que não consegue ler e que ler é algo ruim. 

De acordo com Fernández (1991), a aprendizagem, assim 
como o desenvolvimento do próprio sujeito, envolvem os níveis 
orgânico, corporal, intelectual e simbólico; dessa forma, após 

Figura 1. Arca de Noé construída com papelão e EVA. Livro em tamanho gigan-
te elaborado para o Projeto

Fonte: própria autora

Figura 2. Atividades desenvolvidas à partir da leitura escrita, com ilustrações 
interativas

Fonte: própria autora
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receber a queixa sobre a criança que não apresentava nenhum 
diagnóstico orgânico que a impedisse de realizar as tarefas de 
leitura, um trabalho de mediação foi estabelecido entre a crian-
ça e a leitura escrita. Segundo Mesquita (2011), o papel do 
mediador é importante, pois facilita o diálogo entre o livro e 
o leitor iniciante. O mediador auxilia o outro indivíduo a orga-
nizar de maneira ativa o estímulo oferecido pela leitura, com-
preendendo e interpretando o texto – evitando, assim, uma 
absorção passiva do conteúdo (ROSA, 2005). 

Neste sentido, o aluno participou ativamente da constru-
ção do livro, sendo que as figuras imagéticas contidas nele 
não eram apenas ilustrações, mas um incentivo concreto à sua 
imaginação. Efetivamente, a ideia disseminada socialmente a 
respeito da imaginação é a de que ela faz parte do indivíduo, 
desenvolvendo-se como todas as outras características dos se-
res humanos (SILVA, 2012). Contudo, percebe-se que, no alu-
no, o ato de imaginar não está presente durante sua atividade 
leitora, que é realizada de maneira mecânica e não imaginativa, 
dificultando, assim, seu entendimento sobre o texto. Portanto, 
procurou-se trabalhar o gosto pela leitura, despertando a von-
tade de ler, desenvolvendo a habilidade de imaginar, a criati-
vidade, a proficiência, a autonomia e instigando a curiosidade 
- aspectos deficientes no processo de leitura do aluno.

Desse modo, as sessões do projeto foram preparadas de 
acordo com as respostas obtidas por meio da observação do 
comportamento da criança, com uma intervenção complemen-
tando a outra. Segundo Rosa (2005), para que o leitor tenha 
um bom desempenho, é preciso criar hábitos de leitura, que 
funcionem como treinamento, o que permitirá ao indivíduo 
fazer associações mentais a partir de seus conhecimentos pré-
vios e crenças, a fim de preencher os vazios na sua memória 
e compreender o que está sendo lido. A questão da escolha 
da poesia está diretamente relacionada ao desenvolvimento da 
sensibilidade para o texto, visto que esse tipo de literatura, de 
acordo com Britto (2012), está associado ao desenvolvimento 
da criatividade, da expressão e da compreensão da linguagem 
como representações da experiência humana.

Ao trabalhar os vários tipos de emoções que, segundo Cas-
tro e Damásio (2002, 2003/1999 apud ROSA, 2005) podem 
afetar o indivíduo ao ponto de uma reação automática e in-
voluntária no processamento mental durante a atividade em 
questão, foi possível observar respostas positivas no aluno, até 
o momento final do projeto aqui apresentado, demonstran-
do uma mudança na maneira de pensar e agir diante da ação 

leitora. Contudo, as atividades de promoção leitora continua-
rão, uma vez que a criança ainda não apresenta, como coloca 
Britto (2012), a métrica da linguagem, fruto do amadurecimen-
to emocional e cultural. 

Considerações finais

Reforçar a ideia de que aprender a ler é algo natural no ser 
humano pode ser um equívoco, como coloca Mesquita (2011), 
ao afirmar que a leitura é um investimento permanente e em 
longo prazo. Efetivamente, é necessário tempo e esforço para 
aprender a ler. Portanto, o gosto pela leitura está além de uma 
literatura divertida. Como coloca Silva (2009), para a criança, 
ler histórias infantis ou outros tipos de texto pode ser signi-
ficativo ou não servir para nada, caso elas não encontrem 
utilidade no que leem e assim não prendam a atenção no 
conteúdo do texto lido. 

O prazer que o indivíduo leitor sente está na sua habilidade 
e capacidade de se envolver com o texto. Isto se torna par-
ticularmente importante quando o leitor domina a fluência e 
adquire a proficiência, sendo possível extrair do texto infor-
mações que reformularão seus pré-conceitos existentes, bem 
como compreender e interpretar o que é lido a partir do que 
já conhece, evocando memórias, a imaginação e a criatividade. 

O ensino – especificamente o da leitura – trabalhado na pre-
sente pesquisa deve pautar-se no uso de diferentes práticas de 
letramento. Soares (2003) enfatiza a ideia de que diferentes 
tecnologias de escrita proporcionam diferentes experiências 
naqueles que fazem uso dela, uma vez que diferentes espaços 
de escrita e diferentes mecanismos de produção, reprodução e 
difusão da leitura resultam em diferentes letramentos. 

Quando a criança, como no caso do aluno citado, não en-
contra utilidade na leitura ou está desinteressada, o mediador 
precisa criar condições sociais e emocionais para efetivar prá-
ticas de leitura que levem à formação de um indivíduo leitor. 
O bom desempenho do leitor e o prazer obtido com a leitura 
dependem de ações de continuidade, cujo objetivo seja criar 
o hábito de ler e estimular a construção de conhecimentos, 
para posteriormente auxiliar o estudante a atribuir significado 
ao que é lido e adquirir proficiência no ato de ler (ROSA, 2005). 

Sendo assim, a criança que mantém um contato diferencia-
do com a escrita e a leitura possui maior campo de conheci-
mento e possibilidades de criar estratégias para suprir alguma 
dificuldade de aprendizagem que venha a enfrentar.
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Resumo: Este artigo, tendo como cenário o baixo índice de leitura no Brasil entre crianças e jovens, discute como se formam 
os leitores em um cenário de não-leitores e como podemos atuar efetivamente na sedução deste público para o universo da 
leitura. Para isto, propõe ações interventivas nesta grande tragédia social em duas vertentes: na qualificação dos processos 
de alfabetização, letramentos e multiletramentos das crianças e jovens, assim como na produção de projetos criativos e 
lúdicos de leitura e de produção de textos de caráter interdisciplinar incorporado ao Projeto Político-Pedagógico da escola e 
que envolva todos os setores da escola. Conclui que somente assim favoreceremos a construção de um país mais letrado, 
mais cidadão e mais humano, e tornaremos nossas crianças e jovens protagonistas críticos, ativos, reflexivos e intencionais 
nos processos de emancipação e inclusão sociais.

Palavras-chave: Livro e leitura. Formação de leitores. Projetos de leitura e de produção de textos na escola. Proposta de intervenção.

Simão de Miranda*

* Simão de Miranda é pós-doutor em educação, doutor em Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano, professor, escritor, 
palestrante, Cidadão Honorário de Brasília. Contatos: simaodemiranda@simaodemiranda.com.br / www.simaodemiranda.com.br. 



137Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

Introdução

Vivemos tempos de não-leitores e convido o leitor deste ar-
tigo a lê-lo até o final para conhecer meus argumentos acerca 
desta provocação. Sim, vivemos tempos de não-leitores e, de-
safortunadamente, não detemos força, natural ou sobrenatu-
ral, para formar leitores. Aliás, não temos poder para formar 
alguém, em qualquer campo que seja. Mesmo considerando 
as fortes influências que o sujeito tem sobre o desenvolvimen-
to do outro, transformando e sendo transformado por ele nas 
relações dialéticas, seu desenvolvimento é singular. Sua consti-
tuição como sujeito é singular, sua formação é singular. Nossas 
influências podem, sim, orientar tal formação, mas sua consti-
tuição é própria dele. Assim, não formamos leitores, leitores se 
formam. Ou não. O “como” podemos efetivamente influen-
ciá-los a se formarem leitores em um tempo de não-leitores, é 
pretexto deste texto. 

As pesquisas sobre leitura no Brasil sempre se mostram 
preocupantes, sobretudo quando relacionamos o ato de ler ao 
desenvolvimento social, econômico e cultural de uma nação. 
O eco da famosa elocução do pré-Modernista Monteiro Loba-
to alertando já na década de 1930 que “um país se faz com 
homens e livros” reverbera nos dias que correm como uma fra-
se oca proferida para dourar discursos ou adornar artigos. Na 
prática, nestes oitenta e oito anos que nos separam desde esta 
advertência de um autor que, para fazer o livro circular por este 
país afora, fundou a primeira editora brasileira e inventou a 
distribuição consignada de livros para qualquer tipo de estabe-
lecimento que desejasse dividir os lucros com ele, muito pouco 
avançamos. E qual a dimensão dos prejuízos pessoal e nacional 
de um povo que não lê? Este mesmo Lobato, também em local 
não sabido, apregoara que “aquele que não lê, mal ouve, mal 
fala, mal vê”. A riqueza desta metáfora é tal que, transcen-
dendo a necessidade da leitura da palavra, da de ouvir o que 
é dito e de ver coisas e fatos, a leitura de mundo é requisito 
básico para o exercício consciente da cidadania, competência 
que exige aquele básico, mas o supera. A falta de leitura impõe 
alto custo pessoal e social: da baixa autoestima ao imobilismo, 
da alienação à exclusão do sujeito; para a nação, a negação ao 
desenvolvimento social, econômico, científico e cultural.  

Para fundamentarmo-nos, a principal pesquisa nacional 
sobre o tema, a Retratos da Leitura no Brasil1, realizada trie-
nalmente pelo Ibope por encomenda do Instituto Pró-Livro, 
do Sindicato Nacional dos Editores de Livros (Snel), da Câ-
mara Brasileira do Livro (CBL) e da Associação Brasileira de 
Editores de Livros Escolares (Abrelivros), na sua edição mais 
recente, a de 2016, em amostra representativa de 93% da 
população brasileira, recortando a população de mais de 
cinco anos de idade, alfabetizada e não alfabetizada, con-
templando as cinco regiões brasileira, denuncia que 44% da 
população brasileira não lê e 30% nunca comprou um livro. 
Isso mesmo: são estatísticas alarmantes para um país que 
sonha ingressar no seleto grupo dos países desenvolvidos. O 
índice de leitura do brasileiro apontado pelo estudo é de tão 
somente 4,9 livros por ano. Mas, atenção: desses, apenas 
2,4 livros foram terminados, o restante foi parcialmente lido. 
Isso significa, na verdade, que se lê pouco mais de dois livros 
em um ano inteiro. 

Chama a atenção o dado de que para 67% da população 
não houve (ou não há) quem os incentivasse (ou o incentive) a 
ler. Todavia, dos 33% que tiveram influência, a mãe ou parente 
do gênero feminino foi a principal responsável (11%), seguida 
pelo professor (7%). Percebemos que este quadro desolador é 
consequência também da ausência de uma cultura de leitura 
na família, já resultado de um ciclo vicioso de difícil localização 
de sua origem, e da negligência às práticas efetivas de leitura 
e de produção de textos na escola. Refiro-me ao compromisso 
imperioso do incentivo constante e convincente da leitura às 
crianças e jovens, por parte dos já leitores na família e, sobre-
tudo, da escola.

Outro dado revelador desta grande tragédia social é que, 
quando perguntado aos não leitores quais foram as razões 
para eles não terem lido nenhum livro inteiro ou partes nos 
três meses anteriores à pesquisa, 32% disseram que por fal-
ta de tempo, 28% por não gostar de ler, 13% por não ter 
paciência para ler, 9% por dificuldades na prática de leitura, 
2% por achar o livro caro, 2% por não ter onde comprar na 
localidade onde mora. 

Por fim, o último conjunto de dados da pesquisa aponta que 
a prática da leitura ficou nos últimos lugares quando pergun-
tados sobre o que gostam de fazer no tempo livre. A televisão 
ainda é a campeã em predileção com 73%, em segundo lugar 
ouvir música com 60%, em seguida ficar na internet com 47%, 
assistir a filmes em casa com 44%, usar o WhatsApp com 43%, 
usar Facebook, Twitter ou Instagram com 35%, ler jornais, re-
vistas ou notícias com 24%, e só agora que aparece a leitura de 
livros em papel ou digitais com 24%. 

Não é difícil concluir o tamanho do desafio de estimularmos 
o desenvolvimento das competências na leitura e na escrita nas 
crianças e nos jovens de modo a torná-los cidadãos críticos e 
conscientes para se assumirem como protagonistas das trans-
formações sociais emancipadoras, absolutamente necessárias 
para a mobilidade social das classes menos favorecidas, para 
construção de uma sociedade mais justa e mais inclusiva e em 
nível macro para a mobilidade do país no cenário global.

É notório que vivemos tempos de não-leitores, quando a 
pesquisa aponta que 73% do tempo livre de uma amostra 
que representa 93% da população brasileira é dedicado a um 
dispositivo de entretenimento audiovisual que não envolve lei-
tura, que 60% dela diverte-se com mecanismo de áudio, que 
vultosa parte consome seu tempo navegando na web e tro-
cando mensagens nas redes sociais, atividades que não são de 
fato práticas de leitura que ampliem seu repertório vocabular, 
que favoreça seu senso crítico e que promova a escrita. Portan-
to, convenço-me de que este é um tempo de não-leitores. E o 
contingente populacional leitor, como me referi anteriormente, 
não detém a faculdade de formar um leitor. Por isso o título 
provocativo deste texto. Então, como se formam os leitores nes-
te cenário assim configurado? Como podemos atuar de modo 
a favorecer efetivamente este processo? Portanto, proponho 
aqui ações interventivas neste quadro em duas vertentes: 

1.	 Na qualificação dos processos de alfabetização e de le-
tramentos e multiletramentos das crianças e jovens;
2.	 Na produção de projetos criativos e lúdicos de leitura e 
de produção de textos no âmbito das escolas.
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Qualificação dos processos de alfabetização e de letramento

Ser alfabetizado é o fundamento mais primário para a con-
quista do direito ao exercício da cidadania. Saber assinar o 
nome toma de orgulho muita gente em muitos rincões des-
te país, pois a estes não mais se rotulam como analfabetos. É 
claro que a alfabetização socializa o indivíduo e favorece seu 
acesso a bens culturais produzidos pela humanidade. Mas o 
aprendizado do alfabeto e sua utilização como código de co-
municação não traz junto necessariamente a competência da 
compreensão crítica, reflexiva e produtora de conhecimento, 
absolutamente necessárias para o gozo pleno e consciente da 
cidadania. Um mundo de velozes transformações históricas, so-
ciais, culturais e tecnológicas exige-nos posicionamentos mais 
ativos e mais participativos. Exige-nos, portanto, o letramento. 
Um indivíduo alfabetizado não é necessariamente um indiví-
duo letrado, assim sendo suprime-se a condição primeira para 
o sujeito se formar leitor. Para isso lhe é exigido o ingresso ao 
mundo letrado.

 Para entendermos um pouco mais, a concepção de letra-
mento remonta aos anos 1980. Até então, alfabetização, re-
presentava a apropriação do alfabeto como condição para a 
leitura e para a escrita. O vocábulo letramento, superando a 
proposta de compreensão do alfabeto, advoga pela necessida-
de das competências na leitura e na escrita. Soares (1998) nos 
diz que tal termo apareceu de forma consistente, caracterizan-
do os dois termos, com Leda Verdiani Tfouni, em 19882. Assim 
não basta saber ler e escrever não-reflexivamenrte, é pouco ser 
alfabetizado. É necessário ir além, posicionar-se como sujeito 
ativo, crítico e reflexivo nas práticas sociais da leitura e da es-
crita. Somente tal condição possibilita a transformação da sua 
história na medida em que ele é transformado por ela em um 
movimento dialético. Daí emergem as concepções de letra-
mentos e multiletramentos, as quais nos ajudam a entender 
os lugares das crianças e jovens pretendentes leitores em um 
cenário multimidiático ultra-tecnológico de informações rapi-
damente descartáveis que rivalizam com o livro.

Letramentos/Letramentos Múltiplos e Multiletramentos

Estamos envolvidos cotidianamente e, nos tempos atuais, 
em profusão alucinante, em múltiplas práticas sociais de leitu-
ra e de escrita desde as primeiras horas do dia. Tendo princí-
pio nos exemplos básicos, como o contato com os rótulos de 
embalagens nos produtos de higiene no banheiro nas primeiras 
horas do dia, nos produtos do café da manhã, em seguida nas 
placas de trânsito no deslocamento para o seu destino, nos 
painéis de propaganda no caminho, nas frases nas camisetas 
dos transeuntes, nos correios eletrônicos e mensagens nas re-
des sociais que transitam multidirecionalmente via dispositivo 
eletrônico pessoal como o smartfone que o usuário porta no 
trajeto e depois no seu destino final, etc. Assim, a expressão le-
tramento, usada no singular, precisa ganhar o plural para sina-
lizar as variedades das práticas letradas nas sociedades. Surge 
assim o conceito de letramentos ou de letramentos múltiplos. 
Todavia, estudiosos da linguística, sobretudo ligados ao Grupo 
de Nova Londres (ROJO, 2009) avançaram para uma proposta 
de multiletramentos, no sentido de atender às multiplicidades 

culturais e semióticas das nossas múltiplas sociedades, os mul-
tiletramentos. Para Rojo (2009), esta compreensão: 

(...) aponta para dois tipos específicos e importantes de multiplicidade 

presentes em nossas sociedades, principalmente urbanas, na contem-

poraneidade: a multiplicidade cultural das populações e a multiplicidade 

semiótica de constituição dos textos por meio dos quais ela se informa 

e se comunica. 

Não é difícil reconhecer nos tempos atuais os múltiplos ins-
trumentos dos quais dispomos para comunicação e informa-
ção que produzem novas formas de letramentos, multimodais 
e multimidiáticos. Como Rojo (2009) aponta, “novos tempos 
pedem novos letramentos”. Cabe aqui a inevitável pergunta: 
as instituições escolares estão suficientemente qualificadas 
para tal desafio? No sentido de cunhar um conceito ain-
da mais objetivo para multiletramentos, sua compreensão 
e prática em contextos escolares, recorro a Rojo e Moura 
(2012) ao esclarecerem que

(...) trabalhar com multiletramentos pode ou não envolver (normalmen-

te envolverá) o uso de novas tecnologias da comunicação e de informa-

ção (‘novos letramentos’), mas caracteriza-se como um trabalho que 

parte das culturas de referência do alunado (popular, local, de massa) 

e de gêneros, mídias e linguagens por eles conhecidos, para buscar um 

enfoque crítico, pluralista, ético e democrático - que envolva agência 

– de textos/discursos que ampliem o repertório cultural, na direção de 

outros letramentos (ROJO; MOURA, 2012, p. 8).

Neste sentido, é incontestável que as habilidades leitoras 
construídas pelos processos de alfabetização, de letramentos 
e de letramentos múltiplos/multiletramentos são pré-requisitos 
basilares para o ingresso consistente ao universo da leitura. 
Por isso precisam ser altamente qualificadas no seu ponto de 
partida, na formação inicial e continuada destes profissionais 
e consequentemente nos processos educativos das crianças e 
jovens. Uma vez conquistadas tais condições, considerando a 
provocação posta por este artigo, como se formam e como 
podemos ajudar a formar pequenos e jovens leitores? Mais: o 
que podemos fazer para que estes, conquistados pela leitura, 
continuem filiados a ela ao longo da sua vida, considerando a 
atração típica dos equipamentos de entretenimento eletrôni-
co? Mais ainda: como podemos colaborar com a formação de 
leitores em tempos de dispositivos eletrônicos multimidiáticos 
sedutores e acessíveis a eles abundantemente? Neste contexto, 
qual o lugar do livro, especificamente as obras literárias infan-
tojuvenis, como recurso para uma prática de leitura rica, com-
petente e eficaz que, além de cumprir seu papel de fruição, 
cumpra suas funções sociais? É esta a segunda vertente desta 
discussão, na forma de proposta de atuação para a escola. 

Produção de projetos criativos e lúdicos de leitura e de 
produção de textos no âmbito das escolas

Incentivar incansável e cotidianamente a leitura criativa, lú-
dica, inteligente e crítica na escola e na família é a nascente de 
um processo que pode se constituir no curso de um fio d’água 
que, por sua vez, sendo alimentado continuamente por outros 
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fios pode tomar vulto de riacho e se consolidar como um gran-
de e perene rio. Somos cônscios do poderoso instrumento que 
é o livro para a ampliação de horizontes sociais e culturais, para 
o enriquecimento dos seus repertórios linguísticos e de com-
preensão de mundo. Penso, faz tempo, que a realização de 
projetos de leitura e de produção de textos de caráter inter-
disciplinar na escola ainda é a grande estratégia eficaz, desde 
que incorporada ao Projeto Político-Pedagógico da escola, com 
lugar cativo no calendário anual e que envolva todos os setores 
da escola, além dos professores e alunos. Se se pretende uma 
experiência que marque positivamente a vida dos estudantes, 
deve ser grandioso em todos os aspectos. Deve ser de amplo 
espectro: estudantes, professores, equipes pedagógica e ges-
tora, pessoal de apoio (merendeiras, recepcionistas, pessoal 
da limpeza e da segurança, etc) e, claro, a família, peça chave 
nesta ação. Além disso, precisa ter uma duração temporal su-
ficiente para se explorar o máximo das suas potencialidades, 
nada menos de quatro meses (dois bimestres escolares), e um 
planejamento coletivo, consistente, flexível, integrado com e 
por todas as disciplinas e recoberto pelas brumas da sedução e 
conquista para esta ação que deve representar o mundo mági-
co do livro e da leitura, no qual haja a presença física do autor 
ou dos autores envolvidos no início e na culminância da grande 
festa, conversando com os estudantes, contando as histórias 
dos seus livros, promovendo sessões de autógrafos, prestigian-
do as produções dos estudantes, inspirando-os a manterem 
ativo o combustível do prazer da leitura e do amor aos livros.

Como autor de obras infantojuvenis há mais de vinte anos3 e 
que assumiu para si o compromisso da formação de pequenos 
leitores inserindo-me e realizando este trabalho cooperativo e 
colaborativo nas escolas, tenho tido a alegria de testemunhar 
os nítidos avanços e conquistas por meio de projeto de forma-
ção de leitores e de produção de textos, na perspectiva criativa, 
lúdica, inteligente e crítica na escola e com o envolvimento das 
famílias. A outra vertente anteriormente discutida é cobrada 
da escola. Como resultado desta ação, presenteio a você com 
um delicioso cardápio de estratégias divertidas e criativas que 
são o recheio saboroso do projeto na sua escola. Tal elenco 
é apenas sugestão, você e seus colegas professores poderão 
contribuir com outras ideias, mas é extremamente importante 
que os pontos de partida e de chegada se mantenham como 
aqui sugeridos. Claro, uma única turma não terá condições de 
vivenciar todas estas sugestões, a coordenação do projeto pode 
ajudar a distribuí-las pelas turmas participantes, de modo a va-
riá-las. Uma orientação extremamente importante: registrem 
tudo o que acontecer no percurso do projeto, tomem notas, 
fotografem e filmem. Isto é essencial para alimentar a avalia-
ção, para a correção de rumo que certamente se fará necessá-
rio e sobretudo para a memória afetiva e histórica desta grande 
aventura do livro e da leitura. Ao final, os professores podem 
imprimir algumas fotos e presentear seus alunos. Na culmi-
nância, façam um belo painel com algumas imagens deste 
momento inesquecível e, claro, fotografem e filmem o pai-
nel. Então, aqui estão algumas pistas amplamente testadas 
de como seduzir crianças e jovens para a leitura em tempos 
de não-leitores.

Portanto, vamos à organização que articula estratégias cria-
tivas de práticas de leitura e de produção de textos.

Estratégia de aquecimento

Ponto de partida 

Tendo os alunos já de posse dos livros adotados no projeto, 
inicie fazendo uma tempestade de ideias sobre a importância 
do livro e da leitura, com perguntas tais como: para que a gente 
aprende a ler? O que significa o livro para vocês? O que vocês 
sentem quando leem um livro ou ouvem uma história contada 
de um livro? O que gostariam de saber sobre livro ou sobre 
leitura? Provoque-os a darem suas opiniões e vá anotando em 
cartolinas afixadas na parede. Não censure qualquer resposta, 
neste momento não há certo, nem errado e você pode articular 
uma resposta a outra e, a partir daí, formular novas perguntas. 
Incentive-os a falarem. Este momento é muito importante, é 
aqui que você os mobilizará, os sensibilizará, os seduzirá para 
o projeto. Fique atento para que ao longo do desenvolvimento 
do projeto estas questões sejam tratadas de diversas formas. 
Para isso, as cartolinas ficarão sempre afixadas para orientar 
o percurso. No decorrer do projeto fique sempre de olho nos 
objetivos gerais e específicos, que são seus guias essenciais.

Estratégias para o recheio do projeto

Atividades preparativas

1.	 Primeira abordagem:
Leia a história do livro adotado com paixão para a turma e 

instigue os alunos a comentarem ao final: o que acharam, do 
que mais gostaram, do que menos gostaram, do que não gos-
taram, a personagem que mais gostou, a que menos gostou, 
o que poderia ser diferente, etc. Esta leitura pode ser na forma 
de dramatização, de preferência com figurinos ou de forma 
simples na frente da turma ou na rodinha! Não se esqueça de 
mostrar a capa, de enfatizar, além do nome do autor, o do 
ilustrador e da editora. Fale sobre os papéis do ilustrador e da 
editora na produção de um livro. Em momento mais adiante, 
você aprofundará estas informações. Durante a leitura, em al-
guns momentos, pergunte o que vai acontecer a seguir.

2.	 Retratos da Leitura no Brasil:
 Em uma linguagem ao nível deles, fale dos dados da pes-

quisa Retratos da Leitura no Brasil e enfatize a importância do 
livro e da leitura. Incentive-os a comentarem a informação, pois 
logo será comutada em conhecimento. Aqui e ao longo do pro-
jeto, oriente-os falarem desta pesquisa em casa e incentivarem 
sua família a ler. Pesquise na internet pequenos vídeos sobre a 
situação da leitura no Brasil e também da importância desta e 
mostre a eles em diversos momentos. 

3.	 Leitura todo dia:
Estabeleça o costume de iniciar suas aulas sempre com a 

leitura de uma história infantojuvenil curta, divertida e criativa 
seja minha ou de outros autores. Pode ser feito em outro mo-
mento da aula, desde que seja no mesmo momento em todas as 
aulas. Além de promover o mergulho no universo da imaginação 
e criatividade, cria aos poucos o costume e a expectativa da leitura.

4.	 Processo de produção de um livro:
Converse com os alunos sobre o processo de produção de 

um livro, desde a inspiração do autor até chegar às mãos do 
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leitor. Alimente a curiosidade deles ao ensiná-los que o autor 
apresenta seu original a uma determinada editora, que esta 
põe seu departamento editorial para avaliar a obra e decidir 
se publica ou não, de acordo com os critérios de mercado (ou 
seja, se entenderem que a obra tem qualidade para ser bem 
vendida ou não); se aprovada, é feito o contrato de direitos 
autorais no qual é estabelecido quanto o autor vai ganhar por 
cada livro vendido (no Brasil, em geral não passa de 8% do 
preço de cada exemplar) e definida também qual será a tiragem 
(ou seja, quantos exemplares serão impressos); depois vai para 
a preparação editorial: revisão, diagramação, ilustração, capa 
(aqui entra outro artista importante: o ilustrador); depois disso 
vai para a gráfica que o imprime; após isto é feita a divulgação 
e o lançamento; paralelamente, é feita a distribuição para li-
vrarias. Acesse a internet e se abasteça de outras informações 
sobre esta maravilhosa curiosidade que pode aumentar o afeto 
do leitor pelo livro! 

5.	 Leitura compartilhada:
Agora é hora de propor a leitura compartilhada da obra: 

cada aluno lê um trecho da história. Incentive-os a comentarem 
a atividade. Em turmas de Educação Infantil, faça a leitura e a 
discussão do livro no momento da rodinha, que pode ser reve-
zada com as crianças que já se iniciaram na prática da leitura.  

6.	 Brinque com a palavra:
Palavra, signo criado por nós para ajudar-nos a interpretar 

o significado das coisas que nos rodeiam. Escolha uma pala-
vra-chave curta do livro adotado, uma que apareça muito, que 
represente bem a história, com duas ou três sílabas. Escreva-a 
no quadro. Por exemplo, CASA. A partir daí, peça aos alunos 
para que a copiem para uma folha com o seu nome. A um sinal 
combinado, cada um deverá, partindo daquela palavra, trans-
formá-la no maior número possível de outras palavras, com a 
mesma quantidade de sílabas que a palavra matriz, median-
te a alteração das posições das suas letras e, ainda, se assim 
quiserem, substituindo uma das suas letras. Partindo do exem-
plo dado, teríamos: RASA, SACA, ASAS, CASO, SOCA, FACA, 
NASA, VASA, ASSA, etc. Alerte-os que só serão validadas as 
palavras existentes no nosso vocabulário. Terminado o tempo 
estipulado, recolha as folhas e faça a apuração para ver qual foi 
o aluno que mais palavras conseguir formar. Uma variável para 
esta atividade: divida a turma em times. Escreva no quadro uma 
palavra do livro. Estipule um tempo para que busquem formar 
outras palavras misturando as letras da que foi dada. Estabe-
leça, se desejar, um escore mínimo a ser atingido pelos times. 
Proceda de acordo com a atividade anterior. Esta estratégia fa-
vorece a produção da escrita.

7.	 O jogo do por que:
Para brincar com produção textual, a partir do livro, entre-

gue uma folha em branco para o primeiro aluno de cada fileira 
da sua sala de aula. Solicite que ele escreva na sua parte supe-
rior uma pergunta qualquer, relacionada à história do livro ado-
tado, desde que inicie pela expressão POR QUE. Por exemplo, 
sobre meu livro De Bruxa Tenebrosa a Fada Graciosa4, pode ser 
feito assim: Por que a bruxinha Tenebrosa é tão diferente das 
outras bruxas? Em seguida peça para que ele dobre horizon-
talmente para trás a área onde está a pergunta e passe a folha 
para o colega que está na carteira detrás. Peça para que este, 
sem ver o que o anterior escreveu, crie uma resposta qualquer, 

contendo PORQUE no seu início, e a escreva onde agora é o 
alto da folha. Sugira-os que busquem respostas criativas, en-
graçadas ou absurdas. Por exemplo: Porque não sabe voar na 
vassoura. Peça para que a dobre novamente, passando-a para 
trás. O próximo colega fará outra pergunta e assim prossiga 
com a atividade até que aquela folha esgote-se e resulte com-
pletamente dobrada. Neste momento, convide alguns alunos 
para que as desdobrem e realize as leituras para toda a turma 
daquela curiosa produção coletiva. 

Veja um exemplo:

Por que a bruxinha Tenebrosa é tão diferente das outras bruxas?

Porque não sabe voar na vassoura.

Por que ela gosta de loção?

Porque nunca teve sorte.

Por que ela não gosta de escuridão?

Porque ela é muito esperta.

Por que ela se transformou em fada?

Porque ela achava tudo muito chato.

Etc. 

8.	 Biografia da personagem:
Explique-lhes o que é uma biografia e proponha que cada 

aluno escolha um personagem do livro e invente uma biografia 
para ela, a mais completa possível. Pode ser feita também em 
grupos. Estabeleça um tempo e, tendo terminado, solicite 
que alguns façam a leitura para a turma. Uma variável para 
estas leituras: não dirão o nome do biografado, ao final a 
turma tem que descobrir.

9.	 Lendo nas entrelinhas:
Ensine-os a interpretar criticamente, construírem juízos so-

bre a história. Não se contente, nem os deixe se contentarem, 
somente com a leitura de primeiro plano. Instigue-os a pensa-
rem sobre o que pode estar por trás de determinadas ações dos 
personagens e consequências disto, qual teria sido a intenção 
do autor em certa situação da história, etc.

10.	 Contando a história com slides: 
Em outro momento, aproveite-se da tecnologia e conte a 

história do livro por meio de slides projetados. É sempre inte-
ressante explorar vários suportes do texto.

11.	 Caça-palavras e cruzadinhas:
Produza caça-palavras e cruzadinhas a partir do texto do li-

vro para os alunos resolverem, sozinhos ou em grupo. Com os 
menores, atividades de ligar pontos ou de imagens extraídas 
das ilustrações do livro. 

12.	 Brincando de preencher lacunas:
Retire trechos do livro adotado e os edite, retirando letras e 

colocando nos seus lugares tracinhos para os alunos colocarem 
as que julgarem ser as corretas. Em um nível mais avançado, 
retire palavras; e um pouco mais adiantado, retire frases. Peça 
para que alguns leiam seus resultados para a turma. Receba-as, 
corrija-as e as devolva.

13.	 Apresentando-se para os funcionários da escola:
Proponha à gestão da escola momentos em que você e seus 

alunos convidem a direção, o pessoal da cozinha, da limpeza, 
da portaria, etc para apresentar suas produções como atividade 
prévia à culminância.

14.	 Os funcionários apresentando-se para os alunos:
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Proponha à gestão da escola o inverso: que estes profissio-
nais de educação se apropriem das obras e preparem leituras 
dramatizadas ou não para apresentarem para os alunos.

15.	 Compartilhando leituras com a família:
Proponha que os alunos nos finais de semana compartilhem 

as leituras com os familiares e depois contem na próxima aula 
como foi a experiência. Para maior efetividade, mande um bi-
lhete para a família com esta orientação.

Atividades que podem ser aproveitadas na culminância

1.	 O que aconteceu depois? 
Proponha para que, a partir da história do livro, produzam 

um novo final. Faça a seguinte provocação na forma de per-
gunta: “O que aconteceu depois?” E os desafie a escreverem, 
individual ou em grupos, mais um parágrafo (o parágrafo final) 
para a história.

2.	 Dramatizações da história de diversas formas: 
Divida a turma em grupos e ensaie a dramatização da histó-

ria, uns com atores, outros com fantoches, outros com dedo-
ches, outros com teatro de sombra, etc.

3.	 Filmando as apresentações:
Filme as apresentações que fizerem e depois faça uma ses-

são de cinema com eles, com direito a pipoca. É importante 
que eles se vejam protagonizando tais produções.

4.	 Pesquisa sobre a vida e obra do autor:
Oriente-os a pesquisarem na internet a vida e a obra do au-

tor e do ilustrador. 
5.	 Cartaz criativo para a porta da sala:
Proponha que, a partir da obra adotada, a turma produza 

um cartaz criativo que a reflita e afixe-o na porta da sala dei-
xando lá ao longo do projeto e expondo-o na culminância.   

6.	 Cartazes com trechos do livro:
Proponha a produção de cartazes com trechos do livro e 

imagens que quiserem produzir e afixem nos murais da escola 
com o nome do projeto, dando a informação do título do livro, 
editora, ilustrador, ano de publicação, etc.

7.	 Reconto criativo da história:
Produza com eles o reconto criativo da história e a sua pro-

dução em forma de livro artesanal.
8.	 Reconto criativo das ilustrações:
Produza com eles o reconto criativo das ilustrações da histó-

ria, finalizando também com um livro artesanal.
9.	 Música-tema:
Desafie-os a criarem uma música-tema criativa no estilo que 

quiserem para o livro ou para um dos personagens do livro. A 
música pode ser apenas vocal ou se quiserem podem incluir ins-
trumentos, que podem ser construídos por eles em sala. Sugira 
que se inspirem em trechos da história.

10.	 Trilha sonora:
Desafie-os a comporem uma trilha sonora criativa para a 

história, isto é, os sons (batidas, gritos, cochichos, ruídos de 
passos, cantos de pássaros, galhos quebrando, etc), usando 
material sustentável.

11.	 Família e funcionários apresentando na culminância:
Proponha que algumas mães, pais ou outros funcionários da 

escola façam uma apresentação na culminância.
12.	 Maquete:

Proponha a construção coletiva de maquetes dos cená-
rios da história.

13.	 Jogo da memória e quebra-cabeças:
Construa com eles jogos de memória e quebra-cabeças, 

usando materiais diversos (tampinhas de garrafas pet, de latas 
ou de vidros, pedacinhos de tábuas, etc), a partir de recortes 
das ilustrações do livro. Faça cópias antes, claro!

14.	  Convites da festa:
Organize com eles a confecção criativa dos convites para o 

grande dia da culminância, inspirando-se no livro trabalhado e 
no projeto como um todo.

15.	 Figurinos e acessórios:
Organize com eles a confecção criativa dos figurinos e aces-

sórios que usarão para as encenações das releituras que apre-
sentarão no grande dia da culminância. 

Ponto de chegada

1.	 Antes do grande dia da culminância, refaça o exer-
cício do ponto de partida: a tempestade de ideias a partir das 
mesmas questões do início. Espera-se, nas suas falas, que eles 
revelem apropriação destes saberes e, mais ainda, que trans-
cendam ao perguntado, elucubrando novas questões à frente 
daquelas. 

2.	 O grande dia da culminância! Momento em que to-
das as turmas socializarão suas produções entre si e com a co-
munidade escolar. A coordenação do projeto elabora uma pro-
gramação que contemple o que produziram, mas atente para 
que não seja enfadonho ou extensa. Não se esqueça de incluir 
nela a participação do autor, que, além de estar presente des-
de o início da festa, conversará por alguns minutos com eles, 
contará uma história e autografará os livros. Não se esqueça de 
enviar a programação para as famílias junto com um elegante 
convite para a festa! Lembre-os de levarem seus livros neste 
dia! Prepare esta festa com capricho, utilize todos os espaços 
possíveis na escola para as exposições das produções visuais, 
reserve um local privilegiado para as apresentações cênicas dos 
alunos e para a participação do autor. Prepare-se para o mundo 
de emoções que virão e orgulhe-se de ter contribuído para a cons-
trução de um mundo muito melhor, aproximando crianças, jovens 
e família do mundo mágico do livro e da leitura; orgulhe-se de ter 
ajudado a construir uma experiência definitivamente transforma-
dora na vida destes pequenos grandes cidadãos! 

Avaliação

A avaliação é uma tarefa essencial neste projeto e deve ser 
feita em dois momentos: a sua avaliação pessoal e a coleti-
va, em nível de escola. Ambas, precisam ter foco nos objetivos 
geral e específicos e requerem uma concepção formativa. Na 
sua avaliação pessoal, apoie-se nas observações e registros das 
atividades que fez, com atenção especial no envolvimento dos 
estudantes, nas mudanças qualitativas das atitudes e no posi-
cionamento deles nos momentos das produções coletivas. Mas, 
lembre-se! Tais observações não poderão ser passivas: acom-
panhe, intervenha, oriente a fim de favorecer a promoção de 
oportunidades de aprendizagens. Fique atento para aspectos 
dos objetivos e da tempestade de ideias inicial que eles ainda 
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não se apropriaram e dê mais atenção a estes. Especial atenção 
também ao grau de enriquecimento dos seus saberes revela-
dos na segunda tempestade de ideias. Na avaliação coletiva, a 
coordenação do projeto reúne-se com a escola para cruzar as 
avaliações pessoais e discutir, sobretudo, três pontos: as poten-
cialidades, as fragilidades encontradas e propostas de soluções 
para os eventos futuros. 

Conclusão

Minhas várias revisitas em anos subsequentes às mesmas 
escolas para reedições destes projetos me proporcionam re-
encontros com crianças e jovens que tiveram muitíssimas das 

vezes seus primeiros contatos com o livro e com o autor opor-
tunizados por estas ações. É sempre uma alegria indescritível 
ouvi-los dizerem a mim, com muita intimidade, um, dois, três 
ou quatro anos depois o quanto continuam amando os livros e 
a leitura em convívio pacífico com seus dispositivos eletrônicos 
e, principalmente, que tudo começou com o projeto! Tais re-
sultados renovam-me o entusiasmo em continuar proporcionar 
experiências transformadoras para este grande e importante 
contingente de estudantes (adultos de amanhã), sobretudo da 
nossa escola pública, experiências que favoreçam a construção 
de um mundo mais letrado, mais cidadão e mais humano. As-
sim como torná-los protagonistas críticos, ativos, reflexivos e 
intencionais nos processos de emancipação social. 
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Introdução
	
Após ser criado e executado no Centro de Ensino Funda-

mental (CEF) 12 de Ceilândia, em 2014, e ter trilhado uma 
trajetória de reconhecimento e premiações em âmbito na-
cional e internacional, o projeto Mulheres Inspiradoras (PMI) 
foi ampliado para mais 15 escolas públicas do Distrito Fe-
deral (DF), em 2017. Essa ampliação, resultante da parceria 
entre o Governo do DF (GDF) e organismos internacionais, 
foi materializada por meio de um convênio de cooperação 
técnica criado para apoiar o programa de ampliação da área 
de abrangência do projeto Mulheres Inspiradoras. Nesse 
contexto, foi prevista uma etapa de formação de multiplica-
dores para replicação do projeto nas escolas participantes. 

Este artigo representa um recorte do trabalho de mes-
trado de minha autoria intitulado “Formação e identidade 
docente no contexto de ampliação do projeto Mulheres 
Inspiradoras sob a ótica da Análise de Discurso Crítica”, re-
alizado no programa de pós-graduação em Linguística da 
Universidade de Brasília. O estudo, baseado nos fundamen-
tos ontológicos e epistemológicos da Análise de Discurso 
Crítica (ADC) (FAIRCLOUGH, 2001; 2003; CHOULIARAKI; 
FAIRCLOUGH, 1999), teve como principal objetivo investi-
gar o modo como uma experiência situada de formação em 
serviço na rede pública do DF (re)configura as identidades 
pessoais/profissionais das/os participantes e contribui para o 
exercício de uma prática autoral, na perspectiva do professor 
como intelectual transformador. 

Neste artigo, focalizo a prática docente em relatos orais 
produzidos no contexto de formação continuada do “Curso 
Projeto Mulheres Inspiradoras: educação para a transforma-
ção social”, realizado no âmbito da ampliação do PMI, de 
maio a outubro de 2017, no Centro de Aperfeiçoamento dos 
Profissionais de Educação (EAPE), da Secretaria de Estado de 
Educação do DF (SEEDF). Meu objetivo foi analisar nos rela-
tos o modo como as atividades de leitura e escrita propostas 
no contexto formativo, com base nos pressupostos teórico-
-metodológicos do PMI, são inseridas nas práticas escola-
res e percebidas e negociadas pelos diferentes envolvidos. 
O corpus de investigação compõe-se de dois relatos orais 
produzidos por cursistas no retorno ao contexto formativo, 
após o desenvolvimento das ações nas escolas. 

Como professora de Língua Portuguesa da rede pública 
do DF, comprometida sempre com uma prática crítica e en-
gajada, reconheço a interligação entre educação e lingua-
gem – a primeira, como prática social e histórica e forma de 
discurso pedagógico que se realiza sob ações concretas que 
comportam um sentido; a segunda, como prática interlocu-
tiva e processo de constituição de sujeitos (ABDALLA, 2009). 
Nesse sentido, acredito que ações pedagógicas como o PMI 
e a formação continuada construída a partir dele, além de 
se constituírem como poderosos instrumentos de resistência 
ao paradigma de educação linguística hegemônico e exclu-
dente com o qual somos permanentemente confrontadas/os 
em nosso exercício, apresentam-nos possibilidades reais de 
ressignificação das relações e (inter)ações no contexto esco-
lar, pautadas no respeito a si e ao outro e a um “estar no 
mundo” (grifo meu) muito mais consciente e crítico. 

Análise de Discurso Crítica: teoria e método para pesqui-
sas críticas e engajadas

A Análise de Discurso Crítica (ADC) se constitui como um 
campo de estudos críticos que busca reunir teorias sociais e 
linguísticas em favor de análises linguístico-discursivas e crítico-
-explanatórias relacionadas ao pensamento social e político e 
à mudança social nas sociedades contemporâneas. Nesse sen-
tido, a ADC, como teoria e método, considera a linguagem 
como parte irredutível do social, e se interessa pela mediação 
entre o social e o linguístico e pela análise das práticas sociais, 
com ênfase para os aspectos discursivos. Seu foco é nas práti-
cas sociais e no discurso (semiose) como elemento dessas prá-
ticas. Para Fairclough (2003), o discurso, em articulação com os 
demais elementos de uma dada prática social (relações sociais, 
pessoas e atividade material), pode agir, representar e identi-
ficar não apenas para refletir ou reproduzir estruturas sociais, 
mas também para transformá-las.

Para mapear a conexão entre o discursivo e o social, a ADC, 
com base sobretudo na Linguística Sistêmico-Funcional (LSF), 
propõe categorias analíticas linguístico-discursivas para as in-
vestigações dos efeitos constitutivos dos textos nas práticas 
sociais. Do mapeamento realizado no corpus, orientado pelo 
objetivo deste estudo foram elencadas as seguintes categorias 
analíticas: intertextualidade, representação de atores sociais, 
processos de transitividade, avaliação e modalidade, as quais 
são apresentadas a seguir. 

a) Intertextualidade

A ADC adota um conceito de intertextualidade proveniente 
principalmente dos estudos de Bakhtin (2003; 2014). Fairclou-
gh (2003) apresenta uma proposta de uso do conceito voltada 
para a análise textual cujo foco é na historicidade presente nos 
textos que permite que eles desempenhem “os papéis centrais 
que têm na sociedade contemporânea no limite da mudança 
social e cultural” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 135). Para o autor, 
o conceito diz respeito à propriedade que têm os textos de ser 
cheios de fragmentos de outros textos, que podem ser delimi-
tados explicitamente ou mesclados e que o texto pode assimi-
lar, contradizer, ecoar ironicamente, etc. (FAIRCLOUGH, 2001, 
p. 135). A seleção de textos prévios e de tipos de textos em 
uma dada instância (um ‘evento discursivo’) e a maneira como 
são articulados sinaliza o modo como o evento se situa em re-
lação a hegemonias e lutas hegemônicas, podendo contestar 
práticas e relações hegemônicas. 

b) Representação de atores sociais

Para Fairclough (2003), como há escolhas a serem feitas na 
representação dos processos, igualmente há na representação 
dos agentes sociais, os quais geralmente são participantes nas 
orações; e cada uma dessas escolhas, segundo van Leeuwen 
(1997, p. 169), está ligada a realizações linguísticas ou retó-
ricas específicas, cujo elemento centralizador é o conceito de 
ator social. O autor atesta que as representações incluem ou 
excluem atores sociais para servir a seus interesses e propósi-
tos em relação aos leitores aos quais se dirigem e o essencial, 
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nesses casos, é “[...] investigar que opções são feitas em que 
contextos institucionais e sociais, e por que é que estas escolhas 
são feitas, que interesses as servem, e que propósitos são alcan-
çados” (LEEUWEN,1997, p. 187).

c) Avaliação e modalidade

A avaliação refere-se a apreciações ou perspectivas do 
enunciador mais ou menos explícitas, sobre aspectos do mun-
do. E como maneira particular de se posicionar, avaliações são 
sempre parciais, subjetivas e, por isso, ligadas a processos de 
identificação particulares (FAIRCLOUGH, 2003), materializadas 
em traços textuais como afirmações avaliativas, afirmações 
com modalidade deôntica, avaliações afetivas e presunções va-
lorativas (FAIRCLOUGH, 2003). Já a modalidade diz respeito ao 
modo como as pessoas se envolvem quando fazem declarações, 
perguntas ou ofertas. Fairclough afirma que “a modalidade é o 
julgamento do falante quanto às probabilidades ou obrigações 
concernentes ao que ele diz” (FAIRCLOUGH, 2003, p. 205). 

d) Processos de transitividade

A ADC estabelece diálogos produtivos com a LSF pela vin-
culação de ambas a um paradigma funcionalista dos estudos 
linguísticos e uma abordagem de linguagem com base numa 
visão dialética que reconhece os textos como estruturados e 
potencialmente inovadores em um sistema aberto a mudanças 
socialmente orientadas. Para a LSF, as orações se compõem de 
processos, participantes e circunstâncias e a configuração pro-
cesso + participantes constitui o “centro experiencial da ora-
ção” (FUZER; CABRAL, 2014).

Os conceitos de processo, participante e circunstância são 
categorias semânticas que explicam na LSF de modo mais geral 
como fenômenos de nossa experiência do mundo são cons-
truídos na estrutura linguística. Processos representam eventos 
que constituem experiências ou atividades humanas realizadas no 
mundo; representam aspectos do mundo físico, mental e social e 
são realizados tipicamente por verbos. Há três tipos principais de 
processos pelos quais o ser humano representa sua experiência: 
materiais, mentais e relacionais. Além desses, há outros secundá-
rios, que se localizam em sua fronteira: comportamentais, verbais 
e existenciais. Esses seis tipos de processo caracterizam o sistema 
de Transitividade em LSF (FUZER; CABRAL, 2014). 

Relações de poder e modos de operação da ideologia

Como prática teórica interdisciplinar que se interessa pelas 
análises de questões sociais relacionadas à mudança discursiva, 
a ADC reúne diferentes perspectivas teóricas de cunho crítico 
sobre poder e ideologia que abarcam a complexidade que en-
volve a vida social em suas diferentes dimensões. Thompson 
(1995) desenvolve um modelo alternativo para análise da ideo-
logia1 que interessa à ADC, pois busca combater o que o autor 
chama de “neutralização do conceito”, a partir de um enfoque 
baseado na análise concreta de fenômenos sócio-históricos que 
mantenha o caráter crítico transmitido pela história do conceito 
de ideologia. Tal análise está interessada nas maneiras como 
“as formas simbólicas se entrecruzam com relações de poder” 

(THOMPSON, 2011, p. 75), e “nas maneiras como o sentido 
é mobilizado no mundo social, e serve, por isso, para reforçar 
pessoas e grupos que ocupam posições de poder” (THOMP-
SON, 2011, p. 76). O autor identifica cinco modos gerais atra-
vés dos quais a ideologia pode operar e os modos como eles 
podem estar ligados, em circunstâncias particulares, com es-
tratégias de construção simbólicas. Os cinco modos gerais de 
operação da ideologia, segundo o autor, são a legitimação, a 
dissimulação, a unificação, a fragmentação e a reificação. 

Práticas de formação continuada e a mobilização dos 
saberes docentes 

Em diálogo com os postulados da ADC, a proposta de for-
mação continuada focalizada neste estudo, baseada nos prin-
cípios do PMI, um projeto criado por uma professora com mais 
de 26 anos de exercício, questiona o modo como a cultura do-
minante ainda se impõe de forma hegemônica nos currículos 
e práticas escolares, e propõe uma postura reflexiva e crítica 
que reposicione professores como intelectuais e estudantes 
como protagonistas no processo de aprender, a partir do 
trabalho com a leitura de obras escritas por mulheres e a 
produção de textos autorais. 

Pesquisas críticas no campo educacional têm apontado cada 
vez mais para uma revisão da compreensão da prática pedagó-
gica, a partir do entendimento de que em sua trajetória, pro-
fessoras e professores constroem e reconstroem seus conheci-
mentos de acordo com as imposições do dia a dia de trabalho 
e com base em suas experiências, seus percursos formativos e 
profissionais (TARDIF, 2014), o que desloca o debate de uma 
visão excessivamente centrada nas dimensões acadêmicas (áre-
as, currículos, disciplinas, etc.) para uma visão mais centrada no 
terreno profissional (NÓVOA, 1997).

Em suas pesquisas sobre a educação, Tardif (2014, p. 111) 
aponta o saber experiencial como aquele que os professores 
acreditam constituir os fundamentos de sua competência pro-
fissional. O autor define esse saber como ligado às funções dos 
professores, através das quais ele é mobilizado e modelado; 
como um saber prático, adequado às necessidades, funções e 
problemas peculiares do ofício; como um saber interativo, mo-
bilizado e modelado no âmbito das interações com os demais 
atores sociais do contexto educacional; como um saber-fazer 
mobilizado e utilizado de acordo com o contexto; como um sa-
ber aberto, poroso, permeável, que integra experiências novas, 
conhecimentos adquiridos ao longo do percurso e um saber 
fazer que se remodela em função das diferentes situações de 
trabalho; como um saber existencial, ligado, não apenas à ex-
periência profissional, mas à história de vida desse profissional, 
incorporado à sua vivência, à sua identidade, a seus modos de 
ser e (inter)agir; como um saber temporal, evolutivo e dinâmi-
co, que se transforma e se constrói no âmbito de uma carreira, 
de uma história de vida profissional; e como um saber, enfim, 
social, construído pelos atores em interação com os outros, 
com diversas fontes sociais de conhecimentos, competências 
(TARDIF, 2014, p. 110-11).

Tardif advoga em favor de uma “epistemologia da prática 
docente” que se contraponha aos modelos hegemônicos do 
conhecimento inspirados na técnica, na ciência passiva e nas 
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formas dominantes de trabalho material e que corresponda 
a um trabalho que tenha como objeto o ser humano e cujo 
processo de realização seja “fundamentalmente interativo, 
chamando assim o trabalhador a apresentar-se ‘pessoalmente’ 
com tudo o que ele é, com sua história e sua personalidade, 
seus recursos e seus limites” (TARDIF, 2014, p. 111).

Nessa perspectiva, os processos de produção de conheci-
mento na escola devem se materializar em práticas que con-
siderem o espaço escolar como lugar social e que despertem 
nas professoras e professores o desejo de olhar mais a fundo as 
culturas das “maiorias excluídas” (GIROUX, 1997, p. 39). 

A proposta de formação continuada em foco neste estudo, 
ao se basear em um projeto pedagógico tão potencialmente 
transformador como o Mulheres Inspiradoras, possibilita o des-
velar do complexo confronto já constituído e solidificado de 
culturas dominantes e subordinadas, calcadas num paradigma 
binário sob a ótica colonial de ser e existir, bem como visibiliza 
as histórias culturais dos sujeitos participantes – pais, professo-
res, família, vizinhança – fazendo com que esses sujeitos, in-
cluídos e aceitos, “enxerguem” a escola de forma diferente, a 
partir do exercício de “des-pensar” para pensar novas possibi-
lidades, novos sentidos, novos desejos e fazeres mais solidários 
e pautados numa ética do amor, do respeito e da liberdade. 

Por uma educação linguística crítica e engajada

Este estudo está pautado numa concepção sociointeracio-
nista de língua que reconhece que leitura e compreensão, mais 
que atividade individual, são uma forma de inserção no mundo 
e um modo de agir sobre o mundo na relação com o outro 
em uma determinada cultura e sociedade (MARCUSCHI, 2008, 
p. 230). Advogo ainda, com base na Conscientização Linguís-
tica Crítica (CLC)2, que é preciso, no processo de escolariza-
ção, abrir espaço para atividades que questionem a aparente 
neutralidade e transparência dos textos e das redes de práticas 
que constituem a prática escolar, situando os textos em uma 
“dada ordem sociolinguística”, ou seja, em uma ordem criada 
socialmente, que é, em função disso, passível de mudanças, 
de modo a contribuir para uma conscientização crítica sobre o 
mundo e as possibilidades para mudá-lo. 

Nesse sentido, as concepções teóricas do professor como 
intelectual transformador, da aprendizagem como processo, da 
escrita como prática social e do fomento à leitura em sala de 
aula, trazidas na proposta formativa do Curso Mulheres Inspira-
doras possibilitam que os estudantes se apropriem do processo 
de construção do conhecimento como sujeitos críticos e prota-
gonistas na (re)construção de suas histórias de vida. 

Essa perspectiva aponta para uma questão de natureza epis-
temológica sobre o conhecimento como processo, no qual a 
sala de aula deixa de ser o lugar da certeza, do conhecimento 
pronto e acabado para ser o espaço de construção de sabe-
res (MOITA LOPES, 1996). E essa mobilização e (re)modela-
mento dos saberes docentes e discentes tem também um 
caráter emancipatório.

Quando a escola deixa de cumprir sua função fundamen-
tal de formar sujeitos leitores críticos, capazes de (inter)agir 
no mundo em favor de si e do outro, para a construção de 
experiências mais emancipatórias e alteritárias, ela acaba 

contribuindo para o fracasso escolar e, consequentemente, 
para a marginalização social de determinados grupos, consi-
derados inaptos para o efetivo exercício da cidadania (SOARES, 
2004; KLEIMAN, 2004). O ensino da leitura e da escrita tem 
relação direta com o pleno exercício da cidadania, e conferir a 
esse aprendizado a dimensão política e social e a condição de 
bens simbólicos em uma sociedade grafocêntrica como a nossa 
é situá-lo em um dado contexto histórico, político e social, con-
siderando-o como um dos meios, não o único, de luta contra a 
exclusão, o preconceito e as injustiças sociais (SOARES, 2004). 

Contextualizando as escolhas metodológicas 

Acompanhei o processo formativo no âmbito da ampliação 
do PMI, em 2017, como professora da rede pública de ensino e 
pesquisadora vinculada ao Grupo de Pesquisa Educação Crítica 
e Autoria Criativa (GECRIA), do programa de pós-graduação 
em Linguística da Universidade de Brasília PPGL/UnB; e minhas 
escolhas metodológicas foram orientadas pelos fundamentos 
ontológicos e epistemológicos da ADC. Em função disso, ado-
to no estudo uma abordagem situada na tradição da pesquisa 
qualitativa interpretativista, aliada à etnografia crítica (BAUER; 
GASKELL, 2011; CAMERON, 1992), com observação partici-
pante de todo o processo e observação não participante de 
momentos ligados à execução dos projetos nas escolas.

A proposta de formação3

A prática de formação continuada em foco neste estu-
do insere-se numa conjuntura muito específica, na qual um 
conjunto de pessoas, materiais e tecnologias foi reunido em 
torno do objetivo de ampliar a área de alcance de um projeto 
pedagógico criado por uma professora de Língua Portugue-
sa com mais de 20 anos de profissão, após processos profun-
dos de autorreflexão sobre seu exercício. 

O “Curso Projeto Mulheres Inspiradoras: educação para 
a transformação social” foi ministrado pela autora do PMI, 
com o apoio de sua supervisora pedagógica, para cursis-
tas das 15 escolas selecionadas (mais duas escolas convi-
dadas). Seu objetivo foi oferecer embasamento teórico e 
prático sobre a temática equidade de gênero, conforme 
previsto nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educa-
ção Básica e no Currículo em Movimento, em uma pers-
pectiva de abordagem interdisciplinar, e a partir dos prin-
cípios estruturantes do PMI. 

A formação presencial teve 12 encontros, de maio a ou-
tubro de 2017, realizados às segundas-feiras, nos turnos 
matutino e vespertino, no EAPE, e divididos em duas etapas: 
1) encontros presenciais para a apresentação do PMI e cons-
trução das propostas de trabalho por escola; 2) retorno ao 
contexto formativo para apresentação das ações desenvolvi-
das nas escolas. 

A etapa 2 foi realizada na EAPE, nos turnos matutino e 
vespertino, e dividida em dois dias: 25/09 e 30/10, de modo 
a assegurar a participação de todas as escolas e cursistas. Os 
procedimentos para a geração de dados nesta etapa foram 
a observação participante, as notas de campo e a gravação 
em áudio dos encontros. 
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Os relatos das ações no retorno ao contexto formativo

Nesta seção, analiso os relatos orais de duas professoras pro-
duzidos na segunda etapa do curso de formação do PMI, em 
parceria com suas respectivas colegas de trabalho. Denise4, que 
produziu o relato em parceria com Lara; e Beatriz, cujo relato 
foi produzido em parceria com Helena. A primeira professora, 
à qual me refiro neste estudo como Denise, é licenciada em 
Letras e especialista em Códigos e Linguagens com ênfase no 
Ensino Médio (EM), pela UnB. Atua há 26 anos na SEEDF como 
professora de sala de aula, e desenvolveu o projeto em uma 
escola de EM, no Riacho Fundo 1/DF, em parceria com Lara, 
licenciada em Matemática e Especialista em Educação Inclusiva. 
Já Beatriz, licenciada em Letras (UnB), mestre e doutora em 
Literatura (UnB), atua há três anos como professora de Língua 
Portuguesa na SEEDF e desenvolveu o projeto em uma escola 
também de EM, em Taguatinga/DF, com Helena, sua colega de 
trabalho e amiga pessoal, licenciada em Letras e especialista em 
Códigos e Linguagens com ênfase no EM (UnB). 

O curso na EAPE direcionou-se para uma ação de constru-
ção de novas propostas pedagógicas a partir da metodolo-
gia desenvolvida no PMI e de sua temática de valorização de 
mulheres, com base na leitura de obras literárias de escritoras 
brasileiras e estrangeiras. Em função disso, a dinâmica da for-
mação foi construída para possibilitar o contato com as meto-
dologias desenvolvidas originalmente, a fim de que, a partir da 
compreensão sobre os processos de construção e execução do 
trabalho pedagógico dentro do contexto anterior – incluindo aí 
os desafios e revisões necessárias ao longo do percurso –, fosse 
possível refletir sobre o aprendido/apreendido para a constru-
ção de suas próprias propostas.

As atividades de leitura e escrita: formação continua-
da em foco

Os relatos que se constituem como principal material empí-
rico de análise neste estudo foram produzidos em dois encon-
tros, cerca de três meses após o término da formação presen-
cial, no retorno das professoras5 ao ambiente formativo para 
narrarem os processos de elaboração e desenvolvimento de 
suas propostas de trabalho nas escolas onde atuam. O prin-
cipal objetivo desse encontro pós-formação foi oportunizar 
ao grupo um espaço para a troca de experiências e o com-
partilhar das ações individuais ou em parceira realizadas em 
cada escola, incluindo aí as dificuldades enfrentadas. Além 
de um relato oral sobre as experiências em sala, as cursistas 
deveriam entregar um plano de execução por escrito com o 
detalhamento de todas as ações.

A situação de interlocução criada a partir desse contexto 
abriu espaço para que as cursistas pudessem rememorar e re-
fletir sobre o significado do descrito/narrado para a constru-
ção de seus percursos individuais (SIGNORINI, 2000), em re-
lação com o contexto no qual estava inserido o trabalho. Para 
Signorini (2000), o relato “instaura uma caminhada (‘guia’) e 
passa através (‘transgride’)”. Em seus estudos sobre formação 
em contextos de alfabetização, a autora constatou que cada 
uma das professoras que participaram de sua pesquisa cons-
truiu, por meio do relato, um percurso que era uma espécie de 

travessia por entre os enredos ou as histórias possíveis no 
contexto recriado e por entre as formas possíveis de contar 
esses relatos.

O excerto abaixo traz um trecho do relato oral da professora 
Denise. É preciso destacar que a parceria que Denise estabe-
leceu com Lara, e com a orientadora educacional da escola – 
que participou voluntariamente de todo o processo formativo 
–, foi uma relação de parceria, diálogo e afeto ao longo de 
todo o processo, com o fortalecimento de laços no contexto 
formativo. No excerto 1 a seguir, Denise relata uma atividade 
desenvolvida na escola, a partir da proposta do PMI: um dia de 
evento em que a escritora Cristiane Sobral, uma das autoras 
negras cujas obras são contempladas no acervo do programa, 
é apresentada aos alunos:

Aqui foi o encontro com a Cristiane Sobral (com os alunos) que foi 

no dia 30 de Agosto. Aconteceu na igreja em frente porque nós não 

temos auditório e tal, então [...] um aluno declamou um poema [...] 

duas alunas fizeram a dramatização do “Não vou mais lavar os pratos” 

e um grupo de alunas ensaiou a música da Negra Li e Nando Reis [...] 

O “Algodão Black Power” eu percebi que é o predileto dos meninos, aí 

[...] a Cristiane cantou esse poema pra eles. Eles amaram! Ela cantou, 

ensinou eles a cantarem e eles cantaram com ela, foi a coisa mais linda.

É possível identificar nesse trecho o papel central atribuído 
à leitura no desenvolvimento das atividades e o trabalho prévio 
feito com as/os estudantes em sala para familiarizá-los com as 
obras da autora que eles iriam receber. Todas as atividades des-
critas (declamação de poemas, dramatização, música, etc.), e 
o fato de a professora identificar um poema como o preferido 
deles aponta para um processo de desenvolvimento da leitura 
em sala de aula que reconhece as singularidades dos sujeitos 
e, em termos enunciativos, estabelece uma relação de inter-
textualidade com as proposições teóricas do PMI e as reflexões 
construídas na formação. 

A representação dos eventos e dos atores sociais é agentiva. 
Há um predomínio de processos materiais criativos (“aqui foi o 
encontro”, no sentido de “acontecer”, “fizeram”, “ensaiou”, 
“cantou”, “cantaram”), processos mentais afetivos (“ama-
ram”) e perceptivos (“eu percebi”), em ambos os excertos, que 
apontam para o cuidado com o outro, e uma oração relacional 
intensiva (“Foi a coisa mais linda!”) que mostra o envolvimento 
da professora com o vivido/revivido na narrativa e é também 
um exemplo de avaliação afirmativa que indica um posiciona-
mento favorável às experiências relatadas. 

Por sua vez, a professora Beatriz também construiu uma 
parceria muito sólida com a professora Helena. Ambas partici-
param de todo o curso e desenvolveram propostas autorais e 
críticas na escola onde atuavam à época. O excerto 2 abaixo, 
trecho de seu relato, descreve o modo como as professores se 
preocuparam com a apresentação aos estudantes da proposta 
que pretendiam desenvolver na escola:

Então, aqui, quando a gente começou o projeto, a gente pensou em 

como a gente receberia os alunos, então a gente fez a ambientação das 

nossas salas, né? Aqui, a gente tem, é... cada tijolinho desse é o nome 

de um aluno, que o aluno fez e ele pôde, enfim, ornamentar do jeito 

que quisesse e a gente colocou “A escola somos nós”, pra isso, pra eles 
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sentirem que o projeto é tanto nosso como deles também, que eles 

faziam parte. E a gente colocou também cartazes de levante pra trazer 

a temática pra reflexão.

É possível reconhecer a preocupação em ambientar o es-
paço para receber os estudantes (“a gente pensou em como 
receberia os alunos”), mas também em assegurar o direito de 
expressão livre e criativa a todos (“e ele pôde, enfim, ornamen-
tar do jeito que quisesse”) e de contribuir para os processos de 
reflexão crítica naquele espaço (“a gente colocou também car-
tazes de levante pra trazer a temática pra reflexão”). Como no 
excerto anterior, relacionado à professora Denise, a represen-
tação dos atores sociais nesse trecho é agentiva (“a gente fez a 
ambientação”; “o aluno fez”). Tanto as professoras quanto os 
estudantes são protagonistas das ações descritas, o que resulta 
em um fazer consciente e autoral que não apenas “enxerga” o 
outro, mas o inclui como parte de uma ação coletiva, de fato (“A 
escola somos nós”). 

No excerto 3 a seguir, a professora Denise descreve ações re-
lacionadas a momentos de apresentação das obras aos alunos:

Aí essa parte aí foi quando eu apresentei o livro da Cristiane Sobral 

“Não vou mais lavar os pratos”, mas antes eu tinha que trabalhar a 

poesia com eles, aí eu, assim: trabalhar poesia... como que eu vou tra-

balhar poesia? Associar poesia a alguma coisa que eles gostem [...] e eu 

percebi que o dia que tem pipoca no lanche eles enlouquecem, eu falei: 

opa, vou fazer alguma coisa assim! Aí eu criei a etapa chamada “Prosa, 

poesia e pipoca”. Aí pedi pra eles que eles trouxessem poemas de casa 

pra gente fazer uma roda de poesia [...] aqui são alguns folders que eles 

produziram [...] eles produziram folders lindíssimos [...] Aí no outro dia 

da produção, todo mundo na maior ressaca porque tinha gente que 

tinha dançado, tinha declamado, os meninos estavam cansados, mas 

eu sentia que eles queriam falar, eles queriam contar como foi aquele 

momento. Então eu falei: não vou perder esse momento. Falei: gente, 

vamos produzir um relato, eu vou escrever o meu também [...] pra não 

perder essa explosão de ideias, emoções [...].

O excerto, repleto de expressões avaliativas (“explosão de 
ideias” “folders lindíssimos”, etc.), mostra o papel central 
conferido ao texto no desenvolvimento das atividades em sala 
e evidencia uma prática aberta a indagações (“como que eu 
vou trabalhar poesia?”), ao risco à aceitação do novo de que nos 
fala Freire (1996); uma prática que desafia o educando a produ-
zir compreensão do que é dito/ouvido/vivido/construído (“vamos 
produzir um relato”) e na qual a sala de aula deixa de ser o lugar 
da certeza e do conhecimento pronto e acabado para ser um 
espaço de construção de saberes e de produção de sentido.

A professora Denise mostra um exercício que valoriza a sen-
sibilidade, a afetividade, a intuição (“eu percebi”), a criativida-
de (“eu criei a etapa chamada ‘prosa, poesia e pipoca”) e um 
fazer com o outro (“vamos produzir um relato, eu vou fazer o 
meu também”) que relativiza as posições de hierarquia po-
tencialmente possíveis na prática em questão. Seu fazer em 
sala aponta não apenas para uma prática progressista que 
reposiciona os estudantes como protagonistas no proces-
so de aprender, e o professor como o intelectual crítico 
que instaura a linguagem da possibilidade em sala de aula 
(GIROUX, 1997), mas também revela indícios da autoria 

criativa que marca o seu percurso formativo e o desenvolvi-
mento de seu plano de trabalho. 

O excerto 4 abaixo apresenta a descrição de uma ação em 
sala que mostra como a língua pode ser tomada no ensino 
como uma atividade sociointerativa situada, a partir da qual 
podem ser desenvolvidas algumas competências linguístico-dis-
cursivas (estrutura do texto poético, do texto biográfico, fun-
ção social da escrita como registro de apoio à memória, escrita 
como prática social, etc.):

[...] outro dia eu pedi que eles registrassem como foi a aula pra eles. E 

que fizessem assim prosa, poesia, uma vez que eu estava trabalhando a 

estrutura do texto em prosa e a estrutura do texto em poesia, o poema, 

né, e pedi que eles registrassem em prosa e poesia, aí quando eles 

fizeram os registros, claro eu ia ler antes, aí eu li o meu e cada um leu 

o seu... aí depois nós sorteamos as personalidades que fariam parte 

do estudo da biografia, a gente ia trabalhar biografia e apresentar 

seminário. Dividi a turma em grupos, sorteei os grupos e aí depois eu 

usei as orientações da professora G. pra orientar quanto à produção 

do texto biográfico autoral, quanto à produção dos folders, quanto 

à produção dos folders.

Atividades como o registro escrito de impressões, a produ-
ção de diferentes gêneros textuais (poema, folder, biografia), 
apresentação de seminário e leitura de diferentes textos, to-
das devidamente orientadas, evidenciam um trabalho linguís-
tico-discursivo e crítico-reflexivo voltado para a concepção de 
língua como prática social e da reflexão sobre seus usos (nas 
modalidades oral e escrita) em diferentes contextos. Coroa 
(2001, p. 3) afirma que tomar o ensino de Língua Portuguesa 
sob essa perspectiva implica considerar que a linguagem, para 
além da estrutura, constrói identidades e faz aderir o sujeito a 
papéis sociais, o que significa que os tradicionais “conteúdos” 
– ou objetos do conhecimento – não têm referência estática e 
categorizada a priori: são dinâmicos e construídos na interação 
entre agentes do processo de ensino-aprendizagem, os alunos 
e o professor, com este último assumindo posturas teóricas – 
tanto de língua quanto de ensino – menos estruturalistas, que 
reconheçam, inclusive o caráter de incompletude da lingua-
gem e dos sujeitos, em permanente processo de construção.

No excerto 5 a seguir, a professora Beatriz relata a recep-
ção dos estudantes aos poemas levados por ela e sua colega 
de trabalho para a sala de aula e analisa reflexivamente os 
efeitos em termos existenciais dessa experiência de leitura 
tanto neles quanto nelas: 

Nessa materialização dos poemas a gente viu como os meninos se apro-

priaram, da forma deles, com o entendimento deles, dessa temática fe-

minista e, também, o tanto que isso significava, pra vida deles, liberdade 

[...] Pra nós foi uma experiência muito grande de produção e interpreta-

ção pessoal. Assim, foi fantástico. [...] Aí, a gente leu “Só por hoje vou 

deixar o meu cabelo em paz”, mas a leitura desse foi em sala de aula, no 

caso das minhas turmas [...] a leitura foi coletiva, e da gente abordando 

sempre numa roda de leitura e de conversa, porque esse livro chegou 

por último, né, e assim os meninos se tornaram, verdadeiros críticos 

literários da Cristiane Sobral. Ela ficou impressionada com eles [...].

É possível mais uma vez compreender o texto como eixo 
orientador das ações (leituras individuais e coletivas dos textos, 
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rodas de leitura e discussões), bem como a concepção socioin-
terativa de leitura que se materializa numa prática progressista 
– libertária e crítica – que assegura a instauração de espaços 
dialógicos e afetuosos em sala de aula e de relações sociais 
horizontais. O fazer é com o outro, é com o coletivo, e é tam-
bém aberto a indagações, ao risco e à aceitação do novo. O 
excerto apresenta afirmações avaliativas e afetivas (“Pra nós foi 
uma experiência muito grande”; “foi fantástico”); julgamentos 
e modalizações (“os meninos se tornaram verdadeiros críticos 
literários”; “ela ficou impressionada com eles”) que evidenciam 
uma representação agentiva e crítica dos estudantes e um en-
gajamento com o vivido/revivido na narrativa que diz muito so-
bre quem essas professoras são, como se posicionam e (inter)
agem no mundo, e como concebem seu exercício profissional, 
como instrumento de transformação social (“a gente viu como 
os alunos se apropriaram dessa temática feminista e o quanto 
isso significava pra eles liberdade”). 

O excerto 6 a seguir traz intertextualmente a voz da for-
madora e as relações intertextuais com o que foi aprendido/
apreendido por Beatriz e Helena na formação (“tem uma orien-
tação da G.”), mas mostra também o exercício de reconstrução 
de saberes que é realizado na prática dessas professoras (“fui 
lá, adaptei para a nossa sala de aula”), a partir de suas visões 
de mundo, e de suas próprias experiências e crenças sobre os 
processos de ensinar e aprender na escola:

[...] tem uma orientação da G. lá naquele pen drive que ela nos deu, 

muuuito importante, que é o contrato de leitura. Olha, eu fiz uma lei-

tura sem o contrato e uma leitura pós-contrato. São coisas assim! [...] 

Levamos os livros, vamos ler, aí: ahhhhhhhh!!! Vocês podem ver até no 

relatório deles que eles contam a bagunça que era, não sei o quê... e 

aí depois eu falei: não, eu me lembro que a G. falou de um contrato. 

Fui lá, adaptei pra questão da nossa sala de aula e aí foi sucesso, vocês 

precisavam ver. E o diário falando sobre o contrato então, vocês não 

têm noção do que é!

Nesse trecho do relato, Helena faz referência a um dos ins-
trumentos didáticos produzidos pela formadora para a realiza-
ção do PMI que foram levados para a formação e socializados 
com o grupo. Ela descreve um dia de trabalho em sala em que 
levou os textos para serem lidos sem apresentar o contrato de 
leitura (que ela representa como “orientação muuuito impor-
tante”, com uma intensificação marcada graficamente pela re-
petição da vogal “u” que é própria da linguagem oral e reforça 
a valoração positiva no contexto) e um outro dia em que levou 
o contrato, estabelecendo uma relação de comparação entre 
as duas experiências (“eu fiz uma leitura sem contrato e uma 
leitura pós-contrato”). A partir do modo como os discursos vão 
sendo atualizados em seu texto, é possível inferir o caráter ne-
gativo que a professora Helena confere à experiência sem con-
trato, representada como “bagunça”, palavra de conotação 
não necessariamente negativa, mas que se coloca no texto em 
relação de oposição com a palavra “sucesso”, ligada à experi-
ência de leitura com contrato (“e aí foi sucesso”). 

Isso mostra o quanto os saberes docentes, construídos no 
fazer diário, são fundamentais nos contextos formativos para 
os processos de reconstrução do vivido/aprendido/apreendi-
do na formação. Nesse exemplo, a professora avalia o saberes 

socializados e avança na construção de novos saberes, a partir 
de suas experiências e vivências e do próprio contexto onde 
se dão os eventos, demonstrando a autonomia e a criticidade 
fundamentais nesse processo.

“Nem tudo são flores e borboletas”: os modos de opera-
ção da ideologia

As pesquisas em ADC mostram que as permanências obser-
vadas entre os momentos das práticas são um efeito do poder 
sobre as redes de práticas, e as tensões no interior dos eventos 
entre essas permanências e os fluxos são lutas através do poder 
e pelo poder (CHOULIARAKI; FAIRCLOUGH, 1999). Thompson 
(2011), por sua vez, argumenta que toda forma simbólica que 
sirva para instaurar, manter ou sustentar relações assimétricas 
de poder, seja de que natureza for, é ideológica. 

Nas análises empreendidas neste estudo, foi possível iden-
tificar constrangimentos na escola onde atuam as professoras 
Denise e Lara, vindos do corpo gestor, do corpo docente e 
de alguns estudantes. Giroux (1997) chama a atenção para a 
problemática relacionada ao chamado “currículo oculto” que 
compreende os valores e conceitos transmitidos de modo si-
lencioso aos estudantes, através de inúmeras estratégias con-
venientemente ignoradas no cotidiano das escolas, e para o 
modo silencioso como a ideologia funciona na sustentação e 
produção de significados. O excerto 6 abaixo é um trecho do 
relato em que se desenvolveu um diálogo entre as professoras 
e a orientadora da escola:

Professora Denise - Então hoje a gente ouve piadinha na escola: “Vo-

cês estão querendo enlouquecer? Tão querendo ganhar apagador de 

ouro?” Coisas do tipo assim que a gente vai conduzindo...

Orientadora – Tão dando uma de coordenador? Tão fazendo serviço 

de coordenação?

Professora Lara – Isso! “Não vai mais pro intervalo?” Porque é na hora 

do intervalo que a gente tem um tempo, né?

As vozes trazidas ao diálogo possivelmente vêm de profes-
soras e professores, colegas de trabalho, incomodados com o 
movimento provocado com o desenvolvimento do projeto na 
escola. Reações de ironia ao esforço empreendido pelas pro-
fessoras operam ideologicamente para a construção de uma 
representação negativa do trabalho com projetos (“vocês estão 
querendo enlouquecer? Estão querendo ganhar apagador de 
ouro?”6), e para uma deslegitimação das ações relacionadas a 
ele, enfraquecendo as professoras, que, isoladas, deixam de se 
constituir como ameaça naquele contexto. 

É possível ainda identificar constrangimentos vindos da 
rotina de trabalho (“é durante o intervalo que a gente tem 
um tempo”) que mostram que o modo como ela é organiza-
da, contribui para um aprisionamento e um assujeitamento 
de seus profissionais. 

No excerto 6, o modo de operação da ideologia identificado 
é a fragmentação, que diz respeito à segmentação de grupos 
ou de indivíduos e se relaciona a duas estratégias de constru-
ção simbólica: diferenciação e expurgo do outro. A primeira 
enfatiza distinções, diferenças e divisões entre grupos e pes-
soas, apoiando características que os desunem e os impedem 
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de constituir um desafio efetivo às relações existentes; a segunda 
seria uma estratégia de construção de um inimigo retratado como 
perigoso e ameaçador e contra o qual os indivíduos são chamados 
a resistir coletivamente ou expurgar (THOMPSON, 2011).

Do corpo gestor, vieram outros constrangimentos, como 
evidencia o excerto 7 a seguir:

A sala virtual foi a forma que a gente viu de trabalhar, assim, a funda-

mentação teórica do projeto porque o conteúdo de Língua Portuguesa 

é muito extenso se vocês virem, a gente sofre muita cobrança... A Lara 

é professora de matemática, mas dava aula de PD... aí eu não sei por 

quê – e eu até desconfio por que – no meio do ano a diretora tirou as 

turmas dela, falou que era pra ela trabalhar matemática porque, assim, 

quem trabalha com projeto é visto como professor que enrola, não tá 

trabalhando conteúdo

A decisão da diretora de tirar as turmas de PD7 da professora 
com a justificativa de que ela daria aulas de matemática em vez 
de trabalhar com projetos (“coisa de professor que enrola”), 
mostra um constrangimento vindo das estruturas. Esse excerto 
traz exemplos de outro modo de operação da ideologia pro-
posto por Thompson (2011, p. 76), e que também é bastante 
comum no ambiente escolar: a legitimação, materializada em 
relações de dominação representadas como justas, legítimas e 
dignas de apoio. E a estratégia simbólica ligada a esse modo 
de operação e que se encaixa no caso em questão é a raciona-
lização, que consiste na construção de uma cadeia de raciocí-
nio que intenta defender ou justificar um conjunto de relações 
ou instituições sociais, com o objetivo de persuadir os sujeitos 
(THOMPSON, 2011).

A professora Lara estava usando suas aulas de PD para de-
senvolver o projeto em parceria com a professora Denise justa-
mente para não ser cobrada em seu exercício profissional. En-
tretanto, ao tirar as turmas de PD dessa professora, a diretora 
buscou apresentar uma explicação “racional” para essa violên-
cia simbólica que acabou por prejudicar o trabalho pedagógico 
com o projeto que as duas professoras estavam desenvolvendo 
em parceria na escola. A forma que as professoras encontraram 
de resistir a esse constrangimento foi intensificar as ações nas 
salas virtuais8 para dar conta de executar seu plano de ação, 
como trazido logo no início do excerto 7 (“a sala virtual foi a 
forma que a gente viu de trabalhar, assim, a fundamentação 
teórica do projeto”). 

A igual oposição de alguns alunos ao trabalho representa 
uma atualização de discursos e representações construídas e 
referendadas na escola sobre concepções de ensino e apren-
dizagem e de trabalho com projetos (“coisa de professor que 
enrola”) como trazem os excertos 8 e 9 abaixo:

E, assim, nem tuuuudo são flores, nem borboletas, né, a gente sabe, 

é assim, muuuito... a gente não tá agradando muita gente, mas foi aí 

que eu descobri o aluno que escreveu e acabou com a minha vida... 

“não, Ensino Médio a gente não tem que tá trabalhando com projeto... 

a gente não tinha que tá trabalhando projeto”. É o mesmo aluno que 

aqui falou assim: “ah, não vou nem ler esse livro, isso aí é apologia ao 

feminismo”. E aí depois a gente descobriu... e ele agora já tá bem assim, 

já tá bem assim... e ele disse que é criado pela avó e pela mãe, então eu 

não entendo por que ele é tão... e é o mesmo aluno, o mesmo que veio 

falar pra mim agora... e outra, ele falou assim: “E por que trabalhar 

Cristiane Sobral? Por que que a gente não tá trabalhando Drum-

mond, Carlos Drummond de Andrade?” E eu falei: não, eu trabalho, 

eu trouxe poemas de outros autores, mas a Cristiane é aqui a que tá 

mais próximo da gente.

[...] e aí o aluno falou pra mim que o Ensino Médio não tinha que preo-

cupar com projeto, ensino médio ele tem que preocupar com o PAS. E 

aí eu fiquei: mas eu me preocupo com isso, eu tenho deixado isso bem 

claro... porque toda vez que eu vou trabalhar uma atividade do projeto, 

eu faço essa relação com o conteúdo que eles têm que aprender. Olha, 

aqui eu tô trabalhando os textos da Cristiane Sobral, mas eu tô traba-

lhando figuras de linguagem, tô trabalhando funções de linguagem, tô 

trabalhando a estrutura do texto poético, a versificação, tudo...

Em ambos os excertos (8 e 9), a professora traz as vozes de 
estudantes que não apenas contestam o trabalho com projetos 
no EM (“tem que se preocupar com o PAS9”), mas também a 
temática abordada (“apologia ao feminismo”) e as obras esco-
lhidas (“e por que trabalhar Cristiane Sobral? Por que a gen-
te não tá trabalhando Drummond?”). A professora Denise no 
excerto 8 parece buscar formas de compreender a atitude de 
oposição do aluno a um projeto com uma temática tão ligada 
ao contexto dele (“e ele disse que é criado pela avó e pela mãe, 
então eu não entendo por que ele é tão...”). O trecho mostra 
um envolvimento dessa professora com os estudantes, cujas 
histórias de vida ela procura conhecer. E ao justificar a escolha 
de uma obra literária não canônica em sala de aula (“mas a 
Cristiane é aqui a que tá mais próximo da gente...”), acaba por 
evidenciar uma concepção de ensino crítica e engajada na qual 
busca relacionar o contexto de aprendizagem à realidade dos es-
tudantes. Ela faz ainda uso de uma expressão avaliativa (“acabou 
com a minha vida”) de caráter fortemente negativo que mostra 
também um alto grau de engajamento com seu exercício. 

O excerto 9 desvela tensões presentes no cotidiano escolar 
relacionadas tanto ao ensino para a preparação para o vestibu-
lar quanto à perspectiva de ensino bancário de acumulação de 
conteúdos, vinculado a uma tradição estruturalista da língua 
como sistema, desconectado do social. Além disso, atualiza 
discursos contrários à realização de projetos pela desvinculação 
desses com o currículo, o que mostra como os valores e concei-
tos transmitidos de modo silencioso aos estudantes, através de 
inúmeras estratégias convenientemente ignoradas no cotidia-
no das escolas, é atualizado em seus discursos, evidenciando o 
modo como a ideologia opera para a sustentação e produção 
de significados (GIROUX, 1997).

De acordo com relatos posteriores das professoras, ambos 
os alunos mencionados no relato de Denise acabaram se en-
volvendo nas atividades do projeto e ressignificando suas rela-
ções familiares e sociais, a partir da temática desenvolvida. Isso 
reforça a necessidade de uma educação linguística crítica que 
realmente possa contribuir para uma conscientização crítica so-
bre o mundo e as possibilidades para mudá-lo.

Considerações finais 

O objetivo deste estudo foi analisar em relatos de prática 
produzidos em um contexto situado de formação o modo como 
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as atividades de leitura e escrita propostas são inseridas nas 
práticas escolares e percebidas e negociadas pelos diferentes 
atores sociais. E a partir do mapeamento realizado no corpus, 
foi possível compreender o modo como a proposta formativa 
com base no PMI, articulada a uma perspectiva crítica de edu-
cação e a uma pedagogia de projetos integrada ao currículo, 
é ressignificada pelas professoras a partir de suas próprias 
experiências, e inserida e percebida nas práticas escolares 
pelos diferentes sujeitos. Por meio de atividades contextuali-
zadas de leitura de textos literários de autoria de mulheres e 
de produção de textos orais e escritos, as práticas relatadas 
corroboram o entendimento do texto como elemento cen-
tralizador do trabalho pedagógico. 

A situação de interlocução criada na produção dos relatos 
permitiu às cursistas rememorar e refletir sobre o significado 
do descrito/narrado, construindo, nesse exercício, um percurso/
travessia por entre os enredos ou as histórias possíveis e por 
entre as formas possíveis de contar esses relatos (SIGNORINI, 
2000). Nesse sentido, o narrar as ajudou a (re)elaborar suas 
vidas pessoais e profissionais e suas práticas como docentes.

Concepções de ensino alinhadas à proposta do PMI e em 
diálogo com os saberes construídos na formação desvelaram-se 
a partir das análises, e evidenciaram práticas progressistas que 

fortalecem as identidades dessas professoras como intelectuais 
críticas e transformadoras, e dos estudantes como protago-
nistas na construção de novas histórias de vida. Tais práticas 
ligadas a uma pedagogia de projetos que se contrapõe ao para-
digma tradicional de ensino que silencia estudantes e os ajusta 
às necessidades do poder hegemônico são, como visto nas aná-
lises, ainda fortemente contestadas, tanto pelos profissionais 
que atuam nas escolas quanto por alguns estudantes. 

Isso reforça a necessidade de se pensar em práticas de 
formação que levem os profissionais a questionarem o modo 
como determinadas crenças e concepções sobre educação po-
dem estar influenciando, pautando ou determinando as rotinas 
de ação e contribuindo para legitimar e naturalizar o cotidiano 
de silenciamento, violência e exclusão que, em geral, caracte-
riza a realidade das escolas públicas no país. Desse modo, as 
práticas de formação de professores podem redirecionar suas 
ações para a produção de conhecimentos que transcendam a 
lógica colonial hegemônica e permitam aos professores, como 
intelectuais, refletir sobre as possibilidades e o sentido de agên-
cia necessários para a construção de um paradigma curricular 
de educação linguística que reconheça a singularidade e as ne-
cessidades individuais como parte de uma realidade social especí-
fica (GIROUX, 1997) e como forma real de emancipação.

Notas
1 O modelo de análise completo proposto pelo autor pode ser encontrado em Thompson (2011, p. 76).

2 Focalizando o processo de educação formal, a Conscientização Linguística Crítica (CLARK, et al., s.d.) se apresenta como uma abordagem 
ligada ao desenvolvimento das capacidades práticas de linguagem dos aprendizes, e é reconhecida por muitos estudiosos como faceta 
reflexiva da ADC.

3 Embora o PMI tenha sido concebido por uma professora de Língua Portuguesa sua proposta tem uma base interdisciplinar que convida 
ao diálogo com os demais componentes curriculares. Em função disso, o curso de formação do projeto foi ofertado para professoras/
es de diferentes componentes curriculares, em parceria com colegas de Língua Portuguesa, de modo a subsidiar o trabalho com o 
letramento que o projeto propõe.

4 Todos os nomes mencionados neste artigo são fictícios de modo a proteger as identidades das participantes.

5 Embora a formação tenha contado com a participação de um cursista, refiro-me às participantes no feminino, em oposição à regra de 
uso do generalizador masculino, nesses casos, por entender que a maioria de mulheres no curso justifica essa escolha.

6 Expressão relacionada a premiações dadas por alguns diretores de escolas no DF a professores que, em seus pontos de vista, se desta-
cam no desenvolvimento do trabalho. Pela estreita relação com os discursos ligados à meritocracia, essas premiações são criticadas por 
muitos professores e algumas vezes negativamente relacionadas a profissionais que buscam se destacar nas escolas.

7 Parte Diversificada do Currículo, uma carga horária não diretamente ligada a um componente curricular específico na rede pública do 
DF, que permite uma maior liberdade no trabalho com projetos, dentro dos eixos transversais definidos no Currículo em Movimento 
da SEEDF.

8 Projeto desenvolvido pelas professoras Denise e Lara, com o apoio da orientadora educacional da escola, a partir de uma das aulas do 
curso de formação onde foi apresentada a plataforma do Google Classroom.

9 O Programa de Avaliação Seriada – PAS – é a modalidade de acesso ao ensino superior que surgiu por iniciativa da Universidade de 
Brasília - UnB, abrindo para o estudante do Ensino Médio as portas da Universidade de forma gradual e progressiva. Texto informado 
em http://www.cespe.unb.br/pas/PAS_oque.aspx. Acesso em: 31/05/17, às 17:55.



152 Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

Referências bibliográficas

ABDALLA, Maria de Fátima B. Linguagem, educação e formação de professores. Revista Nuances. Estudos sobre Educação. 
UNESP, 2009.

BAKHTIN, Mikhail. Estética da Criação Verbal. Introdução e tradução do russo Paulo Bezerra; prefácio à edição francesa Tzvetan 
Todorov. 4ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2003.

_______. Marxismo e Filosofia da linguagem: problemas fundamentais do método sociológico da linguagem. Prefácio de 
Roman Jakobson. 16 ed. São Paulo: Hucitec, 2014. 

BAUER, M.W & GASKELL, G. (Orgs.). Pesquisa qualitativa com texto, imagem e som: manual prático. Trad. Pedrinho A. Gua-
reschi. 9ª ed. Petrópolis-RJ: Vozes, 2011.

CAMERON, D. et al. The relations between researcher and researched: Ethics, advocacy and Empowerment. In: Researching 
Language Issues of Power and Method. London: Routledge, 1992. p. 13 – 27.

CHOULIARAKI, L.; FAIRCLOUGH, N. Discourse in late modernity. Rethinking Critical Discourse Analysis. Edinburgh: Edinburgh 
University, 1999.

CLARK, R. N. L. et al. Conscientização crítica da linguagem. Trab. Ling. Apl., Campinas, n. 28p 37/57 - jul/dez./1996. Disponíve-
lemhttps://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/tla/article/view/8639265/6861.

COROA, Maria Luiza Monteiro Salles. Diferentes Concepções de Língua na Prática Pedagógica. Revista do GELNE, Vol. 3, 
nº 2, 2001.

DIAS, J.F. Educação crítica e autoria criativa: estudos em Análise de Discurso sob a Ótica Decolonial. UnB, 2017. No prelo.

FAIRCLOUGH, N. Discurso e Mudança Social. Coordenadora de tradução: Izabel Magalhães. Brasília: Universidade de Brasília, 
2001 [1992].

______. Analysing discourse: textual analysis for social research. London: Routledge, 2003.

FOUCAULT, M. Microfísica do poder. Trad. Machado. R. 21ª ed. Rio de janeiro: Graal, 2005.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996. (Coleção 
Leitura). 165 p.

FUZER, Cristiane; CABRAL, Sara Regina Scotta. Introdução à Gramática Sistêmico-Funcional em língua portuguesa. Centro de 
Letras Vernáculas, Núcleo de Estudos em Língua Portuguesa, 2010.

GIROUX, Henry A. Os professores como intelectuais: rumo a uma pedagogia crítica da aprendizagem. Trad. Daniel Bueno. 
Porto Alegre: Artes Médicas, 1997.

KLEIMAN, A. B. Oficina de Leitura: Teoria e Prática. 10ª ed. Campinas, SP: Pontes, 2004.

MARCUSCHI, Luiz Antonio. Produção Textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola Editorial, 2008.

MOITA LOPES, Luiz Paulo da. Oficina de Linguística Aplicada: a natureza social e educacional dos processos de ensino/
aprendizagem de línguas. Campinas, SP: Mercado das Letras, 1996.

NÓVOA, A. (Org.). Formação de professores e profissão docente. In:___. Os professores e a sua formação. 3. ed. Lisboa: Publi-
cações Dom Quixote, 1997, p. 15- 34. 

SIGNORINI, Inês. O papel do relato no contexto de formação da alfabetizadora: percurso feito, percurso por fazer. In: 
KLEIMAN, A. (Org.). O ensino e a formação do professor: alfabetização de jovens e adultos. Porto Alegre: Artes Médicas, 2000.

SOARES, Magda. Alfabetização e letramento. São Paulo: Contexto, 2004.

TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis: Vozes, 2014. 

THOMPSON, John B. Ideologia e cultura moderna: teoria social crítica na era dos meios de comunicação de massa. 9ª ed. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 2011.



153Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

DOSSIÊ - ARTIGOS

Experiência leitora e escrita criativa: Relatos da 
prática docente do projeto Mulheres Inspiradoras

Resumo: O projeto Mulheres Inspiradoras foi idealizado e desenvolvido pela professora Gina Vieira Ponte, em 2012, no 
Centro de Ensino Fundamental (CEF) 12 de Ceilândia e, posteriormente, ampliado para 15 escolas do Distrito Federal, das 
quais se destaca o CEF 31 de Ceilândia, local de realização das pesquisas que compõem o presente artigo. O objetivo central 
deste trabalho é analisar a importância de projetos de leitura para promoção de uma educação transformadora e emancipa-
dora, na qual o estudante assuma a posição de protagonista no que tange à cidadania e à compreensão de problemas na 
sociedade – especialmente a violência contra a mulher, o machismo e a misoginia. Para tal, realizamos atividades durante o 
ano de 2017, em turmas de 9° ano do Ensino Fundamental, que serão descritas por meio de um relato de prática docente, 
tendo como cerne questões relativas ao texto literário, à leitura e à escrita criativa como forma das alunas e dos alunos ques-
tionarem a si e a seu estar no mundo, frutos obtidos a partir do projeto Mulheres Inspiradoras, de sua formação docente e 
do material oferecido para sua realização.

Palavras-chave: Leitura. Escrita. Feminino. Ensino. Transformação.

Gleiser Mateus Ferreira Valério *
Anelise Tonel Barcelos **

* Gleiser Mateus Ferreira Valério é doutorando em Literatura pela Universidade de Brasília e professor da Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal. Contato: gleisermateus@hotmail.com.
** Anelise Tonel Barcelos é especialista em Educação e professora da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Con-
tato: anelise.tonel@gmail.com.



154 Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

Introdução

Tradicionalmente, ensinar Língua Portuguesa centrava-se 
em uma repetição de paradigmas gramaticais, teorias em frases 
dispersas e uma visão elitista e antiga de língua (denominada 
como “culta”), em detrimento das variedades populares deixa-
das à margem. Com o advento de teorias linguísticas, como a 
sociolinguística, buscou-se novas possibilidades de se discutir e 
tornar o ensino de língua mais crítico, relacionando-o às men-
tes dos jovens no Ensino Fundamental, algo que os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs) exigem há décadas, no Brasil. 
Mais que isso, promover uma educação que tenha a leitura 
como elemento fundamental e que provoque um posiciona-
mento crítico-reflexivo em estudantes, levando-os a repensar a 
si e sua situação na realidade da qual são componentes e inte-
grantes. De tal maneira, munidos de novas visões de mundo e 
de questionamentos diferenciados, serem capazes de expandir 
sua capacidade escrita e utilizar seu imaginário para produzir 
narrativas do seu cotidiano e de seus pares – pais, família, esco-
la, comunidade e país.

No ano de 2017, nós, professores de Língua Portuguesa, 
buscávamos algo novo, que tocasse o coração e a mente dos 
jovens alunos de nossa escola, para, assim, ter uma atividade 
que mesclasse o prazer do texto com a capacidade de ques-
tionar a sociedade, principalmente numa realidade machista e 
dominada por um pensamento patriarcal como a nossa. Um 
país em que, diariamente, mulheres são submetidas, humilha-
das, violentadas, abusadas e assassinadas, vítimas de relaciona-
mentos controladores e por homens que ainda acreditam que 
a companheira seja sua propriedade, pensamento esse que 
advém de toda uma história constitutiva de nossa sociedade 
marginalizadora do feminino. 

Observávamos tais posturas nas próprias atitudes e pensa-
mentos dos estudantes: garotos que expunham suas colegas 
ao ridículo, com palavras de baixo calão; exposição exacerbada 
do corpo feminino na Internet; constante falta de respeito en-
tre as jovens que viam, em suas amigas, verdadeiras rivais; e 
cuidados excessivos com estética, por parte das garotas, para 
estarem belas para os garotos, como se partisse apenas delas a 
necessidade de manter relacionamentos. 

Trata-se de uma percepção inicial que representa todo um 
conjunto de estereótipos e de padrões que continuam perpetu-
ados pela mídia e pelas redes sociais, mantidos no pensamento 
coletivo e que, na atual conjuntura, chocam-se com as pes-
quisas e estudos que visam a modificar esse status quo misó-
gino e que pode ter a escola como elemento transformador e 
emancipador de jovens mulheres em seu processo de inserção 
e aceitação na sociedade.

Com essa finalidade, o projeto Mulheres Inspiradoras surgiu 
como uma necessidade que o espaço da escola apresentava. 
Em diálogo com a professora e criadora do projeto, Gina Vieira 
Ponte, surgiu a oportunidade de compor o Programa de Am-
pliação do Mulheres Inspiradoras, de modo que a escola parti-
cipou e deu sua visão própria e local para o que foi inicialmente 
proposto. Foram várias atividades e mudanças de paradigmas 
obtidos em um ano letivo, que aproximaram os estudantes, 
criaram afetos e aprendizagens. A sala de aula se tornou um 
constante local de debate, em que a Literatura assumiu sua 

relevância, por meio de discussões, rodas de leitura, seminários 
e textos originais criados pelas alunas e alunos, reais protago-
nistas do projeto. 

Nessa perspectiva, o presente artigo fará uma análise geral 
de todo o processo de realização do Mulheres Inspiradoras no 
CEF  31 de Ceilândia, observando a importância da leitura e da 
escrita criativa para o ensino de Língua Portuguesa, por meio 
de nosso relato docente. Nesse momento, não será inserida a 
voz dos estudantes em seus textos, até por ser um material ex-
tenso e que necessita de várias futuras análises. Será, antes, uma 
reflexão sobre a prática pedagógica de nossa língua, e sobre como 
ela pode gerar indivíduos críticos e conscientes de sua posição no 
mundo, tendo o feminino como foco da pesquisa.

Da leitura à escrita – o processo de desenvolvimento do 
projeto Mulheres Inspiradoras 

Logo no primeiro bimestre, antes mesmo de começarmos 
o curso Mulheres Inspiradoras, reunimo-nos para pensar num 
tema, numa proposta de trabalho que englobasse tudo o que 
gostaríamos de desenvolver com os alunos do 9° ano do Ensino 
Fundamental. Chegamos à conclusão de que seria necessária a 
participação no Programa de Ampliação da Área de Abrangên-
cia do projeto Mulheres Inspiradoras. Também seria fundamen-
tal focar os trabalhos e pesquisas dentro do tema do projeto da 
escola sobre brasilidade, que tinha como base a cidadania em 
todos os seus âmbitos. 

Pudemos, a partir do projeto Mulheres Inspiradoras, discutir 
assuntos como: ética, preconceito, convivência, diferenças so-
ciais, econômicas, culturais, étnicas, religiosas, entre as demais 
que envolvem a relação entre os indivíduos que compõem a 
sociedade. No caso específico do ano letivo citado, as ativida-
des se voltaram para o estudo de gênero, machismo, violência 
contra a mulher, valorização da mulher, homofobia, transfobia, 
Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) e demais assuntos que 
surgiram no decorrer do trabalho.

Para tanto, tivemos o privilégio de participar do projeto Mu-
lheres Inspiradoras, recentemente transformado em política 
pública sob gestão da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF).  Foram selecionadas algumas escolas 
para que pudessem, através do curso, mostrar aos alunos uma 
nova temática para a elaboração de trabalhos, de ideias e ques-
tionamentos e, dessa forma, contribuir para a aprendizagem 
dos alunos do 9º ano do Ensino Fundamental. 

A realização do projeto se deu a partir da leitura de autoras 
reconhecidas por seus livros, dentre outros materiais utilizados 
em aula como biografias, vídeos (sobre as escritoras e seus con-
textos de vivência), entre outros. Munidos dessa leitura literária 
e crítica, os estudantes foram incentivados a produzir textos 
individuais, com a temática feminina em diálogo com seu dia a 
dia e o mundo que os cerca. Ao ler as obras selecionadas pelo 
projeto, os jovens embarcaram nesse espaço que parte de sua 
realidade e entraram em outro com a qual não apenas dialo-
gam, mas a partir da qual também se posicionam, tal como 
afirma Zilberman (2012):

O indivíduo abandona temporariamente sua própria disposição e 

preocupa-se com algo que até então não experimentara. Traz para o 
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primeiro plano algo diferente, momento em que vivencia a alteridade 

como se fosse ele mesmo; entretanto, as orientações do real não de-

saparecem, e sim formam um pano de fundo contra o qual os pensa-

mentos dominantes do texto assumem certo sentido. Também, por esse 

lado, a relação entre os dois sujeitos – o leitor e o texto – é dialógica 

(ZILBERMAN, 2012, p. 44).

	
Nesse encontro com seu leitor, oferecido pelo texto, o estu-

dante promove contatos que fazem com que se perceba par-
te do que lê. Assim, esse novo universo de oportunidades e 
da imaginação do autor se relaciona ao dos adolescentes e se 
conecta com seus desejos e afetos. O poder da leitura é trans-
formador, assim como o é a prática pedagógica com o texto 
quando realizada de maneira emancipadora e fora de padrões 
conservadores e tradicionais que reverberaram no ensino por 
décadas. O que antes visava apenas a um contato torturante 
com o livro e ao objetivo de que o jovem apenas “aprendesse 
a interpretar a obra” – por meio de questões prontas, manuais 
e roteiros de leitura – assume novo caráter nas atuais práticas 
que buscam fazer com que o indivíduo se encontre na escrita 
e, a partir dela, seja capaz de pensar a si mesmo e o seu estar 
no mundo. Com isso, torna-se capaz de dialogar de maneira 
tal que consiga produzir sua própria resposta por meio de uma 
escrita criativa e, por vezes, autoral. Podemos apreender tal 
perspectiva a partir das palavras de Petit (2013):

Ao escutar os leitores, disse a mim mesma que, no fundo, o essencial da 

experiência da leitura talvez seja isso: a partir de imagens ou fragmentos 

recolhidos nos livros, podemos desenhar uma paisagem, um lugar, um 

habitáculo próprio. Um espaço onde podemos desenhar nossos contor-

nos, começar a traçar nosso próprio caminho e nos desprender um pou-

co do discurso dos outros ou das determinações familiares ou sociais. A 

leitura nos abre para outro lugar, onde nos dizemos, onde elaboramos 

nossa história apoiando-nos em fragmentos de relatos, em imagens, em 

frases escritas por outros (PETIT, 2013, p. 109-110).

Sendo assim, ao ler, o estudante desprende-se, por vezes, 
de uma realidade limitadora, preconceituosa, machista e mi-
sógina para repensar suas posturas e como agir daí em dian-
te, tal como ocorreu durante a realização do projeto Mulheres 
Inspiradoras. Não que se objetive fazer com que os alunos e 
alunas sejam apenas receptores passivos da Literatura, e sim o 
contrário, tal como citado anteriormente por Petit (2013), criar 
a partir do lido. 

Ao conhecer narrativas que se encontram com as suas, os 
jovens eram capazes de elaborar suas próprias histórias, relacio-
ná-las, entrar em contato com muitas de suas experiências coti-
dianas e ser narradores de seus próprios textos. Suas vidas eram 
os materiais cercados de imaginação, personagens advindos de 
seus lócus individual e pessoal e que acabara de encontrar um 
outro dialógico no texto literário. Não necessariamente se tra-
tava de narrativas inspiradas apenas no real, contudo frutos do 
contato com outros ambientes ficcionais, como dar voz a uma 
personagem como Kitty de O diário de Anne Frank e adentra-
rem um espaço que não é seu pela distância e o tempo, como 
a Europa da Segunda Guerra Mundial, mas que, por meio do 
livro, torna-se viável em uma prática pedagógica.

Mais que um único modelo de texto, a disciplina de Língua 

Portuguesa visa abranger o maior número de gêneros textuais, 
para que o discente perceba os elementos escritos em sua mul-
tiplicidade e compreenda como as mais diversas manifestações 
de linguagem podem auxiliar na compreensão dos processos 
de interpretação e letramento. Para a proposta de atividade 
relativa ao ano em que se encontrava, os gêneros textuais estuda-
dos foram poesias, diários, biografias, entre outros. Tratava-se de 
um projeto que tinha seu foco na observação dos fatos cotidianos 
e na capacidade de argumentação para discutir elementos funda-
mentais, pensando o aluno e sua realidade na qual está inserido. 
De tal maneira, o tema central foi a Mulher1 em todos os elemen-
tos que envolvem sua concepção e seu papel enquanto membro 
de uma sociedade ainda marcada pelo patriarcalismo. 

Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, 

psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no 

seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto 

intermediário entre o macho e o castrado que qualificam o feminino 

(BEAUVOIR, 1980, p. 25).

A frase de Simone de Beauvoir, citada no Enem em 2015, o 
que causou grande controvérsia, é simbólica e necessária para 
a compreensão da atual conjuntura das questões de gênero na 
sociedade. Várias são as teorias e argumentos que possuem 
seu foco na desmistificação da diferença homem/mulher como 
algo natural e parte da fisiologia dos seres. Humanos nascem 
macho e fêmea, os papéis sociais que aos poucos cada indiví-
duo representa em seu dia a dia nada mais são que constru-
tos marcados por conceitos morais arraigados e cercados por 
padrões que ainda apresentam um teor machista marcante e 
preocupante (BUTLER, 2003).

Como parte das atividades, outros gêneros textuais foram 
utilizados: contos, textos de jornais e revistas, propagandas, 
tiras, biografias de autoras com produção significativa na so-
ciedade e que discutem a posição da mulher. A finalidade do 
projeto foi fazer com que o aluno percebesse a situação de 
desigualdade que ainda marca o mundo atual na qual a mu-
lher é posta em posição de submissão e inferioridade perante 
o homem. Prova disso é o índice ainda alarmante de violência 
contra a mulher e as estatísticas que retratam um favoreci-
mento do homem branco, heterossexual, adulto e sadio como 
centralizador e dominador em uma sociedade marcada por 
preconceitos, dentre os quais os de gênero, que ainda são vi-
síveis e cruéis para um grupo que compõe mais da metade da 
população – as mulheres. 

Sendo assim, a disciplina de Língua Portuguesa se integra ao 
todo da atividade pedagógica da escola, fazendo das atividades 
dos alunos seu elemento basilar e de sua criatividade o melhor 
projeto a ser apresentado como resultado. Acreditando no po-
der do texto literário, nós, professores, investimos na capacida-
de de nossos adolescentes de ler, interpretar e produzir, pois estes 
elementos foram fundamentais para sua compressão do eu e do 
mundo do qual faz parte – o que nos une enquanto indivíduos, 
profissionais e instituição, enfim uma comunidade escolar.

Para tal, trabalhamos da seguinte forma durante o ano le-
tivo de 2017: no primeiro bimestre, ocorreu a apresentação, 
para a escola e aos alunos, do tema que escolhemos para ser 
trabalhado durante o ano letivo, bem como seus objetivos. 
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Logo depois, os alunos fizeram uma pesquisa sobre a Lei Ma-
ria da Penha (Lei nº 11.340/2006) e sobre quem é Maria da 
Penha (biografia). Com base na pesquisa, demos continuidade 
ao trabalho sobre a violência contra a mulher, através de uma 
produção textual (texto argumentativo). As avaliações tiveram, 
como tema, a violência contra a mulher, englobando subte-
mas, tais como: Dia Internacional da Mulher, dados estatísticos 
e históricos, protagonismo feminino.

No segundo bimestre, já fazendo parte do projeto Mulheres 
Inspiradoras e com o recebimento dos livros, organizamos as 
atividades da seguinte forma: leitura de Não vou mais lavar os 
pratos, de Cristiane Sobral, separando as turmas em grupos, 
cada um responsável pela leitura e análise dos poemas selecio-
nados por nós (Figura 1). Quando essa parte foi finalizada, or-
ganizamos a sala de aula em forma de círculo para a realização 
de um debate em conjunto sobre os possíveis significados que 
cada poema era capaz de despertar nos membros dos grupos e 
nos demais que participavam como ouvintes e, posteriormente, 
com suas opiniões e questionamentos.

Nessa atividade, todos os alunos participaram com suas 
opiniões e até mesmo nos relataram algumas vivências. Foi 
uma atividade muito interessante e importante para dar 
continuidade ao nosso trabalho. Com o término do debate, 
propusemos uma produção de texto baseado nas percepções 
e na análise dos poemas lidos. Nesse bimestre, a avaliação foi 
multidisciplinar, realizada nos turnos matutino e vespertino, e 
o tema foi o mesmo para a escola toda: Mulheres Inspiradoras.

A reunião de pais do 2º bimestre foi diferente das demais. 
Houve um momento de reflexão sobre o que estávamos traba-
lhando com os alunos em sala de aula. Primeiramente, tivemos 
um diálogo com os pais, mães e outros familiares, apresentan-
do o projeto a eles (Figura 2). Depois disso, duas alunas partici-
param, conversando com a comunidade escolar sobre a impor-
tância de falar sobre a violência contra a mulher e a valorização 
feminina. Para encerrar esse momento, um grupo de alunas 
cantou a música: Respeita as mina, de Kell Smith, utilizando 
percussão corporal. Foi um instante de interação com a partici-
pação de toda a comunidade.

No terceiro bimestre, continuamos no desenvolvimento do 
projeto que já era sucesso garantido na escola. Recebemos li-
vros novos, através do projeto Mulheres Inspiradoras, e com 
eles dividimos as atividades da seguinte maneira: leitura das 
obras  O diário de Anne Frank e Quarto de despejo, de Carolina 
Maria de Jesus. O livro Quarto de despejo foi lido em duplas 
durante as aulas, com a apresentação para a turma sobre o 
cotidiano de Carolina Maria de Jesus (Figuras 3 e 4). Discutimos 
e debatemos sobre a vida da escritora. Terminando essa leitura, 
partimos para O diário de Anne Frank, de modo individual na 
sala de aula, ou na biblioteca da escola. Os alunos leram e pro-
duziram um texto pessoal no formato de um diário, em que de-
ram uma resposta à Kitty, como se ela tivesse lido os diários que 
Anne escrevia durante o tempo no esconderijo e, a partir disso, 
disseram o que acharam, fazendo as devidas considerações. 

Nesse mesmo bimestre, tivemos a presença da professora 
Gina, criadora do projeto Mulheres Inspiradoras, para uma pa-
lestra com todos os professores da escola (Figura 5), momento 
este em que ela apresentou o projeto. Também tivemos uma 
experiência de extrema importância para o nosso trabalho que 

Figura 1

Fonte: próprios autores

Figura 2

Fonte: próprios autores

Figura 3

Fonte: próprios autores

Figura 4

Fonte: próprios autores
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foi uma conversa dos alunos com a autora Cristine Sobral (Figu-
ras 6 e 7). Nesse dia, ela apresentou e divulgou suas obras para 
os alunos interessados e inscritos antecipadamente para essa 
atividade especial. As avaliações continuaram sendo a respeito 
do tema do projeto.

Por mais que as leituras em sala de aula fossem necessárias 
para a efetividade do trabalho realizado, não eram o suficiente 
para abarcar todo o campo de possibilidades que as obras eram 
capazes de oferecer. Com isso, os alunos e as alunas eram con-
vidados a participar de rodas de leitura em horário contrário, o 
que se demonstrou uma estratégia importante para que suas 
vozes fossem ouvidas e que pudessem debater o texto literário 
de maneira ainda mais eficiente, com mais espaço e maior tem-
po. Em formato de círculo, não se objetivava dar respostas ou 
procurar explicações, mas dialogar, contextualizar e fazer com 
que o espaço da escola se demonstrasse efetivamente demo-
crático. O interesse foi tamanho que todas as obras oferecidas 
foram relidas e exaustivamente questionadas, com análises que 
iam do que continha no texto até o pensar o cotidiano e pro-
blemáticas como: preconceito, racismo, bullying, machismo, 
violência, política, ideologia, homofobia, dentre várias possíveis 
temáticas que envolvem o dia a dia de todos nós. Pensamos 
próximo ao que denomina Petit (2008) ao relatar o contato 
entre o leitor e esse outro proposto no texto:

Nessa leitura, o escritor e o leitor constroem-se um ao outro; o leitor 

desloca a obra do escritor, e o escritor desloca o leitor, às vezes revelan-

do nele um outro, diferente do que acreditava ser. Disse “o escritor” e 

não “o autor”. E, agora há pouco, para falar do leitor trabalhado por 

seu encontro com o texto, passamos da leitura em geral para essa ex-

periência particular que é a leitura da obra literária (PETIT, 2008, p. 35).

	
Nessas rodas de leitura, então, tínhamos uma forma prática 

de observar a relação leitor/outro (Figura 8). Tal contato se dava 
de maneira tão intensa que, em várias ocasiões, era necessário 
parar o debate devido às lágrimas que brotavam no olhar de 
todos após relatos de uma dura realidade vivenciada por al-
gumas alunas. Aliás, cabe aqui mencionar o quão impactante 
pode ser o projeto Mulheres Inspiradoras em sua realização. O 
professor, mais que uma figura de autoridade ou um controla-
dor da discussão, detentor de um saber acadêmico acumulado, 
deve exercer sua real função numa perspectiva educacional, 
que é mediar a aprendizagem. Uma das maneiras de atingir tal 
efeito é por meio da emoção. Torna-se praticamente impossível 
não estabelecer um forte elo entre sua sala de aula e a própria 
vida quando nos inserimos em uma proposta pedagógica que 
busca a emancipação de indivíduos e a mudança de paradig-
mas, não apenas por parte deles, como do docente que deve 
ser capaz de ver sua própria ação modificar e ser realmente 
transformadora. Nesse sentido, acreditamos que o projeto 
teve sucesso em seu objetivo.

Para fechar os trabalhos e o ano letivo, após leituras tão 
construtivas, houve a participação de estudantes em um co-
lóquio na Universidade de Brasília (UnB) e na cerimônia de 
conclusão da 1ª edição do Programa de Ampliação da Área 
de Abrangência do projeto Mulheres Inspiradoras. Chegou o 
momento dos alunos e das alunas apresentarem sua mulher 
inspiradora. Para tal, seguimos a estrutura já realizada pela 

Figura 5

Fonte: próprios autores

Figura 6

Fonte: próprios autores

Figura 7

Fonte: próprios autores

Figura 8

Fonte: próprios autores
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Notas
1 De tal modo, o projeto entra em diálogo com o Projeto de Lei nº 1.158/16 que torna obrigatória, nas escolas públicas do Distrito Federal, 

a valorização da mulher e o combate ao machismo.
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professora Gina com a escolha da mulher de sua família ou 
da comunidade para ser entrevistada e, a partir daí, compor a 
narrativa pessoal do aluno, retratando a vida desta figura tão 
importante. Recebemos textos com histórias diversas que apre-
sentaram um pouco da face desse povo que habita a comuni-
dade da Expansão do Setor O – Distrito Federal (DF), a partir de 
um de seus elementos fundamentais – suas mulheres.

Considerações finais

Baseado no que foi apresentado sobre leitura, escrita e 
questões de gênero, esse projeto foi um meio que encontra-
mos de fazer alunos e alunas utilizarem a disciplina de Língua 
Portuguesa como uma das bases para compreensão de si, da 
sociedade e de sua relação com ela. Observamos que a inter-
pretação é capaz de gerar indivíduos críticos, cidadãos ativos e 
plenamente competentes nos mais diversos ramos do conheci-
mento. Com o processo de letramento atingindo seu sucesso, 
o aluno obteve o esperado na disciplina. Como foi o último 
ano deles no Ensino Fundamental, pensamos em encerrar essa 
etapa de suas vidas com um projeto que trouxesse um estudo 
mais amplo sobre um tema que precisava ser discutido em sala 
de aula, e o projeto Mulheres Inspiradoras, que já era estudado 
por nós professores, trouxe exatamente o que queríamos e o que 
precisávamos para o resultado obtido com esses jovens. Projetos 
de leitura são fundamentais não apenas para trazer à baila a im-
portância da literatura e da criatividade, como também para au-
xiliar no olhar que deve recair sobre si e sobre o mundo. Essa é a 
visão que Petit (2009) faz em algumas de suas análises:

De fato, programas em que a leitura ocupa um lugar fundamental estão 

atualmente sendo realizados em diferentes regiões do mundo que são 

cenário de guerras ou de violências, crises econômicas intensas, êxodos 

de populações ou catástrofes naturais. Na maior parte das vezes, essas 

experiências têm uma circulação ruim e acabam ignoradas ou subesti-

madas, não só na Europa (onde a presunção etnocêntrica nos proíbe de 

considerar que ganharíamos se nos informássemos a respeito do que é 

empreendido no exterior), mas também a alguns poucos quilômetros de 

lugares onde são realizadas. E, no entanto, elas são ricas em ensinamen-

tos (PETIT, 2009, p. 12).

O que a professora Gina Vieira Ponte idealizou e realizou 
em sua primeira proposta do projeto Mulheres Inspiradoras, 
em 2012, no CEF 12 de Ceilândia, tomou forma, ganhou con-
tornos e expandiu para outros possíveis horizontes. Situações 
como as encontradas no dia a dia dos e das jovens de comuni-
dades carentes, como a da periferia de Brasília, são situações de 
vulnerabilidades físicas e sociais que se aproximam com as citadas 
por Petit (2009) no excerto acima e tornam a prática de projetos 
emancipadores não apenas importantes, como necessários. Aci-
ma de tudo, todas as ações promovidas são base para uma educa-
ção transformadora, tal como denomina Hooks (2003):

Quando nós, como educadores, deixamos que nossa pedagogia seja 

radicalmente transformada pelo reconhecimento da multiculturalidade 

do mundo, podemos dar aos alunos a educação que eles desejam e 

merecem. Podemos ensinar de um jeito que transforma a consciência, 

criando um clima de livre expressão que é essência de uma educação 

em artes liberais verdadeiramente liberadora (HOOKS, 2013, p. 63).

 Debater sobre o machismo, sobre a violência contra a mu-
lher, sobre a representação limitada que esta possui em nossa 
sociedade, sobre o empoderamento feminino, entre outros, foi 
de fundamental importância pela necessidade de mostrar aos 
alunos os direitos, a luta e a busca por equidade que, por sécu-
los, fez parte da vida de inúmeras mulheres. 

Desta maneira, conseguimos ressignificar a percepção dos 
e das jovens, auxiliando-os na tentativa de serem protagonis-
tas de suas próprias vidas, algo obtido a partir não apenas de 
leituras e escritas autorais, mas também de uma mudança de 
consciência da prática docente, bem como campanhas realiza-
das na escola visando o combate a qualquer forma de violência, 
em especial a ocorrida contra a mulher. 

O que foi iniciado em nossas experiências e nossas vivências 
como professores de Português, bem como em nossos alunos, 
objetivamos que tenha expandido para os demais componen-
tes da comunidade escolar: colegas, gestores, pais e pessoas da 
comunidade a qual dedicamos nosso esforço – a Expansão do 
Setor O e o CEF 31.
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DOSSIÊ - RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Letras e números na gestão escolar

Resumo: Este relato aborda a experiência de um projeto concebido, elaborado e executado de modo coletivo e partici-
pativo, tendo como objetivo central a conscientização do valor da leitura e da produção textual. Para que o objetivo fosse 
alcançado, todos os profissionais e parceiros que atuavam na escola, os estudantes e seus responsáveis foram envolvidos. 
Os números produzidos pela escola no que tange à aprovação, retenção e evasão, bem como as notas do Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica (IDEB) foram amplamente discutidos durante as coordenações coletivas, que se tornaram 
espaços de efetiva formação para os professores. Em síntese, as ações foram: (1) identificação das necessidades de aprendi-
zagens com base nos resultados da escola e do IDEB; (2) sensibilização da comunidade escolar; (3) campanha para aquisição 
de livros; (4) organização das caixas de livros; (5) leitura em sala de aula; (6) elaboração de avaliações multidisciplinares; (7) 
organização do dia D da escrita; (8) questionário de avaliação. Houve um aumento do IDEB da escola acima do que vinha 
sendo observado, o que sugere o benefício da integração da leitura e da escrita autoral à rotina escolar.
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Introdução

A vida funcional de um professor pode ter uma brilhante 
trajetória no chão da sala de aula, mas para que tudo trans-
corra bem é fundamental que haja uma gestão comprometida 
com o ofício dos ofícios: a Educação. Funções de Coordena-
ção Pedagógica, Supervisão e Direção, além de indispensáveis, 
são oportunidades de desafio, crescimento e superação. Muito 
mais que garantir condições favoráveis ao processo de ensino 
e de aprendizagem, quem está à frente da escola deve esfor-
çar-se para que toda a comunidade escolar desenvolva seu po-
tencial plenamente.

Este relato de experiência reporta-se ao ano letivo de 2015, 
no Centro de Ensino Fundamental 12 de Ceilândia – CEF 12. 
A escola, inaugurada em 08 de novembro de 1978, pelo en-
tão Governador Aimé Lamaison, foi identificada como Escola 
Classe 14 de Ceilândia, mas a população a chamava, carinho-
samente, de Escola Classe Raio de Sol.

Ao longo desses quase 40 anos de existência, em resposta 
às novas demandas educacionais, a escola passou por mudan-
ças, adaptando-se às necessidades da comunidade local e hoje 
consolida-se como um espaço de formação.

Os pais ou responsáveis têm a expectativa de que, ao matri-
cularem seus filhos nesta Unidade Escolar, estarão oferecendo 
a eles a oportunidade de aprender e de conviver em um am-
biente ético e inclusivo, que contribuirá para sua formação in-
tegral. Já os estudantes, razão primeira do existir da escola, têm 
a expectativa de conhecer novas pessoas, conquistar amigos, 
estudar e adquirir conhecimentos, incluindo a ludicidade, que 
farão a diferença em suas vidas.

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) das escolas deveria tra-
zer práticas pedagógicas de fomento à leitura e à escrita, es-
sencialmente na Educação Básica. Na (re)construção do PPP, a 
comunidade escolar deveria listar como prioridade educacional 
as ações que envolvem a leitura e a escrita. O papel de gestores 
cônscios nesse contexto é essencial, já que seus argumentos, 
teoricamente embasados, podem unir todos em torno de obje-
tivos comuns: ler e escrever!

Um dos grandes desafios perceptíveis no ambiente escolar, 
na atualidade, é despertar o interesse dos estudantes pela lei-
tura. O livro, seja um exemplar físico ou digital, tem deixado 
de ser um objeto de desejo para muitas crianças, adolescentes, 
jovens e até mesmo adultos. O livro chega a ser, para alguns, 
um objeto estranho.

Quando a criança nasce, a primeira leitura que ela aprende 
a fazer é ler sua mãe, seu pai, o ambiente onde está inserida. 
Ela lê, não decifra signos. Lê os sentimentos, as emoções, o 
tom da voz, os ruídos à sua volta, o cheiro. Segundo o emérito 
educador Paulo Freire (1989), a leitura do mundo vem sempre 
antes da leitura da palavra. E nesse ler a vida, a criança cresce 
e se desenvolve. Chega, enfim, o momento de ir para a escola 
e aprender a ler as letras para continuar lendo o mundo para 
além das palavras.

O encantamento inicial com o mundo letrado tende a seguir 
dois caminhos: o da valorização ou o da indiferença. Qual cami-
nho seguirá o estudante? Vai depender, e muito, de como será 
conduzido, estimulado e orientado por seus mais diferentes 
professores. Segundo Bortoni-Ricardo et al. (2010, p.52), “o 

indivíduo letrado deve não apenas aprender a ler e a escrever, 
mas também apropriar-se da escrita, usar socialmente a leitura 
e a escrita para responder às demandas sociais”.

Em sua vida escolar, o estudante terá contato obrigatório 
com a leitura e a escrita. Que valor creditará à leitura? Como 
perceberá a importância da leitura para sua vida estudantil, 
pessoal e, no momento adequado, profissional? Como será sua 
autonomia para escrever? Terá segurança, conhecimento, faci-
lidade ou esquivar-se-á? Independentemente do que aconteça, 
a leitura e a escrita perpassarão toda a vida estudantil.

A leitura possibilita a aquisição da maior parte dos conheci-
mentos acumulados pela humanidade e suscita nos seus prati-
cantes as mais diferentes emoções. Por meio dela, desenvolve-
-se a imaginação e o raciocínio crítico. É a chave que permite a 
quem a pratica entrar em contato com outros cenários, ampliar 
horizontes, desenvolver a compreensão e a comunicação.

A leitura é tão importante que incentivá-la é compromis-
so a ser assumido por todos os componentes curriculares, nos 
diferentes segmentos escolares e por todos os que atuam no 
ambiente escolar. Se assim o fosse, a quantidade de estudantes 
egressos da Educação Básica sem fluência na leitura e na escri-
ta, provavelmente, seria menor.

O acompanhamento da prática pedagógica pela equipe 
gestora é basilar. Ofertar atividades escolares que desenvolvam 
a autonomia do estudante contribuirão para que ele se torne 
protagonista do próprio saber, apropriando-se, pela leitura, dos 
diferentes conhecimentos culturalmente construídos. A equipe 
técnico-docente deve incentivar e supervisionar essas ações.

A percepção equivocada do que é ler e do que é e para que 
serve o escrever é comum em escolas onde o hábito de ler e es-
crever não faz parte da rotina. Nessas escolas, a escrita criativa 
é secundária em diferentes momentos, ocupando a transcrição 
o primeiro lugar.

O estudante que não lê tem dificuldades para se posicionar 
com clareza de intenções diante de situações impostas pelo 
convívio em grupo. A ele faz falta a argumentação lógica que 
só o pensar e o refletir podem suscitar.

O leitor crítico vai além da compreensão do texto. Ele con-
segue ler nas entrelinhas e estabelecer relação entre o que 
foi lido e o contexto, por isso é importante que as leituras 
selecionadas pelos professores possibilitem a ampliação do 
conhecimento da realidade.

O dia a dia da sala de aula é uma fonte inesgotável de pos-
sibilidades de leituras, de escritas, de compreensão de que é 
possível ser ético e cortês na relação ensinar/aprender.

Evidentemente, não posso levar meus dias como professor a pergun-

tar aos alunos o que acham de mim ou como me avaliam. Mas devo 

estar atento à leitura que fazem de minha atividade com eles. Preci-

samos aprender a compreender a significação de um silêncio, ou de 

um sorriso ou de uma retirada da sala. O tom menos cortês com que 

foi feita uma pergunta. Afinal, o espaço pedagógico é um texto para 

ser constantemente “lido”, interpretado, “escrito” e “reescrito”. Neste 

sentido, quanto mais solidariedade exista entre o educador e educandos 

no “trato” deste espaço, tanto mais possibilidades de aprendizagem 

democrática se abrem na escola (FREIRE, 1996, p. 97).

O professor, para ter estudantes com hábitos de leitura e 
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bom desempenho na escrita autoral, necessita reconhecer a 
importância de ambas no desenvolvimento pedagógico dos 
estudantes e na sua própria formação continuada. Se o profes-
sor não for um leitor contumaz, terá ele condições de motivar 
seus estudantes para que se tornem bons leitores, leitores in-
dependentes, com segurança para a escrita de textos autorais? 
Garcez (2012, p. xiii) diz: “Sempre acreditei que, para ensinar 
a escrever, era necessário viver intensamente o desafio da mi-
nha própria escrita”. Pode-se afirmar o mesmo com relação à 
leitura: quem não gosta de ler não convencerá o estudante a 
ler. Leitura compulsória não será cumprida nem por imposição.

Ensinar e aprender não são faces da mesma moeda, porque 
o estudante não aprende com quem ensina, mas com quem 
aprende. Se o professor é um eterno aprendiz, um pesquisa-
dor, o estudante perceberá isso e saberá, mesmo que intuiti-
vamente, que para seu professor estudar e aprender são ações 
essenciais à formação.

O mundo virtual que permeia todos os ambientes sociais 
tem sido apontado como culpado pela falta de vontade de ler 
de crianças, adolescentes, jovens e até mesmo adultos. Será 
essa uma verdade inquestionável? Será que o livro adequado à 
faixa etária dos estudantes, com temas que despertem neles o 
interesse e a vontade de ler foram oferecidos? E a possibilidade 
de ler livremente, sem cobranças, existe? A leitura pode ser em 
um e-book e a escrita no Word?

Metodologia

O presente relato discorre sobre um projeto que foi desen-
volvido durante o ano letivo de 2015, no CEF 12 de Ceilândia 
que, naquele ano, atendia a cerca de 1100 estudantes do 6º ao 
9º ano, distribuídos em 29 turmas e dois turnos.

Apesar do ininterrupto trabalho pedagógico oferecido à 
comunidade escolar, as práticas do CEF 12 em relação à sis-
tematização da leitura e da escrita não atendiam plenamente 
ao que preconizava O Currículo em Movimento da Educação 
Básica – Ensino Fundamental Anos Finais (BRASÍLIA, 2010), em 
vigência à época. Com o propósito de dar ao termo ensinar 
um significado muito maior que apenas ministrar aulas, todo o 
corpo docente da escola foi reunido e convidado a realizar um 
trabalho de base.

Tendo em mente que o trabalho no âmbito da Gestão De-
mocrática vai muito além de apenas gerir os recursos financei-
ros de uma unidade escolar, a equipe gestora abriu o ano letivo 
de 2015 com a perspectiva de rever as práticas pedagógicas. 
Como todas as ações desenvolvidas na escola devem ser legiti-
madas pela equipe técnico-docente e percebidas como valoro-
sas pelo corpo discente, os três últimos resultados e metas do 
IDEB foram a base para a reflexão e para o planejamento das 
ações a serem implementadas na escola.

A importância, os parâmetros e o porquê da instituição do 
IDEB foram apresentados. A seguir, os números que a escola 
havia produzido nos últimos três anos entre aprovados direto, 
após avaliação final, em Conselho de Classe, com dependência, 
retidos e taxa de evasão escolar foram discutidos. 

Depois desta reflexão, seguiu-se um momento de sensi-
bilização, em um ambiente preparado para tal fim. Uma sala 
com varais, onde jornais e revistas foram pendurados, pilhas 

de livros no chão, em mesas, provas e exercícios para todos 
os lados, projeção de um texto numa parede, música ambien-
te e uma dramatização. Todos os profissionais que atuam na 
escola participaram, incluindo os terceirizados da limpeza e 
conservação, da cocção de alimentos, da segurança e os que 
trabalhavam na cantina particular. Todos participaram desse 
grande momento. Afinal, como diz um provérbio africano: “É 
necessário uma tribo inteira para educar uma única criança”.

Durante as coordenações seguintes houve a construção 
conjunta de um projeto com um forte viés para a leitura e pro-
dução escrita, a fim de concretizar a importante tarefa de ofe-
recer ao estudante aulas significativas, contextualizadas e que 
lhe possibilitassem se sentir parte integrante e ativa do ambien-
te escolar. Desse desejo surgiu o projeto Ler & Escrever: ação de 
todos – trabalhando o estudante, formando o professor.

Uma das ações centrais do projeto seria a aquisição de livros 
paradidáticos. Como leitura e escrita não são atribuições exclu-
sivas do professor de língua portuguesa, todos os docentes par-
ticiparam da seleção de títulos para cada turma, considerando 
o foco de interesse, a faixa etária, a temática etc.

Paralelamente à movimentação na escola, a coordenadora 
pedagógica, Marlene Nascimento, sugeriu parcerias externas 
para a aquisição dos livros. Ela mobilizou seus familiares e, por 
meio deles, apresentou a proposta ao Diretor Regional da Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) que abraçou a 
empreitada. A ECT entraria como Amigo da Escola e seria feita 
uma campanha para arrecadação de livros em todas as agên-
cias do DF.

Como o eixo temático era leitura e escrita, a equipe técni-
co-docente optou pela elaboração de provas bimestrais multi-
disciplinares e temáticas. Cada bimestre letivo teve um tema 
gerador, que se remetia ao tema central.

Em meados do 2º bimestre, houve uma coordenação por 
área, com os professores de Língua Portuguesa, para refletir 
acerca da produção autoral de texto e da correção com orienta-
ções para reescrita. Esta não era uma prática comum, mas tudo 
indicava sua necessidade.

Ao final do ano letivo, foi aplicado um questionário aos es-
tudantes e professores visando colher subsídios que referen-
dassem, rechaçassem ou sugerissem novas estratégias para a 
continuidade do projeto. 

Resultados e Discussão

A reflexão do significado do IDEB e da participação de cada 
um nos resultados consolidados produziu muitos questiona-
mentos no sentido de saber o que poderia ter sido feito para 
potencializar as habilidades e mitigar as fragilidades. Entre as 
possíveis justificativas do fracasso escolar, a dificuldade na in-
terpretação de textos e na elaboração de respostas por parte 
dos estudantes foi unânime. As discussões apontaram para a 
necessidade de refletir a prática docente também. Afinal, co-
mandos de questões mal elaborados, dúbios ou incompletos 
podem prejudicar sua interpretação, interferindo diretamente 
na identificação da resposta correta. 

Como fruto deste movimento, houve momentos de es-
tudo nas coordenações coletivas para uma leitura analítica e 
compreensiva de todo o texto do Currículo em Movimento. O 
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professor só seria capaz de transportá-lo de forma adequada 
para a sala de aula depois que se apropriasse do seu teor 
pela leitura.

A campanha de doação de livros em parceria com a ECT 
foi um grande sucesso! Houve uma bela recepção no dia em 
que a diretoria da ECT esteve na escola para entregar os livros 
doados. A campanha estendeu-se aos professores e seus fa-
miliares. As doações foram registradas, sempre num clima de 
festa, alegria e gratidão. Por fim, um trabalho de sensibilização 
foi realizado com os estudantes e seus pais que custearam, de 
forma totalmente voluntária, a aquisição dos demais livros.

Os livros foram adquiridos. A cada remessa que chegava à 
escola, os estudantes iam à sala de coordenação para ver qual 
era o livro: queriam pegar, ler o título, folhear. Todos os títulos, 
doados ou comprados, foram catalogados e colocados em 29 
caixas, uma para cada turma, ficando sob a responsabilidade do 
professor-conselheiro. Este foi orientado para que trabalhasse 
com a caixa de livros em todas as suas turmas. A ideia era que 
cada caixa pudesse ser lida por todas as turmas. Por exemplo, 
a caixa da professora de Arte ou da de Inglês, que atendiam a 
todas as turmas do turno, poderia ser levada para as 15 turmas 
onde as professoras ministravam aulas, oportunizando o acesso 
dos estudantes a diferentes títulos. 

No dia do lançamento oficial do Projeto Ler & Escrever, os 
responsáveis pelos estudantes foram convidados. Trechos de 
diferentes livros foram expostos nos murais para recepcioná-
-los. As caixas de livros foram estrategicamente colocadas na 
sala de vídeo. Todos foram convidados a ir até lá conhecer o 
resultado concreto do sonho com eles partilhado. Buscando ga-
rantir a viabilidade do projeto nos próximos anos, solicitou-se au-
torização dos pais, mães ou responsáveis para que, ao término do 
ano letivo, as obras pudessem ser incorporadas ao acervo da sala 
de leitura do CEF 12. Todos receberam um documento detalhan-
do a proposta que, caso concordassem, assinariam e devolveriam. 
Aproximadamente, 90% dos pais apoiaram a iniciativa.

O início da execução do projeto nas salas foi marcado por 
uma sensibilização por meio de cartazes espalhados pela escola 
com os dez direitos do leitor, baseados na obra Como um Ro-
mance, de Daniel Pennac (1998): 1º - O direito de não ler; 2º 
- O direito de saltar páginas; 3º - O direito de não terminar um 
livro; 4º - O direito de reler; 5º - O direito de ler não importa o 
quê; 6º - O direito ao “bovarismo” (doença textualmente trans-
missível); 7º - O direito de ler em qualquer lugar; 8º - O direito de 
ler uma frase aqui, outra ali; 9º - O direito de ler em voz alta; 10º 
- O direito de calar.

Esse material, certamente, desconstruiu a imagem equivocada 
de um leitor ideal, padrão. Empoderados por estes direitos, todos 
os letrados poderiam ler como quisessem, resgatando a liberdade 
de escolher o que ler e de como exprimir ou não aquilo que foi 
lido. Parece fora do contexto da educação no seu sentido formal, 
tradicional e cartesiano, mas uma leitura livre, sem cobrança, ape-
nas a leitura pela leitura, se é possível assim se conceber, é muito 
mais produtiva do que se pode imaginar. A leitura, muitas vezes 
vista como um grilhão, é, na verdade, uma chave que abre alge-
mas e, mais que isso, abre portas, interfere no destino. Dentre os 
muitos projetos realizados no CEF 12, poucos tiveram tanto envol-
vimento de todos os segmentos da escola como o Ler & Escrever: 
ação de todos – trabalhando o estudante, formando o professor.

A falta do bom hábito da leitura pode ser reforçada pelos 
mais variados motivos. Lamentavelmente, a maioria das escolas 
não conta com instalações adequadas para o funcionamento 
de uma biblioteca, tendo apenas uma sala de leitura. Por razões 
óbvias de logística, a possibilidade de os estudantes frequen-
tarem a sala de leitura era restrita. O fato de o professor levar 
uma caixa de livros com títulos variados para a sala de aula tem 
desdobramentos práticos e simbólicos, pois os livros vêm ao 
encontro do estudante. Esse gesto simples de levar livros é o 
primeiro passo dado por quem é consciente da importância do 
ato de ler. O comprometimento do professor conseguiu con-
tornar a limitação física da escola, fazendo de cada sala de aula 
um ambiente de leitura.

Essa organização permitiu que o estudante pudesse ler 
várias obras concomitantemente. Houve ocasiões em que 
estudantes pediram, insistentemente, ao professor para que 
os deixassem levar o livro para casa, para acabar de ler no 
final de semana, pedido atendido e comemorado por toda 
a equipe. Nada como um incentivo constante para aguçar o 
gosto pela leitura, potencializado pelos diferentes títulos e 
temas disponibilizados.

A leitura era realizada em dias e horários intercambiáveis 
para não comprometer o andamento dos conteúdos das dis-
ciplinas, especialmente as de menor carga horária. Todos os 
estudantes tinham um horário semanal dedicado à leitura 
das obras selecionadas.

A elaboração conjunta das provas multidisciplinares en-
volveu muito esforço de cada profissional, no sentido de en-
tender o que os demais colegas desejavam que o estudante 
demonstrasse. Esse exercício resultou em uma maior clare-
za dos enunciados e dos objetivos das questões propostas. 
Houve muita troca de experiências. O estudante recebeu 
uma avaliação com maior grau de refinamento e coerência, 
muito mais contextualizada e condizente com as avaliações 
em larga escala como a Prova Brasil. Não saber das respostas 
corretas é menos grave que não entender o que está sendo 
perguntado.

As propostas para produção autoral de textos, adequadas 
ao ano escolar, o formulário para a escrita final e os critérios 
para correção foram apresentados ao grupo. Analisados os 
materiais, feitas as alterações sugeridas, partiu-se em bus-
ca do “de acordo” de todos. A aceitação da proposta pelos 
professores não foi algo fácil. Não só os professores de Língua 
Portuguesa, mas todos os das demais disciplinas foram consul-
tados sobre a necessidade de se realizar essa experiência – a 
escola toda, ao mesmo tempo, produzindo textos – e sobre o 
papel de cada um deles, independentemente do componen-
te curricular de atuação, no preparo dos estudantes para esse 
grande dia. Sem dúvidas, foi uma experiência única.

Aceito o desafio, definiram-se data e horários em que 
todos os estudantes e seus respectivos professores esta-
riam envolvidos no desenvolvimento das produções de 
texto. Essa foi uma das ações do projeto interdisciplinar 
que mais impactou e alterou a rotina dos professores e dos 
estudantes. Os temas propostos eram todos voltados para a 
importância da leitura e os estudantes tiveram a oportunida-
de de vivenciar um momento ímpar na escola: todos concen-
trados lendo e escrevendo.
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A mudança na rotina de avaliação de todas as turmas nos 
dois turnos criou uma atmosfera mais receptiva à leitura, à 
interpretação de textos e à elaboração de respostas. Como 
era uma ação generalizada, adotada como procedimento 
padrão, o estudante não tinha pressa para terminar a pro-
va bimestral. Essa estratégia contribuiu para que o estu-
dante aprendesse a realizar uma avaliação com a tranqui-
lidade necessária. A Prova Brasil foi aplicada em novembro, 
dentro de um contexto com maior probabilidade de aferir 
resultados mais realísticos.

É quase impossível mapear ações e resultados com 
precisão em atividades multifatoriais como a educação. 
O Gráfico 1 apresenta a evolução da nota do IDEB do CEF 
12 ao longo dos anos, bem como as projeções das metas 
a serem alcançadas.

A escola apresentava um crescimento médio de 0,325 
pontos a cada nova avaliação. Não se pode garantir que o 
incremento do IDEB da Unidade Escolar em oito décimos 
é fruto do referido projeto. No entanto, por razões ainda 
mais robustas, levando-se em consideração o escopo do 
trabalho desenvolvido por todos, não se pode refutar a 
hipótese de que a execução do projeto e a seriedade com 
que foi conduzido pela equipe técnico-docente foram de-
terminantes no alcance deste score. No contexto estadual, 
o Distrito Federal não apresentou crescimento na média. 
A escola ainda não chegou ao patamar mínimo da nota 
seis, é verdade, mas o processo revela-se mais importante 
que o resultado em si. Vale ressaltar que o projeto não vi-
sava a um aumento do IDEB, mas ao resgate do potencial 
dos estudantes que se perde em meio às reclamações e 
esquivas dos que deveriam ser mediadores. Se o estudante, 
efetivamente, progride no conhecimento, nos bons hábitos 
e atitudes, qualquer medida ou nota fica em segundo plano.

Os resultados positivos alcançados nos questionários su-
geriram que Projeto Ler & Escrever fosse incluído no Projeto 
Político-Pedagógico (PPP) da escola, em vigência para o tri-
ênio 2014-2016. A equipe viu esse trabalho como uma das 
diversas formas de cumprir a missão, coletivamente constru-
ída. Cabe ressaltar a importância da apropriação do conte-
údo do PPP pela comunidade escolar, pois não basta saber 
que ele existe, é preciso dar-lhe vida, caso contrário será 
mero cumprimento de burocracia, letra morta, estéril.

Considerações Finais
	
Estar à frente de uma unidade escolar, integrando a equi-

pe gestora, exige uma capacidade significativa de liderança, 
de articulação e de harmonização. A comunidade escolar tem 
expectativas e interesses múltiplos. Por isso, é preciso ter um 
norte, uma orientação. Quanto mais próximo da realidade da 
escola, mais poderoso é o PPP. A parceria com os pais ou res-
ponsáveis pelos estudantes é fundamental. Tê-los na escola, 
participantes, atuantes e cientes do que nela acontece minimi-
za conflitos, dissipa desconfianças, apoia o professor, ampara 
o estudante, dá vida à educação na sua acepção mais ampla. 
Esta experiência vivenciada na concepção, execução e acom-
panhamento de todas as etapas do Projeto Ler & Escrever foi, 
indubitavelmente, enriquecedora para todos.

O programa Bom Dia Brasil1, exibido em 25/4/2018, apre-
sentou uma projeção preocupante: “na próxima década, sete 
em cada dez estudantes concluintes do ensino médio não te-
rão conhecimento básico em português”. Isso reforça que a 
implementação de um projeto de leitura e escrita é mais que 
recomendação. Replicar essa experiência é apenas uma ques-
tão de decisão. 

Acreditar no potencial do estudante e experimentar novos pro-
jetos é o primeiro passo para oferecer educação pública e gratuita 
de qualidade para todos. Uma boa safra não resulta de uma recei-
ta mágica, tudo começa na confiança e na liberdade do semear. 
Este relato termina com o desejo de que a leitura seja a lei a ser 
implementada em todas as unidades escolares da SEEDF.

Gráfico 1. Evolução do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) do 
Centro de Ensino Fundamental 12 de Ceilândia-DF ao longo dos anos

Fonte: INEP

Notas
1 Disponível em https://globoplay.globo.com/v/6688287/, acesso em 25/4/2018.

Referências bibliográficas

BRASÍLIA, Governo do Distrito Federal. Currículo em Movimento da Educação Básica. GDF/SEEDF, 2010.

BORTONI-RICARDO, S. M.; MACHADO, V. R.; CASTANHEIRA, S. F. Formação do professor como agente letrador. São Paulo: Con-
texto, 2010.

FREIRE, P. A importância do ato de ler. 23. ed. São Paulo: Cortez. 1989.

______________. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996 (Coleção Lei-
tura).

GARCEZ, Lucília H. D. C. Técnica de Redação: o que é preciso saber para bem escrever. 3. ed. São Paulo: Martins Fontes, selo 
Martins, 2012 (Coleção ferramentas).

PENNAC, Daniel. Como um Romance. Tradução de Leny Werneck. 4. ed. Rio de Janeiro: Rocco. 1998.



164 Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

DOSSIÊ - RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Projeto Mulheres Inspiradoras: Literatura como 
exercício de liberdade

Resumo: O presente relato mostra a aplicação do projeto Mulheres Inspiradoras em uma escola pública de ensino médio 
de uma Região Administrativa do Distrito Federal. Sob a perspectiva da Pedagogia de Projetos, as atividades do programa 
foram aplicadas em sala de aula presencial, como aprofundamento das leituras de obras de autoria feminina, das discussões 
e dos trabalhos propostos. Também foi utilizado o software Classroom, como estratégia de inclusão digital e apropriação 
das novas tecnologias em sala de aula, no Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA, para alunos do 1º ano do ensino 
médio, nas disciplinas de Português e Parte Diversificada – PD.
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Introdução 

“Qualquer discriminação é imoral e lutar contra ela é um dever por mais 

que se reconheça a força dos condicionamentos a enfrentar. A boniteza de 

ser gente se acha, entre outras coisas, nessa possibilidade e nesse dever de 

brigar. Saber que devo respeito à autonomia e à identidade do educando 

exige de mim uma prática em tudo coerente com este saber” (Paulo Freire)

O projeto Mulheres Inspiradoras é resultado de uma expe-
riência exitosa da professora Gina Vieira Ponte, que, em 2014, 
numa escola pública de Ceilândia, partiu da observação com-
portamental de suas alunas nas redes sociais e resolveu apre-
sentar-lhes outras referências femininas diferentes das impos-
tas pela mídia. Mulheres que se destacaram não como ícones 
de beleza ou por performances e atributos físicos agradáveis 
aos olhos masculinos, mas pela contribuição para uma socieda-
de mais justa e igualitária, legado para outras mulheres. 

As reflexões ora explicitadas foram feitas quando da apli-
cação desse projeto no Centro de Ensino Médio (CEM) 01 do 
Riacho Fundo I, que nos atraiu como uma experiência bem 
sucedida. A escrita deste relato é baseada na experiência de 
três profissionais da educação, sendo uma professora de Ma-
temática, uma Orientadora Educacional e uma professora de 
Língua Portuguesa, conforme exigência do projeto. Cada uma 
contribuindo com suas experiências e baseadas em seus distin-
tos tempos de docência, o que possibilitou um trabalho rico 
numa abordagem interdisciplinar.

Esse programa chamou-nos a atenção não somente pelo 
fato de ter sido um projeto pensado no chão de uma escola pú-
blica de periferia por uma professora ativa e sensível às necessi-
dades urgentes dos seus estudantes, sobretudo das estudantes, 
portanto uma realidade não muito diferente da que atuamos, 
mas também pelo fato de trazer na ementa do edital de seleção 
uma proposta que objetivava um trabalho com textos literá-
rios, cujos destaques eram: Carolina Maria de Jesus, com seu 
“Quarto de despejo”, dando voz à gente marginalizada da fa-
vela de Canindé em São Paulo; Cora Coralina, mulher humilde 
que criou sozinha os filhos, desprovida de recursos materiais 
capazes de lhe suprir as necessidades, mas tomou as rédeas da 
sua própria vida produzindo e vendendo doces pelos “Becos de 
Goiás”, passando depois a produzir poemas tão doces quanto 
os doces que fazia; e, também, Cristiane Sobral, mulher, negra, 
poetisa, atriz, professora, militante, que com versos delicados e 
profundos denuncia o racismo e outras formas de discrimina-
ção, dentre outras obras de autoria feminina. 

A proposta seria o trabalho com as obras dessas e de outras 
autoras fomentando a discussão acerca de gênero, objetivando 
não só dar visibilidade a essas mulheres a partir do estudo das 
suas biografias, mas trazer à tona a história de luta e superação de 
cada uma delas, além de oferecer aos estudantes e, principalmen-
te às estudantes, referenciais femininos positivos buscando uma 
possível identificação com as histórias de vida das mulheres próxi-
mas: mães, avós, irmãs, enfim, mulheres inspiradoras.

Literatura como exercício de liberdade

 O programa Mulheres Inspiradoras trabalha dentro da 
perspectiva da Pedagogia de Projetos, que, amparada na 

metodologia de sequências didáticas, visa a dar autonomia ao 
estudante tornando-o protagonista da própria aprendizagem e 
possibilita ao professor o trabalho como mediador. Nesse sen-
tido, o papel do professor deixa de ser o de mero transmissor 
de informações e evolui para um facilitador da aprendizagem 
do estudante. Aceitar desenvolver as atividades do programa 
no ensino médio exigiu também ter coragem para enfrentar 
alguns desafios. O primeiro deles foi a quebra da resistência 
de alguns estudantes, reação normal para quem cursou todo 
o ensino fundamental em escolas que priorizaram o conteúdo 
e para quem a imagem do professor facilitador ainda não é 
vista com bons olhos. Para esse estudante o papel do professor, 
sobretudo o de Língua Portuguesa, é falar durante cinquenta 
minutos de aula expositiva e depois aplicar atividades maçantes 
de gramática ou análise de textos aleatórios no livro didático. 
Esse adolescente chega à etapa final da sua formação básica 
ansioso com as provas seletivas que o aguardam fora dos mu-
ros da escola e muitas vezes vê uma metodologia diferenciada 
como um entrave para seu aprendizado.  

Nesse contexto surge o programa, cuja proposta não tem a 
pretensão de ser uma receita pedagógica a ser seguida passo 
a passo, nem funcionar como uma “camisa de força”, que, 
numa estrutura engessada, poda docentes e estudantes. Mui-
to pelo contrário, embora tenhamos recebido todo suporte e 
orientação necessários à formação, dentro do programa ambas 
as personagens envolvidas no ato educativo têm total autono-
mia na construção da aprendizagem. Não se propõe tampouco 
um exercício de militância feminista, conforme insinuado por 
alguns estudantes para justificar o total desinteresse pela leitu-
ra e demais atividades, no entanto o compromisso maior foi o 
de se desenvolver o senso crítico através da leitura com vistas 
à produção escrita e assim despertar o ser político em cada 
jovem, uma vez que educar não deixa de ser um ato político. 

Também é primordial nesse trabalho dar condições ao estu-
dante de assumir sua posição como ser social e histórico, pen-
sante e comunicativo, que é umas das tarefas mais importantes 
da prática educativa, segundo Paulo Freire (FREIRE, 1990). Por-
tanto, o trabalho com literatura, no caso a literatura de autoria 
feminina, tornou-se mais significativo e mais atraente, na me-
dida em que os estudantes tomaram ciência dos objetivos bem 
definidos visando à leitura e ao desenvolvimento do pensamen-
to crítico para uso em situações reais. Sendo assim, todos os 
objetivos, bem como todas as etapas a ser seguidas ao longo 
do processo, foram previamente esclarecidos.

Conforme dito anteriormente, a leitura das obras de autoria 
feminina e o desenvolvimento da metodologia proposta pela 
professora idealizadora do programa fogem à interpretação 
simplista de propagar uma ideologia feminista. Esse trabalho 
pautou, acima de tudo, o respeito à pessoa humana, indepen-
dente de gênero, pois propôs um olhar mais crítico de cada 
jovem para a história de vida dessas e de outras mulheres, his-
tórica e culturalmente invisibilizadas, buscando assim, a identi-
ficação e valorização das mulheres mais próximas. Dessa forma, 
a literatura estaria cumprindo sua função político-social que é 
levar o educando à conscientização, à crítica, à denúncia e con-
sequentemente a uma possível transformação da realidade. É a 
educação para a transformação social, grande compromisso do 
programa Mulheres Inspiradoras.
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Letramento: Da oralidade à escrita autoral

Desde o início houve uma preocupação com a produção 
oral como atividade prévia às atividades de leitura e produção 
escrita. Então, quando da apresentação dos livros que seriam 
trabalhados, foi solicitado aos alunos que fizessem pesquisa da 
história das autoras como preparação para um seminário. Pa-
ralela a essa pesquisa, as aulas pautaram-se num trabalho de 
orientação para produção de roteiro de apresentação oral, se-
guido da orientação para confecção de cartazes e folders com 
escrita autoral da biografia das mulheres inspiradoras a partir 
da pesquisa. Essa sequência de atividades culminou na apre-
sentação dos seminários, ocasião em que foram apresentadas 
a vida e a obra das mulheres pesquisadas, num trabalho muito 
rico e bem elaborado pelos estudantes, que superaram as nos-
sas expectativas, utilizando além dos cartazes e folders, recur-
sos como slides e vídeos caseiros produzidos por eles mesmos.

 Iniciou-se então a leitura dos livros doados à escola pelo 
programa, a saber: “Eu sou Malala” de Malala; “Quarto de 
despejo” de Carolina Maria de Jesus; “Não vou mais lavar os 
pratos” e “Só por hoje vou deixar meu cabelo em paz” de 
Cristiane Sobral; e “O diário de Anne Frankie” de Anne Frankie. 
Para não nos delongarmos muito, iremos descrever apenas a 
experiência com três dessas obras. 

O primeiro texto trabalhado foi “Não vou mais lavar os pra-
tos” de Cristiane Sobral, livro cujos poemas proporcionaram 
momentos emocionalmente intensos, pois além da exploração 
dos elementos que conferem musicalidade a esse gênero tex-
tual como rimas, ritmo e o uso da linguagem figurada, houve 
também a abertura ao debate, em rodas de conversa, acerca 
dos preconceitos de gênero, raça e cor sugeridos pelos versos 
contundentes da autora, o que resultou na produção autoral 
de poemas e dos relatos de experiência, para compor o diário 
de bordo, outra atividade escrita paralela ao trabalho em sala 
de aula. O impacto dessa experiência de leitura para os estu-
dantes pode ser conferido nos trechos abaixo, extraídos de suas 
produções escritas.

E o mais importante é que ela nos deixa de ensinamento que todos 

nós somos iguais, o que nos diferencia é a cor, mas isso é apenas um 

mero detalhe que não tem poder de fazer ninguém ser melhor ou pior. 

(Estudante A)

Fala da liberdade, da igualdade, cada verso é sentimento, talvez o da 

escritora, ou o seu, que se identifica com o de Cristiane Sobral. Uma 

aula inteira é pouco para ler poemas como esses. Antes da leitura tinha 

uma expectativa sobre esse livro “Não vou mais lavar os pratos”, pensei 

que iria ler sobre uma mulher cansada da vida, mas me surpreendi ao 

ver que essa mesma mulher colocava seus sentimentos ali, expressava o 

que talvez muita gente sinta, mas não fale... (Estudante B)

Aquela poesia

Poesia de empoderamento

Poesia de sentimento

Poesia que vai nas entranhas da alma

Poesia que enriquece meu ser

E meu saber

A aula que dá gosto

Que além de ir para a cabeça

Foi para a boca

Que dá prazer

Prazer de mastigar cada palavra

Não sei se senti gosto de conhecimento

Ou senti gosto de pipoca

Ah, se o conhecimento fosse pipoca

Seria uma pipoca agridoce

Com o melhor gosto

Enriqueceria todo ser

Enriqueceria de saber

Porque conhecimento 

Poesia também é                                     

(Estudante C)

Iniciamos então os preparativos para receber Cristiane So-
bral no Encontro Leitor e Escritor. Propomos a produção de 
questões acerca da sua vida e do processo de criação de poe-
mas e livros, perguntas que foram lidas durante uma conversa 
descontraída com a poetisa e que foram prontamente respon-
didas num encontro regado a muitas histórias, músicas, poesia 
e grandes emoções. Finalmente foram produzidos relatórios 
contando o impacto da experiência de receber para uma con-
versa a autora mais próxima em todos os sentidos, uma vez 
que houve identificação muito grande de várias estudantes não 
só com o discurso dos poemas, mas também com a história de 
vida de uma autora negra e de origem humilde.

O encontro com Cristiane Sobral... deu certo ar de importância, a Cris-

tiane sem perceber tirou um grande peso de mim, ela me mostrou 

como ser uma  autora mais próxima em todos os sentidos, uma vez 

que houve identificação muito grande de várias estudantes não só com 

o discurso dos poemas, mas também spertou e pisoteou o racismo. Ela 

pra mim é muito importante. Passei a admirá-la. (Estudante D)

                                                          
 Na sequência, a leitura do “Diário de Anne Frank” propor-

cionou aos estudantes a identificação direta com a protago-
nista, esta que também é jovem e sofre com os horrores da 
guerra, mas procura na escrita uma fuga dessa realidade brutal 
em que vive. Esse momento é propício para o trabalho com a 
estrutura do relato pessoal e do gênero diário. Houve intensa 
exploração do gênero narrativo em primeira pessoa, elementos 
como tempo cronológico e psicológico e também do ambien-
te social. É momento também para a atualização do diário de 
bordo com o registro dos fatos no dia a dia e da identificação 
da estrutura textual.

A última leitura acontece com Carolina Maria de Jesus, em 
seu “Quarto de despejo”, os estudantes e as estudantes iden-
tificam na protagonista a mãe ou a avó trabalhadora, que con-
tribui para a manutenção da família ou até mesmo aquela que 
sozinha, supre as necessidades dos filhos. É a literatura como a 
recriação da realidade, da própria realidade. A literatura apre-
sentando Carolina, mãe solteira, lutando pela sobrevivência e 
por um mínimo de dignidade para si e para os filhos. Carolina 
que poderia ser, talvez, a mãe lavadeira, diarista, professora 
ou qualquer mãe, que também nos dias atuais se vê sozinha 
na difícil missão de educar e manter os filhos. Esse transporte 
ao mundo fantasioso de uma narrativa ficcional já seria uma 
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viagem deslumbrante, que dirá da leitura do cotidiano de uma 
mulher que foi real, que viveu e superou todas as dificuldades 
por que passam uma mãe sozinha, negra e favelada? É 
provável que ao ler o “Quarto de despejo”, os estudantes e 
as estudantes tenham enxergado o quanto de força existe na 
alma feminina, como também é possível que tenham identifi-
cado todas as Carolinas que povoam suas vidas e tenham reco-
nhecido a importância da leitura e da escrita para a transforma-
ção da realidade e superação de dificuldades, como acreditava 
Carolina Maria de Jesus.

Sendo assim, Carolina Maria de Jesus representa todos e 
todas que veem na leitura e, consequentemente, na escrita 
meios para denunciar as mazelas de uma parcela excluída da 
sociedade, abandonada à própria sorte. O relato de experiên-
cia e a pesquisa acerca da mulher inspiradora surgem nesse 
momento, quando muitos voltaram os olhos para uma mulher 
importante do seu convívio. Os estudantes foram orientados a 
produzir a história conhecida da mulher inspiradora de suas 
vidas com os fatos considerados significativos e dignos de 
admiração. Em seguida passaram à produção de questiona-
mentos acerca de detalhes desconhecidos dessa história. Foi 
aí que se iniciou um trabalho de coleta de dados relevantes 
para o registro da história da mulher referência de cada um. 
A partir dessas questões, a orientação foi para que se criasse 
um roteiro para a entrevista oral. Em seguida eles foram a 
campo para entrevista oral propriamente dita que foi gra-
vada em áudios e vídeos e registrada por escrito. De volta 
à sala de aula o próximo passo foi a transcrição dos dados 
coletados e finalmente a produção da história da mulher ins-
piradora de cada um, com a adaptação dos dados para um 
relato em 3ª pessoa.

Na sequência houve a revisão das histórias e trocas entre 
os estudantes para a leitura. Esses foram os destaques dessa 
etapa do trabalho, que culminou na exposição de todas as 
histórias escritas para leitura e ciência de todos. 

Multiletramento: O desenvolvimento do pensamento 
crítico no ambiente virtual

 	
O tempo em sala de aula tornou-se insuficiente para ex-

plorar a riqueza de todo o material que tínhamos disponível, 
além dos textos impressos havia uma quantidade considerá-
vel de vídeos, documentários, músicas e outros tantos textos 
multimidiáticos. Isso levou-nos à abertura de Ambientes Vir-
tuais de Aprendizagem (AVA), o que se tornou possível gra-
ças às orientações recebidas sobre o “Google Classroom” na 
formação do programa, ocasião em que aprendemos sobre 
o uso consciente da internet e redes sociais, sobre a cria-
ção da conta, como usar suas ferramentas digitais e sobre o 
monitoramento das salas virtuais. Criamos uma sala virtual 
para cada sala de aula física e cadastramos o e-mail de cada 
estudante, através desse e-mail era feito o retorno de todas 
as atividades realizadas no AVA. Nesse espaço virtual, conti-
nuamos “dando aula”, porém de forma menos informativa 
e mais gerenciadora, utilizando as possibilidades oferecidas 
pelas tecnologias informativas (MORAN, 2018). 

A aceitação por parte dos estudantes foi quase unâni-
me, com exceção apenas de poucos que não dispunham 

de computador em casa, mas esse problema foi resolvido 
possibilitando o acesso em sala de aula através do celu-
lar, outras vezes usamos o retroprojetor e o notebook, e 
tantas outras vezes fizemos esse acesso no laboratório de 
informática, para que nenhum estudante se sentisse excluí-
do das atividades.  

 Nas salas virtuais, paralelamente ao trabalho com leitura 
e escrita em sala de aula, promovia-se a discussão de te-
mas relacionados à temática do programa como o docu-
mentário “Lei Maria da Penha”, alguns vídeos sobre racis-
mo, HQs sobre relacionamentos abusivos na adolescência, 
entre outros. Segundo Coscarelli (2016), essa inclusão é 
necessária, pois trata-se de uma pedagogia que valoriza e 
reconhece o universo multimidiático. Para o autor, a leitu-
ra do texto digital exige do leitor todas as habilidades ne-
cessárias para a leitura do texto impresso. Portanto, esse 
trabalho era pautado na leitura dos textos na sala física 
e na sala virtual, na exibição de vídeos, nos depoimentos 
e sempre com a mediação das três professoras envolvidas.  

O primeiro módulo trabalhado foi o “Netiqueta”, que 
tratava das regras de acessos ao ambiente virtual. Esse 
conteúdo foi amplamente discutido em sala de aula em 
forma de rodas de conversas ou debates. Nessa ocasião 
foram explorados alguns textos e também estabeleci-
das algumas normas específicas para o nosso AVA. O 
primeiro texto produzido para postagem nesse ambien-
te foi a carta de apresentação com dados como nome, 
ocupação, sonhos, filmes e músicas prediletos, expe-
riência de leitura e expectativas quanto ao trabalho com 
o projeto. Os estudantes acessavam segundo as normas 
estabelecidas, liam as orientações, produziam o texto 
numa página do Word e postavam. O retorno era feito 
para cada um no e-mail cadastrado.  

Na sequência foram abertos mais três módulos de 
aprendizagem, em cada um foi disponibilizado um texto, 
seguido de um vídeo, ou uma animação sobre o tema, e 
um fórum de participação. No fórum todos eram convi-
dados a se posicionar de maneira crítica sobre a temática 
discutida. Essa interação era feita num momento pré-es-
tabelecido. Havia a participação de vários alunos na dis-
cussão, inclusive daqueles que jamais se pronunciavam 
durante as aulas, e então se revelavam bastante partici-
pativos. Esse momento era sempre mediado pelas profes-
soras. Ao final de cada módulo, cada estudante deveria 
escrever um texto de opinião a partir de tudo que foi dis-
cutido. Esses acessos sempre aconteciam à noite, após as 
aulas na escola.

O resultado desse trabalho foi muito positivo tanto do 
ponto de vista da construção e apropriação de conceitos - 
como tópico frasal, ideia central, ponto de vista e argumen-
tos de apoio que foram trabalhados na prática antes mesmo 
de serem apresentados em aulas expositivas -, quanto do 
ponto de vista da inserção digital. O programa possibilitou 
tanto aos alunos quanto às professoras envolvidas uma 
experiência muita rica num meio até então obscuro, e por 
isso mesmo evitado por ambos. Ao final pôde-se perceber 
a grande riqueza e amadurecimento das colocações feitas 
pelos estudantes diante de tudo o que foi discutido.     
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Considerações finais

 Nosso trabalho buscou em toda sua extensão o desenvol-
vimento de uma criticidade maior por parte dos estudantes 
a partir da leitura de obras de autoria feminina e da intera-
tividade nos debates, além de atividades diversificadas em 
dois ambientes de aprendizagem. Buscou-se o empodera-
mento e a mudança de atitudes dos estudantes, baseando-
-se em atitudes simples de respeito às colocações de cada 
um nos debates e nas trocas de experiências, proporcio-
nados pelos momentos de fala ou de exposição escrita em 
que se podia falar e argumentar sem a preocupação com 
o julgamento. Essa mudança foi observada no decorrer das 

atividades produzidas e foi visível também no comportamen-
to da maioria dos estudantes contemplados. O quadro que 
se apresentava no início, em que meninos ofendiam meninas 
com palavras depreciativas ou de meninas que se sentiam re-
primidas pela aparência por não ter o corpo ou cabelo den-
tro dos padrões ditos perfeitos pela mídia, foi aos poucos 
se modificando. E, mesmo após o término das atividades, 
observa-se a partir das colocações orais e escritas que os 
alunos participantes entenderam e internalizaram de manei-
ra profunda os objetivos do programa, transformando-se em 
agentes multiplicadores para os colegas que não participaram, 
para suas famílias e para seus amigos. E temos a certeza de que 
isso continuará ao longo de suas vidas.
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DOSSIÊ - RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Eixos transversais e Ensino: O projeto Mulheres 
Inspiradoras e o poder transformador da Educação
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escola pública de ensino fundamental do DF.  A partir da perspectiva da educação em e para os Direitos Humanos, o projeto 
se orientou pela proposta didático-metodológica da Pedagogia de Projetos. A iniciativa teve como alguns dos seus princípios 
orientadores: a promoção da valorização da mulher, o estímulo ao protagonismo do estudante, a concepção do professor 
como intelectual transformador e autor da própria prática, o fomento à leitura de obras produzidas por mulheres e o tra-
balho com a escrita e a reescrita. 
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Introdução

Minhas concepções sobre educação sempre estiveram re-
lacionadas à ideia de transformação social, tanto em razão da 
visão bastante positiva de meus pais sobre a escola quanto em 
razão de uma experiência transformadora que vivi no contexto 
escolar ainda menina, quando minha professora da 2ª série pri-
mária me acolheu e integrou ao processo de ensino de modo 
realmente verdadeiro. A partir dessa experiência significativa, 
passei a cultivar o sonho de ser professora e, aos 17 anos, já 
havia concluído o 2º grau no magistério.

Ao longo de anos, desenvolvi meu trabalho como professo-
ra da educação básica sem grandes problemas até que, em um 
dado momento, passei por um longo processo de adoecimento 
que me afastou das salas de aula. Passei dez meses enfrentan-
do a angústia da depressão, tentando compreender o que ha-
via me levado para aquele lugar e para aquele estado de ânimo. 
Após várias reflexões, fui percebendo que o meu adoecimento 
estava relacionado, em certa medida, ao meu contexto de tra-
balho. Eu sentia dificuldades para estabelecer conexão com os 
estudantes. Eu os percebia apenas fisicamente na escola, alie-
nados de tudo o que era proposto para eles. As condições de 
trabalho às quais eu estava submetida, a sobrecarga de turmas, 
a carga horária extenuante, tudo cooperava para que eu me 
sentisse triste, desmotivada e sem esperanças. Entendi, a partir 
disso, que eu havia chegado a um limiar: ou abandonava a pro-
fissão e buscava outro caminho que me proporcionasse maior 
satisfação ou seguiria fazendo aquilo que eu havia escolhido 
fazer, mas de modo mais feliz.

Escolhi a segunda alternativa porque compreendi nesses 
exercícios de reflexão que o meu lugar é no chão da escola, 
na sala de aula. Mas entendi também que minha formação até 
ali estava sendo insuficiente para ajudar-me a lidar com todos 
os desafios que estavam sendo postos a mim no exercício do 
magistério. A partir desse ponto, decidi reinventar-me. Entendi 
que precisava fortalecer minha formação e matriculei-me em 
vários cursos de extensão e em duas especializações promovi-
das pela Universidade de Brasília (UnB). Tornei-me especialis-
ta em Educação a Distância, em Desenvolvimento Humano, 
Educação e Inclusão Escolar pela UnB, e participei do curso 
Gestar Português, Tecnologias na Educação, e do curso Alfa-
betização e Linguagem, além de um curso de extensão e de 
uma especialização sobre Juventude, Diversidade e Convi-
vência Escolar promovidos pela Secretaria de Estado de Edu-
cação em parceria com o Centro de Aperfeiçoamento dos 
Profissionais de Educação – EAPE. 

Depois dessas vivências, meu olhar para o espaço escolar 
e para o fazer pedagógico foi transformado e eu comecei a 
perceber de modo mais crítico a ausência de práticas consis-
tentes e sistemáticas de fomento à leitura e à escrita autoral e 
uma grande recorrência de tarefas escolares muito associadas a 
cópias do quadro e cópias do livro didático. A partir dessas per-
cepções, compreendi que precisava reinventar-me como edu-
cadora. Concluí que dentre as várias mudanças que eu deveria 
trazer à minha prática pedagógica, eu precisava aproximar-me 
das Novas Tecnologias da Informação e da Comunicação. 

Nesse sentido, criei uma página em uma rede social para 
interagir com os estudantes e conhecer os conteúdos postados 

e acessados por eles. Em certa ocasião, deparei com um ví-
deo produzido e postado por uma estudante de 13 anos, no 
qual ela se apresentava trajando roupas que expunham seu 
corpo. Ela dançava uma música com forte apelo sexual e exe-
cutava uma coreografia com gestos erotizados. Observei que 
por aquela publicação a menina havia obtido muitas visualiza-
ções e “curtidas”. Notei também que alguns comentários ao 
vídeo eram ofensivos e depreciativos e traziam um conteúdo 
misógino e machista. Para a minha surpresa, a estudante não 
percebeu nos comentários nada que a ofendesse, ao contrário, 
sentiu-se valorizada e passou a fazer outras postagens, cada 
vez mais provocantes.

Fiquei incomodada com o fato de uma menina de 13 anos 
se expor dessa forma nas redes sociais, em especial no Face-
book, onde há a possibilidade de enormes danos, sem se dar 
conta dos riscos a que se expunha. Realizei, então, algumas 
pesquisas sobre o tema e descobri que aquele comportamento 
adotado pela estudante chama-se sexting e refere-se a uma 
prática cada vez mais recorrente entre jovens, de postar as 
próprias imagens e vídeos contendo teor sexual. Concluí que 
uma das explicações possíveis para o comportamento daquela 
menina é que, como ser sócio-histórico que é, ela estava re-
produzindo um referencial de mulher celebrado pelas grandes 
mídias, no qual a mulher é valorizada apenas pelo quanto cor-
responde a um determinado padrão de beleza estética ou pelo 
quanto é sexualmente desejável. O que aquela menina buscava 
era pertencimento, valorização e reconhecimento como mulher 
a partir desses referenciais. Notei, também, que muitos adoles-
centes adotam a prática do sexting por modismo, sem proceder 
a uma análise mais reflexiva das próprias atitudes.

Decidi, então, sistematizar um projeto que permitisse aos 
meninos e às meninas refletirem de forma crítica sobre o papel 
da mulher na sociedade e, principalmente, que os permitisse 
ampliar seus repertórios de leitura e exercitar a escrita auto-
ral. O projeto concebido por mim teve como objetivo principal 
proporcionar aos alunos e alunas a possibilidade de discussão e 
reflexão sobre as temáticas: a representação da mulher na mídia, 
cyberviolência, violência contra a mulher e equidade de gênero, a 
partir de práticas pedagógicas pautadas pela pedagogia de proje-
tos e que privilegiassem a leitura, a produção de textos autorais 
e o protagonismo juvenil. O projeto foi realizado em duas edi-
ções, em 2014 e 2015, no CEF 12 de Ceilândia com 12 turmas 
do 9º ano, dentro do componente curricular PD. À época, a su-
pervisora pedagógica, professora Vitória Régia de Oliveira Pires, 
atuou como grande colaboradora na realização da iniciativa.

O princípio básico que norteou o projeto foi: se as meninas e os 
meninos estão tomando para si o referencial feminino da mulher 
reduzida a objeto sexual, uma intervenção possível seria oferecer 
outros referenciais femininos para que eles e elas pudessem se 
inspirar. Assim, surgiu o Projeto Mulheres Inspiradoras, que 
teve como principais ações o estudo da biografia de dez gran-
des mulheres, a leitura de seis obras escritas por mulheres e a 
produção de um texto autoral, escrito em 1ª pessoa, no qual 
os estudantes foram convidados a escrever a história de vida de 
uma mulher do seu círculo social que eles considerassem a mais 
inspiradora de todas. 

A seguir, apresentarei em tópicos, de forma mais detalhada, as 
diferentes etapas do projeto.



171Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

1. Diário de Bordo: escrita e valorização da voz do estudante

Depois da realização do diagnóstico, no qual mapeei aspec-
tos relevantes relacionados à leitura e à escrita autoral dos/das 
estudantes, dei início às ações do projeto de forma sistemática. 
Para oferecer mais oportunidades ao exercício da escrita au-
toral, adotei o Diário de Bordo, a partir do qual, a cada aula, 
um estudante procedia ao registro de todas as atividades que 
estavam sendo realizadas em sala de aula. A orientação era que 
eles fizessem um rascunho e, ao chegar em casa, passassem o 
rascunho a limpo, tendo em vista as orientações já trabalhadas 
em aulas anteriores. As orientações foram dadas a partir das 
demandas identificadas na etapa inicial de diagnóstico, na qual 
os estudantes elaboraram uma carta de apresentação. Nesse 
relato que eles faziam era solicitado também que eles se pro-
nunciassem fazendo uma avaliação do dia de aula, de como os 
conteúdos trabalhados naquele dia foram percebidos ou apre-
endidos por eles, o que acharam das atividades propostas, en-
tre outros aspectos sobre os quais eles poderiam posicionar-se.

Depois que produziam o texto e o entregavam, eu o ava-
liava e o estudante recebia uma ficha de avaliação na qual eu 
registrava os aspectos positivos observados no texto e quais 
dificuldades o estudante precisaria sanar. Essa ficha ficava em 
posse do estudante e seria um material para orientá-lo na ela-
boração da próxima produção textual que ele fosse realizar. 
E eu, a partir da leitura do registro dos estudantes, tinha um 
feedback muito valioso sobre o meu trabalho.

2. O estudo da biografia de dez grandes mulheres a par-
tir de metodologias de aprendizagem mais ativas

A segunda etapa do projeto foi o estudo das biografias de 
dez mulheres consideradas inspiradoras por terem realizado 
grandes feitos em favor da humanidade. A seleção incluiu mu-
lheres jovens como Malala e Anne Frank, mulheres idosas como 
Cora Coralina, mulheres brancas como Zilda Arns, mulheres 
negras como Rosa Parks, mulheres com pouca escolaridade, 
como Carolina Maria de Jesus, mulheres da academia como 
Nise da Silveira e Maria da Penha. 

Para afastar-me do modelo educacional instrucionista, eu 
defini que o trabalho seria realizado privilegiando o protagonis-
mo dos estudantes e metodologias de aprendizagem ativa. As 
turmas foram organizadas em grupos, totalizando dez grupos 
com quatro estudantes em cada turma. O objetivo era organi-
zar as equipes para partirem para a próxima etapa, que seria o 
estudo das biografias visando à elaboração de uma exposição 
oral, um folder e um cartaz informativo, feitos de acordo com 
critérios negociados em sala de aula.

Ainda tentando me afastar do tradicional modelo de aulas 
expositivas, eu levei para a sala de aula um texto básico que 
apresentava a biografia das dez mulheres e orientei os estu-
dantes a ampliarem os conhecimentos sobre as personalidades 
selecionadas a partir da realização de outras pesquisas. A ine-
xistência de um laboratório de informática e de outros recursos 
tecnológicos na escola dificultou muito o trabalho.

Para resolver o problema, eu orientei os estudantes a en-
viarem para a minha página no Facebook, por mensagem in 
box, os materiais que eles julgassem interessantes e para os 

quais estivessem solicitando as minhas orientações. Além disso, 
combinamos que, na medida do possível para cada um, eles 
deveriam levar para a sala de aula, impressos, os materiais que 
considerassem mais relevantes. Dessa maneira, eu atendia aos 
grupos que traziam os materiais e acompanhava tanto a pes-
quisa quanto a preparação para a exposição oral e elaboração 
dos folders e cartazes.

3. As aulas de leitura

Concomitante à realização dessa etapa do projeto, nós ini-
ciamos as leituras de algumas obras de autoria feminina. As 
obras selecionadas foram: O Diário de Anne Frank, Eu sou Ma-
lala, Quarto de Despejo – Diário de uma Favelada de Carolina 
Maria de Jesus, Espelhos, Miradouros, Dialéticas da Percepção, 
Não vou mais lavar os pratos, Só por hoje vou deixar o meu ca-
belo em paz, esses três últimos de autoria de Cristiane Sobral.

A proposta era adotar diferentes estratégias de leitura. En-
tão, os estudantes tiveram a oportunidade de realizar leituras 
individuais, em casa, e nós criamos também momentos de lei-
tura compartilhada, em sala de aula. As leituras foram reali-
zadas dentro da perspectiva de promover a interação. Assim, 
ao longo das aulas de leitura, coloquei-me como mediadora, 
fazendo intervenções didáticas por meio das quais eu estabe-
lecia interação com os estudantes. Nesse primeiro momento, 
como os estudantes estavam se preparando para as exposições 
orais, as obras foram apresentadas e aqueles que desejassem já 
poderiam também iniciar as suas leituras individuais.

Concluída a fase das exposições orais, nós retomamos as 
aulas em que realizaríamos as leituras compartilhadas das obras 
selecionadas. O diagnóstico realizado para conhecer o repertó-
rio de leituras dos estudantes revelou alguns desafios a serem 
vencidos. Muitos declararam “não gostar de ler” e “nunca ter 
lido um livro”. Por outro lado, identifiquei também alguns que 
já são leitores assíduos das famosas séries como Harry Porter, 
Crepúsculo e Walking Dead, normalmente séries que configu-
ram na lista de livros mais lidos. Por essa razão eu teria que 
trabalhar com, no mínimo, dois tipos de leitores: aqueles com 
uma leitura não muito fluente, dado ao seu repertório de leitu-
ras mais restrito, e aqueles com maior fluência na leitura.

Para dar conta dessa diversidade, tive que variar as ações 
adotadas. Foi necessário fazer uma contextualização das obras 
para que os estudantes vissem sentido em lê-las. A opção por 
duas obras escritas por autoras com idades similares a dos es-
tudantes foi um fator muito importante para que eles se mobi-
lizassem para ler.

Percebi que teria que oferecer momentos em que eles pu-
dessem ler sozinhos, dentro de seu próprio ritmo e percurso de 
leitura, mas entendi também que deveríamos ter muitos mo-
mentos de leitura compartilhada, nos quais, além de ler, eles 
poderiam falar sobre o que estavam lendo, manifestar as suas 
impressões livremente.

Para que essa leitura compartilhada fosse mais proveitosa, 
após fazer a minha própria leitura das obras, fiz uma resenha 
dos livros e identifiquei trechos que poderiam suscitar maior in-
teresse dos estudantes. Destaquei ainda trechos em que Anne 
apresenta o seu relato sobre o que acontecia fora dos muros do 
anexo. A guerra e a tentativa de extermínio aos quais os judeus 
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foram submetidos são relatados por ela com muita propriedade 
e ajudaram os estudantes a compreenderem melhor os assun-
tos que estavam sendo abordados nas aulas de História. Proce-
di da mesma forma em relação às outras obras a serem lidas. 
Selecionei e registrei trechos mais pertinentes a uma leitura em 
voz alta em sala de aula.

Assim, realizei, em voz alta, a leitura do prefácio e de vários 
outros trechos que achei interessantes. Mas também deixei os 
estudantes livres para pegarem os livros emprestados e lerem. 
Alguns, com leitura mais fluida, logo no início do ano, tão logo 
comuniquei que leríamos os livros, já os compraram e procede-
ram à leitura.

4. A exposição dos trabalhos produzidos – valorização 
do protagonismo estudantil

Quando concluímos a fase das pesquisas e iniciamos as 
apresentações das exposições orais, os estudantes mostraram 
grande engajamento. Alguns foram além do solicitado, e não 
só apresentaram o folder, o cartaz e a exposição oral que fo-
ram solicitados. Para citar um exemplo, o grupo responsável 
pela biografia de Maria da Penha, além do que foi estabeleci-
do, também decidiu ir às ruas e entrevistar pessoas a partir da 
temática violência contra a mulher. Com o material obtido nas 
entrevistas eles elaboraram gráficos e exibiram alguns vídeos 
nos quais mostravam a fala das pessoas. Outro grupo recebeu 
a incumbência de construir a pesquisa sobre Nise da Silveira, 
a médica psiquiatra que revolucionou a psiquiatria ao trazer 
alternativas de tratamentos mais humanitários aos pacientes in-
ternados em unidades médicas de saúde mental. Foi de Nise da 
Silveira a proposta de usar a Arteterapia, o contato com os ani-
mais e a reinserção social como procedimentos de tratamento 
para pessoas com quadro clínico de transtorno psiquiátrico. 
Para enriquecer a apresentação, os estudantes levaram para 
a sala de aula uma espécie de exposição virtual, onde foram 
mostradas as obras de arte produzidas pelos pacientes de 
Nise da Silveira.  

As avaliações das apresentações e dos materiais produzidos 
pelos estudantes foram realizadas a partir de uma ficha. Os 
estudantes foram convidados a participar do processo de ava-
liação dos próprios trabalhos. Como os critérios foram discuti-
dos e divulgados previamente, foi mais fácil para mim e para 
eles aferirmos se os objetivos estabelecidos com a realização 
do trabalho tinham sido alcançados. Busquei distanciar-me do 
modelo sedimentado de avaliação como um fim em si mesmo 
e aproveitei o momento para fazer uma reflexão com os estu-
dantes sobre os aprendizados que tinham sido construídos no 
percurso e as dificuldades que se apresentaram para cada um.

Quando eu escolhi o gênero folder e o gênero cartaz para o 
registro das pesquisas realizadas pelos estudantes, a ideia era 
ter um instrumento para fazer circular os conhecimentos cons-
truídos por eles. A proposta era que os folders fossem distribu-
ídos para os próprios colegas de sala, uma vez que, em uma 
mesma turma, dez personalidades diferentes foram pesquisa-
das, essa seria uma forma a mais (além da exposição oral) para 
os estudantes terem o registro do que havia sido pesquisado e 
construído pelos colegas. Já os cartazes seriam o recurso neces-
sário para que as informações circulassem entre os estudantes 

de outras turmas. Assim, como após a conclusão dos trabalhos 
nós compreendemos que os resultados foram muito positivos, 
nós decidimos montar uma exposição, na qual todos os car-
tazes produzidos seriam apresentados, e os estudantes que 
se sentissem à vontade para fazê-lo seriam os expositores. Os 
estudantes que se propuseram a ser expositores foram prepa-
rados para falar a um público diferente daquele que eles já ha-
viam enfrentado em sala de aula e os trabalhos foram expostos 
para todas as turmas da escola.

5. Entrevista com mulheres da comunidade de Ceilândia 
- a inspiração está ao lado

Outra etapa importante do projeto foi a realização de entre-
vistas a quatro mulheres inspiradoras da cidade de Ceilândia. 
Foram selecionadas mulheres com algum vínculo com a cidade 
e com atuação expressiva em favor da nossa comunidade. As-
sim, nós levamos à escola Cristiane Sobral, Creusa Pereira dos 
Santos Lima, Madalena Torres e Patrícia Melo Pereira.

6. A produção do texto biográfico - a escrita como práti-
ca social

Ao longo de todo o projeto os estudantes foram levados a 
vivenciar a escrita como uma prática social. Então, eles perce-
beram a importância da escrita para o registro do Diário de Bor-
do, para a elaboração dos folders, cartazes e os roteiros de en-
trevistas a serem feitas às mulheres inspiradoras. Aqueles que 
optaram por fazer vídeos e peças de teatro foram auxiliados 
a produzir roteiros para orientar a organização dos trabalhos.

Mas, o nosso desejo era que os estudantes vivenciassem 
uma experiência mais intensa voltada para a escrita autoral. 
Assim, outra ação que definimos foi a produção de um texto 
autoral, escrito em 1ª pessoa, no qual os estudantes deveriam 
registrar a história de vida de uma mulher que eles elegessem 
como inspiradora. Necessariamente essa mulher deveria per-
tencer ao círculo social dos estudantes. A definição de como 
se dariam as diferentes formas de intervenção nessa fase do 
projeto foi orientada pelo princípio que define a escrita como 
uma prática social

Para superar esse referencial de ensino da língua, que pri-
vilegia as produções de texto descontextualizadas das práticas 
sociais, optei pelo gênero biografia, para que os estudantes 
tivessem maiores condições de perceberem a função social 
da escrita, a relevância dela no registro de fatos, aconteci-
mentos e, no caso específico, histórias de vida. Parti do prin-
cípio de que a produção de um texto só tem sentido dentro 
de uma prática social.

A maioria dos estudantes optou por entrevistar suas pró-
prias mães, avós e bisavós. Ao longo do processo de prepa-
ração para as entrevistas, eles foram orientados a perceber 
essa etapa do projeto como uma forma de homenagear uma 
mulher próxima deles, que tivesse de alguma maneira lhes 
inspirado a serem pessoas melhores. A proposta seria obter 
dados consistentes que, depois, permitissem aos estudantes 
escrever em um texto, de uma a quatro laudas, os principais 
pontos da biografia dessas mulheres. Para tanto, eles foram 
apresentados a informações e dados que os capacitaram 
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a oferecer às suas entrevistadas uma escuta sensível. As 
entrevistas foram gravadas e degravadas.

Os dados construídos pelos estudantes são reveladores da 
riqueza da história de vida das mulheres por eles selecionadas. 
Surpreende o fato de que muitas vivenciaram situações de ex-
ploração do trabalho infantil. Um número expressivo das entre-
vistadas foi obrigado a trabalhar “em casa de família” ou como 
babá para auxiliar no próprio sustento e no sustento da família.

A maioria vem de famílias que viviam em zonas rurais e que 
foram, de alguma forma, levadas a buscar melhores alternati-
vas de vida na cidade. Esse dado dialoga com a vocação do DF 
de acolher pessoas de outros estados brasileiros que saem em 
busca de alternativas para a inserção no mundo do trabalho. 
Algumas vieram de zonas rurais, outras são filhas de famílias 
que moravam nas regiões interioranas do Brasil, na “roça” 
como a maioria delas fala, e viram seus pais e mães deixarem 
suas cidades de origem para enfrentar o novo.

As falas das entrevistadas foram muito ricas e oportuniza-
ram aos estudantes entrarem em contato com um mundo que 
lhes parecia muito distante, a vida no campo, mais próxima à 
natureza, o trabalho do agricultor. Por exemplo: quando per-
guntada sobre que brincadeiras gostava de fazer na infância, 
uma das entrevistadas responde que “não sabia o que era brin-
car, porque o seu brinquedo era o trabalho na roça, na lida do 
campo”. Outra menciona que não teve brinquedos na infância, 
mas que não se lastimava disso porque assim ela pôde “criar 
os próprios brinquedos, fazer bonecas com espiga de milho”.

A mais idosa das entrevistadas é dona Zica, bisavô de uma 
de nossas estudantes que enfrentou a viuvez muito jovem e 
para sustentar os filhos teve que trabalhar em uma máquina 
de costura dos 15 aos 97 anos. Na ocasião da entrevista, ela 
se encontrava com 99 anos, estava lúcida, como ela menciona 
na entrevista: “tem hora que eu nem sinto que tenho 99 anos, 
porque a deficiência é apenas física por causa da velhice, mas 
o meu espírito, assim, ainda sente vontade de trabalhar, de 
trabalhar não tenho desânimo, minha deficiência é física, meu 
espírito ainda está jovem”. 

Quando retornavam das entrevistas, trazendo o material 
transcrito, a maioria dos estudantes dizia que suas mães, pro-
fessores, avós, bisavós, declaravam ter gostado muito de con-
ceder a entrevista. Algumas entrevistadas pediam para ficar ou-
vindo, repetidas vezes, a gravação. Os estudantes, por sua vez, 
diziam: “nossa professora, há tanta coisa sobre a vida da minha 
mãe que eu não sabia” ou “professora, foi bom fazer esse tra-
balho porque eu senti que fiquei mais próximo da minha mãe”.

Assim, não há dúvidas de que eles vivenciaram uma situação 
na qual puderam aprender mais sobre a própria história, pude-
ram oferecer escuta sensível a uma mulher que fez a diferença 
em suas vidas. Puderam ver o valor da escrita na preservação 
de documentos históricos e, o mais importante, perceberam 
que essas mulheres realizam todos os dias uma revolução si-
lenciosa, assegurando o sustento de suas famílias, transmitindo 
um legado cultural grandioso aos filhos, superando histórias de 
preconceito, machismo, racismo, privações materiais de toda 
sorte. Essa talvez seja uma forma interessante de ajudá-los a 
ressignificar os seus olhares sobre as mulheres e perceberem a 
grandeza das contribuições que elas fazem à sociedade.

Após a realização e a transcrição da entrevista, os estudantes 

foram orientados a dar sequência, passando à etapa de trans-
formação do material obtido em um texto autoral. Essa etapa 
foi organizada em várias fases. A primeira foi a de familiariza-
ção com o gênero biografia. Assim, quando cada grupo re-
cebeu a tarefa de ler, pesquisar e refletir sobre a biografia de 
uma das mulheres inspiradoras, eles já estavam entrando em 
contato com o gênero, compreendendo suas especificidades 
e estrutura. Além disso, à medida que realizaram a leitura dos 
livros propostos, O Diário de Anne Frank, Eu sou Malala e Quar-
to de Despejo - Diário de uma favelada, eles também estavam 
ampliando o seu repertório de saberes sobre o tipo textual nar-
rativo, aquele que predomina nos textos biográficos.

A segunda etapa foi a escrita de um resumo no qual cada 
estudante deveria registrar o que já trazia de conhecimentos 
sobre a mulher inspiradora, antes da realização da entrevista. 
Esse momento foi importante para que eles mesmos descobris-
sem as lacunas de conhecimento que eles apresentavam sobre 
a história de vida da pessoa selecionada e, para mim, foi uma 
maneira de auxiliá-los na construção de perguntas apropriadas 
ao perfil de cada mulher a ser entrevistada. Eles escreveram o 
resumo, eu os li, registrei os dados mais importantes de cada 
texto e devolvi aos estudantes.

A terceira etapa foi a elaboração do roteiro de perguntas 
para a entrevista. Para avaliar a pertinência das perguntas ela-
boradas por eles, recorri às informações que eu havia registra-
do, utilizando o resumo de cada um. Procedi à avaliação dos 
roteiros de perguntas e, quando foi necessário, fiz sugestões 
de alterações e, à medida que os roteiros estavam a contento, 
autorizei os estudantes a irem a campo geraremos dados.

Depois de receber as entrevistas transcritas e analisá-las, 
iniciamos o processo de escrita do texto autoral. Para facilitar 
o trabalho, eu elaborei dois materiais didáticos: um texto ins-
trucional orientando sobre como organizar a escrita sobre as 
informações levantadas, e um texto referencial, contendo a 
biografia de uma mulher inspiradora, para que eles tivessem 
mais um parâmetro, além de todos os outros fornecidos ao 
longo da realização do projeto. 

No material de orientações, defini as informações que obri-
gatoriamente deveriam aparecer em todos os textos, como: 
data de nascimento, idade, estado e cidade de origem, e pro-
fissão da pessoa entrevistada. Orientei-os a escreverem a nar-
rativa em ordem cronológica para facilitar a compreensão do 
leitor e para evitar problemas como a falta de coesão e a coe-
rência textual. Além dessas questões de estruturação de texto, 
trabalhei com eles o conteúdo de Língua Portuguesa do 9º ano, 
funções da linguagem, dando destaque à função poética, já 
que a ideia seria escrever um texto que pudesse não só infor-
mar sobre a história de uma mulher inspiradora, mas também 
homenageá-la.

Como cada história é única, os estudantes foram orientados 
a escrever o texto tendo à mão a entrevista transcrita para con-
sultar, sem o risco de perderem algum dado importante que a 
pessoa entrevistada tivesse fornecido. 

Considerando que o texto foi escrito em 1ª pessoa e que 
cada estudante teria, no máximo, entre uma a quatro laudas 
manuscritas para narrar a biografia selecionada, não se tratava 
de simplesmente fazer a transposição de informações, mas ler o 
material obtido, refletir sobre as informações mais importantes 



174 Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

apresentadas, selecionar o que seria decisivo para a elaboração 
do texto e, ao longo de todo esse processo, proceder à análise 
linguística, atendo-se a questões como: estruturação de pará-
grafos, pontuação, ortografia, acentuação de palavras, coerên-
cia, coesão, foco narrativo e a sequência de acontecimentos 
apresentados no texto. Para mim, o desafio maior foi orientá-
-los quanto a essas questões evidenciando respeito à produção 
do estudante, procedendo a uma correção reflexiva, sem inva-
dir o texto e sem comprometer a subjetividade do autor.

Uma vez que o número de aulas por semana era reduzido, 
e a escola não dispunha de laboratório de informática, optei 
por, na fase de orientação individual, utilizar o recurso de me 
comunicar com os estudantes não só durante as aulas, mas 
também utilizando a web. Como muitos utilizam o Facebook, 
defini com eles que, após o texto estar escrito, digitado e sal-
vo nos computadores de cada um, eles deveriam enviá-lo para 
mim, ou por e-mail ou por mensagem inbox em minha pági-
na do Facebook, para que eu pudesse orientá-los utilizando o 
recurso disponível na barra de ferramentas do Word, a opção 
“inserir comentários” dentro de “revisão”. Aqueles que não 
tivessem acesso ao computador e à internet poderiam levar o 
texto manuscrito e receberiam a orientação em sala de aula.

Alguns não conheciam o recurso de correção do Word. As-
sim, aproveitei que uma estudante se antecipou à entrega do tex-
to e, com a autorização dela, salvei uma cópia exatamente como 
ela havia me enviado, fiz a análise do material e inseri os comen-
tários com as orientações para ela proceder à reescrita do texto. 

Dessa forma, salvei três versões do mesmo material: a pri-
meira versão enviada pela estudante; a segunda com a inserção 
dos meus comentários/orientações, e a terceira com o texto já 
alterado, reescrito. Esse procedimento foi importante para os 
estudantes compreenderem o processo pelo qual o texto ainda 
passaria antes de chegarmos à versão final.

As três versões foram apresentadas aos estudantes na sala 
de multimídia. Eu as projetei na tela e fui, em um primeiro mo-
mento, orientando os estudantes quanto a como utilizar a fer-
ramenta de revisão do Word e ir fazendo as alterações neces-
sárias no texto. Além disso, eu aproveitei a oportunidade para 
falar, novamente, sobre estruturação de parágrafos e questões 
como coesão e coerência do texto e marcadores textuais.

Os estudantes receberam os textos com os apontamentos 
para a reescrita e fizeram tantas versões quantas foram neces-
sárias, até que o texto ficasse a contento. Como já mencionado 
neste relato, infelizmente, na escola há a prática de se privile-
giar o ensino da gramática pela gramática. Em um diagnóstico 
rápido feito junto aos estudantes, quando eles são pergunta-
dos sobre a frequência com que produzem textos autorais, du-
rante todos esses anos em que estão na escola - 6º ao 9º ano 
do Ensino Fundamental -, muitos declaram que poucas vezes 
foram chamados a escrever um texto de sua própria autoria, 
como aquele que estávamos propondo. Assim, foi necessário 
ajudá-los a entender o que é escrita e reescrita e oferecer orien-
tação não só com aulas expositivas, mas também atendimento 
individualizado em sala de aula e via redes sociais.

As vantagens dessa metodologia são muitas: além de po-
der atender a cada estudante em sua individualidade, eu pude 
também utilizar recursos com os quais eles interagem o tempo 
todo, o computador e as redes sociais. 

Após a conclusão da produção dos textos, à medida que eu 
lia a coletânea, eu fui percebendo a riqueza do material que 
havia sido gerado pelos estudantes. Eu, então, me dei conta de 
que se tratava de algo precioso demais para ficar engavetado. 
Observei que, na narrativa das mulheres entrevistadas pelos es-
tudantes aparecia muito da história de Brasília e de Ceilândia. 
Elas trazem detalhes sobre o movimento de migração, sobre 
os desafios para a adaptação a uma nova cidade. Os textos 
também revelam a presença do machismo na vida da maioria 
daquelas mulheres. Assim, percebi que seria importante trans-
formar os textos em um livro, tanto para valorizar as realizações 
daquelas mulheres, quanto para destacar o trabalho dos estu-
dantes. A publicação das histórias em formato de livro impresso 
também seria interessante para promover uma narrativa sobre 
a história de nossa cidade, que tende a ser desprezada, que é 
a das mulheres. Por fim, percebi ainda que o livro poderia ser 
um instrumento para promover o debate sobre a necessidade 
da desconstrução do machismo, uma vez que ele expõe o pro-
blema a partir da história de vida de mulheres da nossa própria 
comunidade. Assim, no dia 08 de março de 2016, o livro Mu-
lheres Inspiradoras foi lançado. 

7. Mídias Sociais Digitais e Violência contra a mulher - 
construindo estratégias pedagógicas de intervenção

O que motivou a criação do projeto Mulheres Inspiradoras 
foi a necessidade de oferecer novos referenciais femininos para 
as estudantes que vinham, através das mídias sociais digitais, 
reproduzindo a representação estereotipada das mulheres. 
Assim, embora determinadas ações do projeto visassem a um 
redimensionamento do olhar dos estudantes sobre a represen-
tação da mulher e o papel da mulher na sociedade, entendi que 
seria imprescindível também realizar um debate direto e aberto 
sobre o tema violência contra a mulher nas redes sociais e na 
internet de um modo geral.

Para isso, eu elaborei um questionário com perguntas aber-
tas e fechadas, nas quais os estudantes poderiam falar sobre 
os usos que fazem das redes sociais. Depois, procedi à análise 
dos dados e mapeei as situações mais pontuais nas quais eu 
deveria intervir. O que eu pude perceber é que, de fato, ao 
usarem as redes sociais os estudantes, muitas vezes, não têm 
dimensão dos riscos que correm. Eles adotam poucas medidas 
de segurança e a maioria desconhece os dispositivos legais que 
asseguram direitos e deveres aos usuários da internet.

Depois de compreender que demandas estavam sendo apre-
sentadas, eu decidi sistematizar oito casos baseados no que eu 
via acontecendo mais recorrentemente na internet. Organizei a 
turma em grupos de cinco pessoas e distribuí os casos, escritos 
em forma de pequenas narrativas, envolvendo situações como 
cyberbullying, pornografia de revanche, esparro, difamação, injú-
ria, etc.. Além dos casos, o material distribuído continha perguntas 
para estimular a reflexão e o debate entre os estudantes. Tive o 
cuidado de não trazer nenhum juízo de valor sobre as situações 
para que os grupos pudessem refletir mais livremente e cada es-
tudante pudesse expressar a sua opinião quanto ao que estava 
sendo proposto. Depois do debate com os pequenos grupos, os 
estudantes socializaram com a turma os resultados obtidos com as 
reflexões e, nesse momento, todos foram convidados a participar. 
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A partir desse ponto, ao longo das apresentações dos es-
tudantes, eu fui orientando o debate para que cada um pen-
sasse nas questões de ordem ética e de segurança envolvidas 
em cada caso colocado. Esse foi um momento muito rico, com 
debates acalorados e com a possibilidade de trazer informações 
pontuais e específicas que os estudantes desconheciam sobre o 
uso consciente das mídias sociais digitais e das novas tecnolo-
gias da informação e da comunicação de maneira geral.

Outra estratégia adotada para abordar a questão das redes 
sociais e a segurança na internet foi propor aos estudantes do 9º 
ano, os mais velhos da escola, que preparassem vídeos filiados 
a diferentes gêneros (documentário, instrucional, ficção, etc.) 
para servir de material de orientação aos estudantes mais no-
vos. Os vídeos foram preparados a partir das oito narrativas 
que tínhamos estudado e de uma cartilha de segurança digital 
produzida em parceria com o Ministério Público do Distrito Fe-
deral. Todo o processo de construção dos materiais foi acom-
panhado e orientado. Depois que os vídeos foram produzidos, 
editados e avaliados eles compuseram o material da I Mostra 
de Vídeo sobre o uso Consciente e Seguro das Redes Sociais. 
Os próprios estudantes que produziram os vídeos foram convi-
dados a receber as demais turmas para a exposição dos curtas 
e para fazerem o debate sobre o tema.

Um aprendizado muito importante que tivemos a partir 
desta etapa do projeto foi de que, quando o assunto são 
as redes sociais e as novas tecnologias da informação e da 
comunicação, tentar impedir que os adolescentes tenham 
acesso não é uma escolha razoável. O mais adequado pare-
ce ser ajudá-los a usar esses recursos com responsabilidade 
e para a promoção de boas práticas. Dessa maneira, outra 
ação que adotamos foi criar uma campanha de combate à 
violência contra a mulher, via redes sociais. Os estudantes 
e a comunidade local foram convidados a se fotografarem 
com um cartaz com a frase: “Nós dizemos NÃO a qualquer 
forma de violência contra a mulher” e foram encorajados a 
compartilhá-lo em suas redes. O principal objetivo nessa ini-
ciativa foi sensibilizar os estudantes para o potencial positivo 
que as redes têm quanto à disseminação de boas ideias e dar 
visibilidade ao problema da violência contra a mulher.

Resultados obtidos e desafios a transpor

Durante a realização do projeto Mulheres Inspiradoras, 
tivemos momentos muito ricos de promoção do desenvolvi-
mento dos estudantes e de oferta de condições para a cons-
trução de aprendizagens significativas. O trabalho da leitura, 
articulado com a produção de textos, sem dúvida, foi um 
mecanismo para que eles pudessem se sentir mais seguros 
e confiantes quanto a escrever seus próprios textos. Os as-
pectos positivos identificados dizem respeito à exposição dos 
estudantes a outro fazer pedagógico. 

Mas, também é importante destacar a resistência apresen-
tada por muitos estudantes frente à tarefa de realizar ati-
vidades que os desafiassem a criar, a inovar, a produzir 
algo que eles não encontrariam pronto em livros, na in-
ternet ou que pudessem copiar de outros colegas. Anos 
de condicionamento à cópia e à reprodução dos conteú-
dos apresentados na lousa ou em livros parece ter criado 

em alguns estudantes uma dificuldade de se mobilizarem 
para ações mais elaboradas, que requeressem o empreen-
dimento de maior esforço por parte deles.

Assim, dentre as cinco turmas contempladas com o projeto 
Mulheres Inspiradoras, registrei a fala de alguns estudantes 
que admitiam a resistência ao desenvolvimento de determi-
nada atividade porque “eu não gosto de pensar, professora, 
isso vai me dar trabalho”; ou “eu não quero fazer essa ati-
vidade, professora, porque não tem como achar isso pronto 
na internet”, ou ainda: “eu não vou fazer, porque sei que 
não vou reprovar se não fizer”.

Ao que me parece, alguns estudantes tinham a expectativa 
de que o componente curricular solicitasse deles o que eles já 
estavam condicionados a fazer: a reprodução, a cópia. O que 
percebi é que a manutenção de práticas como essas, que sub-
metem os estudantes à condição de “tarefeiros” ou de “copis-
tas” que reproduzem em seus cadernos o que está nos livros, 
na lousa ou na internet tira da escola a possibilidade de estimu-
lar os estudantes a empreenderem tempo e energia em outras 
práticas que, de fato, promovam a aprendizagem, a constru-
ção do pensamento crítico e o desenvolvimento mais pleno das 
próprias potencialidades.

Felizmente, a maioria dos estudantes compreendeu a pro-
posta do projeto Mulheres Inspiradoras. Muitos se surpreende-
ram com a oportunidade de terem os seus textos autorais cor-
rigidos e comentados. Percebi neles uma ansiedade para saber 
que dificuldades precisam vencer. A possibilidade de receber 
um atendimento individualizado, orientações que dialogassem 
com suas reais necessidades, fez com que a maioria deles se 
mobilizasse para participar das atividades propostas.

Assim, acredito que o projeto Mulheres Inspiradoras tenha 
sido exitoso. Os estudantes leram e escreveram mais, tiveram a 
oportunidade de serem protagonistas no processo de constru-
ção de conhecimentos, discutiram temáticas relevantes à sua 
formação cidadã, entraram em contato com a história de vida 
de mulheres que certamente os inspiraram a serem pessoas 
melhores, mais éticas, mais solidárias, mais preocupadas com o 
bem comum. Recebemos o relato de mães que disseram que o 
momento da entrevista, proporcionado pelo projeto, as reapro-
ximou de seus filhos e fortaleceu os vínculos familiares.

Além de todos esses resultados, em 2014 o projeto Mulhe-
res Inspiradoras conquistou o 4º Prêmio Nacional de Educação 
em Direitos Humanos, concedido pela Secretaria de Direitos Hu-
manos da Presidência da República, o 8º Prêmio Professores do 
Brasil, concedido pelo Ministério da Educação e o Prêmio Flores 
de Aço, na categoria Educação e Cultura, concedido pelo Instituto 
Flores de Aço, um órgão representante da sociedade civil.

Em 2015, recebeu da Organização dos Estados Ibero-ameri-
canos, em parceria com a Fundação SM, o I Prêmio Ibero-ame-
ricano de Educação em Direitos Humanos, do Sinpro-Sindicato 
dos Professores do Distrito Federal, o 3º Prêmio Mulher Educa-
dora Cidadã do Mundo, o 10º Prêmio Construindo a Igualdade 
de Gênero, dado pela Secretaria de Política para Mulheres da 
Presidência da República, em parceria com o Conselho Nacio-
nal de Pesquisa- CNPq e a ONU Mulheres. O projeto também 
foi finalista no Prêmio Educador Nota 10 da Fundação Victor 
Civita. E, em 2017, foi agraciado com o Prêmio Medalha Mé-
rito Buriti, concedido pelo Governo de Brasília. Em 2017, em 
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função de um acordo de cooperação entre o GDF, o Banco 
de Desenvolvimento da América Latina - CAF, e a Organização 
dos Estados Ibero-americanos o projeto foi transformado em 
programa de governo e chegou a mais 15 escolas públicas. Em 
2018, ele vem se consolidando como política e deve chegar no 
mínimo a mais 15 escolas do DF.

Todas essas premiações foram importantes para dar visibilida-
de ao projeto e para incentivar outras escolas a adotarem inicia-
tivas voltadas à promoção da equidade de gênero e ao empode-
ramento de meninas. Mas, certamente, o maior prêmio recebido 
é perceber a transformação que o projeto proporcionou na vida 
das estudantes. Recordo-me de receber o depoimento de meni-
nas que diziam que, com o projeto, compreenderam que tam-
bém querem ser mulheres que carregam grandes histórias. Tam-
bém lembro-me de estudantes que, com o estudo da biografia 

de grandes mulheres, se deram conta de que a representação da 
mulher como sexo frágil é equivocada, porque como elas mesmas 
disseram: “as mulheres são fortes, poderosas e guerreiras.”

Aos poucos, também fui entendendo que eu mesma, como 
professora, havia passado por um grande processo de transforma-
ção. Passei a entender com mais profundidade ainda a importância 
do meu papel como educadora quanto a fomentar um trabalho 
que pudesse tanto promover o fortalecimento da identidade das 
meninas quanto auxiliar os meninos na construção de masculini-
dades que fujam aos estereótipos das masculinidades hegemônicas. 
Revisitei as minhas origens ao pesquisar a história de grandes mulhe-
res negras, senti ainda mais o desejo de afirmar a minha negritude e 
pude confirmar, mais uma vez, o que diziam meu pai, seu Moisés e 
dona Djanira, minha mãe: a educação pode transformar a nossa vida 
e a nossa existência.
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DOSSIÊ - RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Uma experiência de mecenato em biblioteca 
escolar no Distrito Federal

Resumo: Em consonância com os princípios da Educação Integral, orientado pelas diretrizes descritas no texto do Currículo 
em Movimento do DF, este relato tem por objetivo demonstrar que a parceria com o mecenato empresarial na área de 
educação estabelece de forma muito positiva o diálogo da escola com comunidade, a fim de dotar a biblioteca escolar de 
infraestrutura material e de recursos humanos capaz de transformá-la em espaço de afirmação de identidade e em rico laborató-
rio de aprendizagem, rompendo muros escolares e articulando políticas públicas de diferentes campos como forma de qualificar 
a educação. A atuação da biblioteca como protagonista da interferência no processo ensino-aprendizagem tem como suporte as 
lições de Stéphane Beaud (2003) e Michèle Petit (2008), elegendo-se como diretriz para a nova conduta pedagógica a máxima “A 
relação com a cultura escrita é um elemento essencial para o êxito escolar, é mesmo chave de tudo”.
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Introdução

O trabalho pedagógico desenvolvido na biblioteca da Escola 
Parque da 308 Sul sofreu grande transformação a partir da re-
forma empreendida em 2012, haja vista limitar-se anteriormen-
te ao empréstimo de livros, conservação e controle do acervo, 
bem como de apoio eventual às atividades escolares, suprindo 
necessidades ocasionais quando da ausência de professores de-
vido a atrasos, faltas, abonos, etc..

A partir de movimento iniciado em setembro de 2012, a 
biblioteca da Escola Parque da 308 Sul passou a desempenhar 
papel diferenciado na condução da política educacional daque-
la unidade, impondo-se como protagonista qualificada para a 
difusão do conhecimento e para o fomento às atividades su-
plementares necessárias à consolidação e aprofundamento das 
disciplinas previstas nos currículos escolares.

A oportunidade surgiu através da possibilidade de uma 
parceria com empresa do Distrito Federal que coordena um 
projeto social intitulado “Bibliotecas Casa do Saber”, esforço 
cidadão cujo escopo inicial era arrecadar livros para montar bi-
bliotecas públicas. Esse trabalho alçou – ante a grande aceita-
ção da sociedade – realizações outras, tais como reformas civis 
em espaços públicos/comunitários, doação de computadores, 
consultorias e treinamento na área de gestão e métodos de 
organização de bibliotecas, etc..

É preciso citar também a parceria com o Grupo Mulheres 
do Brasil do Distrito Federal, que patrocinou o curso de For-
mação de Mediadores de Leitura, coadjuvando o trabalho de 
capacitação de recursos humanos para o formato de Biblioteca 
Educadora para além dos muros da escola, e complementando 
o projeto que se iniciou pela renovação da estrutura física do 
espaço da biblioteca, do acervo e das ferramentas de informá-
tica facilitadoras e indutoras da aprendizagem. A parceria foi 
exitosa em relação aos anseios por atitudes e ações afirmati-
vas na seara da inovação e do empreendedorismo educacional 
criativo, em um ambiente formado majoritariamente por pro-
fissionais mulheres, como acontece com a maioria do corpo 
docente das escolas públicas brasileiras. A atividade da referida 
parceria  tinha por escopo apresentar o protagonismo feminino 
no cenário educacional brasileiro e as iniciativas do voluntaria-
do de gênero.

Conformou-se, então, um projeto conjunto de construção 
de uma nova identidade da biblioteca da Escola Parque da 308 
Sul, inspirado – entre outros – na Política Nacional da Leitura e 
do Livro (conforme diretrizes do Ministério da Educação para a 
área), para a transformação do modelo de gestão daquele es-
paço escolar e da atividade até então empreendida pelos seus 
recursos humanos e materiais, agora todos voltados ao papel 
indutor da biblioteca na formação de um leitor ativo e crítico. A 
postura, agora, é de interferência.

Com suporte no trabalho de Beaud (2003) e Michéle Petit 
(2008), elegeu-se como diretriz para a nova conduta pedagó-
gica a máxima “A relação com a cultura escrita é um elemen-
to essencial para o êxito escolar, é mesmo chave de tudo” 
(BEAUD, 2003), e o corpo funcional da escola assumiu nova 
simetria de ações em relação ao espaço dedicado à bibliote-
ca. Atualmente, o espaço da biblioteca é conceituado como 
via de acesso à verdadeira cidadania, a partir de normativas 

e metas bem definidas para se concretizar a apropriação da 
língua, o acesso ao conhecimento, a tomada de distância 
necessária à percepção dos conteúdos literários, a elabora-
ção de um mundo próprio do aluno a partir dos textos lidos 
e de uma reflexão própria como resultado dessa interação, 
tal como descrito na obra “Os Jovens e a Leitura – Uma nova 
perspectiva”, de Michéle Petit (2008).

As atividades da biblioteca

A proposta pedagógica atual objetiva, segundo os aspectos 
do novo papel da biblioteca da Escola Parque da 308 Sul, a elei-
ção de modelos não estáticos, criativos, capazes de provocar 
catarse e de transmitir aos alunos o amor pela leitura, a partir 
de uma aproximação afetiva, lúdica e significativa dos livros, 
reunindo esses “fazeres” (atuação positiva dos educadores) em 
um espaço físico atrativo, aprazível e confortável, para que os 
alunos vivenciem na biblioteca escolar as experiências necessá-
rias para que ao longo da vida possam recorrer aos livros e à 
leitura como fonte de informação, de prazer, de lazer e cultura, 
para além de sua função como instrumento de aprendizagem, 
ampliando suas alternativas culturais.

Preocupação não subsidiária foi a da reinserção da biblio-
teca no espaço dinâmico da tecnologia da informação, subsi-
diando e orientando os alunos na descoberta do universo do 
conhecimento não apenas por meio da leitura – dirigida ou livre 
– do livro “físico”, mas também para a apreensão de conteú-
dos literários acadêmicos e artísticos pelas mais variadas formas 
de comunicação, com acesso e utilização dos espaços virtuais. 

Paralelamente ao universo virtual, a biblioteca no âmbito da 
escola pretende promover a interação com as oficinas de tea-
tro, fomentando as experiências do alunado com as oficinas de 
texto (com utilização de audiovisual e outros materiais), sempre 
incumbindo o mediador educacional da tarefa de aliar o valor 
da leitura e da produção de textos (obras de referência) para 
o melhor desempenho das atividades desenvolvidas na escola, 
com a meta de disseminação dos conteúdos literários dentro 
e fora da biblioteca, passando pelo polo de cultura e esporte 
e até mesmo nos espaços de recreação e alimentação, todos 
como partícipes dessa transformação.

O objetivo indireto é a transformação de um espaço antes 
servível apenas de apoio multidisciplinar em indutor (ativo, 
presente e de interferência) da difusão do conhecimento na 
escola. Como parâmetros gerais norteadores das ações dos 
mediadores do ensino, destaca-se o esforço cotidiano dos edu-
cadores responsáveis pela biblioteca da Escola Parque dirigido 
a três pontos principais: 1) integrar as atividades da biblioteca 
aos conteúdos disseminados nas salas de aula, ofertando aos 
professores e alunos uma lista atualizada do que pode ser en-
contrado no acervo disponível, sempre com vistas a consolidar, 
complementar e, principalmente, ampliar o conhecimento so-
bre determinado tema; 2) fomentar a pesquisa e o desenvolvi-
mento de novas habilidades a partir da apreensão dos textos e 
conteúdos ofertados pela biblioteca, com o objetivo de que o 
acervo disponibilizado possa ajudar o aluno a desenvolver as 
condições essenciais para torná-lo leitor ativo, curioso e críti-
co; 3) expandir o ambiente da biblioteca para além do espaço 
físico a ela destinado na unidade, a fim de que em cada local 
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da escola haja uma referência às atividades ligadas à leitura de 
textos, para que o contato físico ou visual com o livro seja parte 
da realidade cotidiana do aluno, a fim de viabilizar uma verda-
deira interferência na formação educacional e social a partir da 
experiência com a leitura.

A meta é transformar a biblioteca em um espaço cada vez 
mais atrativo, uma alternativa lúdica e prazerosa, um ambien-
te capaz de criar ou fortalecer no aluno um sentimento de 
“pertencimento” à vida e ao cotidiano da escola, com vistas à 
difusão do conhecimento, cumprindo à biblioteca oferecer as 
ferramentas necessárias para firmar os princípios éticos de au-
tonomia, de responsabilidade, do respeito ao bem comum e ao 
próximo, fazendo da atividade do responsável pela biblioteca 
um ato indispensável à formação integral do educando.

Relativamente aos objetivos imediatos - estes a serem utili-
zados como metas aferíveis por meio de ações cotidianas de in-
terferência no ambiente escolar (questionários, feedbacks, tra-
balhos de pesquisa, exposições de trabalhos escolares, saraus, 
etc.) -, o projeto pedagógico eleito contempla um método de 
trabalho com ênfase na composição prévia de um calendário 
anual específico com ações dirigidas fundamentalmente para: 
a) estimular a leitura (eleição das obras a serem trabalhadas 
naquele ano e em cada série); b) tornar a biblioteca um espa-
ço plural, no qual escritores, ilustradores e editores possam ter 
contato direto com os leitores/alunos, por meio de palestras, 
bate-papos, cursos e oficinas de leitura e texto; c) ampliar o 
alcance, a exposição e a divulgação do livro infantil e juvenil, 
conquistando novos espaços de contato com o público leitor; 
d) promover a integração sociocultural; e) promover a inter-
disciplinaridade com ações e planejamentos conjuntos com as 
áreas de música, artes, teatro, educação física e dança; f) gerar 
e participar de campanhas e ações de incentivo à leitura; g) 
estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas que se 
dediquem aos fins propostos no projeto; h) incentivar a livre 
criação literária e a expansão do público leitor, fortalecendo o 
conceito da biblioteca como verdadeira ponte para a constru-
ção da cidadania, fundada na ética, na fraternidade, na liber-
dade, na pluralidade e na justiça social; i) confeccionar material 
próprio ao transporte dos livros para o trânsito das obras na 
unidade (fora do ambiente da biblioteca) e fortalecer a impor-
tância do respeito ao bem comum; j) capacitar os alunos para 
compreensão, conhecimento e identificação de obras literárias 
de referência, orientando leituras em comunhão com ativida-
des desenvolvidas na escola, bem como subsidiar os interessa-
dos em leituras livres sobre o acervo disponível na biblioteca; k) 
preparar leitores para um posicionamento crítico, questionador 
e transformador da sociedade; l) capacitar os leitores a reco-
nhecer obras de autores nacionais; m) divulgar as atividades 
da biblioteca escolar e as obras literárias do acervo por meio 
de painéis, informativos, murais, eventos (feiras, lançamentos, 
palestras, exposições, etc.); n) dinamizar a utilização do espaço 
da biblioteca com a promoção de concursos de melhores leito-
res, com a presença de autores de livros, divulgação periódica 
de resenhas dos livros mais lidos, apresentação de audiovisuais 
e mesas redondas sobre livros, filmes e peças, organizar a hora 
do conto, da música, do teatro, do sarau de poesia e outros; o) 
convidar contadores de história, ilustradores e artistas popula-
res para eventos na escola; p) promover um concurso para dar 

um nome à biblioteca (já realizado) (ver imagens no Apêndice).
A afirmação de conteúdos nacionais (obras literárias, musi-

cais, de dramaturgia e arte) é a preocupação maior em relação 
à construção identitária e de cidadania do aluno, com referên-
cias sempre alternadas entre clássicos da literatura e arte mun-
dial e as obras nacionais que retratam as repercussões e influ-
ências das escolas literárias na formação dos autores brasileiros.

A construção da interdisciplinaridade

O epicentro do trabalho é a conscientização do aluno a par-
tir do ambiente da escola, partindo-se do entendimento crítico 
da história da formação primeira desse núcleo de ensino (tam-
bém sob o ponto de vista político e sociológico), formatando-se 
uma exposição permanente com material alusivo à memória da 
construção física e intelectual da biblioteca da Escola Parque 
da 308 Sul, da capital federal e dos artífices do modelo edu-
cacional vigente. Persegue-se a apreensão, pelos alunos e pro-
fessores, das influências histórico-sociológicas que inspiraram 
o modelo de ensino implantado no Distrito Federal, bem como 
a aferição dos resultados hauridos. Sobre esse aspecto, a rea-
lização de um concurso para a escolha do nome da biblioteca 
foi fundamental para o resgate do diálogo da escola com a sua 
história, e com a história do Distrito Federal.

O diálogo com a cultura local é também uma impor-
tante ferramenta utilizada para a atração dos educandos 
ao ambiente da biblioteca, por meio de palestras, ofici-
nas, exposições e concursos, sempre com a participação 
de autores de obras literárias e outros difusores da cultu-
ra no Distrito Federal, com ênfase para a cultura popular. 
As fontes utilizadas como fundamento teórico para a elabora-
ção do projeto pedagógico da biblioteca da Escola Parque são, 
primeiramente, os normativos legais aplicáveis às bibliotecas: 
a Constituição Federal de 1988 (art. 214); a Política Nacional 
do Livro (Lei nº 10.753/2003); o Plano de Universalização das 
Bibliotecas Escolares (Lei nº 12.244/2010); o Plano Nacional do 
Livro e Leitura (Decreto nº 7.559/2011); e o Plano Nacional de 
Educação (Lei nº 13.005/2014).

As obras sobre a sociologia da educação foram outra fon-
te importante para a concepção do atual projeto, exatamente 
para ajudar o público a entender como a sociologia passa a 
fazer parte da realidade da educação brasileira, do currículo, 
dos cursos, tendo em vista sempre a democratização do ensino 
e da sociedade. Essas obras também foram fontes teóricas para 
a abordagem pedagógica eleita, sempre com a dimensão pro-
posta e unanimemente aceita pelos educadores de que conhe-
cer o histórico do processo de construção da sociologia como 
ciência é fundamental para se pensar em educação hoje.

Portanto, a sociologia da educação é referência, principal-
mente as obras dos autores responsáveis pela construção des-
sa área do conhecimento, tais como Augusto Comte (2010); 
Émile Durkheim (1995; 2012); Karl Marx (1845) e Max Weber 
(1917). Firme-se que esses autores trazem alguns conceitos 
como: poder, status, mobilidade, interação e outros mais.

Em complemento, utilizamos as obras atuais de referência 
filosóficas, sociológicas e educacionais de Fernando de Aze-
vedo, participante de um movimento chamado o Manifesto 
dos Pioneiros da Escola Nova, movimento que gerou a grande 
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reforma do ensino no Distrito Federal; de Darcy Ribeiro; de Pier-
re Bourdieu; de Michèle Petit e de Stéphane Beaud.

A interdisciplinaridade acontece mediante ações e planeja-
mentos conjuntos com os responsáveis pelas áreas de música, 
artes, educação física e dança, ficando a cargo da biblioteca a 
disponibilização orientada do acervo, promoção de exposições 
dos trabalhos desenvolvidos pelos alunos e professores, pales-
tras e apresentações multidisciplinares.

Ainda, em relação ao tratamento diferenciado para cada 
idade e série, a reforma física do espaço da biblioteca destinou 
uma área reservada para literatura infantil, dotada de mobiliá-
rio adaptado à idade dos alunos, com ênfase em um local espe-
cífico intitulado “Sala do Conto”, para as promoções de leitura 
coletiva, apresentações de música, peças teatrais ou congêne-
res (fantoches, bonecos, etc.); igualmente uma área destinada 
à literatura infanto-juvenil, com mesas apropriadas a reuniões 
e trabalhos em grupo; três módulos de acesso à internet (ainda 
em instalação); além de espaço destinado aos professores, to-
dos com disponibilização espacial facilitada ao acervo das obras 
relativas às áreas afins.

A metodologia a ser utilizada para se alcançar os objetivos 
propostos envolve: criação de espaços informativos na escola 
(murais, painéis, stands, quadros itinerantes, etc.); realização de 
concursos culturais; promoção de oficinas de leituras e produção 
de textos; organização de exposições e apresentação de trabalhos 
orientados; eleição de autor/autores para a leitura e trabalhos di-
rigidos a cada bimestre; elaboração de artigos, resenhas e murais 
sobre o autor eleito; promoção de oficina para caracterização de 
personagens de escritores famosos nacionais ou do folclore brasi-
leiro; destinação de espaço alternativo para declamação de poe-
sias (sala do conto); redação de um informativo sobre as atividades 
da biblioteca e com conteúdo didático; exposição de trabalhos ar-
tísticos e outras formas de manifestações culturais (expor livros, obras 
de um determinado autor, trabalho feitos pelos alunos e livros novos); 
confecção de material de propaganda de incentivo à leitura; promo-
ção de ações de governo na área; destinação de local para exposição 
de trabalhos artísticos produzidos pelos alunos na disciplina artes; e 
disponibilização semanal ou mensal de sugestões para leitura.

Considerações finais

Inobstante a sensível melhora do ambiente da biblioteca da 
Escola Parque, haja vista a reforma física (pintura e instalações 
elétricas) - bem como a doação de mobiliário adequado e um pe-
queno acervo pela Rede Cascol, na esteira do programa “Casa do 
Saber” -, ainda não dispomos de acesso à internet, assim como 
o necessário e imprescindível recurso tecnológico, como equipa-
mentos de projeção multimídia para as atividades específicas na 
Sala do Conto (telas, televisão, computador portátil e projetor), 

equipamentos que devem ser coadjuvados do mobiliário ergonô-
mico adequado às atividades propostas, em especial ao cadastro 
e utilização do sistema de controle do acervo, tais como mesas e 
cadeiras de digitação.

O material ainda não disponível aos educadores em ativida-
de na biblioteca – de caráter emergencial – é o “Livro Auxiliar de 
Biblioteca”, com a classificação CDD (Classificação Decimal de 
Dewy) e CDU (Classificação Decimal Universal).

A demanda para a adaptação arquitetônica da unidade es-
colar foi encaminhada à Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal, porém, ainda pendente de solução. A par de 
tal carência, que impossibilita o acesso à biblioteca por cadei-
rantes ou de pessoas com necessidades especiais de locomo-
ção, a biblioteca da Escola Parque oferece seus serviços às pes-
soas com necessidades educativas especiais, com especialistas 
em educação especial em meio ao seu corpo funcional.

Igualmente necessária é a confecção de material próprio 
(sacolas/bolsas com identificação institucional da biblioteca da 
Escola Parque) adequado ao transporte dos livros pelos alunos, 
imprescindível para a conservação (qualidade e integridade) do 
acervo e o fortalecimento do conceito de respeito ao bem comum.

A avaliação do trabalho realizado pela biblioteca da Esco-
la Parque é realizada por meio de relatório de apresentação 
das atividades desenvolvidas, subsidiado com os resultados 
das pesquisas junto ao corpo discente, docente, pais e co-
munidade frequentadora.

Avalia-se, igualmente, nas reuniões escolares semanais a im-
plementação das condições necessárias ao aperfeiçoamento do 
projeto proposto, quais sejam: disciplinamento da utilização do 
espaço da biblioteca; atendimento com agendamento sema-
nal (antecedência de uma semana); tempo para organização 
de material; atividade para auxiliar o professor regente, ou seja, 
organização física e funcional para que a biblioteca integre peda-
gogicamente o espaço escolar; estruturação de ações, permanen-
tes ou eventuais, de promoção da leitura, ampliando a vivência 
cultural dos usuários com as atividades propostas pela biblioteca.

Por derradeiro, como demanda específica para o êxito da 
proposta pedagógica e do projeto de Biblioteca Escolar na Uni-
dade da Escola Parque 308 Sul, impõe-se o aperfeiçoamento, 
qualificação e capacitação dos educadores em aspectos atinen-
tes à catalogação, higienização e restauração do acervo.

Além das referências citadas no bojo deste trabalho, deve-se 
acrescentar a importante contribuição do “Manifesto da UNES-
CO/IFLA para a Biblioteca Escolar”; o link do Portal da Federação 
Internacional de Associações de Bibliotecários e Instituições – IFLA 
(www.ifla.org); a obra intitulada “A biblioteca escolar: temas para 
uma prática pedagógica” (2002); “A biblioteca escolar brasileira em 
debate: da memória profissional a um fórum virtual” (2005).
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PRÓLOGO

Claudia Garcia de Oliveira Barreto
Subsecretária de Planejamento, 

Acompanhamento e Avaliação/SEEDF

A Revista Com Censo (RCC) vem se estabelecendo como um instrumento de divulgação científica, 

alinhado às expectativas e exigências éticas de um veículo formal para a disseminação e socialização 

de novos conhecimentos, trabalhos, boas práticas e pesquisas desenvolvidas no âmbito da Secretaria 

de Educação do Distrito Federal e das demais instituições parceiras. 

Pensando na comodidade do leitor e na perspectiva de melhorar a apresentação das experiências 

dos autores, a RCC idealizou e organizou os Cadernos RCC, onde são publicados os Dossiês Temáti-

cos e trazem de forma exclusiva trabalhos sobre assuntos multidisciplinares na área de educação. Esta 

seção da revista, Cadernos RCC, se constitui como uma importante parte da Revista Com Censo, ten-

do alcançado uma função ímpar e uma posição sólida dentro do periódico. Neles são publicados, a cada 

edição, os Dossiês Temáticos, e são trazidas ao debate temáticas multidisciplinares na área de educação.  

A estrutura dos Dossiês Temáticos assemelha-se à da edição regular, onde o conteúdo é o principal 

determinante da qualidade, estando presente uma subseção de entrevistas, outra de artigos científi-

cos, outra de relatos de experiências e outra de resenhas.

Nesta publicação temos o prazer de entregar o dossiê que leva o título: Educação de Jovens e 

Adultos no sistema prisional: Caminhos para a ressocialização e transformação social, que tematiza o 

desenvolvimento da EJA no contexto prisional. 

Boa leitura!



194 Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

ÍNDICE

Maria Luzineide Pereira da Costa Ribeiro

Professora, tem vaga na escola? Um olhar sobre a Educação nas prisões do Distrito Federal202

Prof. Msc. Wagdo da Silva Martins 199

Luiz Nolasco de Rezende Júnior 

A pedagogia de projetos lúdicos transdisciplinares em ambiente socioeducativo211

Polyelton de Oliveira Lima e Elisângela Caldas Braga Cavalcante

Um breve balanço sobre a meta 10 do Plano Distrital de Educação: conquistas e desafios219

Wagdo da Silva Martins e Helena Cristina Aragão de Sá 

Uma síntese do contexto do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos para 
Pessoas Privadas de Liberdade e jovens sob medida socioeducativa (Encceja PPL) nas unidades prisionais do 
Distrito Federal

225

DOSSIÊ - ARTIGOS

DOSSIÊ - ENTREVISTAS

INTRODUÇÃO AO DOSSIÊ TEMÁTICO196



195Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

Augusto Cristiano Prata Esteca e Larissa Dantas de Andrade 

Desenhando a liberdade: a experiência de oficinas de desenho no sistema prisional255

Rita de Cássia Menezes  

Cela de aula: lugar possível para a construção do sujeito autônomo e criativo262

Gilvan de Pádua Rodrigues

Dicionário digital – linguagem do presídio267

Gislene Silva Fernandes Teixeira

Projeto de incentivo à leitura e arrecadação de livros literários para a Penitenciária Feminina do Distrito Federal271

DOSSIÊ - RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Walace Roza Pinel e Erlando da Silva Reses

A prática pedagógica na educação de mulheres adultas em situação de privação de liberdade no Distrito Federal234

Maria Sônia Vieira Lira

As práticas de leitura de estudantes privados de liberdade na Unidade Prisional - Centro de Internamento e 
Reeducação – CIR/DF

240

Ana Cristina de Castro 

Professoralidade docente na EJA: cadeados que se abrem e fecham para os processos de leiturização como 
prática de letramento nas prisões do DF

247



196 Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

INTRODUÇÃO AO DOSSIÊ TEMÁTICO

Educação de Jovens e Adultos no sistema prisional: 
Caminhos para a ressocialização e transformação social

Neste dossiê temático, a Revista Com 
Censo apresenta a discussão acerca da 
modalidade Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA) ofertada no sistema prisional, 
com o objetivo de fortalecer a política 
pública de atendimento educacional em 
ambientes de privação de liberdade, ao 
possibilitar a divulgação de artigos, en-
trevista e relatos de experiência, os quais 
resultam do trabalho desenvolvido ao 
longo dos anos no âmbito da Educação 
de Jovens e Adultos no sistema prisional 
do Distrito Federal.

É importante salientar que até 2015 
esse atendimento educacional estava vin-
culado a um Termo de Cooperação Mútua 
entre a Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF) e a Secretaria 
de Segurança Pública e da Paz Social (SS-
PDF). Em dezembro desse mesmo ano, a 
SEEDF passa a ter uma Unidade Escolar 
especializada, o CED 01 de Brasília, resul-
tante do processo de institucionalização 
da educação no sistema prisional. Isso 
significa que, atualmente, a SEEDF tem 
autonomia para acompanhar, articular e 
desenvolver ações referentes ao atendi-
mento educacional no sistema prisional 
e, ainda, possibilitar a construção de po-
líticas públicas de Estado para a oferta de 
educação no contexto de ambientes de 
privação e restrição de liberdade. 

Em termos de legislação nacional, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional - LDB nº 9.394/96 estabelece que 
os sistemas de ensino assegurem a oferta 
educacional apropriada aos interesses, 
condições de vida e trabalho de jovens e 
adultos. No âmbito da temática apresen-
tada neste volume, o Parecer CNE/CEB nº 
04/2010 estabelece as diretrizes para a 
oferta de Educação de Jovens e Adultos 

em situações de privação de liberdade 
nos estabelecimentos penais, quando em 
seu artigo 2º está descrito:

As ações de educação em contexto de pri-

vação de liberdade devem estar calcadas na 

legislação vigente no país, na Lei de Execu-

ção Penal, nos tratados internacionais fir-

mados pelo Brasil no âmbito das políticas de 

direitos humanos e privação de liberdade.

Ressalta-se que o Decreto n° 7.626, 
de 24 de novembro de 2011 institui o 
Plano Estratégico de Educação no âmbi-
to do sistema prisional brasileiro (PEESP). 
Em seu artigo 1º, esse Decreto estabelece 
que o PEESP tem como objetivo “ampliar 
e qualificar a oferta de educação nos es-
tabelecimentos penais”. E no artigo 2º, 
a EJA é reconhecida como uma das mo-
dalidades de educação em ambientes de 
privação de liberdade. 

No âmbito da legislação distrital, te-
mos o Plano Distrital de Educação (PDE 
2015/2024), que dispõe na meta 10:

O sistema público do DF deve garantir a 

oferta de escolarização às pessoas jovens, 

adultas e idosas em cumprimento de pena 

judicial de privação de liberdade, no sistema 

prisional do DF, de modo que, no último 

ano de vigência deste Plano, no mínimo 

50% (cinquenta por cento) dessa popula-

ção esteja atendida em um dos segmentos 

da Educação de Jovens e Adultos - EJAIT na 

forma integrada à Educação Profissional.

Nesse movimento de agregar as le-
gislações nacional e distrital, referen-
tes à temática de educação no sistema 
prisional, vale destacar a V Conferência 

Internacional sobre Educação de Adul-
tos (V Confintea), ocorrida em 1997, em 
Hamburgo, na Alemanha. Nesse encon-
tro foi elaborado e aprovado o Plano de 
Ação para o futuro, documento esse que 
indica a possibilidade das pessoas em 
privação de liberdade terem o direito à 
educação e à aprendizagem. Com isso, a 
SEEDF em parceria com a SSPDF tem o 
desafio de fomentar ações que possibili-
tem a implementação de políticas públi-
cas educacionais para as pessoas privadas 
de liberdade.

Apresentamos neste Caderno as di-
versas temáticas que perpassam a Edu-
cação de Jovens e Adultos em ambientes 
de privação e restrição de liberdade. Em 
primeiro momento, trazemos uma entre-
vista com Wagdo da Silva Martins, dire-
tor do Centro Educacional 01 de Brasília 
– CED 01 de Brasília -, sobre a Educação 
no sistema prisional do Distrito Federal.

Em seguida, na parte dos artigos, ini-
ciamos com o trabalho intitulado Profes-
sora, tem vaga na escola? Um olhar 
sobre a Educação nas prisões do Dis-
trito Federal, de Maria Luzineide Perei-
ra da Costa Ribeiro, que foca sua inves-
tigação sobre a oferta da Educação nas 
prisões brasileiras e, em especial, a cena 
educacional das prisões no Distrito Fede-
ral. O objetivo é tentar entender melhor 
sua organização pedagógica e suas polí-
ticas públicas, à luz de importantes  mar-
cos teóricos que tratam da questão do 
confinamento, como Michel Foucault, Er-
ving Goffman e Alessandro Baratta, além 
das legislações que dão sustentação ao 
fomento dessa prática no ambiente pri-
sional. Inclui-se, no final desse itinerário 
de pesquisa, uma discussão sobre a im-
plementação do projeto de Remição de 
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pena pela leitura nas prisões do DF, como 
extensão às práticas educativas.

O segundo artigo, A pedagogia de 
projetos lúdicos transdisciplinares 
em ambiente socioeducativo, de Luiz 
Nolasco de Rezende Júnior, descreve a 
experiência metodológica da pedagogia 
de projetos, observando princípios epis-
temológicos da transdisciplinaridade e 
da aprendizagem lúdica em uma unidade 
socioeducativa de internação provisória 
do Distrito Federal. Os resultados eviden-
ciam que esse modelo pode ser utilizado 
em ambientes de restrição de liberdade 
com vista a restabelecer a educação for-
mal como instrumento de transformação 
social. Os projetos interventivos foram 
construídos pela equipe docente tanto 
coletivamente como individualmente, em 
conjunto com os alunos. 

O terceiro, Um breve balanço sobre 
a meta 10 do Plano Distrital de Educa-
ção: conquistas e desafios, de Polyel-
ton de Oliveira Lima e Elisângela Caldas 
Braga Cavalcante, traz a discussão sobre 
a implementação da Meta 10 do Plano 
Distrital de Educação – PDE (2015-2024), 
bem como analisa os avanços alcança-
dos no primeiro triênio e os desafios e 
as dificuldades que podem atrapalhar no 
cumprimento da referida meta, tornando 
possível uma breve análise dos sistemas 
penitenciário e educacional brasileiros, 
sobretudo no tocante à Educação no sis-
tema prisional. As análises desses dois 
sistemas mostram-se muito delicadas, 
devendo ser feitas com muito cuidado e 
de maneira periódica, visando promover  
o objetivo principal da educação no sis-
tema penitenciário, que é de contribuir 
com a ressocialização dos indivíduos em 
situação de privação de liberdade.

O quarto artigo, Uma síntese do 
contexto do Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jo-
vens e Adultos para Pessoas Privadas 
de Liberdade e jovens sob medida so-
cioeducativa (Encceja PPL) nas unida-
des prisionais do Distrito Federal, de 
Wagdo da Silva Martins e Helena Cristina 
Aragão de Sá, apresenta uma sistemati-
zação de parte das informações existen-
tes na edição de 2017 do Encceja PPL, no 
âmbito do sistema prisional do Distrito 
Federal, aplicados pelo Centro Educacio-
nal 01 de Brasília. Nessa sistematização, 
mostra-se como utilizar os dados obtidos, 
a fim de contribuir para o debate público 
sobre o tema da certificação na Educa-
ção de Jovens e Adultos (EJA). O Exame 
Nacional para Certificação de Compe-
tências de Jovens e Adultos para Pes-
soas Privadas de Liberdade (Encceja Na-
cional PPL) se caracteriza como uma das 
opções dentro do sistema prisional para 
os reeducandos obterem a conclusão do 
ensino fundamental e do ensino médio. 
Além da certificação, o Encceja PPL, 
por sua importância dentro das unida-
des penitenciárias, deve servir como um 
instrumento de avaliação das políticas 
públicas para a EJA no âmbito das uni-
dades prisionais do DF com vistas a me-
lhorar sua qualidade e sua finalidade.

O quinto artigo, A prática pedagó-
gica na educação de mulheres adultas 
em situação de privação de liberdade 
no Distrito Federal, de Walace Roza 
Pinel e Erlando da Silva Reses, debruça-se 
sobre a oferta de educação formal no es-
paço prisional para mulheres, a partir de 
uma pesquisa de campo na Penitenciária 
Feminina do Distrito Federal com estu-
dantes frequentes na Educação de Jovens 

e Adultos. O estudo constata umaomis-
são histórica do Estado brasileiro no 
atendimento a uma parcela da população 
que permanece privada do direito básico 
de acesso à educação. Aborda-se o con-
ceito de educação para além da simples 
transmissão de conhecimentos e capa-
cidades técnicas e teóricas, incluindo a 
perspectiva freireana, que se constrói 
identidades e culturas destinadas à 
emancipação da pessoa humana.

O sexto artigo, As práticas de leitura 
de estudantes privados de liberdade 
na Unidade Prisional - Centro de In-
ternamento e Reeducação - CIR/DF, de 
Maria Sônia Vieira Lira, visa compreender 
as práticas de leitura de estudantes pri-
vados de liberdade na unidade prisional 
CIR/DF, partindo do pressuposto de que 
o acesso ao livro favorece a prática da 
leitura e do Letramento Informacional. 
Os resultados apontam que a maioria dos 
estudantes participantes tem o hábito 
da leitura e busca nos livros informações 
para usarem em suas práticas sociais.

O sétimo artigo, Professoralida-
de docente na EJA: cadeados que se 
abrem e fecham para os processos 
de leiturização como prática de le-
tramento nas prisões do DF, de Ana 
Cristina de Castro, apresenta uma discus-
são sobre os saberes e fazeres docentes 
na Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
com ênfase nos processos de leituriza-
ção e letramento nas prisões, visando a 
necessidade de implementar as políticas 
públicas educacionais previstas no Plano 
Nacional de Educação (PNE) - 2014/2024 
e no Plano Distrital de Educação (PDE) - 
2015/2024, no âmbito nacional e local. 
Este estudo parte da análise dos proble-
mas e das dificuldades da práxis docente 
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nas prisões, além de investigar a ação docente frente aos pro-
cessos de leiturização e letramento dos estudantes privados de 
liberdade, regularmente matriculados na EJA da SEEDF. Con-
clui-se com a constatação de que urge a implementação e a 
execução de políticas públicas educacionais que promovam a 
valorização do trabalho docente, a ampliação da oferta de va-
gas da EJA nas prisões, a revitalização das bibliotecas e o maior 
acesso aos livros, como caminhos para a ressocialização aos pri-
vados de liberdade.

O primeiro relato de experiência, Desenhando a liberdade: 
a experiência de oficinas de desenho no sistema prisional, 
de Larissa Dantas de Andrade e Augusto Esteca, apresenta a 
concepção, aplicação e resultados das oficinas de desenho ar-
tístico, realizadas em parceria com a Universidade de Brasília 
(UnB), no sistema prisional como parta da Semana de Educação 
para a Vida, presente calendário escolar da rede pública do DF, 
bem como discute sua abordagem, metodologia e procedimen-
tos, sempre sob a ótica da problemática da educação em pri-
sões. A realização dessas atividades evidencia a importância da 
educação e da arte no sistema penitenciário, tendo em vista o 
impacto positivo sobre as pessoas privadas da liberdade. Nelas, 
são abordados temas como tolerância das adversidades e o pa-
pel ressocializador da prisão, uma vez que, em algum momento, 
essa pessoa retornará ao convívio social. Por outro lado, ressalta 
a importância da cooperação interinstitucional, conjugando as 
demandas existentes e a função social da universidade.

 O segundo relato, Cela de aula: lugar possível para a 
construção do sujeito autônomo e criativo, de Rita de Cás-
sia Menezes, analisa algumas práticas pedagógicas no Presídio 
do Distrito Federal I - Unidade PDFI, especialmente as atividades 

educativas promovidas na “Semana para a Vida”, entre os dias 
07 a 10 de maio de 2018. Além de palestras, oficinas de de-
senho e xilogravura. Expõe também reflexões e relações entre 
os estudos de Paulo Freire, Boal, Martínez, e Rey, e o processo 
ensino-aprendizagem adotado nesse ambiente. 

O terceiro relato, Dicionário digital - linguagem do pre-
sídio, de Gilvan de Pádua Rodrigues, apresenta um projeto de-
senvolvido dentro do sistema prisional de Brasília, que surgiu da 
necessidade dos estudantes em pesquisar palavras no dicio-
nário. Uniu-se a tecnologia e a vivência local dos estudantes/
presos para desenvolver um dicionário digital com os termos 
ou gírias utilizadas por eles dentro do presídio, identificando 
seu significado e etimologia. A Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA), modalidade de ensino dentro do sistema prisional, 
acaba trazendo reflexões sociais - como a ressocialização - e 
ampliando o papel da escola.

O quarto e último relato, Projeto de incentivo à leitura 
e arrecadação de livros literários para a penitenciária 
feminina do Distrito Federal, de Gislene Silva Fernandes 
Teixeira, demonstra a importância da leitura na formação de 
uma perspectiva de vida para as pessoas com privação de li-
berdade, baseando-se em experiências vivenciadas o trabalho 
no Centro Educacional 01 de Brasília - Núcleo de ensino da 
Penitenciária Feminina do Distrito Federal, vinculada à Secre-
taria de Estado de Educação do Distrito Federal.

Esperamos que a leitura desses trabalhos provoquem re-
flexões que contribuam no aprimoramento da práxis edu-
cativa de professores, gestores, pesquisadores e estudan-
tes, assim como todo o leitor que sentir-se instigado pelas 
temáticas abordadas.

Luciana da Silva Oliveira
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DOSSIÊ - ENTREVISTA
Educação no 
sistema prisional do 
Distrito Federal

Prof. Msc. Wagdo da Silva Martins

Licenciado em Química pela Universida-
de de Brasília – UnB, e mestre em Edu-
cação, na área de Ciências. Durante a 
realização do mestrado, participou do 
Grupo de Ensino - Pesquisa - Extensão 
em Educação Popular e Estudos filosófi-
cos históricos e culturais - GENPEX, na 
linha de pesquisa da educação no siste-
ma prisional. Professor da Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal 
(SEEDF) desde 1999, na área de Química.
De 2004 a 2016 atuou no sistema pri-
sional como professor de Química e na 
Coordenação Pedagógica do Centro de 
Detenção Provisória – CDP. Desde 2017 
atua como diretor do Centro Educacional 
01 de Brasília – CED 01 de Brasília, uni-
dade escolar responsável pela educação 
nas prisões do Distrito Federal.

1. Revista Com Censo (RCC) - O Decreto n° 7.626, de 24 de 
novembro de 2011, instituiu o Plano Estratégico de Educa-
ção no âmbito do sistema prisional brasileiro (PEESP). Em 
seu Artigo 1º, este decreto estabelece que o PEESP tem 
como objetivo “ampliar e qualificar a oferta de educação 
nos estabelecimentos penais”. O Artigo 2º do PEESP, por ou-
tro lado, reconhece a Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
como uma das modalidades de educação em ambientes de 
privação de liberdade. No contexto do Distrito Federal, a 
oferta de escolarização aos estudantes jovens e adultos 
privados de liberdade foi institucionalizada, resultando na 
criação do Centro Educacional 01 de Brasília, pela Portaria 
nº 239, de dezembro de 2015. Em termos gerais, quais foram 
os principais desafios enfrentados ao longo desse processo 
de institucionalização e de criação do CED 01 de Brasília?

Wagdo - Acredito que um dos grandes desafios para essa 
institucionalização tenha sido fomentar políticas de formação 
continuada com o objetivo de possibilitar a construção de um 
perfil de educadores que atendam as especificidades desses su-
jeitos, os quais se encontram à margem da sociedade. Esses edu-
cadores, conhecidos como “professores da papuda’’ eram cedi-
dos, por meio de Termo de Cooperação Mútua, para a Fundação 
de Apoio ao Trabalhador Preso - FUNAP, órgão responsável 
pela educação no sistema prisional até 2015.  Percebo que a 
construção desse perfil dos professores que atuam no sistema 
prisional começou a se constituir com a criação do CED 01 de 
Brasília, momento em que a SEEDF assumiu a responsabilida-
de de ofertar a educação nas prisões, o que possibilitou um 
grande avanço pedagógico e administrativo, como, por exem-
plo, a emissão de certificação dos estudantes em privação de 
liberdade, dos egressos e atendimento de seu familiares. A 
partir desse momento,  tornou-se possível, também, o au-
mento dessa oferta de escolarização.
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2. RCC - A educação para jovens, adultos e idosos em 
ambientes de privação de liberdade é uma política 
pública que tem como base os direitos humanos e a 
cidadania. De que modo os projetos de Educação no 
sistema prisional do Distrito Federal têm procurado 
estimular e consolidar práticas pedagógicas que pro-
movam esses princípios?

Wagdo - A organização pedagógica do CED 01 de Bra-
sília é permeada pelos eixos transversais que fazem parte 
do currículo em movimento da SEEDF. Os eixos transver-
sais a serem trabalhados em cada semestre, são defini-
dos pela equipe pedagógica, tendo como objetivo tra-
balhar de forma temática uma educação que fortalece 
a reinserção do estudante na sociedade. Esse trabalho 
pedagógico é realizado por meio de projetos, dos quais 
podemos citar:  projeto de música, projeto de artes 
cênicas, projeto de leitura. É fundamental que esses 
projetos façam parte da cultura do nosso reeducando 
dentro do sistema prisional, pois traz a abordagem de 
uma educação diferenciada e possibilita aos estudantes 
perceberem o mundo de outra forma.  

3. RCC - De modo geral, uma boa Organização do Tra-
balho Pedagógico (OTP) é essencial para garantir 
que as aprendizagens dos estudantes sejam mais 
efetivas. Como a OTP é estruturada e quais são suas 
peculiaridades em ambientes de privação de liber-
dade, sobretudo no atendimento prestado pelo CED 
01 de Brasília?

Wagdo - No CED 01 de Brasília optamos por trabalhar 
com EJA combinada, um forma de oferta prevista nas Di-
retrizes Operacionais da EJA. Esse documento regulamen-
ta essa oferta, que se adapta à realidade da educação do 
sistema prisional, além de prever uma organização peda-
gógica diferenciada para cada segmento da EJA. No 1º 
Segmento trabalhamos no regime semestral, com apenas 
um bloco de 100 dias. Já nos 2º e 3º Segmentos trabalha-
mos de forma semestral, porém, cada semestre é dividido 
em dois blocos de 50 dias. 

Aqui trabalhamos com 4 dias de aulas por semana, pois 
um dia da semana é reservado para a visita dos familiares, 
um direito do custodiado. Nesse dia de visita, a equipe 
pedagógica realiza a coordenação pedagógica no CED 01 
de Brasília. Sendo assim, a nossa coordenação não é por 
área, mas sim por grupos de professores.

4. RCC - A Meta 10 do Plano Distrital de Educação 
(PDE) visa atender, no mínimo, 50% das pessoas pri-
vadas de liberdade até 2024, no formato de EJA inte-
grada à Educação Profissional . Quais os desafios que 
precisam ser superados para a implementação dessa 
oferta no sistema prisional do Distrito Federal e que 
avanços já podem ser verificados neste sentido?

Wagdo - O primeiro desafio é aumentar a oferta de 
educação dentro do sistema, pois, atualmente, apenas 
cerca de 10% da população carcerária do Distrito Federal 
tem o atendimento educacional. Segundo informações da 

Subsecretaria do Sistema Penitenciário do Distrito Fede-
ral - SESIPE,  a população carcerária é de 16.497 cus-
todiados.  Com a contratação de novos servidores da 
segurança pública existe a perspectiva de aumentar a 
oferta educacional.

É importante ressaltar que antes de implementar a EJA 
integrada a Educação Profissional no sistema prisional te-
mos que garantir a estrutura física em termos de apare-
lhagem, espaços e  segurança, conforme as normas da 
Secretaria de Segurança Pública e da Paz Social do Distrito 
Federal (SSPDF).

5. RCC - A Secretaria de Estado de Educação do Dis-
trito Federal (SEEDF) e a Secretaria de Segurança 
Pública e da Paz Social do Distrito Federal (SSPDF) 
compartilham o objetivo de ressocializar as pesso-
as privadas de liberdade. Existem dados estatísticos 
que ajudem a demonstrar se a reinserção dos egres-
sos do sistema prisional do Distrito Federal em ins-
tituições educacionais e no mundo do trabalho vem 
acontecendo exitosamente?

Wagdo - Infelizmente, existem poucas pesquisas que 
demonstram os resultados da ressocialização por meio da 
educação, no entanto, podemos evidenciar como profes-
sores, que a educação realmente faz diferença no dia a 
dia do custodiado.

Acredito que essa publicação seja um grande marco 
para a Educação no sistema prisional e espero que ela 
estimule todos os profissionais envolvidos nesse atendi-
mento e estudiosos da área a publicarem suas experiên-
cias e pesquisas sobre a temática. Estamos estudando a 
possibilidade de criar no 2º semestre de 2018 uma pró-
pria revista, na qual divulgaremos as ações e resultados 
obtidos por meio da educação de jovens e adultos no 
sistema prisional. 

6. RCC - No Distrito Federal, a educação em ambientes 
de privação de liberdade é implementada por meio 
de uma parceria entre a SEEDF e a SSPDF, conforme 
descrito no Plano Distrital de Educação no sistema 
prisional (2017). Como ocorre a articulação entre es-
sas secretarias e quais  as   principais iniciativas que 
evidenciam essa colaboração em prol da Educação no 
sistema prisional do Distrito Federal?

Wagdo - A partir da criação do CED 01 de Brasília, a 
articulação entre as duas secretarias passou a ser media-
da pela equipe gestora da escola. A institucionalização 
proporcionou um diálogo mais próximo entre as duas se-
cretarias e legitimou o nosso trabalho. Porém, acredito 
que esse diálogo precisa ser ampliado para aprimorar o 
atendimento pedagógico, tendo como objetivo comum a 
ressocialização dos estudantes em privação de liberdade.

7. RCC - Recentemente, com base na Lei nº 12.433, 
de 29 de junho de 2011, que prevê a proporção de 
12 horas de estudo por 1 (um) dia de remição, e em 
atendimento à Portaria nº 10 da Vara de execuções 
Penais (VEP), de novembro de 2016, a SEEDF imple-
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mentou o Projeto de Remição de Pena pela Leitura, 
por meio da Portaria Conjunta nº 1, de 11 de abril de 
2018. Essa portaria dispõe sobre a cooperação mútua 
entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal e a Secretaria de Estado da Segurança Pública 
e da Paz Social do Distrito Federal para a execução do 
Projeto de Remição de Pena pela Leitura, intitulado 
“Ler Liberta: uma Perspectiva de Ressocialização nos 
Estabelecimentos Penais do Distrito Federal”. Qual o 
envolvimento do CED 01 de Brasília na implementação 
desse projeto de remição de pena pela leitura? 

Wagdo - De acordo com as normativas penais, as pes-
soas privadas de liberdade podem acumular a remição pelo 
trabalho, pelo estudo e pela leitura, desde que não ultrapas-
se o número de horas previstas (oito horas diárias). O CED 
01 de Brasília tem um papel fundamental nessa ação, uma 
vez que a equipe responsável pela execução do projeto seja 

composta pela equipe gestora, por professores coordena-
dores e professores avaliadores lotados na unidade escolar. 
Acredito que a nossa responsabilidade seja muito grande, 
visto que esse projeto foi elaborado pela parceria entre duas 
secretarias de estado, a fim de atender a legislação nacional 
e a Vara de Execuções Penais. Vale ressaltar que essa ação 
não é uma novidade para nós, pois outras versões de remição 
de pena pela leitura foram discutidas e implementadas como 
projeto-piloto no período em que a educação nas prisões 
ainda estava sob a responsabilidade da FUNAP. Destaco aqui 
a colaboração dos nossos professores de língua Portuguesa e 
Atividades na seleção das obras literárias, catalogação e ela-
boração dos manuais dos candidatos e avaliadores, dentre 
outras ações. Considero um privilégio da nossa gestão estar 
à frente da execução desse  projeto e saliento que a parceria 
com a Diretoria de Educação de Jovens e Adultos – DIEJA foi 
fundamental nessa construção coletiva.
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DOSSIÊ - ARTIGOS

Professora, tem vaga na escola? Um olhar sobre a 
Educação nas prisões do Distrito Federal

Resumo: A prisão é uma esfera social pouco conhecida e pensar a Educação nesse ambiente parece, às vezes, improvável, 
dado o alto grau de violência que permeia esse cenário. Contudo, ela, inegavelmente, ocorre. Por isso, nesse artigo, com-
preende-se a Educação como direito humano e via importante para se pensar a ressocialização dos sujeitos em restrição de 
liberdade. Assim, a presente investigação centra-se na oferta da Educação nas prisões brasileiras e, em especial, no Distrito 
Federal (DF). Nessa perspectiva, adentramos a cena educacional das prisões do Distrito Federal para entender melhor sua 
organização pedagógica e suas políticas públicas, à luz de teóricos importantes que tratam da questão do confinamento, 
como Michel Foucault, Erving Goffman e Alessandro Baratta, além das legislações que dão sustentação ao fomento dessa 
prática no ambiente prisional. Inclui-se, no final desse itinerário de pesquisa, uma discussão sobre a implementação do 
projeto de Remição de pena pela leitura nas prisões do DF, como extensão às práticas educativas. 
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Introdução

O título desse artigo faz referência a uma frase que ouvi, 
repetidas vezes, durante a minha trajetória profissional. Foi 
durante a minha experiência, enquanto professora nas escolas 
prisionais do Distrito Federal (DF), que durou 14 anos. Quando 
passava pelos corredores da penitenciária, a caminho da escola, 
sempre havia um preso que, embora atrás das grades, se arris-
cava a lançar, aos gritos, tal pergunta e, lamentavelmente, eu 
sempre dava a mesma resposta: “deixe seu nome com o chefe 
da segurança, ele fará a sua inscrição”. Infelizmente, a lista de 
espera por matrícula na escola era interminável e muitos da-
queles rostos nunca tive a oportunidade de rever em minha sala 
de aula. O cotidiano na prisão, invariavelmente, é o mesmo, 
dotado de encontros e desencontros.

 Embora, no plano da experiência, o relato reforça a discus-
são que aqui se pretende promover sobre a oferta de Educação 
Formal no contexto prisional brasileiro, sobretudo no âmbito 
do DF. No imaginário coletivo, a prisão perpassa aquela ima-
gem divulgada no noticiário nacional que tem como principais 
personagens “marginais espremidos em celas e com as mãos 
para fora dela”, expondo a chaga da superlotação e a evidente 
supressão de direitos fundamentais à existência humana. Reve-
la a prisão, muitas vezes, em horário nobre, a face cruel de uma 
condição subumana, como a de “cadáveres” caminhando sempre 
em círculos, em pátios superlotados, num estado quase que per-
pétuo de miséria e de vulnerabilidade social. (RAMOS, 2008).

Se, por um lado, o distanciamento de tais marginais colo-
ca-nos num estado de segurança, mesmo que temporário, por 
outro, a ociosidade prolongada anos a fio desses indivíduos, 
traz-nos outra preocupação: o pós-encarceramento. Novamen-
te, estaremos juntos, eles e nós, convivendo socialmente, mas 
agora sem grades, sem muros, sem prisões. Considerando esse 
cenário, surgem alguns questionamentos: O que está sendo 
feito nas prisões para que a ressocialização desse indivíduo 
seja de fato cumprida? Existem atividades educacionais nesses 
espaços? Em havendo, como se organiza a instituição escolar 
para a oferta de Educação?

É certo que os efeitos colaterais do aprisionamento são de-
vastadores. O recrudescimento da lei superlota as cadeias e não 
traz, em igual medida, reflexos positivos para a redução da cri-
minalidade. Como argumenta Foucault (1997), o tempo surgiu 
como mecanismo moderno de exclusão; no entanto, essa for-
ma de pagamento de dívida não resultou em salvação social do 
apenado. O tempo não aperfeiçoou o encarceramento como 
medida exata para a reinserção social do indivíduo. Portanto, 
como numa velha leitura, a prisão continuou a representar sím-
bolo extremo de segregação humana, sendo apontada como a 
única alternativa punitiva (RIBEIRO, 2012).

Logo, entre os estudiosos, acredita-se que a proposta mo-
derna de ressocialização do indivíduo encarcerado não tem 
sido alcançada, em função, inclusive, do espaço paradoxal 
da prisão, que prega a reinserção do indivíduo imbricada 
numa realidade de nulidade dos traços de identidade, de 
convicções e de valores (ADORNO, 1991; GOFFMAN, 1990). 
Em suma, nessa perspectiva, “a melhor prisão é, sem dúvida, 
a que não existe” (BARATTA, 1990).

Não obstante, acredito que deveríamos caminhar rumo a 

uma política de “menos cárcere” e não de “uma prisão me-
lhor”. Não se pode pensar a ressocialização, a partir, simples-
mente, do cumprimento da pena, é imprescindível oferecer 
condições mínimas para que ela seja alcançada (BARATTA, 
1990, p. 2). Por isso, esse estudo compreende a escola como 
possível espaço de ressocialização e pretende descrever como 
tem pensado estratégias e executado ações pautadas em po-
líticas públicas voltadas para a Educação, sobretudo no DF. 
Analisarei, assim, o seu avanço sobre o cárcere e as ações de-
senvolvidas nesse ambiente. À luz da legislação e das políticas 
públicas de oferta de educação, farei uma breve contextualiza-
ção da realidade prisional brasileira e, a posteriori, apresentarei 
o Complexo prisional do Distrito Federal, alvo desse estudo. 
Partirei da premissa de que a Educação é um direito humano e 
como tal pode ser transformadora, desde que pensada como 
espaço democrático e de postura ativa: 

A escola tem de se fazer prática e ativa, e não passiva e expositiva, 

formadora e não formalista. Não será a instituição decorativa pretensa-

mente destinada à ilustração dos seus alunos, mas a casa que ensine a 

ganhar a vida e a participar inteligente e adequadamente da sociedade. 

(TEIXEIRA, 1976, p.58).

Por fim, o exercício aqui proposto é pensar a Educação for-
mal como uma política pública inclusiva no espaço de privação 
de liberdade, para além de uma cultura de encarceramento que 
está fundamentada em princípios de ordem e disciplina. Só as-
sim, a essência transformadora da Educação poderá dar novo 
significado à existência do apenado e do seu lugar no mundo. 

 Educação prisional: um direito à ressocialização

É sabido que o direito à Educação é inerente a todo indi-
víduo. A Declaração dos Direitos Humanos (1948) estabelece 
como principal objetivo o desenvolvimento da pessoa humana 
e o fortalecimento dos direitos humanos. Neste sentido, basta 
observarmos as normas internacionais e nacionais como, por 
exemplo, as Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos 
(1955) ou mesmo a Lei de Execução Penal (Lei n° 7.210, de 
11/7/84) e tantas outras que aqui serão citadas, para entender-
mos que o direito à educação está fincado num robusto arca-
bouço legal que determina sua prática, inclusive, intramuros.

Bem sedimentada numa política de ressocialização organi-
zada, a partir da ideia de progressão de regimes, a legislação 
penal brasileira prevê que, após o cumprimento da pena, o ex-
-presidiário será reinserido socialmente, uma vez que, preten-
samente, a execução da pena ocorreu de forma humanizada, 
garantindo os direitos constitucionais por meio das assistências 
que objetivam “prevenir o crime e orientar o retorno à convi-
vência em sociedade”.  Logo, à medida que o preso progride 
de regime prisional1, a Educação e/ou o Trabalho deveriam ser 
atividades propostas como parte de sua rotina diária, conforme 
prevê a Lei de Execução Penal (Lei n° 7.210, de 11/7/84):

Art. 17. A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a 

formação profissional do preso e do internado.

Art. 18. O ensino de 1º grau será obrigatório, integrando-se no sistema 

escolar da Unidade Federativa.



204 Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

Art. 18-A.  O ensino médio, regular ou supletivo, com formação geral 

ou educação profissional de nível médio, será implantado nos presídios, 

em obediência ao preceito constitucional de sua universalização. 

Art. 28. O trabalho do condenado, como dever social e condição de 

dignidade humana, terá finalidade educativa e produtiva.

Art. 31. O condenado à pena privativa de liberdade está obrigado ao 

trabalho na medida de suas aptidões e capacidade.

Ainda nessa direção, a Lei 12.433/2011 deixa claro que 
todo condenado que cumpre pena em regime fechado ou 
semiaberto poderá remir parte do tempo de execução da pena 
por meio do estudo ou trabalho. Assim, o estudo permitirá 
ao preso diminuir um dia de sua pena a cada doze horas 
de frequência escolar, divididas, no mínimo, em três dias, 
podendo ser realizada a partir de alguma atividade de Ensino 
Fundamental, Médio (inclusive profissionalizante), Superior, 
ou ainda de requalificação profissional.  No caso do trabalho, 
a cada três dias, o preso poderá remir um dia de sua pena. 

Por sua vez, o Relatório Nacional para o Direito Humano à 
Educação: Educação nas Prisões Brasileiras (2009), produzido 
a partir de visitas in loco, alerta para algumas prisões latino-a-
mericanas em que existem modelos hegemônicos de Educa-
ção que apontam para um viés terapêutico, de correção ou, 
por vezes, utilitário quanto a sua funcionalidade no cárcere. 
Em nenhum desses modelos, observou-se a compreensão da 
Educação como um direito humano das pessoas em restrição 
de liberdade. Nesta perspectiva, a educação nas prisões brasi-
leiras ainda sofre com os impactos do hiperencarceramento e 
com medidas extremas de segurança. 

De maneira geral, o que se observa é um cenário desolador: 
ambiente hostil, atendimento precário e inferior às deman-
das, número insuficiente de professores, ausência de projetos 
pedagógicos, interferência da lógica da segurança e descon-
tinuidade do processo educativo, entre outros. Emoldurada 
pelas suas complexidades, a prisão tem ainda em seu quadro 
uma pintura que se completa de forma caótica: população de 
maioria negra, jovem, pobre e com baixo nível de instrução. 

E o quadro final desta realidade diz bem mais. Com uma 
população de mais de 726.000 pessoas presas, distribuídas em 
1.422 unidades prisionais e com um déficit total de 358.663 
vagas, o Brasil surge no ranking como o quarto país que mais 
encarcera no mundo, ficando somente atrás dos Estados Uni-
dos, China e Rússia. Mesmo assim, pouco se conhece da dinâmica 
intramuros e da rotina do preso, mas, segundo apontam os indi-
cadores nacionais, sabe-se que ações voltadas para a Educação 
atingem pelo menos 61.642 pessoas presas (BRASIL, 2017).

Nessa mesma linha de pensamento, quando analisada a es-
colaridade desses indivíduos, observa-se que a maioria da po-
pulação carcerária brasileira é formada por pessoas que não 
concluíram o Ensino fundamental (51%), sendo que apenas 
14% conseguiram vencer essa etapa. Poucos chegaram ao En-
sino Médio (15%) e alguns ainda conseguiram concluí-lo (9%). 
(BRASIL, 2017). Em recente pesquisa realizada nas Penitenciá-
rias Federais brasileiras, constatou-se que uma das principais ra-
zões para o abandono dos estudos é justamente a necessidade 
de trabalhar (RIBEIRO, 2017).

Noutra perspectiva, se compararmos o perfil etário da po-
pulação prisional ao perfil da população brasileira em geral, 

observaremos que a proporção de jovens2 é maior no sistema 
prisional do que na população jovem em liberdade. Ao passo 
que 56% da população prisional é composta por jovens, essa 
faixa etária compõe apenas 21,5% da população total do país. 
Assim, temos uma parcela significativa da população jovem, 
em idade produtiva, em situação de reclusão. (BRASIL, 2014).

Segundo Roberto da Silva (2013), professor da Universidade 
de São Paulo (USP), “não é papel da educação, transformar o 
criminoso em não criminoso, converter as pessoas, diminuir as 
taxas de reincidência e diminuir a superlotação dos presídios. 
” O papel da educação, segundo o mesmo autor, é resolver o 
problema do analfabetismo, elevar a escolaridade e a qualifica-
ção profissional. A partir daí, então, devidamente instrumenta-
lizado, caberá ao indivíduo encarcerado escolher ou não utilizar 
tais ferramentas. Contudo, argumenta o professor, é obrigação 
do Estado assegurar esse direito fundamental. Para tanto, são 
necessárias políticas públicas que amenizem o quadro de ten-
são no cumprimento dessa obrigação:

Para alcançar essa mudança, tornam-se relevantes programas de forma-

ção para educadores, gestores, técnicos e agentes penitenciários que 

auxiliem na compreensão das especificidades e da importância das ações 

de educação nos estabelecimentos penais. No que se refere aos agentes 

penitenciários, trata-se de competência do Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária (CNPCP), do Ministério da Justiça, que já prevê esta 

ação na mencionada Resolução nº 3, de 6 de março de 2009.

Na esteira dessa argumentação, não se percebe uma política 
nacional consolidada de oferta de educação nas prisões brasilei-
ras, o que se vê, são ações isoladas desenvolvidas em diferentes 
esferas e recortes, não integradas, com políticas públicas difusas. 
Portanto, o que percebo, muitas vezes, é um conjunto de medidas 
educacionais que são importadas do modelo tradicional de ensino 
e mimetizadas no interior das prisões. 

Nesse contexto, essa reprodução de modelos educacio-
nais já experimentados é como uma recidiva na qual o tra-
tamento ao doente deve se dar com outro tipo de medica-
mento, pois o organismo já se tornou resistente ao anterior. 
É a partir dessa concepção de novo tratamento que esse 
estudo chama atenção para uma perspectiva de Educação 
como direito humano, assegurando o seu caráter universal. 
Não se pretende aqui, portanto, defender a Educação, de 
forma ingênua, como um remédio para todos os males, mas 

Figura 1. Escolaridade das pessoas privadas de liberdade no Brasil

Fonte: Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias - Infopen, Junho/2016.
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como instrumento factível de reinserção social, obviamente, 
se cumpridas as condições mínimas para sua ocorrência.

Numa perspectiva socioeducativa, a Educação é definida 
como via para a socialização e cumpre um papel relevante, 
pois cria condições para que o indivíduo molde sua identidade, 
compreendendo-se e aceitando-se como indivíduo social com um 
novo projeto de vida. Recente pesquisa da Secretaria dos Direitos 
Humanos (2006) estabelece dimensões dentro desse processo:

Compreende que a educação deve garantir as seguintes competências: 

pessoal (relaciona-se com a capacidade de conhecer a si mesmo, com-

preender-se, aceitar-se, aprender a ser); social (capacidade de relacio-

nar-se de forma harmoniosa e produtiva com outras pessoas, aprender a 

conviver); produtiva (aquisição de habilidades necessárias para se produzir 

bens e serviços, aprender a fazer); e cognitiva (adquirir os conhecimentos 

necessários ao seu crescimento pessoal, social e profissional, assegurar a 

empregabilidade e/ou a trabalhabilidade). (COSTA, 2006, p. 23).

Olhando de perto a trajetória educacional desses sujeitos no 
cárcere, a realidade educacional, muitas vezes, não dialoga 
com toda legislação que dá sustentação a sua oferta, uma 
vez que as ações tímidas e desarticuladas dos estados não dão 
conta de promover a Educação como direito humano funda-
mental no processo de ressocialização de pelo menos 30% da 
massa carcerária (BRASIL, 2017). 

Considerando a média nacional de estudantes em restrição 
de liberdade, apenas 12% tem a oportunidade de estudar ainda 
na prisão. Alguns estados, como Tocantins, Espírito Santo, 
Bahia e Paraná escapam dessa realidade, apresentando nú-
meros mais elevados. No Distrito Federal, o atendimento se 
aproxima da media nacional, com 11% de seus presos ma-
triculados. Por sua vez, o estado vizinho, Goiás, revela núme-
ros ainda mais preocupantes, apenas 3% estão envolvidos 
em atividades educacionais. E o Rio Grande do Norte, que 
tem sido palco de rebeliões e do poder paralelo das facções, 
chega apenas a 2%. (BRASIL, 2017).

Segundo Ribeiro (2012), o discurso do aprisionamento em de-
fesa da sociedade, sem uma política pública de ressocialização efe-
tiva, não encontra mais lugar diante da rotina de rebeliões, motins 
e fugas. Então, a análise do confinamento deveria ser atravessada 

por uma nova concepção, pautada na liberdade como exercício, 
sem esvaziamentos, nem abstrações, norteada pelo passado, pre-
sente e o futuro do indivíduo em restrição de liberdade. Não po-
demos nos esquecer de que a simples configuração da ideia de 
uma punição expiatória dissociada de uma política penitenciária 
de reafirmação do sujeito e de sua autonomia, em alguma medi-
da, remete aos suplícios de outrora. (FOUCAULT, 1997). 

Portanto, num universo prisional de mais de 700.000 pes-
soas presas, a oferta de Educação formal, com um corpo do-
cente formado por 2.849 professores, torna-se extremamente 
desafiadora, já que se tem uma flagrante demanda de inclusão 
social de sujeitos já estigmatizados, ao mesmo tempo em que 
também é urgente a redução da sua vulnerabilidade e invisibili-
dade social. (BRASIL, 2017).

Certamente, são muitas as fragilidades na engrenagem 
prisional, que vão desde a precariedade de suas prisões à 
superlotação; contudo, ao se colocar no cerne do debate a 
Educação nas prisões, lançamos luz e tiramos da sombra uma 
população de invisíveis. De certa maneira, tacitamente, a Edu-
cação desconstrói o estereótipo do criminoso e o coloca num 
novo lugar, o de estudante.

Para além dos muros: as prisões do DF e suas celas de aula

Localizado a 25 km do Palácio do Planalto, na capital do Brasil, 
está o Sistema Penitenciário do Distrito Federal, numa área desti-
nada a uma antiga fazenda, vulgarmente, chamada de Papuda. 
Este nome se deu em função de uma maneira pejorativa que os 
moradores se referiam à antiga dona das terras que habitava a 
região, provavelmente, por ser ela portadora de bócio. Após a de-
sapropriação da fazenda, foram inauguradas, em 16 de janeiro de 
1979, as primeiras unidades prisionais do Sistema penitenciário 
da Capital, inicialmente projetado para receber cerca de 240 in-
ternos. (RIBEIRO, 2012). Essa notícia, à época, foi publicada no 
Correio Braziliense:

O Ministro da Justiça, Armando Falcão, inaugura hoje às 16:00h, a nova 

penitenciária de Brasília, na estrada que liga Brasília à cidade mineira de Unaí. 

Entre as inovações implantadas com a reforma do presídio, estão os aparta-

mentos onde os 84 presos poderão receber visitas de seus familiares, música 

ambiente e celas individuais com banheiros, (ARAÚJO, 2016 p.12)

Passados quase 40 anos, o Sistema Penitenciário do Distrito Fede-
ral conta com seis unidades prisionais: Penitenciária do Distrito Federal 
I (Regime fechado), Penitenciária do Distrito federal II (Regimes fecha-
do e semiaberto), Penitenciária Feminina do Distrito Federal (Regime 
fechado e semiaberto), Centro de Detenção provisória (presos pro-
visórios) e Centro de Progressão Penitenciária (Regime semiaberto). 
Com uma população de quase 16.000 pessoas presas, de maioria 
negra (82%) e jovem, numa faixa etária entre 18 e 29 anos (44%), o 
Distrito Federal não se diferencia do restante das unidades da federa-
ção, pois também apresenta déficit de vagas. (BRASIL, 2017). 

Tabela 1. Pessoas privadas de liberdade envolvidas em atividades educacionais 
por Unidade da Federação

Fonte: Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias - Infopen, Junho/2016.

Pessoas em privação de liberdade 15.573
Vagas existentes no sistema penitenciário 7.229
Taxa de ocupação do sistema penitenciário no DF 215%

Tabela 2. População carcerária do Distrito Federal

Fonte: SESIPE /Agosto/2016



206 Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

Como outras unidades da federação, o Distrito Federal tam-
bém sofre com a superlotação e enfrenta dificuldades na im-
plementação de ações que mirem a ressocialização e a garan-
tam a assistência ao preso. Basta considerarmos que a própria 
arquitetura da prisão, de natureza punitiva, coloca o apenado 
numa condição de observador, de um idealizador que deseja o 
que está além. Com uma estrutura física de celas úmidas, sem 
privacidade e as técnicas e rituais que buscam a manutenção da 
ordem, a prisão afasta os indivíduos do acesso aos direitos hu-
manos, garantidos pela legislação e por acordos internacionais. 
(ONOFRE; JULIÃO, 2013).

 No caso do Sistema penitenciário do Distrito Federal, há a 
garantia da oferta da Educação em cada unidade prisional que 
conta com sete núcleos de ensino, sendo a Penitenciária Femi-
nina do Distrito Federal (PFDF) contemplada com dois núcleos. 
A oferta de Educação formal é assistemática, dentro das espe-
cificidades de cada núcleo, com critérios de matrículas que não 
obedecem a estratégias pré-estabelecidas para o processo. A 
capacidade de atendimento nas unidades prisionais é limitada 
e já está pré-determinada, de acordo com o espaço reservado 
à escola e com o número de agentes penitenciários disponíveis 
(DISTRITO FEDERAL, 2017) (Tabela 3).

Pensando no estudante em restrição de liberdade do DF, 
temos uma população sedenta por estudo, já que a maioria 
apresenta o Ensino fundamental incompleto (58%) e, uma 
pequena parte, apresenta condições de cursar o Ensino Mé-
dio, já que 10% tem o Ensino Fundamental completo. Um 
dado significativo é que apenas 4% estão entre os analfa-
betos. (BRASIL, 2016).  Em todo o complexo penitenciário 
do Distrito Federal, no ano de 2016, foram assistidos 1.600 
internos. (DISTRITO FEDERAL, 2017).

A modalidade de oferta nas unidades prisionais é a Educa-
ção de Jovens e Adultos Combinada, que permite o cumpri-
mento de uma carga horária flexibilizada, de, no mínimo, 30% 
(trinta por cento), com a mediação presencial dos conhecimen-
tos, conteúdos e experiências significativas, somada a uma car-
ga horária indireta de, no máximo, 70% (setenta por cento) 
da carga horária exigida para o curso por meio de execução 
de atividades pedagógicas complementares, com utilização de 
material didático impresso e/ou material midiático, em espaços 
que podem ser físicos e/ou virtuais, mediadas pelo professor 
regente do componente curricular. (DISTRITO FEDERAL, 2017):

 
Os cursos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) a que se refere o caput 

devem adotar currículos flexíveis e diferenciados, formas de avaliação 

e de frequência adequada à realidade dos jovens e adultos e garantir 

matrícula em qualquer época do ano, assegurando o direito de todos à 

educação. (DISTRITO FEDERAL, 2014, p. 35).

Com um corpo docente formado por 56 professores em 63 
salas de aula, a oferta é norteada pelas Diretrizes Operacionais 
da Educação de jovens e adultos (2014) e compreende o 1º, 2º 
e 3º segmentos, sendo organizada em seus núcleos de ensino 
da seguinte forma (Tabela 4).

Segundo o Plano Distrital de educação no Sistema Peniten-
ciário do DF, alguns aspectos são elencados como limitadores 
à ampliação e qualificação da Educação formal que vão desde 
recursos didáticos insuficientes ou mesmo inadequados, pro-
blemas de saúde que impedem os estudantes, muitas vezes, 
de comparecerem à aula, rotatividade dos presos no sistema, 
que causa oscilação na frequência, além da variável castigo e 
punições disciplinares. (DISTRITO FEDERAL, 2016).

Embora o cenário aponte para um atendimento educacional 
limitado dessa população em função do próprio espaço, é 
significativa a oferta de educação num ambiente em que 
todos os dias são iguais e o tempo parece estático. É im-
portante ressaltar que a Educação, enquanto prática social, 
promove a interação entre indivíduos, melhora a qualidade 
de vida, possibilita a recomposição identitária, valoriza cultu-
ras marginalizadas, promove redes afetivas e permite a (re)
conquista da cidadania. De outro lado, num ambiente de con-
tornos tão repressivos, o contato com os professores traz um 
novo significado ao mundo do apenado e potencializa proces-
sos educativos. (ONOFRE; JULIÃO, 2013).

Nessa perspectiva, é imprescindível compreender a dinâmica 
do tempo nas prisões do DF, conhecendo melhor sua rotina. Logo 
cedo, os presos passam pelo “confere” nominal, depois tomam 
seu café, distribuído ainda em cela, e só depois são encaminhados 
ao pátio, único ambiente de convivência coletiva. O almoço é dis-
tribuído em “quentinhas” e, depois, ao serem recolhidos no final 
da tarde, recebem o jantar. O dia termina com mais um chama-
mento nominal, um segundo “confere”. O uso do pátio acontece 
apenas três vezes por semana e nos demais dias os presos ficam 
reclusos em suas celas, lembrando que a ocupação média de cada 
cela gira em torno de 20 internos, espremidos, num espaço de 
18m² e, em alguns casos, dormindo próximo ao banheiro.  (RI-
BEIRO, 2012). Em linhas gerais, essa é uma rotina-padrão das uni-
dades prisionais do Distrito Federal. Logo, a escola representa um 
momento singular: um oásis em meio ao deserto.

Por isso, o processo de “institucionalização”3, ocorrido em 
2015, foi de suma importância ao reconfigurar os núcleos de 
ensino, transformando-os em uma unidade escolar da Secreta-
ria de Estado de Educação do DF (SEEDF), em gestão conjunta 
com a Secretaria de Estado de Segurança Pública e da Paz Social 
(SSP), fazendo com que a prática educativa avançasse no sistema 
prisional do Distrito federal. Sem dúvida, essa medida fortaleceu 
essa prática e legitimou sua oferta, sua organização, estrutura e 

Unidades prisionais Capacidade máxima de matrículas
CDP 170 alunos
PDFI 520 alunos

PDF II 345 alunos
CIR 275 alunos

PFDF 280 alunos
CPP 315 alunos

Total 1.905 alunos

Tabela 3. Previsão de matrículas em 2017

Fonte: Distrito Federal, 2017

Unidades prisionais Número de salas de aula Número de turmas 
CDP 4 6
PDFI 18 18

PDF II 12 12
CIR 10 9

PFDF 5 10
CPP 14 11

Total 63 66

Tabela 4. Distribuição de salas e turmas no sistema prisional do DF

Fonte: SEEDF, 2017. 
Obs.: O bloco I do CPP está desativado há dois anos, sendo suas aulas 
concentradas no bloco II, onde existem 5 salas.
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funcionamento. Sob a égide da SEEDF, os presos tiveram acesso a 
políticas públicas, sendo reconhecidos como estudantes da Rede 
pública de Ensino do DF. 

Em igual medida, o Plano Distrital de Educação (PDE), com vi-
gência entre o período de 2015/2024, dispõe em sua Meta 10 que 
o sistema público do Distrito Federal deve 

garantir a oferta de escolarização às pessoas jovens e adultas e idosas em 

cumprimento de pena judicial de privação de liberdade, no sistema peni-

tenciário do DF, de modo, que, até o último ano de vigência deste Plano, no 

mínimo, 50% (cinquenta por cento) dessa população esteja atendida em um 

dos segmentos da Educação. (DISTRITO FEDERAL, 2015). 

Embora seja uma política de Estado que, em alguns momentos, 
se revela de difícil alcance, já que nos últimos dez anos, a Educação 
prisional manteve os mesmos níveis de atendimento – cerca de 10% 
de sua população –, tal meta dá visibilidade à prisão, colocando-a na 
agenda de ações políticas e configura-se como medida importante à 
inclusão desses sujeitos. (BRASIL, 2017).

Enfim, mesmo com lógicas de segurança e educação imbrica-
das e tão opostas, as experiências educativas, sendo de natureza 
formal ou não, devem ser capazes de trazer resultados úteis (tra-
balho, conhecimento, compreensão, atitudes sociais e comporta-
mentais desejáveis) que permitam ao apenado acessar o mercado 
de trabalho e possibilite a continuidade de seus estudos, quando 
em liberdade. Com essa tarefa cumprida, poderíamos falar de 
uma reintegração eficiente à sociedade, já que traz consigo um 
projeto de vida.  (ONOFRE, 2011). 

Uma porta entreaberta: a remição de pena pela leitura nas 
prisões do DF

É preocupante uma realidade em que se tem uma proposta 
de ressocialização, que, de certa maneira, se torna, muitas vezes, 
inviável, em razão do extremo controle. Nessa perspectiva, a lei-
tura na prisão aventa novas possibilidades. No Distrito Federal, a 
Vara de Execução Penal (VEP), por meio da Portaria nº 010, de 17 
de novembro de 2016 disciplinou a remição de pena por leitura 
no âmbito do Distrito Federal, inspirando-se na Portaria conjunta 
nº 276, de 20 de junho de 2012, do Departamento Penitenciário 
Nacional (DEPEN) que trata da mesma proposta em penitenciárias 
federais e define: 

Segundo o critério objetivo, o preso terá o prazo de 21 (vinte e um) a 30 

(trinta) dias para leitura de uma obra literária, apresentando ao final deste 

período uma resenha a respeito do assunto, possibilitando, segundo cri-

tério legal de avaliação, a remição de 04 (quatro) dias de sua pena e ao 

final de até 12 (doze) obras lidas e avaliadas, terá a possibilidade de remir 

48 (quarenta e oito) dias, no prazo de 12 (doze) meses, de acordo com a 

capacidade gerencial da Unidade. (Art.4º)

Replicados em todo o país, projetos como estes, alcançam a 
população que não é contemplada no processo educacional 
formal. Se, nacionalmente, o número de internos envolvidos 
em atividades educacionais ainda é inexpressivo, cresce o nú-
mero de projetos de leitura, como forma de remição de pena. 
Os indicadores apontam para cerca de 5.400 envolvidos nesta 
atividade. (BRASIL, 2016). 

Em 2011, a Universidade de Brasília (UnB), por ocasião de 
uma pesquisa de Mestrado4 sobre a formação do leitor nas suas 
unidades prisionais, suscitou a possibilidade de implementação 
de tais projetos de remição pela leitura, por meio de iniciativa 
pioneira de projeto de leitura, o que, de certa maneira, foi pro-
vocadora de debates que culminaram na publicação da Porta-
ria 010/2016 da VEP. Os resultados dessa pesquisa apontavam 
para predisposição do preso à prática de leitura, com forte pre-
sença de leitores assíduos nas prisões, já que sete em cada dez 
presos liam, em média, de três a quatro livros por mês, à época 
10 vezes mais do que a média nacional de leitura5. 

No ano de 2018, o Distrito Federal, por meio da Secretaria 
de Estado de Educação do DF (SEEDF) e da Secretaria de Esta-
do da Segurança Pública e Paz Social (SSPDF), conforme Por-
taria Conjunta nº 1, de 11/4/18, lançou o projeto de remição 
de pena pela leitura “Ler: Liberta”, que trouxe como objetivo: 
“proporcionar às pessoas recolhidas nos estabelecimentos pri-
sionais do Sistema Penitenciário do Distrito Federal o acesso à 
leitura de obras literárias”. (DISTRITO FEDERAL, 2018).

 Do ponto de vista literário, é inquestionável a relevância 
da literatura na reorganização do caos em que vive este leitor, 
como possibilitadora de liberdade, embora viva sob restrição. 
Neste sentido, sabemos que a literatura não tem o poder de 
tornar a sociedade, como por efeito de mágica, mais justa; mas, 
com certeza, a este leitor é concedido o direito de se ausentar 
desse espaço e por alguns momentos ser livre. (RIBEIRO, 2017). 

Com efeito, o livro é um instrumento de poder e de eman-
cipação do sujeito. Pensado como instrumento de resistência à 
alienação e à modulação de comportamentos. Assim, a leitura 
tem assumido um papel importante na prisão, seja como práti-
ca espontânea, em função da ociosidade do preso, seja como 
proposta de remição de pena. (RIBEIRO, 2012).

O projeto Ler: Liberta segue, em linhas gerais, os modelos 
já repercutidos em todo o país. Assim, de acordo com a Porta-
ria supracitada, será disponibilizado ao custodiado participante 
um exemplar por mês, de uma obra literária clássica, científica 
ou filosófica, de acordo com o acervo disponível no estabele-
cimento penal. Junto com a obra, o participante receberá uma 
das obras pré-definidas e informações sobre as regras que en-
volvem o Projeto de remição de pena pela leitura. Ao final de 
30 dias de leitura de uma obra literária, o participante apresen-
tará um resumo crítico a respeito da obra lida. Assim, poderá 
remir a sua pena em até 48 dias por ano, de acordo com o 
atendimento aos requisitos necessários e a aprovação na ava-
liação. (DISTRITO FEDERAL, 2018).

O participante poderá escolher, dentre as obras literárias 
indicadas, a leitura que melhor lhe aprouver. Em até 15 dias, 
após o prazo previsto para a leitura da obra, serão aplicadas 
provas para a produção do resumo crítico. Conforme determi-
na a Portaria, 

O participante deverá comparecer ao local da aplicação da avaliação em dia 

e horário pré-determinados pela direção do estabelecimento penal, quan-

do participará da prova presencial, desde que tenha feito a devolução da 

obra antes do dia de aplicação da prova escrita. (DISTRITO FEDERAL, 2016).

Será considerado apto aquele participante que alcançar, no 
mínimo, 60 pontos na produção textual de uma escala que vai 
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de 0 a 100 pontos, considerados os elementos macro textuais, 
coerência e coesão textual. O avaliador terá como parâmetro 
de avaliação uma matriz de referência que norteará sua corre-
ção. A lista das obras selecionadas para o referido projeto foi 
publicada no site do Tribunal de Justiça do DF. Destacam-se 
entre as obras indicadas, clássicos da Literatura. No quadro 1, 
foi feito um recorte da lista publicada.

É pertinente frisar que o projeto de leitura como remição 
de pena no DF se diferencia em alguns aspectos do projeto 
replicado nacionalmente. Em sua essência, permanece a ideia 
de dias remidos, a partir da leitura de uma obra. O objeto con-
tinua sendo o mesmo, contudo a forma como se estruturou a 
proposta tem marcas próprias. Por exemplo, em lugar de uma 
Comissão Pedagógica formada por servidores das Unidades Pri-
sionais Federais, com o acompanhamento de um pedagogo, foi 
formada equipe de coordenadores para cada unidade prisional, 
com formação em Letras ou Pedagogia e 18 avaliadores, com 
formação em Letras para a correção da prova. Outro aspecto 
importante é a escolha do gênero resumo crítico ao invés do 
modelo resenha, possivelmente, em razão do baixo nível de 
escolaridade dos apenados. 

No DF, optou-se por aplicação de uma prova presencial, 
com critérios de pontuação mínima para aprovação. Por sua 
vez, os critérios de avaliação determinado pela Portaria Federal 
dizem respeito a alguns princípios:

a) ESTÉTICA: Respeitar parágrafo; não rasurar; respeitar margem; letra 

cursiva e legível; 

b) LIMITAÇÃO AO TEMA: Limitar-se a resenhar somente o conteúdo do 

livro, isto é, não citar assuntos alheios ao objetivo proposto; 

c) FIDEDIGNIDADE: proibição de resenhas que sejam consideradas como 

plágio. (BRASIL, 2012).

Além disso, embora não ofereça oficinas pedagógicas para 
que o preso possa entender melhor a produção textual que de-
verá executar, como na maioria dos projetos replicados nacio-
nalmente, há, pelo menos, a previsão da entrega de orientações 
prévias que poderão dirimir suas dúvidas. O projeto pretende 
alcançar 10% da população carcerária, o que é extremamente 
relevante, já que a oferta de Educação é limitada pelo espaço e 

recursos humanos. Nesse sentido, torna-se uma medida impor-
tante por representar uma nova alternativa à remição de pena. 

Por fim, estudiosos evidenciam que a prática literária na pri-
são pode romper os efeitos da prisionização, se considerados 
os efeitos estéticos do texto e a possibilidade de reformulação 
da visão de mundo, ressignificando a existência desse leitor. 
Ao promover a desalienação do indivíduo encarcerado e abrir 
a porta que o reprograme para a vida, é possível, então, pensar 
num processo de reinserção social.  (RIBEIRO, 2017; MARTHA, 
2011; JOHN, 2004).

Considerações finais

Ao olharmos para a prisão, lembramos que as políticas pú-
blicas de Educação, em algum momento, podem ou não ter 
falhado com esse sujeito encarcerado e, de novo, quando cus-
todiado, o Estado tem a chance de redirecionar sua trajetó-
ria, senão contribuir para que um novo caminho se apresente 
como alternativa. É nesse momento que devemos retomar as 
ideias de Anísio Teixeira (1953) e compreender que a Educação 
deve ser esta casa que ensina a “ganhar a vida e a participar 
inteligente e adequadamente da sociedade”.

No Brasil, o princípio da ressocialização compreende esta 
segunda chance, com estágios (regimes prisionais) em que 
o preso está sendo preparado para ser reinserido socialmen-
te. Entretanto, vimos ainda ações pouco relevantes e muitas 
dificuldades na aplicação de políticas públicas que alcancem 
a grande massa penitenciária, tão carente de uma Educação 
Formal. É extremamente preocupante pensar que temos mais 
de 80% de pessoas presas e em completa ociosidade. 

 No Distrito Federal, a realidade prisional é marcada pelo 
adensamento da população carcerária. A Educação tem sua 
oferta limitada, diante das condições de espaço e de insufici-
ência de pessoal, e sofre com os efeitos da superlotação que 
impactam a rotina carcerária. Não obstante, as políticas públicas 
têm avançado com a “institucionalização” de uma unidade esco-
lar prisional, com a expansão de direitos comuns à Rede pública de 
Ensino. Em igual medida, foram estabelecidas metas voltadas para 
a ampliação do número de estudantes que, possivelmente, serão 
alcançadas com a construção de novos presídios.

Título da obra Níveis de escolaridade
Aqui tem coisa - Patativa do Assaré Nível 1
De quanta terra precisa um homem? Liev Toistói Alfabetizados com Ensino Fundamental incompleto
O menino do dedo verde - Maurice Druon
O homem que calculava - Malba Tahan Nível 1 e 2
Quarto de despejo - Diário de uma favelada - Carolina Maria de Jesus Alfabetizados com Ensino Fundamental incompleto
A Hora da Estrela - Clarice Lispector Ensino Fundamental completo
Capitães da Areia - Jorge Amado Nível 2
O compadre do Ogum - Jorge Amado Ensino Fundamental completo
Não verás país nenhum - Ignácio de Loyola Brandão
O cavaleiro preso na armadura - Robert Fisher Nível 3
A Revolução dos Bichos - George Orwell Ensino Médio completo ou incompleto
A Metamorfose - Franz Kafka
Hamlet - William Shakespeare Nível 3 e 4
O Príncipe - Nicolau Maquiavel Ensino Médio completo ou incompleto
O Processo -  Franz Kafka Ensino Superior (completo ou incompleto) e pós-graduados
Inteligência Emocional - Daniel Golerman

Quadro 1. Lista de obras proposta para o projeto 

Fonte: TJDF/2018
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A implementação da prática de leitura como remição de 
pena resulta uma medida de fortalecimento no desenvolvimen-
to de ações de estímulo à leitura nas prisões e ações educativas. 
Numa realidade de tanta singularidade, é necessário pensar po-
líticas públicas inclusivas que potencializem a ressocialização e 
minimizem os efeitos da prisionização.

Nessa direção, concordo com Scarfo (2007 apud ONOFRE; 
JULIÃO, 2013) que reconhece a Educação nas prisões como 
uma modalidade específica de educação, e, por isso, aponta 
como fundamental a formação e capacitação de educadores 
com instrumental teórico que valide e dê maior sustentação às 
suas práticas. Com isso, no cotidiano intramuros, seria possível 
pensar estratégias pedagógicas que escapassem às fronteiras 

limitadoras do mundo da prisão, preparando o indivíduo para a 
vida. Nesse sentido, ao se repensar as práticas educativas, haveria 
lugar para se fomentar a inclusão de outras modalidades como a 
Educação a distância e a Educação Profissional, sobretudo para 
aqueles que se encontram em regime semiaberto, próximos a se-
rem reinseridos socialmente.

Em suma, na prisão, o espaço da escola permite ao preso não 
só acessar o universo do livro e do conhecimento, mas acessar uma 
alternativa no caminho, centrada no direito elementar de escolher ser 
outro que não apenas o “criminoso”. Por isso, diante de um cenário 
de tantas complexidades, como não sofrer as inquietações de Aní-
sio Teixeira (1971) e não defender a ideia de uma educação em 
mudança permanente e em permanente reconstrução. 
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A pedagogia de projetos lúdicos transdisciplinares 
em ambiente socioeducativo

Resumo: Trata-se de um relato de experiência, cujo objetivo foi descrever a experiência metodológica da pedagogia de 
projetos, observando princípios epistemológicos da transdisciplinaridade e da aprendizagem lúdica em uma unidade socio-
educativa de internação provisória do Distrito Federal. Os resultados evidenciaram que esse modelo pode ser utilizado em 
ambientes de restrição de liberdade, com vista a restabelecer a educação formal como instrumento de transformação de 
acesso social. Os projetos interventivos foram construídos pela equipe docente tanto coletivamente como individualmente, 
em conjunto com os alunos, com duração máxima de até 45 dias. O modelo utilizado como estratégia de ensino-aprendi-
zagem permitiu aos alunos a reflexão sobre retomada aos estudos e a construção de projetos de vida, diferentes dos que os 
levaram ao acautelamento provisório como medida socioeducativa.
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Introdução

Um dos desafios para a prática pedagógica destinada aos 
jovens que cumprem medidas socioeducativas de internação 
provisória é provocar sua integração ao ambiente escolar e a 
retomada de seus estudos, visando uma efetiva mudança dos 
paradigmas de exclusão, até então por ele experimentado.

Vê-se, portanto, a necessidade de provocar os alunos partí-
cipes desses contextos,  por abordagens pedagógicas de pro-
moção à pluralidade, à diversidade e à multiplicidade de sabe-
res, mesmo em ambientes escolares pouco atraentes, como o 
encontrado na UIPSS (Unidade de Internação Provisória de São 
Sebastião, Distrito Federal).

Apesar de muitos estarem evadidos do ambiente escolar, os 
jovens têm acesso a um mundo de imagens, sons, e informa-
ção, pelas redes sociais e pela internet, as quais podem reforçar 
o desinteresse em dar continuidade aos seus estudos, face o ca-
ráter restrito, fechado e até mesmo obsoleto do conhecimento 
oferecido nos bancos escolares.

Os adolescentes acautelados nesta unidade, nasceram no 
Distrito Federal, eram do sexo masculino e aguardavam decisão 
judicial pelo ato infracional cometido em um período inferior a 
45 dias. Findo esse prazo, uma decisão judicial era dada. Esta po-
deria ser ou a liberação do adolescente ou a aplicação de alguma 
medida socioeducativa: liberdade assistida, prestação de serviço 
comunitário, semiliberdade ou internação de até três anos.

De acordo com dados da Codeplan (Companhia de Plane-
jamento do Distrito Federal), que pesquisou o perfil dos ado-
lescentes autores de atos infracionais, 90% eram nascidos no 
Distrito Federal; 80,2% se declararam negros; 64% tinham 
idade entre 16 e 18 anos; 40,4% viviam com a mãe, com ou 
sem a presença de outros familiares; 82% dos adolescentes 
consideravam a escola um ambiente onde sofriam violências 
(só não superiores às violências sofridas pelas ações policiais, 
por grupos rivais e por familiares); 82% não concluíram o En-
sino Fundamental; e apenas 2,2% completaram o nível médio. 
A maioria dos atos infracionais foi contra o patrimônio (roubo, 
42,1%) (DISTRITO FEDERAL, 2013).

Este adolescente que tem sua liberdade restrita, normalmente, enfrenta 

adversidades de ordem pessoal e familiar, possui uma identidade social-

mente construída de forma negativa, baixo nível de escolaridade e gran-

de distorção idade-série, distúrbios de aprendizagem e dependência 

química e dificuldade de construir perspectivas de vida para o futuro. Ele 

ainda não compreende a educação como uma oportunidade de acesso 

aos bens culturais e de transformação de sua realidade de vida. O ato 

de estudar reporta muitas vezes a fantasmas de experiências escolares 

marcadas por fracassos e evasões (REZENDE JUNIOR, 2013, p. 107).

A pedagogia de projetos de trabalhos, por uma abordagem 
metodológica lúdica e transdisciplinar, foi adotada pelo corpo 
docente que atuava no Nuen (Núcleo de Ensino da UIPSS vin-
culado ao Centro de Ensino São Francisco de São Sebastião) 
em 2014, com enfoque nos sujeitos e não propriamente em 
conteúdos, visando promover o processo formativo dos alunos. 
Essa proposta foi acolhida pelo Conselho de Educação do Dis-
trito Federal (CEDF) em 2014 (DISTRITO FEDERAL, 2014a) e pas-
sou a compor as diretrizes pedagógicas para a socioeducação 

do DF (DISTRITO FEDERAL, 2014b). Este texto tem por objetivo 
relatar e descrever alguns dos projetos desenvolvidos pelos pro-
fessores, bem como fazer uma breve exposição dos fundamen-
tos teóricos dessas ações pedagógicas.

1. A educação de base lúdica e a transdisciplinaridade no 
ambiente socioeducativo

A educação em qualquer ambiente pedagógico, em especial 
no ambiente socioeducativo, deve ser concebida como um pro-
cesso de despertamento de saberes, com ênfase no diálogo e na 
promoção da autonomia com vistas à construção de conhecimen-
tos em bases próprias e significativas.

A atuação do professor deve estar voltada à mediação do pro-
cesso de produção do conhecimento, aprendendo junto com os 
educandos, pelo uso de estratégias metodológicas sensíveis às suas 
realidades, para, assim, ampliar os horizontes dos alunos a olhares 
ainda não descobertos. Com essa motivação, os professores da UIPSS 
se organizaram para desenvolver uma proposta pedagógica de base 
lúdica com um viés interdisciplinar e transdisciplinar.

Para assumir um caráter educativo, a atividade lúdica requer 
uma intencionalidade objetiva. A intencionalidade é uma con-
dição sine qua non para a atividade lúdica assumir a função 
de ferramenta facilitadora da aprendizagem. Pelo prazer, pela 
capacidade de iniciação e pela ação ativa e motivadora presen-
te no ambiente lúdico, é possível maximizar a construção do 
conhecimento (KISHIMOTO, 2008).

Figura 1. Semana de Educação p/ vida - “Beatbox” 

Fonte: UIPSS, 2014 

Figura 2. Semana da Consciência Negra

Fonte: UIPSS, 2014 
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Apesar de a aprendizagem lúdica ser associada pelo censo 
comum ao universo infantil, não se pode ignorar seu alcance 
no ambiente juvenil e adulto, por transcender a diversão pes-
soal face sua associação cultural (SILVA; SÁ, 2013), estando 
expressamente garantido no ambiente escolar nos PCNs (Parâ-
metros Curriculares Nacionais):

Os jogos podem contribuir para um trabalho de formação de atitudes 

– enfrentar desafios, lançar-se à busca de soluções, desenvolvimento 

da crítica, da intuição, da criação de estratégias e da possibilidade de 

alterá-las quando o resultado não é satisfatório – necessárias para a 

aprendizagem [...] (BRASIL, 1998, p. 47).

Compreendeu-se como atividade lúdica aquelas cujos ele-
mentos implicassem uma ação direta por parte de quem as 
executava, possuindo uma ordem, tanto material quanto psi-
cológica, podendo “ser caracterizada como uma atividade livre, 
separada, incerta, indutiva, materialmente regrada” (REZENDE 
JUNIOR, 2013, p. 109) e que simulasse a realidade. Sob tais 
fundamentos, uma proposta pedagógica de base lúdica na UIP-
SS começou a ser rascunhada. Inicialmente, a proposta seguiu 
princípios ligados a ações interdisciplinares, observando eixos 
transversais construídos pelo corpo docente. A prática interdis-
ciplinar adotada visava: 

[...] preservar as características disciplinares de cada uma das áreas de 

conhecimento envolvidas na ação educativa, de forma a não descarac-

terizá-las, e assim garantir os objetivos específicos de cada disciplina. 

Essa aproximação entre as disciplinas visa gerar algo novo que transcen-

da as possibilidades isoladas de cada uma das áreas de conhecimento 

(REZENDE JUNIOR, 2013, p. 108).

À medida que as práticas pedagógicas de cunho lúdico foram 
sendo dominadas pelos professores, as ações pedagógicas 
começaram a gravitar no universo e na realidade dos educan-
dos, levando os professores a buscar, na transdisciplinaridade, 
sustentação teórica para um novo quadro por eles compreendi-
do. Por essa razão, as ações interdisciplinares foram assumindo 
características transdisciplinares.

Não houve uma rejeição à interdisciplinaridade frente à 
transdisciplinaridade. Contudo, seu uso assumiu um caráter 
complementar (NICOLESCU, 2005), razão pela qual cada pro-
fessor da UIPSS pode, livremente, desenvolver suas ações pe-
dagógicas, quer por uma abordagem interdisciplinar, quer por 
uma abordagem transdisciplinar.

A valorização e o incentivo a práticas pedagógicas de caráter 
transdisciplinar visaram promover o sentido da vida pela rela-
ção entre os saberes, por uma postura dialógica e cognitiva a 
toda e qualquer expressão de conhecimento e pelo autoconhe-
cimento (SANTOS, 2006).

Por meio de reuniões de coordenação pedagógica e da 
troca de experiências entre os membros do corpo docente, 
buscou-se a fundamentação teórica para uma abordagem 
pedagógica transdisciplinar.

Inicialmente, fez-se necessário compreender o que caracte-
rizava uma prática transdisciplinar de outras abordagens pe-
dagógicas multidisciplinares. A conclusão a que se chegou era 
a de que uma abordagem transdisciplinar diferenciava-se da 

pluralidade disciplinar por não promover uma “parcialização do 
conhecimento” (SANTOS, 2006, p. 75). Da pluridisciplinarida-
de, diferenciava-se por não se restringir a estudar um objeto 
pelo olhar diferenciado de cada disciplina; da interdisciplinari-
dade, por não se deter, somente, na transferência de métodos 
próprios de cada disciplina para desenvolver uma temática.

Pela transdisciplinaridade, pretendeu-se romper com os li-
mites de conhecimento disciplinar (NICOLESCU, 2005) e, com 
isso, promover o conhecimento pessoal sem dissociá-lo do 
mundo ao seu redor.

Como é o mesmo aparelho neurocerebral que determina o conhecimento 

e o comportamento, os desenvolvimentos de um e de outro são interde-

pendentes; todo o progresso da ação favorece o conhecimento, todo o 

progresso do conhecimento favorece a ação (MORIN, 2005, p. 248).

Com a abordagem transdisciplinar, buscou-se associar o co-
nhecimento com a vivência e vice-versa (MATURANA, 2001), 
em que o aprender, o trabalhar e o brincar compuseram o fe-
nômeno relacional do ser humano. Por tal estratégia procu-
rou-se fazer dos espaços educativos em momentos em que 
fenômenos sociais se manifestavam, quer por emoções, pensa-
mentos e conceitos (CASTRO, 2008).

Pela transdisciplinaridade, propôs-se focar as discussões e 
debates em sala de aula em torno da centralidade da vida, além 
de sua individualidade, tendo por apoio seus pilares conceitu-
ais, a saber: os diferentes níveis de realidade, a lógica do tercei-
ro incluído, e a complexidade (NICOLESCU, 2000).

Os diferentes níveis de realidade: “O todo é superior à soma 

Figura 3. Projeto: Horticultura e educação

Fonte: UIPSS, 2014 

Figura 4. Projeto: Abrindo as portas do xadrez 

Fonte: UIPSS, 2014 
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das partes” (MORIN, 1977, p. 103). O homem não é simples-
mente a soma das partes estudadas por diversas disciplinas 
singulares, uma vez que o singular e o todo podem possuir 
características totalmente diferentes. Assim sendo, procura-se 
despertar no aluno tanto um olhar singular, que respeite sua 
individualidade, quanto um olhar universal, atentando para ou-
tras realidades por ele não percebidas, uma vez que seu conhe-
cimento depende de como ele percebe a realidade à sua volta.

[...] o conhecimento é construído por um observador como uma capa-

cidade operacional que ele ou ela atribui a um sistema vivo, que pode 

ser ele ou ela própria, ao aceitar suas ações como adequadas num do-

mínio cognitivo especificado nessa atribuição. Por essa razão, há tantos 

domínios cognitivos quantos forem os domínios de ações – distinções, 

operações, comportamentos, pensamentos ou reflexões – adequadas 

que os observadores aceitarem, e cada um deles é operacionalmente 

definido no domínio experiencial do observador pelo critério que ele 

ou ela usa para aceitar como ações – distinções, operações, compor-

tamentos, pensamentos ou reflexões – adequadas às ações que ele ou 

ela aceita como próprias deste domínio (MATURANA, 2001, p. 128).

A lógica do terceiro incluído: é um desdobramento dos 
diferentes níveis de realidade e visa contrapor a lógica da 
dualidade presente nas ciências, que geralmente são polari-
zadas em opostos; não concebe a existência de uma terceira 
“opção” entre os opostos e não precisa, necessariamente, ser 
contrária daquilo que se tem. Por essa razão, o agir transdiscipli-
nar procura fazer com que a atividade pedagógica seja além das 
fronteiras epistemológicas de uma disciplina; busca construir um 
conhecimento integrado em função da humanidade, resgatando 
as relações de interdependência com a sociedade à sua volta.

A complexidade: todos os fatos da vida se manifestam de 
forma intrincada, não podendo negar a interdependência entre 
o conhecimento e a cultura. Pela complexidade, o olhar de um 
objeto é associado a imagens construídas a partir de experiências 
anteriores e caracterizadas por contextos específicos e próprios. 

Hernández (1998) defendeu a abordagem transdisciplinar 
como uma prática pedagógica capaz de: promover o conheci-
mento pelo diálogo e pela cooperação entre os sujeitos envolvi-
dos (alunos e professores); trazer solução a problemas com vis-
tas à construção de novos paradigmas a partir da interpretação 
feita por cada educando da realidade que o cerca.

Lynch (1995) sugeriu algumas estratégias para o desenvol-
vimento dessas interpretações da realidade. A primeira estra-
tégia é a promoção do questionamento a realidades objetivas. 
A segunda estratégia é o reconhecimento dos fenômenos e 
das representações a eles associados. A terceira estratégia é a 
incorporação de uma visão crítica sobre quem se beneficia e 
quem é marginalizado por tal realidade. A quarta estratégia é a 
promoção de opiniões diferenciadas, apresentando olhares que 
contraponham paradigmas, muitos dos quais foram estabeleci-
dos pela força e não por argumentos. 

A proposta educativa de natureza transdisciplinar desenvol-
vida na UIPSS buscou mostrar ao adolescente acautelado uma 
visualização do ser humano em sua totalidade e da realidade 
que o cerca. Reconheceu-se, contudo, que um real desenvol-
vimento requer uma atuação continuada ao término do seu 
acautelamento. Acredita-se que, havendo tal continuidade, 

pode ser possível promover um desenvolvimento multidimen-
sional desse jovem, observando suas potencialidades, limitações, 
sensibilidades, ou seja, um desenvolvimento cognitivo que o capa-
cite a interpretar e ressignificar a realidade que o cerca.

Sob tais fundamentos, o Nuen da UIPSS, em conjunto com 
Centro de Ensino São Francisco de São Sebastião, escola vin-
culada institucionalmente com a Secretaria de Estado da Edu-
cação do Distrito Federal (SEEDF), encaminhou para análise um 
projeto político pedagógico à Subsecretaria de Educação Básica e 
à Gerência de Direitos Humanos e Cidadania da Secretaria de Edu-
cação. Ante o acolhimento dos argumentos apresentados, esses 
foram posteriormente referendados pelo CEDF (DISTRITO FEDE-
RAL, 2014a) e, em seguida, regulamentados em diretrizes peda-
gógicas específicas à socioeducação (DISTRITO FEDERAL, 2014b).

Sendo assim, as turmas passaram a ser multisseriadas, ob-
servando a organização estabelecida pela UIPSS, respeitando 
os critérios de idade e preservação de integridade física. Dessa 
maneira, os alunos de cada sala tinham basicamente a mesma 
compleição física e não tinham rixas uns com os outros, po-
dendo pertencer tanto às séries dos primeiros anos do ensino 
fundamental quanto às séries do ensino médio.

Cada turma não podia ter o número superior a quinze alu-
nos, contendo seis professores, nas seguintes áreas de conhe-
cimento: Linguagens (Língua Portuguesa ou Língua Estrangeira 
Moderna); Matemática e Ciências da Natureza; Ciências Humanas 
(História, Geografia, Filosofia ou Sociologia); Educação Física; Ar-
tes; e Atividades (compreendendo todos os componentes curri-
culares referentes aos anos iniciais) (DISTRITO FEDERAL, 2014b).

Para efetiva construção das ações pedagógicas os profes-
sores propuseram à SEEDF dar um atendimento por jornada 
ampliada para serem capazes de ter um tempo maior para o 
planejamento das ações e dos projetos. A jornada ampliada 
autorizada pela SEEDF se caracterizou pela docência dos pro-
fessores em apenas um turno e no turno oposto, reservado às 
coordenações pedagógicas (DISTRITO FEDERAL, 2014c).

Para atender às demandas da UIPSS, a modulação do Nuen 
foi organizada em 14 turmas por turno. Os professores foram 
divididos em quatro grupos; cada grupo atendia sempre as 
mesmas turmas, com um professor representante de cada área 
de conhecimento. Organizados assim, observando a realidade 
dos socioeducandos atendidos, os grupos livremente definiram 
um eixo temático transversal.

Os Grupos 1 e 2, do turno matutino, tiveram como eixo temá-
tico, respectivamente, “Identidade” e “A arte de conviver”. Os 
Grupos 3 e 4, do turno vespertino, tiveram como eixo temático, 
respectivamente, “Valores na valorização da vida” e “Expressão”.

Os eixos temáticos objetivaram fomentar a convivência en-
tre os educandos de maneira harmônica e mediada com vistas 
à superação de suas dificuldades e limites pessoais. Objetiva-
ram, também, a promoção da melhoria da autoestima, com 
vistas à reconciliação consigo mesmo e com os outros, tendo 
por estratégia uma abordagem lúdica por projetos interventi-
vos, individuais e coletivos.

Assim como no universo dos educandos, houve uma grande 
rotatividade de professores no Nuen, uma vez que o quadro de 
professores efetivos esteve sempre desfalcado no ano de 2014. 
Por um lado, ela promoveu uma oxigenação do corpo docente 
na consolidação dos avanços então alcançados, mas também 
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limitou um maior aprofundamento teórico e metodológico. 
Outra consequência foi a fragmentação de algumas ações 
por conta da pouca aproximação e identidade dos professo-
res uns com os outros.

Com vistas ao norteamento dos projetos interventivos pelos 
professores e assim atender à grande rotatividade de socioedu-
candos na UIPSS, foi constituído um Conselho de Classe Partici-
pativo semanal. Nesse conselho, que mais se assemelhava a uma 
assembleia, professores e alunos de cada grupo sentavam e deba-
tiam livremente sobre suas dificuldades, necessidades e expecta-
tivas, com vistas a avaliar e orientar as ações pedagógicas desen-
volvidas, adequando-as à realidade que era então apresentada.

Creio que para iniciarmos esta abertura de diálogo precisamos perceber 

que o modelo de Educação vigente está ultrapassado para o novo para-

digma que se apresenta. Continuar a fazer Educação a partir de “grades” 

curriculares, com o foco no processo de ensino, separado do processo de 

aprendizagem, jamais possibilitará formar cidadãos para esta sociedade da 

informação, do conhecimento, da comunicação, que se constrói. É preciso 

educar de modo a construir, também, novas formas de relacionamento 

com o conhecimento e com os sujeitos deste. É necessário sairmos da 

perspectiva de que os saberes só a alguns pertencem, afinal todos somos 

produtores de conhecimentos e não há porque mantermos as relações hie-

rarquizadas em relação ao saber (CASTRO, 2008, p. 64-65).

Nos conselhos, os alunos tinham voz para expressar deman-
das pessoais e do grupo; refletiam e criticavam tanto sobre suas 
condutas em sala de aula como a conduta dos professores; rei-
vindicavam melhorias e assuntos temáticos para serem tratados 
em sala de aula; recebiam orientação quanto aos seus direitos e 
garantias de continuidade aos estudos ao término do acautela-
mento. Em alguns desses Conselhos, o Nuen se viu obrigado a 
encaminhar à Direção da UIPSS e à sua Ouvidoria reclamações 
de maus tratos (assédio moral e agressão física), de problemas 
na comida e de condutas inadequadas de agentes públicos no 
ambiente socioeducativo.

2. A pedagogia de projetos de trabalho: possibilidades e 
dificuldades

A Pedagogia de Projetos promove a horizontalização da relação com 

os saberes. Ela permite que todos os envolvidos no trabalho pedagó-

gico sejam atores e autores, que as pessoas aprendam não somente 

“conteúdos”, mas habilidades, atitudes, valores, princípios. O trabalho 

por projetos de aprendizagem desperta a curiosidade, o interesse pela 

descoberta, pelo novo. E, além de tudo isto, permite que os sujeitos 

construam todos esses saberes a partir de seus próprios interesses, sem 

que lhe sejam impingidas informações sobre as quais eles não têm o 

menor interesse e curiosidade porque não fazem parte de seu contexto 

de vida (CASTRO, 2008, p. 65).

A pedagogia de projetos ou de trabalho é uma proposta 
pedagógica vinculada ao exercício de competências sob uma 
perspectiva de um conhecimento globalizado. Busca favorecer 
a criação de estratégias de organização do conhecimento em 
relação a diferentes conteúdos em torno de problemas ou hi-
póteses, com vistas a facilitar a construção da aprendizagem e 
transformar a informação em autoconhecimento (HERNANDÉZ; 

MONTSERRAT, 1998). Pelos projetos, buscou-se trabalhar con-
ceitos e informações associando e aplicando às situações de 
interesse do sujeito.

Os projetos do Nuen procuraram ser organizados seguindo o 
fluxo proposto por Kolb (1984) conhecido como “ciclo experien-
cial de aprendizagem”, o qual integra quatro etapas conjugadas 
tanto na aquisição quanto na transformação do conhecimento.

A primeira etapa é a Experiência Concreta (EC): “Refere-se 
a experiências de contato direto com situações que propõem 
dilemas a resolver” (PIMENTEL, 2007, p. 163), fruto de ações 
respaldadas por conhecimentos já adquiridos provindos de al-
guma experiência ulterior. 

A segunda etapa é a Observação Reflexiva (OR): “Consti-
tui-se num movimento voltado para o interior, de reflexão” 
(PIMENTEL, 2007, p. 163). Consiste em uma atitude aberta 
de refletir a realidade pela identificação de elementos; pela 
construção de associações; pelo agrupamento de fatos expe-
rimentados; pela determinação de características, dificuldades 
e possibilidades de escolhas; e, finalmente, pelo livre comparti-
lhamento de opiniões sobre um determinado assunto.

A terceira etapa é a Conceituação Abstrata (CA): “Caracte-
riza-se pela formação de conceitos abstratos e generalizáveis 
sobre elementos e características da experiência” (PIMENTEL, 
2007, p. 163). Esta é a etapa em que se comparam realidades, 
quer por sua semelhança, quer por sua diferença, com o intuito 
sintetizar opiniões e definir um eixo comum de ideias.

Por fim, a quarta etapa é chamada de Experiência Ativa (EA): “É 
a repercussão das aprendizagens em experiências inéditas, num 
movimento voltado para o externo, de ação” (PIMENTEL, 2007, p. 
163). É a aplicação prática dos conhecimentos centrada em rela-
ções interpessoais, na colaboração e no trabalho em equipe.

A Educação que se impõe aos que verdadeiramente se comprometem 

com a libertação não pode fundar-se numa compreensão dos homens 

como seres ‘vazios’ a quem o mundo ‘enche’ de conteúdos; não pode 

basear-se numa consciência espacializada, mecanicistamente comparti-

mentada, mas nos homens como ‘corpos conscientes’ e na consciência 

como consciência intencionada ao mundo. Não pode ser a do depósito 

de conteúdos, mas a da problematização dos homens em suas relações 

com o mundo (FREIRE, 1996, p. 67).

A equipe de professores, bem como a equipe de coorde-
nação pedagógica, enfrentou dificuldade em construir proje-
tos nesses moldes, uma vez que não possuíam experiência em 
tal prática, ou mesmo a formação de como desenvolver uma 
docência sobre esses pilares. Apesar de promoverem entre si 
reuniões de coordenação para melhor compreender a prática 
de uma pedagogia de projetos, ainda assim foram observadas 
dificuldades em todas as suas etapas: na concepção, no plane-
jamento, na execução e na avaliação.

Outra dificuldade foi a resistência de alguns professores em 
voltar-se para a ação pedagógica, como mediadores e facilita-
dores das relações entre os estudantes e o conhecimento, e, 
assim, abandonar o modelo de aprendizagem vertical e hie-
rarquizado, em direção uma abordagem horizontal, na qual os 
atores do processo – alunos e professor – pudessem ser sujeitos 
mutuamente inteirados.

Observou-se, em diversas situações, alguns dos “projetos” 
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muito mais focados no professor do que no aluno. Em outros 
momentos, foram observados projetos completamente desco-
lados dos eixos temáticos, com práticas pedagógicas perdidas 
e desconexas, requerendo, muitas vezes, intervenções da coor-
denação pedagógica, na tentativa de orientar o professor em 
sua prática. Nem sempre tais intervenções produziram os efei-
tos desejados em face da resistência ou dificuldade de alguns 
de aprender outra maneira de promover a “ensinagem”.

Podemos apontar que a equipe de professores do Nuen con-
tinuará necessitando de coragem e empenho para superar os 
desafios e aprimorar a proposta pedagógica a que se propôs 
construir. Castro (2008, p. 51) sugeriu, em sua pesquisa-ação do 
uso da pedagogia de projetos com professores de uma escola da 
rede pública de ensino do Distrito Federal, algumas recomenda-
ções que também podem ser aplicadas ao Nuen. São elas: 

•	 aproximar-se das identidades dos educandos e favorecer 
a construção da subjetividade, longe de um prisma paterna-
lista, gerencial ou psicologista, o que implica considerar que a 
função da escola não é apenas ensinar conteúdos, nem vin-
cular a instrução com a aprendizagem;
•	 revisar a organização do currículo por disciplinas e a ma-
neira de situá-lo no tempo e nos espaços escolares;
•	 levar em conta o que acontece fora da escola, nas 
transformações sociais e nos saberes, a enorme produção de 
informação que caracteriza a sociedade atual, e aprender a 
dialogar de uma maneira crítica com todos esses fenômenos. 

Outro desafio que os professores do Nuen precisarão ven-
cer é a necessidade de desenvolver uma cultura de formação 
e capacitação continuada. Eles devem compreender qual é o 
seu papel educativo para com um jovem acautelado por força 
judicial, com quem terá um contato não superior a 45 dias.

O professor que tiver optado em atuar no Nuen deve decidir 
fazer-se presente na vida do educando, e, para tanto, compre-
ender e conhecer os aspectos da vida dos jovens, suas dificul-
dades e potencialidades, independente dos atos que tenham 
praticado. Ele deve desenvolver a prática do diálogo, no intuito de 
auxiliá-los na construção de alternativas aos impasses vivenciados, 
promovendo sua reconciliação consigo mesmo (COSTA, 1999).

Costa (1999) sugeriu que educadores interessados em atu-
ar com adolescentes em restrição de liberdade devem saber 
conduzir uma prática de modo diretivo e, ao mesmo tempo, 
crítico e democrático. Não se trata de uma prática diretiva coer-
citiva, vertical ou hierárquica, mas dialógica e sensível, sem negar 
ao educando voz e expressão de seus pontos de vistas, na busca 
de consenso entre todos os envolvidos (educadores e educandos):

a) atenha-se àquilo que é comum ao aprendiz, e não ao que separa, 

distingue ou diferencia;

b) descubra qual é a opinião e compreensão do jovem e de 

suas capacidades;

c) não permita que rótulos ligados aos atos infracionais impeçam de ver 

o jovem como um ser humano que está diante de um educador;

d) proponha e estabeleça contratos pedagógicos que desafiem tanto 

professores como alunos (COSTA, 1999).

3. A prática de projetos de caráter lúdico e transdisciplinar

Como a prática pedagógica no Nuen foi exclusivamente a 
partir de projetos, e com a dificuldade da equipe de professores 
em dominar tal proposta, nem todos os projetos foram regis-
trados devidamente. Ao todo, houve 79 projetos registrados 
e desenvolvidos com uma abordagem lúdica transdisciplinar 
pelos quatro grupos de professores durante o ano de 2014. 
Desses, 15 projetos foram coletivos, com a presença de mais 
de um professor do grupo, ou com envolvimento de todos os 
professores do turno.

Por disciplina, houve um total de oito projetos em Letramen-
to, 16 projetos em Linguagens, doze projetos em Artes, onze 
projetos em Educação Física, sete projetos em Humanas e dez 
projetos em Matemática e Ciências da Natureza.

Nos quadros 1 a 7 estão arrolados alguns desses projetos, 
seus objetivos e descrição.

4.1 Projetos Coletivos

Figura 05. Projeto: A mão que afaga 

Fonte: UIPSS, 2014 

Figura 06. Projeto: A arte e a estética

Fonte: UIPSS, 2014 

Nome do projeto Objetivo(s) Descrição

1.  Semana de Educação para vida Despertar e desenvolver a criatividade; 
promover a interação alunos e professores.

Concurso de Beat box ; debate sobre os efeitos do fumo com 
oficina prática; realização de um torneio de futebol, 
intitulado: Copa das quebradas .

2.  Semana da Consciência Negra
Apresentar características específicas da 
cultura, religião e dos aspectos ligados ao 
contexto histórico que pôs fim à escravidão.

Apresentação de vídeos de promoção à cultura negra e 
promoção de debate avaliativo e crítico da realidade negra 
no país.

3.  A arte do “com-viver”
Promover a melhoria da autoestima e 
desenvolver ações lúdicas de reconciliação do 
jovem consigo mesmo.

Promoção de oficinas de práticas como: origami, oficina de 
grafite, roda de leitura, dramatizações a partir dos 
significados do vocabulário próprio dos adolescentes.

4.  Dia internacional da mulher Promover discussões de gêneros com os 
alunos.

Elaboração de trabalhos (desenhos, textos, molduras, 
poemas, cartões, dobraduras) que enalteceram a 
importância feminina.

5.  Fugindo das DSTs Debater questões ligadas à sexualidade e à 
prevenção de DSTs.

Pela exposição de material audiovisual, promoveu-se 
discussões sobre a vida sexual dos adolescentes. Criação de 
letras de rap com o tema Fugindo das DSTs .

Quadro 01. Projetos coletivos 

Fonte: UIPSS, 2014 
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4.2 Projetos por área de conhecimento Conclusão

Pelo exposto, pode-se concluir que os professores do 
Nuen, apesar das dificuldades que enfrentaram, tiveram 
muitos avanços, considerando as barreiras institucionais e 
pessoais, permitiu aos alunos a reflexão sobre retomada 
aos estudos e a construção de projetos de vida, diferen-
tes dos que os levaram ao acautelamento provisório como 
medida socioeducativa.

Reconhece-se, contudo, que, apesar do empenho da 
equipe pedagógica e da grande maioria do corpo docente, 
não houve tempo para conciliar o planejamento e avaliações 
dos projetos, e ampliar as horas de estudo em coordenação 
sobre práticas metodológicas ligadas à aprendizagem lúdica, 
à transdisciplinaridade e à pedagogia de projetos.

Percebe-se a necessidade de avaliações e de acompa-
nhamento pedagógicos após o período de acautelamento 
pelo sistema socioeducativo com vistas a comprovar ou não 
quanto à eficácia dos projetos desenvolvidos pelos diversos 
núcleos de ensino que atuam no sistema socioeducativo e 
em especial no Nuen da UIPSS, alvo desta análise. De modo 
que as inferências obtidas a partir dos projetos desenvolvidos 
requerem maior investigação quanto aos seus resultados.

O que pode-se observar foi de que as práticas desenvol-
vidas pelos projetos pedagógicos lúdicos transdisciplinares 
ofereceram ao jovem socioeducando um novo sentido de 
vida pela proposição de uma postura dialógica entre conhe-
cimento e o autoconhecimento, entre a informação signifi-
cativa e a formação. O paradigma da autoridade professoral 
foi contraposta por ações mediadoras adotadas pelos docen-
tes no processo de produção do conhecimento, ampliando 
os horizontes do jovens quanto sua singularidade e capaci-
dade de serem protagonistas de novos caminhos até então 
obscuros, distantes e que foram descortinados por estraté-
gias metodológicas que observassem a complexidade em 
volta de cada um deles.

Com vistas a construir uma cultura de formação e capa-
citação continuada sugere-se o oferecimento de cursos com 
especialistas que compreendam e conheçam a realidade so-
cioeducativa, suas dinâmicas e particularidades, associados a 
participação de fóruns e mesas redondads com professores 
de outras unidades de internção para troca de experiências e 
melhor compreensão dos jovens.

Os resultados que espera-se obter tanto pela capacitação 
dos professores quanto pelo envolvimento dos alunos é de 
que por tais intervenções promova uma ressignificação so-
bre a escola que muitos evadiram, retomando seus estudos; 
e uma ressignificação sobre as suas potencialidades e as-
sim desenvolver mecanismos que rompam as grades que os 
prendem a uma vida marginal, e sugiram asas para voar na 
direção e na descoberta de novos horizontes.

Ainda é prematuro tirar outras conclusões quanto a ou-
tros possíveis alcances de uma proposta pedagógica lúdica 
pela pedagogia de projetos a proposta. É necessário dar 
mais tempo e suporte para essa equipe, pelo vanguardismo 
em oferecer ao jovem socioeducando uma proposta pedagó-
gica diferenciada e mais próxima de sua realidade.

Nome do projeto Objetivo(s) Descrição

1.  Brasília: Cidade céu
Debater e promover o conhecimento histórico da 
formação da cidade, associando-o às histórias 
dos alunos e seus familiares.

Debate e discussão dos problemas da cidade e produção de texto: O que eu sei 
sobre Brasília.

2.  Eleições 2014
Debater com os alunos, a partir do poema “Meu 
voto” (Cristina Valle), sobre democracia e 
cidadania, sobre direitos e deveres.

Após a apresentação dos diversos instrumentos democráticos, os alunos 
promoveram debates sobre a realidade democrática atual, uma simulação 
eleitoral e produziram um texto sobre o tema: Se fosse político, eu faria...

3.  Oficina do bem servir Dialogar com os alunos sobre regras de 
convivência social e de higiene pessoal.

Pela promoção da prática de hábitos alimentares, de higiene pessoal e cocção 
de alimentos pelos próprios alunos.

4.  Pintura com os pés Discutir sobre a realidade do deficiente físico. Produção de texto ou desenho artístico usando apenas os pés.

Quadro 02. Projetos em Letramento

Fonte: UIPSS, 2014 

Nome do projeto Objetivo(s) Descrição

1.  Valores para a vida Vivenciar situações do cotidiano, respeitar as diferenças, 
refletir sobre os diferentes valores existentes.

Desenvolver uma semana de talentos, elaborando um roteiro e um texto de 
mediação de conflito. 

2.  Paródia musical: racismo e 
preconceito Refletir e discutir os temas: racismo e preconceito. A partir de música escolhida em sala de aula, elaboração de paródias sobre os 

temas em questão.

3.  Oficina de leitura e escrita Promover a motivação à leitura e à escrita.
A partir do vídeo Vida Maria, do videoclipe da música Para todos (C. Buarque) e 
do texto A maior flor do mundo (J. Saramago), foram desencadeadas releituras 
e produção de textos narrativos, discursivos e poéticos.

4.  Educação humanitária
Promover a curiosidade, criatividade e pensamento crítico; 
debater sobre reverência, respeito e responsabilidade; 
compreender o significado de cidadania.

Sensibilização dos alunos após assistirem vídeos de defesas dos animais, 
seguida por produção de textos e rodas de conversa sobre o valor da vida; 
confecção de tela com temas de animais.

5.  Canto e conto pelos cantos da 
UIPSS

Promover a criatividade e pensamento crítico dos alunos a 
partir de uma introdução literária.

Valorização da voz do aluno, a partir de produções literárias de prosa e verso, 
com base em biografias e crônicas ligadas à realidade dos jovens; criação de 
personagens fictícios.

6.  Educação Identidade e liberdade
Promover o pensamento crítico quanto aos direitos e deveres 
no ambiente socioeducativo e a reflexão sobre as 
possibilidades de transformação da sua realidade.

A partir dos filmes Escritores da liberdade e Quem quer ser um milionário? e de 
leituras dos livros Letras da Liberdade e Redação linha a linha, os alunos 
debateram e construíram textos biográficos e autobiográficos.

Quadro 03. Projetos em Linguagens

Fonte: UIPSS, 2014 

Nome do projeto Objetivo(s) Descrição

1.  Os círculos de Kandinsky na 
Semana da Criança

Desenvolver a criatividade através da composição plástica 
abstrata; conhecer e aplicar princípios da Gestalt.

Produção da pintura de círculos concêntricos com a combinação de cores e 
alusão a pinturas de quadrados em círculos concêntricos.

2.  Ilustrando a vida Desenvolver a capacidade de expressão através da 
sequencialidade de imagens e textos.

Alunos de uma turma produziram textos narrativos para que alunos de outras 
turmas os ilustrassem.

3.  Nome próprio Elaborar grafites que retratassem o nome do próprio aluno. Promover a reflexão dos adolescentes sobre sua identidade e sobre seu nome, 
e, em seguida, a produção de desenho pela técnica de grafitagem.

4.  A mão que afaga Promover reflexões sobre o poema Versos íntimos (Augusto 
dos Anjos), na frase: a mão que afaga é a que apedreja.

Promover reflexão sobre ações e conceito de perdão e a produção plástica da 
técnica de criação de volume com efeito de sombras.

5.  Mostre a sua máscara Refletir sobre a identidade e conhecer sobre as funções 
religiosas, políticas e estéticas das máscaras.

Como parte das atividades da “Semana de consciência negra”, os alunos 
elaboraram máscaras.

6.  A arte e a estética O uso da arte para a valorização da identidade e promoção da 
autoestima

Pelo ensino de técnicas de iniciação ao desenho, os alunos comprenderam a 
diferença entre a arte de pintura de murais e a pichação.

Quadro 04. Projetos em Artes

Fonte: UIPSS, 2014 

Nome do projeto Objetivo(s) Descrição

1.  A história integrada às Artes Promover o pensamento crítico e releitura da 
realidade pela relação da arte e da história.

A partir da análise de realidades, em torno de produções artísticas e 
históricas, os alunos replicaram temas com produções pelo uso de materiais 
reciclados.

2.  Revoluções e Guerras para os 
Direitos Humanos

Desenvolver o pensamento crítico, comparando 
as realidades dos alunos com as realidades das 
grandes revoluções mundiais.

A partir de vídeos temáticos e de textos normativos de direitos e deveres para 
que compreendessem e valorizassem o quanto foi pago para seu usufruto.

3.  A mitologia e os valores éticos Associar os princípios da mitologia clássica à 
realidade dos socioeducandos.

Leitura de clássicos e poemas da filosofia com debates sobre a ética dos 
heróis do passado e da atualidade; confecção de fantasia e de jogos cênicos.

Quadro 06. Projetos em Humanas

Fonte: UIPSS, 2014 

Nome do projeto Objetivo(s) Descrição

1.  Corpo e movimento
Dialogar com os alunos a respeito das 
capacidades e limites corporais e seu poder de 
readaptação.

Por aulas práticas e teóricas de promoção do autoconhecimento do corpo, os 
alunos compreenderam os diversos tipos de sinais dados por ele.

2.  Sacada da liberdade Despertar os alunos quanto à associação da 
prática desportiva e recreativa com a liberdade.

Os alunos praticaram partidas de vôlei de areia seguidas por duchas para 
asseio pessoal; promoção de roda de conversa sobre o tema do valor dado à 
liberdade.

3.  Abrindo as portas do xadrez
Apresentar o xadrez como uma atividade lúdica e 
promover reflexões a partir de metáforas do 
cotidiano presentes no jogo.

A partir da aprendizagem das regras básicas do jogo, os alunos foram 
encaminhados à sala de informática, onde praticaram o jogo do xadrez, 
seguido por rodas de conversas sobre temas presentes no jogo.

4.  Dando um bico na violência Promover a convivência e a importância do 
outro.

Pela prática do futsal, os alunos realizaram diversos tipos de intervenções 
com mudanças de regras e de tamanhos de bola, com o objetivo de agir em 
equipe para obtenção da vitória.

Quadro 05. Projetos em Educação Física

Fonte: UIPSS, 2014 

Nome do projeto Objetivo(s) Descrição

1.  Horticultura e educação Promover o conhecimento da horticultura como 
uma possibilidade profissional.

Criar uma estufa e dar início à produção de alimentos, transformando-a 
em um ambiente didático.

2.  Reciclagem e compostagem Promover a consciência ecológica e refletir sobre 
a realidade cíclica da vida.

Pelo conhecimento do processo de compostagem; associá-lo à realidade 
dos alunos.

3.  Redescobrindo a Matemática
Promover o trabalho em grupo pela solução de 
problemas, a partir de um progressivo 
cumprimento de regras.

Os alunos vivenciaram três modelos de jogos: Jogos para jogar (uso de 
jogos imaginativos, jogos de memória, cruzadinhas e solução de 
enigmas); Jogos para cooperar (jogos que requereram o trabalho em 
grupo); Jogos para assimilar (jogos que envolveram assimilação e 
aquisição de conhecimento)

4.  Planejamento Familiar Promover reflexão sobre planejamento familiar e 
planejamento de projetos de vida.

Pela promoção de debates com respeito aos diversos custos associados e 
gastos familiares; resolução de problemas geométricos e dos custos para 
construção de uma casa. 

Quadro 07. Projetos em Matemática e Ciências da Natureza

Fonte: UIPSS, 2014 
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DOSSIÊ - ARTIGOS

Um breve balanço sobre a meta 10 do Plano 
Distrital de Educação: Conquistas e desafios

Resumo: O presente artigo tem como finalidade discutir a implementação da Meta 10 do Plano Distrital de Educação – 
PDE (2015-2024), bem como analisar os avanços alcançados no primeiro triênio e os desafios e as dificuldades que podem 
atrapalhar no cumprimento da referida meta. Desse modo, a análise da meta 10 do PDE também tornará possível uma 
breve análise dos sistemas penitenciário e educacional brasileiros, sobretudo no tocante à educação no sistema prisional. 
As análises desses dois sistemas devem ser feitas com muito cuidado e de maneira periódica. A educação é um direito de 
todos e obrigação do Estado, constituindo-se como um processo de formação dos indivíduos e com vistas à formação de 
cidadãos preparados para o mundo do trabalho. A educação no sistema penitenciário deve contribuir com ressocialização 
dos indivíduos em situação de privação de liberdade.
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Introdução

Desde a promulgação da Constituição Federal em 1988 – 
CF/88, o sistema educacional e o sistema penitenciário passa-
ram por constantes e significativas mudanças. Esses dois siste-
mas, que enfrentaram profundas e históricas dificuldades no 
Brasil, devem ser fundamentados a partir de uma plataforma 
de desenvolvimento da sociedade. Em outras palavras, esses 
sistemas exercem funções sociais imprescindíveis para o país. 
É inegável a importância da educação para o pleno desen-
volvimento da pessoa e para o fortalecimento da sociedade. 
Contudo, no que diz respeito ao sistema prisional, ainda há 
a necessidade de um reconhecimento da função não apenas 
punitiva, mas, acima de tudo, da perspectiva do caráter de res-
socialização em ambientes de privação de liberdade.

Por um lado, a educação apresentou inúmeros problemas 
ao longo das últimas décadas, ampliando e diminuindo políti-
cas de acordo com os interesses governamentais. Por mais que 
essas ações tenham sido insuficientes e ineficazes ao ponto de 
não melhorarem os índices da educação no Brasil, há que se 
destacar que houve uma significativa movimentação dos seto-
res organizados da sociedade no sentido de apresentar as insa-
tisfações e as inquietações quanto ao déficit de investimentos 
nessa área. A vontade dos mais diversos setores da sociedade 
envolvidos com a educação está impresso no Plano Nacional 
de Educação – PNE, promulgado em 2014, tendo se tornado 
realidade após cobranças e manifestações populares.

Por outro lado, quando se fala na proposta de ressociali-
zação, o sistema penitenciário brasileiro não apresentou me-
lhorias, pelo contrário, as dificuldades só aumentaram nas últi-
mas décadas. As transformações éticas e morais da sociedade 
brasileira parecem deixar às margens quaisquer questões que 
proponham uma discussão séria sobre o assunto. Não parece 
haver clamor social ou vontade política suficiente para tornar 
real o processo de ressocialização das pessoas privadas de li-
berdade. Diante dessa realidade, as discussões atuais apontam 
para o endurecimento das legislações e para o esquecimento 
dos corpos aprisionados.

Em se tratando de educação no sistema penitenciário, os 
desafios e os problemas parecem ser ainda mais evidentes. 
Apesar dos trabalhos individuais e isolados dos professores e 
direções das escolas, há poucos relatos de políticas públicas 
exitosas. A despeito das legislações que garantem o direito à 
educação como parte necessária para a ressocialização integral 
dos indivíduos, as políticas públicas adotadas atualmente não 
são suficientes para garantir a efetividades das dinâmicas de 
reintegração dessas pessoas.

Em 2014, o PNE estabeleceu as metas e as estratégias míni-
mas que visam elevar os índices da educação no Brasil. Como 
consequência, todos os Estados e o Distrito Federal tiveram um 
prazo para discutir e aprovar os seus respectivos planos. Desse 
modo, o DF fez uma ampla discussão na sociedade e aprovou, 
em 2015, o seu Plano de Educação.

Na perspectiva de aprimorar a educação nas prisões, de ele-
var a oferta de matrículas nesse segmento, de contribuir com 
a formação do cidadão, de preparar para o mundo do traba-
lho e, consequentemente, tornar possível a ressocialização das 
pessoas privadas de liberdade, o Plano Distrital de Educação 

- PDE estabelece, dentre as suas metas, o aumento da oferta 
de educação nas prisões. O ineditismo desse documento veio 
após a aprovação do Plano Nacional de Educação e foi cons-
truído a partir dos anseios das personagens que compõem a 
educação do DF. Dessa forma, o PDE não faz parte de uma po-
lítica efêmera de um determinado governo e não está alheio às 
necessidades do povo. Pelo contrário, faz parte de uma política 
permanente de Estado e traduz as vontades dos mais diversos 
segmentos da sociedade.

De uma maneira geral, o PDE, promulgado em julho de 
2015, apresenta 21 metas e 411 estratégias que visam o melhora-
mento dos índices gerais e das condições da educação no Distrito 
Federal. No âmbito da educação no sistema penitenciário, a meta 
10, juntamente com 25 estratégias, propõe a ampliação da oferta 
de escolarização às pessoas privadas de liberdade1.

Meta 10: Garantir, na rede pública de ensino do Distrito Federal, a ofer-

ta de escolarização às pessoas jovens, adultas e idosas em cumprimento 

de pena judicial de privação de liberdade no sistema prisional do Distrito 

Federal, de modo que, até o último ano de vigência deste Plano, no 

mínimo 50% dessa população esteja atendida em um dos segmentos 

da educação de jovens, adultos e idosos – EJAIT na forma integrada à 

educação profissional. (PDE, 2015, p. 35)

Essa discussão preliminar aponta para a necessidade de um 
acompanhamento e de uma avaliação criteriosa das condições 
de exequibilidade do PDE. A base de dados utilizada para a 
construção da meta 10 foi basicamente compilada em julho de 
2012 (PDE, 2015, p.88). Nesse sentido, ao levar em considera-
ção as discussões iniciais em 2012, passando pela promulgação 
da Lei em 2015, faz-se necessário uma breve análise das estra-
tégias que compõem essa meta.

Dessa maneira, o objetivo deste artigo é discutir os possíveis 
avanços nos primeiros três anos de vigência do PDE, bem como 
suscitar os desafios para o cumprimento integral da referida 
meta. Assim, o que avançou e o que ainda precisa ser feito para 
se garantir o mínimo de educação nas prisões e a consequente 
ressocialização das pessoas em privação de liberdade?

Antes de avançar na discussão, cumpre destacar, minima-
mente, a metodologia utilizada e os parâmetros que conduzi-
rão o artigo. Das 25 estratégias da meta 10 do PDE, há algumas 
que foram alcançadas na integralidade e algumas de maneira 
parcial; e outras que estão longe de serem alcançadas. Dessa 
forma, as estratégias serão destacadas e analisadas a fim de se 
levantar a possibilidade de cumprimento da referida meta até 
o ano de 2024.

Educação: um direito universal

A legislação brasileira, em consonância com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, estabelece que a educação bá-
sica é um direito fundamental dos cidadãos. Isso implica dizer 
que o Estado deve criar as condições necessárias para garantir o 
acesso e a permanência dos cidadãos na escola. Dessa maneira, 
a educação tem como finalidade o pleno desenvolvimento da 
pessoa humana, o exercício da cidadania e o preparo para o 
mundo do trabalho (LDB, 1996).

Muito embora os indivíduos condenados sejam submetidos 
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à reclusão e à privação de liberdade, isso não significa a usur-
pação de outros direitos, como o acesso à saúde e à educação. 
Ora, a educação não pode ser entendida como uma simples 
transmissão dos conhecimentos propedêuticos e bancários. 
Para além desse entendimento, a educação é libertadora na 
medida em que contribui com a formação de pessoas críticas, 
conscientes e capazes de compreender a constituição da socie-
dade e as consequentes relações sociais. Portanto, ao mesmo 
tempo em que a educação é responsável pela formação inte-
gral da pessoa humana, ela também é uma ferramenta impres-
cindível para o efetivo processo de ressocialização.

Além de estabelecer os princípios básicos da educação, a le-
gislação brasileira assegura às pessoas em situação de privação 
de liberdade o direito à assistência educacional por meio do 
Ensino Fundamental obrigatório, da progressiva universalização 
do Ensino Médio e do acesso ao Ensino Profissional, sempre 
com vistas à reeducação e à ressocialização (LEP, 1984).

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, da qual o 
Brasil é signatário, preconiza que a educação é um direito fun-
damental da pessoa humana, ressaltando o direito à instrução 
gratuita e obrigatória nos graus elementares e fundamentais, 
bem como a instrução técnico-profissional acessível a todos. 
Desse modo, há que se destacar que, na premissa anterior, não 
há a exclusão das pessoas que vivem em situação de privação 
de liberdade. Muito pelo contrário, essas pessoas devem ser 
incluídas a fim de se garantir a promoção do desenvolvimento 
com vistas à reintegração.

Ao partir do pressuposto que a educação é um direito uni-
versal, os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios – PNAD, do IBGE, revelam um preocupante contrassenso. 
Segundo essa pesquisa, entre a população com mais de 25 
anos, 6,2% dos brasileiros ainda são de analfabetos e 30,6% 
possui apenas o ensino fundamental incompleto (PNAD, 2016). 
Isso demonstra que as políticas públicas de erradicação do anal-
fabetismo e universalização do Ensino Fundamental, mesmo 
para os jovens e os adultos, não tem conseguido êxito.

Nas prisões brasileiras, esse quadro é ainda mais delicado e 
extremamente preocupante, uma vez que 4% dessa população 
são analfabetos e 58% possui apenas o Ensino Fundamental 
incompleto (INFOPEN, 2016). Ao fazer o recorte dos dados nas 
prisões do Distrito Federal no ano de 2016, constata-se que, 
dos 15.194 (Quinze mil, cento e noventa e quatro) pessoas re-
clusas, 2% são analfabetos e 58% não completaram nem o 
Ensino Fundamental (INFOPEN, 2016)2. 

Diante desses dados, o PDE, e, mais especificamente a meta 
10 e as suas respectivas estratégias, surge como uma impor-
tante política pública a fim de, primeiramente, analisar e diag-
nosticar os problemas da educação no sistema prisional; e, de 
maneira secundária, apontar as estratégias que contribuirão 
com a elevação da escolaridade dessas pessoas, auxiliando-as 
no processo de reinserção na sociedade.

Meta 10: avanços no triênio 2015-2018

Nos três primeiros anos de vigência do PDE, algumas ações 
devem ser analisadas inicialmente a fim de se discutir a imple-
mentação integral das políticas públicas adequadas para garan-
tir a execução dessa audaciosa meta. Nesse contexto, algumas 

estratégias na meta 10 são essenciais para que as demais pos-
sam ser alcançadas.

Ao analisar as primeiras estratégias, é possível constatar al-
guns avanços que poderão subsidiar a implementação das estra-
tégias subsequentes, e, sem as quais, poderia haver um enorme 
prejuízo no cumprimento da referida meta. Desse modo, a primei-
ra estratégia prevê a criação, já no primeiro ano, de unidade esco-
lar específica que seja responsável pela organização pedagógica e 
administrativa da educação no sistema prisional.

A implementação da unidade escolar significa, dentre outras 
coisas, a aquisição de autonomia pedagógica e gestão admi-
nistrativa dentro do sistema penitenciário. Nos outros Estados 
brasileiros isso já acontece há algum tempo. O Distrito Federal 
foi uma das últimas unidades da Federação a conseguir imple-
mentar uma escola específica para esse fim.

O cumprimento dessa estratégia foi concretizado a partir da 
publicação da Portaria Nº 239, de 30 de dezembro de 2015, 
que institucionalizou a educação ofertada nas prisões do DF, 
com a criação do Centro Educacional 01 de Brasília – CED 01 
e concedeu autonomia na perspectiva de consolidar o Plano 
Político Pedagógico específico para essa realidade.

Antes da criação dessa unidade escolar, a educação era 
ofertada por meio de um convênio entre a Secretaria de Es-
tado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) e a Fundação de 
Amparo ao Preso Trabalhador (FUNAP). De um lado, a SEEDF 
cedia os professores para lecionarem nas prisões e, por outro, a 
FUNAP assumia a responsabilidade pela gestão administrativa e 
de recursos materiais e educacionais.

Com a institucionalização, os estudantes em situação de pri-
vação de liberdade começaram a ter acesso a políticas educa-
cionais da mesma forma como acontece com os outros estudan-
tes da rede pública de ensino do DF e podem ser certificados pela 
própria escola. Além disso, vale destacar que as estratégias educa-
cionais do CED 01 de Brasília possibilitam um olhar diferenciado 
para esse público que ainda carece de políticas públicas efetivas 
que sejam capazes de atender às suas especificidades.

A partir da criação e da consolidação dessa unidade escolar, 
outra importante estratégia pôde ser efetivada. Trata-se da se-
gunda estratégia, que visa “garantir, imediatamente, após a 
criação da unidade escolar pública específica para o sistema 
prisional do Distrito Federal, a aplicação da Lei de Gestão De-
mocrática, adequando a Lei às suas especificidades”.

No que diz respeito à gestão democrática, a comunidade 
escolar não é responsável tão somente pela escolha dos repre-
sentantes indicados para gerir a unidade, mas, acima de tudo, 
de participar efetivamente das decisões e construções coleti-
vas que tornam possível o fazer pedagógico da escola. Dessa 
maneira, de acordo com Cury (2007), a gestão democrática 
é importante porque garante a participação de todos os seg-
mentos envolvidos com o fazer pedagógico e torna possível, 
através do diálogo e das discussões, a efetivação do exercício 
de cidadania, ampliando e fortalecendo a representatividade 
e a democracia na escola. Nesse sentido, a implementação da 
gestão democrática também contribui com o sentimento de 
pertencimento de toda a comunidade escolar, mas, sobretudo, 
dos alunos que necessitam ampliar a sua visão de sociedade e, 
consequentemente, aceitar a ressocialização3.

O processo de eleição na unidade representa um significativo 
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avanço na educação no sistema prisional, pois, anteriormente, 
a equipe gestora responsável pela escola era indicada pela FU-
NAP, não havendo sequer a necessidade de formação na área 
de educação. Com a gestão democrática, os professores que 
lecionam nas prisões passaram a ter o direito de eleger e de 
serem eleitos, aumentando assim o comprometimento da ges-
tão com a comunidade escolar. À título de registro, a primeira 
eleição do CED 01 ocorreu em 2016 e teve a participação de 
duas chapas inscritas para o pleito, sendo que a primeira gestão 
eleita obteve 76% dos votos válidos e atuará de 2017 a 2019.

A terceira estratégia, que visa “pactuar com a Secretaria 
de Estado de Segurança Pública, oficialmente, já no primeiro 
ano de vigência deste Plano, o plano distrital para oferta de 
educação nas prisões, de 2013, previsto no Decreto Federal 
nº 7.626, de 2011”, foi cumprida no ano de 2016, após a 
institucionalização da unidade escolar responsável pela edu-
cação no sistema prisional.

Mesmo antes da promulgação do PDE, já havia no Distrito 
Federal diversas discussões a fim de se elaborar um documen-
to capaz de fundamentar a educação no sistema prisional. As 
discussões para a elaboração desse Plano começaram ainda no 
ano de 2012, tendo a participação de professores da SEEDF 
que lecionam nas prisões, da DIEJA/SEEDF, da SESIPE, da Secre-
taria de Justiça e Cidadania, da FUNAP, da Sociedade Civil Or-
ganizada, de Integrantes do GTPA-Fórum EJA/DF e de Docentes 
da Universidade de Brasília – UnB.

É inegável que esse Plano Distrital de Educação nas Prisões 
representa um marco na história do sistema prisional, pois foi 
o primeiro documento dessa natureza construído a partir das 
necessidades do DF. Assim como o PDE, esse Plano traz importan-
tes metas e estratégias que poderão auxiliar no fortalecimento das 
ações integradas entre a SEEDF e a SESIPE com vistas a garantir a 
ampliação da oferta de educação nas prisões, mas, também, con-
tribuir com o procedimento de ressocialização das pessoas.

Antes de concluir a análise dos itens que representam avan-
ços da meta 10, cumpre agora destacar que a estratégia 24, 
que garante o cumprimento do calendário escolar, bem como 
da carga horária da EJAIT, e as estratégias 7, 8, 12, 13, 20, 
21, 22 e 23, que suscitam a importância de parcerias entre os 
diversos órgãos que compõem os sistemas prisional e educacio-
nal e que estabelecem condutas no procedimento de encami-
nhamento das pessoas em cumprimento de medidas judiciais, 
bem como a ampliação e o acesso aos acervos das bibliotecas, 
devem ser elencadas nos itens de políticas permanentes, não 
sendo possível elencá-los como itens integralmente cumpridos.

Além dessas ressalvas, vale, ainda, explicitar que os 

procedimentos destacados nas estratégias citadas anteriormen-
te devem ser analisados, ampliados e aprimorados a fim de ge-
rar dados mais precisos para a elaboração de políticas públicas 
condizentes com as reais necessidades da educação no sistema 
prisional, bem como das pessoas privadas de liberdade.

Após destacar e apresentar cada uma das quatro estraté-
gias que foram alcançadas na integralidade, bem como as nove 
estratégias que devem ser elencadas entre as ações que ne-
cessitam de permanente e minucioso acompanhamento, cum-
pre agora analisar aquelas que ainda não tiveram quaisquer 
avanços; e que, pelo andamento ainda incipiente, representam 
desafios para os representantes do Estado4.

Meta 10: desafios

Das estratégias que ainda não tiveram o cumprimento efeti-
vado, há que se destacar, primeiramente, a de número 6. A re-
ferida estratégia estabelece que, até o final do ano de 2018, a 
taxa de alfabetização dos jovens e adultos reclusos deve atingir 
o patamar de 99,5%; e, até 2024, a universalização da alfabe-
tização nas prisões do Distrito Federal5.

10.6 – Elevar para 99,5%, até 2018, a taxa de alfabetização e, até o 

final da vigência deste Plano, universalizar a alfabetização entre pessoas 

jovens e adultas em cumprimento de medida judicial de privação de 

liberdade no sistema prisional do Distrito Federal.  

Conforme apresentado no quadro 2, essa estratégia não é 
onde se encontra o maior problema da educação no sistema 
prisional, como será discutido na sequência. Mas realça as di-
ficuldades existentes no sistema educacional como um todo, 
seja na Educação Básica e/ou na modalidade da Educação de 
Jovens e Adultos. Percebe-se, assim, a falta de investimentos 
para erradicação do analfabetismo no Brasil. 

Analfabeto Alfabetizado
Ensino 

Fundamental 
Incompleto

Ensino 
Fundamental 

Completo
Ensino Médio 

Incompleto
Ensino Médio 

Completo
Ensino Superior 

Incompleto
Ensino Superior 

Completo TOTAL

2% 1% 58% 10% 15% 11% 2% 1% 100%
283 141 8.219 1.417 2.125 1.558 283 141 14.171

Quadro 2. Escolaridade das pessoas privadas de liberdade no DF em 2014

Fonte: Infopen 06/2016

Não Alfabetizados 266 1,63%
Alfabetizados 119 0,73%
Fundamental Completo 1.573 9,65%
Fundamental Incompleto 8.213 50,39%
Médio Completo 1.472 9,03%
Médio Incompleto 2.362 14,49%
Superior Completo 130 0,79%
Superior Incompleto 316 1,93%
Não Cadastrado 1.173 7,19%
Não Declarado 673 4,12%
TOTAL 16.297 100,00%

Quadro 1. Escolaridade das pessoas em restrição de liberdade no DF

Fonte: SESIPE - Maio/2018

Analfabeto Alfabetizado
Ensino 

Fundamental 
Incompleto

Ensino 
Fundamental 

Completo
Ensino Médio 

Incompleto
Ensino Médio 

Completo
Ensino Superior 

Incompleto
Ensino Superior 

Completo TOTAL

2% 1% 58% 10% 16% 10% 2% 1% 100%
303,88 151,94 8.812,52 1.519,40 2.431,04 1.519,40 303,88 151,94 15.194,00

Quadro 3. Escolaridade das pessoas privadas de liberdade

Fonte: Infopen 06/2016
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Ao comparar as informações dos quadros 1 a 3, é preciso 
reconhecer que houve uma pequena diminuição no número de 
analfabetos nas prisões do DF, mesmo havendo um aumento 
entre 2014 e 2016, conforme o quadro 3. As informações do 
quadro 1 também apresentam problemas no número de pes-
soas com a escolaridade não declarada, o que dificulta muito 
a tarefa de propor quaisquer políticas públicas que possam vis-
lumbrar avanços nessa importante fase de escolarização.

A estratégia prevê que, até o fim de 2018, 99,5% dessas 
pessoas estejam completamente alfabetizadas. No ano anterior 
à promulgação do PDE, os levantamentos do Infopen de 2014 
indicavam 283 (2%) analfabetos nas prisões do Distrito Federal. 
Ao passo que no levantamento subsequente (INFOPEN 2016), 
houve um aumento no número de analfabetos (300).

Diante desses dados, muito provavelmente, a primeira fase 
dessa estratégia não será alcançada. Porém, se houver políticas 
públicas e ações adequadas nos próximos anos, as prisões do 
DF poderão erradicar o analfabetismo até o fim da vigência do 
PDE, o que representaria uma grande conquista para a educa-
ção e para a ressocialização dessas pessoas.

Com vistas ao cumprimento da meta 10, o DF deverá se 
preocupar, também, com o problema observado no Ensino Fun-
damental. Os números indicam que não houve avanços no pro-
cesso de universalização dessa etapa da escolaridade das pesso-
as reclusas6. Entre os anos de 2014 e 2016, houve um aumento 
no número de pessoas que não concluíram essa etapa. Já entre 
2014 e 2018, a quantidade de pessoas com o Ensino Fundamen-
tal incompleto permaneceu praticamente da mesma forma. Dos 
14.171 pessoas em privação de liberdade em 2014, 8.219 não 
tinham o Ensino Fundamental completo. Agora, em 2018, dos 
16.297, 8.213 possuem o Ensino Fundamental incompleto.

Seguindo as ações que ainda não foram cumpridas, as es-
tratégias 4 e 9, que preveem a oferta da EJAIT à distância, in-
tegrada à educação profissional, estão muito distantes da efe-
tividade. Em primeiro lugar, faz-se necessário destacar que as 
condições físicas e materiais para a execução dessa estratégia 
estão muito aquém das condições ideais. Não há laboratórios 
de informática ou equipamentos suficientes e atualizados. Em 
segundo lugar, as exigências e procedimentos de segurança 
adotados pela SESIPE precisam ser rediscutidos e repactuados 
com os órgãos competentes. Somente com a revisão dos pro-
cedimentos, a contração de servidores e a construção de novos 
espaços 

De acordo com o Censo Escolar do DF7 o CED 01 de Brasília 
oferta os três segmentos da Educação de Jovens e Adultos – 
EJA (1º, 2º e 3º Segmentos), não havendo quaisquer registros 
históricos de educação profissional sob a responsabilidade des-
sa unidade escolar. Nesse contexto, a viabilização dessa estra-
tégia fica extremamente prejudicada, uma vez que não há o 
mínimo de integração entre a EJA e a Educação Profissional.

Num panorama geral, fica evidente que a educação no sis-
tema prisional ainda tem muitos desafios a enfrentar. Os da-
dos utilizados para a construção do PDE em 2015 indicam que 
14.171 pessoas viviam em situação de restrição de liberdade 
no Distrito Federal. Desse total, 1.824 (13,7%) tinham acesso à 
assistência educacional. Se confrontados com os dados forne-
cidos pela SESIPE, constata-se que o número de detentos saltou 
de 14.171 em 2014 para 16.29 em 2018, ou seja, um aumento 

de 15%, sendo que a unidade escolar tem 1.340 alunos matri-
culados atualmente (CENSO ESCOLAR, 2018).

Nesses últimos anos, o aumento da população carcerária, 
conforme apresentado, não é acompanhado de políticas pú-
blicas suficientes e efetivas. Essa ausência de ações planejadas 
inviabiliza o acesso de mais pessoas à escola. Dessa forma, o 
PDE, que estabelece que a rede pública de ensino do DF deverá 
garantir, ao final de 2025, a oferta de escolarização a no míni-
mo 50% da população em situação de restrição de liberdade, 
poderá ter as expectativas frustradas.

 Em síntese, nesses três primeiros anos de vigência do PDE, 
o cumprimento integral da meta 10 ainda está muito distante 
de acontecer. Na perspectiva de atender ao texto base da meta, 
os desafios parecem apontar para uma dificuldade expressiva 
que só será superada se outras Metas do PDE também forem 
cumpridas, a saber, as estratégias que determinam os aumen-
tos dos investimentos em educação.

 
Considerações finais

A meta 10 do PDE não deve ser vista pela apenas como uma 
estratégia de ampliação da escolaridade das pessoas que estão 
nas prisões do Distrito Federal, mas, acima de tudo, como uma 
importante ferramenta de ressocialização e reintegração das 
pessoas em situação de privação de liberdade. Outrossim, vale 
ressaltar que o PDE não expressa a vontade exclusiva dos go-
vernos. Para além da questão eleitoral, o PDE traduz os anseios 
dos mais diversos setores da sociedade civil organizada.

Da mesma forma que a educação deve ser vista como um 
direito de todos e dever do Estado, a educação no sistema pri-
sional também deve ser encarada da mesma maneira. A partir 
dos dados analisados, percebe-se que, ao longo das últimas 
décadas, o sistema penitenciário brasileiro, e, sobretudo a edu-
cação nesse sistema, passou por um processo de agravamento 
das condições materiais e morais.

Algumas mudanças na legislação penal brasileira podem 
ser contatadas nesse processo de transformação da sociedade. 
Porém, cumpre registrar que nenhuma dessas mudanças con-
tribuiu com a evolução do sistema penitenciário do Brasil. Além 
disso, há uma parcela da sociedade que deseja a criação de fer-
ramentas mais duras para o aprisionamento e, até mesmo, con-
dutas mais rigorosas no tocante à legislação penal. No entanto, 
não se percebe na sociedade discussões que tornem possível 
a criação de políticas públicas de diminuição da desigualdade 
ou de renovação do sistema penitenciário que promovam uma 
efetiva ressocialização dos indivíduos apenados.

Diante dessa problemática, como fica a educação no siste-
ma prisional? A educação é, de fato, um direito universal? As 
pessoas que vivem em situação de privação de liberdade tem 
acesso a esse direito? Qual o sentido da educação no contexto 
do sistema prisional?

A maior parcela das pessoas que vivem hoje nas prisões bra-
sileiras já havia passado por uma grande exclusão educacional. 
As pesquisas organizadas pelo IBGE apontam que ainda exis-
te um grande número de pessoas não alfabetizadas no Bra-
sil e uma baixa escolaridade nas camadas menos favorecidas. 
Isso demonstra a falta de interesse dos governos e realça as 
desigualdades existentes na sociedade como um todo. Essa 



224 Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

ausência do Estado pode ser constatada no elevado aumen-
to da população carcerário do Brasil.

Ao analisar a meta 10 do PDE, tornou-se possível cons-
tatar que, das 25 estratégias propostas inicialmente, ape-
nas quatro foram cumpridas na integralidade e a grande 
maioria está distante do cumprimento. Pode parecer cedo 

para qualquer conclusão a respeito do cumprimento des-
sa meta. Contudo, de acordo com os dados apresen-
tados e em função da ausência de planejamento e de 
investimentos, há uma grande probabilidade do Distrito 
Federal não atingir a meta de escolarizar, pelo menos, 50% 
das pessoas que vivem nas prisões.
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Notas

1 Inicialmente, o PDE propôs 27 estratégias para viabilizar o cumprimento da meta 10. No entanto, houve o veto das estratégias 11 e 25.

 2 Ao observar os dados levantados pelo INFOPEN, comparados com os dados da SESIPE, percebe-se que a metodologia é bastante com-
plexa e repleta de contradições. Por não haver uma padronização na coleta das informações nos Estados e nos municípios brasileiros, 
algumas divergências são latentes. Além disso, o Governo Federal divulga os dados a cada dois anos, o que torna difícil uma avaliação 
precisa das informações.

3 De acordo com legislação brasileira, o indivíduo que vive em situação de privação de liberdade perde os direitos eleitorais, não podendo 
votar ou ser votado. Assim, por se tratar de matéria de processo eleitoral e, também, em função da dificuldade apresentada pela Secre-
taria de Segurança Pública do DF, os alunos matriculados no CED 1 de Brasília não participam das eleições escolares como eleitores. No 
entanto, todos os demais direitos preconizados na Lei de Gestão Democrática (4.751/2012) permanecem preservados.

4 Por se tratarem de estratégias que dependem de outros órgãos e entidades, mas, acima de tudo, por não haver informações precisas 
e consistentes, ou seja, em função da ausência de quaisquer dados que pudessem influenciar na análise dessas estratégias, houve a 
necessidade de não abordar de maneira detalhada as estratégias 4, 5, 9, 10, 14, 15, 16, 17, 19, 26 e 27.

5  No tocante a estratégia 5, que estabelece a constituição de um comitê permanente composto por diversos representantes da sociedade 
civil e responsável por acompanhar, avaliar e monitorar a execução do plano para oferta de educação nas prisões, bem como a estra-
tégia 10, que implementa o Programa Nacional Mulheres Mil, e a estratégia 14, que garante as condições adequadas para oferta ou 
acesso à educação superior à distância, não há quaisquer registros que apontem para avanços nos últimos anos. Quanto às estratégias 
26 e 27, tratam-se de ações importantes para a efetivação da educação nas prisões, mas também não serão abordadas aqui.

6 Nos dados da SESIPE, que ainda não são os dados oficiais do INFOPEN que será divulgado em 2018, vale ressaltar o alto número de 
pessoas que não declararam a escolaridade ou que sequer foram cadastrados.

7 O Censo Escolar do DF só começou a ter informações da educação nas prisões a partir de 2017. Antes disso, todas as informações 
ficavam sob a responsabilidade da FUNAP.



225Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

DOSSIÊ - ARTIGOS

Uma síntese do contexto do Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos 
para Pessoas Privadas de Liberdade e jovens sob 
medida socioeducativa (Encceja PPL) nas unidades 
prisionais do Distrito Federal

Resumo: Este artigo tem como objetivo sistematizar parte das informações existentes da edição de 2017 do Encceja PPL no 
âmbito do sistema prisional do Distrito Federal, aplicados pelo Centro Educacional 01 de Brasília, bem como utilizar os dados 
obtidos, a fim de contribuir para o debate público sobre o tema da certificação na Educação de Jovens e Adultos (EJA). O 
Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos para Pessoas Privadas de Liberdade (Encceja Na-
cional PPL) se caracteriza como uma das opções dentro do sistema prisional para os reeducandos obterem a conclusão do 
ensino fundamental e ensino médio. Além da certificação, o Encceja PPL, por sua importância dentro das unidades peniten-
ciárias, deve servir como um instrumento de avaliação das políticas públicas para a EJA no âmbito das unidades prisionais 
do DF com vistas a melhorar sua qualidade e sua finalidade.
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01 de Brasília.

Wagdo da Silva Martins *
Helena Cristina Aragão de Sá **

* Wagdo da Silva Martins é mestre em Ensino de Química pela Universidade de Brasília (2007). Professor da Secretaria de Educa-
ção do Distrito Federal (SEEDF). Contato: wagdo.martins@gmail.com.
** Helena Cristina Aragão de Sá é licenciada em Química pela Universidade de Brasília - UnB (2000), e tem mestrado-profissio-
nalizante em Química pela UnB (2006). Professora da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Contato: helenaara-
gaosa@gmail.com.br.



226 Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

Introdução

O Exame Nacional para Certificação de Competências de 
Jovens e Adultos (Encceja) foi instituído pela Portaria nº 2.270, 
do Ministério da Educação, em 14 de agosto de 2002. Pos-
teriormente foi regulamentado pela Portaria nº 77, de 16 de 
agosto do mesmo ano, e apresentado como um “instrumento 
de avaliação para aferição de competências e habilidades de 
jovens e adultos em nível do ensino fundamental e do ensino 
médio” (BRASIL, 2002b).

Em um contexto histórico, as razões alegadas para a cria-
ção de um instrumento voltado à certificação residiam em: i) 
atender as necessidades no campo da educação dos brasileiros 
residentes em outros países; ii) combater a indústria de ven-
da de diplomas do ensino supletivo; e iii) implementar política 
complementar ao ensino regular para que jovens estudantes 
não abandonassem o ensino fundamental e médio.

Na política para Educação de Jovens e Adultos (EJA), o Exa-
me teve sua implementação pautada em dois objetivos: i) ser 
uma alternativa aos exames supletivos aplicados nos Estados 
como forma de certificação de conclusão do ensino fundamen-
tal e do ensino médio, colaborando para a correção de fluxo 
escolar; ii) integrar o “ciclo de avaliações da Educação Básica” 
(CASTELLI; GISI; SERRAO, 2013, p.722), juntamente com o Sis-
tema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e o Exame Nacio-
nal do Ensino Médio (Enem).

Portanto, o Encceja destina-se a adultos e jovens que não 
tiveram a oportunidade de concluir os estudos na idade apro-
priada. Nesse contexto e baseado nos altos índices de pessoas 
em privação de liberdade que não possuem a Educação Básica, a 
partir de 2010, o Inep/MEC passou a publicar editais específicos 
para aplicação do exame no sistema prisional, denominado Exame 
Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos 
para Pessoas Privadas de Liberdade (Encceja Nacional PPL).

Nos últimos anos, o MEC tem buscado fortalecer as parce-
rias com Secretarias Estaduais de Administração Penitenciária, 
Socioeducativa e de Educação, com o objetivo de proporcionar 
o acesso às políticas educacionais e aos programas sociais do 
Governo Federal (BRASIL, 2014). Assim, apesar da inconstância 
de sua realização, o exame assumiu uma importância crescen-
te ao longo dos anos, com grande incremento do número de 
inscritos e de adesões por parte das secretarias de educação. 

Além da falta de regularidade na sua execução, outro pro-
blema detectado diz respeito à ausência de análise e avaliação 
criteriosa dessa política por seus formuladores e gestores. Infe-
lizmente, inexistem relatórios ou dados estatísticos publicados 
oficialmente com resultados do exame e informações socioeco-
nômicas dos participantes, tal como previsto no art. 2º da por-
taria de criação do Encceja: “consolidar e divulgar um banco de 
dados com informações técnico-pedagógicas, metodológicas, 
operacionais, socioeconômicas e culturais que possa ser utiliza-
do para a melhoria da qualidade na oferta da EJA e dos proce-
dimentos relativos ao Encceja” (BRASIL, 2002a).

Diante desse cenário, o objetivo deste artigo é sistematizar 
parte das informações existentes, da edição de 2017 do Encce-
ja Prisional no âmbito do Distrito Federal, bem como utilizar os 
dados obtidos, a fim de contribuir para o debate público sobre 
o tema da certificação na EJA.

Matrizes de referência do Encceja

Depois da realização da primeira edição do exame, em de-
zembro de 2002, em caráter piloto, devido à falta de previsão 
orçamentária, a Diretoria de Avaliação para Certificação de 
Competência (DACC) lançou um material didático-pedagógico 
contendo os fundamentos do exame, orientação para os pro-
fessores e material de estudo para os candidatos. São 13 vo-
lumes: o livro introdutório, quatro volumes de orientação para 
professores e oito volumes para os estudantes (quatro relativos 
ao ensino fundamental e quatro ao ensino médio). 

O primeiro volume expõe as bases educacionais e os ei-
xos conceituais que estruturam o Encceja, descreve as áreas 
do conhecimento contempladas nas provas de ensino fun-
damental e de ensino médio e a matriz de competências e 
habilidades utilizadas. O documento traz também as referên-
cias legais utilizadas na construção da política e as portarias de 
instituição e regulamentação do Encceja (BRASIL, 2002c)1.

Na visão de Catelli, Gisi e Serrao (2013, p. 729), esse mate-
rial constitui fonte importante de análise, “uma vez que nele 
são explicitados os pressupostos que justificam a elaboração e 
o formato da política para jovens e adultos”.

Ainda sobre o material, os autores comentam: 

Referencia um dos pilares da perspectiva dominante sobre a EJA; o que trata 

de sujeitos que, apesar de não terem frequentado a escola, detêm um 

conjunto de saberes adquiridos ao longo da vida profissional, na comu-

nidade e na família.

Destaca o pressuposto de que cada cidadão tem a capacidade de interpretar a 

realidade tendo por fundamento sua própria experiência. Assim, afirma 

a possibilidade de aprendizagens em espaços não formais ao longo da 

vida. Sendo esse pressuposto a base para a defesa dos exames de certi-

ficação como meio de democratização das oportunidades educacionais. 

Ou seja, a certificação via exames possibilitaria a validação pelo Estado 

dos conhecimentos adquiridos por meios não formais para prossegui-

mento na vida profissional e escolar do indivíduo.

Ressalta que não prioriza a memorização, mas sim “a autonomia do 

estudante em ler informações e estabelecer relações a partir de certos 

contextos e situações”.

A matriz de competências e habilidades deve ser o referencial fundamental 

para a elaboração de exames para jovens e adultos por ser mais adequada às 

“possibilidades de ler e interagir com os problemas cotidianos, com o apoio do 

conhecimento escolar”.

O termo “competência” está relacionado a um processo mais amplo 

de modificação de várias concepções referentes à educação, como o 

reconhecimento de que a transmissão do conhecimento não é tarefa 

exclusiva da escola, à crítica ao ensino disciplinar e descontextualizado e 

à valorização do estudante como sujeito ativo do processo educacional 

(CATELLI, GISI E SERRAO, 2013, p. 730-1).

A estrutura da matriz de competências e habilidades foi formaliza-
da no Art. 3º da Portaria nº 77 do Inep: cinco competências do sujeito 
(eixos cognitivos) – domínio de linguagens, compreensão de fenôme-
nos, enfrentamento e resolução de situações-problemas, capacidade 
de argumentação e elaboração de proposta; nove competências es-
tabelecidas em cada área de do conhecimento; 45 habilidades resul-
tados da associação das nove competências estabelecidas em cada 
área do conhecimento e dos cinco eixos cognitivos do sujeito. 
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Encceja PPL ao longo de suas edições

Antes do Encceja PPL, os internos do complexo penitenciá-
rio da Papuda tinham como prática a realização dos chamados 
provões, que eram provas de exames supletivos previstos no 
Regimento Escolar das Instituições Educacionais da Rede Públi-
ca de Ensino do Distrito Federal.

Na época, o Centro de Educação de Jovens e Adultos Asa 
Sul (CESAS) era responsável pela aplicação desses exames para 
os internos do complexo penitenciário da Papuda. Eles eram 
chamados “provões” tinham como objetivo validar a conclu-
são do ensino fundamental e médio. Foi muito procurado pelos 
estudantes nessa época.

Somente em 2006, houve a primeira aplicação do Encceja 
nas unidades penitenciárias do DF. A Secretaria de Estado de 
Educação do DF aderiu a Portaria nº 93, de 7 de julho de 2006, 
para aplicação do exames de certificação nas unidades esco-
lares do DF, como também nos núcleos de ensino dentro do 
sistema prisional. No entanto, cabe ressaltar que a aplicação 
foi única, não diferenciando os candidatos extra ou intramuros, 
sendo realizada no final de semana.

Esse padrão foi seguido até a edição de 2008, o que acar-
retava vários transtornos para as unidades penitenciárias e so-
cioeducativas brasileiras, pois a aplicação em finais de semana 
coincidiam com as visitas dos familiares, e também por vezes 
com as saídas temporárias, comumente denominadas “sai-
dões”.  Assim, neste contexto, o reeducando ficava num im-
passe: realizar o exame em detrimento da visita tão esperada 
dos familiares, ou mesmo abrir mão da saída temporária. In-
felizmente, esse panorama acarretou um grande número de 
abstenções principalmente no segundo dia de aplicação.

Deste modo, na tentativa de minimizar os problemas apre-
sentados das edições anteriores, em 2010, o Inep passou a pu-
blicar edital específico para a realização do Encceja para pesso-
as privadas de liberdade, tanto no ambiente prisional como so-
cioeducativo. O edital nº 5, de 24 de setembro de 2010, trouxe 
em seu texto a aplicação das provas no dia 13 de dezembro de 
2010, uma segunda-feira, excluindo de vez a possibilidade das 
provas serem realizadas no final de semana.

Nesta primeira edição do Encceja PPL, a unidade prisional 
deveria firmar um termo de adesão, responsabilidade e com-
promisso junto ao Inep. Dessa forma, as unidades prisionais 
comprometiam-se a indicar um responsável pedagógico, que 
se encarregaria de efetuar as inscrições, além de acompanhar 
as provas e o processo junto das Secretarias Estaduais de Edu-
cação e ao Inep.

Vale ressaltar que, até a edição de 2014, o Encceja PPL foi 
realizado visando apenas à certificação do ensino fundamental, 
pois o ensino médio era certificado com os resultados do Enem.

A edição prisional do exame seguia os mesmos critérios pro-
postos no formato original:

	
A participação é voluntária e gratuita, mas existe uma idade mínima 

exigida. Quem visa a certificação de conclusão do ensino fundamental 

precisa ter 15 anos completos na data de realização do exame. Quem 

visa a certificação de conclusão do ensino médio precisa ter 18 anos 

completos. Os resultados individuais do Encceja permitem a emissão 

de dois documentos distintos: a certificação de conclusão de ensino 

fundamental ou do ensino médio, para participantes que conseguir 

a nota mínima exigida nas quatro provas objetivas e na redação; e a 

declaração parcial de proficiência, para o participante que conseguir a 

nota mínima exigida em uma das quatro provas, ou em mais de uma, 

mas não em todas2.

O Exame é constituído por quatro provas objetivas, contendo cada uma 

30 questões de múltipla escolha e uma redação. As provas do Exame 

estão estruturadas da seguinte forma: Língua Portuguesa, Língua Es-

trangeira Moderna, Artes, Educação Física e uma proposta de Redação; 

Matemática; História e Geografia; Ciências Naturais. Para obter a certifi-

cação o participante deverá alcançar, em cada uma das provas objetivas 

do Exame, no mínimo, o nível 100, em uma escala de proficiência que 

varia do nível 60 ao nível 180. No caso de Língua Portuguesa, Língua 

Estrangeira Moderna, Artes e Educação Física, o participante deverá adi-

cionalmente obter proficiência na prova de Redação. Este será conside-

rado habilitado na Redação quando obtiver nota igual ou superior a 5,0 

pontos, em uma escala que varia de zero a dez pontos. Todos aqueles 

que tenham realizado o Encceja em anos anteriores e não obtiveram 

média para aprovação na área de conhecimento poderão inscrever-se 

novamente no Exame para eliminação do componente curricular dese-

jado, caso tenham interesse (BRASIL, 2014, p. 6)3.

Em relação à aplicação do exame, esse “deverá ser aplicado 
em uma sala de aula ou espaço correspondente na unidade em 
que os participantes estejam cumprindo suas penas ou medidas 
socioeducativas” (BRASIL, 2014, p. 7).

Todavia, a partir de 2015, o Encceja PPL teve sua oferta pa-
ralisada. Retomou com nova edição somente no ano de 2017.

Após três alterações na data de aplicação, o exame foi apli-
cado nos dias 19 e 20 de dezembro de 2017. No total, foram 
73.732 inscritos, de 1.323 unidades prisionais ou socioeducati-
vas, localizadas em 699 municípios brasileiros.

Edição de 2017 no sistema prisional do Distrito Federal

A Unidade Escolar do Sistema Penitenciário no Distrito Fede-
ral é o Centro Educacional 01 de Brasília, institucionalizada pela 
Secretaria de Educação do DF por meio da Portaria nº 239, de 
30 de dezembro de 2015. A escola é vinculada à Coordenação 
Regional do Plano Piloto, com sete Núcleos de Ensino distribuí-
dos pelas seis Unidades Prisionais do DF. A sede administrativa 
da unidade escolar está situada na Escola de Aperfeiçoamento 
dos Profissionais de Educação do Distrito Federal (EAPE). 

O CED 01 de Brasília é uma unidade certificadora do Encceja 
no Distrito Federal e também é responsável pela inscrição dos 
participantes e pela organização da logística para a aplicação 
das provas em cada unidade prisional do Distrito Federal.

Para melhor entendimento dos dados obtidos na edição 
2017 do Encceja PPL, torna-se necessário entender a com-
posição dos núcleos de ensino do CED 01 de Brasília. Assim, 
apresenta-se a localidade de cada núcleo, bem como seu públi-
co-alvo: 1) Centro de Detenção Provisória (CDP) – destinado à 
custódia de pessoas do sexo masculino presos provisoriamente; 
2) Centro de Internamento e Reeducação (CIR) – destinado ao 
recebimento de sentenciados do sexo masculino em regime 
penal semiaberto; 3) Penitenciária do Distrito Federal I (PDFI) – 
destinado ao recebimento de sentenciados do sexo masculino 
em regime fechado, classificada como Unidade de Segurança 
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média; 4) Penitenciária do Distrito Federal II (PDF II) – desti-
nado ao recebimento de sentenciados do sexo masculino em 
regime fechado, sendo classificada como Unidade de Segu-
rança Máxima; 5) Penitenciária Feminina do Distrito Federal 
– destinada à custódia de presas provisórias, bem como de 
sentenciadas a cumprimento de pena privativa de liberdade 
em regime fechado e semiaberto. Essa unidade também aco-
moda uma Ala de Tratamento Psiquiátrico (ATP), destinada ao 
atendimento de presos submetidos à medida de segurança do 
sexo feminino e masculino; 6) Centro de Progressão Peniten-
ciária (CPP) – destinado ao recebimento de sentenciados em 
regime semiaberto de cumprimento de pena e que já tenha 
efetivamente implementados os benefícios legais de trabalho 
externo e de saídas temporárias.

A edição de 2017 do Encceja Prisional (PPL) contou com 
1.106 inscritos. Na tabela abaixo, está relacionado o número 
de participantes em cada unidade.

Em relação ao número de participantes e de abstenções 
de cada unidade, podem-se observar os gráficos 1 e 2.

Pode-se verificar que as unidades com maior número de 
abstenções são justamente as de caráter provisório (CDP) 
ou de regime semiaberto (CIR/CPP). Tais estabelecimentos 

possuem grande rotatividade em decorrência das inúmeras 
transferências para outras instituições de cumprimento de pena 
ou de progressão de regime. Outro agravante foi o adiamento, 
por três vezes, da data para realização do exame. As inscrições 
foram feitas em setembro e as provas foram aplicadas somente 
em dezembro.

Considerando o Encceja para o Ensino Fundamental, constatou-
-se um total de 414 participantes (68,9% dos inscritos) e 187 absten-
ções (31,1% dos inscritos). Já em relação ao Encceja para certificação 
do Ensino Médio, houve 291 participantes (57,7% dos inscritos) e 
214 abstenções (42,3% dos inscritos).

No gráfico 3, é possível verificar o quantitativo de certificação 
obtida para o Ensino Fundamental e Ensino Médio no âmbito pri-
sional do Distrito Federal. Cabe ressaltar que, para a efetivação dos 
cálculos, foram considerados somente os presentes na aplicação 
do exame.

Assim, de acordo com os dados coletados, o Encceja PPL - En-
sino Fundamental, 156 detentos obtiveram a certificação em to-
das as quatro áreas do conhecimento, totalizando um percentual de 
37,7% dos presentes. Já em relação ao Encceja PPL – Ensino Médio, 
o índice foi mais satisfatório, totalizando um percentual de 42,3% 
dos participantes.

Dos demais partícipes, verifica-se que em sua grande maioria ob-
tiveram a proficiência em uma ou mais áreas de conhecimento, con-
forme dados apresentados nos gráficos 4 a 7.

Ensino Fundamental Ensino Médio
(Nº. de inscritos) (Nº. de inscritos)

CDP 32 20
CIR 62 66

PDF I 122 141
PDF II 206 105
PFDF 102 94
CPP 77 79

Total = 601 Total = 505

Unidade do Sistema Prisional 
do Distrito Federal

Tabela 01. Número de inscritos no Encceja, por unidade prisional e etapa de ensino

Fonte: CED 01 de Brasília

Gráfico 4. Resultado parcial: Proficiência em Ciências da Natureza e suas Tecno-
logias (Encceja – Ens. Fundamental) 

Fonte: INEP

Gráfico 01. Número de participantes e abstenções do Encceja certificação para 
o Ensino Fundamental em cada unidade prisional do DF

Fonte: INEP

Gráfico 02. Número de participantes e abstenções do Encceja certificação para 
o Ensino Médio em cada unidade prisional do DF

Fonte: INEP

Gráfico 03. Número de Certificações obtidas pelo Encceja, no Ensino Funda-
mental e Médio nas Unidades Prisionais do DF (Certificados por Etapa de Ensino

Fonte: INEP
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O resultado parcial de proficiência nas áreas de Ciências Natu-
rais foi considerado elevado, já que correspondem a 76% e 80% 
para o ensino fundamental e médio respectivamente, na área de 
Ciências Naturais e suas Tecnologias. E índices de 70% e 78% 
para o ensino fundamental e médio respectivamente, na área de 
Ciências Humanas e suas Tecnologias.

Todavia, os índices caíram acentuadamente em relação às duas 
outras áreas de conhecimento: Matemática e suas Tecnologias; e 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, como se pode observar 
nos gráficos 8 a 13.

Gráfico 5. Resultado parcial: Proficiência em Ciências da Natureza e suas Tec-
nologias (Encceja – Ens. Médio

Fonte: INEP

Gráfico 6. Resultado parcial: Proficiência em Ciências da Humanas e suas Tec-
nologias (Encceja – Ens. Fundamental 

Fonte: INEP

Gráfico 7. Resultado parcial: Proficiência em Ciências da Humanas e suas Tec-
nologias (Encceja – Ens. Médio

Fonte: INEP

Gráfico 8. Resultado parcial: Proficiência em Matemática e suas Tecnologias (Enc-
ceja – Ens. Fundamental)

Fonte: INEP

Gráfico 9. Resultado parcial: Proficiência em Matemática e suas Tecnologias (Enc-
ceja – Ens. Médio)

Fonte: INEP

Gráfico 10. Resultado parcial: Proficiência em Linguagens, Códigos e suas Tecnolo-
gias (Encceja – Ens. Fundamental)

Fonte: INEP
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Convém relembrar que, para obter proficiência na área de 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, é preciso ao mesmo 
tempo atingir pontuação mínima de 100 na prova objetiva e a 
nota mínima de cinco na redação. Neste caso podemos obser-
var o quanto a nota de redação é decisiva para os resultados 
obtidos em relação à proficiência dos estudantes como obser-
vado nos gráficos 10 e 11 em comparação aos gráficos 12 e 13 
que apresentam apenas a aprovação na prova de Linguagens, 
Códigos e suas Tecnologias.

A área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, ao lado 
da Matemática, são as áreas de conhecimento com menor 
proficiência entre os participantes. Nota-se também que o 
rendimento das áreas varia muito pouco em relação à etapa 
de ensino. Observa-se, assim, um rendimento maior na área 
de Matemática tanto no ensino fundamental como no ensino 
médio em relação à de Linguagens e Códigos, levando em con-
sideração a proficiência em conjunto com a nota de redação. 
Todavia, são resultados que evidenciam grande déficit na apren-
dizagem em relação a competências e habilidades nessas áreas.

A partir dos resultados obtidos, é possível inferir que as difi-
culdades em relação à aprendizagem da leitura e interpretação 
de textos se estendam à aprendizagem da escrita. Essa realidade 
desafia a Unidade Escolar a elevar não somente a capacidade lei-
tora dos estudantes, mas também as habilidades para utilização 
da escrita formal.

Ao se observar os dados de desempenho dos detentos só na 
área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias sem a redação 
(gráficos 12 e 13) e na área de Matemática e suas tecnologias (grá-
ficos 8 e 9), conclui-se que é necessário repensar o papel da mate-
mática no contexto prisional, bem como a metodologia aplicada 
em sala de aula. Nesta vertente, Pires (2009, p. 08) ressalta que o 
conhecimento matemático como um bem social deve “contribuir 
para que o indivíduo tenha uma melhor compreensão da realida-
de, cooperando para o desenvolvimento de uma sociedade mais 
igualitária, não fortalecendo ainda mais a desigualdade, porque 
quando não apropriado este conhecimento pode contribuir para 
a exclusão do indivíduo”.

De acordo com Buriasco (1999, apud PIRES, 2009, p.08):

Pensar em uma concepção de ensino de Matemática que seja instrumen-

tadora para a vida, significa pensar nos aspectos cognitivos e ideológicos 

presentes na produção do conhecimento matemático e nos aspectos his-

tórico-sociais que envolvem esta produção. O ensino de matemática tem, 

portanto, que desempenhar um papel onde esteja presente o desejo de 

uma sociedade mais justa e humana. Este papel está vinculado ao resgate 

da Matemática presente em qualquer codificação da realidade, vivenciada 

pelos alunos e pelo professor, e a análise dos diferentes significados e das 

diferentes formas de ordenar as ideias na apropriação desse conhecimento.

Ou seja, é essencial que a matemática desempenhe seu pa-
pel na formação de capacidades intelectuais, na estruturação 
do pensamento, na resolução de problemas e no cotidiano 
(BRASIL, 1997).

Ao direcionar a análise para a avaliação do currículo, Ortigão 
(2008) apresenta um panorama das discussões que vêm sendo 
realizadas em nível mundial, destacando que “a seleção do co-
nhecimento escolar não é um ato desinteressado e neutro, não 
podendo ser desvinculada da totalidade do contexto social”.

Gráfico 11. Resultado parcial: Proficiência em Linguagens, Códigos e suas Tec-
nologias (Encceja – Ens. Médio)

Fonte: INEP

Gráfico 12. Resultado parcial: Aprovação em Linguagens, Códigos e suas Tec-
nologias (Encceja – Ens. Fundamental)

Fonte: INEP

Gráfico 13. Resultado parcial: Aprovação em Linguagens, Códigos e suas Tec-
nologias (Encceja – Ens. Médio)

Fonte: INEP
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Nos estudos de Klein (2006) é apresentada uma lista de 
18 itens que, segundo o autor, devem ser revistos para que 
os baixos índices de desempenho nas áreas de conhecimen-
to (Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; e Matemática 
e suas Tecnologias) se modifiquem. Dentre os itens, desta-
cam-se: uma maior divulgação dos resultados das avaliações, 
juntamente com uma análise; realização de formação con-
tinuada voltadas às avaliações padronizadas; melhoras no 
âmbito do livro didático; e a valorização do professor.

Já na visão de Soligo (2010) é necessário visar à constru-
ção de um projeto escolar no qual todas as disciplinas ou 
matérias exercitem a leitura, a interpretação e a resolução de 
problemas, a fim de minimizar as dificuldades no processo 
de ensino-aprendizagem.

Não é apenas português que vai trabalhar com leitura e interpretação 

de textos. História, Geografia, Matemática, Química, etc., vão usar 

e dependem das competências desenvolvidas em torno da leitura e 

interpretação. Por tanto, não é responsabilidade apenas da disciplina 

de português, estes como especialistas precisam estar totalmente in-

cumbidos de dever de tratar as competências da disciplina de forma 

mais específica e metódica. O mesmo se pode dizer da resolução 

de problemas matemáticos, todos estão envolvidos no processo de 

ensino e aprendizagem (SOLIGO, 2010, p.07).

Outro aspecto levantado pelo autor é o desenvolvimento 
de grupos de estudos em encontros periódicos, com enfo-
que nos problemas de leitura e interpretação, como também 
na resolução de problemas.

O grupo se constitui em um fórum legítimo de discussões e proble-

matizações acerca do desenvolvimento dos processos pedagógicos 

da escola. Reunir professores para discussões sobre problemas que 

envolvam a língua portuguesa e matemática das escolas podem re-

sultar em encaminhamentos práticos de soluções simples e eficientes 

em nível multidisciplinar. O processo pode significar o desvelamento 

da “caixa preta” da sala de aula, e por vezes, a exposição de feridas 

e/ou práticas eficientes não perceptíveis de outra forma. O velho 

ideal da “minha forma de dar aula” deve ser substituído por um pro-

jeto conjunto onde o meu melhor conjuga com o melhor dos outros 

superandos deficiências e tornando a prática pedagógica mais pro-

fissional e orientada por elementos teóricos e conceituais do projeto 

pedagógico da escola (SOLIGO, 2010, p.7).

Além disso, ao trabalhar os resultados obtidos no Encce-
ja, torna-se imprescindível refletir sobre questionamentos 
como: que fatores internos e externos à escola prejudicam 
ou favorecem o aprendizado dos reeducandos? Que rela-
ções podem ser estabelecidas entre as avaliações realiza-
das pelos professores e os resultados do Encceja? É possí-
vel fazer uma interface entre os resultados do Encceja e o 
currículo da escola?

Para tanto, é imprescindível considerar que os resultados 
do Encceja não devem se constituir num fim em si mesmo, 
ou seja, devem ser utilizados como instrumentos de mobi-
lização e criação de espaços de diálogo e reflexão em busca 
de melhores estratégias de ensino e aprendizagem, com vista 
à elevação da qualidade do ensino no âmbito de cada escola.

Encceja para além da certificação

Do ponto de vista conceitual, a certificação possui uma fle-
xibilidade que não pode ser igualada pelo ensino regular, pois 
não é exigida uma escolaridade prévia, frequência a cursos ou 
quaisquer outros processos educativos que se assemelhem aos 
adotados na escola regular, mesmo na especificidade da EJA. 
Consequentemente, espera-se que os indivíduos que recorram 
ao exame, na busca de conclusão de estudo, possuam nenhu-
ma ou pouca escolaridade formal, como também aqueles que 
por vários motivos evadiram-se da escola.

Todavia, a realidade constatada nas unidades prisionais do 
DF é que a maioria dos encarcerados tem bastante experiência 
no sistema regular. Verifica-se que, para obter êxito no Encceja, 
é necessário ter frequentado a escola regular pelo menos em 
nível próximo do nível postulado. 

Na visão de Velloso (1978), tal realidade implica aceitar o 
fato de que para a “suplência” a autodidaxia não é viável como 
regra. Por outro lado, a certificação pode ter o papel de redis-
tribuição de oportunidades educacionais para os indivíduos que 
se evadiram da escola, principalmente entre os que apresentam 
baixo nível socioeconômico, perfil predominante entre a popu-
lação carcerária brasileira.

De um lado temos o que supõe ser, sobretudo a avaliação objetiva e 

instantânea de habilidades cognitivas do candidato e, de outro, um pro-

cesso de evasão que é o resultado da interação de variáveis socioeco-

nômicas e escolares ao longo do tempo, onde a repetência de uma ou 

mais séries escolares pode desempenhar um papel que, contudo, não é 

único nem exclusivo (VELLOSO, 1978, p. 28).

Para Miranda (2013), o propósito do Encceja apresenta dois 
aspectos relevantes: i) obtenção de dados sobre o rendimento 
dos alunos; ii) comparação entre as unidades. No caso específi-
co, do sistema prisional do DF, pode-se construir uma perspec-
tiva geral do programa educacional em desenvolvimento nos 
núcleos de ensino das unidades.

Contudo, a autora alerta que não é suficiente a avaliação 
somente das notas, mas de elementos de diagnóstico dos par-
ticipantes encarcerados, que possuem “uma história de vida, 
que faz toda a diferença na hora de entender os números” 
(MIRANDA, 2013, p.60). Dessa forma, para as próximas edi-
ções serão também alvo de pesquisa os dados do questionário 
socioeconômico preenchido pelos detentos.

Na edição de 2017, os questionários preenchidos foram en-
tregues para a Fundação Getúlio Vargas, que não os utilizou para 
fornecer dados sobre o Encceja PPL no âmbito do Distrito Federal. 
Por isso, verificou-se a necessidade de realizar estudos internos 
com os dados fornecidos pelos questionários aplicados.

Segundo Miranda (2013), o entendimento dos dados sociais 
possui forte relação com os resultados obtidos. Além disso, 
esse conjunto de dados revela o modo como professor vê seu 
trabalho, bem como a forma que a direção direciona a equipe.

Nesta perspectiva, a análise contextual pode ser capaz de 
levantar dados sobre questões intraescolares importantes na 
compreensão das diferenças encontradas em relação à aferição 
da aprendizagem escolar. Assim, para Perry (2009), a discussão 
sobre a questão da qualidade em educação é ampliada, sendo 
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possível avaliar as condições que afetam positivamente ou ne-
gativamente a aprendizagem, e assim determinar formas de 
intervenção e aplicação de recursos.

Na visão de Soligo (2010), o Encceja não pode ser consi-
derado um instrumento apenas para aferir as competências e 
habilidades, mas sim uma ferramenta contínua de trabalho.

[...] onde professores, gestores e técnicos identificam condições pro-

blemáticas para propor novas possibilidades pedagógicas na esco-

la. Os resultados indicam possíveis deficiências no processo que 

resultam no não domínio de certas competências e habilidades 

que devem ser desenvolvidas no âmbito da escola. Quando os re-

sultados apontam deficiências não significa o fracasso da escola, 

mas a deficiência em algum lugar, que se percebida e trabalhada 

de forma correta pode se transformar em aparato pedagógico, 

transformando também a qualidade da educação. [...] Transfor-

mar os índices e resultados em aliados na busca pela qualidade 

da educação é um desafio importante no processo de melhoria do 

ensino (SOLIGO, 2010, p. 05).

Neste caso os dados obtidos na pesquisa podem ser utili-
zados para realizar um trabalho significativo dentro das uni-
dades prisionais do DF. 

Considerações finais

O Encceja PPL no âmbito do Distrito Federal é um instrumen-
to importante para os reeducandos do sistema prisional do DF 
para fins de conclusão do ensino fundamental e médio.

Cabe salientar que, mesmo não dispondo de todo o conjun-
to de dados para avaliação, os resultados obtidos nessa pesquisa 
apresentam uma oportunidade para a direção do CED 01 de Bra-
sília compartilhar os resultados com a comunidade escolar.

Com o detalhamento do resultado em cada unidade prisional, 
abrem-se possibilidades para a realização de intervenções no ambien-
te escolar, considerando a especificidade de cada núcleo de ensino.

O trabalho com as áreas de conhecimento em que os ree-
ducandos apresentam mais dificuldades pode ser priorizado, 
possibilitando que cada unidade realize um plano de ação. No 
entanto, para a interpretação dos dados, é imprescindível o 
conhecimento dos aspectos técnicos e pedagógicos do Encceja, 
a partir de suas Matrizes de Referência.

Neste contexto, o envolvimento da comunidade escolar de 
cada unidade na interpretação dos resultados da avaliação e no 
planejamento do conjunto das questões prioritárias oferece um 
sentido personalizado a uma medida padronizada produzida 
por cálculos estatísticos.
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DOSSIÊ - ARTIGOS

A prática pedagógica na educação de mulheres 
adultas em situação de privação de liberdade no 
Distrito Federal

Resumo: A questão penitenciária brasileira pode ser entendida como um dos graves problemas sociais no início o século 
XXI. No caso da carceragem feminina destacamos dados oficiais que revelam que houve um exponencial crescimento da 
privação de liberdade das mulheres, chegando a superar o crescimento do número de homens presos. Essa situação nos leva 
a refletir sobre o sistema prisional e sua relação com as práticas educativas e laborais Buscamos no presente artigo conhecer 
sobre a oferta de educação formal no espaço prisional para mulheres, a partir de uma pesquisa de campo na Penitenciária 
Feminina do Distrito Federal com estudantes frequentes na Educação de Jovens e Adultos. Neste sentido, o estudo permitiu 
constatar a histórica omissão do Estado brasileiro, no atendimento a uma parcela da população que permanece privada do 
direito básico de acesso à educação. No caso específico do atendimento à população carcerária, é pertinente abordarmos 
o conceito de educação para além da simples transmissão de conhecimentos e capacidades técnicas e teóricas, e incluir 
a perspectiva freireana, que se constrói enquanto espaço de diálogo, construção de identidade e transmissão de cultura 
destinada à emancipação da pessoa humana. 
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Introdução

Procuramos um aprofundamento nos estudos das popula-
ções carcerárias femininas que frequentam a escola no espaço 
penitenciário,  a partir de uma pesquisa na Faculdade de Edu-
cação da Universidade de Brasília, que procurava investigar a 
Educação Formal ofertada por meio da Educação de Jovens e 
Adultos articulada com a Educação Profissional, na Penitenci-
ária Feminina do Distrito Federal (PFDF). Desta forma espera-
mos que este trabalho possa contribuir para o debate acerca 
do acesso e permanência de pessoas em cumprimento de pena 
no regime fechado na educação formal, bem como reforçar o 
entendimento de que a escola pode ser um espaço de diálogo 
permanente influindo decisivamente na qualidade de vida no 
espaço da prisão.

De acordo com o Levantamento Nacional de Informações 
Penitenciárias (INFOPEN, 2015) existem mais de 700.000 mu-
lheres em cumprimento de pena no regime fechado ao redor 
do mundo.  No Brasil registrou-se um aumento desta popu-
lação, no período entre 2000 e 2014, da ordem de 567,4%, 
alcançando a marca histórica em 2014 de 37.380 mulheres en-
carceradas (6,4% da população carcerária total).

Conforme o pensamento de Rêses e Pinel (2016) a questão 
penitenciária brasileira pode ser entendida como um dos gra-
ves problemas sociais no início o Século XXI, levando-nos a um 
amplo debate acerca do sistema prisional e sua relação com as 
práticas educativas e laborais. Ambas são direitos assegurados 
pela Constituição Federal de 1988 – no artigo 205 – bem como 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (nº 9394/96), ao 
dispor que a oferta da Educação Básica e Trabalho às pessoas 
em situação de privação de liberdade que desejam prosseguir 
os estudos “intramuros” é uma obrigação do poder público.

No Distrito Federal, chegamos ao número de 11.399 pesso-
as privadas de liberdade, em 2012. No mesmo período, houve 
um crescimento significativo de mulheres em situação de priva-
ção de liberdade de 12.925 (2005) para 31.824 (2012) pessoas. 
As mulheres passaram de 4,35% para 6,17% no período de 
três anos do percentual da massa carcerária brasileira. O cres-
cimento do número de mulheres presas superou o crescimento 
do número de homens presos: a população prisional masculina 
cresceu 70% em sete anos, e a população carcerária feminina 
cresceu 146%, como consta nos dados do Mapa do Encarcera-
mento – Os Jovens do Brasil (2015). Indiscutivelmente a baixa 

escolaridade acompanha a população carcerária refletindo a 
exclusão social e escolar que marca as populações periféricas 
ao longo dos anos, em seu precário acesso à educação formal.

Historicamente, de acordo com Oliveira (2003) o surgimento 
das penitenciárias femininas no Brasil fundamentou-se em dois 
principais pilares: primeiro o combate à ameaça proletária e 
revolucionária de uma parcela da população feminina exclu-
ída do acesso aos meios de produção capitalistas; e segundo 
a ideia da “redomesticação da mulher”, vendo na perspectiva 
do encarceramento de mulheres consideradas “vadias” ou – 
na perspectiva pretendida nessa pesquisa – trabalhadoras no 
mercado capitalista de exploração e opressão sexual, vítimas 
de um sistema opressor e patriarcal que as vê como objetos 
sexuais masculinos, sem a mínima garantia de direitos básicos, 
sendo perseguidas ao mesmo tempo em que desejadas e in-
vejadas por parte de uma sociedade burguesa que parece, por 
consequência, não prescindir de sua presença e de sua força de 
trabalho até os tempos atuais.

Nos dias atuais, se repete o discurso mesmo de forma “in-
consciente”, se atribuindo às penitenciárias femininas o obje-
tivo de recuperar, na mulher criminosa, a face “desejável” da 
santa, da pureza, e da ingenuidade, libertando-a das influên-
cias “demoníacas” que a retiraram do espaço doméstico, ce-
nário esse visto como espaço natural da mulher, especialmente 
das classes excluídas, que a levam ao cometimento das práti-
cas tidas como delituosas.

A prisão será um lugar de redenção e exorcismo. Redenção, porque o 

que se deseja é a recuperação da santa, e exorcismo, porque o modelo 

de recuperação é o da técnica da expulsão do demônio. Essa técnica 

implica uma visão normativa da imagem positiva. Vão ser aplicados os 

atributos da Santa diretamente sobre a prisioneira como prática de sua 

recuperação (...). “A prisão será o lugar de se reabilitar a mulher a seus 

instintos “positivos” (domésticos) e de conter e expurgar seus instintos 

“negativos” ou sexuais” (LIMA, 1982 p. 145).

Apesar de ser uma prática corriqueira dentro das políticas 
pensadas e implementadas para o controle social de pessoas 
indesejáveis do sexo feminino, apenas durante o Estado Novo 
oficializou-se a pratica no Brasil de afastamento físico de ho-
mens e mulheres em cumprimento e pena restritiva de liberda-
de no regime fechado1.

Embora, o encarceramento de mulheres em salas, celas, alas e seções 

separadas dos homens fosse uma prática recorrente, até o ano de 1940, 

não havia qualquer diretriz legal que exigisse ou regulamentasse nem 

essa prática, nem uma instituição para tal fim específico. Assim, as mu-

lheres presas eram separadas ou não dos homens de acordo com os 

desígnios das autoridades responsáveis no ato da prisão e de acordo 

com as condições físicas para tal (ARTHUR, 2009).

Neste contexto, surgem os primeiros equipamentos públicos 
prisionais destinados exclusivamente à detenção de pessoas do 
sexo feminino.  De acordo com Pinel (2017), no Distrito Federal, 
seguindo a lógica de uma estrutura centrada no Plano Piloto e 
sua estrutura burocrático-administrativa, os “candangos” que 
construíram a estrutura do poder nacional e os espaços prisio-
nais, foram relegados às áreas afastadas do então perímetro 

Tabela 1. Informação dos dez países com maior população feminina nas prisões

Fonte: BRASIL, 2014
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urbano, sendo a Penitenciária Feminina do Distrito Federal 
(PFDF), conhecida como Colmeia, atualmente um espaço au-
tônomo, distante cerca de 35 km da rodoviária do Plano Piloto.

 Esclarecemos que nem sempre a PFDF teve autonomia bu-
rocrático-administrativa, inicialmente no ano de 1979 ocorre a 
transferência do então Núcleo de Custódia para o Complexo 
Penitenciário de Brasília que era composto por: Núcleo de Cus-
tódia de Brasília (NCB), Centro de Internamento e Reeducação 
(CIR) e o Centro de Observação Criminológica. Às mulheres, 
inicialmente, era reservada uma ala do Núcleo de Custódia de 
Brasília, dividindo espaço com presos homens, aqueles em pri-
são provisória, em cumprimento de pena no regime semiaberto 
e os considerados de bom comportamento.

Deste modo se faz necessário um aprofundamento nas re-
flexões acadêmicas sobre a escolarização de mulheres no sis-
tema penitenciário de Brasília. Neste sentido, verticalizamos 
nossa discussão para a “Colmeia” e suas perspectivas.

A educação formal na prisão como espaço de convivên-
cia e diálogo 

Inicialmente, concordamos com o ponto de vista de Ryba-
lowsky e Carvalho (2015), entendendo que não se deve pen-
sar em educação profissional pública de maneira deslocada 
do contexto social econômico da história capitalista periférica 
brasileira, uma vez que as relações histórico-sociais e econô-
micas da sociedade brasileira, ao longo dos séculos, impactam 
profundamente no modo de se pensar a educação profissional 
pública no país, em todos os seus níveis e sistemas.

Neste sentido, de acordo com Saviani (2013), no campo 
educacional, emergiram, de forma a procurar sustentar o Esta-
do brasileiro no início do século passado, forças aparentemente 
antagônicas. De um lado estavam as forças do capital burguês-
-industrial urbano recém-implantado, especialmente, em São 
Paulo com a consequente necessidade de formação de mão de 
obra para o trabalho nas fábricas. De outro, a Igreja Católica, 
a qual buscava manter sua hegemonia ideológica na chamada 
“batalha pedagógica”, procurando especialmente a manuten-
ção do ensino religioso como disciplina obrigatória. 

Neste contexto às mulheres, recém-incorporadas às fileiras 
da classe trabalhadora urbana, era reservado um papel se-
cundário nas políticas educativas, especialmente na educação 
profissional, destinada a ser uma “extensão” do lar, formando 
profissionais para ocupações não protagonistas, como secretá-
rias e auxiliares de modo geral. Encontra-se, nesse ponto, uma 
possível simbiose entre as políticas penitenciárias e educativas 
reservadas às mulheres: um papel secundário e subalternizan-
te, relegando a esse público as “sobras” de um sistema que 
não foi pensado para elas. Para Rêses (2015), os modos de ser 
de homens e mulheres dependem de todo um arcabouço social, 
histórico e cultural que faz com que masculinidade e feminilidade 
marquem cada pessoa de um determinado local e momento.

Retomando a discussão para o presente, recentemente a 
formação profissional, no ambiente das prisões, surgiu como 
uma intencionalidade governamental em nível nacional, re-
gulamentada por meio da Resolução nº 03/2009 do Conse-
lho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, vinculado ao 
Ministério da Justiça. Nessa diretriz, é possível depreender tal 

intencionalidade do legislador, o qual propõe a oferta da EJA, 
de forma integrada, com a formação profissional.

Seja incluída, na educação de jovens e adultos, no sistema penitenciá-

rio, a formação para o mundo do trabalho, entendido como um lócus 

para a construção da autonomia do sujeito e de desenvolvimento de 

suas capacidades profissionais, intelectuais, físicas, culturais e sociais. 

(BRASIL, 2009, s.p).

Nessa perspectiva, Julião (2013) salienta que há um proces-
so gradual para a implementação de educação nas prisões, o 
qual surge a partir da discussão do direito à educação no cárce-
re, e progride para a fase de implantação e consolidação de po-
líticas e propostas que devem atender, efetivamente, a popula-
ção carcerária, ainda que de forma lenta, e mesmo que faltem 
discussões mais aprofundadas sobre a questão. De acordo com 
Fávero (2008), o trabalho penitenciário assume preponderância 
no aspecto educativo que se pretende com os prisioneiros, tan-
to que consiste num programa à parte na Lei de Execuções Pe-
nais (LEP): sua importância vem revestida da retórica de ensinar 
uma profissão, evidenciando nas entrelinhas que o criminoso 
é ocioso e a ociosidade o levou à criminalidade. Isso presume 
que, para se reintegrar, socialmente, é preciso aprender a tra-
balhar para, em tese, ter uma profissão.

 Conforme nos mostrou a experiência no campo trabalhan-
do junto às salas de aula ou “celas de aula”, percebemos que 
não se trata de um ambiente triste, muito pelo contrário, há 
conversas, risos, comentários irônicos, além de brincadeiras 
descontraídas. Reafirma-se, em nossa perspectiva dialógica, 
que o espaço destinado à educação mesmo em situações li-
mites tem o poder de tocar as pessoas de forma sui generis, 
dissipando as tensões e trazendo, ainda que momentaneamen-
te, uma esperança de dias melhores. Após o impacto inicial os 
pesquisadores, implicados no contexto da pesquisa, parecem 
até mesmo se esquecer de estar em uma “cela de aula”, e não 
fosse o aspecto soturno do ambiente, sentiríamos em uma sala 
de aula como inúmeras outras que já passamos ao longo de 
nossas vidas no magistério.

 Em relação aos recursos didáticos, é nítido se reconhecer as 
carências e o improviso como a regra, impondo ao professor 
um esforço ainda maior de modo a prender a atenção das es-
tudantes. Não há recursos como audiovisuais e livros didáticos, 
apenas um lápis, uma borracha (para cada estudante-interna) 
e quatro apontadores (compartilhados) que são contados e de-
vem ser devolvidos após a aula, sob pena de todas irem para 
o castigo, caso falte algum material, e os cadernos, pequenos 
que são recolhidos ao final de cada aula. Não há possibilidade 
de que o material didático seja levado até a cela para estudos 
posteriores, todo material (lápis, borracha e caderno) entra e sai 
com o professor do módulo.

 Retomando a relação professor-aluna, uma estudante per-
gunta ao professor se era necessário pedir para ir ao banheiro 
ou em sua aula estariam dispensadas desta formalidade, com 
muito bom senso chega-se a conclusão que não seria neces-
sária esta “permissão” e que o acesso de todas ao banheiro 
seria livre. Ao analisar outras dimensões sensoriais, essenciais à 
pesquisa implicada, nos deparamos com uma sequência peda-
gógica e didática durante uma aula, em que o professor inicia 
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uma problematização a partir de palavras-chave trazidas pelas 
próprias estudantes-internas, em número de 15. Tal dinâmi-
ca lembra o uso da palavra geradora do “método” de Paulo 
Freire; entretanto não há continuidade na discussão das palavras 
escolhidas em sala, lembrando uma espécie de “dinâmica de gru-
po”.  Do registro emergiram as palavras constantes no Quadro 1.

Como educadores, de forma empírica e teórica, acreditamos 
que o ambiente escolar deva ser para além da formação de de-
terminadas habilidades, e incluir a construção de afetividades e 
relações sociais, de convívio para além da mera transmissão de 
conteúdos e currículos pré-estabelecidos. Portanto, um espaço 
de convivência e diálogo. Ainda há de se reconhecer que abordar 
a educação formal nos espaços prisionais necessita de atenção em 
nossa sociedade, especialmente no âmbito acadêmico, onde há 
de se fortalecer pesquisas e trabalhos que debatam a questão. 

Durante a pesquisa de campo, após as diversas idas e vindas 
à PFDF e o contato com as pessoas que compõem o quadro, 
torna-se inviável ignorar a dimensão humana, contra hege-
mônica e corajosa, ali presente. No passado recente, Foucault 
(1979) reconhecia que contra o poder disseminado e dissemi-
nador, especialmente nos espaços de confinamento, há possi-
bilidades de resistência individual e coletiva por parte daqueles 
que foram sujeitados a processos de exclusão e segregação sis-
temática ao longo da vida, sendo a resistência (como o afeto) 
um mecanismo tipicamente humano.

Passamos agora ao questionário, o qual procurou com-
preender em que medida a educação profissional pode con-
tribuir para a humanização do espaço prisional, assim como 
apontar pistas para entendermos de que forma a formação 
profissional pode contribuir para seu ingresso no mercado pro-
dutivo quando do término da pena no regime fechado.

Abordamos de que maneira a frequência na educação formal 
profissional pode contribuir com aspectos sociais, psicológicos e 
comportamentais das estudantes internas. Foi unânime o entendi-
mento de que o acesso e a permanência na educação como uma 
atividade contínua, intencional e pública têm efeito positivo sobre 
o aspecto moral das mulheres que frequentam a escola.

Podemos afirmar que o acesso à educação formal profis-
sional ou propedêutica proporciona uma significativa melhora 
no convívio das estudantes-internas. O fato de poderem passar 
uma tarde longe do pátio e das celas, ambientes nos quais a 

violência é simbólica e/ou real, distantes do isolamento e da 
burocracia penitenciária parece ter efeito imediato. Isso porque 
nas aulas as estudantes-internas são ouvidas, podem opinar, 
discordar ou concordar acerca das opiniões ali debatidas, en-
tendendo e praticando, por meio do diálogo escolar, uma forma 
de resistência não violenta na resolução de possíveis conflitos. 

Ou seja, a fala livre, a expressão corporal relaxada e horizon-
tal, o olhar altivo – que, geralmente, no espaço fora da escola 
está voltado para o chão –, as mãos que, em outros lugares, 
sempre ficam para trás do corpo, em um símbolo universal e 
atemporal de submissão e rendição incondicional ganham no-
vos contornos nesse ambiente, de vida educativa. 

Longe de imaginar que a escola, sozinha (tanto dentro 
quanto fora “do sistema”), tem a capacidade de equacionar 
e solucionar todas as mazelas sociais produzidas por séculos 
de exploração da mulher da classe trabalhadora, entretanto, 
asseguramos que o espaço pedagógico é um lugar de reestabe-
lecimento de humanidade, de sentimentos, de afetos e sonhos 
e da propagação de uma cultura de resolução de conflitos por 
meio da não violência.

Considerações finais

Conforme nos ilustra Adorno (1991), remonta especialmen-
te da década de 90 do século passado, uma ideia de que cresce 
nos grandes centros urbanos brasileiros a sensação de inseguran-
ça e fobias sociais desenvolvidas ou relacionadas a partir da per-
cepção social e coletiva de aumento da violência e criminalidade. 
Diante disto intensificam-se os estudos e análises sociais de pes-
quisadores brasileiros sobre o tema, estimulados pelas organiza-
ções criminosas. Inicialmente restrita apenas às ciências jurídicas 
gradualmente estudos sobre criminalidade e pessoas criminaliza-
das foram tomando corpo no âmbito das ciências sociais em geral 
como a sociologia, a pedagogia e a psicologia.

Neste sentido, trazendo a discussão para o campo peda-
gógico progressista, concordamos com Paulo Freire, quando 
o eminente professor afirmou nos fins dos anos 90, que em 
algumas circunstâncias, poderia, inclusive, a violência entrar 
na cena política para estabelecer o equilíbrio das sociedades 
em processo de transformação necessária à instauração da paz 
interna, trazendo a discussão para o campo da educação em 
prisões ainda que o espaço seja majoritariamente constituído 
de pessoas que em algum momento fizeram ou ainda se 
utilizam da violência física e verbal como forma de sobrevi-
vência. A educação deve lutar pela manutenção do diálogo 
e da convivência respeitosa como forma de humanização e 
emancipação das pessoas. 

Eu já tinha dito que o ideal é que as transformações radicais da socieda-

de que trabalham no sentido da superação da violência - fossem feitas 

sem violência (...) diante do problema da violência e da democracia, eu 

hoje continuo pensando que a democracia não significa o desapareci-

mento absoluto do direito de violência de quem está sendo proibido de 

sobreviver. E que o esforço de sobreviver às vezes ultrapassa o diálogo. 

Para quem está proibido de sobreviver, às vezes, a única porta é a da 

briga mesmo. Então eu concluiria lhe dizendo: eu faço tudo para que o 

gasto humano seja menor, como político e como educador (grifo nos-

so). Entendo, porém, o gasto maior. Se você me perguntar: ‘entre os 

Quadro 1. Lista de palavras-chave utilizadas pelas estudantes-internas

Fonte: Pesquisa de campo, 2017

Quadro 2

Fonte: Pesquisa de campo, 2017
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dois, para onde você marcha?’ Eu marcho para a diminuição do gasto 

humano, das vidas, por exemplo, mas entendo que elas também pos-

sam ser gastas, na medida em que você pretenda manter a vida. O 

próprio esforço de preservação da vida leva à perda de algumas vidas, 

às vezes, o que é doloroso. (FREIRE, 2006, p. 13).

Aludindo a conceituados pesquisadores do campo peni-
tenciário no Direito, Sociologia e Educação, dialogamos com 
a proposta de que a concepção da Educação em Prisões de 
Adultos deve ser, nas palavras de Graciano (2010), um campo 
específico, tanto de análise quanto para a formação de políticas 
públicas, e como tal parte de pressupostos teóricos e possibi-
lidades pedagógicas, mesmo que calcadas nas correntes filo-
sófico-históricas da educação latu sensu, deve ser entendida 
em suas características peculiares. Dialogando ainda com Freire 
(1996) a referência de humanidade é sempre um espaço de 
transformação sendo o homem como um ser inconcluso que 
se constitui historicamente, mas, que está envolvido em um 
constante processo de transformação, em que aprende, ensina 
e se refaz no diálogo e na experiência real com o (a) outro (a). 

Ainda de modo a buscar a compreensão sobre a práxis edu-
cativa no sistema prisional, especialmente nas oficinas de tra-
balho, faz-se necessário o conhecimento do currículo utilizado, 
problematizando sua intencionalidade real e oculta, vinculada 
a ação docente executada, assim como a própria natureza da 
oferta do trabalho educativo dentro das oficinas.

Nesse sentido, a fim de direcionar a discussão para o cam-
po da pedagogia, Frigotto (2001) entende que os processos 
educativos – escolares ou não – constituem-se em práticas so-
ciais mediadoras constituintes da sociedade que subordina o 
trabalho, os bens da natureza, a ciência e tecnologia como pro-
priedade privada, valores de troca e a consequente alienação e 
exclusão de milhões de seres. 

O ambiente nas prisões - ainda em que se pese ser uma pri-
são de segurança média, como o caso da PFDF - é um ambiente 

hostil a investigações acadêmicas, especialmente no contato 
com as pessoas que compõem o grupo social a ser pesquisado.

 Desde Adorno (1991), Graciano (2008), Gaudad (2008), 
dentre outros estudiosos do campo penitenciário, é recorrente 
o relato das dificuldades e limitações impostas a esta vertente 
de pesquisa. O modo de se portar, o tom de voz, o uso das rou-
pas e, principalmente a discrição compõem elementos centrais 
no chamado “conceito” do pesquisador, ou seja, no ganho de 
confiança das pessoas envolvidas – internas ou não.

Não se pode afastar a ideia de que, por diversas razões, 
essas pessoas (estudantes-internas, burocracia penitenciária 
e professores) vivem sempre desconfiadas e, portanto, estão 
constantemente “negociando” sua própria vida. Ou seja, nesse 
meio, as práticas sociais são mediadas, não raro, pelo uso da 
força (real ou simbólica). Concordamos com o ponto de vista 
de Santos (2011) em uma tentativa metodológica de se explici-
tar os limites e as possibilidades de atuação no campo.

Adentrar no universo prisional para conhecer sua forma de organização 

e a “rotina” dos detentos é uma tarefa que exige atenção e cautela, na 

medida que estes espaços são terrenos pantanosos, isto é, as palavras 

e as ações devem ser rigorosamente ordenadas de modo a não ferir os 

sujeitos envolvidos nas relações atravessadas pelo coeficiente de poder. 

(...) o que se sobressai nas relações sociais estabelecidas na prisão é o 

comedimento nas palavras. O cuidado com as palavras é fundamental 

na medida em que a palavra dita na hora imprópria pode literalmente 

custar a vida das pessoas. (SANTOS, 2011, p. 120, grifo nosso).

Dialogando a respeito da função da escola dentro da pro-
posta progressista de educação e sociedade, Libâneo (2016) 
nos ilustra que a escola continua sendo um lugar privilegiado e 
um caminho para a inclusão social e a luta política em favor dos 
menos favorecidos, permeando os conteúdos, cabe também 
considerar a diversidade cultural, a coexistência das diferenças e a 
interação entre indivíduos de identidades culturais distintas.

Referências bibliográficas

ADORNO, Sérgio. A prisão sob a ótica de seus protagonistas um itinerário de pesquisa. In: Revista Tempo Social. USP, 1991. 
9 - 22 p.

ARTHUR, Angêla. Presídio de mulheres: as origens e os primeiros anos de estabelecimento. São Paulo, v. 1950, 1930.

BRASIL. Levantamento nacional de informações penitenciárias – INFOPEN Mulheres. Brasília: Ministério da Justiça, Departamen-
to Penitenciário Nacional. 2015.

FAVERO, Marilsa. Políticas de formação do trabalhador preso – a FUNAP. Dissertação de Mestrado. UNICAMP, 2008.

FREIRE, Ana Maria. Educação para a paz segundo Paulo Freire. Educação, v. 29, n. 2, 2006.

Notas

1 Durante todo o período que antecede a criação da Penitenciária de Mulheres do Distrito Federal, em 1942, e a de São Paulo em 1941, 
as mulheres sempre foram recolhidas conjuntamente com os homens, nas delegacias de polícia ou prisões, ficando, conforme as possi-
bilidades destes estabelecimentos, em ‘alas’, ‘compartimentos’ ou ‘pavilhões’, ou em celas separadas, ou mesmo nas mesmas celas dos 
homens. Para todo esse período nunca foi-lhes ministrado nenhum ‘tratamento’ penitenciário especial (LIMA, 1983:48).  



239Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

_______, Paulo. Pedagogia da esperança: um reencontro com a pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997.

FRIGOTTO, Gaudêncio. Educação e trabalho: bases para debater a educação profissional emancipadora. Florianópolis: Perspectiva, 
2001.

FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Ed. Graal, 1979.

__________, Michel. Vigiar e punir: história da violência nas prisões. Petrópolis: Vozes, 1986.

GAUDAD, Ludmila. A tragédia de Maria, o assassinato enquanto experiência constitutiva. Brasília: ICS/UnB, Dissertação Mestra-
do/UnB; 2008.

GRACIANO, Mariângela. A educação na prisão: hesitações limites e possibilidades. Araraquara: Estudos de Sociologia, São Paulo. 
2008.

JULIÃO, Elionaldo Fernandes. A educação na prisão como política pública: entre desafios e 208 tarefas. Educação & Realidade, Porto 
Alegre, v. 38, n. 1, p. 51-69, jan./mar. 2013.

LIBÂNEO, José Carlos. Políticas educacionais no Brasil: desfiguramento da escola e do conhecimento escolar. Cadernos de Pesquisa, 
v. 46, n. 159, p. 38-62, 2016. 

LIMA, E. de M. Delinquência e mulher na legislação penal de 40. In: LUZ, M.T. O lugar da mulher: estudos sobre a condição femi-
nina na sociedade atual. Rio de Janeiro: Graal, 1982.

PINEL, Walace Roza. Educação prisional: um olhar sobre as oficinas profissionalizantes na Penitenciária Feminina do Distrito 
Federal. Dissertação Mestrado/UnB; 2017.

RÊSES, Erlando da Silva; PINEL, Walace Roza. Educação de jovens e adultos na penitenciária feminina do Distrito Federal: possi-
bilidade de pesquisa através do materialismo histórico-dialético. Brasília. 2016.

_______, Erlando da Silva. De vocação para profissão, sindicalismo docente da educação básica no Brasil. Brasília: Paralelo 15, 
2015.

RYBALOWSKY Mariângela; CARVALHO Olgamir. O pensamento liberal de Fernando de Azevedo associado aos fins da Educa-
ção Profissional. In: SILVA. Maria. Pensamento político e pedagógico na formação do pesquisador em educação. Belo Horizonte: 
Fino Traço

OLIVEIRA, Lianne. O atendimento às mulheres presas na penitenciária feminina do DF: Uma análise do ideário da gestão compar-
tilhada e em rede das políticas públicas sociais na década de 1990. Dissertação (Mestrado) — Programa de Pós-Graduação em Política 
Social, Universidade de Brasília, Brasília, 2003.

SANTOS, Silvio. O espaço da prisão e suas práticas educativas: enfoques e perspectivas contemporâneas. [S.l]: Scielo-Edufscar, 
2011.

SAVIANI, Dermeval. História das Ideias Pedagógicas. Campinas: Autores Associados, 2013.



240 Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018
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As práticas de leitura de estudantes privados 
de liberdade na Unidade Prisional - Centro de 
Internamento e Reeducação – CIR/DF

Resumo: Este estudo visa compreender as práticas de leitura de estudantes privados de liberdade na unidade prisional CIR/
DF. O pressuposto é que o acesso ao livro favorece a prática da leitura e do Letramento Informacional, conforme Gasque 
(2012), que o define como um processo integrador das ações de localização, seleção, acesso, organização, uso de informa-
ção com vistas ao conhecimento, o que está em consonância com a Resolução nº 03, de 11/3/2009, do Ministério da Justiça, 
que, em seu art. 3º, inciso IV, determina que a oferta de educação no contexto prisional deve “estar associada às ações de 
fomento à leitura e a implementação ou recuperação de bibliotecas para atender à população carcerária e aos profissionais 
que trabalham nos estabelecimentos penais.” Os resultados apontam que a maioria dos estudantes participantes tem o 
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Introdução

A leitura se faz presente nas diversas instâncias da vida, e 
tornar-se um leitor competente é imperativo para compreender 
e atuar conscientemente na cultura multiletrada a qual todos 
estão submetidos – os privados de liberdade, inclusive. Entre-
tanto, essas pessoas têm uma dificuldade a mais: o acesso à in-
formação – essencialmente por meio de livros – e, consequen-
temente, a aplicação do conhecimento adquirido, de forma 
eficiente nas suas práticas sociais, principalmente com vistas a 
sua reintegração na sociedade.

Tornar-se um leitor no Brasil importa diferentes desafios, 
principalmente quando essa prática não faz parte da cultura, 
familiar e social, que a pessoa está inserida. E, em se tratando 
especificamente dos privados de liberdade, tais questões agra-
vam-se pelo contexto limitador, contudo há dispositivos legais 
acerca do tema que devem ser considerados.

Sobre esse assunto, é importante destacar que o privado de 
liberdade possui direito assegurado tanto na Lei de Execução 
Penal (Lei nº 7.210, de 11/7/84), em seu art. 41, inciso XV, no 
que se refere ao “contato com o mundo exterior por meio de 
correspondência escrita, da leitura e de outros meios de infor-
mação que não comprometam a moral e os bons costumes.”; 
bem como na Resolução nº 03, de 11/3/2009, do Ministério 
da Justiça, que, em seu art. 3º, inciso IV, determina que a ofer-
ta de educação no contexto prisional deve “estar associada às 
ações de fomento à leitura e a implementação ou recuperação 
de bibliotecas para atender à população carcerária e aos pro-
fissionais que trabalham nos estabelecimentos penais.” Além, 
ainda, do art. 5º da referida resolução no qual consta que as 
autoridades devem propiciar espaços físicos adequados às ati-
vidades educacionais, integrar as práticas educativas às rotinas 
da unidade prisional e difundir informações, incentivando a 
participação do(a)s preso(a)s e internado(a)s (BRASIL, 2009).

A partir do exposto, o objetivo da pesquisa é compreender a 
prática de leitura dos estudantes privados de liberdade no Cen-
tro de Internamento e Reeducação (CIR), no Distrito Federal, 
e traçar o perfil desse estudante; identificar os recursos mate-
riais disponíveis na biblioteca da unidade prisional; verificar as 
práticas de leitura da unidade prisional; conhecer quais obras 
interessam à pessoa privada de liberdade; e como o letramento 
informacional pode ser inserido neste contexto. 

Esta pesquisa parte do pressuposto de que o acesso à bi-
blioteca e/ou à caixa de livros1 favorece as práticas da leitura da 
pessoa privada de liberdade que não tem outras opções para 
desenvolver o letramento informacional no que diz respeito, 
especialmente, à busca, à seleção e ao uso da informação.

Acredita-se que a análise desta pesquisa pode favorecer a 
proposta de implantação do letramento informacional no Pro-
jeto Político Pedagógico da escola responsável pela educação 
prisional no DF – o Centro Educacional 01 de Brasília. Esta 
implantação pode permitir estender e fomentar as práticas de 
leitura a todos os estudantes, não só da unidade prisional CIR, 
mas também às outras unidades que integram o sistema prisio-
nal do Distrito Federal, independente da etapa escolar na qual 
os estudantes estejam inseridos e em qual pavilhão eles possam 
estar alocados cumprindo pena.

O presente estudo é parte integrante do projeto “A leitura 

e suas concepções teóricas, históricas e conceituais: perspecti-
vas no campo do letramento informacional, da comunicação e 
comportamento informacional em diferentes instâncias educa-
cionais formais e informais”, aprovado sob o parecer de núme-
ro 2.543.521, da Universidade Federal do Goiás, desenvolvido 
durante o Curso de Especialização em Letramento Informacio-
nal entre março de 2017 e junho de 2018.

1. Referencial teórico

A pesquisa parte do fundamento de que a leitura é essencial 
ao ser humano contemporâneo, pois vivemos uma realidade 
– física e virtual – em que as relações, sejam elas interpesso-
ais, acadêmicas e/ou de trabalho, exigem das pessoas diversas 
habilidades de leitura que ultrapassam a escrita e sua simples 
decodificação. Estamos num mundo multiletrado, no qual as 
pessoas estão sujeitas aos mais diversos tipos de informação, 
verbais e não verbais, em diferentes suportes (livros/ebooks, 
blogs, sites, apostilas, jornais/revistas, folhetos, redes sociais 
etc.) e precisam aprender a lidar com isso.

Considerar o conhecimento de mundo que cada um carre-
ga em si e como isso se reflete nas demais relações com esse 
mundo multiletrado é imprescindível para o desenvolvimento 
de práticas de leitura, ainda mais ao evidenciarmos as necessi-
dades de cada um nas suas relações sociais. Paulo Freire (1989, 
p.8) afirma categoricamente que:

A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior 

leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele. 

Linguagem e realidade se prendem dinamicamente. A compreensão do 

texto a ser alcançada por sua leitura crítica implica a percepção das 

relações entre o texto e o contexto. 

Ler, segundo Magda Soares (2001, p. 48), é “um conjunto 
de habilidades, comportamentos, conhecimentos que com-
põem um longo e complexo continuum.” Para essa autora, 
resta-nos buscar compreender “A partir de que ponto desse 
continuum uma pessoa pode ser considera letrada, no que se 
refere à leitura?” 

Tal questionamento pode levar ao pressuposto de que o ato 
de ler em si não garante o letramento2. Mas, por outro lado, 
conforme afirma Faraco (2016) ao se entrar no universo da cul-
tura escrita e estabelecer um envolvimento progressivo com as 
práticas de leitura e escrita há uma ampliação exponencial do 
conhecimento não só no que se refere ao acesso e domínio das 
variedades linguísticas próprias da língua escrita, mas também 
a todo o universo da cultura letrada.

A pesquisa busca, assim, encontrar apoio na afirmativa de 
Dumont (2000) em que quanto mais leitura melhor para o lei-
tor, ainda mais o encarcerado, que possuirá mais informações 
para discernir os fatos futuros; e, além disso, que leituras diver-
sas fazem parte do contexto e devem ser valorizadas.

Diante desse panorama, é importante considerar o conceito 
de letramento e letramento informacional como sendo com-
plementares, pois ambos estão intimamente relacionados às 
práticas de leitura. Kleiman (1995, p. 19) defende o letramen-
to “como um conjunto de práticas sociais que usam a escri-
ta, como sistema simbólico e como tecnologia, em contextos 
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específicos, para objetivos específicos”. O conceito da autora 
destaca os aspectos social e utilitário do letramento. Para ela, 
letramento é um fenômeno amplo e que ultrapassa os domí-
nios da escola. E o letramento informacional, apresentado por 
Gasque (2012), pode ser definido como um processo que visa 
desenvolver competências/habilidades para busca, seleção e uso 
das informações diversas, sejam elas de conhecimento histórico-
-científico, literário ou até de entretenimento, mas que gerem 
conhecimento em todas as instâncias/contextos da vida humana.

O letramento informacional surge e pode ser tomado como 
fundamento inovador e motivacional para os agentes educa-
cionais – professores e aprendizes – que devem saber lidar com 
o conhecimento e usá-lo adequadamente.

1.1 Leitura, Base Nacional Comum Curricular e Letramen-
to Informacional

A leitura, no contexto da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), é tomada em um sentido amplo, vai além do texto escri-
to, considera as imagens estáticas ou em movimento (como fotos, 
gráficos ou filmes, vídeos), além do som (música) que acompanha e 
cossignifica diversos gêneros digitais. Esse conceito está diretamente 
relacionado ao letramento informacional.

Dentre as dez competências gerais da educação básica elenca-
das na BNCC, a quarta e a quinta estão diretamente relacionadas 
à leitura e ao letramento informacional:

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, 

e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das 

linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar 

informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e 

produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comu-

nicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas 

sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar in-

formações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer prota-

gonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. (BRASIL. BNCC, 2017, p. 9)

Tais competências, por sua vez, são construídas ao longo do 
tempo pelas práticas de leitura desenvolvidas dentro da escola a 
partir do contato direto com textos de diversos gêneros e em múl-
tiplos suportes, e com temas diversificados (das várias áreas do 
saber) para que o estudante perceba que a leitura está presente 
em todas as esferas sociais de que participa.

Conforme aponta Antunes (2013, p. 193), a leitura vem fa-
vorecer o acesso às informações e ela deve, segundo a autora, 
“preencher os objetivos prioritários da escola porque nos per-
mite o acesso ao imenso acervo cultural constituído ao longo 
da história dos povos e possibilita, assim, a ampliação de nossos 
repertórios de informação.”

Nesse ínterim, vale ressaltar a necessidade de os professores 
trabalharem de forma coletiva e integrada de modo que os estu-
dantes consigam relacionar os conhecimentos, aplicando-os em 
seus contextos socioculturais. Para isso, segundo Morin (1990, 
2002 apud Santos e Fialho, 2012), as práticas de leitura dentro do 
contexto escolar devem ser desenvolvidas de forma transversal e 
transdisciplinar. A leitura “deve contribuir para o conhecimento e 
para o fortalecimento do pensamento complexo”.

1.2. A biblioteca e seus desafios na Educação Prisional

De forma geral, a Educação no Brasil apresenta diversos pro-
blemas não só em relação à oferta de ensino, mas também no 
que se refere à sua qualidade. E, em se tratando da Educação 
de Jovens e Adultos e da Educação nas prisões, o panorama é 
bastante preocupante.

No caso específico do sistema prisional, os últimos números 
divulgados pelo Departamento Penitenciário Nacional (Depen), 
órgão vinculado ao Ministério da Justiça e à Segurança Pública, 
mostram, pelo Levantamento Nacional de Informações Peni-
tenciárias (Infopen) em dezembro de 2017, que do universo 
total de presos no Brasil (726.712 pessoas em junho de 2016 
– último dado tabulado), 55% têm entre 18 e 29 anos, e 75% 
da população prisional brasileira não chegou ao ensino médio. 

Atender a essa demanda é um enorme desafio. Não há va-
gas para todos que precisam da escola, mas o investimento em 
livros e nas bibliotecas, com a fomentação de projetos de letra-
mento informacional, pode colaborar para o desenvolvimento 
da aprendizagem das pessoas privadas de liberdade ainda que 
não matriculadas no ensino formal.

Para tanto, é preciso que a Lei de Execução Penal (Lei nº 
7.210, de 11/7/84) em seu art. 21 seja cumprida: “Em aten-
dimento às condições locais, dotar-se-á cada estabelecimento 
de uma biblioteca, para uso de todas as categorias de reclusos, 
provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos”.

E, ao se prever uma biblioteca, esta deve ter seu acervo cui-
dado e renovado de forma permanente, além de os presos te-
rem o acesso garantido às obras de forma regular.

1.2.1 O preconceito e a hierarquização de obras no âmbi-
to escolar e prisional

O primeiro ponto a ser abordado está relacionado aos pre-
conceitos de leitura – que devem ser trabalhados pelos agentes 
educacionais de forma a erradicá-los conscientizando os estu-
dantes sobre essa questão; além da hierarquização de obras, 
uma prática recorrente e que dá destaque às obras consagra-
das ao longo da história em detrimento das demais. Pois, con-
forme nos recomenda Dumont (2000, p. 167, apud SANTOS; 
FIALHO, 2014), essa prática deve ser revista: “Não se pode criar 
uma hierarquia do que é ou não é leitura relegando o status de 
leitura somente àqueles textos literários ou autenticados pela 
escola e grandes críticos”.

Contudo, há um ponto específico a ser considerado quan-
to ao tema práticas de leitura desenvolvidas dentro de uma 
penitenciária: a obrigação de seguir as prerrogativas impostas 
pela unidade prisional e pelos órgãos da Justiça, por exemplo, a 
Vara de Execuções Penais e o Conselho Nacional da Justiça – no 
que se refere às obras autorizadas (como exemplo do que dis-
põe a Recomendação Nº 44 de 26/11/2013 que trata sobre as 
atividades educacionais complementares para fins de remição 
da pena pelo estudo e estabelece critérios para a admissão pela 
leitura de obras literárias clássicas, científicas ou filosóficas).

Todo livro que chega dentro do sistema prisional precisa pas-
sar por uma avaliação prévia feita pelos agentes penitenciários. 
Livros que contenham capa dura, por exemplo, são admitidos, 
mas não são autorizados a saírem da biblioteca, independente 
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de seu conteúdo. O tema/enredo das obras também é um fator 
decisivo para sua autorização; nada que possa desestabilizar 
emocionalmente as pessoas em privação de liberdade, ou ain-
da, incentivar práticas violentas e/ou criminais, por exemplo, 
não são aceitas.

1.2.2 Implantação do letramento informacional no Proje-
to Político Pedagógico da escola prisional

Mediante o contexto apresentado neste trabalho, a propos-
ta de implantação do programa de letramento informacional, 
no âmbito da educação prisional, é baseada nos parâmetros 
defendidos por Gasque (2012, p. 85) quando afirma que a 
compreensão da busca da informação está “relacionada ao modo 
como as pessoas procuram as informações que atendam às suas 
necessidades” e fundamentada nas leis que regem a educação 
nas prisões, conforme exposição feita ao longo deste trabalho.

A unidade de ensino prisional deve oferecer todos os recur-
sos que contenham informações e que estejam disponíveis para 
a comunidade carcerária, incentivar e promover, em parceria 
com os agentes de segurança, idas regulares à biblioteca (pro-
posição de um calendário de visitas guiadas pelos professores 
que trabalham em cada unidade prisional) e o manejo/rodízio 
das obras disponíveis entre os diversos pavilhões onde as pes-
soas em privação de liberdade cumprem suas penas (trabalho 
orientado pela professora pesquisadora em parceria com as 
professoras que trabalham nas bibliotecas e demais pessoas em 
privação de liberdade que trabalham nos núcleos de ensino).

2. Metodologia 

Esta é uma pesquisa de natureza básica que objetiva veri-
ficar as práticas de leitura das pessoas em privação de liber-
dade da referida unidade prisional. A abordagem da questão 
é qualitativa e, quanto aos objetivos, classifica-se como des-
critiva e exploratória.

Assim, dentre as possibilidades da pesquisa qualitativa, ado-
tou-se como procedimento técnico a observação participante, 
cujos instrumentos incluem a vivência/permanência no local de 
pesquisa e o grupo focal. 

Observação participante: a coleta de dados ocorreu por 
meio de observação participante na unidade prisional, em 
especial, na sala de aula durante o período letivo nos meses 
de abril a junho.

Grupo focal: os temas discutidos com a mediação da profes-
sora foram a importância da leitura para cada um, bem como 
com qual frequência eles leem, além de quais os tipos de obras 
preferem; em seguida, a questão era referente ao meios usados 
por eles para buscarem informações e se eles consideravam im-
portante/necessário pesquisar mais de uma fonte de informação.

Este estudo pode ser caracterizado dessa forma por buscar 
identificar a natureza da realidade pesquisada, bem como o 
sistema de relações conceituais e a estrutura dinâmica do con-
texto situacional a partir de uma observação sistemática. Para 
isso, houve registros dos fenômenos em torno dos recursos de 
materiais de leitura disponíveis dentro do presídio (biblioteca 
escolar, malas de livros, materiais disponibilizados na escola), 
explicados no decorrer da pesquisa. 

Dessa forma, foi feito um levantamento dos dados refe-
rentes à unidade prisional em relação ao número de pessoas 
cumprindo pena na unidade e a quantidade de pessoas em 
privação de liberdade que estudam, aplicação de um questio-
nário para os estudantes do Segundo Segmento das sétima e 
oitava etapas para verificar seus hábitos de leitura e como essa 
prática ocorre, e a realização de dois grupos focais: um com os 
internos classificados para trabalho na biblioteca com vistas a 
conhecer a metodologia adotada na disponibilização dos ma-
teriais de leitura às pessoas em privação de liberdade de toda a 
unidade prisional, e outro grupo com os estudantes do Terceiro 
Segmento para que eles pudessem relatar suas experiências de 
leitura dentro do sistema prisional.

2.1 População

A pesquisa tem como público alvo os estudantes privados 
de liberdade que cumprem pena no Centro de Internamento e 
Reeducação (CIR) uma das seis unidades prisionais do Distrito 
Federal. São adultos que têm entre 20 e 62 anos de idade e 
estão matriculados nos Segundo e Terceiro Segmentos da Edu-
cação de Jovens e Adultos na referida unidade prisional.

Os estudantes privados de liberdade têm um perfil bastante 
heterogêneo. Eles vêm de diferentes regiões, não só locais3, 
mas também de vários estados do país; e com perfil socioeco-
nômico e cultural diversificado, apesar de a maioria ser de ori-
gem das camadas mais pobres. Muitos trazem consigo o trau-
ma do “fracasso” escolar que resultou no abandono precoce 
da escola e, consequentemente, das práticas de leitura.

O CIR tem uma população carcerária que está em torno de 
2.200 pessoas em privação de liberdade, conforme os dados 
de maio. Eles ficam distribuídos em seis alas/pátios, de acordo 
com seu perfil e as regras internas de segurança. Desta popula-
ção, apenas 10% em média estão matriculados na escola. Esse 
número é variável ao longo de cada semestre letivo em razão 
da progressão ou regressão de pena dos apenados, compor-
tamento de cada um e outros critérios internos de segurança 
impostos pela Direção da unidade prisional.

FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO
307 243 196 181 195

QUANTITATIVO DE ALUNOS 1º SEMESTRE/2018
Quadro 1. Quantitativo de estudantes

Fonte: NUEN/CIR (15/6/2018)

Figura 1: Organograma da composição da unidade escolar. 

Fonte: própria autora 
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A escola está localizada dentro da unidade prisional e conta 
com nove salas de aula, um laboratório de informática com 
15 computadores – sem acesso à internet, um auditório com 
capacidade para aproximadamente 150 pessoas e uma biblio-
teca – que possui um acervo com 4.060 obras4. Quatro internos 
classificados pela chefia do núcleo de ensino cuidam do acervo 
da biblioteca e são responsáveis pelo controle/empréstimo de 
livros feito tanto na própria biblioteca quanto pelas malas do 
livro que são colocadas em cada ala/pátio.

2.2. Apresentação e análise dos dados

Inicialmente serão apresentados os dados colhidos durante 
os dois encontros com os grupos focais – ocorridos na Biblio-
teca Vida Nova (inaugurada em 30/4/1996); e, em seguida, os 
dados referentes ao questionário aplicado aos estudantes das 
sétima e oitava etapas/EJA.

2.2.1 Grupo focal com os internos que trabalham na 
biblioteca

Durante as discussões nos grupos focais, os internos classifi-
cados que trabalham na biblioteca escolar informaram que ela 
conta com um acervo aproximado de 6.000 obras que ficam 
organizadas em 17 seções. Há três computadores nos quais há 
o registro de todo o acervo e o acompanhamento dos emprés-
timos – uma média de 400 livros/mês. 

As malas de livros são distribuídas nos pátios e cada uma 
recebe uma quantidade de livros proporcionais à quantidade 
de internos nas respectivas alas (Quadro 2).

Sobre a renovação do acervo, a direção do CED 01 de Bra-
sília busca atender as bibliotecas das unidades prisionais com 
campanhas de arrecadação de livros junto à população e a 
empresas públicas e privadas. Ainda não houve verbas pú-
blicas para esse fim, porque a escola, até o ano de 2015, 
era conveniada com a Fundação de Amparo ao Trabalhador 
Preso (FUNAP) e não recebia verbas. Entretanto, a escola foi 
institucionalizada em 2016, o que deve facilitar a tarefa de 
renovação dos acervos.

A biblioteca só é frequentada pelos estudantes na compa-
nhia de um professor durante as aulas. Ou seja, os demais in-
ternos só têm acesso às obras por meio das malas de livros que 
são disponibilizadas nos pátios. 

2.2.2 Grupo focal com estudantes do Terceiro Segmento/ EJA

Os estudantes participantes dessa discussão (12 da segunda 
etapa e 18 da terceira) tiveram a oportunidade de expressar 
seus interesses pela leitura e as consequências positivas em re-
lação ao processo de aprendizagem e como isso se reflete nas 
suas práticas sociais/ressocialização. Eles demonstraram preo-
cupação em relação ao acesso ao acervo da biblioteca, prin-
cipalmente após o término dos estudos, bem como o acesso 

a obras de teor jurídico e dicionários diversos5. Tais volumes 
só podem ser manuseados na biblioteca, não são autorizados 
pela direção do presídio a saírem do recinto, o que restringe o 
acesso a essas informações.

Outro ponto apontado pelos estudantes é a vontade de fre-
quentar a biblioteca durante a sua jornada escolar. Mas, para 
isso, é necessário haver um incentivo para todos os professores 
aproveitarem o espaço e oportunizarem aos estudantes o aces-
so – com mais frequência – às informações lá disponibilizadas.

A maioria sinalizou preferir tomar de empréstimo romances 
de ficção e aventura, além de obras de conhecimentos gerais, 
inclusive livros didáticos.

2.3 Questionário aplicado aos estudantes das sétima e 
oitava etapas do 2º Segmento da EJA

O questionário foi composto por dezesseis perguntas rela-
tivas às práticas de leitura que cada um leva consigo, desde o 
ambiente familiar até aquele momento de privação de liberda-
de. No total, trinta e quatro estudantes responderam as ques-
tões propostas.

2.3.1 Perfil dos participantes

Os participantes da pesquisa apresentam um perfil jovem: 
64% têm menos de 30 anos. Esse resultado nos remete aos 
dados divulgados pelo Levantamento Nacional de Informações 
Penitenciárias – Ifopen, conforme informação no corpo deste 
trabalho. As 7ª e 8ª etapas são um exemplo do que ocorre na-
cionalmente: a evasão escolar é uma realidade que precisa ser 
revista pelo Estado urgentemente.

 
2.3.2 Grau de importância atribuído à leitura e os hábi-
tos de leitura

                                                                                                  
Sobre o grau de importância que os participantes atribuem à 

leitura, houve um equilíbrio nas respostas referentes à aprendi-
zagem e ao acesso ao conhecimento. Assim, é possível afirmar 
que 95% consideram a leitura como uma prática muito impor-
tante, e que 76% afirmam ter esse hábito.

2.3.3 Acesso aos livros

Em relação ao acesso aos livros, é possível afirmar que a 
maioria tem acesso irregular às obras, pois mesmo aqueles que 
frequentam regularmente a escola, ainda assim, somente às 
vezes, tem conseguido esse acesso.

2.3.4 Meios usados para buscar informações

Neste quesito, é importante destacar que cada participan-
te podia marcar mais de uma opção. Assim sendo, pode-se 

MALAS  PSM  PÁTIO I PÁTIO II PÁTIO III PÁTIO IV PÁTIO V PÁTIO VI
OBRAS 72 144 120 183 169 195 37

Quadro 2. Malas de livros - dados referentes ao mês de maio/2018

Fonte: Biblioteca CIR (2018)

APRENDIZAGEM PASSATEMPO CONHECIMENTO SIM NÃO
18 2 14 26 8

A LEITURA É IMPORTANTE PARA: TEM O HÁBITO DE LER?
Quadro 3. Importância atribuída à leitura/ Hábito de leitura

Fonte: própria autora
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afirmar que todos têm a televisão como sendo a principal fonte 
de acesso à informação, seguida dos livros – 65% – e dos di-
cionários – 6%.

2.3.5 Procedimento adotado para se realizar uma pesquisa

A esse respeito, foram apresentadas quatro opções de res-
posta e cada participante deveria apontar uma alternativa: 

1.	 solicitação de ajuda/orientação dos colegas responsá-
veis pelo empréstimo de livros; 
2.	 solicitação de ajuda dos professores; 
3.	 solicitação de ajuda dos colegas de cela e/ou familiares; 
4.	 solicitação de ajuda dos agentes de segurança; 
5.	 busca por livros especializados (por exemplo: didáticos, 
jurídicos). 

Os resultados apontam que existe uma solidariedade entre 
os privados de liberdade quando se trata de realizar pesquisas 
diversas, 38% optam por buscar ajuda entre si e seus fami-
liares; e dentre as demais respostas, 26% solicitam ajuda dos 
professores e 24% buscam nos livros especializados as infor-
mações de que precisam.

2.3.6 Importância atribuída a mais de uma fonte de in-
formações                                                           

Os participantes consideram que uma pesquisa deve ser fei-
ta consultando mais de uma fonte de informação. Tal resultado 
corrobora a prerrogativa defendida pelo Letramento Informa-
cional em um fundamento básico: o conhecimento é constru-
ído a partir da elaboração do pensamento complexo, o qual é 
desenvolvido com a busca, a seleção e o uso da informação.

2.3.7 Autoavaliação em relação à competência leitora / 
Quantidade de livros lidos em 2018

As respostas a essas questões nos remetem a observações 
otimistas. Em relação à competência leitora, apesar de a maio-
ria dos participantes se considerarem leitores razoáveis, um nú-
mero expressivo (41%) se considera eficiente na leitura. E em 
se tratando da quantidade de livros lidos por cada participante, 
entre os meses de janeiro e maio, os números também podem 
ser considerados bons, pois 35% leram, ao menos, um livro 
por mês; e 41% fizeram de uma a três leituras nesse período. 
Mas, por outro lado, os 24% que afirmaram não terem feito 
nenhuma leitura, demonstram que um trabalho de incentivo às 
práticas leitoras deve ser realizado pela escola.

2.3.8 Sugestões que favorecem as práticas de leitura 
dentro do sistema prisional

Essa foi uma questão aberta, e os participantes puderam su-
gerir o que deve ser feito para que as práticas de leitura possam 
ocorrer dentro do sistema como um todo. Quinze estudantes 
(44%) indicaram que o acesso à biblioteca e aos livros é o mais 
importante; onze (32%) apontaram que deve haver um local 
adequado e silencioso para a realização da leitura; acesso a 
revistas e jornais; e a permissão para que os familiares possam 
levar livros regularmente. Do total de participantes, houve sete 
abstenções (20%). 

Tais dados apontam um caminho para que os professores 
possam elaborar aulas nas quais os estudantes consigam exer-
citar a prática da leitura de forma ampla, dentro de um contex-
to (por exemplo: a biblioteca) que favoreça todos os envolvidos.

Considerações finais

A escola tem um papel extremamente importante dentro do 
sistema prisional. E os desafios de ensinar, numa perspectiva 
de ressocialização, envolvem conhecer o público em questão e 
suas especificidades, seus interesses, suas necessidades, o am-
biente diferenciado, as normas de segurança, os recursos pe-
dagógicos disponíveis para uso diário, especialmente, os livros 
que são disponibilizados dentro da unidade prisional.

Nesse contexto, a importância de oferecer um ensino que 
privilegie uma aprendizagem significativa a esse público especí-
fico nos remete, irremediavelmente, às práticas de leitura que 

Opção 1 Opção 2 Opção 3 Opção 4 Opção 5 Abstenção
2 9 13 1 8 1

Quadro 4. Procedimento na realização de pesquisas. 

Fonte: própria autora

Sim Razoável Não Nenhum 1 2 3 4 5 Mais de 5
14 19 1 7 4 4 6 0 1 11

É um leitor eficiente? Quantos livros leu este ano de 2018? 

Quadro 5. Autoavaliação em relação à competência leitora x Quantidade de 
livros lidos em 2018

Fonte: própria autora (até maio de 2018)

Gráfico 2. Importância sobre fonte(s) de pesquisa.

Fonte: própria autora

Gráfico 1. Acesso aos livros

Fonte: própria autora
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irão permear as práticas sociais dos estudantes privados 
de liberdade que devem retornar, dentro de algum tempo, 
ao convívio social.

Os resultados desse estudo apontam que a maioria dos 
estudantes participantes tem o hábito da leitura e buscam 
nos livros informação para usarem em suas práticas sociais, 
dentro e fora do sistema prisional. Contudo, o acesso à bi-
blioteca é esporádico, o acervo disponível na unidade precisa 
ser renovado e o acesso ao livro nas alas deve ser ampliado.

Assim, para que tal panorama seja alterado de forma 
a afetar positivamente toda a comunidade escolar, faz-se 

necessário adotar uma postura didático-pedagógica que 
atenda as prerrogativas constantes nos documentos que 
norteiam a Educação de Jovens e Adultos no âmbito prisio-
nal, conforme foi apontado neste estudo.

Dessa forma, o letramento informacional poderá deixar de 
ser apenas uma possibilidade e poderá se tornar uma realidade 
no Projeto Político Pedagógico do Centro Educacional 01 de 
Brasília, o que permitirá a realização de um trabalho voltado a 
ações colaborativas que envolvam todos os agentes educacio-
nais. E, conforme afirma Canuto (2008), a escola tornar-se-á 
“um movimento ativo de construção de sentidos.”

Notas
1 Recurso utilizado para levar exemplares de livros para dentro das alas onde ficam pessoas em privação de liberdade que não têm acesso à 

biblioteca. Elas são encaminhadas aos pátios e os internos podem fazer um empréstimo por vez e ficar com a obra por dez dias corridos.

2 Segundo Soares (2002, p. 144), “letramento são as práticas sociais de leitura e escrita e os eventos em que essas práticas são postas em 
ação, bem como as consequências delas sobre a sociedade.”

3 O Distrito Federal está dividido atualmente em 31 regiões administrativas, conforme informações do site http://www.portalbrasil.net/
brasil_cidades_brasilia_ras.htm, acesso em 31/5/2018 às 10:53.

4 Dado obtido no site http://www.ssp.df.gov.br/component/content/article/131-a-secretaria/331-cir.html, acesso em 19/04/2018)

5 Os estudantes podem levar emprestados os minidicionários de português e de língua estrangeira.

6 Eles foram informados sobre a pesquisa e cada um assinou um termo de consentimento de participação. As informações pessoais são 
confidenciais e não serão divulgadas.
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DOSSIÊ - ARTIGOS

Professoralidade docente na EJA: Cadeados que se 
abrem e fecham para os processos de leiturização 
como prática de letramento nas prisões do DF

Resumo: Este artigo apresenta uma discussão sobre os saberes e fazeres docentes na Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
com ênfase nos processos de leiturização e letramento nas prisões, visando a necessidade de implementar as políticas 
públicas educacionais previstas no Plano Nacional de Educação (PNE) - 2014/2024 e no Plano Distrital de Educação (PDE) 
- 2015/2024, no âmbito nacional e local. Este estudo parte da análise dos problemas e das dificuldades da práxis docente 
nas prisões, além de investigar a ação docente frente aos processos de leiturização e letramento dos estudantes privados 
de liberdade, regularmente matriculados na Educação de Jovens e Adultos da Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF). A metodologia utilizada teve abordagem mista (qualitativa e quantitativa), e o instrumento de pesquisa 
adotado foi a aplicação de um questionário on-line, constituído de sete questões abertas e fechadas. Participaram deste 
estudo nove professores da SEEDF, que atuam nos estabelecimentos penais do DF. Os resultados evidenciaram que há 
grande desvalorização e precarização do trabalho docente nas prisões, pois os recursos necessários para o trabalho peda-
gógico - como livros didáticos apropriados e acervo paradidático - são escassos e inadequados. Existe, ainda, a limitação 
quanto à oferta de matrículas na EJA que atende, aproximadamente, 10% da população carcerária. Observou-se, também, 
a ausência de um trabalho preventivo ao corpo docente que possibilite o atendimento periódico, clínico e/ou psicológico. 
Urge a implementação e a execução das políticas públicas educacionais que promovam a valorização do trabalho docente, a 
ampliação da oferta de vagas da EJA nas prisões, a revitalização das bibliotecas e o maior acesso aos livros, como caminhos 
para a ressocialização aos privados de liberdade.

Palavras-chave: Professoralidade docente. Educação de Jovens e Adultos. Políticas públicas. Leiturização e letramento. 
Sistema prisional. 
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Introdução 

A violação dos direitos humanos é um fato constante no 
meio social e atinge níveis cada vez mais alarmantes. Diante da 
violação de direitos, encontra-se o indivíduo excluído e segre-
gado que carrega, em sua história, a sobrevivência retratada 
pela opressão, precarização da vida e privação de liberdade. 
Mas, afinal, o que representa a prisão para um indivíduo? A 
prisão reflete o lugar mais sombrio do aparelho da justiça. Tra-
ta-se de um local onde o poder da punição organiza, silencio-
samente, um campo de objetividade em que o castigo poderá 
funcionar como forma terapêutica e a sentença se inscrever 
entre os discursos do saber. (FOUCAULT, 2007, p. 214).

Silva & Moreira (2009) entendem que reabilitar, reeducar, 
ressocializar, reinserir socialmente são termos equivalentes que 
tendem a fundamentar discursos bem-intencionados, com a 
finalidade de alcançar a chamada terapia penal, que significa 
devolver o sujeito privado de liberdade ao meio social, para que 
possa ser um cidadão com potencial útil e produtivo.

Neste contexto das prisões no Distrito Federal, faz-se neces-
sário discutir as possibilidades de reeducação e ressocialização 
do sujeito privado de liberdade, com ênfase na implementação e 
execução das políticas públicas educacionais, legitimadas no Plano 
Nacional de Educação (PNE) - Meta 10, a qual prevê a oferta de es-
colarização na rede pública de ensino, às pessoas jovens, adultas e 
idosas em cumprimento de pena judicial de privação de liberdade 
no sistema prisional do Distrito Federal (DF), de modo que, até o 
último dia de vigência do plano, a população seja atendida, no mí-
nimo, 50% na forma integrada à educação profissional, em um dos 
segmentos da Educação de Jovens, Adultos e Idosos Trabalhadores 
(EJAIT) (PNE 2015-2024).

 A Educação de Jovens e Adultos (EJA) combinada apresen-
ta um modelo diferenciado para a organização curricular da EJA, 
com a finalidade de ampliar a oferta e melhor atendimento aos es-
tudantes com perfis específicos, tais como: trabalhadores do cam-
po, trabalhadores plantonistas, sazonais, temporários, pessoas em 
cumprimento de medida judicial de restrição de liberdade, dentre 
outros. (Diretrizes Operacionais da EJA, SEEDF 2014-2017, p. 34).

Quanto à organização do tempo pedagógico para a educação 
nas prisões, a EJA Combinada pode ser ofertada com carga horá-
ria na forma direta de, no mínimo, 30% de mediação presencial 
do professor regente do componente curricular, e até 70% na 
forma indireta em que o estudante desenvolverá atividades peda-
gógicas complementares, mediadas pelo professor. (SEEDF, Porta-
ria nº 77/03/2017). 

Em relação aos processos educativos, Arroyo (2017) entende 
que a EJA caracteriza-se como espaço-tempo constituído no co-
letivo, assim como acontece nos movimentos sociais, no traba-
lho, na fila do ônibus. Os sujeitos vivem espaços sociais retratados 
pelos coletivos sociais, raciais, sexuais, de coexistência de identidades 
e resistências de classe, raça e gênero. Insistir em olhar a EJA como 
modalidade reparadora dos percursos escolares ao longo da história é 
uma política perversa que oculta a luta de classes em que as políticas 
públicas não se legitimam. Neste sentido, o sistema escolar - da edu-
cação infantil à universidade - ancora na reprodução de hierarquias 
de classes entre homens-mulheres, negros-brancos, pobres-ricos, ca-
pital-trabalho.

Neste contexto social e educacional excludente, estamos diante 

do espaço administrativo da prisão e a escola como forma de re-
sistência, onde o foco é o homem preso e a prisão. O primeiro – o 
homem preso – caracteriza-se pela desqualificação profissional, 
baixo nível de escolaridade, marcado pelas dores e um sujeito es-
tigmatizado pela prisão;  enquanto o segundo – o espaço prisional 
– obriga adaptar às condições diárias de sobrevivência, pautadas 
na violência, no encarceramento, na ordem e na disciplina. (SAN-
TOS, 2011, p. 119).

 O trabalho docente na Educação de Jovens e Adultos da rede 
pública de ensino (há de se admitir que no chão da sala de aula 
EJA) estabelece o desafio provocado pela relação dialógica entre 
estudantes trabalhadores e servidores públicos professores fren-
te aos interesses do capital, uma vez que se limita a educação à 
uma questão de inclusão social como forma de inserção social que 
converge para o individualismo, o materialismo, a competição, o 
consumo, e não como a inserção na luta, voltada por um novo 
modelo social, mais justo, igualitário e humano. (RESÊS; PEREIRA, 
2016, p. 251).

Em se tratando da oferta da modalidade da Educação de Jo-
vens e Adultos nas prisões, há desafios diários do professor entre 
grades e cadeados, para conduzir os processos de ensino-apren-
dizagem nas salas-celas. Neste sentido, o objetivo central deste 
estudo foi analisar os problemas e as dificuldades dos docentes 
que atuam na rede pública de ensino nas prisões do DF. Especi-
ficamente, se propôs a investigar a ação docente frente aos pro-
cessos de leiturização e letramento nas prisões do DF, como garantia 
de acesso aos livros e às bibliotecas, fomentando ressocialização, por 
meio da formação leitora para os indivíduos em cumprimento de me-
dida judicial e privação de liberdade.

Freire (1976) diz que a educação, como prática da liberda-
de, traz a ideia da liberdade não apenas em nível conceitual ou 
de aspiração humana, mas sim como parte fundamentalmente 
construída a partir de processos históricos vinculados à cultura e 
ao mundo do trabalho. Neste sentido, quando pensamos numa 
educação que de fato seja libertadora no mundo das prisões, to-
mamos pelo significado real a tríade das palavras  “homem-pri-
são-escola”. Estes nos obrigam a entender que os processos de 
ensino-aprendizagem são marcados pela opressão, violência física 
e/ou psicológica, da mesma maneira que se luta pela libertação e 
ressocialização deste sujeito. 

Nesta perspectiva, a leitura para leitores nas prisões deve ser 
compreendida para além de direitos legitimados, mas sim como 
objeto de libertação e ressocialização do indivíduo, visto que “a 
leitura do mundo precede a leitura da palavra” (FREIRE, 1989, p. 
9). Entende-se a prática da leitura intramuros como papel ativo do 
ser humano, pautado na construção de sua realidade e ressignifi-
cação de sua história de vida, desde que nos presídios do DF sejam 
garantidas as condições para leitura e acesso ao livro à pessoa 
privada de liberdade.

1. Professoralidade docente na EJA: o professor em estado 
de encarceramento profissional 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade da 
Educação Básica e objetiva atender jovens, adultos e idosos pro-
vindos da classe trabalhadora que, ao longo de sua trajetória de 
vida, não iniciaram ou interromperam sua trajetória na escola em 
algum momento de sua vida. (SEEDF, Currículo, 2014, p. 9).
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Em relação à EJA nas prisões, essa não se restringe apenas ao 
processo de escolarização, mas também reconhece a educação 
como direito humano fundamental para formação de pessoas 
autônomas, críticas e ativas. A população privada de liberdade 
é definida como um público muito heterogêneo, caracteriza-
do por diversidades: etárias, étnico-raciais, sociais, culturais, de 
gênero e de orientação sexual. Estes sujeitos, mantidos presos 
em suas celas, estão impossibilitados de vivenciarem as opor-
tunidades sociais, trazidas pela convivência humana. (SEEDF, 
Currículo, 2014, p. 13).

 A oferta da EJA no ambiente prisional significa possibilitar a 
estes estudantes um momento de aprendizagem e construção 
coletiva, no sentido de proporcionar um convívio e participação 
social, não contemplado em nenhum outro espaço na prisão. 
Hoje, o quadro do corpo docente para atendimento ao siste-
ma prisional é constituído por 66 professores, sendo 11 con-
tratos-temporários e 55 professores efetivos da SEEDF, para o 
atendimento de 1.623 estudantes regularmente matriculados 
na Educação de Jovens e Adultos. (SEEDF, 2017).

É neste contexto educacional, entre grades e cadeados, que 
se insere a professoralidade docente nas prisões. Por profes-
soralidade docente, entende-se o processo que envolve não 
somente o domínio dos conhecimentos, dos saberes, dos fa-
zeres de determinado campo do conhecimento. Além disso, 
envolve a sensibilidade do professor como indivíduo e profis-
sional quanto a atitudes e valores, tendo como base a reflexão 
como componente indispensável ao processo de ensinar, de 
aprender, de formar-se e, por consequência, desenvolver-se no 
âmbito profissional. (IASIA; BOLZAN, 2006, p. 491).

Ainda os mesmos autores afirmam que este processo de 
reflexão-crítica, realizado individualmente ou em grupo, pos-
sibilita tornar conscientes os modelos teóricos e epistemoló-
gicos vivenciados na sua atuação profissional. Pode favorecer 
a comparação de resultados de seu planejamento de trabalho 
com teorias pedagógicas e epistemológicas mais formalizadas.  
Aos olhos da Lei de Execução Penal (Lei n° 7.210/84), enten-
de-se que o direito à educação prevê a assistência educacional 
que consiste na instrução escolar e na formação profissional do 
preso ou do internado. Prevê, também, o Ensino Fundamental, 
integrando-se no sistema escolar da Unidade Federativa; e o 
Ensino Médio, regular ou supletivo - com formação geral ou 
educação profissional - implantado nos presídios.

 A norma legal prevê, ainda, que as atividades educacio-
nais podem ser objeto de convênio com entidades públicas ou 
particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos especia-
lizados. Cada estabelecimento deverá ter uma biblioteca, com 
livros instrutivos, recreativos e didáticos.

A atuação docente frente às necessidades educacionais de 
homens e mulheres encarcerados não se restringe apenas à ele-
vação de escolaridade ou redução de idade/série aos processos 
de ensino-aprendizagem. A especificidade do fazer docente 
imbrica em atender homens e mulheres que cometeram cri-
mes, sobretudo precisam adquirir habilidades individuais com 
a finalidade de desenvolver competências sociais que os pos-
sibilitem explorar suas potencialidades para usufruir das opor-
tunidades ofertadas pela sociedade (SILVA, 2011, p. 112-113).

 Penna (2011) entende que a escola na prisão é vista como 
lugar em que as relações entre pessoas podem ser travadas em 

outros contextos para além do foco do universo criminal. Nes-
te sentido, a escola possibilita o resgaste da singularidade do 
sujeito que é possível ser chamado pelo nome. Os estudantes 
procuram falar de assuntos que sejam positivos para os proces-
sos de ensino-aprendizagem.

No campo das políticas sociais são as ações que determinam 
o padrão de proteção social implementado pelo Estado, com fi-
nalidade de redistribuir benefícios sociais, com foco na diminui-
ção das desigualdades estruturais produzidas pelo desenvolvi-
mento socioeconômico. Sendo assim, a educação é entendida 
como uma política pública de corte social e de responsabilidade 
do Estado. Nesta perspectiva, as políticas sociais e a educação 
estão situadas no interior particular de Estado, como forma de 
interferências que visam manter as relações sociais de determi-
nada formação social. (HOFLING, 2001, p. 31).

 Adorno (1991) ressalta que no espaço das prisões há gran-
des impasses quanto à implementação e a execução das polí-
ticas públicas penais. Neste sentido, as políticas são formula-
das e implementadas sobre o discurso ideológico sustentado 
pela tríade “trabalho-profissionalização/educação/assistência” 
como caminhos para a recuperação e a ressocialização dos sen-
tenciados. Grandes são os obstáculos que levam ao confron-
to sistemático entre estruturas formais e informais, ligados ao 
complexo prisional. Estes estabelecimentos penais manifestam 
sua baixa capacidade de “reforma da clientela”. Além disso, a 
realidade das prisões produz a delinquência e o agravamento 
da reincidência criminal.

Diante desse contexto nas prisões, urge a execução das po-
líticas públicas educacionais que visem legitimar a valorização e 
o papel do professor na e para além da escola nas prisões. Este 
profissional, hoje, encontra-se em estado de encarceramento 
profissional, visto que, para desenvolver seu trabalho docente, 
está sujeito à adaptação entre dois mundos: primeiro, a vivên-
cia didática e pedagógica nas salas-celas dos presídios, onde o 
professor se coloca na condição de encarceramento temporal 
entre grades e cadeados, visando os processos de aprendiza-
gens como objeto de transformação e ressocialização do es-
tudante da EJA; o segundo, o professor precisa se adequar e 
cumprir as regras de controle, vigilância e segurança da direção 
do presídio e do Sistema Penitenciário do Distrito Federal.

2. O processo de leiturização como prática de letramento 
nas prisões do DF

O processo de leiturização na Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) pode ser compreendido como um movimento que possi-
bilita a construção de novos significados. Entretanto, para que 
isto aconteça, é preciso haver um redirecionamento da postura 
até então vigente nas instituições de ensino quanto ao trata-
mento que é dado à leitura. A leitura caracteriza-se como pro-
cesso, em que há diferentes mecanismos envolvidos. Trata-se 
de um processo do qual o mundo se revela diante do sujeito 
que interage com o mundo de forma crítica, proporcionando 
a formação do estudante, um leitor crítico capaz de satisfazer 
as exigências impostas socialmente. (CARVALHO, 2008, p. 14).

Quando pensamos na formação do estudante da EJA nas 
prisões do Distrito Federal, como leitor proficiente e crítico, es-
tamos diante de um grande desafio: executar a política pública 
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educacional, prevista no Plano Distrital de Educação (2015-
2024), com foco  na Meta 10 - Estratégia 10.21, que prevê que 
os estudantes em cumprimento de medida judicial de privação 
de liberdade, no sistema prisional, devem ter acesso a bibliote-
cas. Também está prevista a ampliação e atualização dos acer-
vos, priorizando livros paradidáticos e materiais de pesquisa.

 Eis uma realidade bem distante do que prevê esta política 
pública educacional, a fim de possibilitar o acesso à leitura 
dos estudantes privados de liberdade, visto que, atualmente, 
há oito bibliotecas nos seis presídios do Distrito Federal; e 
somente três destas estão ativadas e em estado de funciona-
mento. (SEEDF, 2017).

Para Ribeiro (2012), a leitura no cárcere pode possibilitar o 
rompimento das relações de poder que comprometem toda a 
condução do sujeito inserido no processo disciplinar. Por isso, 
requer uma revista prévia em todo material selecionado me-
diante o comportamento desse leitor. Além disso, a experiência 
com a leitura é vista como uma possibilidade de transformação 
da visão de mundo deste sujeito, que promove a construção de 
um ambiente mais pacífico nas relações interpessoais.

Ainda a mesma autora apresenta os impactos sobre as expe-
riências com a leitura no cárcere. Constatou em seu estudo, in-
titulado O mundo como prisão e a prisão no mundo: Graciliano 
Ramos e a formação do leitor em presídios do Distrito Federal, 
que o ato de ler possibilita o distanciamento da realidade, evi-
denciado no registro de fala de um dos internos entrevistados: 
“ler é aliviar o tempo desse inferno que é a cadeia”. Dessa 
forma, o leitor, na prisão, se vê como um indivíduo capaz de 
reconstruir suas histórias e, quando retornar à sociedade, tor-
nar-se mais produtivo.

Em relação à importância do ato de ler como objeto de 
transformação do sujeito, Freire (1989) entende que a leitura 
de mundo precede a leitura da palavra. Este movimento con-
tínuo da leitura de mundo à palavra traduz as experiências e 
vivências do sujeito nos processos de leitura, criando a possibili-
dade de “escrevê-lo” e “reescrevê-lo”, ou seja, de transformá-
-lo, por meio de uma prática consciente. Nas prisões, esta práti-
ca transformadora por meio da leitura possibilita, ao privado de 
liberdade, ressignificar sua história e suas vivências, de forma 
crítica e emancipadora.

Quanto à prática transformadora do sujeito pelos processos de 
leitura, Bortone (2012) reitera a necessidade de o professor levar, 
ao estudante leitor em formação, o entendimento de para que 
“serve” a leitura, ou seja, levando-o a perceber a função so-
cial da leitura. Uma prática pedagógica sugerida pela autora é 
trabalhar com os gêneros textuais que constituem uma impor-
tante ferramenta pedagógica para o ensino da língua materna. 
Deste modo, entende-se que a leitura dos inúmeros gêneros 
textuais (orais e escritos) são fatores determinantes de como 
“agimos” e “pensamos” no e sobre o mundo. Nesta perspecti-
va discursiva e interacional, a leitura deve ser construída de for-
ma contextual, inserida nas práticas socioculturais dos sujeitos.

 A prática de letramento representa a mudança na forma de 
considerar o significado da acessibilidade à leitura e à escrita em 
nosso país. Partindo da aquisição da tecnologia, do ato de ler e 
de escrever, com diversas possibilidades de aplicação dos gêneros 
textuais, possibilita ao indivíduo saber usar a língua para as práti-
cas sociais. (SOARES, 1998).

Tinoco (2013) reitera que a prática de leitura e de escrita 
nas prisões pode trazer resultados positivos, visto que implica o 
processo de não-dependência do ócio inútil produzido na cela. 
Tal prática, quando aplicada, representa um campo fértil para 
ações solidárias, onde o sujeito tem mais autonomia consciente 
e privacidade produtiva, num ambiente onde se reforça a sen-
sação de desconfiança dos gestores, de individualismo exage-
rado e, em especial, um clima de alta tensão.

Por fim, podemos questionar qual o papel da escola no sis-
tema prisional? Faz-se necessário uma escola que de fato seja 
transformadora, articulada aos conhecimentos produzidos por 
diferentes correntes teóricas que se constituem a partir de uma 
concepção política da escola. Deve ser vista como um espaço 
de atuação de forças, capazes de contribuir na luta das trans-
formações sociais. (SOARES, 2008).

3. O percurso metodológico

A escolha da instituição educacional da rede pública de en-
sino do DF, para o lócus da pesquisa foi uma escola de Brasília 
institucionalizada pela Portaria Nº 239, de dezembro de 2015, 
a qual aprovou a criação da escola para atendimento ao siste-
ma prisional, vinculada à Coordenação Regional de Ensino do 
Plano Piloto/Cruzeiro.

Esta instituição educacional oferta a modalidade de Educa-
ção de Jovens e Adultos nos 1º, 2º e 3º segmentos até seu 
ingresso na educação superior. Atualmente, a escola é consti-
tuída por 50 professores da Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF), sendo organizados da seguinte ma-
neira: o diretor e a vice-diretora, quatro professores readapta-
dos atuando em Salas de Leitura e seis coordenadores locais 
que atuam nas seis unidades penitenciárias do Distrito Federal, 
sendo 38 professores em regência de classe e dois servidores 
da carreira de assistência que atuam na área administrativa, 
voltada à certificação dos estudantes. 

É neste contexto que o estudo foi delimitado aos sujeitos da 
pesquisa, um grupo de nove professores de Língua Portuguesa da 
rede pública de ensino que atuam em regência de classe ou nas 
bibliotecas e/ou salas de leitura do sistema penitenciário do DF.

Quanto à abordagem do estudo, foram utilizados métodos 
mistos (qualitativos e quantitativos), com o objetivo de respon-
der à questão central, que foi analisar os problemas e as difi-
culdades dos docentes que atuam na rede pública de ensino 
nas prisões do DF. Neste sentido, buscou-se respostas quanto 
à investigação sobre a professoralidade docente na Educação 
de Jovens e Adultos com ênfase nos processos de leiturização e 
letramento nas prisões do Distrito Federal.

A pesquisa de métodos mistos consiste em uma abordagem 
de investigação a qual combina e associa as formas qualitativa 
e quantitativa, por envolver suposições filosóficas que utilizam 
as duas abordagens, onde ambas se misturam em um mesmo 
estudo. (CRESWELL, 2010, p. 27).

Quanto aos objetivos, o estudo teve caráter exploratório e 
documental. Conforme Gil  (2011), a pesquisa exploratória per-
mite esclarecer, modificar conceitos e ideias, a fim de formular 
problemas mais precisos ou trabalhar com hipóteses pesqui-
sadas para continuidade do estudo no futuro. Desta maneira, 
realizou-se levantamento bibliográfico e documental, no que 
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diz respeito às leis e portarias que regulamentam a modalidade 
da Educação de Jovens e Adultos (EJA) quanto ao atendimento 
aos estudantes privados de liberdade.

 Para o delineamento do estudo, algumas questões específi-
cas foram levantadas aos participantes da pesquisa: 1) Durante 
o processo de ensino-aprendizagem na sala-cela, você costuma 
instigar os estudantes para leitura? 2) Quais são os recursos 
pedagógicos para os processos de leiturização que você utiliza 
na sala-cela? 3) Você utiliza a biblioteca do presídio como es-
paço pedagógico para sua prática docente? 4) Sobre a prática 
docente, a partir das grades e cadeados, você se considera em 
estado de encarceramento profissional? Seu trabalho é preca-
rizado? 5) Quais são as principais dificuldades para desenvolver 
sua prática docente?

Em busca destas repostas, utilizou-se o questionário como 
instrumento de pesquisa, construído com sete questões abertas 
e fechadas. De acordo com Martins (2008), este instrumento é 
fundamental para coleta dos dados, quando se trata da pes-
quisa social que consiste numa lista ordenada de questões que 
serão enviadas aos participantes selecionados anteriormente. O 
mesmo autor reitera que o questionário dever ser respondido 
sem a presença do pesquisador.

Com a finalidade de maior viabilidade das respostas para os 
nove participantes do estudo que atuam em seis presídios no 
DF, optou-se pela aplicação do questionário on-line. De acordo 
com Flick (2013), este instrumento promove, ao pesquisador, 
baixo custo, economia de tempo e facilidade para o uso, além 
de ausências de restrições geográficas e espaciais. Sendo as-
sim, foi aplicado o questionário on-line por meio do Google 
Docs. Neste instrumento, foi em anexo uma carta contendo 
os objetivos do estudo e da coleta de dados para que estes 
sujeitos respondessem as perguntas e enviassem as respostas 
por e-mail à pesquisadora.

Para tratamento e interpretação dos dados, utilizou-se o 
método de análise de conteúdos fundamentada em Bardin 
(2011), que entende o método como um conjunto de técnicas de 
análise das comunicações que buscam procedimentos sistemáti-
cos e objetivos de descrição do conteúdo das repostas indicadores 
(quantitativos ou não), possibilitando inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção e recepção destas mensagens. 
Sendo assim, o método de análise de conteúdo possibilitou um 
tratamento mais preciso sobre as respostas coletadas.

4. Análise dos dados: reflexos da práxis docente EJA nas 
prisões do DF

A primeira pergunta foi direcionada, de forma fechada, aos 
nove professores que atuam na modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), nos seis estabelecimentos penais do 
Distrito Federal. Identificou-se que 44,4% destes profissionais 
possuem tempo entre 10 a 15 anos de docência nas prisões; 
outros 11,1% dos professores apresentaram tempo entre 5 a 
10 anos; sendo que outros 44,4% possuem um tempo menor, 
compreendido entre 5 a 10 anos como docentes no sistema 
prisional. 

Já na segunda pergunta do questionário on-line, buscou-
-se investigar a formação profissional dos docentes que atu-
am na Educação de Jovens e Adultos no sistema prisional. 

Identificou-se que 66,7% destes profissionais possuem curso 
de pós-graduação lato sensu, 22,2% destes professores pos-
suem curso de mestrado, outros 11,1% possuem curso de gra-
duação. Dos nove professores investigados, não há titulados 
em curso de doutorado.

A terceira questão, direcionada de forma fechada, sondou 
a periodicidade do estímulo à leitura nas salas-celas. Identifi-
cou-se que 66,7% dos professores geralmente promovem es-
tímulos à leitura por meio de textos, livros ou apostilas em sua 
prática docente. Outros 22,2% destes profissionais às vezes 
utilizam material didático ou textos que motivem a leitura nas 
salas-celas. Ainda, 11,1% dos participantes raramente usam 
meios para promoção e formação leitora durante suas aulas 
nos presídios.

A quarta questão, direcionada de forma semiaberta, buscou 
investigar quais recursos pedagógicos são utilizados pelos pro-
fessores como forma de promoção da leitura durante as aulas 
na salas-celas. 

É importante ressaltar que foi relatado, pelos professores 
participantes deste estudo, que o uso ou manuseio de qualquer 
tipo de material de acesso ao professor e/ou estudante nas sa-
las-celas passa pelo crivo, revista e autorização dos profissionais 
que atuam no sistema de segurança dos presídios, especifica-
mente, os chamados de Núcleos de Ensino (NUENs).

Gráfico 1. Primeira pergunta: Qual o tempo de atuação no sistema prisional?

Fonte: questionário aplicado aos professores/2017

Gráfico 3. Terceira pergunta: Durante o processo de ensino-aprendizagem na 
sala-cela, você costuma instigar o estudante para leitura?

Fonte: questionário aplicado aos professores/2017

Gráfico 2. Segunda pergunta: Qual  sua formação acadêmica e profissional?

Fonte: questionário aplicado aos professores/2017
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Identificou-se que 33,3% dos docentes utilizam, em sua 
prática pedagógica, apostilas e/ou textos impressos. Sendo que 
22,2% dos professores usam somente o livro didático em suas 
aulas. Outros 22,2% recorrem aos livros paradidáticos como 
recurso pedagógico e fomento à leitura na sala-cela. Já 11,1% 
dos profissionais participantes do estudo afirmaram que usam 
somente lápis e cadernos durantes as aulas. Outros 11,1% re-
correm a recursos didáticos e pedagógicos como: vídeos, textos 
impressos, palestras sobre hábito de leitura como instrumento 
libertador para que os internos não fiquem ociosos, recorte de 
palavras e letras que auxiliem nos processos de alfabetização e 
formação de leitores nas prisões, sendo necessário e urgente a 
aquisição de materiais básicos para sala-cela - cadernos, lápis, 
borrachas e quadros brancos.

A quinta pergunta, direcionada de forma fechada, buscou 
sondar o quantitativo dos privados de liberdade que são atendi-
dos na Educação de Jovens e Adultos nas prisões. Identificou-se 
que 55,6% dos professores atendem até 15 estudantes que 
estão no 1º segmento (Anos Iniciais); outros 44,4% destes pro-
fissionais atendem entre 40 e 100 estudantes do 2º segmento 

(Anos Finais) e 3º segmento (Ensino Médio), na modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos.

Na sexta pergunta, direcionada de forma fechada, buscou-
-se identificar se os professores utilizam as bibliotecas dos pre-
sídios como espaço pedagógico em sua prática docente. Obser-
vou-se que 56% destes profissionais não utilizam as bibliotecas 
dos presídios.  Apontaram, como problema, a dificuldade de 
escolta policial para os estudantes e professores terem acesso 
à biblioteca; ou o fato de as bibliotecas estarem desativadas no 
estabelecimento penal em que atuam. Outros 44% destes pro-
fessores usam a biblioteca ou uma estante-biblioteca que fica 
no corredor das alas, supervisionada pelos internos voluntários, 
sendo o empréstimo de livros de forma artesanal. Esses são 
usados como recursos pedagógicos de fomento à formação 
leitora nos presídios como forma de aprendizagem e ressociali-
zação do privado de liberdade.

 Neste sentido, Freire (1976) entende que a educação pode 
ser vista como prática da liberdade, trazendo a ideia da liber-
dade não apenas em nível conceitual ou de aspiração humana, 
mas sim como processos históricos construídos a partir dos vín-
culos em relação à cultura e ao mundo do trabalho.

A sétima pergunta foi feita sobre a sua prática docente, a 
partir das grades e cadeados: 1) Você se considera em estado 
de encarceramento profissional? Seu trabalho é precarizado? 
Quais são as principais dificuldades para desenvolver sua práti-
ca docente nos presídios?

A questão sete, direcionada de forma aberta, buscou anali-
sar se os professores que atuam nos presídios consideram seu 
trabalho precarizado, como também identificar se os mesmos 
consideram-se encarcerados profissionalmente, durante o exer-
cício da prática docente nas prisões. Seguem os relatos de oito 
profissionais que responderam esta pergunta, tendo apenas 
uma abstenção:

•	 Professor 1 – “Temos que melhorar as relações com a 
equipe de segurança e, juntos,  construirmos meios para 
melhorar a ressocialização dos que lá estão. Acredito no 
meu trabalho, porém, sozinhos não conseguiremos. Acre-
dito na união, respeito e dedicação de cada profissional 
que exerce suas atividades”.
•	 Professor 2 – “O trabalho torna-se precário por falta 
de recursos materiais – pedagógicos e outros. Há núme-
ro reduzido de agentes penitenciários, estresse por conta do 
ambiente em si, estudantes com necessidades básicas não 
supridas - atendimento médico e psicológico, por exemplo”.
•	 Professor 3 – “Trabalhando no sistema prisional, o 
misto de sentimentos - como coragem, dedicação, medo, 
frustração - é diário. Nossos horários são muito extensos. 
Ficamos na sala-cela com os alunos o período inteiro. Não 
é uma aula de 45 ou 50 minutos, e sim quatro horas/aula 
com a mesma disciplina. Nesse sentido, sinto-me encarce-
rado diante da impossibilidade de flexionar os horários. Os 
alunos acabam por se desinteressar e cansar da aula. Não 
podemos entrar com muitos materiais, o mínimo é sempre 
o que se pede. Livro somente se for de capa dura. Tra-
balhos diferenciados como recortes, filmes, determinados 
textos sempre precisam ser filtrados. Em suma, tentamos 
trabalhar o máximo com o mínimo”.

Gráfico 4. Quarta pergunta: Quais são os recursos pedagógicos para os proces-
sos de leiturização que você utiliza na sala-cela?

Fonte: questionário aplicado aos professores/2017

Gráfico 6. Sexta pergunta: Você utiliza a biblioteca do presídio como espaço 
pedagógico para sua prática docente?

Fonte: questionário aplicado aos professores/2017

Gráfico 5. Quinta pergunta: Que quantidade de estudantes custodiados você 
atende na EJA, semestralmente?

Fonte: questionário aplicado aos professores/2017
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•	 Professor 4 – “Quando estou em sala com meus alu-
nos, envolvo-os em uma realidade que transcende a sala 
de aula. Não considero meu trabalho precarizado. Acredi-
to que temos de adequar a realidade, tentando conquistar 
mudanças positivas”.
•	 Professor 5 – “Não me considero em encarceramento 
profissional.  O trabalho é precário. As dificuldades estão 
relacionadas aos aspectos de segurança!”
•	 Professor 6 – “O trabalho docente é precarizado pelas 
limitações e dificuldades,  em  cada unidade prisional.  O 
método tradicional é oferecido como maior ferramenta 
de trabalho. O material didático-pedagógico ofertado é o 
mínimo para as aulas. Há rotatividade de estudantes na 
turma, as rotinas são alteradas pela necessidade e garantia 
de segurança no sistema prisional”.
•	 Professor 7 – “Não considero trabalho precarizado. 
Existem limitações, mas também possibilidades. Faltam re-
cursos pedagógicos para as aulas, além do baixo efetivo 
de agentes, o que acarreta menor tempo em sala. Faltam, 
ainda, materiais”.
•	 Professor 8 – “Sim, considero meu trabalho precariza-
do. Como trabalho na biblioteca, preciso de livros literários 
e um espaço adequado na unidade prisional para desen-
volver melhor minhas atividades”.

Diante das perspectivas e possibilidades do trabalho docente 
na Educação de Jovens e Adultos e na rede pública de ensino, 
estes profissionais possuem o desafio provocado pela relação 
dialógica entre estudantes que são trabalhadores e servidores 
públicos professores, visto que o processo educativo não pode 
ser limitar apenas à inclusão social como forma de inserção so-
cial, mas sim num modelo educativo que promove a inserção 
na luta, voltada para a socialização do sujeito, de forma mais 
justa, igualitária e humana. (RESÊS; PEREIRA, 2016, p. 251).

Considerações finais 

A partir deste estudo, constatou-se que a oferta da educa-
ção na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, como di-
reito à educação garantido pelo Estado, atende somente 10% 
da população carcerária do Distrito Federal, visto que o quanti-
tativo de pessoas privadas de liberdade é de aproximadamente 
15.400, distribuídas nos seis estabelecimentos penais do DF, 
conforme resenha do dia 08 de junho de 2017, produzida pela 
Subsecretaria do Sistema Penitenciário (SESIPE).

Diante disso, compreende-se que implementar políticas 
públicas educacionais na rede pública de ensino do DF legiti-
ma a garantia de direitos para a Educação de Jovens e Adul-
tos.  Entretanto, cabe à Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF) o acompanhamento dos professores 
que atuam nas prisões. Identificou-se, na atuação docente, a 

precarização do trabalho nas salas-celas e nas bibliotecas, onde 
faltam materiais adequados, livros didáticos atualizados, recur-
sos pedagógicos que possam auxiliar a prática pedagógica.

  Percebeu-se, ainda, que os docentes que atuam nas prisões 
sentem, em grande maioria, um estado de encarceramento 
profissional, originário do estresse, medo e insegurança, em re-
lação às rotinas diárias dos presídios. Também foi observada a 
ausência de um trabalho preventivo e periódico quanto à saúde 
psíquica e física destes profissionais na SEEDF, a fim de reduzir 
o adoecimento do docente. 

Sendo assim, os problemas e dificuldades encontrados neste 
estudo, para atuação docente na Educação de Jovens e Adultos 
nas prisões, retratam a desvalorização e precarização do traba-
lho docente, onde o grande desafio é possibilitar as aprendiza-
gens significativas aos sujeitos privados de liberdade, com foco 
na emancipação destes sujeitos e ressocialização social, além da 
preparação para o mundo do trabalho e retorno à sociedade.

Verificou-se que há necessidade de ampliar a oferta de vagas 
como garantia de direito à educação nas prisões, para que a EJA, 
enquanto modalidade da Educação Básica, seja historicamente 
reconhecida pelo Estado e pela sociedade, observando as especifi-
cidades de atendimento educacional aos jovens, adultos e idosos, 
quanto à promoção dos saberes e fazeres constituídos das suas 
experiências de vida. Este contexto traduz a real função social da 
escola, que é de contribuir para transformar o sujeito, partindo 
da aquisição do conhecimento e da formação, a fim de elevar o 
nível de escolaridade, de ascensão social e econômica, para que se 
retomem sonhos e projetos de vidas que foram interrompidos de 
alguma forma no passado. (SEEDF, 2014). 

O papel do docente nas prisões é emancipador e transfor-
mador ao promover a conexão entre o mundo, as informações 
e as aprendizagens nos intramuros dos presídios. Possui, na sua 
essência docente, a prática libertadora como forma indispensá-
vel à consciência crítica do sujeito, visto que participa do processo 
de ressocialização da “pessoa humana” que não se pode calar, 
silenciar, nem se nutrir de falsas palavras, mas sim das palavras 
verdadeiras. Estes professores possuem a missão de transformar e 
modificar os sujeitos privados de liberdade para a reinserção social, 
sem o olhar julgador, subserviente nem tampouco assistencialista, 
mas, sim, pautado no trabalho, na ação e reflexão do sujeito 
que ensina e aprende. (FREIRE, 1987).

Diante do cenário apresentado, o estudo buscou mostrar os 
desafios e as dificuldades entre os saberes e fazeres da práxis 
docente nas prisões, bem como fomentou a discussão sobre o 
papel do Estado para garantia das práticas de leitura como polí-
tica pública de estímulo à leitura nas prisões do Distrito Federal. 
Nessa direção, entende-se que o privado de liberdade,  quando 
pedagogicamente orientado para os processos de leiturização 
e de letramento, pode contribuir para a reconfiguração de sua 
autoestima, da sua postura social, potencializando caminhos 
de sua ressocialização.
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DOSSIÊ - RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Desenhando a liberdade: A experiência de oficinas 
de desenho no sistema prisional

Resumo: A Semana de Educação para a Vida é parte do calendário escolar da rede pública do DF e tem por objetivo a 
reflexão de temas significativos. No sistema prisional, a edição de 2018 integrou oficinas de desenho artístico, em parceria 
com a Universidade de Brasília (UnB), junto ao professor Augusto Cristiano Prata Esteca, por iniciativa da professora Larissa 
Dantas de Andrade, a qual atua na Educação de Jovens e Adultos (EJA) Prisional, há mais de 12 anos. A concepção, aplica-
ção e resultados das oficinas são apresentados nesse documento, bem como sua abordagem, metodologia e procedimen-
tos, sempre sob a ótica da problemática da educação em prisões. A realização dessas atividades evidencia a importância 
da educação e da arte no sistema penitenciário, tendo em vista o impacto positivo sobre as pessoas privadas da liberdade. 
Nelas, são abordados temas como tolerância das adversidades e o papel ressocializador da prisão, uma vez que, em algum 
momento, essa pessoa retornará ao convívio social.  Por outro lado, ressalta a importância da cooperação interinstitucional, 
conjugando as demandas existentes e a função social da universidade.
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Introdução

No primeiro semestre de 2018, uma parceria do Centro Edu-
cacional 01 de Brasília da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal (CED 01) com o Núcleo de Estudos e Pesquisa 
da Edificação Penal da Universidade de Brasília (NUESP/UnB) 
promoveu oficinas de desenho na Semana de Educação para 
a Vida, realizadas nos dias 7, 9 e 11 de maio. O objetivo das 
oficinas foi enfatizar a arte como meio de capacitação e valori-
zação das pessoas privadas da liberdade, em termos do retorno 
à sociedade e da manutenção da saúde mental, enfatizando a 
importância da formação educacional e a atuação profissional 
do desenhista. Especificamente, as oficinas visaram fomentar 
o interesse dos alunos iniciantes em desenho e aperfeiçoar as 
técnicas dos alunos que já desenham.

O NUESP integra o Parque de Inovação e Sustentabilidade 
do Ambiente Construído (PISAC) da Universidade de Brasília 
(UnB), atuando em conjunto com a Faculdade de Arquitetura 
e Urbanismo (FAU/UnB). O NUESP abrange a Cadeia Produtiva 
das Edificações Penal e Socioeducativa, objetivando a melhoria 
dessas instituições, por meio do aprimoramento do espaço ar-
quitetônico e da correta aplicação da pena e do respeito à con-
dição humana. A realização das oficinas de desenho no sistema 
prisional vai ao encontro da meta de inclusão social do NUESP, 
em consonância com a proposta de integração dos alunos do 
curso de graduação nos trabalhos desenvolvidos.

O sistema penitenciário do Distrito Federal conta com seis 
unidades prisionais que abrigam mais de 15 mil pessoas priva-
das de liberdade, a maioria concentrada no Complexo Peniten-
ciário da Papuda (BRASIL, 2017, p. 18). A população prisional 
atual contabiliza um excedente da ordem de 110% da capaci-
dade do sistema penitenciário, o que sobrecarrega as equipes 
funcionais já subdimensionadas (idem).

A educação é um direito fundamental da pessoa relacionado 
à dignidade e à cidadania, cujos princípios são fixados pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n° 9.394/1996), 
sendo garantida aos presos pela Lei de Execução Penal (Lei n° 
7.210/1984). A educação no sistema prisional do Distrito Fede-
ral é prevista na Meta 10 do Plano Distrital de Educação (PDE). 
Apesar da previsão legal, apenas 11% das pessoas presas es-
tudam no sistema penitenciário do Distrito Federal, de acordo 
com o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 
(INFOPEN). (BRASIL, 2017, p. 34). A maioria dessas pessoas 
possui o ensino fundamental incompleto (58%); então, o ensi-
no fundamental detém a maior faixa de alunos (36%).

A Semana de Educação para a Vida visa à abordagem de 
conhecimentos extracurriculares, devendo ser realizada nas 
escolas públicas de ensino fundamental e médio de todo o 
País, sendo prevista pela Lei nº 11.988/2009. A edição deste 
ano trouxe palestras, exibição de filme, apresentação de teatro 
e oficinas de desenho e xilogravura. As oficinas de desenho 
foram direcionadas para os alunos de todos os segmentos da 
EJA, de acordo com o interesse pessoal, favorecendo o melhor 
aproveitamento dos conteúdos relacionados a conceitos mate-
máticos fundamentais.

Num primeiro momento, a prisão e a arte parecem incom-
patíveis entre si, em razão da natureza punitiva da institui-
ção, eventualmente amplificada pelos problemas da execução 

penal. Formalmente, a prisão tende a tratar as pessoas como 
objetos inanimados (GOFFMAN, 2005, p. 70), enquanto o sis-
tema penal convive com a aglomeração de pessoas presas e a 
carência de recursos de todo tipo. Todavia, a prática prisional 
revela a impossibilidade da subordinação do espírito humano, 
cuja tentativa de obliteração resulta em subversão da ordem.

A partir dessa constatação, o papel e a importância da arte 
no meio prisional ficam evidentes, podendo haver benefícios às 
pessoas presas e à instituição, pois tem a capacidade de valo-
rizar a condição humana de modo alinhado com o programa 
institucional1 (Fig. 1).

A prisão é por natureza um ambiente restritivo, onde o 
homem é alijado de suas liberdades pela segregação social e 
pela disciplina interna, havendo poucas oportunidades para 
a expressão individual ou coletiva. A impessoalidade institu-
cional é necessária para a segurança do estabelecimento e o 
cumprimento das rotinas internas, de modo a haver economia 
nos processos e efetividade nas tarefas e procedimentos. Esta 
racionalidade define o funcionamento da prisão, conforme o 
preconizado nas teorias penalógicas, entre elas, o Panóptico, 
resgatado por Foucault (1987, p. 213). Segundo o Panóptico, a 
educação tem um papel utilitário na pena, visando à formação 
de mão-de-obra para os setores produtivos, embora os pro-
blemas penitenciários o tenham reduzido à mera ocupação do 
tempo ou parte do esquema de controle das pessoas presas.

A oportunidade formal para o exercício da expressividade dos 
presos está nas aulas de artes previstas no currículo de Educação 
para Jovens e Adultos (EJA), adotado no sistema penitenciário. Po-
rém, na realidade prisional uma minoria de presos tem acesso ao 
programa de educação. Da mesma maneira, as aulas sofrem uma 
série de restrições de segurança quanto aos materiais e instrumen-
tos. Pelo mesmo motivo, o exercício artístico é normalmente veta-
do nas demais dependências do estabelecimento.

Em contrapartida, a manifestação informal dos presos difi-
cilmente é impedida, ocorrendo por meio de tatuagens feitas 
improvisadamente com os recursos à mão. Essas manifestações 
são indícios da necessidade de expressão das pessoas privadas 
de liberdade, bem como a preservação da sua identidade e ex-
ternalização de emoções. Nesse sentido, a arte pode romper 
em alguma medida os efeitos deletérios da prisão, por meio da 
imaginação e da criatividade que têm o poder de transportar 

Figura 1 Desenho produzido por pessoa presa: “Mais escola hoje, menos peni-
tenciária amanhã”

Fonte: próprios autores
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mentalmente a pessoa, superando o isolamento, a monotonia 
e a tensão do ambiente prisional. Como coloca Fayga Ostrower 
(MORAIS, 2002, p. 42), “a arte é uma forma de crescimento 
para a liberdade, um caminho para a vida”.

Formato das oficinas

As oficinas de desenho foram concebidas para o exercício 
artístico dos internos, na perspectiva de oportunizar a mani-
festação de seus anseios e como momento de relaxamento em 
meio à rotina prisional. Desse modo, as oficinas não se detive-
ram apenas no aprendizado de técnicas de desenho. Sua for-
matação levou em consideração as exigências de segurança e 
as limitações da rotina prisional.

A abordagem com os alunos tendeu a um modelo mais pes-
soal, embora a neutralidade tenha sido mantida em alguma 
medida para o equilíbrio da relação aluno-professor, tendo em 
vista a segurança dos participantes. Os professores se porta-
ram como transmissores de estímulos positivos, embasados 
sobre uma posição emocionalista que buscou junto aos alunos 
as experiências do seu cotidiano, a partir das relações que se 
desenrolam na sociedade prisional. Neste sentido, a aborda-
gem adotada incentivou a expressão da ‘melhor experiência’ 
dos alunos, buscando as experiências positivas, ao invés dos 
problemas e queixas (Fig. 2).

Os professores procuraram construir um ambiente não-co-
ercitivo nas oficinas, deixando os alunos o mais à vontade pos-
sível, de modo a conquistar sua confiança para a colaboração 
e o comprometimento pessoal com as atividades programadas. 
Para tanto, algumas garantias foram dadas aos alunos, tais 
como a participação voluntária e o anonimato da participação 
e da autoria dos desenhos, além do acesso aos resultados das 
oficinas. Ao mesmo tempo, se buscou uma descontração em 
sala, aproveitando a subjetividade da arte, estimulando-se um 
clima amistoso entre professor e alunos.

Buscando um ambiente não-coercitivo, o nível de cobrança 
em relação aos exercícios e aos resultados foi atenuado. Nas 
oficinas, foi explicitada a importância da experiência artística 
proposta, mais do que a qualidade dos produtos. O entendi-
mento das técnicas de desenho pelos alunos era importante, de 
modo a favorecer a continuidade da experiência artística após 
as oficinas, mediante o interesse de cada aluno.

Principalmente nas oficinas básicas, os alunos expressaram 
uma preocupação com a qualidade gráfica dos próprios dese-
nhos, eventualmente considerados ruins (Fig. 3). Nesses casos, 
foi colocado que não existem desenhos ruins, pois todos esta-
vam em aprendizado. Além disso, os alunos foram informados 
de que a arte permite uma distorção da realidade, retratada 
segundo uma visão pessoal do mundo.

Outras medidas tomadas para conquistar o envolvimento 
dos alunos foram explicitar a importância das oficinas e adotar 
uma postura de ouvinte durante a manifestação dos mesmos, 
sem interrupções e com respeito ao tempo de formulação da 
fala. Assim, o aluno ficou livre para desenvolver seu raciocínio 
de modo propositivo, o que permitiu o surgimento de novas 
ideias, por meio da interação professor-aluno.

Como metodologia para as oficinas, foi adotada a Proposta 
Triangular de Ana Mae Barbosa que aborda, simultaneamente, 

a leitura da imagem, a contextualização e a prática artística 
(BARBOSA, 1999, p. 37). De modo geral, as oficinas tiveram 
participação ativa dos alunos, os quais dedicaram a maior parte 
do tempo à produção do desenho. Cada conteúdo era explica-
do pelo professor e exercitado, em seguida, pelos alunos. Os 
conceitos e procedimentos foram passados de modo simples, 
em linguagem compatível com a escolaridade e experiência de 
cada turma, verificando se havia compreensão por parte dos 
alunos. Cada aluno foi assistido individualmente pelos profes-
sores e monitores, sendo repassados os conteúdos ou exercí-
cios sempre que necessário. Todos os desenhos foram produzi-
dos individualmente.

Numa reflexão final, o poder da arte de deslocar virtualmen-
te as pessoas no tempo e no espaço foi destacado como meca-
nismo para a superação das adversidades da vida na prisão. A 
ausência de recursos para o desenho na rotina prisional pode 
ser superada pela mente, criando cenários, pessoas, animais ou 
objetos realísticos ou surreais (Fig. 4).

Descrição das oficinas

As oficinas de desenho ocorreram em salas de aula do Cen-
tro de Internação e Reeducação (CIR) e das Penitenciárias do 
Distrito Federal 1 e 2 (PDF 1 e 2), localizadas no Complexo 

Figura 2. Desenho de criatividade produzido na oficina básica: “Escola”

Fonte: próprios autores

Figura 3. Desenho de observação produzido na oficina básica: “Dona Carol”

Fonte: próprios autores
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Penitenciário da Papuda. No total, foram realizadas 11 oficinas, 
sendo seis de desenho básico e cinco de desenho avançado. As 
oficinas receberam entre 10 e 20 alunos, cada, totalizando 115 
participantes, com duração aproximada de duas horas e meia. 
No primeiro e no segundo dia do evento, as oficinas ocorreram 
nos turnos matutino e vespertino. No último dia, aconteceram 
apenas pela manhã e houve uma turma extra de desenho básico. 

As oficinas foram ministradas por um professor e quatro alu-
nos de graduação da FAU/UnB. O professor é pesquisador líder 
do NUESP e os alunos são formandos ou integram o último 
semestre de projeto arquitetônico do Curso de Arquitetura e 
Urbanismo. Todos os alunos desenvolvem estudos no tema 
prisional. Um estudante está concluindo o Curso de Artes na 
UnB e também assumiu como professor. As demais alunas 
atuaram como monitoras.

As oficinas foram acompanhadas por professores do CED 01 
de Brasília, o que facilitou a empatia dos alunos por associação 
e favoreceu o bom convívio e desenvolvimento da atividade. 
Também foram monitoradas pela equipe de segurança, posi-
cionada em locais adequados. 

As unidades prisionais contempladas possuem diferentes 
perfis de pessoas presas, havendo provisórios e condenados, 
o que determinou certas particularidades das oficinas no que 
diz respeito à atuação dos professores e monitores. Os alunos 
com situação provisória mostraram-se mais inseguros quanto 
à atividade proposta, com comprometimento com o trabalho 
em ritmo mais lento, havendo certa inibição inicial. Os alunos 
sentenciados mostraram-se mais extrovertidos e aqueles com 
liberdade próxima demonstraram um maior interesse no dese-
nho como atividade econômica.

O planejamento das oficinas em turmas de até 20 alunos 
buscou a inclusão da totalidade dos interessados, segundo de-
manda colocada previamente pelo CED 01 de Brasília. A quan-
tidade de alunos foi ponderada como adequada para os traba-
lhos desenvolvidos, considerando o número de 10 alunos para 
a turma avançada e 15 para a turma iniciante. Um grupo pe-
queno poderia desestimular as atividades conjuntas, enquanto 
que um grupo muito grande poderia dificultar o acompanha-
mento individualizado dos alunos.

As oficinas não tiveram intervalo. O tempo de aula foi 
considerado adequado, pois permitiu o desenvolvimento das 

atividades programadas, a contento. Ao final, apenas alguns 
alunos demonstraram cansaço, especialmente os que apresen-
taram maior dificuldade técnica ou inibição na execução dos 
trabalhos. O desgaste maior dos professores e monitoras ocor-
reu nas oficinas vespertinas devido ao acúmulo de trabalho do 
dia e pelo calor, considerando os problemas de ventilação dos 
edifícios e o uso de colete de identificação.

A turma extra de desenho básico decorreu da inviabilidade 
da oficina de xilogravura programada e foi prontamente assu-
mida pelas monitoras, as quais, com competência e desprendi-
mento, se responsabilizaram pela execução da mesma.

Relato das oficinas

As oficinas foram iniciadas com a apresentação dos pro-
fessores e monitoras convidados, sendo citado o interesse e o 
envolvimento da UnB no evento, seguida por uma explanação 
do programa previsto para as aulas. Nessa fase preparatória, 
as turmas foram organizadas em círculo, sempre que possível, 
visando aproximar os alunos dos professores, permitindo uma 
assistência equitativa a todos, e favorecer a observação dos de-
senhos com os modelos, posicionados no centro da sala.

Uma projeção de slides introduziu cada oficina, mostran-
do a definição de desenho, seus diferentes tipos e a atuação 
do desenhista no mercado de trabalho (Fig. 5). A projeção foi 
complementada com uma explicação a respeito do material 
de desenho. Em seguida, as expectativas e potenciais dos alu-
nos foram sondados, de modo a direcionar os procedimentos 
e conteúdos das oficinas, além de favorecer a construção da 
empatia entre instrutores e alunos. De maneira geral, o nível de 
conhecimento e a escolaridade dos alunos exigiram uma veri-
ficação constante se os conceitos apresentados estavam sendo 
entendidos, como formas geométricas, proporção e simetria.

As salas de aula ocupadas possuíam lousa branca, aprovei-
tada para a projeção de slides e para a demonstração dos de-
senhos dos exercícios. A utilização de marcador para quadro 
branco na produção dos desenhos dificultou a representação 
de espessuras e tonalidades dos traços. Os alunos foram aco-
modados em cadeiras com prancheta acoplada e receberam lá-
pis 6B, papel branco formato A3 e borrachas. Foram disponibi-
lizados lápis e papel extras. A prancheta não é a mais adequada 
para os desenhos propostos, pois limita o uso do espaço do pa-
pel que seria mais bem aproveitado em mesas. Alguns alunos 

Figura 4. Desenho de criatividade produzido na oficina básica: “Abstrato”

Fonte: próprios autores

Figura 5. Slide da apresentação de introdução das oficinas

Fonte: próprios autores
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improvisaram superfícies maiores, colocando sobre a prancheta 
livros encontrados nas salas de aula. Em uma das turmas havia 
um aluno canhoto que teve dificuldades para desenhar devido 
à inexistência de prancheta invertida.

As oficinas foram flexíveis, pois as aulas estavam sujeitas a 
interrupções próprias das rotinas dos estabelecimentos para a 
distribuição de remédios, assinatura de documentos, entre ou-
tros. Em particular, os alunos receberam um lanche durante 
as oficinas que paralisava momentaneamente os trabalhos, já 
que se alimentavam nas próprias carteiras. Estas ocasiões foram 
aproveitadas para a preparação da sequencia dos trabalhos, 
bem como conversas informais com os alunos, nas quais os 
desenhos eram vistos com mais calma. O lanche ocupava cerca 
de 15 ou 20 minutos das oficinas, informalmente constituindo 
um intervalo de descanso.

Cada exercício teve tempo marcado para a sua execução 
que eventualmente não permitia a conclusão do desenho. Nes-
ta situação, era enfatizado que a apreensão das técnicas era 
mais importante do que os produtos. Por outro lado, foi dada 
liberdade para a experiência pessoal nas classes, dispensando 
alunos do cumprimento das tarefas programadas, sempre que 
houvesse o interesse no desenvolvimento de um desenho es-
pecífico ou apenas em participar das conversas.  Desse modo, 
buscou-se manter o envolvimento dos alunos que apresenta-
ram dificuldade de acompanhar o ritmo da classe ou de cum-
prir os exercícios.

Na conclusão das oficinas, os alunos eram convidados a le-
vantar e apreciar os trabalhos do grupo, eventualmente apon-
tando os melhores. Uma avaliação da oficina era feita pelos 
alunos, seguida da avaliação dos professores, dos processos e 
produtos do grupo. Por fim, agradecimentos eram feitos por 
parte dos alunos e dos professores, normalmente permeados 
por grande emoção, confirmando a cumplicidade estabelecida 
ao longo do curto espaço de tempo das oficinas.

Após cada oficina, o material distribuído aos internos foi 
devidamente conferido e recolhido, por motivo de segurança, 
especialmente quanto ao grafite do lápis e ao papel utilizado.

Exercícios desenvolvidos

As oficinas foram baseadas nas disciplinas de desenho dos 
Cursos de Arquitetura e Artes da UnB. Os conteúdos e exercí-
cios foram ajustados mediante as particularidades e imprevis-
tos próprios do meio prisional, em conformidade à flexibilidade 
prevista na formatação das oficinas.

A oficina de desenho básico consistiu de três blocos, 
alternando aulas expositivas e exercícios de desenhos de 
fundamentação, observação e criatividade. O primeiro blo-
co exercitou noções de traço e sombra, além de geometria 
simples (quadrado e círculo), trazendo conceitos de regulari-
dade, proporção e simetria.

Os exercícios de traço e sombra consistiram em um desenho 
de traços retos paralelos e outro radial com linhas de espessu-
ras e intensidades gradualmente mais fortes, posteriormente 
preenchidas por sombras de intensidade correspondente às li-
nhas. Foi explicado que os efeitos nas linhas podem ser obtidos 
da pressão do lápis sobre o papel ou da grossura da ponta do 
grafite. Esse exercício foi precedido por uma explanação dos 

tipos de sombra – tracejada, pontilhada e manchada, cuja apli-
cação pode tornar um desenho mais realista ao atribuir volume 
ao mesmo.

Os alunos treinaram as formas geométricas com a confec-
ção de desenhos de um quadrado perfeito, utilizando o lápis 
como ferramenta de medição. Esses desenhos foram aproveita-
dos para a técnica de produção de um círculo perfeito (Fig. 8). 
As formas geométricas também foram treinadas com diferen-
tes traços e tamanhos, demonstrando o efeito de profundidade 
no desenho.

As diferenças de traços foram aplicadas na produção de cro-
quis e esboços, sendo exercitada a confecção de formas mais 
complexas a partir de composições geométricas mais simples. 
Os traços de construção dos croquis foram testados colocando-
-se o papel invertido contra a luz, onde apenas o desenho final 
deveria ser visível (Fig. 8).

A simetria foi explicada por meio de exercícios, nos quais os 

Figura 7. Desenhos de traço e sombra produzidos na oficina básica

Fonte: próprios autores

Figura 6. Desenho de criatividade produzido na oficina básica: “Ônibus”

Fonte: próprios autores

Figura 8. Desenhos de geometria produzidos na oficina básica

Fonte: próprios autores
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alunos deveriam descrever o resultado do espelhamento das 
formas desenhadas. Neste exercício, a simetria radial se mostrou 
excessivamente difícil para os alunos. A simetria bilateral foi refor-
çada em um exercício de complementação da figura de metade 
de um vaso, sendo aplicadas técnicas de decomposição de formas 
complexas, através de alinhamentos, proporções e medições com 
o uso do lápis (Fig. 9).

O segundo bloco da oficina básica foi precedido dos concei-
tos de enquadramento e composição, considerando o sentido de 
leitura visual e a regra dos dois terços para a valorização de infor-
mações e o equilíbrio do conjunto. Também foram passados cui-
dados na produção do desenho, como o uso do espaço do papel 
e a previsão de margens.

O segundo bloco envolveu, ainda, desenhos de modelos (pose), 
inicialmente sendo confeccionados desenhos rápidos, utilizando 
técnicas de esboço e croqui da estrutura corporal. O desenho de 
observação final teve mais tempo de elaboração para um deta-
lhamento do modelo (Fig. 10). Como exercícios extras, os alunos 
desenharam o rosto do colega vizinho ou a própria mão. Todavia, 
o desenho do rosto do colega não encontrou aderência no gru-
po, havendo resistência dos alunos em encarar o colega, atitude 
considerada inadequada do ponto de vista da masculinidade.

O terceiro bloco desenvolveu desenhos de criatividade 
de temas sugeridos pelos alunos ou de tema livre, poden-
do ser de qualquer tipo. Como extras, em algumas turmas, 
os alunos exercitaram a complementação dos traços iniciais 
uns dos outros ou editaram criativamente os croquis feitos 
no bloco anterior, surgindo asas, chifres e cigarros nas pes-
soas representadas.

A oficina de desenho avançado também foi estruturada 
em três blocos, abordando outros conteúdos e produtos. 

O primeiro bloco foi iniciado com uma aula expositiva so-
bre a tirinha, contemplando sua definição e noções de 
produção. Essas noções envolveram a composição bá-
sica do desenho, além de noções de traço e enquadra-
mento. Estes tópicos foram abordados de modo mais 
sintético que na oficina básica.

O exercício de tirinhas foi seguido da execução de 
desenhos anatômicos da forma e da função, abordando 
conceitos de regularidade, proporção, simetria e com-
posição. Um desenho de referência, feito pelo professor, 

Figura 9. Desenho de simetria produzido na oficina básica

Fonte: próprios autores

Figura 11. Desenho de criatividade produzido na oficina básica: “Jardim”

Fonte: próprios autores

Figura 12. Desenho de tirinha produzido na oficina avançada: “Arco e flecha”

Fonte: próprios autores

Figura 13. Desenhos anatômicos produzidos na oficina avançada

Fonte: próprios autores

Figura 14. Desenho tirinha produzido na oficina avançada

Fonte: próprios autores

Figura 10. Desenho de observação produzido na oficina básica: “Professor sentado” 

Fonte: próprios autores
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foi reproduzido pelos alunos, treinando a conformação 
do corpo humano em esqueleto, músculos e tecidos.

O segundo bloco da oficina abordou exercícios de ob-
servação, desenvolvendo desenhos de modelos (pose), nos 
quais foram treinadas técnicas de croquis e memorização. Os 
exercícios foram realizados individualmente ou em duplas, 
com técnicas de continuidade de traços iniciais de um alu-
no por outro. Os mesmos foram confeccionados com tempo 
médio estipulado, variado de acordo com a finalidade dos 
alunos soltarem o traço. Os desenhos buscaram representar 
o movimento do corpo humano, em poses dinâmicas construí-
das de modo anatômico.

O terceiro bloco desenvolveu o projeto de tirinhas individu-
ais de tema livre, adotando nos desenhos as técnicas apresen-
tadas em aula com o auxílio de colegas e sob a orientação do 
professor. O projeto da tirinha abordou as etapas de roteiro, 
texto e desenho de modo a contar uma história.

Considerações finais

O endurecimento da pena em reação à crescente violência integra 
o ciclo vicioso da revanche da sociedade ao criminoso que, provavel-
mente, retornará ao convívio social de modo desabilitado ou revolta-
do com seus algozes. A educação e a arte surgem como alternativa 
mitigadora de recuperação da dignidade humana e da reintegração 
social das pessoas presas, comprovada pela experiência realizada.

A totalidade dos alunos se mostrou comprometida com a 

proposta das oficinas, tendo se empenhado em cada etapa im-
plementada. Em geral, os resultados podem ser considerados 
satisfatórios. Alguns alunos produziram obras técnicas e criativas, 
o que evidencia o domínio de conhecimentos e habilidades pré-
vias. A maioria elaborou desenhos experimentais condizentes com 
o nível de cada oficina.

A avaliação das oficinas de desenho pelos alunos foi ótima para 
quase 78% dos participantes, enquanto mais de 20% as conside-
raram boa. Em geral, as avaliações trouxeram pedidos de continui-
dade do trabalho por meio de outras oficinas ou da implantação 
de um curso de desenho. Entre os comentários dos internos, des-
tacam-se exemplos como: “É uma capacitação para o mundo lá 
fora.” e “Descobri novos talentos.”

Num primeiro momento, essas iniciativas ainda dependem forte-
mente da motivação pessoal dos profissionais envolvidos na imple-
mentação das ações e formação das parcerias necessárias. O sucesso 
dos eventos iniciais pode motivar a formalização destas iniciativas e 
ampliar as parcerias com a aderência de diversos segmentos socioe-
conômicos. A articulação no evento realizado foi intermediada pela 
professora Larissa Dantas de Andrade, organizadora do evento, e 
pelo pesquisador líder do NUESP, arquiteto Augusto Esteca.

Como desdobramentos das oficinas realizadas, os desenhos se-
rão expostos nas unidades prisionais e na Universidade de Brasília, 
fortalecendo a pesquisa e fomentando interessados de outras áre-
as do conhecimento. Em particular, a participação dos alunos da 
FAU/UnB nas oficinas enriqueceu o conhecimento necessário para 
o desenvolvimento dos estudos acadêmicos.

Notas
1 Todos os desenhos constantes desse relato foram produzidos pelos internos nas oficinas realizadas, cuja autoria foi omitida por motivo 

de segurança.
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DOSSIÊ - RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Cela de aula: Lugar possível para a construção do 
sujeito autônomo e criativo

Resumo: Este relato de experiência analisa algumas práticas pedagógicas no Presídio do Distrito Federal I – Unidade PDFI, 
especialmente as atividades educativas promovidas na “Semana para a Vida”, entre os dias 07 a 10 de maio de 2018. Além 
de palestras, oficinas de desenho e xilogravura, impressionou-me o “Teatro do Oprimido”, baseado na obra de Augusto 
Boal e dirigido pela professora Iza Maia. Embora eu pertença à SEEDF desde 1994, estou há quatro meses apenas no sis-
tema prisional, mas já pude presenciar o empenho de educadores libertadores e, como resultado, a formação de sujeitos 
autônomos e criativos. Dessa maneira, exponho minhas reflexões e as relações entre os estudos de Freire (2015, 2018), Boal 
(2009), e Martínez e Rey (2017) e o processo ensino-aprendizagem adotado nesse ambiente. Agrego, ainda, alguns relatos 
dos reeducandos a respeito dos trabalhos realizados.

Palavras-chave: Educação. Cela de aula. Papuda. Semana para a Vida.
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Educação no sistema prisional

Aos esfarrapados do mundo e aos que neles se descobrem e, assim des-

cobrindo-se, com eles sofrem, mas, sobretudo, com eles lutam. 

Paulo Freire 

Mesmo após 24 anos de exercício do Magistério, embora 
tenha trabalhado com diversas séries e modalidades, inclusive 
classes de aceleração (nome dado ao agrupamento de alunos 
repetentes por vários anos e, quase sempre, considerados “di-
fíceis”) não conhecia a existência da Escola dentro do sistema 
prisional, até o presente momento. Desde então alguns ques-
tionamentos me inquietam e precisam de caminhos possíveis 
para a estruturação de respostas: qual é a relação entre a edu-
cação no presídio e a desejada reinserção do sujeito privado 
de liberdade na sociedade? Existe alguma relação de perten-
cimento do professor e do aluno, dentro da relação ensinar e 
aprender, nesse ambiente austero e, para muitos, assustador? 
Como se dá a construção da subjetividade na cela de aula?

O direito à Educação deve ser garantido ao preso, afinal a 
privação de liberdade já é a pena do detento. A escola no sis-
tema prisional no DF funciona desde a década de 80, mas so-
mente em 2016 foi institucionalizada e, então, criado o Centro 
Educacional  01 de Brasília (CED 01). Antes disso, as atividades 
educacionais eram ofertadas por meio de convênio com a Fun-
dação de Amparo ao Trabalhador Preso – FUNAP/DF. 

A Unidade PDFI possui oito salas de aula em cada turno; a 
idade dos alunos é bem variada, entre 21 e 60 anos; ela abriga 
os  penitenciados com penas maiores, por isso, normalmente, 
a frequência dos alunos é constante, não há rotatividade. O cur-
rículo utilizado é o Currículo em Movimento da Educação Básica 
- Educação de Jovens e Adultos e as Diretrizes Operacionais da 
EJA. Neste sentido, como em outras escolas,  segue a Lei Federal 
11.988, de 27 de julho de 2009 que institui a “Semana de Edu-
cação Para a Vida” objetivando oferecer conhecimentos de temas 
transversais, matérias que não constam no currículo obrigatório.     

Nesse contexto, os educandos têm a televisão, uma em cada 
cela de confinamento, como “atividade” principal, uma hora 
de banho de sol e se consideram privilegiados por frequentar a 
escola, apesar de muitos chegarem sem perspectiva ou ânimo. 
Diferentemente de outros colégios, na cela de aula não há con-
tato com a família, muitas vezes nem com o passado do aluno, 
porém não se deixa de preconizar que o futuro é o que impor-
ta, ou seja, que eles tenham objetivos que extrapolem os muros 
da prisão, independentemente dos motivos pelos quais foram 
apenados. Uso o termo “cela de aula” neste contexto devido 
ao fato do professor ser o único profissional que fica realmen-
te trancado junto com os detentos, sem algemas ou agentes, 
estes ficam no lado de fora, separados por duas grades. Todos 
nós, educadores e reeducandos, confinados no mesmo espaço, 
entre as mesmas grades. Assim, diante de tantas peculiarida-
des, como o professor estabelece uma relação de confiança e 
conhecimento do seu estudante?

Ademais, em relação à opinião dos alunos do sistema pri-
sional, a escola lhes representa um contato mais humanizado 
e “real” com o mundo, logo se sentem mais abertos ao co-
nhecimento tanto afetiva quanto psicologicamente, pois os 
detentos tecem uma relação de confiança com os  educadores 

ali envolvidos, diferentemente das demais presentes no seu co-
tidiano, eles se veem e são vistos na condição de alunos  que 
podem se desenvolver e que são capazes de aprender, enfim, 
os professores acreditam no potencial deles. Dessa feita, diante 
de um ambiente tenso como o que se constitui a cela, com suas 
regras e até uma linguagem própria, o que realmente represen-
taria a escola além de uma fuga para um lugar mais ameno e 
uma oportunidade para remição da pena que devem cumprir? 

 Paulo Freire (2015), em Pedagogia do Oprimido, traça o 
perfil de um professor libertador e liberto e o convoca a usar a 
palavra, muitas vezes a ele negada, para se tornarem alunos e 
professores sujeitos de suas ações, dialogicamente, posto que 
a aprendizagem é mútua.

O autor define a Pedagogia do Oprimido como o direito da 
palavra a todos, uma vez que esta é negada a muitos. Ou seja, 
“os dominados, para dizerem a sua palavra, têm que levantar 
para tomá-la. Aprender a tomá-la dos que a detém e a recusam 
aos demais é difícil, mas uma imprescindível aprendizagem” 
(FREIRE, 2018 apud ERNANI FIORI, 2018, p. 30). Neste sentido, 
surge a necessidade de conhecer a realidade para transformá-
-la, sendo preciso, ainda, reconhecer-se como oprimido, por 
exemplo, preso mantido, em alguma relação de assujeitamento 
para que se busque a liberdade.  Assim, a subjetividade e a ob-
jetividade em constante dialeticidade podem se constituir como 
práxis autônoma de reflexão e ação para transformar o meio.

De acordo com Boal (2009) o teatro é: “uma forma de 
conhecimento e deve ser também um meio de transformar a 
sociedade. Pode nos ajudar a construir o futuro, em vez de 
mansamente esperarmos por ele. Assim, ele cria o “Teatro do 
Oprimido” e afirma que “todos os seres humanos são atores, 
porque agem, e espectadores, porque observam. Somos todos 
espect.-atores”. Nesta perspectiva a professora Iza Maia fundou 
o grupo Entreato e, na Semana para a Vida, dirigiu várias peças 
sobre situações problemas como: corrupção, traição, mentiras, 
etc. A técnica consistia em determinado momento congelar a 
cena e pedir a solução e a participação da plateia que se sentiu 
prestigiada por lhe ser dada “voz”. 

Segundo Paulo Freire (2018), o oprimido muitas vezes não 
busca a liberdade por não confiar em si mesmo e, nesta pas-
sividade, acaba sendo conivente com o opressor. Deste modo 
a ação pedagógica deve buscar o diálogo e a conscientização, 
possibilitando o autoconhecimento do sujeito que não é ape-
nas objeto, mas faz parte dela.  Então este processo só é liber-
tador quando há reflexão do ato em si, uma intencionalidade. 
O autor afirma que “ Educador e educando co-intencionados à 
realidade tarefa de ambos se sujeito no ato desvendá-la – critica-
mente conhecê-la recriar o conhecimento” (FREIRE, 2018, p. 85). 

Em outras palavras, a educação centrada na dialogicidade, 
na problematização que se faz dentro do diálogo, contribui na 
formação do homem que busca ser mais e reforça a mudança, 
pois esta só acontece efetivamente quando centrada na troca 
que é materializada entre os sujeitos: aprende-se ao mesmo 
tempo em que se ensina e vice versa. Ou seja, o homem como 
ser histórico tem sede de transformação e de busca, reconhe-
cendo-se neste processo de pensar a si mesmo e ao mundo, 
na ação e na reflexão: há de se agir e pensar nesta relação 
que se retroalimenta. Esta teoria da ação dialógica precisa da 
colaboração, união, organização dos envolvidos neste processo 
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e síntese cultural. Também demanda do educador a confiança 
no homem e na aprendizagem feita com o outro, em forma 
de troca em vez de autossuficiência e, dessa maneira, teremos 
uma educação como prática de liberdade. 

Os autores Martinez e Rey (2017) desenvolveram a Teoria 
da Subjetividade que - embora inspirada na Psicologia cultural-
-histórica de teóricos soviéticos como Vygotsky, principalmente 
no que se refere ao posicionamento do social e cultural como 
centros da formação do homem - é uma construção mais apro-
fundada e complexa dos processos de sentidos relacionados ao 
desenvolvimento do ser humano. Assim, o pensamento não é 
apenas uma função cognitiva, mas também de sentidos afe-
tivos e emocionais. Deste modo a subjetividade é simultane-
amente social e individual, também o sentido subjetivo é um 
processo simbólico de transformação permanente que não é 
do indivíduo, mas é qualidade individual e social. Especialmen-
te, destaco as implicações dessa concepção cultural-histórica 
da subjetividade no trabalho pedagógico do professor e como 
a formação emocional é importante para o desenvolvimento do 
sujeito autônomo e criativo.

Dessa maneira apresentam o aluno como sujeito de sua pró-
pria aprendizagem, além de demonstrarem como os espaços 
sociorrelacionais (aqui nos interessará a cela de aula) podem 
participar na construção da subjetividade.

(...) a subjetividade não é algo inerente aos indivíduos, mas que vai 

constituindo-se a partir de espaços sóciorrelacionais onde a pessoa está 

inserida em função de sistemas de atividades comunicativas nas quais se 

desenvolvem os processos de subjetivação gerados por ela (MARTINEZ; 

REY, 2017, p. 142).

Neste sentido, o espaço de o professor agir, oferecendo e 
participando de atividades que articulem a subjetividade indi-
vidual e social, é a própria cela de aula. Nela a subjetividade 
social pode ser desenvolvida para propiciar uma aprendizagem 
mais significativa. Assim, entende-se que o cenário social da 
cela de aula também pode ser construído e que os envolvidos 
devem perceber a necessidade e a importância do estudo que 
será feito, sentindo-se parte ativa e integrada ao processo no 
lugar de um mero objeto.

Em vista disso, os autores apontam, ainda, algumas inter-
venções didáticas que favorecem uma aprendizagem criativa 
e produtiva como: definir os objetivos com a participação dos 
alunos e estimular a imaginação, curiosidade, criação e refle-
xão. O método de ensino deve oferecer atividades diversifi-
cadas, desafiadoras e que sejam do interesse e cotidiano do 
aluno, visando ao protagonismo. Os textos devem ser um pro-
vocador instigante e abordar mais de um ponto de vista sobre 
determinado tema é importante, também, que seja oferecida 
orientação para uma leitura crítica e criativa.  Neste escopo, a 
relação professor-aluno deve ser dialógica, pautada na relação 
afetiva de confiança

Neste tipo de escola, a avaliação é centrada no exercício de 
autorreflexão da própria aprendizagem com ênfase no caráter 
reflexivo, produtivo e criativo dos exercícios. Infere-se, então, 
que as principais contribuições da Teoria da Subjetividade na 
Perspectiva Cultural-histórica são: considerar que a aprendiza-
gem é um processo da subjetividade; perceber que a formação 

humana dos alunos se constrói e que a educação afetiva se 
desdobra no desenvolvimento do aluno. 

Relatarei agora alguns trabalhos realizados pelos professo-
res, bem como a avaliação e escritas dos alunos.

Ao analisar o poema “No meio do caminho” de Drummond 
e perguntar aos alunos o que seria “a pedra” no caminho de-
les, muitos responderam que era a cadeia, no entanto ao serem 
questionados se não seria o motivo pelo qual eles estavam ali, a 
verdadeira pedra, examinaram sua própria condição.

 Outra tarefa proposta aos estudantes foi a construção de 
notícia, gênero trabalhado pela docente, a respeito da Semana 
para a Vida que possibilitou, além da descrição dos trabalhos, a 
avaliação feita pelos discentes. E aqui fomos nós, professores, 
que nos surpreendemos com a repercussão e o efeito causado 
neles. Particularmente, admirou-me as descrições e os relatos 
da palestra da professora Gina Vieira Pontes, criadora do pro-
jeto “Mulheres Inspiradoras”, pois eu mesma fizera o curso e 
aplicara o projeto na minha antiga escola, mas deixei para de-
senvolvê-lo na cela de aula no segundo semestre quando eu os 
conhecesse melhor, justamente por recear a recepção deles. 

Transcrevo abaixo alguns trechos de relatos e notícias ela-
boradas pelos alunos. Para preservar a identidade dos mesmos 
serão denominados: aluno A, aluno B e aluno C:

Aluno A - As práticas de atividades que tivemos nesses dias despertou 

emocionalmente habilidade e qualidade na minha vida. Neste lugar de 

tristeza e solidão é uma terapia nos nossos pensamentos. [...] O teste-

munho da professora foi demais! História de coragem e perseverança! 

A minha autoestima melhorou 100% por 100% , a minha confiança de 

mudar de vida e de opinião melhorou 200 %.

Aluno B - Professores lutam para levar a presos [...] palestras, oficina 

de teatro e desenho, filme e pintura, desta forma os professores de-

monstraram o seu carinho e amor pelos internos desta unidade. [...] e 

com esse ato que a melhor forma de educar é demonstrando o amor e 

carinho por cada interno.

Aluno C - Apesar de não ter recurso o grupo Entreato já trouxe até 

mesmo prêmios.

Eu desconhecia a premiação apresentada pelo aluno C, 
mas em 2017 a escola participou do concurso cujo tema foi 
“Mais Direitos, Menos Grades” da Defensoria Pública da União 
(DPU) e recebeu o prêmio de primeiro lugar nas categorias Pla-
no de Sensibilização e Redação IV. Além de outra premiação 
diretamente ligada ao grupo em anos anteriores.  

Reproduzo, conforme os quadros 1 a 7, o resultado da ava-
liação elaborada pela coordenação e respondida pelos alunos, 
bem como alguns comentários deles, anônimos.

ÓTIMO BOM REGULAR RUIM PÉSSIMO NÃO PARTICIPARAM

50,79% 41,26% 4,76% 1,58% 1,58% 50,35%

-

28,36%

MÉDIA DA SEMANA 96% 4%

AVALIAÇÃO DA SEMANA DA EJA

- 49,64%

PALESTRA: 
AUTOESTIMA
Psicóloga Luciana

79,20% 20,79% - - -

- 4,25%

OFICINAS DE DESENHO:
- DESENHO INICIAL (Rodrigo e Carolina);
- DESENHO AVANÇADO (Augusto);
- XILOGRAFIA   (Valderio).

77,77% 20,83% 1,38% -

37,58%

FILME: A ONDA
APRESENTAÇÃO:
Teatro do oprimido (Augusto Boal)
PROF: IZA MAIA

63,35% 32,06% 3,81% 0,76%

ATIVIDADES/CONCEITOS
PALESTRA:
MULHERES INSPIRADORAS
PROF: GINA

79,77% 17,97% 2,24% - -

Quadro 1. Semana de Educação para a Vida - PDFI

Fonte: própria autora
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Foi muito bom, pois pude aprender muito com ela.

Foi um bom ensinamento psicológico. 

Que mulher inspiradora!

Ótimo. me abriu novas janelas.

Ótimo projeto social.

O brasil precisa de mais mulheres como a Gina.

Motivação para dar a volta e seguir um novo destino.

Essa palestra nos ensina a tratar melhor as mulheres. elas merecem.

Com a palestra pudemos ver os erros que cometemos e nem sabíamos.

Bom, pois nós refletimos e descobrimos que podemos.

Ótimo porque nos ensina a dar mais valor às mulheres e não tratá-las como objeto.
Professora Gina, achei ótimo sua palestra. aprendi muito sobre respeito para com as 
mulheres.
Pra mim, ela generalizou a questão dos homens. há mulheres que não gostam que 
mexam com elas, mas há as que gostam.
Ótimo, pois aprendemos que podemos ser maiores que nossas dificuldades e que 
nunca é tarde pra recomeçar.
A professora Gina é uma supermulher, isso que é história de superação. ela é uma 
mulher inspiradora.
Porque precisamos compreender que as mulheres são importantes para nós e têm que 
ter os mesmos direitos que os homens.

Quadro 4. Depoimentos sobre Palestra: Mulheres Inspiradoras – Prof. Gina

Fonte: própria autora

Tinha que ter mais variedade de filmes.

Foi um filme ótimo. nos mostrou o que a influência de uma pessoa pode causar.

Não gostei, poderia ter sido um filme melhor.

Mostra o fanatismo e o perigo das facções criminosas.
Gostei muito. a temática apresentada mostra que as pessoas podem ser influenciadas e 
manipuladas.
Poderia ser um filme que falasse sobre a vida.

Não entendi o que o filme quis dizer.

O filme foi ótimo, mas deveria ter pipoca e refri.

Uma lição de vida.

Filme fraco.
Muito bom. pois produz um certo grau de reflexão que nos leva a rever nossos próprios 
ideais.
Às vezes as pessoas podem lhe dizer algo positivo, mas sua forma de interpretar pode 
causar um desastre.

Quadro 3. Depoimentos sobre Filme: A Onda	

Fonte: própria autora

Boas ideias, com boas referências.

Gostei, pois deu oportunidade a outros internos.

 Ótimo, pois interagimos com as pessoas.

Que não apresentem roubos nas peças.

As apresentações foram muito legais.

O envolvimento da plateia desperta mais interesse.

Gostei muito do teatro, muito dinâmico, espero que seja sempre assim.

Gostei. teve a interatividade com a plateia e muitos puderam expressar sua opinião.

Bom. os internos do teatro se dedicam e sabem se expressar.

Ótimo. precisamos de mais teatro.

Muito bom mesmo presos temos muitas pessoas talentosas.

Somos capazes de ser uma nova pessoa.

Ótimo trabalho da professora, mas não curto teatro.

O teatro deveria dar oportunidade a outras pessoas. segundo semestre que são os mesmos internos.

Foi ótimo porque quem quis pode participar.

Relatar mais fatos vividos pelos presos. mortes, roubos, tráfico e as consequências de tudo isso.

Faltou um microfone que funcionasse de verdade.

Foi muito rápido.

Ótimo, pois podemos perceber que temos outras opções.

Quadro 5. Depoimentos sobre Apresentação de Teatro: Teatro do Oprimido - 
Augusto Boal - Prof. Iza Maia

Fonte: própria autora

Eu gostei muito.

Achei muito bom.

Bom. ela alimentou meu ego.

Muito bom.

Podemos ser melhores.

Eu estava desanimado e, agora, minha auto estima aumentou.

Que palestra ótima!
Muitos de nós precisam ouvir a doutora para parar de se vender para esse crime 
maldito.
Envolvente!

Perfeito, abre nossos olhos para a realidade.

Fiquei com autoestima lá em cima.

Nós precisamos de apoio psicológico. que isso aconteça mais vezes.

Que ela continue esse trabalho incrível. 

Choque de lucidez.

Muito interessante, pois ajuda a pessoa a ter um convívio melhor com o próximo.

Faltou ânimo nas pessoas.

Adorei a palestra, refleti muito, poderia ter mais vezes.

A palestra foi ótima, abriu meus olhos.

Psicóloga muito divertida.

Ótimo nos ajuda a pensar o que fizemos de nossas vidas.

Serviu para nos mostrar quanto vale a vida.

Foi ótimo, mas gostaríamos de atendimento individual.

Rever conceitos...

Quadro 6. Depoimentos sobre Palestra: Autoestima - Psicóloga Luciana

Fonte: própria autora

Temas que despertem nosso interesse.

Gostaria de outros temas.

Gostaria de ter ido à palestra de autoestima.

Que tenha mais vezes.

Que tenha mais palestras.

Gostaria que da próxima vez tivesse uma palestra sobre ressocialização.

Se possível uma mostra de cinema.

Palestras sobre reintegração social, emprego e moradia.

Precisamos da psicóloga Luciana de novo. 

Gostaria de ver mais professores participando, não deixasse por conta de um ou dois só.

Quadro 2. Depoimentos com sugestões

Fonte: própria autora
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Considerações finais

Eu não tenho todas as respostas para os questionamentos que 
me fiz, longe disso, tantas outras indagações surgiram, no entan-
to, percebo que estamos no percurso significativo, daqueles que 
nos lembram do porquê escolhemos a profissão. A intenção deste 
relato não foi exaltar uma escola, nem mesmo seus professores, 
ainda que mereçam, mas apresentar a mobilização de profissionais 
que acreditam na Educação como meio de transformar indivíduos 
e colaborar na reinserção deles, mesmo em condições adversas. 

Quando os Direitos Humanos são confundidos com “direito dos 
manos”, em uma clara referência de que pessoas privadas de liberda-
de não merecem condições dignas, tampouco educação e ao mesmo 
tempo presenciamos docentes tão comprometidos e engajados, per-
cebemos que continuar acreditando na transformação e melhoria na 
sociedade é o caminho. Não somos super-homens, mas não deixamos 
de sonhar, apesar de todas as adversidades. Fecho este capítulo de um 
grande livro com as palavras de Paulo Freire, em uma mensagem clara 
de que não podemos nos eximir diante da educação, não importam 
as adversidades e situações, o ser humano sonha em ser mais. 

E porque lido com gente, não posso, por mais que, inclusive, me dê 
prazer entregar-me à reflexão teórica e crítica em torno da própria prá-
tica docente e discente, recusar a minha atenção dedicada e amorosa à 
problemática mais pessoal deste ou daquele aluno ou aluna. Desde que 
não prejudique o tempo normal da docência, não posso fechar-me a 
seu sofrimento ou à sua inquietação porque não sou terapeuta ou assis-
tente social. Mas sou gente. O que não posso, por uma questão de ética e 
de respeito profissional, é pretender passar por terapeuta. Não posso negar 
a minha condição de gente de que se alonga, pela minha abertura huma-
na, uma certa dimensão terápica. (FREIRE, 2015, p.141).
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Quero que aconteça mais vezes.

Tem que ter todos os dias.

Ter mais vezes, mais aulas. é uma capacitação para o mundo lá fora.

Ótimo, pois acordamos para o sentido da vida.

Foi maravilhoso.

Deveria ter mais.

Quero mais oficinas de desenhos.

Que experiência boa!

Gostei muito!

Precisamos de mais oficinas.

Descobri novos talentos.

Pessoal da unb foi top demais.

Adorei, ótima aula de artes, espero que tenhamos mais.

Poderia acontecer oficinas permanentes.

Professores muito legais.

Essa oficina deveria ser um curso.

Pouco tempo.

Mesmo na cadeia pude ver que estou vivo e posso ser feliz.

Quadro 7. Depoimentos sobre Oficinas de Desenho: Desenho Inicial (Rodrigo e 

Carolina); Desenho Avançado (Augusto); Xilografia (Valderio)

Fonte: própria autora
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DOSSIÊ - RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Dicionário digital – Linguagem do presídio

Resumo: Este relato de experiência apresenta um projeto desenvolvido dentro do sistema prisional de Brasília que surgiu da 
necessidade dos estudantes em pesquisar palavras no dicionário. Aproveitando a realidade, unimos a tecnologia e a vivência 
local dos estudantes/presos para desenvolver um dicionário digital com os termos ou gírias utilizadas pelos presos dentro 
do presídio, identificando seu significado e etimologia quando possível. Dessa forma, conseguimos alcançar o objetivo do 
aprendizado bem como a oportunidade de ensinar os mesmos a manusear o computador. A modalidade de ensino dentro 
do sistema prisional é a Educação de Jovens e Adultos (EJA), e, estando em um ambiente diferenciado, acaba, por sua vez, 
trazendo reflexões sociais - como a ressocialização - e ampliando o papel da escola.

Palavras-chave: Educação. Prisional. Ensino. Dicionário. Informática. Tecnologias.
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Introdução

O projeto foi desenvolvido no Centro Educacional nº 01 de 
Brasília - CED 01 de Brasília, que atende as seis unidades prisio-
nais do DF. Apenas duas das seis unidades prisionais possuem 
laboratórios de informática, destinados à utilização da escola, 
tanto para atividades pedagógicas como para oficinas de qua-
lificação profissional.

A proposta da elaboração do “Projeto Dicionário Digital” 
partiu de uma demanda observada durante uma aula da turma 
de 3ª etapa do 1º segmento de Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA), na qual se deduziu que os estudantes não estavam 
familiarizados com o uso do dicionário. Foi então que a ideia 
de criar um dicionário começou a ser cogitada pelos estudan-
tes e tomou forma. Nesse momento, observou-se que havia 
estudantes/presos que conheciam e tinham contato com o di-
cionário, mas não o utilizavam por não terem sido orientados 
corretamente. Havia ainda outros estudantes que conheciam 
e tinham contato com o dicionário, mas utilizavam de forma 
imprópria, e também estudantes que desconheciam e/ou não 
tinham contato com o dicionário. No contexto geral, percebe-
mos certa aversão dos estudantes à utilização do dicionário, 
seja ela educativa ou para outro fim. Ressalta-se que em al-
gumas unidades prisionais só é permitida o uso de dicionários 
restrito aos ambientes escolares. Esse fator também foi deter-
minante para realização desse projeto.

A princípio, pensamos em trabalhar apenas com o dicioná-
rio, ensinando ao estudante/preso como utiliza-lo. Nesse mo-
mento, surgiu a ideia de criar um dicionário único e individual 
com cada estudante. Por sugestão da turma, foi definido que 
seria confeccionado um dicionário com as expressões mais 
usuais no contexto do sistema prisional. A proposta encontra 
ressonância em Paulo Freire (1979), por se tratar de uma turma 
de EJA o qual preconizava que para ensinar o adulto é preciso 
partir de sua vivência, pois assim facilita o ensino-aprendiza-
gem. Dentro das prisões, é comum a utilização de palavras ou 
frases para identificar um objeto ou uma ação. Para os internos 
essas palavras ajudam na comunicação, criando um linguajar 
próprio, uma cultura diferenciada. A linguagem no sistema pri-
sional varia nos presídios, mesmo sendo em uma mesma re-
gião, como em Brasília, em unidades diferentes, existem signifi-
cados diferentes às palavras dentro dos diversos presídios. Essa 
diferença linguística é observada em todo país, influenciada 
pela regionalização. Essas expressões próprias definem a perso-
nalidade do grupo. Nesse sentido, a língua constitui uma forma 
de construção da identidade. Foi observado que alguns ficaram 
receosos em expor determinadas palavras, alegando possuírem 
significados sigilosos. Mas, após uma conversa de sensibiliza-
ção conseguimos a participação de todos e autorização do uso 
das palavras no dicionário a ser confeccionado.

A construção do dicionário passou a fazer sentido e, conse-
quentemente, os estudantes demonstraram entusiasmo e fica-
ram motivados para a realização da atividade. O projeto teve 
início com a realização de uma pesquisa das frases, gírias e pa-
lavras utilizadas no presídio como forma de diálogo. Como se 
tratava de um assunto que eles conheciam bem, a participação 
no desenvolvimento do trabalho foi bastante relevante.

Após a primeira semana percebemos que poderíamos 

ampliar as possibilidades de ensino-aprendizagem com a utili-
zação do computador, já que havia um laboratório de informá-
tica que poderia ser utilizado pelos estudantes/presos. Logo, os 
dados coletados seriam inseridos no computador e posterior-
mente transformados em um dicionário digital. Segundo Paulo 
Freire (1979), o papel do professor era possibilitar a criação ou 
a produção de conhecimentos.

Interação com o computador

O trabalho foi realizado em três etapas distintas: interação 
com o computador, pesquisa das palavras com significados 
diferentes do dicionário e confecção do dicionário digital no 
formato de slides.

Na primeira fase do trabalho foi realizada uma oficina lúdica 
com a intenção de apresentar o computador ao estudante. 
Como a atividade de confecção do slide necessitava que o 
estudante tivesse conhecimentos mínimos de manuseio do 
computador, foram criadas situações em que os estudantes 
iriam explorar esses recursos digitais e, assim, facilitar a ela-
boração do dicionário. 

Apresentamos as partes do computador e suas funções, 
realizando atividades de ligar e desligar o equipamento, e pe-
quenas criações com o software de elaboração de slides. Ob-
servou-se o entusiasmo dos estudantes em estar num ambiente 
diferente, tendo em vista as opções dentro do presídio serem 
limitadas. Uma das falas que chamou atenção foi a do estu-
dante PLM1: “Me senti muito importante com essa atividade, 
não temos muitas chances de aprender usando o micro, as op-
ções dentro da cadeia são poucas, mas hoje me senti gente de 
novo” (Trecho da avaliação de encerramento do projeto). 

Uma curiosidade nesta fase foi uma pesquisa informal reali-
zada com os estudantes/presos. Dos 26 estudantes participan-
tes do projeto na ocasião:

•	 Nunca tinham utilizado um computador: 13
•	 Já haviam utilizado somente em ações básicas: 06 
•	 Tinham computador em casa: 04 
•	 Tinham algum curso básico em computação: 01 
•	 Estudantes/presos nunca tinham visto um computador 
de perto por estarem cumprindo medidas em regime fe-
chado há muito tempo: 02

Esse levantamento inicial proporcionou conhecimento da 
realidade necessária para implementação da proposta pedagó-
gica do projeto. Constatou-se que a grande parte dos estudan-
tes não tinha contato com o computador, o que é um fator de 
relevância e de interesse para os estudantes, proporcionando 
aulas mais participativas.

Para o desenvolvimento do projeto é necessário prever a 
utilização de recursos didáticos, que são ferramentas disponí-
veis no ambiente educacional. Eles incentivam o processo de 
aprendizagem do estudante, facilitando e enriquecendo a pro-
posta de trabalho. Neste projeto o principal recurso utilizado 
foi o computador. Além disso, os recursos didáticos auxiliam 
na compreensão dos conceitos e tornam as aulas mais lúdicas 
e dinâmicas, servindo como objetos de motivação do interesse 
em aprender dos educandos, e estabelecendo uma relação de 
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empatia com o conteúdo, possibilitando o alcance dos objeti-
vos. Souza (2007, p. 111) define que o “(...) recurso didático é 
todo material utilizado como auxílio no ensino-aprendizagem 
do conteúdo proposto para ser aplicado pelo professor a seus 
alunos”. No sistema prisional os recursos didáticos são escas-
sos, uma vez que a preocupação maior é com a segurança. 
Dessa forma, cabe ao professor promover as adaptações ne-
cessárias para que qualquer instrumento educacional possa se 
transformar em recurso didático nesse ambiente. 

Pesquisa das palavras do dicionário

Nesta fase os estudantes fizeram a catalogação das pala-
vras que seriam utilizadas na elaboração do dicionário. Veja, no 
Quadro 1, parte dessas palavras.

No desenvolvimento deste projeto foi necessário trabalhar 
previamente alguns conceitos, como a ordem alfabética. Para 
isso, foi utilizado o dicionário como recurso didático de pes-
quisa. Elaborou-se a catalogação das palavras, verificou-se a 
existência dessas palavras, e comparou-se o seu significado 
no dicionário e o seu uso no ambiente prisional. Nesse sen-
tido, reconhecer a estrutura do dicionário e a organização 
em ordem alfabética foram importantes para a construção 
do dicionário pelos estudantes. Na fase de compreensão 
da função do dicionário, percebeu-se que os estudantes já 
haviam apreendido o conteúdo proposto. O estudante JMS 
expressou em uma das atividades que “Tinha muita dificul-
dade em entender como se usa o dicionário, agora consigo 
descobrir o significado das palavras sem precisar da ajuda de 
ninguém. E a escola dentro do presídio é uma benção pra 
quem tem penas longas, sem a escola não sei como estarí-
amos” (Trecho retirado da avaliação do projeto). A frase do 

estudante reforça como o objetivo do trabalho foi alcança-
do. Observamos a mudança no vocabulário dos estudantes, 
bem como sua melhora no que se refere à relação pessoal e 
de comportamento. Os objetivos pedagógicos haviam sido 
alcançados, mas a proposta foi extrapolada, pois os objeti-
vos pedagógicos haviam sido superados e objetivos sociais 
começavam a aparecer.

Confecção do slide do dicionário digital

Utilizando o computador como recurso didático e o 
software de criação de slides (Figura 1), os estudantes ini-
ciaram a confecção do trabalho proposto. Com os conheci-
mentos adquiridos na fase anterior do projeto, eles colocavam 
as palavras em ordem alfabética e, dependendo da quantidade 
de palavras para cada letra do alfabeto, criavam os slides.

A interação dos custodiados com o computador faci-
litou o desenvolvimento do trabalho proposto, no total 
foram criados 17 dicionários diferentes, visto que as pes-
quisas foram individuais. As palavras catalogadas pelos 
estudantes também foram utilizadas por outros professo-
res como fonte de trabalhos pedagógicos e confecção de 
atividades escolares.

Essa relação do uso do computador proporcionou a mui-
tos dos estudantes/presos uma nova experiência, saindo 
da usual sala de aula para um ambiente totalmente novo 
e cheio de possibilidades. Além disso, a utilização das pa-
lavras usadas no cotidiano deles foi o diferencial para um 
trabalho pedagogicamente inovador, o processo de escola-
rização passou a fazer sentido dentro da realidade desses 
estudantes na unidade prisional. Projetos como esse são 
vistos a todo o momento nas escolas pelo Brasil. O fato de 
trabalhar em um ambiente prisional é o que muda todo o 
contexto. Deparamo-nos a todo instante com dificuldades 
pedagógicas e institucionais que nos impedem de realizar 
o trabalho pedagógico como vislumbramos Trabalhar no 
presídio é inspirador e fascinante, mas, ao mesmo tempo, 
causa frustração em alguns momentos. Por esse motivo fa-
z-se necessário projetos que possibilitem a aprendizagem e 
socialização nesse ambiente muitas vezes inóspito.

Palavra Significado
Boi Banheiro
Brenda Dieta
Barraco Confusão
Cobal Sacola de alimentos
Catimba Briga no pátio
Fumaça Cigarro
Bronca Novo processo
Jega Cama
Marrocos Pão
Praia Piso da cela
Zoião Ovo
Boi ralado Carne moída
Caco Biscoito
Catatau Bilhete

Quadro 1. Exemplo de palavras e seus respectivos significados

Fonte: próprio autor

Figura 1

Fonte: próprio autor (foto retirada em uma das aulas de criação do slide)
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Conclusão

O projeto começou com necessidade de aprendizado, tor-
nou-se uma proposta ampla, na qual ocorreu interação entre 
os estudantes/presos pedagógica e socialmente.

Observar a melhoria na autoestima dos estudantes foi um 
dos aspectos positivos do trabalho, mesmo estando em situa-
ção de restrição de liberdade foi uma atividade de maneira pra-
zerosa. Como disse nosso estudante CHPL: “Um momento de 
alegria que tenho no presídio é a aula na sala de informática. 
Fico esperando a terça-feira para começar meu estudo e fazer 
meu dicionário, é o momento que esqueço o lugar que estou” 
(Trecho retirado da avaliação do projeto). 

Outro aspecto que não pode ser ignorado é o fato de o 
estudante poder utilizar o computador como recurso didático 
dentro do sistema prisional, pois o contato com o equipamento 
se tornou uma oportunidade sem precedentes para os estudan-
tes. No presídio, por questões de segurança, a escola não pode 
usar todos os recursos pedagógicos que estão à disposição em 
uma escola comum, e, assim, a utilização do computador neste 
projeto foi um avanço pedagógico e uma possibilidade vitorio-
sa de atuação diferenciada dentro do contexto prisional.

Com esse projeto os estudantes/presos tiveram uma oficina 
de informática básica, em que foram introduzidos conceitos 
sobre informática e conhecimentos sobre a utilização do com-
putador. Preconizando, assim, o que afirmava Moran (2007): 

É importante humanizar as tecnologias: [estas] são meios, caminhos 

para facilitar o processo de aprendizagem. É importante também inserir 

as tecnologias nos valores, na comunicação afetiva, na flexibilização do 

espaço e tempo do ensino-aprendizagem. (p. 38)

Com esse projeto o papel da escola foi fortalecido ainda 
mais dentro do sistema prisional, que é o de trabalhar os con-
teúdos historicamente acumulados pela humanidade e esse co-
nhecimento reflete no processo de ressocialização do estudan-
te/preso. Devemos entender a educação no sistema prisional 
como um fator transformador do ser humano. Na realização 
da pesquisa constatou-se que estudantes/presos egressos da 
escola reincidiram menos do que outros custodiados que não 
tiveram a chance de frequentar a escola dentro do presídio. 

Foram pesquisados 108 estudantes do Centro de Interna-
mento e Reeducação de Brasília (CIR): 

•	 Reincidentes que já tinham estudado no presídio: 08
•	 Estudantes presos pela primeira vez: 16
•	 Reincidentes que não tinham estudado no presídio: 84

Esse resultado mostra que a educação no sistema prisio-
nal exerce importante função na diminuição da reincidência 
criminal. É lamentável que menos de 10% dos presos são 
atendidos pela escola. 

Conclui-se que a ampliação do acesso à educação esco-
lar no sistema prisional é um aspecto a ser considerado no 
processo de ressocialização do custodiado. Nesse sentido, a 
escola transcende a função educacional e apresenta-se com 
um campo de atuação mais amplo ao influenciar também no 
contexto social mais amplo.
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DOSSIÊ - RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Projeto de incentivo à leitura e arrecadação de 
livros literários para a Penitenciária Feminina do 
Distrito Federal

Resumo: Este relato busca demonstrar a importância da leitura na formação de uma perspectiva de vida para as pessoas 
com privação de liberdade, baseando-se em experiências vivenciadas enquanto professora de Biologia e Ciências Naturais, 
readaptada e atuante na biblioteca do Centro Educacional 01 de Brasília - Núcleo de ensino da Penitenciária Feminina do 
Distrito Federal, vinculada à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.

Palavras-chave: Leitura. Privação de liberdade. Penitenciária Feminina do Distrito Federal.
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Com o objetivo de demonstrar a importância da leitura 
na formação de nova perspectiva de vida das pessoas com 
privação de liberdade é que relato neste texto as experiên-
cias vivenciadas enquanto professora de Biologia e Ciências 
Naturais, readaptada e atuante na biblioteca do Centro Edu-
cacional (CED) 01 de Brasília - Núcleo de ensino da Penitenci-
ária Feminina do Distrito Federal (PFDF) - mais conhecida por 
Colmeia -, vinculada à Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF). 

Para um docente atuante numa biblioteca do sistema carce-
rário se tornar um bom incentivador da leitura, necessita não 
somente do conhecimento teórico, mas de uma boa iniciação 
ao exercício da prática docente e aos meios pedagógicos, para 
que a prática de leitura possa agir em um eixo de formação de 
leitores a partir de dois grandes aspectos. O primeiro envolve 
práticas de leitura sobre assuntos diversos do cotidiano, como 
política, cultura, educação, gênero, valores humanos, relações 
humanas, religiosidade etc.. E o segundo envolve práticas leito-
ras convencionais no contexto de disciplinas básicas como Lín-
gua Portuguesa e Estrangeira, História, Geografia, Matemática, 
Física, etc., que promovam noções elementares para formação 
de leitores. A atividade leitora é muito salutar no sentido de 
manter a interna com a mente ativa e incentivar a própria dimi-
nuição da pena via atividade educativo-cultural-informacional. 

O ato de ler permite a compreensão dos fatos, da histó-
ria e da vida, tendo papel fundamental na formação da vida, 
na preparação e no retorno ao convívio social das internas da 
PFDF. Por isso, a linguagem é um fator primordial no processo 
de aquisição de conhecimento. Ensinar é um desafio constante, 
e hoje com os novos meios tecnológicos as pessoas com pri-
vação de liberdade podem pesquisar, simular situações, testar 
conhecimentos específicos, descobrir novos conceitos e ideias 
para fazer a diferença no trajeto de superação rumo à socializa-
ção por meio da leitura.

A primeira atividade que eu fiz foi um Sarau Cultural para o 
dia das mães, envolvendo todos os professores e as alunas in-
teressadas. Cada turma apresentou duas atividades diferentes 
como apresentação de teatro, varal de poesias com dedicação 
às mães, recitação de poesias, cartas, bilhetes, depoimentos, 
cartazes ilustrativos, biografia de alguns autores. Todo esse tra-
balho foi planejado e orientado por mim e desenvolvido no 
pátio da penitenciária com o apoio dos professores. Já estamos 
na 4ª edição do Sarau Cultural.

Logo após a realização do Sarau Cultural, para despertar o 
interesse pela leitura, desenvolvi um miniprojeto onde a aluna 
que mais lesse livros literários num semestre, e que entregas-
se um resumo da história de cada livro lido, ganharia um kit 
de produtos de higiene pessoal - com a devida permissão da 
direção da penitenciária, obedecendo a todos os critérios de 
segurança. Finalizei o projeto em um ano letivo e o interesse 
em continuar lendo foi só aumentando, mesmo por aquelas 
que não ganharam prêmio.

Partindo desse ponto de vista, o projeto “Ler Liberta – Ar-
recadação de livros literários para a PFDF” pretende arrecadar 
livros de literatura brasileira e mundial, de ficção, poesia, comé-
dias e romances, além de livros de autoajuda, religiosos, filo-
sóficos e arte. Esse tipo de leitura é capaz de resgatá-las e le-
vá-las a reconhecer a importância da diversidade literária, e 

assim fazer despertar o prazer pela leitura e treinar a habili-
dade de organizar ideias.

A necessidade de realizar a campanha de arrecadação de 
livros surgiu após ocorrerem as rodas de leitura, onde foi possí-
vel verificar a importância, a conscientização e diversos depoi-
mentos dos efeitos da leitura no indivíduo, e principalmente 
em pessoas privadas de liberdade, que, na maioria das vezes, 
nunca tiveram interesse ou oportunidade de ler um livro. Con-
sequentemente, as internas tomaram gosto e prazer pelo ato 
de ler, após as atividades desenvolvidas em salas de aula e nas 
oficinas de trabalho. Porém, a quantidade de livros existente 
na biblioteca do núcleo de ensino da PFDF era insuficiente para 
desenvolver a rotatividade de livros entre tantas internas que 
não tinham o hábito de ler e que agora, após o incentivo, não 
ficam mais sem ler. 

Percebi que a cobrança das internas por livros diferen-
tes dos que já existiam na biblioteca era muito grande, e 
como não recebemos verbas o suficiente para adquirir os 
livros de maior interesse, iniciei, então, o planejamento para 
a campanha. Para a realização do Projeto de arrecadação de 
livros foram utilizadas diversas ferramentas para alcançar o 
máximo aproveitamento dessa atividade, até mesmo porque 
isso ampliará o acervo da biblioteca do núcleo de ensino e 
disponibilizando obras literárias para outros blocos do sis-
tema prisional que não têm bibliotecas. A arrecadação se 
deu até o momento em que atingi um número expressivo de 
obras literárias (aproximadamente 12 mil livros). Na elabora-
ção e execução do projeto, segui os seguintes passos: 

•	 Pedido de autorização, junto à direção geral da PFDF, 
para a realização e divulgação da campanha de arrecada-
ção de livros;
•	 Apresentação do projeto da campanha à direção do 
CED 01 de Brasília;
•	 Busca por parceria com pontos comerciais para facilitar 
a coleta dos livros, em várias cidades satélites do Distrito 
Federal; 
•	 Construção do banner de divulgação da campanha de 
arrecadação com o nome e endereço do ponto de coleta 
das cidades satélites de Brasília;
•	 Divulgação via banner da campanha de arrecadação de 
livros nas redes sociais  (Faceboock,  Instagram,  WhatsA-
pp e demais redes); 
•	 Divulgação na rede de televisão; 
•	 Busca por todos os livros nos pontos de coleta, sema-
nalmente;
•	 Seleção dos livros;
•	 Adequação dos livros conforme regras e PFDF, com a 
ajuda de uma interna,
•	 Organização e catalogação dos livros.

Durante o planejamento, listei alguns livros interessantes 
que serviriam para executar atividades pedagógicas, tais como 
rodas de leitura, campanhas da leitora do mês, e incentivo ao 
uso da biblioteca: 

•	 O Alquimista; 
•	 O Código Da Vinci; 
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•	 Ela – A Feiticeira; 
•	 O Pequeno Príncipe; 
•	 O Hobbit; 
•	 O Senhor dos Anéis; 
•	 O Caçador de Pipas; 
•	 Travessura da Menina Má; 
•	 Neve; 
•	 Como fazer Amigos e influenciar Pessoas; 
•	 Minutos de Sabedoria; 
•	 Sofrimento e Paz; 
•	 Socorro, preciso de Motivação; 
•	 Terapia do Perdão; 
•	 O Caminho do Guerreiro Pacífico; 
•	 A Viagem de uma Alma; 
•	 Liberte-se do Passado; 
•	 A História Sagrada; 
•	 Livro do Bem; 
•	 A Infância de Jesus; 
•	 A Onda; 
•	 Jesus para Crianças; 
•	 Vida, Ensinamento, Milagre e Parábolas; 
•	 Porque sou Católico; 
•	 Quem Canta seus Males Espanta; 
•	 Livros do Padre Marcelo Rossi; 
•	 O Encantador de Cavalos; 
•	 O Jardim Secreto; 
•	 Quem me Roubou de Mim? 
•	 Sniper Americano; 
•	 Mãos de Luz; 
•	 Luz Emergente; 
•	 A Jornada para Cura Pessoal; 
•	 Jesus, o maior psicólogo que já existiu; 
•	 O Código da Inteligência; 
•	 O Segredo dos Campeões; 
•	 A Ajuda através do Inconsciente; 
•	 A Voz do Líder; 
•	 Em Busca da Espiritualidade; 
•	 Transformando Suor em Ouro; 
•	 Os Segredos da Liderança; 
•	 O Evangelho, segundo o Espiritismo; 
•	 Os Segredos da Mente Milionária; 
•	 Aprender a gostar de si mesmo; 
•	 A Arte de ler a mente; 
•	 A comunhão com Deus; 
•	 Náufragos, Traficantes e Degredados - as primeiras edi-
ções do Brasil; 
•	 A Viagem do Descobrimento - A verdadeira história da 
expedição de Cabral; 
•	 108 Reflexões sobre Mudanças; 
•	 O Monte Cinco; 
•	 Divergente - Uma escolha pode te Transformar; 
•	 A Seleção; 
•	 A Herdeira; 
•	 Harry Potter - Edição de Colecionador - Caixa Preta; 
•	 Percy Jackson e os Deuses Gregos; 
•	 Diário de um adolescente apaixonado; 
•	 Insurgente - Uma Escolha pode te destruir; 
•	 O Pequeno Príncipe - Edição completa - versão luxo; 

•	 Box Diário de Um Banana - Edição Atualizada - 7 vo-
lumes; 
•	 A Escolha - da trilogia a seleção - Vol. 3; 
•	 Convergente - Uma Escolha pode te definir; 
•	 O Reino das Vozes que não se calam; 
•	 Os 13 Porquês - Conforme a Nova Ortografia; 
•	 A Menina que colecionava Borboletas; 
•	 As Vantagens de ser Invisível; 
•	 A Menina que Roubava Livros; 
•	 A Elite - da Trilogia a Seleção; 
•	 Diário de uma garota nada popular; 
•	 Princesa Adormecida; 
•	 Depois dos Quinze - Quando tudo começou a Mudar; 
•	 Diário de um Banana - Vol. 1 - Um romance em qua-
drinhos; 
•	 Contos da Seleção – O Príncipe e o Guarda; 
•	 Harry Potter e a Pedra Filosofal; 
•	 As Crônicas de Narnia - Volume único; 
•	 Fazendo meu filme 1 - A estreia de Fani; 
•	 Caixa Monteiro Lobato Infantil; 
•	 Diário da Seleção; 
•	 O Livro que faz amar os livros - Mesmo que você não 
goste de ler; 
•	 O sangue de Olimpo - Serie Os heróis do Olimpo; 
•	 O livro das criaturas de Harry Potter; 
•	 Alice - Aventuras de Alice no pais das maravilhas & atra-
vés espelhos e o que Alice Encontrou por lá; 
•	 Por lugares incríveis; 
•	 •Menina Bonita do Laço de Fita - Col. Barquinho de 
Papel - Nova Ortografia; 
•	 Clássicos Eternos - 8 Livros; 
•	 A Esperança - Jogos Vorazes; 
•	 Crepúsculo; 
•	 Percy Jackson e o Ladrão de Raios; 
•	 Dilúvio; 
•	 Sombras Prateadas - da série Bloodlines; 
•	 Os mais belos clássicos infantis; 
•	 Diário de uma Banana - Faça você mesmo; 
•	 A Bolsa Amarela; 
•	 O meu Pé de Laranja Lima - 117 Edição, Nova Orto-
grafia; 
•	 360 Dias de Sucesso; 
•	 Box - Livro das Princesas e dos Vilões; 
•	 De volta aos Sonhos; 
•	 A Joia; 
•	 Dom Quixote - Serie Clássicos Universais; 
•	 Minha biblioteca mais que ocupadíssima - Col. Charlie 
e Lola; 
•	 Uma Criança Gentil - Um livro sobre o que você e a sua 
bondade podem fazer - Col. Terapia Infantil; 
•	 O Menino Maluquinho - Nova ortografia; 
•	 Apaixonada por palavras; 
•	 O destino; 
•	 O Poder da Escolha; 
•	 Um diário de um adolescente apaixonado; 
•	 Ansiedade; 
•	 A Arte da felicidade; 
•	 O Monge e o Executivo; 
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•	 De volta ao Mosteiro; 
•	 Nunca desista dos seus Sonhos; 
•	 O Futuro da Humanidade; 
•	 Desenvolvendo a Excelência Emocional; 
•	 Eu sou Malala; 
•	 Gibis sob autoria de Maurício de Souza; entre outros.

Os livros que foram recebidos e não estavam de acordo com 
as normas de segurança apontadas pela direção do Presídio, 
foram adaptados pelas alunas, como, por exemplo, os de capa 
dura e capa preta. Livros jurídicos desatualizados são reciclados 
e os atuais ficam à disposição para consulta, na biblioteca. Li-
vros com apologia ao sexo e ao crime, dentre outros com temas 
impróprios, foram descartados.

Nesse sentido, é de extrema importância a atuação da biblio-
teca do núcleo de ensino da Colmeia, em dois turnos atenden-
do aos três segmentos do Ensino de Jovens e Adultos (EJA), na 
preparação e intervenção das internas estudantes e não estu-
dantes, com incentivo à leitura e escrita. A metodologia usada 
foi, em primeiro lugar, fazer um diagnóstico, em sala de aula, 
nas aulas da disciplina de Língua Portuguesa, para averiguar 
as internas que liam e quais os tipos de leitura elas preferiam. 
Apresentei a elas os títulos existentes na biblioteca e propus 
um desafio a todas as internas estudantes e as não estudantes 
que frequentam o núcleo de ensino, trabalhando nas oficinas. 
Como a maioria delas não tinha o hábito de ler, deixei livre a 
escolha do livro, conforme as obras disponíveis no acervo da 
biblioteca. O resultado dessa intervenção literária foi muito po-
sitivo, pois as internas corresponderam às minhas expectativas: 
leram muitos livros, elaboraram de forma bastante criativa seus 
resumos e, por fim, transformaram-se em verdadeiras leitoras. 
Motivo pelo qual me levou a fazer a campanha de arrecadação 

de livros literários em todo o Distrito Federal, sensibilizando po-
sitivamente a sociedade brasiliense, ao ponto de atingir o obje-
tivo de passar inicialmente de um acervo de 1.500 obras para 
mais de 12 mil livros literários.  Nesse processo de acompanha-
mento das alunas é que se percebe a importância da leitura na 
preparação e formação de novas atitudes e pensamentos para 
pessoas com restrição de liberdade. Pois, estando conectadas 
à leitura nesse ambiente carcerário, as internas mudam o com-
portamento agressivo, se comunicam melhor com as pessoas 
que estão lá, além de adquirir conhecimentos e melhorar a es-
crita. A literatura pode proporcionar a liberdade e o prazer em 
viver, e mudar a sua história de vida. 

Com o objetivo de não deixar apagar a paixão pela leitura, a 
campanha de arrecadação de livros literários, através do projeto 
“Ler Liberta – campanha de arrecadação de livros literários para 
a PFDF” veio com sucesso total para aumentar e atualizar o 
acervo da pequena biblioteca do núcleo de ensino da Colmeia, 
além de possibilitar e contribuir com novas perspectivas de vida 
ao sair da prisão e retornar ao ambiente social e familiar. 

Cada interna é avaliada constantemente pela escolha e pela 
quantidade de livros lidos mensalmente. E, após a campanha, 
com a diversidade de obras literárias disponíveis na biblioteca, 
o interesse pela leitura aumentou 100%. 

Foi um projeto de extrema necessidade e relevância para 
a execução do meu trabalho no dia a dia, mas deixando de 
lado as dificuldades e analisando o leque de oportunidades e 
novas experiências que surgiram após adquirir mais de 12 mil 
livros literários para a ampliação da biblioteca já existente e a 
construção de novas bibliotecas em outros blocos do presídio, 
sinto-me realizada. O desafio ainda continua, pois após a mon-
tagem dos novos espaços de leitura em outros blocos, preciso 
iniciar o resgate de novas internas ao projeto de leitura. 



275Cadernos RCC#14 • volume 5 • número 3 • agosto 2018

Anotações
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Ao telefone...
Ei! Meu trabalho com você não terminou...
Volta! Ainda há tanto para lhe falar...
Entre gramática, textos, e poesias podemos descobrir que o mundo ainda vale
a pena.
Que respeitar a vida é a principal maneira de ser feliz.
Que bicho pássaro e bicho homem não nasceram para viver enjaulados.
Que a família, os amigos, o planeta precisam da nossa comunhão.
Ah! Você foi para lá?
Está na rua?
Não se esquece das nossas conversas na sala de aula...
Dos risos contidos, disfarçados para que o sistema não perceba que naqueles
pequenos momentos de aula nos divertimos juntos.
Que conseguimos, apesar de tudo, ultrapassar a barreira psicológica dos
muros e grades neste curto período de convivência.
Queria-te aqui para ensinar e aprender mais com você.
Mas quem é professora melhor que a vida?
Retira dela o que há de bom!
Abandone os sentimentos ruins!
Tudo bem... Sei que precisa ir...
Faz-me um favor?
Não volte!

Renata Moura Duarte






